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He  nos  joars,  d^ailleim,  je  ne  \oh  d'emp1oi  plus  hoiioral>lo  et  plus  agréal>l»»  de 
Ja  vie que  decríre  des  choses  vraies et  honnétes  qui  peavent. . .  servir,  quoique  ilaiis 
ane  petilc  mesure,  la  Lorinc  cause. 
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No  presente  volume,  o  decimo  na  ordem  dos  que  vamos  pu- 
blicando, começamos  a  exarar  as  noticias  historico-legislativas  que 
dizem  respeito  ao  período  de  1854-1861;  período,  em  verdade, 
pouco  extenso,  mas  grandemeoie  notável  pelas  circumstancias  es- 
peciaes  que  lhe  dão  singular  relevo,  como  teremos  occasião  de  fa- 
zer sentir. 

Ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii  (1834-1853)  seguiu-se 
a  regência  de  el  rei  D.  Fernando,  a  qual  durou  até  ao  dia  16  de 
setembro  de  1855,  em  que  começou  a  maioridade  do  príncipe 
real  D.  Pedro,  que  subiu  logo  ao  Ihrono,  com  o  titulo  de  D.  Pe- 
dro V,  e  reinou  até  11  de  novembro  de  1861  ^ 

Esse  periodò,  que  tão  rápido  se  sumiu  na  voragem  do  tempo, 
deixou  com  tudo  um  brilhante  rasto  de  luz  nos  fastos  da  historia 
de  Portugal,  em  diversos  ramos  da  actividade  humana,  e  maior- 


*  A  regência  durou  desde  16  de  novembro  de  1883  até  16  de  setembro  de 
1865;  por  quanto  a  rainha  a  senhora  D.  Maria  n  falleceu  no  dia  16  de  novem-^ 
bro  de  1863,  e  eWrei  o  senhor  D.  Pedro  v  tomou  conta  da  governarão  do  reino 
em  16  de  setembro  de  1833. 
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lueute  no8  campos  da  ioteO^eiicb,  dos  fastos  doauam  da  iostni* 
cç3o  publica. 

Alguns  estabelecimoitos  sdentíficos,  littoarios  e  artísticos 
foram  creados  no  decurso  doesse  abbrefiado  praso,  ao  passo  que 
muito  larga  e  liberalmente  foram  melhorados  e  aperfeiçoados  os 
já  existentes. 

Mas  uma  círcumstaDcia  feliz  tomou  ainda  mais  apreciáveis 
os  beneficios  conseguidos.  Presidia  então  aos  destinos  da  nação 
portugueza  um  soberano  dotado  de  eminentes  dotes  do  espirito  e 
do  coração,  e  na  edade  em  que  se  fazem  as  grandes  coisas.  Esse 
soberano  (restríngindo-nos  agora  á  especialidade  do  nosso  traba- 
lho)  vinculou  o  seu  nome  com  a  funda^  de  alguns  institutos  de 
inslrucçâo  e  ensino,  e  n'este  nobre  empenho  se  mostrou  tão  largo 
e  munificente,  quanto  íllustrado  em  subido  grau. 

Inspirados  por  esta  considera^,  julgámos  conveniente  que 
o  texto  do  presente  volume  fosse  precedido  de  um  resumo  chro- 
nologíco  da  regência  e  do  reinado  que  estiveram  á  frente  da  gover- 
nação de  Portugal  no  período  de  1854- f  861. 

Introduzimos  esta  innovação  no  teor  ordinário  da  nossa  es- 
críptura,  como  homenagem  ao  alto  merecimento  de  um  homem  pri- 
vilegiado, que  a  posteridade,  dando  desconto  á  diversidade  dos  tem- 
pos, o  á  diversidade  ainda  maior  das  aptidões  exigidas,  ha  de  col- 
locar— na  sua  admiração — entre  Marco  Aurélio  e  Washington. 

O  final  do  reinado  de  D.  Pedro  v  é  o  termo  que  temos  fixado 
{)ara  a  <  Historia  dos  Estabelecimentos» ;  deixando — ou  para  mais 
tarde,  so  Deus  nos  der  vida — ,  ou  para  mais  hábeis  operários,  o 
quo  6  relativo  ao  reinado  actual,  que  oxalá  se  prolongue  por  dila- 
tados annost 

Fallar  dos  que  vivem  ainda,  é  melindroso  encargo.  Corre-se 
o  risco  d()  parecer  panegyrista,  em  vez  de  historiador,  excitam-se 
n^iaros  mais  ou  menos  apaixonados,  a  que  é  inopportuno  ou  pe- 
noso (Inr  resposta,  e  finalmente,  mal  podem  ser  ainda  apreciados 
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os  factos  no  encadeamento  das  suas  relações,  influencia  ou  resul- 
tados. 

Relativamente  ao  periodo  de  185i-186i,  reunimos  n'esle 
tomo  uma  considerável  somma  de  noticias;  mas  só  no  volume  im- 
mediato  podemos  concluir  o  muito  que  ainda  nos  falta  relatar. 

Por  quanto  adoptámos  o  plano  de  seguir  a  ordem  alphabe- 
tica  na  enumeração  dos  estabelecimentos  ou  providencias,  succede 
que  n  este  decimo  tomo  hão  podemos  passar,  na  letlra  C,  além  do 
capitulo — Catalogo  geral  dos  livros  em  relação  ao  ensino.  E  com 
tudo,  aifoitamente  podemos  dizer  que  diligenciámos  restringir- nos, 
o  mais  que  nos  foi  possivcl,  ao  que  nos  pareceu  essencial  em  cada 
um  dos  assumptos  diversos;  bem  como  houve  todo  o  cuidado  em 
não  desperdiçar  o  menor  espaço  na  impressão  do  original. 

Diss^ínos  que  muito  nos  falta  ainda  para  chegarmos  á  con- 
clusão do  periodo  de  1854-1861. 

£  com  eíTeito,  na  indicada  lettra  C  ficaram  ainda  por  men- 
cionar, em  grande  numero,  entidades  importantes,  ás  quaes  temos 
que  acrescentar  as  pertencentes  ás  lellras  D  ató  U  (Universidade 
de  Coimbra). 

Para  que  aos  leitores  seja  fácil  avaliar  desde  já  a  quantidade 
e  variedade  de  assumptos,  que  á  sua  consideração  havemos  de  of« 
ferecer  no  tomo  xj,  vamos  apresentar-lhes  uma  rápida  enumeração 
dos  principaes  grupos : 

Centro.  Gollegios.  Commissões.  Cursos,  etc. 

Diplomas.  Direcções.  Dispensatorios,  etc. 

Engenháros.  Ensino.  Escola.  Estatistica.  Estudos.  Exames. 

Gabinetes.  Grémios,  etc. 

Institutos.  Instrucção,  etc. 

Jornalismo,  Juntas. 

Linguas.  Livros.  Lyceus,  etc. 

Methodos.  Missões.  Museus. 
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Observatórios. 
Seminários.  Sociedades. 
Trabalhos  geodésicos,  etc. 
Universidade  de  Coimbra. 

Note-se  que,  por  brevidade,  apontamos  aqui  apenas  os  gru- 
pos mais  salientes,  omittindo  por  consequência  os  menos  genéricos, 
e'  até  algumas  individualidades,  aliás  de  muito  útil  curiosidade. 

Pedimos  licença  para  fazer  umas  breves  declarações. 

Temos  posto  o  mais  escrupuloso  cuidado  em  manter  a  gra- 
vidade que  a  natureza  do  nosso  trabalho  imperiosamente  demanda; 
evitando  sempre  digressões  anecdoticas,  a  emphase,  os  encareci- 
mentos exaggerados,  as  phrases  pretenciosas. 

Jamais  cessámos  de  inculcar  a  conveniência,  antes  a  neces- 
sidade impreterível  de  diífundir  a  instrucção  popular,  de  multipli- 
car e  bem  constituir  as  escolas,  de  nobilitar  os  estudos  em  todos 
os  graus  do  ensino,  de  aperfeiçoar  os  methodos,  de  tornar  fácil  a 
acquisição  dos  Ihesouros  de  sciencia  que  elevam  a  vida  iotellectual 
a  grande  altura. 

Mas,  concorrentemente  com  este  empenho,  affirmámos  sem- 
pre o  conceito  de  que  não  basta  cultivar  o  espirito,  é  também,  e 
principalmente,  indispensável  educar  o  coração,  fazendo  arreigar 
as  preciosas  disposições  ([ue  abrem  o  caminho  para  o  aperfeiçoa- 
mento moral  da  espécie  humana.  Ao  lado  de  princípios  austeros 
queremos  os  sentimentos  de  benevolência  e  fraternidade,  que  são 
o  firme  esteio  da  convivência  suave  c  aprazível  na  peregrinação  da 
vida. 

Muito  conccituosamenle  disse  um  pensador:  Quelqiie  soit  le 
prix  de  la  distinctioa  de  resprit,  la  première  noblesse  de  Vhomme 
reitera  d'etre  homme,  capable  d'aimer  et  digne  d*étre  aimé. 

Ainda  mais  ao  nosso  propósito  vem  o  seguinte  trecho  do  elo- 
gio que  M.™*'  de  Stael  teceu  a  Necker,  seu  pae: 

«II  étail  grand  cn  cíTet  cet  homme  qui,  dans  aucune  circon- 
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slance  de  sa  vic,  n*a  prefere  le  plus  importanl  de  ses  inténHs  au 
moindre  de  ses  devoirs;  cet  homme  dont  les  tertus  étaient  teUeiiient 
hispirées  par  sa  bonté,  quil  eút  pú  se  passer  de  príncipes,  et  dont 
les  príncipes  étaient  si  fermes^  qu*il  eút  pú  se  passer  de  honUK » 

Aqui  damos  como  repetidos  os  agradecimentos  que  expres- 
sámos nos  prólogos  dos  tomos  precedentes;  aqui  supplicamos  de 
Dovo  a  generosa  indulgência  dos  leitores;  e,  finalmente,  sollieilamos 
3  eommunicarão  de  noticias,  de  advertências,  de  correcções  que 
as  sabedores  tiverem  por  convenientes. 

Lisboa,  1881. 


RESUMO  GHRONOLOGIGO 


9.4  umm  I  DO  umm  qi'e  presidir.)!  aos  desti.\os  de  mimi 


NO  PERÍODO  DE  1854-1861 


Esclãieoimento  preliminar  das  noticias  historíco-Iegislatlvas 

qne  no  presente  Tolnmc  oomeçamos  a  exarar, 

com  referencia  ao  inãlcado  período 


REGÊNCIA 

El-rei  D.  Fernando  ii  assume  a  regência  d'este  reino  aos  1 5 
Ycmbro  do  1853,  pelo  fallecimento  da  rainha  a  senhora  D. 
risL  u. 

J)urou  a  regência  até  ao  dia  i5  de  setembro  de  1855,  em 

moa  conta  da  governação  el-rei  D.  Pedro  v. 
^^cerca  d*esla  regência,  exercitada  pelo  esclarecido  protector 
i^les,  das  lettras  e  das  sciencias,  perfilhamos  inteiramente  a 
o  que  assim  foi  formulada : 
D.  Fernando  ii  quiz  ser,  e  foi  um  perfeito  rei  constitucional, 
ter  a  gloria,  descendo  das  eminências  do  throno,  que  a  sua 
regência  foi  mais  útil  aos  progressos  da  civilisação,  e  ao 
A^Tidor  dos  principios  constitucionaes,  do  que  muitos  annos  de 
Avva  e  porfiosa  propaganda  *.  > 

^  Apreciação  formulada  por  Lopes  de  Mendonça. 
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o  príncipe  real,  D.  Pedro  (depois  rei  com  o  titulo  de  D.  Pe- 
dro v)  embarcou,  com  seu  irmão  o  infante  D.  Luiz  (depois  rei  com 
o  titulo  de  D.  Luiz  i),  no  dia  28  de  maio  de  1854,  para  viajar 
na  Europa. 

Voltou  no  dia  15  de  setembro  ao  porto  de  Lisboa  com  todas 
as  pessoas  que  o  tinham  acompanhado;  mas  somente  effeituou  o 
desembarque  no  dia  17. 

No  dia  20  de  maio  de  1855  embarca  de  novo,  para  comple- 
tar a  viagem  na  Europa;  e  volta  a  Lisboa  no  dia  14  de  agosto  do 
mesmo  anno. 


REINADO 


1866 

E  solemnemente  acclamado  rei  o  príncipe  real  D.  Pedro,  com 
o  titulo  de  D.  Pedro  v,  no  dia  16  de  seteml)ro,  em  que  completa 
i8  annos  de  edade. 

No  dia  9  de  dezembro  instituiu  no  real  palácio  de  Mafra  uiuí» 
escola  de  ensino  primário,  confiando  a  regência  d^ella  a  Yiclorino 
João  Carlos  Dantas  Pereira,  filho  de  Josc  Maria  Dantas  Pereira, 
secretario  que  fora  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

1856 

16  de  junhú.  Solemnidade  da  trasladação  dos  ossos  do  Mar- 
quez de  Pombal  para  a  egreja  de  Nossa  Senhora  das  Mercrs  em 
I^isboa. 

19  de  junho.  Trasladarão  dos  restos  morlaes  de  Francisco 
Manurl  do  Nascimento  (Filinlo  Elysio),  da  Só  de  Lisboa  para  o 
coíiiiterio  do  Alto  de  S.  João. 
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No  raez  de  julho  invadiu  a  cholera  -morbus  a  cidade  de  Lis- 

li^a  e  diversas  povoações  do  reirío,  fazendo  consideráveis  viclimas. 

Xo  dia  16  de  setembro  inangnrou  el-rei  D.  Pedro  v  uma 
Ekola  de  ensino  primaria  no  largo  do  palácio  das  Necessidades ^ 
Mfonie  do  quarto  que  fora  da  rainha  sua  mfie. 

O  dia  28  de  outubro  iicou  sendo  uma  data  memorável  na 
|ji>loria  de  Portugal. 

tO  priíneiro  caminho  de  feno  foi  n'esse  dia  aberto  á  viação 
publica,  e  solemnisado  pela  egreja  e  pelo  estado,  com  as  ceremo- 
nias  que  a  tal  acto  dão  o  c^iracler  de  grandeza  e  solemnidade, 
>anctilicando  o  progresso  *. » 


1857 

Em  31  de  janeiro  mandou  el-rei  D.  Pt^lro  v  applicar,  da  sua 
'.'•larâo,  trinta  contos  de  réis  j);u*a a  fundarão  de  um  Obsenatorio 
Qstrouomico  em  Lisboa. 

Oiilro>im  cedeu  in.iis  dez  contos  de  réis  para  enriquecer  as 
iMeirôe^  do  Instituto  Industrial  de  Listrou. 

Um  flaj/ello,  mais  t<Mnv(^l  do  que  o  de  1850,  invadiu  a  ci- 
•lade  <io  Lisboa,  qual  foi  a  frlnr  amarella. 

\  profunda  sympalbla  cpie  el-rei  D.  Pedro  v  inspirou,  e  o 
glorioso  nome  que  adquiriu,  pelo  seu  heróico  procrdimento  n'aquella 
(ri><\  niOvem-nos  a  apontar  unr>  breves,  mas  siirniíicalivos  tesle- 
luinlios  da  sua  ailmiravel  díídicaçrio: 

cNem  facultativos,  nem  consellMíiros,  nem  representações  de 
v.wiíis  camarás  do  reino  sâo  bastantes  para  fazer,  não  só  (pie  D. 

^  Sr.  Silva  Tullio,  na  Revista  pminsjlav. 
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Pedro  V  se  retirasse  do  foco  da  epidemia,  mas  nem  para  obslar  a 
que  se  expozesse  a  ella  *. » 

Onde  ficará  este  povo  (dizia  D.  Pedro  v),  onde  iráj  se  eu  me 
retirar  de  Lisboa  ? 

Digamos,  com  as  enérgicas  palavras  de  um  dos  mais  brilhan- 
tes talentos  da  nossa  terra,  o  que  fez  D.  Pedro  v  na  crise  da  fe- 
bre amarella: 

(Lisboa  apresentava  um  quadro  tristíssimo;  muitos  daquel- 
les  que  deviam  combater  o  flagello  ou  affronlal-o  com  intrepidez,  ti- 
nham desamparado  o  seu  posto  de  honra.  Fugiram  o  patríarcha, 
o  general  de  divisão,  um  grande  numero  de  allos  funccionarios,  e 
no  meio  d'este  «salve-se  quem  poder»  o  joven  rei,  dando  a  todos 
o  exemplo  da  intrepi-lez,  da  abnegação,  do  sacrifício,  visitava  elle 
próprio  os  hospitaes  dos  doentes  de  febre  amarella,  animava  a  to- 
dos, obrigava  os  tibios,  pelo  seu  exemplo,  a  cumprirem  o  seu  de- 
ver, envergonhava  os  qiio  tinham  cedido  ao  pânico,  e  dava  com  a 
sua  presença  uma  tal  força  moral  aos  doentes  e  aos  que  os  trata- 
vam, que  os  robustecia  para  a  lucta  com  o  flagello'.» 

Este  heróico  procedimento  do  moço  rei  inspirou  a  mais  viva 
sympathia  ao  povo  portuguez,  e  cm  geral  a  todas  quantas  pessoas 
a  fama  o  apregoou. 

O  summo  pontifice  Pio  ix  deu  a  D.  Pedro  v  o  titulo  de  Apos- 
tolo, e  o  senhor  D.  Miguel  de  Bragança  lhe  chamou,  chorando, 
Anjo  \ 


^  Memorias  para  a  historia  de  eUrei  fideli^simo  o  senhor  D.  Pedro  v,  e  de 
seus  aufpistos  irmãos^  dedicadas  a  sua  magestade  (ídelissima  el-rei  o  senhor  D. 
Luiz  I,  por  Francisco  António  Martins  Bastos. 

2  O  sr.  Manuel  Pinheiro  Chagas,  no  ix  volume  do  Diccionario  popular. 

3  Memorias  citadas,  invocando  o  testemunho  do  jornal — a  Nação — de  12 
e  17  de  setembro  de  1862. 
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1858 

No  dia  17  de  maio  chegou  a  Lisboa  a  rainha  a  senhora  D. 
Stephania,  que  por  procuração  se  tinha  recebido  com  el-rei  D.  Pe- 
dro V  em  Berlim  (sendo  procurador  o  preclaro  duque  da  Terceira) 
00  dia  29  de  abril  antecedente  \ 

No  dia  immediato  se  recebem  em  pessoa  os  augustos  noivos. 

No  dia  5  de  outubro  sae  o  infante  D.  Luiz  para  a  Uha  da 
Madeira. 

No  dia  30  do  mesmo  mez  manda  el-rei  D.  Pedro  v  applicar, 
da  soa  dotação,  a  quantia  de  trinta  contos  de  réis  á  formação  de 
um  fundo  permanente  em  inscrípçOes  da  Junta  de  Credito  Publico, 
com  os  juros  das  quaes  se  realisasse  n'esta  capital  a  creação  c 
conservação  de  cursos  de  historia,  de  litteratura  antiga  e  de  litte- 
ratura  moderna,  particularmente  da  portugueza. 

No  dia  i  1  de  novembro,  pelas  sete  e  meia  horas  da  manhi^ 
sentiu-se  em  Lisboa  um  tremor  de  terra,  o  mais  violento  e  prolon- 
gado depois  do  de  1755.  Felizmente  não  houve  victimas. 


1869 

iO  de  abril.  Vae  o  infante  D.  Luiz  buscar  o  príncipe  Jorge 
de  Saxonia,  que  vem  casar  com  a  infanta  portuguci^  D.  Maria 
Anna.  O  casamento  effeituou-se  no  dia  1 1  de  maio,  tendo  o  prín- 
cipe chegado  no  dia  7. 

Pela  carta  de  lei  de  8  de  junho  é  creado  o  Cur$o  superior  de 
lettras.  Para  constituir  este  curso  são  acrescentadas  duas  cadeiras 

'  A  rainha  era  princcza  de  Holicnzullern  Sigmaríngen. 


•  « 


XVI 

ás  que  tinham  sido  fundadas  pelo  decreto  de  30  de  outubro  de 
1858. 

Uma  das  novas  cadeiras  era  a  de  Philosophia  transcendente , 
e  a  outra  a  de  Historia  universal  pkilosophica. 

^B.  Opportunamente  havemos  de  consagrar  um  capitulo  es- 
pecial ao  Curso  superior  de  lettras. 

Pela  uma  hora  da  manhã  do  dia  i7  de  julho  falleceu  a  rainha 
D.  Stephania.  Profundamente  magoado  ficon  D.  Pedro  v,  ao  per- 
der a  esposa  que  estremecia,  e  a  respeito  da  qual  disse  por  essa 
occasião :  Era  um  coração  para  a  terra,  e  um  espirito  para  o  ceo\ 

No  dia  i  4  de  julho  voltou  o  infante  D.  Luiz  a  Lisboa,  com- 
mandando  os  navios  que  tinham  ido  levar  a  infanta  D.  Maria  Anna 
e  sen  esposo. 

No  dia  14  de  setembro  embarcou  o  infante  D.  Luiz  para 
Tanger^  d'onde  voltou  em  21  do  mesmo  mez. 

Em  2  de  novembro  manda  el-rei  D.  Pedro  v  suplicar,  da  sua 
dota^,  a  quantia  de  trinta  contos  de  réis  para  auxiliar  a  funda- 
ção de  um  hospital,  destinado  unicamente  ao  curativo  e  tratamento 
de  creanças  pobres  que  n'elle  forem  recolhidas  em  razão  de  suas 
enfermidades. 

Formalmente  declarava  D.  Pedro  v  que  assim  pretendia  |)er 
petuar,  com  a  creação  d'este  pio  estabelecimento,  a  memoria  e  o 
passamento  de  sua  esposa  a  rainha  D.  Stephania. 


^  Expressões  que  se  eneontram  na  memorável  carta  qae  em  21  de  julho 
de  18S9  escreveu  el-rei  D.  Pedro  v  ao  Duque  da  Terceira,  presidente  que  então 
era  do  conselho  de  ministros,  pedindo-lhe  6zesse  publico  o  sentido  reconheci- 
mento cm  que  estava  constituído  para  com  as  corporações  e  indivíduos  que  ti- 
nham tomado  parte  na  sua  dor. 
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NB.  Por  esta  occasião  offerecia,  para  as  urgências  do  Estado, 
a  quantia  de  6i:250|i000  réis. 

No  dia  3  de  dezembro  falleceu  Joaquim  Pinheiro  Chagas, 
secretario  e  amigo  fiel  e  dedicado  de  el-rei  D.  Pedro  t,  a  quem 
este  consagrava  o  mais  vivo  affecto  e  honrava  com  a  mais  plena 
confiança.  Esta  perda  contristou  profundamente  o  monsu^cha^  que 
assim  ficou  sem  o  confidente  intimo  que  lhe  suavisava  o  rigor  da 
sorte  adversa. 

NB.  Joaquim  Pinheiro  Chagas  era  pae  de  Manuel  Pinheiro 
Chagas,  distinclissimo  homem  de  lettras  que  todos  admiramos 
hoje. 


1860 

Falleceu  no  dia  26  de  abril  o  duque  da  Terceira,  grande 
amigo  de  el-rei  D.  Pedro  v,  e  seu  primeiro  ajudante  de  campo. 

No  dia  1  de  agosto  sae  o  infante  D.  Luiz  para  Angola.  Volta 
a  Lisboa  no  dia  15  de  outubro. 


1861 

No  dia  14  de  janeiro  elíeitua-se  a  abertura  do  Curso  supe- 
rior de  lettras. 

No  dia  1 1  de  maio  deu-se  principio  â  construcção  do  Obser- 
ratario  astronómico  de  Lisboa  na  tapada  de  Alcântara,  sob  a  di- 
recção do  doutor  Filippe  Folque. 

O  dia  21  de  maio  foi  tristemente  assignalado  pelo  incêndio 
do  palado  velho  da  Ajuda,  onde  estava  estabelecido  o  asylo  da 
infância  desvahda  durigido  pelas  irmãs  de  caridade  francezas. 
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No  dia  2  de  agosto  sae  o  iafante  D.  Luiz  eni  direcçãp  a  Sou- 
Ihampton,  para  trazer  a  Lisboa  o  principe  Lex)poldo  de  Hoheazol- 
lern  Sigmaringen,  que  vinha  casar  com  a  infanta  D.  Antónia. 

No  dia  2  de  agosto  parte  de  Lisboa  el-rei  D.  Pedro  y  para 
ir  assistir  á  exposição  indu^ial  do  Porto,  acompanhando-o  seu 
irmão  o  infante  D.  João.  Voltam  a  Lisboa  em  5  de  setembro; 

Em  12  de  setembro  celebra-se  o  casamento  da  infsuita  D. 
ÁhtÒDía  com  ò  principe  Leopoldo. 

No  dia  29  de  setembro  sae  D.  Pedro  v  para  Villa  Viçosa, 
acompanhado  dos  infantes  D.  Fernando  e  D.  Augusto,  seus  ir- 
mãos. 

Regressaram  a  Lisboa  os  dois  infantes  no  dia  6  de  outubro ; 
el-rei  só  voltou  á  capital  na  noite  de  12 ;  mas  já  na  tarde  de  H 
de  novembro  era  riscado  do  numero  dos  vivos . . . 


O  final  do  resumo  que  ahi  fica,  toma  indispensável  a  nar- 
rativa histórica  dos  funestos  acontecimentos  que  oppruniram  de 
dór  os  portuguezes,  e  chegaram  até  a  afugentar  a  serenidade  dos 
ânimos : 

«Em  outubro  de  18G1  uma  viagem  que  el-rei  emprehenden 
ao  Alemlejo  com  os  seus  dois  irmãos,  D.  Augusto  e  O.  Fernando, 
teve  os  mais  funestos  resultados.  Contraíram  n'essa  província  umas 
febres  paludosas,  que  cm  breve  tomaram  um  caracter  profunda- 
mente grave.  O  infante  D.  Fernando  falleceu,  e  dois  dias  depois, 
a  11  de  novembro,  falleceu  também  el-rei,  na  florecente  edade  de 
vinte  e  quatro  annos.  Foi  então  que  se  conheceu  quanto  elle  era 
profundamente  amado  e  querido.  O  povo  apenas  teve  noticia  da 
grave  doença  d'el-rei  e  de  seus  irmãos,  agrupou-se  afflictissimo 
em  lomo  do  palácio.  Primeiro  houve  só  a  angustia  e  anciedade, 
depois  começaram  a  brotar  suspeitas  de  crime,  o  a  morte  do  in- 


—  XIX — 

fante  D.  Fernando,  o  cslado  gravíssimo  em  que  se  achava  o  in- 
fante D.  Angusto  e  o  estado  perfeitamente  desesperado  d'el*rei 
mais  confirmavam  ainda  as  idéas  de  envenenamento.  A  morte  d'el- 
rei  veia  redobrar  a  agitação  da  cidade.  O  enterro  foi  immensa- 
mente  concorrido.  Os  dois  irmãos  d'el-rei  que  andavam  viajando, 
o  infante  D.  Lui2  e  o  infante  D.  João,  regressaram  apressadamente 
á  pátria  e  chegaram  pouco  depois  da  morte  d'el-rá.  Atacado  por 
uma  doença  com  symptomas  idênticos  aos  de  seu  irmão,  D.  João 
morreu  também.  Tudo  isto  deu  origem  aos  tumultos  do  Natal,  clas- 
sificados por  José  Estevão  na  seguinte  phrase  celebre :  «E  a  anar- 
chia  da  dôr  protestando  contra  o  despotismo  da  morte  \ » 

Mas  • . .  não  é  bem  que  os  leitores  fiquem  sob  a  impressão 
acerba  de  trágicos  successos. 

Seja  o  ultimo  traço  do  quadro  a  enumeração  dos  grandiosos 
serviços  que  para  sempre  assignalam  o  reinado  de  D,  Pedrp  v : 
enumeração  compendiosa,  e  sobremaneira  enternecedora,  que  um 
órgão  das  classes  operarias  na  imprensa  formulou^  precisamente 
no  dia  em  que  eram  celebradas  as  exéquias  do  chorado  príncipe : 

«Qual  foi  o  estabelecimento  publico,  o  hospital,  o  asylo,  a 
fabrica,  que  não  visitasse  uma  e  muitas  vezes,  e  que  não  deve  al- 
gum melhoramento  ou  á  iniciativa  ou  ao  desvelo  e  á  protecção  do 
senlior  D.  Pedro  v  ? 

«Qual  a  companhia  ou  associação  industríal,  agrícola,  artis- 
lica,  coramercial  cu  operaria,  de  que  se  não  inscrevesse  sócio ,  ou 
não  animasse  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  ? 

«Qual  o  serviço  relevante  a  pátria,  que  não  procurasse  pre- 
miar ? 

•  Quanto  lhe  não  deve  a  instrucção  pubhca?  Nos  próprios 
paços  creou  escolas  que  podem  considerar-se  modelos ;  muitos  es- 
tabelecimentos scientificos  e  lillerarios  receberam  da  sua  munifi- 
cência distinctissimas  provas  de  entranhado  interesse ;  e  o  seu  maior 

^  Citado  Dimonario  popular. 
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prazer  era  distribuir  por  suas  próprias  mãos  o  premio  merecido 
pelos  aluninos  mais  distioctos. 

<  Qual  o  infortúnio  que  nao  procurasse  atlenaar  ?  Basta  T^ 
cordar  a  crise  da  febre  amarella :  não  o  vistes  então  a  despeito  (b 
justas  sollicitarXíes  dos  médicos,  percorrer  a  cidade  açoitada  peb 
ílagello,  visitar  a  todas  as  boras  do  dia  e  da  noite,  os  hospitaes  t 
asylos,  consolar  os  infelizes  enferaK)s,  confortar  e  animar  lodit^ 
com  a  sua  augusta  presença? 

cE  inútil  proseguir. . .  K* 

E  agora  cabe  recordar  o  conceituoso  pensamento  de  José 
nifacio  de  Andrada  e  Silva: 

c . . .  porque  louvar  um  soberano  virtuoso  é  accender  &m| 
cm  torre  allissima,  para  atinarem  os  outros  a  carreira;  é  modo^ 
ensinar  e  admoestar  os  homens  com  brandura  e  sem  espécie^ 
soberba,  como  diz  Plinio.  > 


bro  delsM^"^^'  ^"^  ^^"'^""^  '''^'"'^  "'  "^"^  operarias.  16  de  nore* 


í 
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Os  reis  e  os  príncipes,  e  em  geral  todos  os  indivíduos  menciona- 
dos D'este  tomo»  só  figuram  com  referencia  ás  sciencias,  letlras  e  ar- 
tes. Uoicamente  por  excepção,  e  muito  de  passagem ,  se  aponta  alguma 
circamstancia  notável,  política,  moral  ou  económica,  que  lhes  diga  res- 
peito. 

Para  nSo  interrompermos  o  seguimento  das  noticias  em  cada  rei- 
nado, havemos  de  consagrar,  no  decurso  d*esta  obra,  breves  capítulos 
especiaes  aos  seguintes  assumptos:  estudos  nas  ordens  reUgiasas;  M- 
hUothecas;  tkeatros. 

Além  dos  índices  privativos  d'esto  tomo,  encontrarão  os  leitores 
um  índice  yeral  de  todos  os  assumptos  que  tratam  os  dez  tomos  já 
fub\icados. 


HISTORIA 


DOS 


ESTMLECmmOS  SCIEiriFIGOS 

LITTERÂRIOS  E  ARTÍSTICOS  DE  PORTUGAL 

NOS  SECGESSnOS  REINADOS  DA  lONARCHU 


REGÊNCIA  DE  EL-REI  D.  FERNANDO  H 
E  REINADO  DE  D.  PEDRO  \ 

(1854-1861) 


IBBiOBSSAS  E  MAIS  REUfilOSlS  DE  ALGUNS  MOSTEBOS 

Damos  começo  a  este  tomo,  abrindo  pela  primeira  vez  mn  capi- 
tulo assim  inscrípto  (aliás  em  competente  logar  na  ordem  alpbabetíca)» 
por  quanto  desejamos  recordar  factos  muito  honrosos  para  senhoras 
portuguezas,  que,  no  retiro  da  clausura,  se  sensibílisaram  pela  triste 
sorte  de  infelizes  e  desvalidas  orphSs,  e  quizeram  dar-ihes  sustento» 
educação  e  ensino. 

AUudímos  a  malaventuradas  creanças^  cujos  pães  pereceram  victi- 
mas  de  um  terrivel  flagello,  a  febre  amarella. 

A  compassiva  e  generosa  dedicação  com  que  algumas  abbadessas» 
priorezas  e  mais  religiosas,  se  prestaram  a  recolher  e  educar  as  mise- 
randas orpbSs»  merece  a  mais  honrosa  commemoraçSo. 

Nos  fins  do  anno  de  1857  (21  de  dezembro)  mandou  o  governo 
declarar  i  abbadessa  e  mais  religiosas  do  Mosteiro  das  Chagas  em  lo- 
mego,  que  fora  acceito  com  o  maior  agrado  o  generoso  offerecimento 
por  ellas  feito,  de  educarem  e  stutentarem,  sem  limite  de  tempo^  seis 
orfhãs  de  menor  edade,  cujos  pães  tivessem  perecido  victimas  da  febre 
amarella. 

cEste  ofTerecunento,  dizia  o  governo,  faz  grande  honra  á  commo- 
oidade  do  referido  mosteiro,  e  é  merecedor  da  mais  lisongeira  comme- 
moraçSo.» 

••  B.  X.  1 
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Participava  o  governo  cque  em  breve  lhes  seriam  enviadas  seis 
meninas»  que  podessem  receber  no  dito  mosteiro  as  lições  de  sublime 
virtude^  de  que  as  offerentes  acabavam  de  dar  tão  distincta  prova.» 

Nos  mesmos  termos  respondeu  o  governo  á  abbadessa  e  mais  re- 
ligiosas do'  Mosteiro  de  Santa  Clara,  de  Évora,  que  se  ofTereceram  a 
educar  e  sustentar  in  perpetuum  seis  orphõs  desvalidas,  cujos  pães  ti- 
vessem perecido  victimas  da  febre  amarella.  (Portaria  de  9  de  janeiro 
de  1858). 

A  abbadessa  e  mais  religiosas  Franciscanas  de  Aveiro  offerece- 
ram-se  a  educar  e  sustentar  três  orphãs  desvalidas. 

Em  data  de  9  de  janeiro  de  1858  ordenou  o  governo  ao  respe- 
ctivo governador  civil,  que  fizesse  constar  ás  offerentes,  que  a  esca&- 
86Z  de  meios  dava  maior  realce  á  sua  caridade. 

A  prioreza  e  mais  religiosas  do  Convento  de  Nossa  Senhora  da 
Graça  em  Abrantes  offereceram-se  a  educar  e  alimentar  in  perpetuum 
duas  orphãs  menores  (Portaria  de  28  de  janeiro  de  1858). 

Em  3,  10  e  12  de  Tevereiro  do  mesmo  anno  de  1858,  ordenou  o 
governo : 

Ao  governador  civil  do  districto  de  Évora,  que  louvasse  em  nome 
do  soberano^  as  religiosas  do  Convento  de  Santa  Catharina  d'aqueUa 
ddade: 

Ao  de  Vianna  do  Castello,  relativamente  ao  Real  ColUgio  das  Cha- 
gas, d^aquella  cidade: 

Ao  de  Viseu,  relativamente  ao  Mosteiro  de  Sahta  Eufemia  de  Fer- 
*reira  d  Aves  no  Concelho  de  Sattam. 

» 

Finalmente,  em  6  de  abril  de  1858,  foi  ordenado  ao  vigário  geral 
do  bispado  de  Pinhel,  que  fizesse  constar  á  abbadessa  e  mais  religiosas 
do  Convento  de  Santa  Clara  da  Villa  de  Trancoso,  o  agrado  com  qoe 
fora  recebido  o  offerecimento  de  educar  e  sustentar  duas  orphSs,  nas 
circumstancias  das  precedentes. 

Os  factos  que  deixamos  apontados  não  precisam  de  encarecidos 
encómios;  recommendam-se  por  si  mesmos,  e  profundamente  se  gra- 
vam na  memoria  do  coração. 

Beatus  qui  intelligit  super  egenum  et  pauperem . 


•  • 


ACâDEIU  DAS  BlUiS  iRTK  Dl  USBOA 

No  tomo  Yi,  pag.  82  a  114,  viemos  acompanhando  a  historia  d'esfe 
estabelecimento  artístico  desde  o  anno  de  1836  até  ao  anDO  de  1853 
(reinado  da  senhora  D.  Bfaría  n). 

Passamos  agora  a  apontar  algumas  noticias  acerca  da  mesma  aca- 
demia, respectivas  ao  período  de  1854-1861  (regência  de  el-rei  D.  Fer^ 
nando  n,  e  reinado  de  D.  Pedro  v). 


Pelo  dea*eto  de  18  de  janeiro  de  1854  nomeou  o  governo  umá 
commíss3o,  encarregada  de  promover  a  apregmlação  das  obras  pariíh 
guezas  de  bellas  artes  na  Exposição  IMoersal  de  Paris,  que  havia  de 
realisar-se  no  anno  de  1855. 

Doesta  commissSo  fizeram  parte  o  director  e  alguns  professores 
da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Segundo  participava  o  Conselho  Superior  de  Instrucçao  Publica  ao 
governo,  em  29  de  dezembro  de  1854,  fdra  frequentada  a  Academia 
par  293  aJumnost  concorrendo  161  ás  aulas  de  dia,  e  131  ás  aulas  no- 
cturnas. 

Comprazia-se  o  Conselho  em  ver  que  tantos  alumnos,  de  tio  va- 
riadas artes  e  o£Bcíos,  procuravam,  n'esta  escola,  habilitar-se  com  os 
princípios  da  sciencia  para  se  guiarem  no  vasto  e  escabroso  campo  da 
industria  e  das  artes. 

Com  referencia  á  Exposição  Universal  de  Paris,  do  anno  de  1855, 
parece-nos  conveniente  offerecer  á  consideração  dos  leitores,  como  ele- 
mento de  estudo,  a  apreciação  que  se  fez,  quanto  á  parte  que  a  Acade- 
mia das  Bellas  Artes  de  Lisboa  tomou  n'aquella  magnifica  festa  da  ci- 
vilisaçSo. 

Eis  o  que  a  tal  propósito  encontrámos  escripto  em  um  dos  perió- 
dicos da  capital,  no  principio  do  anno  de  1856 : 

cPortugal  enviou  obras  de  quatorze  pintores,  e  de  três  escuiptores. 

É  um  pequeno  contingente,  se  o  comparamos  aos  grandes  bata- 
lhões dos  grandes  centros  da  producçSo  artística,  taes  como :  França, 

1« 


Inglaterra  e  Bélgica.  Mas  Lisboa  6  seguramente  boje  mais  fecunda  do 
qae  Roma,  e  seus  artistas  pelo  menos,  e  isto  deve  notar-se,  sSo  filbos 
de  Portugal  e  alumnos  da  Academia  de  Lisboa.  Um  só,  Mr.  Scbenk,  é 
allemSo  de  nascimento,  e  francez  por  estudos,  pois  que  o  libreto  lhe 
dá  por  mestre  Mr.  Léon  Cogniet. 

Cumpre  também  n9o  esquecer,  na  apreciação  dos  productos  de 
Portugal,  que  os  portuguezes  nSo  estão  como  os  seus  visinbos  bespah 
fihoes  e  os  italianos  rodeados  de  obras  primas  dos  primeiros  mestres 
conhecidos,  cuja  visinbança  devia  fazer  nascer,  ao  que  parece,  legiSes 
de  pintores.  Portugal  teve  suas  épocas  de  esplendor  tanto  nas  artes 
como  na  politica;  mas  a  pintura  e  a  esculptura,  propriamente  assim 
chamadas,  nunca  jamais  foram  suas  artes  predilectas. 

Gomo  auxiliares  da  arcbitectura,  chegaram  ellas  a  um  alto  grau  de 
perfeição,  e  os  viajantes  que  teem  observado  Portugal  com  olhos  de  ar^ 
lista,  aflSrmam  que  em  nenhum  outro  paiz  a  arte  de  lavrar  a  pedra  em 
nenhuma  parte  se  elevou  .tanto;  da  mesma  forma  que  em  nenhum  ou- 
tro paiz  talvez  a  pintura  sobre  o  vidro  e  a  illuminura  foram  cultivadas 
com  melhor  successo. 

Finalmente,  todos  os  que  já  pozeram  pé  n'este  paiz,  muito  aban- 
donado pelos  passeantes,  teem  sido  impressionados  pelo  talento  dos 
pensamentos  que  se  manifestam  n'estes  quadros  monocbromos^ — os 
landejos,  que  se  encontram  a  cada  passo,  e  que  constituem  as  feições 
características  de  Portugal. 

Mas  de  verdadeira  pintura  nSo  se  trata  senão  no  inventario  das  ri* 
qoezas  artisticas  d'este  paiz.  Por  tanto  é  força  ter  em  conta  quanto  aos 
artistas  contemporâneos,  que  elles  tiveram  poucos  ou  nenhuns  ante* 
passados. 

Uma  coisa  que  desde  logo  se  faz  sentir,  quando  a  gente  se  apro- 
xima do  pequeno  grupo  da  exposição  portugueza,  é  o  ar  de  familia  que 
cada  mna  das  repartições  tem  entre  si.— Uma  vale  quasi  tanto  como 
outra,  e  tem  qualidades  e  defeitos  communs,  e  se  conservam  na  mesma 
gradação  de  cores.  O  desenho  é  geralmente  correcto ;  a  composição  há- 
bil; onde  ha  mais  defeito  é  no  colorido. 

Francamente^  o  sol  tem  direito  a  queixar-se  do  papel  secundário 
que  lhe  fizeram  representar  o  sr.  António  José  Patrício  na  Scena  dos 
eortutnes  portuguezes;  o  sr.  José  Rodrigues  em  seus  Costumes  poríugue- 
zes;  o  sr.  Leonel  Marques  Pereira  na  sua  Dança  de  galUgos;  e  o  sr. 
Schenclc  no  seu  quadro  representando — Cinco  artistas  portuguezes  em 

O  sol  para  os  portuguezes  é  um  illustre  compatriota  que  elles  não 


(tefwio  esquecer,  como  sea  lUoetre  Camões,  qoe  o  sr.  Metrass  repre- 
Mitoo  em  pintara,  acompanhado  do  escravo  Jao,  e  o  sr.  Francisco  d*A§>- 
sis  em  gesso. 

Um  artista  de  om  nome  já  acreditado  em  Lisboa,  filho  e  pae  de 
altistas,  o  sr.  António  Manoel  da  Fonseca,  que  gosa  de  ama  posicio 
oflteial,  expoz  am  quadro  histórico  digno  de  estima:  Enéas  iobMmiê 
a»  jMW  AncUiei.  Ningoem  me  acreditaria  se  eu  dissesse  qae  o  quadro 
do  ar.  Fonseca  é  uaia  obra  prima  digna  dos  grandes  mestres;  mas  se- 
ria injusto  nSo  reconhecer  n*aqadle  qoadro  ama  concepção  elevada  • 
pislin,  om  bello  sentimento,  um  colorido  sa£Bciente.  Um  professor  dea 
u  soas  provas  desde  que  compoz  oma  obra  assim  importante. 

A  pintara  do  professor  Fonseca  é  de  om  mestre  formado,  pelo  qoe 
pareee^  na  escola  já  um  pouco  idosa  do  pintor  David. 

Em  somma,  a  exposiçSo  partugueza  é  interessante,  e  ainda  o  po« 
deria  ser  mais,  porque  ha  artistas  de  talento  que  não  apresentaram  com- 
posi{3es  soas.  Mas  tal  qual,  foi  prova  de  que  a  academia  de  Listx>a  se 
esforça  em  dar  uma  séria  directo  aos  estados  de  pintara  *.» 

O  Conselho  Superior  de  InstracçSo  Publica  encaminhou  á  presesçi 
do  governo  om  projecto  de  lei  para  a  oreaçõo  de  um  logar  d$  miam' 
pãior  na  ágícima  titkograjMea  da  academia,  com  o  ordenado  wuaaá 
de  VSOSOOO  réis,  pagos  pelos  vencimentos  qae  pertencessem  ao  logar 
de  algom  artista  aggregado,  qoe  na  mesma  academia  vagasse. 


No  dia  25  de  oatobro  de  1850  realisoo-se  em  Lisboa  a  abertora 
da  BxpoeÊfOo  -de  BeUae  Aries,  qoe  devidamente  tinha  sido  annondada» 
e  eoeerroo-se  no  dia  16  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Disse-se,  por  esse  tempo,  qoe  á  eiposiclo,  para  ser  brilhante,  só 
fdlOQ  o  ser  celebrada  em  outra  casa;  pois  qoe  a  da  academia  maie pr^ 
fria  era  para  cadeia  piMica,  ou  para  carneiro  eepuld&al  que  para 
fMawfiwr  esBpoeiçõee  pubUeat,  qnaiiUú  maie  de  beUas  artes.  Pedia-M  ao 
governo  que  fizesse  remover  quanto  antes  a  Academia  das  Bellas  Artes 
para  edificio  mais  decente;  o  actual  era  indigno  d*ella  e  da  capital. 

SdNra  o  nomero  das  producçOes  expostas  a  135,  e  a  dos  eiposi- 
tores  a  70,  dos  quaes  eram  63  ou  tinham  sido  professores  ou  díscipo- 
los  da  academia. 

Fes  mojto  boa  impressio  no  poblico  o  facto  de  haver  el-rai  1k 

^  A  hslrueçãõ  FMiea  de  16  de  janeiro  de  1886,  traMorevendo  om  artigo 
daUbfit. 


Fernando  compnào 
10  qpe  áesa  n»stns  de 
an  Portugal  ^ 


Com  refersndj  ao  aclo  «eane»  a  qm 
^TMMM  registar  omm 

Proferia  o  aggregado 
n  monoría  do  prolesMr  de  CMriptan  FlmdKo  de  P^ob  Aranjo  Ger* 
|D6tra,  <iiie  tínha  faUeódo  no  dia  2  de  dueinhio  de  I8SS. 

IVesse  díflciir»  eraa  ipanudaf  as  obras  de  escaiplMa 
Serqaeín  fbera^  o  se  recordaia  o  elogio  leddo  por  ffVandsrô  de  A«^ 
lodrígneii,  oo  qoal  era  eoosiderado  o  Beano  Cerqueira  oonan  teodo  sido 
mi  do%  profes:iores  ditíinctos  da  acadearia»  e  um  dos 
í  bríibaDtes  omamentoo^ 


O  âhatno  da  abertora  do  soleane  acto  foi  praonnciado  pebdh 
ritttõr  g^ral  4a  academia,  FhBdsco  de  Assis  Rodrigues. 

O  pfiti^íúf^io  preáoíiuamãe  doesse  discorso  encem¥»-se,  a  ^^y^i^ 
otao^  o'eMe  eoondado:  «...nio  s6  por  imio  de  um  génio  Imano  e 


nàâiífi 


V^ 


UmmM  ser  aK^ados  na  rim^unhia  fesaes  es^iafUes  mtmilGQs  qm 
IM  ^eef^d^ram^  e  qoe  ainda  boje  nos  coovidan  por  soas  obnm  osIm^ 
n^  para  nunrbar-mos  a  pnaao  4gnai  no  inonsaiel  estudo  das  ^mãm 
riei  qK  professamos.» 

AfreáxAt}  este  diseorso,  diz  am  crítico  inteillgente:  € 
br  IMMI  é  ji^mato,  tem  lógica  n»  idéas,  embora  o  tbema  A 
]Aò  z  nrn  logar  r/masnmL,  qnando  tratado  cm  oito  paginas  _       ^^  ^ 

gegoóMe  a  este  díscorso  a  leitora  do  rdaímio  apresentado  peb 
ftíkmm  t  secretario  Fnmdseo  Yas^im  Mirtíns.  ITesse  docoaonto 
leMtrknos  algomas  noticias  de  ntíl  curiosidade;  e  A>  as 

Jitoe  oitímòs  qoatro  aoooe  lectífos  raatricoiaram-se  7li 


I  fit^ar/íf^  de  if  de  nofembfo  de  1808. 
t  r«;»  o  «Kíripio  íotítnWo: 

^  Ifufmni  dê  t  Wfi,  offereeé  aU  iUemno  fmArt^  tmmgmona  do  jr. 

PmdaArnwfô  f>r(fiteíra,  o  H9^3^^  *  ^"«^  *  grmmn  kistorieeí ,  Jfa^  j^ 

s  gr  i^oím  de  Taseonedtos,  A/ir«*aiww*fcOtt«ratt.  ^Jk^^^ 


entre  ordinários^  voluntários  e  fabris^  nas  anlas  de  desenho  histórico, 
arehitectora  civil,  pintora  histórica,  de  paizagem,  escnlptara  e  gravara. 

D'aqoeUes  alumnos  haviam  sido  premiados  14  ordinários  com  o^ 
partido  de  SKMIOOO  réis;  6  dos  voluntários;  e  6  de  ans  e  de  oatros  com 
a  distincção  honorifica  do  accessit. 

No  concurso  triennal  da  aula  de  pintura  histórica  tivera  no  anno 
lectivo  passado  plena  approvaçSo,  e  fôra  proposto  para  receber  a  meda- 
lha  de  ouro,  o  distincto  alumoo  da  mesma  aula  Daniel  José  Gollaço. 

NB.  Foi  premiado  como  pintor  de  um  quadro  a  óleo  que  represen- 
tava cSansão  desqueixando  um  leSo.» 

Pelo  decreto  de  15  de  janeiro  de  1856  foi  nomeado  professor  sub- 
stituto da  aula  de  pintura  histórica  Francisco  Augusto  Metrass,  disci- 
pulo  que  f&ra  da  academia. 

Outro  disdpulo  da  academia,  António  Victor  Figueiredo  de  Bas- 
tos, obteve  por  concurso  publico,  e  approvaçSo  plena  do  corpo  acadé- 
mico, o  provimento  de  propriedade  da  cadeira  de  desenho,  annexa  à 
faculdade  de  mathematica  da  Universidade  de  GoUnbra. 

Congratulou-se  a  academia  pelo  cumprimento  que  o  governo  deu 
á  carta  de  lei  de  22  de  abril  de  1850,  que  auctorisara  a  compra  de 
originaes  de  estatuas  e  obras  do  amigo.  Esses  originaes  foram  entre- 
gues á  academia  em  estado  de  servirem  de  bons  modelos  para  os  es- 
tudos académicos. 

No  relatório  ha  pouco  indicado  encontrámos  um  período  impor- 
tante,  que  devemos  registar,  e  vem  a  ser: 

cA  academia  espera  com  bom  fundamento  que  o  governo  de  Y.  M. 
dará  as  providencias  necessárias,  nSo  só  para  se  levar  a  effeito  a  edifF^ 
cação  da  fachada  Seste  EstabeledmmtOy  mas  também  a  conslrucçõo  da. 
galeria  de  pinturas,  laboratório  de  esculptura,  e  outros  meUuMramentos, 
conforme  os  desenhos  elaborados  pela  academia  para  este  fim.» 

Voltando  á  exposição  tríennal  que  se  fez  no  anno  de  1856,  diremos, 
auctorisados  por  um  escripto  que  temos  á  vista :  foi  muito  solemne 
6  luzido  o  acto  da  abertura,  ao  qual  assistiu  a  família  real  com  o  devido ' 

« 

eori^ò,  e  bem  assim  o  cardeal  patriarcha,  e  um  considerável  numero 
de  notabilidades  das  lettras  e  das  artes. 

Uma  drcumstancia  é  apontada,  que  reputamos  curiosa,  e  por  isso 
a  reproduziremos  pelas  próprias  éxpi^essOes  do  articulista: 
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nos  matizes,  mais  peregrino  e  pomposo  nos  campos  de  Flora.  No  ramo 
qpe  o  ST.  GoQstantíQO  expoz  bafia  flores  novas,  e  todas  com  aqoelle 
eondio  que  é  o  seilo  inimitável  da  sua  fabrica  *•» 


Em  30  de  jalho  d*este  aono  foi  publicado  um  excellente  artigo  so- 
bre a  falta  de  um  jornal  de  Bellas  Artes,  consideraudo  este  como  uma 
necessidade  impreterível,  e  até  como  consequência  da  instituição  da 
acMlemia. 

cO  estabelecimento  (dizía-se)  das  academias  de  bellas  artes  nSo  6 
m  pensamento  inspirado  pelo  luxo  e  só  para  ostentação  e  vaidade  na- 
ckmal;  é  uma  instituição  não  só  útil,  porém  necessária  ás  naç&es.  É  o 
centro  ou  o  foco  d'onde  saem,  para  essa  grande  circumferencia  da  acti- 
vidade industrial,  agrícola,  manufactureira,  mechanica,  artística  e  com- 
mercíal,  todos  os  raios  de  vida,  que  não  só  dão  a  subsistência  a  todas 
as  classes  de  uma  nacio,  porém  tornam  esta  o  typo  do  bello  e  do  gran- 
dioso, que  tanto  admira  como  impõe  aos  estranhos,  t 

Tem  pois  uma  academia  de  bellas  artes  a  indispensável  necessidade 
de  um  jornal;  tem  a  indispensável  necessidade  de  publicar  os  seus  an- 


A  este  respeito  são  muito  de  notar  as  ponderações  críticas,  que 
passamos  a  resumir: 

No  mes  de  outubro  de  1843  saiu  a  lume  o  1.^  num.  de  um  jor- 
nal de  bellas  artes.  Seguiu-se  o  3.^  num.,  e  depois  outros  até  ao  6.^ 
com  grandes  intervallos  e  atravez  de  muitas  difficuldades.  Ali  parou 
iBoa  publicação,  que  fora  annunciada  ostentosamente,  e  com  promessas 
qos  fmam  esperar  a  mais  longa  e  prospera  duração. 

Mas  o  fatal  desenlace  era  inevitável.  Principiou-se  o  jornal  com 
tm  diqmidío  e  luxo  demasiados:  copia  d$  quadras  de  96^9^000  réis, 
TSIOOO,  38|a00;  vinhetai  $  iUu8traçõe$  de  48^000, 33^600, 28^91800; 
múfoi de  43800, a  S^OOO  a  columna;  impressão  de  80i!K)00,  e  70(91000. 

1  Yqa  o  artigo  citado  na  preoedeola  nota. 

Ycjs  tamboB  o  opuscelo  intitulado : 
iadimiu  éat  Bdla$  Artes  de  Lisboa.  Quarta  exposição.  Amio  de  18B6. 

GiMiténi  a  descrip^o  das  obras  de  invenção  a  ezeeuçio  dot  professores, 
mdemioot  da  mérito,  artistas  aggregados,  e  altistas  particolares,  expostas  nas 
tÊsnmm  aulas  da  academia. 
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N3o  se  pensou,  tíHo  se  calcaloa  tado  quanto  devia  ser  previsto» 
de  sorte  que  faltaram  os  elementos  impreteriveis  de  um  exíto  completo* 
Projectou-se  edificar  uma  casa :  mais  procuraram-se  os  materiaes,  á  pro* 
porção  que  ella  se  ia  construindo. 

«Depois  d'esta  empreza,  que  acabou  como  devia  acabar,  houve  um 
espaço  de  quatorze  annos  em  que  a  imprensa  nada  publicou,  que  pro- 
priamente se  chamasse  assumpto  de  bellas  artes,  a  não  querer  reputar 
como  tal  as  polemicas  sobre  as  preguiçosas  exposições  da  academia  das 
bellas  artesa» 

Nos  fins  doeste  anno  (1859)  escrevia  um  dos  professores  da  acade» 
mia  das  bellas  artes  o  seguinte: 

cMuito  importante  e  espinhosa  6  na  verdade  a  tarefa  que  tem  t 
desempenhar  em  favor  do  paiz,  e  das  nossas  desprotegidas  artes  libe» 
raes,  a  benemérita  commissão  do  conselho  geral  de  instrueçâo  pubKeth 
nomeada  recentemente  para  examinar  o  estado  artístico  e  litterario  da 
academia  das  Mias  artes  de  Lisboa,  e  de  propor  depois  os  meios  que 
julgar  adequados  para  fazer  prosperar  aquelle  estabelecimento  artístico.» 

0  professor  esperava  que  a  commissão  se  informasse,  com  indivi-^ 
duação  e  imparcialidade,  das  peias  e  empecilhos  que  tinham  impedido 
o  progressivo  desenvolvimento  das  bellas  artes  entre  nós,  e  proposesse 
os  planos  e  alvitres  mais  eflficazes  para  procurar  aos  professores  e  ar-^ 
tistas  da  academia  a  animação^  o  estimulo,  as  honras  e  as  recompensas 
que  lhes  fossem  devidas. 

Sollicitava  a  protecção  dos  poderes  públicos»  tendente  a  anioiaf 
um  estabelecimento  que  deve  ser  todo  actividade,  e  respirar  vida  e 
acção  em  todas  as  suas  dependências,  sem  jamais  recear  os  maus  eflin» 
tos  da  intolerância  e  da  parcialidade. 

NB.  O  já  citado  critico  dizia  no  fim  de  1879  a  este  respeito  o  se- 
guinte: «Em  1860  era  o  Conselho  Superior  de  Instrueçâo  Publica  que 
dava  o  primeiro  passo,  nomeando  os  srs.  Andrade  Corvo,  Magalhães 
Coutinho,  e  Latino  Coelho  para  membros  de  uma  commissão,  que  dei4a 
examinar  o  estado  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  e  indicar  os 
melhoramentos  de  que  ella  carecia  para  poder  hombrear  com  as  insti- 
tuições análogas  do  estrangeiro,  etc.  Já  falíamos  d'essa  tentativa.  Até 
hoje  ninguém  sabe  o  que  a  commissão  fez,  se  è  que  chegou  a  fazer  al- 
guma cousa'.» 

1  Veja  a  Federação  num.  28,  do  anno  de  18B0. 

^  Reforma  do  ensino  de  bellas  artes.  A  historia  ia  academia  de  lAsboa. 
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fi  certo  que  tinha  sido  nomeada  a  commissSo;  mas  nos  fios  de 
I8B0,  e  Dio  on  1860,  pelo  conselho  geral  de  instroccSo  publica^  e  nio 
pek)  Conselho  Superior  de  InstroccSo  Publica,  que  a  esse  tempo  nSo 
eiistia  já. 

A  essa  providencia  se  refere  a  seguinte  portaria,  datada  de  7  de 
novembro  de  1859: 

cAchando-se  nomeada  pelo  Conselho  Geral  de  InstroccSo  Poblíca 
orna  comaiissio  composta  dos  vogaes  José  Maria  Latino  Coelho,  José 
Uoardo  de  HagalhSes  Coutinho,  e  Joio  de  Andrade  Corro,  para  ina* 
psoQODar  o  estado  Utterario  e  administrativo  da  Academia  de  Bellas 
irles  de  Lisboa;  assim  o  manda  S.  M.  el-rei  participar,  pela  direccio 
geral  de  instmcçio  publica,  ao  director  da  referida  academia,  para  soa 
intdligeiícia,  e  a  fim  de  que  preste  á  indicada  commissSo  toda  a  coadju- 
va^, 6  os  esclarecimentos  precisos  para  ella  poder  convenientemente 
desenpeobar-se  da  missSo  que  lhe  incumbe.  > 

No  dia  7  de  dezembro  renniu-se  o  jury  dos  professores  da  acade- 
mia para  dar  o  pmito  aos  candidatos  ao  logar  de  professor  substituto 
da  aula  de  esculptura.  Eram  cinco  os  candidatos.  O  assumpto  que  a 
aorte  designou,  foi  uma  estatua  de  cinco  palmos  com  meio  de  plinto» 
ioB  dominios  da  mythologia.  Todos  os  candidatos  eram  ou  tinham  sido 
ffiscipolos  da  academia. 

1860 

ff 

A  portaria  de  1  de  março  versa  sobre  o  prooasio  do  coftcirrso  abeno 
m  Acaémnia  da$  BeUas  Afies  dê  Uiboa,  para  a  s^iUmçllo  ia  cadeira 
ie  paiiagem  $  froducloi  naiuraee. 

GoDtendo  esta  portaria  uma  analyse  de  legislaçSo  especial,  e  reso- 
kiCBes  de  duvidas,— vamos  reproduzil-a  textualmente: 

cSendo  presente  a  el-rei  o  processo  do  concurso,  aberto  na  Aca-^ 
demia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  para  a  substituição  da  cadeira  de 
paingem  e  productos  naturaes,  pelo  qual  se  mostra  que,  depois  de  coo- 
doido  o  eoDCorso,  em  harmonia  com  as  condiçSes  do  programma  ao* 
wriado,  e  procedendo-se  á  votaçSo  sobre  o  mérito  absoluto  dos  dois 
concorrentes,  se  achou  que,  entrando  na  uma  18  espheras,  obtivera  o 
candidato  designado  pelo  numero  um,  li  espheras  brancas  e  7  pretas; 
e  o  designado  peio  numero  dois,  10  brancas  e  8  pretas;  que,  passan- 
do-se  a  votar  sobre  o  mérito  relativo  do  primeiro  em  relaçSo  ao  segundo 
kara  sapatada  a  votacSo;  e  que  rapetíndo-ee  esta  tivera  o  segundo  em 
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relaçSo  ao  primeiro  8  espheras  brancas  contra  10  preUs,  variando 
o  resultado  das  daas  votações,  que  aliás  recaiam  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto ; 

cGonsiderando  qae  nSo  devem  os  concorrentes  perder  os  seoiln- 
balbos  por  se  darem  na  votaç9o  írregalarídades  para  que  nSo  cootrfln- 
ram; 

cGonsiderando  qne  o  artigo  20.*  do  decreto  de  25  de  oatnbro  de 
1836  não  fez  depender  a  votaçSo  sobre  o  mérito  dois  concOTreotes  k 
dois  terços  de  votos,  como  seria  necesario  qne  expressamente  dach- 
rasse,  se  aquelle  decreto  quizesse  estabelecer  esta  disposição; 

cGonsiderando  qae  nSo  pode  ter  applicaçSo  á  hypothese  de  qae« 
trata  a  disposição  do  artigo  32.®  do  citado  decreto,  qae  se  reten  um» 
mente  aos  académicos  de  mérito,  deduzindo-se  d'este  artigo  excepd»- 
Dal  a  regra  commum  em  contrario  para  os  aspirantes  ao  professonb; 

cGonsiderando,  quanto  á  circamstancia  do  empate  sobre  o  merib 
relativo  dos  oppositores,  que  é  expresso  o  artigo  115.®  do  referido  d^ 
creto,  dando  ao  presidente  do  jury  o  voto  de  qualidade ; 

cHa  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem,  conformando-se  comof^ 
recer  do  conselho  geral  de  instrucçSo  publica,  em  consnlta  do  meip»' 
ximo  passado,  ordenar: 

cQue  seja  julgfada  valida  a  votaçSo  sobre  o  mérito  absoloto  da 
dois  concorrentes; 

cQue  o  director  da  Academia,  convocando  de  novo  o  jary  qoea^ 
sistiu  ao  concurso,  faça  repetir  a  votaçSo  sobre  o  mérito  relativo  * 
candidatos,  lançando  cada  um  dos  votantes  na  urna  um  bilhete  tâf 
nome  do  concorrente  que  julgar  preferível; 

«Que  no  caso  de  empate  prevaleça  o  voto  de  qualidade  do  pé 
dente,  devendo  a  Academia  em  seguida  remetter  a  este  mÍDisleriit 
proposta  graduada  dos  oppositores,  conforme  se  acha  determinado  m 
S  ultimo  do  programma  do  concurso,  publicado  no  Diário  de  LiAoa  ii 
9  de  fevereiro  de  1850.» 

Pela  portaría  de  10  de  julho  foi  ordenado  que  os  artistas  aggie* 
gados  rejam  as  cadeiras,  na  falta  dos  proprietários  e  sabstitatos,  seodi 
contemplados  çom  o  ordenado  de  professor  proprietário  em  quanto  es- 
tiverem em  exercício. 

O  director  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  sollicitoo  do 
governo  a  competente  declaração  sobre  se^os  frofeseores  eubstittá» 
4b  academia  deeem  eámetite  eer  ehamadoi  nas  impedímemas  ou  fàlm 
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dos  proprietários,  ou  se  devem  também  coadjuvai  os  e  com  eiles  fazer  o 
serviço  das  respectivas  aulas. 

.    Eis  aqui  o  modo  porque  o  gOTerno  encarou  a  questSo,  e  a  resol- 
veu na  portaria  de  24  de  outubro  de  1860: 

cÂtteudendo  a  que  especialmente  as  ires  aulas  de  desenho  histó- 
rico, architectura  civil  e  pintura  de  paizagem,  são  sempre  frequentadas 
por  um  grande  numero  de  discípulos; 

cTendo  em  vista  o  que  se  acha  disposto  nos  artigos  42.®  e  43.^ 
dos  estatutos  da  Academia  de  Bellas  Artes  -de  Lisboa  approvados  por 
decreto  de  25  de  outubro  de  1836,  e  nos  decretos  de  1 1  de  janeiro  de 
1837,  artigo  9.S  de  20  de  setembro  de  1844,  artigo  170.^dé  1  de  de- 
xraibro  de  1855,  artigo  33.®,  e  mais  legislação,  em  que  se  declara  que 
06  professores  substitutos  servem  não  só  para  fazer  as  vezes  dos  pro» 
prietarios  nos  seus  impedimentos,  mas  também  para  os  ajudar  nos  ca» 
SOS  e  pelo  modo  que  for  regulado  competentemente;  e 

cConformando-se  com  a  informação  do  sobredito  director  da  aca- 
demia, da  qual  consta  que  idêntica  resolução  tem  sido  adoptada  por  dif- 
ferentes  vezes  pelo  conselho  académico,  e  ultimamente  na  conferencia 
de  21  de  dezembro  do  anno  passado; 

cHa  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  determinar  que  na  Acade- 
mia de  Bellas  Artes  de  Lisboa  os  professores  substitutos  auxiliem  os 
respectivos  professores  proprietários,  e  façam  conjuntamente  com  elles 
o  serviço  das  suas  cadeiras,  sempre  que  o  conselho  académico  assim  o 
julgar  necessário.» 

Havia  quasi  dois  annos  que  estavam  impedidas  as  salas  da  academia 
com  os  trabalhos  da  sua  reediflcação,  quando  pareceu  indispensável 
efleituar,  embora  sem  apparato,  a  distribuição  dos  prémios  que  aos 
alumnos  distinctos  e  beneméritos  tinham  sido  votados  no  concurso  trien- 
nal  de  1858. 

Com  effeito,  no  dia  7  de  julho  de  1860,  realisou-se  essa  distri- 
buição como  que  em  familia,  estando  só  presentes  os  mestres  e  os  dis- 
cípulos. Apezar,  porém,  da  singeleza  e  níodestia  com  que  foi  celebrado 
o  acto,  pronunciou  um  discufso  o  director  da  academia,  Francisco  de 
Assis  Rodrigues. 

Foi  depois  objecto  de  reparo  uma  passagem  d'esse  discurso,  na 
qual  o  director  invectivou  a  imprensa  periódica. 

Dizia  elle  que  o  estudo  das  bellas  lettras  e  das  artes  devia  sempre 
ser  acompanhado  dos  bons  costumes  e  da  pratica  das  virtudes.  Debalde 
mereceria  qualquer  estudante  a  qualificação  de  hábil  e  distincto,  se  ao 
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mesmo  tempo  fosse  tido  na  coDta  de  homem  immoral  e  incorrigível;  e 
a  tal  respeito  recordava  os  tristes  capítulos  da  vida  de  um  Bufalmaco, 
de  um  Rosso,  de  um  Aleixo  Transpadano,  e  de  outros  semelhantes. 

Posto  isto  acrescentava:  «Parece  que  seria  desnecessária  esta  re- 
flexSo,  aliás  bem  cabida  em  taes  reuniões,  se  uma  quotidiana  experiên- 
cia n3o  a  tornasse  cada  vez  mais  urgente  e  indispensável.  Em  fraU» 
de  uma  imprensa  ousada  e  licenciosa,  è  muito  útil  e  necessário  advertir 
a  juventude  incauta,  para  que  nSo  venha  a  cair  na  desmoralisaçSo,  a 
que  uma  grande  parte  d'ella  se  entrega,  calumniando  e  provocando  nÍo 
só  com  injustas  censuras,  mas  também  com  os  mais  pungentes  doestos, 
as  pessoas  mais  respeitáveis  pela  sua  posição,  pelos  seus  annos,  e  pélas 
suas  relevantes  qualidades,  nSo  poupando  ninguém,  nem  mesmo  a  seus 
próprios  mestres  I  Devo  crer  que  a  máxima  parte  dos  alumnos,  que 
ora  se  reúnem  em  volta  de  nós,  nSo  partilham  esses  sentimentos  ignó- 
beis, nem  se  acham  inficionados  d'esse  ar  pestilencioso  e  mortífero.» 

Á  imprensa  periódica  fez  mui  desagradável  impressSo  esta  inve- 
ctiva, que  lhe  pareceu  forçada,  em  tal  occasião,  e  filha  de  algum  res- 
^ntimento  pessoal.  O  professor  «nSo  devia  lançar  desfavor  sobre  a  im- 
prensa, incutindo  no  animo  dos  seus  discípulos  o  desamor  e  desconsi- 
deração pela  instituição  mais  nobre  e  elevada  das  nações  livres  e  civi- 
lisadas.  > 

Foi  presente  ao  governo  o  processo  do  concurso  para  o  provimento 
da  substituição  da  cadeira  de  esculptura  na  Academia  das  Bellas  Artes 
de  Lisboa. 

O  governo,  attendendo  a  que  António  Victor  de  Figueiredo  Bastos, 
um  dos  concorrentes,  foi  julgado  pelo  respectivo  jury  em  egualdade  de 
circumstancías  para  ser  provido  na  referida  cadeira;  e  considerando  que 
tinha  elle,  pelas  suas  obras  de  esculptura,  provado  aptidão  artística,  e 
merecido  honrosas  distincções:  nomeou  o  referido  Bastos  substituto  da 
indicada  cadeira  de  esculptura  (Decreto  de  27  de  setembro  de  1860). 

Pelo  decreto  de  24  de  dezembro  foi  nomeado  para  o  logar  de 
formador  da  aula  de  esculptura  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa, Pusiano  Piéri. 
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Um  dos  oppositores  á  substituição  da  cadeira  de  paizagem  da  aca- 
demia pedia  que  lhe  fossem  entregues  os  seus  quadros,  que  apresen- 
tara no  concurso  em  que  nSo  foi  promovido. 

Informou  o  director  da  academia  ter  sido  praxe  observada  o  entre- 
gar-se  aos  oppositores,  quando  nSo  são  providos^  as  obras  de  pensado 
que  apresentam  no  concurso,  ficando .  guardadas  somente  n'aquella  es- 
tabelecimento as  provas  pu  m-promptos. 

Pela  portaria  de  4  de  março  foi  determinado  que  a  respeito  do  re- 
querente se  observasse  a  pratica  alludida,  passando  elle  recibo,  que  fica- 
ria arcbivado  na  academia,  dos  quadros  que  lhe  fossem  entregues. 

Pareceu  indispensável  d^r  destino  a  um  grande  numero  de  quadros 
e  retraías^  que,  tendo  pertencido  aos  conventos  das  extinctas  ordens  re- 
ttgiosas,  existiam  no  deposito  da  Bibliotheca  Ptiblica  de  Lisboa. 

N'esta  conformidade,  mandou  o  governo,  pela  portaria  de  8  de 
junho,  que  fosse  remetlida  a  coIlecçSo  dos  referidos  quadros  e  retratos 
á  academia  das  bellas  artes  de  Lisboa,  para  ahi  se  proceder  á  escolha 
d'elles,  separando-se  para  a  bibliotheca  os  que  podessem  ter  mereci- 
cimento  artistico  e  histórico,  e  avaliando-se  os  restantes  para  se  pro- 
ceder á  venda  dos  mesmos,  precedendo  os  competentes  annuncios  para 
o  dia  em  que  houvessem  de  ser  vendidos  em  hasta  publica. 

Desejando  o  governo  promover  o  desenvolvimento  e  progresso  das 
bellas  artes,  resolveu  enviar  a  paizes  estrangeiros  a  fim  de  se  aperfei" 
coarem  nos  diversos  ramos  das  mesmas,  alguns^  alumnos,  que,  por  suas 
habilitações  e  merecimento  devidamente  provado,  estivessem  no  caso 
de  ser  proveitosamente  escolhidos  para  aquelle  destino. 

Mas  o  governo  manifestou  a  intenção  de  applicar  este  beneficio 
á  pintura,  esculptura  e  archltectura^  e  não  só  a  um  doasses  ramos. 

Ordenou,  pois,  em  data  de  20  de  junho  do  mesmo  anno  de  1861, 
que  o  director  da  academia,  de  accordo  com  o  conselho  académico,  e 
em  conferencia  geral,  fizesse  organisar  e  discutir  um  regulamento,  no 
qual  fossem  designadas  as  habilitações  que  devem  ter  aquelles  alumnos, 
para  poderem  ser  propostos  como  pensionistas  do  estado,  e  enviados 
a  paizes  estrangeiros,  a  fim  de  se  aperfeiçoarem  nos  diversos  ramos  a 
que  se  destinarem,  e  também  a  duração  e  direcção  dos  seus  estudos,  os 
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trabalhos  qao  devem  eiecatar  durante  os  differentes  annos  dos  cursos 
respectivos,  as  suas  obrigações  para  com  o  governo^  o  subsidio»  o  vesr 
tuario,  modelos  etc. 

Declarava  outrosim  o  governo  que  era  sua  inteuçlo  destioar  para 
os  aluiúDOS  que  enviar  a  Roma  um  quarto  no  edificio  denominado  de 
Santo  António  dos  Portuguezes;  e  que«  para  sustento,  vestuário  e  mo- 
delos poderia  ser  destinada  a  quantia  de  40iSI000  réis  mensaes. 

Ck)nsta  tudo  isto  pelo  officio  dirigido,  pela  secretaria  dos  negócios 
do  reino,  ao  director  da  academia  das  bellas  artes,  em  data  de  5M)  de 
junho  de  1861. 

Em  17  de  junho  do  mesmo  anuo  foi  posta  a  concurso  a  substh 
tuiçõò  da  cadeira  de  pintura  histórica  da  academia  das  bellas  artes  dfl 
Lisboa. 

Parece-nos  ser  instructivo  o  programma  doesta  concurso  porqne  dá 
uma  noticia,  aliás  muito  curiosa,  do  trabalho  artístico,  que  os  coDCO^ 
rentes  devem  apresentar,  e  offerece  a  exposição  das  precauções  estabe- 
lecidas para  assegurar  a  apreciaçSo  intelligente  e  imparcial  do  mereci- 
mento real  dos  mesmos  concorrentes. 

Eis  aqui  o  programma: 

Os  concorrentes  entregarão  os  seus  requerimentos  legalmente  do- 
cumentados, antes  de  findar  o  prazo  do  concurso,  ao  director  geral  di 
academia. 

Os  documentos  com  que  devem  instruir  os  seus  requerimentos, 
SSo:  1.^,  certidão  de  idade  de  vinte  e  um  annos  completos;  2.^  attfl^ 
tado  de  bom  comportamento  moral,  civil  e  religioso,  da  camará  n» 
nicipal,  e  do  administrador  do  concelho  ou  concelhos  onde  tiver  resi- 
dido o  concorrente  nos  últimos  três  annos;  3.^  certidão  de  folha  corridik 
e  de  isenção  do  serviço  militar,  na  conformidade  da  lei  de  27  de  julho 
de  1855;  4.^,  documento  que  prove  que  não  padece  molcslia  codU- 
giosa;  5.^  outro  qualquer  documento  que  mostre  a  sua  aptidão  e  es- 
tudos foitos,  ou  nas  academias  nacionaes  ou  nas  estrangeiras. 

Os  requerimentos  com  o  despacho  do  director  geral  serSo  eotm- 
guês  ao  secretario  do  jury  preparatório. 

O  jury  preparatório  será  composto  de  cinco  professores  da  acade- 
mia-, entrando  n'este  numero  o  director  geral,  que  presidirá,  servindo  do 
secretario  um  dos  outros  professores. 

Terminado  o  praso  do  concurso,  o  director  geral  designará  o  dia 
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e  bora  era  qne  devem  comparecer  os  candidatos,  para  extraírem  á  sor- 
te» perante  o  dito  jory»  o  assumpto  seguinte: 

Pintura  histórica. — Apresentar  um  quadro  de  tamanho  determi- 
nado, pintado  a  óleo,  de  composição  e  execução  própria,  sobre  algum 
ponto  de  historia  sagrada,  profana  ou  mythologica. 

Os  assumptos  serão  escolhidos  de  commum  accordo  entre  os  mem- 
bros do  jury,  ou  por  maioria  absoluta,  em  três  pontos  differeutes,  redi- 
gidos com  a  devida  clareza,  e  todos  os  três  deverão  comprehender  a 
matéria  especial  da  arte  que  o  professor  for  obrigado  a  ensinar.  Dos 
três  pontos  lançados  na  urna  á  vista  dos  candidatos,  o  que  um  doestes 
tirar  por  sorte  servirá  para  todos  os  concorrentes,  escrevendo  o  secre- 
tario outras  tantas  copias  que  lhes  serão  entregues,  tirando  elles  tam- 
bém em  seguida,  e  por  sorte,  os  números  das  casas  ou  gabinetes  em 
que  deverão  trabalhar. 

Cada  candidato  executará  dentro  de  oito  horas  o  esboço  do  assum- 
pto, ou  em  simples  linhas,  ou  a  claro  escuro,  em  papel  egual,  que  lhes 
será  subministrado,  rubricado  no  reverso  pelo  presidente,  e  sem  nota 
alguma  de  differença,  não  podendo  sair  do  gabinete  sem  que  passem 
as  oito  horas. 

No  baixo  de  cada  um  dos  desenhos  assígnarão  os  concorrentes  o 
seu  nome,  qne  encobrirão  com  um  papel  lacrado,  de  modo  que  se  não 
conheça  a  quem  pertencem. 

Passadas  as  oito  horas  serão  recolhidos  pelo  secretario  os  desenhos 
de  todos  os  candidatos  no  estado  em  que  estiverem,  e  por  elle  serão 
marcados  com  o  sello  da  academia. 

No  dia  seguinte  cada  candidato  tirará  do  seu  desenho  um  lúcido 
em  papel  vegetal,  a  simples  contorno,  o  qual  será  também  rubricado 
pelo  presidente,  e  sellado  com  o  sello  da  academia,  sendo  depois  en- 
tregues os  lúcidos  aos  candidatos  para  lhes  servirem  de  guia  na  execu- 
ção de  seus  quadros,  ficando  estrictamente  obrigados  a  seguir  as  linhas 
geraes  da  composição  do  seu  esboço,  sob  pena  de  serem  excluídos  do 
concurso. 

O  pf aso  para  o  desempenho  do  quadro  será  de  seis  mezes,  findos 
os  quaes  serão  os  quadros  com  os  lúcidos  entregues,  dentro  de  oito 
dias  improrogaveis,  ao  secretario  do  jury,  completamente  acabados,  e 
assignados  no  reverso  pelos  auctores.  Então  o  mesmo  secretario  enco- 
brirá perante  os  concorrentes  as  assignaturas  com  um  papel  lacrado. 

No  dia  successivo  tirarão  os  candidatos  á  sorte  o  ponto  da  lição, 
que,  passadas  quarenta  e  oito  horas,  escreverão  em  papel  marcado  com 
o  sello  da  academia,  e  dentro  do  seu  recinto,  no  preciso  espaço  de 
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seis  horas.  O  ponto  versará  sobre  a  descríp^  da  obra  executada  peto 
programma,  sobre  oatras  matérias  que  tiverem  relação  com  a  espedaii- 
dade  da  arte,  e  sobre  os  conhecimentos  theorícos  e  práticos  d'ella  e  úu 
aciencias  subsidiarias. 

Cada  candidato  executará  assim  os  trabalhos  de  pensado,  coao  n 
provas  nos  dias  e  horas  de  exercício  académico,  e  em  gabinete  sepa- 
rado e  incommunicavel,  dentro  do  local  da  academia,  sendo-lhe  abso- 
lutamente prohibido  admittir  n'elle  alguma  pessoa. 

Egualmente  lhe  é  prohibido  usar  de  outra  chave  para  fediar  stítn 
si  a  porta  da  casa  ou  gabinete.  A  chave  própria  da  casa  será  pelo  ca- 
didato  recebida  da  mão  do  fiel  da  academia  ás  nove  horas  da  maobir 
e  por  elle  será  entregue  ao  mesmo  funccionarío,  quando  bater  o  loqiB 
da  sineta  para  fechar  a  academia. 

Terminadas  que  sejam  as  provas  por  escrípto,  o  secretario  as  joa- 
tará  aos  trabalhos  dos  concorrentes,  distinguindo<os  por  meio  de  lettns 
ou  números  escriptos  nos  quadros  e  provas;  e  convocado  o  jury,  o  pre- 
sidente abrirá  uma  discussão  sobre  elles,  para  que  possa  bem  apreciar- 
se  o  mérito  de  cada  um. 

Depois  que  se  houver  terminado  a  apreciação  e  qualificação  dii 
obras  dos  concorrentes,  procederá  o  jury  a  fazer  escrever  nas  mesois 
obras  as  qualificações  que  serão  rubricadas  pelo  jury.  Os  quadros,  pit>' 
vas  e  mais  trabalhos  do  concorrente,  que  for  approvado,  serSo  própria 
dade  da  academia. 

Em  algum  dos  dias  immediatos  se  convocará  a  conferencia  gen' 
(artigo  121.^  dos  estatutos  da  academia),  e  apresentados  ali  todostf 
referidos  trabalhos,  e  o  juizo  sobre  elles,  serão  de  novo  aprecíadtf^ 
julgados  petos  membros  da  conferencia  geral,  que  formam  o  jury  ià 
nitivo;  depois  dó  quê  se  procederá  á  votação  por  escrutínio  secreto- 
1.°,  sobre  a  admissão  dos  candidatos  ao  professorado;  2.^  sobre  a  pra* 
ferencia  de  um  a  respeito  dos  mais. 

Depois  da  votação  se  descobrirão  as  assignaturas  para  se  poto 
attribuir  a  quem  pertence  o  juizo  merecido;  fazendo  a  academia  a  pro- 
posta graduada  de  todos  os  concorrentes,  segundo  os  processos,  cofl 
expressa  declaração  do  merecimento  absoluto  e  relativo  de  cada  mn» 
remettendo  tudo  á  presença  de  Sua  Magestade,  pela  direcção  geral  dfi 
instmcção  publica. 

O  professor  substituto  da  cadeira  de  pintura  de  paizagem  da  Aca- 
demia das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  ^dia  que  lhe  fossem  entregues  os 
trabalhos  do  coocorso  por  elle  feito  em  1856,  para  a  substituição  da 
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cadeira  de  desenho  oa  Universidade  de  Coimbra,  em  que  n3o  foi  pro- 
vido. 

O  director  da  academia  declarou  ter  sido  praxe  observada  n'aquelle 
estabelecimento  o  entregar-se  aos  oppositores,  quando  nSo  são  providos^ 
as  obras  de  pensado  que  apresentam  no  concurso,  ficando  guardadas 
somente  na  academia  as  provas  ou  impromptos. 

O  governo,  pela  portaria  de  7  de  maio  de  1861^  ordenou  que  se 
observasse  a  pratica  alludida,  passando  o  pretendente  recibo  dos  qua- 
dros que  lhe  forem  eqtregues,— o  qual  recibo  ficará  archivado  na  aca- 
demia. 

O  director  da  academia  transmittiu  ao  governo  uma  copia  da  acta 
da  respectiva  conferencia  ordinária,  na  qual  se  resolveu  que  fosse  ex- 
pulso para  sempre  da  mesma  Academia,  em  consequência  das  suas  con- 
tinuas reincidências,  o  discipulo  ordinário  da  aula  de  desenho  histórico, 
N.,  que  já  por  diversas  vezes  havia  sido  reprehendido  e  suspenso. 

O  governo,  desejando  que  nSo  ficasse  impune  o  procedimento  irre- 
gular do  referido  estudante;  mas,  querendo  ao  mesmo  tempo  propor- 
cionar-lhe  uma  occasião  de  se  corrigir  e  emendar,  na  esperança  de  que 
00  futuro  voltasse  á  frequência  dos  seus  estudos  com  a  conveniente  e 
necessária  applicação:  ordenou,  pela  portaria  de  28  de  maio  de  1861, 
que  a  indicada  expulsão  durasse  dois  annos. 

Também  no  anno  de  1861  foi  celebrada  a  exposição  triennal,  or- 
denada pelo  artigo  100.^  dos  estatutos  de  25  de  outubro  de  1836. 

É  assim  concebido  esse  artigo:  cGada  três  annos,  depois  da  dis- 
tribuição dos  prémios,  se  procederá  a  uma  exposição  publica  das  obras 
das  bellas  artes,  em  que  terão  logar:  1.^  as  que  tiverem  sido  execu- 
tadas na  academia:  2.^  as  dos  aluamos  da  academia,  que  por  ella  hou- 
verem sido  approvados:  3.*  as  de  quaesquer  pessoas,  que  quizerem 
expor  as  suas  composições  á  approvação,  ou  censura  do  publico.» 

Limítando*nos  ao  período  que  ora  nos  occupa  (1854  a  1861),  não 
mencionaremos  as  exposições  que  houve  posteriormente  ao  anno  de 
1861,  mas  somente  as  anteriores. 

Data  do  anno  de  1836  a  academia.  A  primeira  exposição  triennal 
foi  celebrada  no  anno  de  1840;  a  2.*  em  1843;  a  3.*  em  1852;  a  4.* 
em  1856;  a  6.'  em  1861. 

Observa  o  critico  citado  que  faltou  a  celebração  de  exposições  nos 
anoos  de  1846,  1849,  1853, 1850. 

Severo,  com  relação  ao  periodo  posterior  a  1861,  convém  todavia 
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nas  explicações  apresentadas  a  respeito  do  período  anterior,  exprimiu- 
do-se  nos  seguintes  termos: 

cAs  primeiras  exposições  da  academia  até  1862  (29  de  março)  fize- 
ram-se  em  condições  assaz  regulares,  se  abstrairmos  da  irregularidade 
do  intervallo  de  1843-1852  e  de  1856-1861;  mas  para  isso  occorreram 
circumstancias  de  força  maior.  O  secretario  Francisco  Yasques  Martins 
dizia,  confessando  a  falta,  que  as  revoluções  politicas  tinham  causado 
grande  transtorno  na  vida  da  academia:  cpor  duas  vezes  a  obrigaram 
a  interromper  os  seus  trabalhos»  fechando  as  suas  aulas.»  Suceedea 
também  ca  occupaç3o  das  suas  mais  importantes  casas  de  estudo  por 
dois  corpos  militares.»  Citava  também  a  falta  de  meios;  mas  o  governo 
€oncedera-os  emfim,  e  a  exposição  estava  aberta  ^> 

O  director  da  academia  participou  ao  governo,  que  em  conferencia 
geral  íõra  proposto  e  eleito  sócio  de  mérito  Pedro  Carlos  dos  Reis. 

Pela  portaria  de  3  de  setembro  dé  1861  foi  auctorisado  o  conselho 
da  academia  a  conferir  o  competente  diploma  de  sócio  de  mérito  ao 
mencionado  Pedro  Carlos  dos  Reis. 

Tem  também  a  data  de  3  de  setembro  de  1861,  e  è  assignado 
pelo  professor  e  secretario  da  academia  Francisco  Yasques  Martins,  o 
seguinte  documento,  que  se  nos  afSgura  ser  de  útil  curiosidade  na  his- 
toria doeste  estabelecimento: 

RELAÇÃO  DOS  DISCn»ULOS  DAS  AULAS  DE  PINTURA  HISTÓRICA,  ESGULPTURA 
E  ARCmTECTURA  CIVIL,  A  QUEM  FORAM  VOTADOS  OS  PBEMIOS  DE  MEDA- 
LHA DE  PRATA  E  HONRA  DO  ACCESSIT  NO  PRESENTE  CONCURSO  TBIDh 
NAL. 

Pintura  histórica. — António  Rodrigues  da  Silva — medalha  de  oiro. 
— ^Augusto  César  de  Sousa  Castro  Rarradas — medalha  de  prata. 

Esctdptura. — Guilherme  Simplicio  Yelloso— medalha  de  prata.— 
Francisco  da  Cruz  Soares — accessit. 

Architectura  cirtl.— António  José  Gaspar — medalha  de  oiro. 


Ref.  do  ensino  das  bellas  artes. 
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£  RELAÇÃO  DOS  DISCÍPULOS  DA  AULA  DE  DESENHO  HISTÓRICO,  A  QUEM  FO- 
RAM VOTADOS  OS  PRÉMIOS  DE  20f9(000  RÉIS  NO  CONCURSO  DA  MESMA 
AULA  NO  PRESENTE  ANNO  LECTIVO. 

Ordinários. — José  Maria  da  Silva  Júnior.— Duarte  José  Moreira 
Rato. — António  Félix  da  Costa.— Casimiro  de  Sousa  Pires. 

Voluntários. — José  Joaquim  Gypriano  Martins.— Pedro  José  da  Sil« 
va  Franco. 

Accessit. — Joaquim  Hilário  de  Sousa. —  Domingos  José  Carlos. — 
Manuel  António  Coelho  de  Barros. — António  Correia  da  Silva  Júnior. — 
António  de  Azevedo  Júnior. 

Academia  de  bellas  artes  de  Lisboa,  3  de  setembro  de  1861. — 

* 

Francisco  Vasques  Martins,  professor  e  secretario. 

Cumpriria  dizer  alguma  coisa  a  respeito  da  Sociedade  Promotora 
das  Bdlas' Artes  em  Portugal^  cujos  estatutos  foram  approvados  e  coo-* 
firmados  pela  carta  de  8  de  agosto  de  1861.  Mas  é  mais  opportuno, 
em  harmonia  com  o  nosso  plano»  tratar  d'essa  entidade  quando  na  or- 
dem alphabetica  chegar  a  vez  dos  capitules  relativos  ^—Sociedades  Scien- 
tificas,  Útterarias  e  Artisticas. 

Aqui  somente  registaremos  o  artigo  1.°  dos  estatutos»  que  dá  no- 
ticia do  Qm  a  que  se  propoz  a  sociedade: 

cA  Sociedade  Promotora  das  Bellas-Artes  em  Portugal  tem  por  Bm: 
excitar  a  emulação  entre  os  artistas  portuguezes,  propagar  o  conheci- 
mento, e  facilitar  a  venda  das  suas  obras,  por  meio  de  exposições  pu- 
blicas annuaes;  e  protegel-os  com  a  acquisiçSo  de  objectos  de  arte  ex- 
postos. » 

Embora  pertença  já  ao  anno  de  1862  o  diploma  que  vamos  regis- 
tar, julgamos  de  boa  raz3o  dar  conhecimento  d'elle,  por  quanto  contém 
uma  distincçao  honrosa  para  a  academia: 

cAttendendo  ao  que  me  representou  a  Academia  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  pedindo  para  lhe  conceder  a  graça  de  a  elevar  á  categoria  de 
academia  real;  e  comprazendo-me  de  lhe  dar  um  publico  testemunho 
da  minha  especial  consideração»  e  de  patentear  o  interesse  que  me  teem 
merecido  os  esforços  por  ella  empregados  desde  a  data  da  sua  installa- 
ç3o  para  o  desenvolvimento  das  artes:  hei  por  bem  e  me  apraz  fazer 
mercê  de  conceder-lhe  que  d'ora  em  diante  se  denomine  ^Academia 
Real  de  Bellas  Aries  de  lÀsbaa.^  Decreto  de  18  de  setembro  de  1862.» 
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E^ta!XK)s  ai&ja  muito  looge  do  período 
'5?5<r!iT>!Ti.ja  de  tarios  escríptos  offidies, 
ditt«x3dmiis  de  bellis  artes. 
LimlUmoo:»  pois  a  apoolar  desde  ji 


qoe 

e 


darm»- 
RtatNos 


Ponaria  de  22  áf  wtano  1870.  Xomeoa  ona 
g»ia  de  propor  a  reforma  do  eosioo  das  bellas  artes 
missão  Dio  pôde  cootínoar  os  seus  trabalhos^  por  se 

OQ  escoáado  alguns  dos  TOgaes.) 


Icfcn  aoseptaio 


Deerfio  ie  10  de  motembro  de  1875.  (Nomeoo  omi  oomaisaio» 
merosa,  e  aon-xísa^ia,  pela  iI!ostraç3o  dos  seos  vogaes»  para  pnpv 
ao  fo^erao  a  reforma  do  eosíDO  das  bellas  artes  nas  doas  acadcaà 
de  Liiboa  e  Porto :  o  plano  de  organisaçio  de  om  mnsea  de  piam 
escolptoras,  des^ribos,  gravaras,  arte  ornamental  e  archeologia;  e  i 
proriden^ías  qoe  julgasse  mais  adeqoadas  i  eonserraçio,  guarda  e  l^ 
pararSo  'ios  monumentos  históricos  e  dos  objectos  arcbeologieoi»  A 
importância  nacíc^nai,  eiisteotes  no  reino.) 


Otttfrtúções  s^jire  o  actual  e$tado  do  aumo  das  mies  em  ArftfA 
a  r/rgtnUarâo  das  museus,  e  o  serviço  dos  mmumeukm  kistorkos  f  i 
ardysTjlyjia,  offfrecidas  á  commissõo  nomeada  por  decreUo  de  íOk^ 
tembro  de  1875  por  um  oigal  da  memo  commissõo  (o  marqoBA 
Sooid  HAstem).  Lisboa  1873. 

Matorio  dirigido  ao  i7i."^  e  er."^  mimsiro  e  secretaria  d*es9sà^ 
a«9oei>»  do  reino  pela  cfímwâssào  nomeada  por  decreSo  de  IO  de 
Wj  de  li",  5,  para  propor  a  reforma  do  ensino  artisiico  e  otj 
do  seníço  dr>s  museus,  wumumentos  kisloricos  e  archeologia.  Priaôn 
part«:  Relatório  e  projecios.  1876.  Segunda  parte:  AeUu  e  l»«— r 
ca^jest.  1876. 

1  r^ff^rma  do  ensino  de  toBot  artes.  Parte  1.^  Pdr  Jòaqu  ^ 
T^tJMAkS^A.  Porto  1877. 

A  rtf^^rma  dò  ensino  de  hettas  artes,  n.  (Analyse  da  segHmdnps/^ 
do  rdatori^  ofcialj  Por  Joaquim  de  Yasconcellos.  Porto  t878L 


A  refr/rma  do  ensino  de  beilas  artes,  m.  Reforma  da  esssino  itéh 
Seguida  4e  mm  plano  geral  de  organisaçõo  das  eseohsseto^^ 


—23— 

§Ses  do  ensino  arUsíico  com  os  respectivos  orçameolos.  Por  Joaquim 
de  Vascoocellos.  Porto»  1879. 

Muito  mais  longe  estamos  ainda  do  amio  de  1881  (22  demarco,  em 
que  o  governo,  auctorisado  pela  carta  de  lei  de  21  de  junho  de  1880, 
decretou  a  reforma  das  Academias  de  BeUas  Artes  de  Lisboa  e  Porto. 


Quaudo  DO  anno  de  1863  lidávamos  em  reuuir  elementos  para  a 
composição  d'este  repositório,  dirigimo-nos  ao  professor  da  Academia 
das  Belias  Artes  José  da  Gosta  Sequeira,  e  lhe  pedimos  a  mercê  de 
responder  a  um  certo  numero  de  quesitos  acerca  da  mesma  academia. 

José  da  Ck>sta  Sequeira,  mais  obsequiador  do  que  muitas  pes- 
soas de  quem  sollicitámos,  em  v3o,  esclarecimentos  sobre  outros  assum- 
ptos, teve  a  bondade  de  annuir  ao  nosso  pedido,  ministrando-nos  al- 
gumas noticias,  que  uma  ou  outra  vez  aproveitámos  no  tomo  vi«  pag. 
82  a  114. — A  propósito  vem  agora  registar  as  respostas  que  o  mesmo 
estimável  professor  qos  deu  sobre  os  seguintes  pontos: 

l.^  Bibliotheca  da  academia.  Additameuto  ao  catalogo  impresso- 

2.®  Pintura.  Esculptura.  Indicação  das  acquisições  mais  importan- 
tes nos  últimos  annos. 

3.^  Escriptos.  Indicação  dos  escríptos  compostos  pelos  professores 
da  academia. 

4.®  Publicações.  Indicação  do  que,  de  melhor,  se  tem  escripto  a 
respeito  da  academia. 

5.®  Melhoramento  do  ediflcio  da  academia. 

NB.  Não  esqueça  que  as  seguintes  respostas  do  indicado  profes- 
sor se  referem  aos  annos  anteriores  a  1863. 

1.^  Á  Academia  de  Belias  Artes  de  Lisboa,  instituída  por  decreto 
de  25  de  outubro  de  1836,  se  juntou  na  mesma  data  uma  bibliotheca 
especial;  para  preencher  esta,  escolheram-se  no  deposito  das  livrarias 
dos  extinctos  conventos  as  obras  que  diziam  respeito  ás  artes,  e  as  que 
com  estas  tinham  mais  ou  menos  relação. 

Com  os  dois  mil  e  tantos  volumes  constantes  do  catalogo  impresso, 
quasí  se  encheu  o  local  destinado  para  servir  de  bibliotheca.  As  melho- 
res obras  que  tratavam  de  belias  artes,  e  dos  ramos  annexos,  foram  as 
escolhidas;  nem  então  havia  outras,  e,  sem  duvida  eram  as  clássicas, 
porque  os  -conventos,  em  livros,  possuíam  o  que  havia  de  melhor. 

Alguns  annos  depois  de  creada  a  academia,  as  obras  d'arte  nos 
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paízes  estrangeiros  foram  apparecendo  cada  vez  em  maior  namero,  com 
a  perfeição  e  a  nitidez  correspondente  ao  progresso  que  a  gravara  e  a 
typographia  tem  apresentado,  e  a  academia  tinha  immediata  precisão  de 
fazer  a  acquisiçSo  da  maior  parte  d'estas  obras,  para  se  pôr  a  par  dos 
melhoramentos  que  nos  paizes  cultos  experimentam  as  artes  liberaes. 

Â  prestação  de  600^000  réis  annuaes  destinada  unicamente  para 
todo  o  custeamento  da  Academia  e  suas  aulas,  não  permittia  a  compra 
do  mais  insignificante  opúsculo;  o  apenas  uma  ou  outra  vez,  do  pro- 
ducto  das  economias,  ou  de  alguma  receita  eventual  que  se  podia  ad- 
quirir, se  compraram  alguns  livros  e  estampas  já  usadas,  deixadas  nos 
espólios  dos  fallecidos  artistas  da  academia. 

Teve  ofTerlas  de  algumas  obras,  taes  como  as  dos  académicos  ho* 
Dorarios :  conde  Raczynski  (Athanasio),  ex-ministro  plenipotenciário  da 
Prússia  junto  á  nossa  corte,  sobre  a  arte  moderna  em  Allemanha  e  a  no* 
ticia  das  artes  em  Portugal  escripta  em  dois  volumes;  a  do  abbade 
Castro  os  difFerentes  opúsculos  que  tem  publicado,  e  a  vida  de  Rafael 
de  Urbino;  do  sr.  Assis  director  e  professor  proprietário  de  esculptura, 
o  tratado  das  proporções  do  corpo  humano,  e  o  seu  discurso  sobre  a  es- 
culptura;  do  professor  substituto  de  architectura  J.  da  C.  Sequeira,  os 
'Beus  tratados  das  cinco  ordens  de  J.  B.  de  Vinhola,  de  Geometria  pra- 
tica, de  perspectiva,  e  1.*  parte  do  methodo  graphico,  etc. 

No  anno  de  1852,  sendo  ministro  do  reino  o  ex."^  sr.  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães,  este,  presenteou  a  academia  com  a  magnifica  obra 
de  architectura  de  Luigi  Canuia,  obra  magistral  e  de  muito  custo,  que 
detidamente  trata  de  todos  os  monumentos  archi tectónicos  egypcios, 
gregos,  romanos,  e  christãos. 

Em  1856  o  sr.  Camillo  Guerra,  presidente  da  R.  Academia  de  Ná- 
poles, offereceu  duas  memorias,  uma  sobre  o  Juizo  Universal,  de  Mi- 
guel Angelo,  e  a  outra  a  respeito  de  um  fresco  do  artista  António  So- 
lário, dito,  o  Zingaro. 

Em  1858  o  hábil  architcclo  hespanhol  D.  Narciso  Pascoal  e  Colo- 
meo  offereceu  á  nossa  academia  a  sua  obra  illustrada  caprichosamente, 
a  qual  tem  por  titulo:  Memoria  histórica  e  descriptiva  dei  nuevo  con- 
gresso de  los  diputados,  que  foi  acceita  com  vivo  reconhecimento,  sendo 
o  offerente  proposto  e  approvado  pelo  governo  para  académico  de  mé- 
rito, assim  como  o  foi  para  académico  honorário  o  sr.  Camillo  Guerra 
acima  mencionado. 

Outros  cavalheiros  teem  offerecido  algumas  producções,  e,  ultima- 
mente el-rei  o  senhor  Dom  Luiz  i  enriqueceu  a  bibliotheca  da  academia 
com  mais  de  200  volumes  de  obras  excellentes,  modernamente  publi- 
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cadas sobre  assamptos  de  archilectura»  pintura,  escaiptara,  artes  su- 
bordinadas, e  offlcios  medianicos:  auxilio  valíosissimo  para  os  que  pro- 
fessam umsís  e  outras  se  instruírem  cabalmente,  e  marcharem  seguros 
íio  caminho  da  perfeiçSo  em  qualquer  dos  r^os  que  seguirem. 

Entre  estas  obras  que  mostram  a  pi*atíca,  e  indicam  a  melhor  theo- 
ria  das  artes  do  desenho,  apparecem  egualmente  muitas,  relativas  a 
viagens,  historia  artística,  biographias,  estudos  elementares,  bellas  let- 
tras,  etc,  em  summa,  encontra-se  tudo  quanto  pode  fecundar  a  imagi- 
nação, elevar  a  alma  do  artista,  e  auxilial-o  nos  seus  difflcultosos  em- 
penhos.  Tudo  isto  liberalísou  el-rei  o  senhor  Dom  Luiz  i,  annuindo  ás 
propostas  do  actual  vico-inspeclor,  o  ex."°  marquez  de  Sousa  Holstein, 
que  não  cessa  de  promover  os  melhoramentos  da  academia. 

Não  nos  sendo  possível  oíTerecer  desde  já  um  catalogo  circumstan- 
ciado  de  todas  estas  obras,  faremos  a  resenha  breve  das  mais  salientes, 
deixando  ao  juízo  de  V.,  ajuizar  da  alta  importância  d'esta  ofFerta  verda- 
deiramente real^  e  logo  que  os  catálogos  se  achem  confeccionados,  não 
só  o  dos  livros,  mas  os  de  uma  famosa  collecção  de  desenhos  em  bos- 
quejo, originaes  dos  melhores  pintores  nacionaes  e  estrangeiros,  os  dos 
quadros,  com  a  sua  historia,  e  biographias  resumidas  dos  pintores  que 
os  executaram . . .  obras  estas  de  muita  importância,  que  o  ex.°*°  vice- 
inspector  confiou  a  uma  commissão  de  pessoas  de  confiança  escolhidas 
por  sua  ex.^,  apenas  se  achem  promptos  estes  trabalhos  (dizemos)  fare- 
mos participante  d'ellas  a  V.,  a  quem  reconhecemos  como  pessoa  muito 
interessada  pelo  adiantamento  e  civilisação  do  nosso  paiz. 

Eis  a  resenha  das  príncipaes  obras: 

Agincourt,  6  vol. — Histoire  de  Vart  par  les  montimenis,  depuis  sa 
décadmce  au  rf.^  $ièclejusqu'à  son  renotwellement  au  wi.*"®.  Paris  1823. 

Monuments  anciens  et  modernes^  viies  générales  et  particidières, 
plans,  coupes,  détaiU,  etc.  Gollection  formant  une  histoire  de  Tarchite- 
cture  des  difTèrents  peuples  à  toutes  les  époques,  rèunie  pour  la  pre- 
míère  foís  en  un  corps  complet  d'ouvrage  etc,  etc,  etc  Publiée  sous 
la  direction  de  mr.  Jules  Pailhabaud.  (Quatro  grossos  volumes  com 
magnificas  estampas  gravadas  em  aço.) 

Armengaud,  l  vol. — Galleries  publiques  de  VEurope.  Paris  1859. 

Amé,  1  vol. — Les  carrelages  emaillés  du  moyen  áge  et  de  la  renais- 
sance.  Paris  1850. 
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Péquégnot,  6  vol.—- Omements,  vases  et  déeoraiians  d'aprè8  ks 
maUres.  1856  a  1862. 

PeiíU—Habitations  c^mpêtres. . .  dam  tous  les  styles.  MaUom  de 
eampagne.  Pares  ét  jardim.  Peíites  con8tructi(m8piUore8queSte\c*»etc. 

Portefeuille  des  artistes. 

Palissy.  Les  Urres  émaillées. 

Pagin.  Modeles  dam  le  style  du  15.^  siecle:  orfeverie,  argenterie. 

Hoffman  et  Hellexhoven.  les  arts  et  Findustrie,  recueil  de  dessins 
rdatifs  a  Vart  de  la  décoration,  etc.»  etc. 

Hoyau.  Art  du  serrurier. 

Jacqaemart  3  vol. — Histoire  artistique,  industriettet  et  cam/mer-^ 
dale  de  la  porcelaim.  Paris  1861-62. 

King.  2  vol. —  Orfévrerie  et  ouvrages  en  metal  âu  moym-áge. 
Paris  1852-K5. 

Lacroix  et  Séré.  Le  moyen  áge  et  la  renaissanee.  5  vol.  Paris 
1848-51. 

Lenormant.  Beanx  arts  et  voyages.  etc. 

Letaroailly.  Édifices  de  Rome  moderm,  ou  recueil  des  palais,  nud' 
som^  églises,  couvents,  etc. 

Lowy.  History  of  chivalry,  ele. 

Malliot.  Recherches  sur  les  costumes^  les  mcsurs^  les  usages  reK- 
gieux,  dvils,  et  mUitaires  des  andem  peuples.  Paris  1804. 

Moke.  Les  splendeurs  de  Vart  en  Belgique.  1  vol.  1848. 

Outras  muitas  obras  diguas  de  recommendaç3o  pela  importância 
da  sua  matéria  e  pela  riqueza  das  estampas  com  que  s3o  iUustradas, 
se  devem  á  magnanimidade  d'el-rei,  e  á  sollicitude  com  que  o  vice- 
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ibspector  procura  promover  o  adiantamento  dos  estados,  e  desenvolver 
o  gosto  pelas  bellas  artes,  amortecido  um  pouco  em  o  nosso  paíz. 

O  ex."^  conde  do  Lavradio  nosso  ministro  em  Londres»  desejando 
obsequiar  o  ex.'"^  marquez  de  Sousa  e  honrar  o  estabelecimento,  in- 
fluiu para  que  a  academia  fosse  brindada  com  uma  preciosa  coUecção 
de  photographias  em  ponto  grande,  em  que  se  acham  reproduzidas 
todas  as  obras  de  escuiptura  existentes  no  museu  britanníco;  generosa 
dadiva  do  conservador  da  dito  museu,  feita  em  obsequio  do  conde  e 
nosso. 

2.° — Depois  que  se  fez  a  acqnisiçSo  dos  quadros  pertencentes  aos 
conventos  extinctos,  e  dos  do  espolio  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  dos 
quaes  dei  a  Y.,uma  resumida  idéa,  n3o  se  podendo  bem  ajuizar  do  seu 
merecimento,  dimensões,  e  numero,  senão  depois  de  ultimado  o  catalo- 
go a  que  se  está  procedendo  com  diligencia,...  nenhum  quadro  antigo  e 
de  escola  clássica  se  tem  addiccionado  á  coUecçSo,  por  falta  dos  neces- 
sários meios  para  se  comprarem,  e  apesar  dos  fortes  desejos  do  vice- 
inspector  e  do  corpo  académico.  Tem-se  feito  muitos  offerecimentos  e 
propostas  de  vendas  de  magniBcos  quadros^  figurando  entre  elles  al- 
guns de  abalisados  pintores  nacionaes;  porém  os  nossos  fracos  recur- 
sos teem  privado  a  academia  e  a  galeria  nacional  d'esta  riqueza  artis- 
tica,  saindo  com  desaire  nosso  para  o  estrangeiro  o  que  devia  ficar  no 
ptàz.  Uma  das  collecções  mais  recommendaveis,  cuja  venda  se  propunha, 
6  que  o  vice-inspector  desejou  muito  effectua  r^  era  a  que  possue  o  con- 
selheiro Jorge  Husson  da  Gamara,  composta  de  obras  originaes  dos  pri- 
meiros clássicos,  entre  os  quaes  se  nota  uma  do  insigne  Rafael  de  Ur- 
bino  (authenticada) :  até  agora  porém  tudo  ficou  em  bons  desejos  e  in- 
fructuosas  diligencias  do  vice-inspector;  e  teremos  talvez  o  sentimento 
de  ver  em  breve  sair  de  Portugal  esta  primorosa  collecçSo. 

A  respeito  de  obras  de .  escuiptura  tem-se  offerecido  as  mesmas 
dificuldades,  malogrando-se  de  egual  modo  os  vivos  desejos  que  tinha 
o  vice-inspector  de  completar  a  coliecçSo  de  estatuas  antigas,  de  fazer  a 
acquisição  de  alguns  modelos  das  obras  do  insigne  A.  Ganova  e  de  pro- 
ver as  aulas  de  architectura  e  ornamentos  com  as  bellissimas  collecções 
de  modelos  que  nas  escolas  estrangeiras  tanto  contribuem  para  a  so- 
Ma  instrucçSo  das  classes  fabris.  N9o  desespera  comtudo  o  vice-inspe- 
ctor de  poder  obter  n'este  género  alguma  coisa  de  bom,  e  emquanto 
nSo  alcança  prompto  despacho  a  algumas  representações  que  fez  ao  mi- 
nistro do  reino,  encarregou  o  formador  da  academia,  sob  a  direc(^o 
dos  competentes  professores,  de  extrair  formas  dos  melhores  pedaços 
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das  decorações  que  adornam  o  interior  do  templo  de  Santa  Maria  de 
Belcm  (vulgo  Jeronymos),  das  quaes  já  temos  alguns  fragmentos  digoos 
de  muita  estima;  além  de  bastantes  modelos  extraidos  da  colIecçSo  exis- 
tente no  Instituto  Industrial  de  Lisboa. 

Um  ou  outro  quadro  de  figura  e  paizagem,  uma  ou  outra  obra  dl 
esculplura  vão  também  augmentando  as  que  possue  a  academia,  pro- 
venientes dos  actuaes  professores,  ou  das  que  offerecem  os  artistas  qoe 
pretendem  obter  os  grãos  de  académicos  de  mérito.  Entre  as  doestes  po- 
dem notar-se  a  do  Cardeal  Rei,  ouvindo  a  noticia  da  fatal  batalha  de 
Àlcaccrquibir,  executada  em  Roma  pelo  pensionado  Marciano  da  Siln 
(hoje  académico  de  mérito),  e  a  que  se  acha  exposta,  representando  D. 
João  de  Portugal  em  trajo  de  peregrino,  dando-se  a  conhecer  a  D.  Ib- 
gdalena  de  Vilhena  e  a  seu  cunhado  Frei  Jorge,  quadro  de  invenção  e 
execução  do  antigo  alumno  da  academia  Miguel  Ângelo  Lupi,  nomeado 
também  académico  de  mérito  em  consequência  do  ofTerecimento  qoe 
fez  á  academia  do  referido  quadro,  e  do  seu  comprovado  mérito  ad* 
quirido  em  Roma  n'estes  últimos  três  annos,  aonde  executou  o  sobfe* 
dito  quadro  e  vários  estudos  importantes,  que  v...  observou,  e  a  cop 
de  uma  cabeça  de  André  dei  Sarto  que  mandou  de  Roma. 

S."" — Além  dos  escriptos  que  publicou  e  offereceu  á  academia  i 
director  geral  e  professor  proprietário  de  esculptura,  os  quaes«  bei 
como  os  do  professor  substituto  de  architectura,  ficam  acima  indicado^ 
quando  respondemos  á  1.^  pergunta^  nenhuns  mais  tem  saído  á  luz,Dei 
se  podem  exigir  de  professores  incessantemente  occupados  com  osf 
sanos  trabalhos  e  estudos  da  sua  arte.  e  sobretudo  das  importunas  ol^ 
gaçõcs  de  leccionarem  nas  suas  respectivas  aulas  diurnas  e  nocturoli 

O  professor  Sequeira  continua,  porém,  a  occupar-se  nas  horas  li- 
gas do  serviço  académico,  em  trabalhos  puramente  litterarios;  tento 
adiantado  a  obra  que  intitulou — Estudos  de  architectura  civil — daqoil 
tem  promptos  dois  grandes  volumes  relativos  ás  duas  partes  da  arte: 
decoração,  e  distribuição,  com  os  desenhos  que  as  devem  illustrar,  sb 
poderem  ser  gravados;  e  continua  a  compilar  o  3.®  volume,  concerneoift 
á  3.^  parte,  construcção;  escrevendo  ao  mesmo  tempo  muitas  notas  ca* 
riosas  sobre  a  architectura,  e  tendo  já  colligido  perto  de  1000  tennos 
de  bellas  artes  para  a  confecção  do  vocabulário  com  que  medita  ampliar 
os  seus  estudos.  Julga  que  v...  já  viu  o  programma  impresso  d'e$U 
útil  obra,  que  só  poderá  ver  a  luz,  se  o  artista  tiver  a  felicidade  de  re- 
ceber mui  directos  e  valiosos  auxílios  do  estabelecimento  a  que  pe^ 
tence,  ou  do  governo. 
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4.^ — N2o  sabemos  qae  se  tenha  escrípto  obra  alguma  recommen- 
davel  acerca  da  academia,  que  possamos  indicar  a  v. . .  Temos  porém 
lido  por  varias  vezes  um,  outro  artigo  de  periódicos  ou  louvando  o 
estabelecimento  e  recommendando-o  á  protecção  do  governo,  e  lembra- 
Dos  mesmo  de  termos  visto  um  ou  outro  opúsculo  relativo  ao  mesmo 
objecto;  mas  por  nSo  termos  tomado  nota  especiQcada  doestes  passa- 
geiros escriptos,  nSo  podemos  satisfazer  mais  cabalmente  n*esta  parte 
os  desejos  de  v .  • . 

5.^— Nos  folhetos  que  temos  a  honra  de  remetter  inclusos  a  v. . . 
achará  quanto  se  pode  desejar  a  este  respeito,  ficando  assim  satisfeita 
esta  exigência. 

6.° — A  aula  de  desenho  de  architectura  civil,  apesar  de  ser  uma 
das  que  tem  sido  e  continua  a  ser  cursada  por  maior  numero  de  estu- 
dantes, tanto  de  dia  como  de  noite,  esteve  sempre  n'um  péssimo  e  im- 
proprissimo  local,  como  era  o  de  um  extenso  corredor  sem  luz  nem 
yentilaçSo,  aonde  os  alumnos  tíko  podiam  ser  vistos  pelo  professor, 
nem  desenhar  á  vontade,  etc . .  E  a  aula  de  desenho  de  ornato,  tam- 
bém frequentada  por  grande  numero  de  estudantes,  pertencentes  ás 
classes  fabris,  occupara  incompetentemente  uma  das  salas  destinadas 
á  galeria  dos  quadros,  coro  agrave  prejuízo  d'estes,  e  dos  estudiosos 
visitantes,  etc.  O  ex.""^  vice  inspector  tomando  na  devida  consideração 
esítes  dois  ponderosos  inconvenientes,  tantas  representações  fez  ao  go- 
verno até  que  obteve  que  pela  repartição  das  obras  publicas  fosse  posta 
á  disposição  da  academia  a  quantia  de  l:023i$480  réis,  em  que  foram  or- 
çadas as  obras  dos  melhoramentos  de  duas  casas  capazes  de  accommo- 
dar  com  a  precisa  independência  as  duas  referidas  aulas.  Estas  obras 
fizeram-se  por  arrematação^  sendo  dirigidas  unicamente  pelos  dois  pro- 
fessores de  architectura  da  academia,  escusando  dizer  coin  quanto  acerto 
e  propriedade  para  o  fim  indicado,  porque  já  v. . .  teve  occasião  de  as 
examinar,  e  acrescentando  todavia  que  foi  muito  recommendavel  a  eco- 
nomia que  se  fez,  não  só  no  rasgamento  de  grossas  paredes,  em  que  se 
converteram  muitos  postigos  em  amplas  janellas,  como  na  acquisição 
de  muitas  e  grandes  mezas  de  vinhatico,  e  de  mais  mobilia^  sem  se 
exceder  a  diminuta  cifra  que  fica  indicada. 

Além  do  que  fica  exposto,  tem-se  melhorado  muitos  quartos  do 
edifício,  que  por  escuros  apenas  podiam  servir  de  arrecadações  e  des- 
pejos, quando  se  careciam  para  fins  muito  indispensáveis. 

A  sala  e  quartos  Qa  bibliotheca,  que  v...  deseja  franquear  de  dia  e 
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de  noite  ás  pessoas  estudiosas,  tem-se  também  melhorado  consideravel- 
meote^  provendo-se  de  mobilia  e  admittindo-se-lhe  encanamentos  de 
gaz  para  se  illuminar  convenientemente,  assim  como  os  corredorest 
gabinetes,  e  as  duas  aulas  acima  mencionadas,  que  tudo  ficará  dentro 
em  pouco  no  melhor  aceio  e  boa  ordem. 

Academia  real  das  bellas  artes  de  Lisboa,  30  de  dezembro  de 
1863. — José  da  Costa  Sequeira. 


AGADEHU  POLVTECHNICA  DO  PORTO 

Doeste  importante  estabelecimento  scientifico  dêmos  noticia,  no  to- 
mo VI,  pag.  160  a  18!,  desde  o  anno  de  1837,  em  que  foi  creado  pelo 
decreto  de  13  de  janeiro,  em  substituição  da  antiga  c Academia  de 
Marinha  e  Gommercio»,  da  mesma  cidade. 

Vamos  agora  entrar  no  período  de  1854  a  1861 ;  lamentando  pro- 
fundamente que  para  a  respectiva  historia  não  existisse  já  o  riquíssimo 
AnnuariOy  de  recente  publicação,  que  bem  dispensaria  as  nossas  es- 
cassas noticias. 

1854 

N'este  anno  foi  publicada  uma  excellente  memoria,  tendente  a  de- 
monstrar a  indispensabilidade  da  conservação  da  Academia  Polytechnica 
do  Porto,  por  occasião  de  um  projecto  de  lei  que  na  camará  electiva 
tinha  sido  apresentado  para  a  reforma  da  instrucção  publica,  e  maior- 
mente  na  parte  em  que  esse  projecto  queria  que  se  supprimisse  a 
indicada  Academia  Polytechnica. 

A  mencionada  memoria,  por  vezes  eloquente,  sempre  noticiosa, 
sempre  enérgica,  apresenta  a  cidade  do  Porto  no  grau  de  importância 
que  naturalmente  lhe  cabe,  e  que  de  dia  em  dia  mais  se  acrescenta  q 
desenvolve.  Percorrendo  toda  a  historia  dos  estabelecimentos  littera- 
rios  e  scientificos  da  mesma  cidade,  faz  sentir  a  conveniência  e  gran- 
des vantagens  da  manutenção  da  Academia  Polytechnica. 

cA  importância  do  Porto  (diz  algures  a  memoria)  ha  de  senoipra 
estar  em  proporção  com  a  porção  do  paiz  que  representa,  com  a  noiassa 
dos  seus  habitantes,  com  o  trabalho  e  riqueza  d' esses  habitantes,  com 
a  somma  dos  seus  serviços  á  pátria,  com  os  sacrificios  de  todo  o  gd- 
nero  por  elles  feitos,  com  os  seus  tributos  de  sangue  e  dinheiro.» 
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E  com  eSèito,  uma  ddade  como  é  o  Porto,  recommendavel  por 
um  sem  numero  de  títulos,  merece  todos  os  sacriflcios ;  e  por  isso,  em- 
bora fossem  necessários  sacriflcios  para  se  conseguir  a  conservação 
da  Academia  Polytedinica . . .  não  deveria  haver  a  menor  hesitação,  da 
parte  do  governo  e  do  parlamento,  em  os  fazer  K 

Com  referencia  ao  anno  lectivo  de  1853-1854  disse  ao  governo  o 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica : 

cPelo  relatório,  e  mappas  que  o  acompanharam,  se  vê  que  os 
alumnos  que  frequentaram  esta  academia,  foram  129  matriculados,  e 
26  ouvintes:  total  154.  A  despeza  pelo  orçamento  é  de  10:324^9(000 
réis,  portanto  custou  cada  alumno  68^9(038  réis.  No  anno  passado  cal- 
culou-se  em  menos ;  mas  isso  proveiu  de  se  considerarem  os  alunmos 
pelo  numero  de  matriculas :  n'este  anno  calcula-se  pelo  de  individuos ; 
e  como  no  relatorio  se  diz  que  o  numero  n'esto  anno  foi  egual  ao  do 
anno  passado,  a  despeza  relativa  a  cada  individuo  é  a  mesma  do  anno 
passado. 

cA  academia  funcciona  regularmente,  como  costuma.  No  relatorio 
sobre  coisas  necessárias  para  bom  desempenho  do  serviço  académico, 
reporta-se  ao  que  já  representou,  e  sobre  o  que  a  este  conselho  bai- 
xou a  portaria  de  30  de  maio  de  1854;  e  remette  o  orçamento  de  to- 
das as  verbas,  para  que  necessita  meios,  na  importância  de  7:152^800 
réis,  que  acompanha  o  relatorio.» 

Enumeração  das  pretensões : 

1.^  Concessão  da  igreja  profanada,  e  do  claustro  a  ella  contíguo, 
do  extincto  convento  das  religiosas  carmelitas  do  Porto,  para  o  esta- 
belecimento do  laboratório  chimico. 

■ 

2.®  Restabelecimento  da  6.^  cadeira,  que  tinha  entrado  na  forma* 
00  do  programma  para  a  organisação  da  escola  (art.  157.®  do  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1837),  supprímida  pelo  art.  139.°  do  decreto  de 
20  de  setembro  de  1844;  sendo  o  restabelecimento  da  indicada  ca- 
deira para  o  ensino  das  construcções  publicas,  e  para  alliviar  a  3.*  ca- 
deira. 

3.®  Estabelecimento  de  um  observatório  astronómico. 

4.®  Gonvemencia  de  se  concederem  ttcenças  aos  militares  da  guõr^ 
nição  do  Porto  e  dos  corpos  das  provindas  do  norte  para  frequentarem 

1  Veja:  Breve  memoria  sobre  a  instrucçSo publica  twperior  no  Portos  e  nas 
províncias  do  norte^  offeredda  aos  senhores  deputados  da  nafdo  porttêgueza  pdes 
lentes  da  Academia  Potyteekmea.  (fi  datada  de  1  de  maio  de  1864.) 
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a  Academia  Polylechnica  do  Porto,  emqaanto  aos  cursos  preparatórios 
para  a  admissão  nas  escolas  do  exercito. 

5.^  Creação  de  uma  cadeira  de  economia  politica.  (O  conselho  so- 
perior  opinava  contra  esta  creação.) 

6.®  Creação  de  três  cadeiras:  uma  de  comtrucçOes  tèavaes,  ooln 
de  geologia,  mineralogia,  e  arte  de  minas,  e  outra  de  agrieuUura,  «9- 
nomia  rural  e  technohgia.  (O  conseUio  superior  não  opinaya  pela  cm- 
ção  doestas  cadeiras.) 

7.^  Pedido  da  quantia  lindispensavel  para  compra  de  ntadUM  t 
instrumentos,  de  que  a  academia  precisava  para  os  seus  gabíDetes. 

8.®  Pedido  para  que  o  remanescente  dos  prémios  fosse  applicaíi 
â  compra  de  livros  para  a  bibliotheca  da  academia. 

9.°  Pedido  relativo  a  augmento  de  guardas. 

10.^  Que  se  prohibisse  a  admissão  nas  matrículas  de  eqoipagos; 
como  pilotos  ou  sota-pUotos,  de  individuos  que  não  apresentassem  i 
carta  solemne  de  capacidade  e  habilitação,  passadas  por  alguma  di 
escolas  polytechnicas,  ou  pela  escola  naval. 


Com  referencia  a  este  anno  lectivo  dizia  o  conselho  superior,  fi 
a  frequência  dos  alumnos  havia  excedido  a  do  anuo  precedente;  bs 
como  fora  grande  o  aproveitamento  d*elles,  contando-se  muitos  íUit 
ctos. 

O  conselho  da  academia  instava  fortemente  pela  organisaçioè 
jardim  botânico. 

Dava  parte  o  mesmo  conselho  que  já  havia  começado  a  ter  eiMi 
ção  o  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  na  parte  em  que  ohrifi 
os  pilotos  praticantes  a  requererem  exame  para  se  lhes  passar»! 
vista  dos  diários  das  respectivas  viagens,  a  competente  carta  de  [A* 
ou  sota-piloto. 

Que  pelo  ministério  do  reino  havia  sido  concedida  licença  a  variff 
militares,  em  numero  de  19,  para  frequentarem  a  academia,  reaé 
tendo  o  director  em  tempo  competente  uma  relação  ao  ministério  d» 
reino  com  a  designação  do  seu  aproveitamento,  na  forma  da  portim 
de  4  de  agosto  de  1853. 

Matricularam-se  243  estudantes;  foram  examinados  i51;  appro- 
vados  nemine  discrepante  129;  simpliciter  25;  reprovados  3;  premiados 
8;  com  accessit  20;  esperados  para  outubro  20;  perderam  o  anuo  66. 
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A  carta  de  lei  de  23  de  jnnho  destínou  a  somma  de  4:000^000 
réis»  para  a  continuaçõo  das  obras  do  edíficio  da  academia,  do  anno 
económico  de  1857-1858. 

Poderia  o  governo,  sem  detrimento  do  dito  ediflcio,  fazer  no  plano 
das  obras  as  alterações  que  a  economia,  o  fim  para  que  era  destinado 
e  a  experiência  exigissem. 

Continnou  a  ser  votada,  nos  orçamentos  dos  seguintes  annos  eco- 
nómicos, a  predita  verba  de  4:00(MtO(M)  réis. 

Pela  carta  de  lei  de  15  de  julho  do  mesmo  anno  de  1857  foi  creada 
n'esU  academia  uma  cadeira  destinada  para  o  ensino  da  economia  po^ 
litiea,  e  dos  princípios  de  direito  administrativo  e  commerdal,  com  o 
mesmo  vencimento  que  estava  determinado  para  os  demais  professo- 
res da  mesma  academia ;  ficando  o  respectivo  conselho  com  a  faculdade 
de  distribuir  o  ensino  d'aquellas  disciplinas  por  dois  annos,  em  curso 
bíomal,  se  assim  o  julgasse  conveniente. 

NB.  A  portaria  de  19  de  agosto  do  mesmo  anno  (1857)  decla- 
rou: I.®  que,  em  regra  geral,  o  provimento  de  todos  os  logares  do 
magistério,  e  de  quaesquer  empregos  da  repartiçSo  litteraria,  deve  ef- 
Mtnar-se,  por  meio  de  concurso  publico,  nos  termos  da  legislação  vi- 
gaite;  cumprindo  seguir,  quanto  ao  provimento  da  cadeira  creada  pela 
carta  de  lei  de  15  de  julho  ultimo  na  Polytechnica  do  Porto,  os  tra- 
mites usados  na  instmcçio  superior;  2.^  que,  se  á  cadeira  creada  hou- 
vesse oppositores,  legahnente  habilitados  para  a  regência  de  cadeiras 
de  egoal  natureza  em  outros  estabelecimentos  de  instrucçSo  superior, 
seria,  n^esse  caso,  de  caracter  puramente  documental  o  concurso  que 
se  fizesse;  3.^  que  afora  a  hypothese  de  haver  oppositores  nas  ditas 
drcQBStancias,  cumpria  que  outros  quaesquer  candidatos  se  habilitas- 
sem com  as  provas  publicas,  determinadas  na  lei  e  nos  regulamen- 
tos. 

Em  data  de  27  de  agosto  (1857)  foi  ordenado  á  academia  que  in- 
fonnasse,  com  toda  a  individuaçiSo,  sobre  o  plano  que  convinha  ado- 
ptar para  a  continuação  das  obras. 

Em  22  de  dezembro  do  mesmo  anno  deu  o  seu  parecer  o  director 
da  academia. 

6.  I.  X.  3 
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No  anno  immediato  Teremos  o  qae  o  gOTerno  determínoa,  em  pn- 
sença  do  indicado  parecer. 


Relativamente  á  continuação  das  albms  do  edificio  da  acadana 
Polytechnica  da  cidade  do  Porto,  resolTea  o  goTemo,  em  portaria  A 
19  de  janeiro,  o  seguinte : 

1.®  Que  as  obras  do  edificio  continuassem  desde  logo»  seguali 
o  primitivo  projecto,  na  parte  que  devesse  subsistir. 

2.^  Que  o  conselho  da  Academia  Polytechnica  do  Pwto  nomeasB 
d*entre  os  seus  membros  uma  commissão  que  presidisse  á  projeo^ 
direcção  e  fiscalisaçâo  das  obras. 

3.^  Que  a  couunissão  propozesse  o  que  tivesse  por  oonTeDiflrii 
para  a  conclusão  do  edificio,  em  ordem  a  que  n'elle  se  podessem  ao» 
modar  todos  os  estabelecimentos  scientificos  do  Porto. 

4.®  Que  o  director  das  obras  publicas  do  distrícto  fiiesse  pil 
da  mesma  commissão,  como  fiscal  por  parte  do  governo. 

S.^  Que  de  todas  as  souunas  recebidas  e  dispendidas»  com  ap)! 
ca^o  is  referidas  obras,  prestaria  a  meocionada  oommissSo  oorts 
mensaes,  organisadas  e  documentadas  s^ondo  as  ínsUmccSes  de  I 
de  outubro  de  1842,  publicadas  no  Dkurio  do  Gatemo  n.*  245  det 
do  mesmo  mez;  comprindo  que  as  despezas  de  salários  e  jornaesli^ 
sem  documentadas  com  uma  folha  semanalmente  processada,  que  at 
tivesse  o  nome  dos  operários  ou  trabalhadores,  a  classe  a  que  perl» 
cessem,  o  seu  vencimento  em  relação  a  cada  dia,  e  a  totalidade  do  p 
dissesse  respeito  i  semana.  O  pagamento  d>sta  folha  seria  auctorisrft 
oom  o  tpague-se»  do  presidâote  da  commissão,  e  a  e&èctividade  A 
pagamento  individual,  certificada  pelo  secretario  d*eUa,  pelo  enaat 
gado  do  pagameuto  e  pek)  mestre  da  obra,  que  todos  deviam  ser  pi¥ 
sentes  a  este  acto. 

XB.  Em  i9  de  janeiro  foi  efiectivamente  nomeada  a  commissk 
de  que  trata  o  §  2.* 

No  anno  de  1860  daremos  noticia  da  proposta  que  a  oonunissk 
enviou  ao  governo,  em  observância  do  disposto  no  artigo  3.^ 
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No  Relatório  de  18  de  maio  dizia  o  cpnselho  superior  de  instmc- 
(io  ipablúcB,  que  na  Academia  Polytecbnica  do  Porto  foi  assidno  e  re- 
friar  o  desempenho  dos  professores  no  anno  de  1857-1858;  mas,  in- 
fÉoDante,  cootinuava,  a  policia  académica  muito  irregular,  o  que  o 
indor  attribuia  á  falta  de  guardas  competentes,  que  mantivessem  a 
«tal  Das  aulas,  gabinetes  e  oflBcinas. 

Com  o  provimento  da  cadeira  de  economia  politica,  e  princípios 
è  direito  adaiinístrativo  e  commercial,  recebeu  maior  desenvolvimento 
o  estudo  Iheorico  da  academia. 

Leoibrava  o  director,  e  o  conselho  superior  aprovava,  a  creaçSo 
ie  nnu  cadeira  de  construcções  publicas,  pontes,  estradas  e  machinas 
a  Tapor,  a  fim  de  ser  completo  o  curso  de  engenheiros  civis. 

A  dotação  de  l:100jj(000  réis  para  o  expediente  dos  estabeleci- 
Bentos,  tinha  permittido  que  os  estudos  práticos  houvessem  recebido 
s  acad^nia  mais  extenso  desenvolvimento,  como  era  justo,  e  até  crés- 
maior  grau,  segundo  o  demandavam  â  natureza  da  escola  e  as. 
urgentes  da  época. 
Em  1857-1858  matricularam-se  207  alumnos,  sendo  89  próprios 
éi  academia,  8  militares,  e  21  da  escola  medico-cirurgica,  total  118, 
enfados  individualmente.  Doestes,  matriculados  em  diversas  aulas,  fo- 
reprovados  6,  deixaram  de  fazer  acto  5,  perderam  o  anno  67. 
Attenta  a  população  das  provincias  do  norte,  e  a  reconhecida  im- 
politica  e  industrial  da  cidade  do  Porto,  lamentava  o  cousa- 
lo  mperiôt  que  a  frequência  da  academia  tivesse  diminuído,  em  vez 
le  aogmentar,  em  relaçSo  aos  últimos  trez  annos. 

I^reda-lbe,  porém,  que  influiriam  poderosamente  na  concorrência 
kanlas  da  academia,  o  maior  desenvolvimento  dos  estudos  práticos, 
•  a  admissSo  dos  ahimnos  na  Escola  do  Exercito.  Conviria  também, 
ID  conceito  do  mesmo  conselho,  que  as  háb'ditaç5es  scientiBcas  d'esta 
•te  outras  institoições  superiores,  tivessem  a  maior  importância  e  van- 
tagem  para  o  provimento  dos  logares  do  serviço  publico. 


3* 


36 


1860 

O  director  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  expôz  algumas  di- 1 
YÍdas  sobre  a  ordem  que  recebera  para  remetter  a  estcuistica  das  exo? ' 
mes  preparatórios y  feitos  perante  o  jury  da  Academia,  em  cooibnBÍ* 
dade  do  artigo  7.®  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854. 

O  governo  expediu,  a  esse  respeito,  a  portaria  de  8  de  julho,  à^ 
terminando : 

1.^  Que  o  director,  sob  sua  immediata  responsabilidade,  não  adai: 
tisse  alunmo  algum  á  primeira  matricula  em  qualquer  dos  curse»  a» 
demícos,  mesmo  dos  que  não  são  reputados  de  instrucção  superior 
vista  da  portaria  de  13  de  outubro  de  1857,  sem  ter  feito  previanunli 
os  exames  preparatórios,  na  conformidade  do  artigo  7.^  e  seus  $(& 
lei  de  12  de  agosto  de  1854. 

2.®  Que  o  director,  convocando  o  conselho  da  Academia,  lhe 
pozesse  a  reforma  dos  programmas  nos  termos  do  artigo  158.^  do  d8* 
creto  de  13  de  janeiro  de  1837,  e  de  accordo  com  a  lei  de  12  de  agosto 
de  1854,  fazendo  subir  em  seguida  a  mesma  reforma  ao  Qiiiiísterio  d|| 
reino  para  os  fins  convenientes. 

NB.  Pela  purtaiia  de  22  de  agosto  permittiu  o  governo  ao  COQ-I 
selho  da  academia  Que  adiasse  para  o  anno  lectivo  de  1861  a  18621 1 
organisação  dos  jurys  uiixtos  para  os  exames  de  admissão  na  mesoi 
academia. 

A  portaria  de  1 2  de  outubro,  no  seu  num.  u,  determinou  que  no*  ^ 
nhum  alumno  podcsse  ser  admittido  aos  exames  de  habilitação  para  § 
primeira  matricula  v.à  Academia  Polytechnica  do  Porto,  nos  termos  do 
artigo  7.^  §  1.""  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  sem  juntar 
certidão  de  exame  feiío  nos  lyceus  nacionaes,  como  ordena  o  S  luúoo 
do  artigo  ISO.""  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844. 

Em  30  de  outubro  enviava  o  director  da  academia  a  proposta  dl. 
conomissão  nomeada  em  20  de  janeiro  de  1858. 

Querendo,  porém,  o  governo  fazer  organisar  um  plano  deflnililO 
para  as  obras  indispensáveis  no  edificio,  onde  existem  a  Academia  Po- 
lytechnica e  a  Escola  Industrial  Portuense,  nomeou,  pela  portaria  do 
31  de  dezembro,  uma  commissão  especial  para  este  fim. 
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O  pessoal  da  commissão,  e  a  sua  incumbência,  constam  dos  so- 
gmntes  num.  da  indicada  portaria : 

cl.®  Que  uma  commissSo  composta  do  governador  civil  do  distri- 
do,  que  será  o  presidente,  dos  directores  da  Academia  Polytechnica 
e  da  Escola  Industrial  Portuense,  do  director  das  obras  publicas  do 
dbtricto,  e  de  um  lente  de  cada  uma  das  escolas,  por  ellas  eleito, 
pocedendo  a  examinar  todas  as  condições  d'aquelle  edifício,  organise 
o  piano  geral  da  obra,  tanto  exterior  como  interior,  fazendo-se  acom- 
põèar  dos  necessários  esclarecimentos  e  desenhos  parciaes  e  do  seu 
«pHDento,  com  toda  a  possível  individuação. 

c2.^  Que  a  mesma  commissão,  no  caso  de  reconhecer  que  todo  o 
dkio  deve  ser  occupado  pelos  dois  estabelecimentos  scientiflcos,  para 
ft  as  aulas,  gabinetes  e  officinas  tenham  a  indispensável  largueza, 
reqner  o  ensino  das  sciencias  industriaes  a  que,  pela  sua  orga- 
\^  flbram  especialmente  destinados;  fazendo  subir  pelo  ministério 
do  reino»  com  a  possivel  brevidade,  a  planta  das  obras  projectadas^  e 
o  sea  orçamento,  consulte  sobre  as  providencias  que  convirá  adoptar 
para  dar  outra  collocaçáo  aos  mais  estabelecimentos  ora  existentes  no 
■esmo  edificio.» 

NB.  Em  26  de  janeiro  de  1863  apresentou  a  commissão  o  plano 
fval  da  obra,  que  devia  completar  o  edifício  da  Academia  Polytechnica 
io  PortOp  distribuído  de  modo  que  podessem  commodamente  reunir-se 
i^eile  as  academias,  Polytechnica  e  de  Bellas  Artes,  a  Escola  industrial 
e  a  Biblíotheca  publica. 

Mas  esta  indicação  vae  além  do  praso  de  1861,  limite  que  mar- 

para  o  presente  trabalho. 
Yeja :  Belaiorio  da  inspecção  extraordinária  feita  d  Academia  Po* 
do  Porto  em  1864,  pelo  vogal  effectivo  do  conselho  geral  de 
publica  José  Maria  d' Abreu.  Lisboa,  1865. 


1861 


Em  20  de  fevereiro  ordenou  o  governo  que  o  conselho  da  Aca- 
Poljtechnica  remettesse,  sem  perda  de  tempo,  as  reformas  dos 
frwgrammas  dos  seus  cursos,  em  conformidade  das  disposições  da  por- 
tvia  de  8  de  julho  de  1860,  supra-mencionada. 

O  eonselbo  tinha  nomeado  uma  commissão  para  aquelle  fim:  o  que 
f  governo  allegava  como  razão  de  mais  para  que  não  devesse  ter  ha- 
liÃo  demora  na  remessa. 
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O  reitor,  da  Universidade  de  Coimbra,  e  o  director  da  Escola  Po-. 
lytecbníca  de  Lisboa,  expozeram  as  duvidas  que  se  Ibes  offereciam  na 
execução  da  portaria  de  12  de  outubro  de  1860,  relativa  aos  exames 
de  ?uibUitaçõo  para  a  primeira  matricula  nos  estabelecimentos  de  instruo^ 
ção  superior. 

Pela  portaria  de  11  de  maio  de  1861  resolveu  o  governo  que  taes 
exames  se  fizessem,  em  cada  uma  das  três  escolas  perante  jurys  es- 
peciaes,  nos  termos  do  artigo  7.^  da  lei  de  12  de  agosto  de  1854. 

Ficavam  assim  dispensados  os  alumnos  de  apresentar  certidão  dos 
exames  das  mesmas  disciplinas  feitos  nos  lyceus  nacionaes,  como  f&n 
ordenado  em  portaria  de  12  de  outubro  de  1860. 

Os  alumnos  que  pretendessem  ser  admittidos  aos  exames  de  ha^ 
bilitação  seriam  obrigados  a  apresentar  certidão  de  exame  de  gram* 
matica  e  lingua  portugueza,  feito  em  qualquer  lyceu,  como  estava  es- 
tabelecido a  respeito  do  exame  de  instrucção  primaria.  Exceptuavam- 
se  os  alumnos  que  houvessem  já  satisfeito  ao  exame  de  latim  ou  frao;- 
cez  perante  os  jurys  especiaes,  ou  em  qualquer  lyceu,  os  quaes  fica- 
vam dispensados  do  exame  de  grammatica  e  lingua  portugueza. 

Os  reitores  dos  lyceus  nacionaes  adoptariam  as  providencias  no» 
cessarias,  para  que  n'aquelle  anno  lectivo  se  podessem  effeituar  os  exa- 
mes de  grammatica  e  língua  portugueza,  antes  da  época  que  fosse  an- 
nunciada  para  os  exames  de  babilítação  na  Universidade. 

Um  lente  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  pediu  que  se  man- 
dasse syndicar  do  seu  procedimento,  que  entendia  ter-lbe  sido  censu- 
rado pelo  director  e  conselho  da  mesma  academia.  Recusara-se  o  re- 
querente  a  assistir  aos  actos  de  dois  alumnos,  seus  discípulos,  da  ca- 
deira de  construcções,  e  o  conselho  deliberara  que  aquelles  alumnos 
fizessem  exame  logo  depois  dos  do  1.^  anno. 

O  governo:  considerando  que  o  referido  lente  não  podia,  sem  se 
dar  por  suspeito,  recusar-se  a  assistir  aos  actos;  usando  o  conselho 
da  prudência  devida,  tratando  só  de  providenciar  para  que  os  alumnos  *' 
fizessem  os  seus  actos,  como  a  elles  tinham  direito ;  considerando  qae 
no  alludido  procedimento  do  conselho  não  se  envolveu  censura,  mas 
só  teve  por  fim  evitar  o  mal  que  de  outro  modo  se  causaria  áquellei  ^ 
alumnos,  os  quaes  nenhuma  culpa  tinham  do  procedimento  do  lente:  ^ 
declarou,  em  portaria  de  26  de  fevereiro  de  1861,  que  bem  andou  a  ^ 
conselho  académico,  e  que  não  havia  que  deferir  á  pretenção  do  re-  * 
querente.  ^ 
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No  muito  interessante  e  inslructivo  Annuario  da  Academia  Poly- 
techtica  do  Porto  (3.°  anno,  referido  ao  anDO  lectivo  de  1879-1880)  se 
encontram  mappca  eslatisticos  do  movimento  dos  atumnos  da  mesma  Am- 
deaàa  desde  a  sua  installaçõo  como  Polyteckaica  (anno  lecíieo  de  1837- 
1838)  tUé  ao  anno  lectivo  de  1878-1879. 

Aproveitaremos,  como  elemento  seguro  de  informação,  o  mappa 
tttalistíco  gerai,  na  parte  relativa  ao  período  de  que  ora  tratamos: 
(1853-1854  até  1860-1861): 
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Do  aono  lectivo  de  1860-1861  encontramos  publicada  no  Boletim 
pffeial  de  instrucçõo  pubUea  uma  relação,  felizmente  extensa,  dos  alum- 
Dos  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  qae  em  conselho  académico 
de  30  de  julho  de  1861  foram  premiados  (grémios  pecuniários,  pré- 
mios honoríficos;  accessil;  distineto). 


O  curso  de  commercio  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  foi 
freqaentado  regularmente  no  período  que  ora  nos  occupa  (1884-1861). 

A  contar  do  anno  lectivo  de  1861-1862  a  frequência  foi  muito 
peqDena.  No  anno  lectivo  de  1876-1877  não  entrou  para  elle  um 
BDÍco  alumno. 

São  estas  as  noticias  que  encontramos  no  Annuario  da  Academia 
do  %'  anno,  publicado  em  1879. 
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Em  confinnação  apresenta  o  Anmiario  o  segninte  qaadro 


1854-1888 

1888-1856 

1886-1887 

1887-1888 

1888-1889 

1859-1860 

1860-1861 

1861-1862 

1862-1863 

1863-1864 

1864-1885 

1865-1866 


1866-1867 
1867-1868. 
1868-1869. 
1869-1870. 
1870-1871 . 
1871-1872. 

1872-1873. 
1873-1874. 
1874-1878. 
1875-1876. 
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ACADEMIA  PORTUENSE  DAS  BELLAS  ARTES 

■ 

Foi  creada  esta  academia  na  cidade  do  Porto  pelo  decreto  de  22 
de  novembro  de  1836. 

D'ella  dêmos  as  convenientes  noticias  no  tomo  vi,  pag.  181  a  195, 
acompanhando  a  sua  historia  até  ao  anno  de  1853,  fím  do  reinado  da 
senhora  D.  Maria  ii. 

Passamos  agora  a  apontar  o  que  se  refere  ao  período  de  1854- 
1861. 


No  relatório  do  ministério  do  reino  apresentado  ás  camarás  legis- 
lativas em  30  de  junho  de  1854  dlzia-se,  fatiando  das  duas  academias 
dai  bellas  artes  de  Lisboa  e  Porto : 

«Em  todas  as  aulas  das  duas  escolas  académicas  foi  o  ensino  pro- 


—41  — 

fessado,  durante  o  anoo  lecthro  de  1852-1853,  com  regularidade  da 
parte  dos  professores,  e  aproveítameoto  de  parte  dos  alumnos.» 

Paliando  especialmente  da  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes» 
declarava  renovar  a  iniciativa  da  proposta  de  lei  do  anno  de  1 852,  ten« 
dente  a  occorrer  á  falta  de  modelos  em  gesso,  de  estatuas  e  bustos  an- 
tigos, necessários  para  os  exercícios  escolares  da  mesma  academia. 

Em  data  de  29  de  dezembro  de  1854  participava  o  Conselho  Su- 
perior de  Iostracç3o  Publica  ao  governo,  que  a  academia  fora  frequen- 
tada por  117  alumnos,  dos  quaes  foram  afinal  approvados  71,  e  com 
dogio  17.  Não  havia  sido  commanicada  ao  conselho  a  declaração  das 
profissões  a  que  pertenciam  os  alumnos. 

Lamentava  o  conselho  que  a  academia,  e  bem  assim  todos  os  es- 
tabelecimentos litterarios  da  grande  cidade  do  Porto,  estivessem  tSo 
mal  acommodados  em  edíficios  diversos,  todos  acanhados,  mal  apro- 
priados, e  desprovidos  geralmente  de  aprestos  e  meios  de  satisfazer 
perfeitamente  as  funcções  do  ensino  para  que  foram  creados. 

O  Porto  bem  merecia  ter  um  edificio,  onde  fossem  reunidos  todos 
os  Seus  estabelecimentos  litterarios.  A  opinião  geral  indicava  como  lo- 
eal  apropriado,  e  com  a  necessária  capacidade,  o  começado  edificio  da 
6nça.  O  governo  que  realisasse  tal  empreza,  ergueria,  no  conceito  do 
coDselho,  o  melhor  dos  monumentos  á  sua  illustração  e  patriotismo. 

Em  30  de  novembro  de  1855  participava  o  mesmo  Conselho  Sur 
períor  de  Instrucção  Publica  ao  governo,  que  o  director  da  academia 
lhe  fizera  constar,  que  o  substituto  de  pintura  histórica,  Francisco  José 
de  Resende,  recolhera  de  Paris,  onde  esteve  estudando,  com  licença  do 
goremo.  Que  tinha  satisfeito  completamente  o  que  lhe  fora  determi- 
nado nas  instrucções  que  por  ordem  do  governo  recebera,  com  o  fim 
de  qoe  a  sua  viagem  se  tomasse  útil  á  academia,  e  ao  ensino  publico 
da  soa  arte. 

No  anno  lectivo  de  1855-1856  foi  frequentada  a  academia  por 

73aIamnos. 

Para  todos  os  seus  estudos  faltava  o  numero  de  salas  preciso;  e 
das  que  tinha,  eram  acanhadas  as  de  desenho  e  architectura. 

A  aula  de  gravura  histórica  não  teve  discipulos  n*este  anno  lecti- 
vo; e  afora  os  dois  primeiros  annos,  em  que  n'ella  se  ensinou  unica- 
BOite  o  desenho,  tinha  sido  pouco  frequentada. 

As  duas  aulas  noctomas  de  desenho  e  architectura,  para  instruo- 
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00  das  classes  fabris,  não  tinha  estado  em  exercício  por  falta  absoluta 
de  salas. 

O  Conselho  Superior  de  Instnicçao  Publica  propunha  ao  governo, 
que  mandasse  concluir  o  começado  ediflcio  da  Graça. 

O  museu  de  pinturas  e  estampas  annexo  á  academia  esteve  pa- 
tente ao  publico,  precisamente  nos  dias  e  horas  em  qne  o  esteve  a  bi- 
bliotheca. 

Foi  extincto  o  logar  de  secretario  da  Academia  Portuense  de  Bettas 
Artes. 

Passaram  as  respectivas  funcções  a  ser  exercidas  por  nm  profes- 
sor substituto  da  mesma  academia,  nomeado  pelo  governo  sob  pro^ 
posta  do  conselho  académico,  com  a  gratificação  annual  de  80^000 
réis.  (Carta  de  lei  de  30  de  abril  de  1867.) 

A  camará  municipal  do  Porto  foi  ordenado,  em  portaria  de  10  de 
julho  de  1857,  que  tratasse  de  concluir,  no  edificio  do  extincto  con- 
vento de  %}^  António  da  mesma  cidade,  as  obras  indispensáveis  para 
a  conveniente  collocação  da  bibliotheca,  museu,  e  academia  das  belloê 
artes,  em  cumprimento  da  condição,  com  que  lhe  fora  concedida  pela 
carta  de  lei  de  30  de  julho  de  1839  a  propriedade  do  referido  edifi- 
cio. • 

O  movimento  da  academia  no  anno  lectivo  de  1856-1857  foi  o 
seguinte : 

Alumnos  matriculados  72;  sendo  ordinários  70,  e  Voluntários  2. 
Fizeram  exame,  e  ficaram  plenamente  approvados  26 ;  deixaram  de  fa- 
zer exame  47. 

No  anno  lectivo  de  1857-1858  teve  a  academia  72  alumnos. 

A  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes  pediu  ao  governo  que 
supprimisse  a  aula  de  gravura  histórica,  cujo  professor  estava  ausente 
em  Lisboa  desde  o  fim  de  outubro  de  1848,  e  que  mandasse  prover 
na  propriedade  da  cadeira  de  desenho  histórico  d'aquelle  estabelecimento 
Guilherme  António  Correia,  dispensando  para  este  fim  o  concurso,  por 
cederem  de  seus  direitos  os  respectivos  professores  substitutos. 

O  governo  declarou,  em  resposta,  na  portaria  de  8  de  junho  de 
1861 :  que  não  havia  necessidade  de  prover  a  propriedade  da  cadeira 
de  desenho  histórico,  que  estava  legalmente  substituída:  nem  cabia 
nas  attribuíções  d'elle  o  provimento  da  cadeira  sem  concurso  publico; 
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assim  como  também  não  podia  ser  proposta  a  suppressão  da  cadeira 
de  gravura  histórica,  emquanto  não  fosse  exonerado  o  seu  professor 
proprietário,  quando  mesmo  este  objecto  d3o  devesse  ser  considerado 
em  occasião  em  que  se  tratasse  de  uma  reforma  geral. 

Para  íliusiração  dos  leitores  diremos  que  o  governo  foi  levado  a 
tomar  esta  resolução,  em  virtude  da  informação  prestada  pelo  conse- 
lho geral  de  instrucção  publica. 

Eis  aqui  as  principaes  clausulas  do  parecer  do  indicado  conselho 
geral: 

cO  decreto  de  22  de  novembro  de  1836  havia  creado  aquella  es- 
cola com  as  aulas  de  desenho  histórico,  de  pintura  histórica,  de  escul- 
ptura,  de  architectura  civil,  e  de  graMira  histórica,  havendo  para  este 
fim  cinco  professores  proprietários  e  cinco  substitutos,  escolhidos  por 
concurso,  dando-se  comtudo  accesso  aos  substitutos  dos  logares  de  pro- 
prietários sem  dependência  de  novo  concurso,  como  è  expresso  nos 
artigos  9.®  até  12.^  e  artigo  19.®  do  citado  decreto. 

€  Depois  da  creação  d'aquella  escola  veiu  o  decreto  do  1.®  de  de- 
zembro de  1842,  diminuindo  o  pessoal  da  mesma,  e  determinando  que 
a  Academia  Portuense  tivesse  somente  quatro  professores  e  quatro 
substitutos. 

«O  artigo  91.°  §  1.®  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  de- 
terminou que  as  disciplinas  e  objectos  de  ensino  continuavam  a  ser 
os  que  actualmente  se  acham  estabelecidos,  e  que  o  ensino  do  desenho 
histórico  fosse  encarregado  ao  substituto  da  mesma  cadeira. 

aEm  presença  da  legislação  vigente  que  deixámos  exposta,  parece 
ao  conselho  geral  de  instrucção  publica  que  nem  ha  necessidade  de 
prover  a  propriedade  da  cadeira  de  desenho  que  se  acha  legalmente 
substituída,  nem  cabe  nas  attribuições  do  governo  o  provimento  da 
mesma  cadeira  sem  concurso  publico,  nem  finalmente  se  pode  propor 
a  suppressão  da  cadeira  de  gravura  histórica,  em  quanto  não  fõr  exo- 
nerado o  seu  proprietário,  quando  mesmo  este  objecto  não  devesse  ser 
considerado  para  quando  se  tratar  de  uma  reforma  geral  ^ » 

Quando  tratávamos  de  mandar  para  a  imprensa  o  original  d'est6 
capitulo,  vimos  um  notável  discurso  do  sr.  conde  de  Samodães,  pro- 
ferido na  abertura  da  decima  terceira  exposição  da  Academia  Portuense 
das  Bellas  Artes. 

^  Veja  estes  documentos,  na  sua  íntegra,  no  Boletim  ofj^cial  de  Instrucção 
PtMica,  num.  6.  Junho  de  1861. 
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Ali  encoQtrámos,  com  referencia  á  ultima,  e  maito  recente  reforma 
da  ensino  das  bellas  artes,  mna  apreciação  que  nos  parece  conveniente 
registar,  no  sentido  de  fixar  a  situação  em  que  fica  a  Academia  Por- 
tuense, e  fqzer  antever  os  melhoramentos  que  se  deseja  e  espera  ob- 
ter no  futuro. 

Para  fiebnente  dar  conta  dos  ennunciados  do  illustrado  discursa- 
dor,  reproduziremos  as  suas  próprias  expressões: 

«Restringida  a  auctorisação,  conferida  ao  poder  executivo  para  que 
a  reforma  se  fizesse  dentro  dos  limites  apertados  do  orçamento  exis- 
tente  para  cada  uma  das  academias,  foi  possível  melhorar  e  muito  o 
quadro  do  professorado  da  academia  de  Lisboa,  alargando-se  a  área 
do  ensino  artístico,  porque  a  sua  dotação,  relativamente  avultada,  o 
comportava:  mas  impossível  se  tomou  qualquer  reforma  apreciável 
n'6sta  academia,  cuja  dotação,  muito  inferior  á  primitiva  de  ha  qua- 
renta e  quatro  auDOs,  não  offerecia  elasticidade  para  cousa  alguma. 

«Resultou  d'aqui  que  os  professores  da  academia  Portuense  fica- 
ram collocados  inferiormente,  quanto  a  vencimentos,  aos  da  academia 
de  Lisboa,  e  o  quadro  do  professorado  e  do  ensino  ficou  exactamente 
como  estava.  O  encurtamento  do  praso  para  as  jubilaçOes  foi  a  única 
vantagem  que  adveiu  ao  professorado;  a  delimitação  dos  académicos 
de  mérito  artístico  e  litterario  foi  o  único  melhoramento  que  obteve  a 
constituição  do  corpo  académico;  mas  a  escola,  o  ensino,  o  progresso 
da  arte,  a  sorte  dos  artistas  não  alcançou  quinhão  algum  n'essa  quasi 
inútil  reforma  quanto  a  esta  academia  ^ » 

iQuaes  são  os  melhoramentos,  as  reformas  indeclináveis,  que  o 
discurso  aponta  como  desideratumJ 

«Equiparados  como  sempre  foram  os  professores  d*esta  academia 
aos  da  sua  congénere,  considerados  uns  e  outros  como  professores  do 
ensino  superior,  cumpre  que  se  ponham  em  egualdade  os  honorários, 
com  que  o  estado  remunera  serviços  idênticos. 

«Attendendo-se  a  que  o  artista  portuense  não  deve  ser  menos  il- 
lustrado e  hábil  na  sua  profissão  do  que  o  de  Lisboa,  è  indispensável 
completar  o  ensino  na  academia  do  Porto  para  as  bellas  artes,  que 
n'ella  se  professarem.» 

Em  todo  o  caso,  e  para  illustração  do  assumpto,  lançaremos  aqui 

^  Em  termos,  aliás  de  mais  severa  critica,  se  oecupara  )à  na  confrontação 
entre  as  circumstancias  das  duas  academias  o  sr.  Joaquim  de  Yasconcellos  no 
escripto — A  reforma  do  ensino  de  bellas  artes.  m.  Reforma  do  ensino  do  desenho. 
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as  disposições  do  ultimo  decreto  de  reforma  das  academias  de  bellas 
artes  (de  22  de  março  de  1881)  na  parte  relativa  á  academia  portuense: 

«Ârt.  76.°  Sao  applicadas  á  academia  portuense  de  bellas  artes  as 
disposições  do  presente  decreto,  na  parte  respectiva  á  organisaçSo  da 
academia,  com  as  modificações  seguintes: 

1.^  O  numero  de  sócios  de  mérito  litterario  nSo  excederá  a  quatro, 
e  o  de  sócios  de  mérito  artístico  a  seis. 

2.'  O  conselho  de  ad^nistraçSo  e  aperfeiçoamento  será  composto 
do  inspector,  do  director  da  escola,  de  um  professor  da  escola  por  ella 
escolhido  e  de  dois  académicos  eleitos  pela  academia. 

Art.  77.°  O  estatuto  da  academia  actualmente  em  vigor,  será  or- 
ganisado  em  virtude  dos  preceitos  d'esta  reforma  sob  proposta  da 
academia. 

Art.  78.°  O  quadro  dos  professores  e  mais  empregados  da  aca- 
demia, 6  bem  assim  os  seus  respectivos  ordenados,  continuam  a  ser 
os  mesmos  que  se  acham  consignados  no  orçamento  geral  do  estado. 

Art.  79.°  Os  professores  da  academia  portuense  de  bellas  artes, 
são  equiparados  aos  professores  da  academia  de  bellas  artes  de  Ldsboa 
para  os  efíeitos  da  jubilaçSo,  e  aposentação,  p 


ACADEMIA  RIAl  DAS  SdENCUS  DE  LISBOA 

No  tomo  VI,  pag.  114  a  147,  dêmos  noticias  historíco-legislativas 
acerca  doesta  academia  desde  o  anno  de  1831  a  1853,  abrangendo  esse 
período  todo  o  reinado  da  senhora  D.  Maria  n  ^ 

Vamos  agora  occupar-nos  com  a  historia  do  mesmo  estabelecimento 
scientifico  relativa  aos  annos  de  1854  a  1861,  periodo  da  regência  de 
el-rei  D.  Fernando,  e  do  reinado  de  D.  Pedro  v. 


^  No  que  toca  aos  períodos  anteriores  a  1834,  aqui  lançamos  a  indicação 
dos  tomos  e  paginas  onde  successivamente  fomos  tratando  d'este  estabelecimen* 
to  scientlBco: 

Reinado  da  senhora  D.  Maria  i,  tomo  n,  pag.  37  a  61. 

No  periodo  de  1792  a  1826  (o  príncipe  D.  João,  e  rei  D.  João  vi)  tomo  v, 
pag.  267  a  369. 

No  período  de  1828  a  1833  (o  sr.  infante  D.  Miguel)  tomo  v,  pag.  339  a 
344. 

No  periodo  de  1834  (D.  Pedro,  duque  de  Braganga)  tomo  vi,  pag.  13  e  14. 
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Para  facilitar  aós  sócios  os  meios  de  constatarem,  commoda  e  so^ 
cegadamente,  os  livros  da  bibliotheca  da  academia ,  foram  estabelecidos 
gabinetes  de  leitura,  nos  quaes  podessem  estudar  sem  serem  inter- 
rompidos por  outros  leitores. 

A  bibliott^eca  foi  consideravelmente  enriquecida,  não  só  com  as 
obras  recebidas  dos  corpos  scientiflcos,  com  quem  a  academia  estava 
em  relações,  mas  também  com  as  obtidas  por  meio  de  compra,  á  custa 
da  dotação  da  mesma  academia. 

O  gabinete  de  physica  foi  enriquecido  com  instrumentos  novos,  e 
com  o  aproveitamento  dos  que  necessitavam  de  concerto  ou  limpeza. 

O  museu  recebera  um  grande  numero  de  productos,  por  donativo 
de  el-rei  D.  Pedro  v  e  de  seu  irmão,  o  infante  D.  Luiz  (hoje  rei  com 
o  titulo  de  D.  Luiz  i),  e  de  diíferentes  pessoas,  nacionaes  e  estrangeiras. 

Foram  compradas  collecções  na  Âllemanha;  e  outras  eram  o  resul- 
tado das  viagens  do  sr.  Carlos  Ribeiro,  a  quem  a  academia  se  mos- 
trava muito  reconhecida.    • 

Tinha  progredido  com  ardor  a  classificação  do  museu,  graças  á 
assiduidade,  intelligencia  e  zelo  do  doutor  Francisco  Amónio  Pereira 
da  Gosta. 

Tinham-se  tornado  mais  extensas  as  relaçeOs  da  academia  com 
as  corporações  scientiflcas  da  Europa. 

Cumprira  a  academia  as  ordens  do  governo,  permittindo  no  seu 
edificio  o  estabelecimento  da  commissão  consultiva  de  minas  (creada 
pela  carta  de  lei  de  i5  de  julho  de  1R50,  e  extincta  pelo  decreto  com 
força  de  lei  de  10  de  novembro  de  1852,  que  no  conselho  de  obras 
publicas  e  de  minas  creou  um  logar  d*esta  especialidade,  no  ministério 
das  obras  publicas). 

• 

Em  coDseqioeDda  do  incêndio  do  Collegio  de  Nohres,  ficaram  as 
auloi  da  escola  polytechnica  sem  ter  onde  podessem  ;ihrir-se.  A  ^c^de- 
mia  desígnoa  mna  sala  do  sea  edificio  para  os  exercícios  das  indica- 
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das  aulas^  e  ministrou  os  seus  exemplares  das  collecções  necessárias. 
Ainda  em  1854  estavam  aK  as  aulas  da  escola  polytechnica. 

NB.  Do .  funestissimo  ineendio,  que,  no  dia  22  de  abril  de  1843, 
reduzira  a  um  monte  de  minas  o  edifício  do  Real  Gollegio  de  Nobres, 
dêmos  noticia  no  tomo  vi,  pag.  323  a  3i5,  e  no  tomo  vn,  pag.  313  a 
316. 

Também  mo  edificio  da  academia  celebrou  as  suas  sessões  a  So- 
íiedadê  flora  e  Pomona,  da  qual  havemos  de  tratar  oportunamente. 

Na  sessão  publica  e  solemne  de  5  de  julho  de  1854  foi  comme' 
morado  o  falledmmto  da  senhora  D.  Maria  n,  e  o  de  alguns  sócios  da 
academia,  nacionaes  e  estrangeiros,  de  grande  nomeada. 

Eolre  os  nacionaes,  mencionaremos  os  nomes  do  duque  de  Pal- 
nella,  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e 
Castro,  Cardeal  Saraiva  (D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz),  Luiz  da  Silva 
Honsiabo  de  Albuquerque,  dontor  Francisco  Soares  Franco,  bispo  de 
Vbeu  (D.  Francisco  Alexandre  Lobo),  o  padre  Manuel  Rebello  da  Silva. 

Entre  os  sócios  estrangeiros  especIQcaremos  os  nomes  do  barão 
de  WaJkenaer,  de  Eugénio  Bumouf,  e  de  Augusto  St.  Hilaire  ^ 

Em  data  de  21  de  setembro  foi  submettido  á  ponderação  da  1.* 
dasse  da  academia  um  assumpto  que  tinha  relação  com  as  convenien- 
das  da  saode  publica  na  capital. 

Foi  o  caso,  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  projectara  edificar 
m  matadouro  publico,  que  tivesse  a  capacidade  e  condições  requeri- 
das em  estabelecimentos  d' esta  natureza.  Era  melindrosa  a  escolha  do 
loca!  para  a  edificação,  e  o  governo  teve  por  conveniente  consultar  a 
acsdemia  .sobre  o  assumpto, 

N'este  sentido,  foi  expedida  a  portaria  de  21  de  setembn»  de  1854, 
e  em  virtude  dos  desejos  expressados  pelo  governo,  se  abriu  discns- 
6o,  DO  seio  da  referida  1.*  classe,  sobre  o  parecer  apresentado  pela 
laccão  das  sciencias  medicas,  e  sobre  o  voto  em  separado  de  dois  so- 

áos. 

NB.  Em  officio  de  11  de  janeiro  de  1855  foi  transmittído  ao  go- 

lemo  o  parecer  em  que  havia  concordado  ai.*  classe. 


Ycja  DUcwrso  lido  na  $e$são  publica  ie  5  iejulko  dê  1864. 
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No  tomo  n,  pag,  307^  316  a  318,  tivemos  occasiSo  de  indicar  a 
intervenção  qae  a  academia  teve  na  elaboração  do  projecto  de  reforma 
dos  pesos  e  medidas^  no  anno  de  1814.  è 

Como  vimos,  a  commissSo  nomeada  pelos  governadores  do  reino  em 
1812,  para  o  eocame  dos  foraes  e  melhoramento  da  agricultura^  expoz 
as  vantagens  que  resultariam  de  se  estabelecer  a  uniformidade  dos  pe- 
sos e  medidas. 

Os  governadores  do  reino,  pelo  aviso  de  5  de  dezembro  do  refe- 
rido anno  de  1812,  ordenaram  que  a  academia  nomeasse  alguns  dos 
seus  sócios,  para  que,  reunidos  aos  membros  da  conmiissão  de  foraes, 
propozessem  um  plano  de  reforma  de  pesos  e  medidas,  próprio  dos 
actuaes  conhecimentos  da  Europa,  e  com  bases  firmes  na  natureza. 

Â  commíssão,  assim  constituída,  formou  o  seu  plano,  que  os  go- 
vernadores do  reino  approvaram,  mandando  até  fabricar  os  padrões 
dos  novos  pesos  e  medidas,  praticar  no  laboratório  cbimico  da  Casa 
da  Moeda  os  ensaios  e  experiências  que  conviessem,  e  fabricar  na  Fun- 
dição todos  os  moldes  e  pecas  indispensáveis. 

O  que  resumidamente  deixamos  exposto  é  bastante  para  se  co- 
nhecer, que  em  taes  trabalhos  tomou  grande  parte  a  Academia  Real 
das  Sciencias,  e  que  nos  seus  archivos  teriam  ficado  alguns  papeis  oa 
objectos,  que  fosse  útil  examinar  depois  das  providencias  decretadas 
em  13  de  dezembro  de  1852. 

N'esta  conformidade  foi  ordenado  á  Academia  Real  das  Sciencias, 
em  26  de  fevereiro  de  1855,  que  entregasse  á  pessoa  auctorisada  pelai 
commissão  central  dos  pesos  e  medidas  os  livros,  documentos  e  obje- 
ctos, relativos  áquelle  serviço,  que  a  mesma  academia  conservasse  iic& 
seus  archivos  e  depósitos. 

NB.  Veja  o  que  adiante  dizemos  no  capitulo — Ârchivo  (Real)  te 
Torre  do  Tombo — ,  e  no  capitulo — Ensino  do  systema  metrico-decinm^ 

No  que  toca  aos  trabalhos  sobre  a  reforma  dos  pesos  e  medicS* 
nos  annos  de  1812  e  1814,  veja  os  subsídios  que  já  indicámos  em  «-^^ 
a  pag.  318  do  tomo  ii. 

O  decreto  de  11  de  abril  olterou  o  artigo  29.^  do  regulamento  ^ 
22  de  outubro  de  18õ2,  permiltindo  que  a  academia  possa  tomar 
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soluções  com  um  numero  inferior  ao  de  seis  vogaes^  com  tanto  que  to- 
das as  suas  deliberações  reunam  quatro  votos  conformes. 

Foi  occasionada  esta  alteração  pelas  ponderações  que  a  academia 
fez  ao  governo,  sobre  o  inconveniente  que  repetidas  vezes  obstava  a 
que  o  seu  conselho  administrativo  podesse  deliberar. 

A  academia  representou  ao  governo  a  necessidade  de  introduF- 
2ir  no  regidamefUo  de  22  de  outubro  de  1852,  por  que  ella  se  regia, 
algumas  alterações,  para  o  eífeíta^  não  só  de  simplificar  a  sua  actual 
administração,  senão  também  de  se  proceder  á  restauração  dos  diversos 
estabelecimentos  a  seu  cargo. 

N'esta  conformidade  decretou  o  governo,  em  5  de  dezembro  de 
1855,  o  seguinte: 

l.°  Os  fundos  que  constituem  receita  da  Acadamia  Real  das  Scien- 
cias,  e  bem  assim  os  pertencentes  aos  estabelecimentos  da  sua  depen- 
dência, que  até  agora  eram  arrecadados  em  diversos  cofres,  sel-o-h3o 
d'ora  em  diante  em  um  só  cofre. 

2.^  Para  a  escripturação  d'estes  fundos,  como  das  respectivas  des- 
pezas,  terá  a  academia  um  livro  de  receita  e  despeza  do  cofre;  deven- 
do egualmente  ter  tantos  livros  auxiliares,  quantos  forem  os  estabele- 
cimentos que  administra,  para  a  conta  particular  de  cada  um  d'elles. 

3.°  A  academia  proporá  as  providencias  que  julgar  indispensáveis 
para  desenvolvimento  dos  preceitos  exarados  nos  artigos  antecedentes, 
e  para  pôr  em  harmonia  com  elles  os  do  regulamento  de  22  de  outu- 
bro de  i852. 


A  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  sollidtou  auctorísação 
para  os  seus  sócios  effectivos  poderem  usar  do  uniforme  e  medalha  aca- 
démica, que  ella  própria  propoz. 

O  governo,  acolhendo  esta  representação,  decretou  em  30  de  se- 
tembro de  1856  o  seguinte: 

Artigo  1.^  É  estabelecido  o  uniforme,  e  instituida  a  medalha,  de 
que  hão  de  usar  os  sócios  effectivos  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  nos  actos  públicos  a  que  houverem  de  concorrer. 

Art.  2.°  A  composição  d'este  uniforme  será: 

1.^  Casaca  azul  de  gola  voltada,  com  pahnas  bordadas  a  oiro  em 
cada  uma  das  extremidades  da  gola  e  sobre  a  cintura  entre  os  dois  bo- 

0.  B.  X.  4         . 
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toes  posteriores,  e  com  abotoadura  de  metal  doirado  com  as  armas 
académicas. 

2.°  Colete  direito  de  casimira  branca  e  abotoadura  doirada  com 
as  armas  académicas. 

3.^  Calça  azul  com  vivo  de  oiro  guarnecendo  as  costuras  lateraes. 

4.^  Chapéu  armado,  de  pasta,  com  laço  nacional,  presilha  e  bor- 
las de  oiro,  e  guarnição  de  plumas  brancas. 

5.^  Florete  de  copos  e  guarnições  doiradas  em  talím  de  seda  azul. 

Art.  S.""  A  medalha  creada  pelo  artigo  1.®  será  de  prata  doirada, 
em  forma  de  sol,  tendo  de  um  lado,  em  remate,  as  armas  académicas, 
e  do  outro  lado  a  legenda  da  academia;  devendo  usar-se  suspeasade 
um  coUar  de  prata  doirada,  formada  de  pahnas  entrelaçadas,  pendente 
sobre  o  peito. 

§  único.  Esta  medalha  poderá  egualmente  ser  usada  sobre  o  traje 
civil,  ou  sobre  qualquer  outro  uniforme  nos  actos  solemnes. 

Art.  4."^  Os  padrões  das  bordaduras,  coUar  e  medalha  de  que 
trata  o  presente  decreto,  serão  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  submettidos  á  approvação  do  governo. 

No  dia  19  de  novembro  doeste  anno  de  1856  celebrou  a  acade- 
mia uma  sessão  publica,  estando  presente  el-rei  D.  Pedro  v,  e  presi- 
dindo el-rei  D.  Fernando. 

Apontaremos,  em  resumido  quadro,  alguns  trabalhos  e  serviços 
da  academia,  posteriores  aos  de  que  se  dera  conta  na  sessão  publica 
de  6  de  julho  de  1854. 

A  academia  tinha  consultado  ao  governo  a  necessidade  de  modifir- 
car  os  estatutos,  nos  artigos  que  julgou  incompatíveis  com  a  regulari- 
dade dos  seus  trabalhos  e  com  a  boa  harmonia  da  sua  administração» 

Offerecera  ao  governo  as  bases  de  um  jornal  scietitifico  e  littera- 
rio,  como  indispensável  repositório  das  publicações  académicas. 

Representara  a  indispensabilidade  da  reforma  do  museu^  ou  antes, 
do  estabelecimento  ou  fundação  de  um  museu  nacional,  que  digno  fosse 
de  Portugal,  e  estivesse  a  par  das  necessidades  do  ensino  e  investi- 
gações da  historia  natural. 

Elegera  uma  commissão  para  redigir  as  bases  geraes,  sobre  que 
havia  de  vei^sar  a  discussão  publica,  no  seio  da  academia,  da  reforma 
do  ensino  o/JiciaL 

Pedira  o  auxilio  do  governo  para  a  construcçao  de  um  amphithea- 
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tro,  no  qual  fosse  conyeníeDtemente  professado  o  curso  de  introducção 
d  historia  natural,  do  Instituto  Maynense,  administrado  pela  acade- 
mia. 

NB.  Foi  eíTectivamente  levantado  o  amphitheatro,  e  jádesdeoanno 
de  1855  ali  era  professado  o  referido  curso. 

Para  melhoramento  do  ensino  das  sciencias  physicas  e  naturaes, 
e  da  respectiva  instmcçio  pratica,  pedira  ao  governo  «que  asseguras- 
se, por  uma  dotaç9o  sufficiente  e  decorosa,  os  dispendiosos  meios  de 
instrucçSo,  de  que  estava  ainda  carecendo  aquelle  curso.» 

NB.  Era  elogiado  o  professor  Francisco  António  Pereira  da  Costa, 
que  então  regia  o  indicado  curso,  cpelo  zelo  quasi  inimitável,  e  fervor 
quasi  raro  em  nossos  dias»,  com  que  desempenhava  as  funcções  do 
magistério. 

Â  academia  auctorisara,  subsidiando-as  rasoavelmente,  as  excur^' 
soes  scientificas  dos  seus  sócios,  principaUnente  as  destinadas  aos  es- 
tudos agronómicos. 

Era  objecto  de  encarecidos  louvores  o  sr.  Carlos  Ribeiro,  pelas 
suas  explorações  geobgicaSy  e  visitas  de  mineração,  de  que  apresen- 
tara já  interessantes  relatórios. 

Tinha  saido  a  lume  o  1.^  fasoiculo  do  1.^  volume  dos  Monumen^ 
tos  Históricos,  impresso  com  toda  a  nitidez  com  que  devem  publicar-se 
as  obras  monumentaes. 

NB.  Â  propósito  d'esta  importantíssima  publicação  devemos  dar 
noticia  das  graves  occorrencias  que  occasionaram  a  sua  interrupção. 

E  por  quanto  se  trata  de  um  assumpto  melindroso,  temos  por  con- 
veniente reproduzir  os  termos  em  que  na  referida  sessão  publiqa  de  19 
de  novembro  de  1856  se  deu  conta  das  indicadas  occorrencias: 

«Esta  grandiosa  empresa,  destinada  a  preencher  uma  lacuna  na 
nossa  Utteratura  histórica,  deveu  a  sua  fundação  e  o  seu  progresso  á 
incansável  diligencia,  e  á  vastíssima  erudição  do  nosso  illustre  consó- 
cio o  sr.  Alexandre  Herculano.  O  profundo  historiador,  que  a  Acade- 
mia tem  a  honra  de  possuir  entre  os  seus  mais  distinctos  ornamentos, 
havia  emprehendido  já  algumas  viagens  litterarias,  no  intuito  de  estu- 
dar os  archivos  e  cartórios  de  algumas  das  provindas  d'este  reino,  e 
de  aproveitar  as  riquezas  paleographicas,  que  em  grande  parte  anda- 
vam menoscabadas  e  desconhecidas  por  imperitos  avaliadores.  Para 
occorrer  ás  despezas  de  uma  publicação,  que,  por  altamente  ir 
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tante  e  lítteraria,  entrava  no  plano  geral  dos  trabalhos  académicos,  nm 
que  por  dispendiosa  não  podia  ser  facilmente  custeada  pelos  recursos 
de  que  dispunha  a  2.*  classe,  obteve  a  Academia  que  o  poder  l^isli- 
tÍYO  lhe  votasse  para  a  regular  publicação  dos  Monumentos  a  yeite  an- 
nual  de  um  conto  de  réis,  exclusivamente  applicada  para  este  encaiigo 
e^ecial.» 

Se^me-se  o  ponto  mais  melindroso  do  assumpto: 

cEsta  bella  collecçSo,  que  tão  grande  honra  poderia  dar  á  Acade- 
mia, e  tão  vigoroso  hnpulso  aos  estudos  da  historia  e  da  antiga  legis- 
lação de  Portugal,  teve  de  suspender-se  por  obstáculos  que  a  2/  classe 
nio  p6de  remover  nem  superar.  Razões  de  melindre  e  de  decoro  in- 
duziram o  sr.  Alexandre  Herculano  a  eximir-se  de  continuar  a  colligir 
os  documentos  de  que  deviam  constar  os  Monumentos  Históricos  à 
Portugal,  e  a  presidir  á  sua  difficil  publicação.  A  obra  ficou  desde  en- 
tão suspensa  e  interrompida,  faltando-lhe  para  a  continuar  a  inspecção, 
o  zelo,  a  discrição,  e  a  reconhecida  competência  do  seu  primeiro  e 
erudito  fundador.» 

A  academia  julgou  indispensável  apresentar  ao  governo  um  rel^ 
tório  círcumstanciado  sobre  este  desagradável  incidente.  Esse  relató- 
rio foi  impresso  á  custa  da  academia,  e  com  elle  foram  publicados 
muitos  netos  académicos  que  prendiam  com  o  assumpto. 

N  esse  relatório  ha  uma  carta  de  Alexandre  Hercolano,  datada  de 
30  de  abril  de  1856,  que  explica  os  enunciados  que  acabamos  de  re- 
gistar. Eis  aqui  os  §§  que  fazem  ao  nosso  propósito: 

tO  secretario  geral  perpetuo  da  Academia  (Joaquim  José  da  Costa 
de  Macedo)  recebera  d'esta  um  voto  de  censura  por  falta  voluntária 
no  cumprifnento  dos  seus  deveres.  Irritado  por  aquella  censura,  elle 
reincidia,  ivcusando  exercitar  seu  oflScio  nas  assembleas  geraes  enas 
sessões  do  conselho  administrativo,  mas  reservando  as  outras  attriboi- 
ções  do  >eu  cargo.  A  Academia  não  toleraria  tão  insólita  resolução  em 
qualquer  sdcio  que  exercesse  funcções  gratuitas:  menos  a  poderia  to- 
lerar ao  s  »cio  que  era  ao  mesmo  tempo  funccionario  pago.  Procurou 
chamal-o  â  razão,  e  não  foi  escutada.  Era,  portanto,  indispensável  com- 
pletar a  meia  suspensão  que  o  secretario  impozera  a  si  próprio.  Fel-o 
por  uma  votação  unanime.  Todavia  não  privou  o  empregado  suspenso 
do  seu  vencimento,  porque  procedia  sem  paixão.  Se  obrava  severa- 
mente, fora  a  isso  compellida  pela  necessidade  de  manter  as  leis  e  a 
disciplina  da  corporação.» 

«Seguia-se  dar  conta  d'este  grave  successo  ao  governo  pelo  mi- 
nistério do  reino.  A  Academia  fel-o  também,  A  representação  de  10  de 
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jutho  de  1855  exponha  lealmente  o  que  havia  occorrido  e,  pedia  pro- 
videncias decisivas  que  terminassem  por  uma  vez  os  continuos  emba- 
raços que  lhe  suscitava  o  secretario  perpetuo.  Á  vista  dos  factos  pon- 
derados n'essa  representação,  se  o  ministro  quizesse  respeitar  ura  insti- 
tuto que  em  todas  as  épocas  foi  tido  na  mais  subida  consideração  pelos 
poderes  públicos^  e  a  quem  elle  devera  a  honra  de  ser  admiitido  no 
no  seu  seio,  a  única  resolução  possível  era  a  aposentação  do  secreta- 
rio. A  sua  provecta  edade,  os  longos  annos  que  exercera  o  secreta- 
riado, e  os  conflictos  que  diariamente  se  alevantavam  entre  aquelle 
funccionario  e  o  corpo  académico  tornavam  não  só  plausível,  mas  tam- 
bém necessária  semelhante  providencia.  A  perpetuidade  do  officio  im- 
portava vantagens  e  encargos  para  o  secretario:  a  aposentação  con- 
servava-lhe  as  primeiras  e  libertava-o  dos  segundos.  O  corpo  acadé- 
mico satísfazia-se  com  isto:  comprava  a  paz  com  um  sacrifício  pecu- 
niário, e  podia  dedicar  aos  trabalhos  litteraríos  o  tempo  que  consum- 
mia  em  cohibir  um  empregado  absolutamente  incorrigível.» 

Resumiremos  agora  o  restante  da  correspondência,  apontando 
substancialmente  os  factos. 

0  ministro  não  resolveu  coisa  alguma  a  respeito  da  representa- 
ção da  academia,  antes  foi  summamente  benévolo  para^com  o  secreta- 
rio censurado  e  suspenso.  Este  ultimo  pediu  a  sua  demissão;  e  sendo 
acceita,  foi  logo  nomeado  para  o  importante  e  muito  auctorisado  cargo 
de  guarda  mór  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

Na  sessão  de  31  de  março  de  1856  declarou  Alexandre  Herculano 
que,  em  vista  doesta  nomeação,  ficava  inhabilitado  de  poder  fi  cquentár, 
como  até  então,  o  Archivo  Nacional;  que,  não  podendo  entrar  mais  na 
Torre  do  Tombo,  não  podia  continuar  no  trabalho  dos  Monumentos, 
e  que  desde  então  não  podendo  servir  como  desejava,  por  se  lhe  to- 
lherem os  meios  indispensáveis  de  investigação  e  de  estudo,  não  podia 
continuar  a  figurar  na  lista  dos  sócios  da  academia. 

Foram  frustradas  todas  as  diligencias,  attenciosas  e  verdadeira- 
mente lisongeiras,  para  demover  Alexandre  Herculano  do  propósito  de 
renunciar  ao  cargo  de  presidente  da  2.^  classe,  e  á  qualidade  de  só- 
cio da  academia. 

Na  carta,  de  que  ha  pouco  exarámos  algumas  passagens,  manteve 
Alexandre  Herculano  a  sua  resolução,  declarando  que  o  movia  a  con- 
vicção de  que  cumpria  os  deveres  de  homem  honesto  que  presa  o 
próprio  caracter*. 

t 

1  cHavia  muito  que  circulavam,  disse  Alexandre  Herculano,  boatos  poMè 
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Na  já  mencionada  sessão  de  31  de  março  de  1856  própoz  o  só- 
cio Bebello  da  Silva  que  fosse  eleita  uma  commissão  de  inquérito  para 
examinar  todos  os  factos  da  administraçõo  da  academia,  dando  conta 
com  a  maior  urgência,  de  quaesquer  irregularidades,  que  appareçam 
na  gerência  da  mesma  academia,  desde  1834  até  d  data  de  31  de  março 
de  1866. 

Â  commissão  nomeada  dea  conta  das  investigações  a  que  foi  pro- 
cedendo, já  no  exame  dos  livros  de  contabilidade  da  academia,  com 
referencia  aos  actos  administrativos  do  secretario  perpetuo;  já  no  que 
toca  a  todos  os  assumptos,  respectivos  á  gerência  e  propriedade  da 
academia,  dentro  do  período  que  se  lhe  designara. 

Nos  primeiros  relatórios  deu  a  commissão  conta  das  irregulari- 
dades que  descobriu  na  escripturação,  e  dos  abusos  e  excessos  que 
encontrou  na  administração  executiva ;  e  por  8m  deu  conhecimento  do 
estado  em  que  achou  a  bibliotheca,  e  da  perda  ou  descaminho  de  al- 
guns livros  e  manuscriptos  que  a  enriqueciam. 

Desgraçadamente,  todas  ás  investigações  da  commissão  foram  des- 
favoráveis á  administração  da  academia  no  período  de  1834  a  1856, 
em  que  esteve  em  exercício  o  secretarío  perpetuo. 

NB.  Os  iQjtores  que  pretenderem  adquirír  noticia  das  minudencias 
dos  trabalhos  da  commissão,  e  dos  juizos  que  ella  formou,  encontram 
mu  cabal  subsidio  no  seguinte  escrípto,  publicado  avulso  por  ordem 
da  academia: 

Conta  dirigida  ao  ministério  do  reino  pela  segunda  classe  da  Aca- 
demia Real  das  Sdencias  sobre  o  estado  dos  trabalhos  relativos  d  publi- 
cação dos  Monumentos  Históricos  de  Portugal  e  sobre  a  suspensão  d'elles. 
Lisboa:  Na  typographia  da  Academia.  1856. 

Na  Conta  que  deixamos  apontada  avulta  principalmente  uma  no- 
ticia, intercssantissima,  do  estado  em  que  a  publicação  dos  Monumen- 
tos Históricos  de  Portugal  se  achava  no  meado  de  agosto  de  1856. 

Segundo  o  plano  adoptado,  era  a  obra  dividida  em  três  corpos: 
Escriptores;  Legislação;  Diplomas  e  actos  vários. 

honrosos  para  o  caracter  moral  do  secretario  perpetuo.  Fallava-se  acerca  de 
abusos  praticados  no  exercício  das  attribuições  demasiado  amplas  que  lhe  facul- 
tavam os  estatutos  e  regulamentos  académicos.  Nunca  eu  tinha  dado  credito  a 
taes  boatos:  eleito,  porém,  vice-presidente  da  Academia,  e  achando-me  por  isso 
membro  do  conselho  administrativo,  conheci  que  esses  boatos  não  careciam  de 
fundamento.» 
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Á  yista  das  notas  e  apontamentos  colligidos,  entendeu-se  que  cam- 
pría  começar  a  impressão  pelo  corpo  dos  documentos  legislativos;  e  a 
ella  efiectÍTamente  se  procedea  logo,  sob  a  direcção  do  sócio  Alexan- 
dre Herculano. 

Apenas  terminou  a  impressão  do  1.®  fascículo  da  serie  da  legis- 
lação, deu-se  começo  á  das  memorias  e  narrativas  dos  escriplores.  Este 
fascículo  estava  no  prelo;  mas  obrigara-se  Alexaridre  Herculano  a  con- 
cluir a  impressão,  quando  dera  a  sua  demissão. 

0  1.**  fascículo  de  legislação,  que  estava  prompto  para  ser  publi- 
cado, encerrava  os  corpos  legues  que  provavelmente  constituíam  o  di- 
reito geral  do  paiz  no  berço  da  monarchia  (o  código  wisigolhico,  e  as 
resoluções  dos  concílios  ou  côrles  de  Leão  de  1020,  de  Coiança  de 
1050,  e  de  Oviedo  de  IH 5),  precedidos  de  uma  introdacção  em  que 
se  demonstra  a  sua  auctoridade  legal. 

As  folhas  que  já  estavam  impressas  do  1.^  fascículo  da  serie  dos 
escriptores,  abrangiam  a  I.*  parte  do  Chronicon  Conimbricense;  as 
Ckronica  Gothorum;  alguns  chronícons:  a  vida  de  S.  Rosendo;  a  agio- 
graphia  de  S.^  Senhorinha  dfi  Basto,  e  do  arcebispo  de  Braga  S.  Gi- 
raldo.  Estavam  promptos,  e  successivamente  se  iam  imprimindo  outros 
monumentos  até  onde  coubessem  no  1.^  fascículo,  de  cujo  complemento 
qaizera  também  encarregar-se  o  primitivo  editor. 

Para  a  continuação  da  serie  dos  monumentos  legislativos  existiam 
bastantes  materiaes.  A  circiimstancia  d*esta  facilidade  relativa,  e  ^ 
soUicítaçôes  de  alguns  lentes  da  Universidade  de  Coimbra  (que  espe- 
ravam encontrar  na  collecção  valiosos  subsídios  para  a  historia  do  di- 
reito pátrio),  aconselhavam  a  dar  maior  impulso  a  esta  especialidade. 
Alem  disso  a  publicação  dos  foraes  (uma  das  secções  d'esta  serie)  tor- 
nava-se  de  evidente  utilidade  nas  questões  sobre  os  antigos  bens  da 
coroa.  Quaesquer  que  fossem  os  continuadores  da  collecção,  deviam 
reflectir  na  importância  do  conhecimento  das  fontes  do  direito,  e  dedí- 
ttr-se  a  aproveitar  os  materiaes  já  reunidos  e  em  via  de  impressão. 
Subiam  a  mais  de  250  monumentos  legislativos  as  leis  geracs  do 
reino  e  os  costumes  da  Cúria  Regis,  já  descobertos,  pertencentes  á 
época  que  termina  com  o  reinado  de  D.  Affonso  ui.  Grande  trabalho 
custou  o  apuramento  doestes  monumentos;  mas  agora  só  faltavam  as 
observações  e  notas  do  editor. 

As  cartas  constitutivas  de  mais  de  200  concelhos  de  Portugal 
9d)avam-se  promptas  para  a  impressão,  faltando  apenas  uma  ultima 
conferencia,  e  o  acrescentamento  de  algumas  variantes.  Para  economí- 
^  espaço  e  evitar  repetições  inúteis,  formaram-se  t)i)os  ou  subtypos. 
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Nos  archivos  de  Coimbra  e  de  Visea,  e  nos  dois  mosteiros  do  Lon^o 
e  Arouca,  existia  ainda  um  certo  nmnero  de  foraes  anteriores  ao  rei- 
nado de  D.  Diniz,  que  faltavam  na  Torre  do  Tombo. 

No  que  respeita  á  3.*  serie,  citaremos  as  próprias  palavras  do  re- 
latório : 

cPara  a  3."^  serie^  a  dos  diplomas  e  actas,  está  já  transcripto  o  li- 
vro dos  testamentos  de  Lorvão,  o  mais  antigo  chartulario  do  reino, 
contendo  quasi  exclusivamente  documentos  do  século  ix,  x  e  xi.  Estão 
egualmente  extrahidos  da  excellente  copia  do  Livro  Preto  da  Sé  de 
Coimbra,  que  existe  entre  os  manuscriptos  da  Academia,  164  docu- 
mentos do  século  XI  e  anteriores,  faltando  só  conferil-os  com  o  char- 
tulario original  quando  houver  de  vir  a  Lisboa,  ou  com  os  primitivos 
diplomas  originaes,  transcriptos  no  Livro  Preto  durante  o  século  xn 
ou  princípios  do  xni,  muitos  dos  quaes  ainda  existem  no  archivo  da 
cathedral.  Perto  de  200  diplomas  originaes  do  mosteiro  de  Moreira,  in- 
corporados no  cartório  de  S.  Vicente  de  Fora,  se  acham  também  já 
copiados.  A  impressão  d'esta  serie  tarde  poderá  começar.  Tendo  resol- 
vido a  classe  que  os  documentos  que  se  encontrassem  anteriores  ao 
século  xm  fossem  impressos  sem  excepção  por  ordem  chronologica» 
cumpre  esperar  para  se  começarem  a  imprimir  que  sejam  remettidos 
á  Torre  do  Tombo  todos  os  diplomas  d' essas  eras  remotas,  espalhados 
pelos  archivos  do  reino  e  cuja  existência  consta  das  notas  tomadas  du- 
rante as  visitas  de  1853  e  1854.» 

Uma  observação  curiosa  continha  o  relatório,  qual  a  relativa  ás 
despezas  feitas  com  os  Monumentos  Históricos,  estabelecendo-se  a  com- 
paração com  as  de  uma  obra  análoga : 

tUma  obra  análoga  a  esta,  o  Quadro  Elementar  e  o  Corpo  Diplo- 
mático do  fallecido  visconde  de  Santarém,  foi  publicada  durante  annos 
e  custeada  pelo  Thesouro.  A  dotação  annual  para  essa  empresa  era  de 
6:000f)000  réis,  e  os  trabalhos  de  transcripção  faziam-nos  em  grande 
parte  os  empregados  da  Torre  do  Tombo  remettendo-se  as  copias  para 
Paris.  Publicava-se  regularmente  um  volume  de  8.°  cada  anno,  cuja 
matéria  não  chegava,  termo  médio,  a  metade  de  um  fascículo  dos  Mo- 
numentos Históricos  de  Portugal.  Os  dois  fasciculos  que  se  acharão 
promptos  em  breve  equivalem,  portanto,  a  mais  de  quatro  volumes  do 
Quadro  Elementar,  ficando  além  d'isso  transcriptos  os  documentos  para 
três  ou  quatro  fasciculos,  equivalentes  a  mais  de  seis  ou  de  oito  volu- 
mes do  Quadro  Elementar,  e  a  imprensa  da  Academia  enriquecida  com 
o  typo  e  outros  objectos  necessários  para  continuar  por  muito  tempo 
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a  publicação.  Custou  isto  ao  Estado  proximamente  3:000^000  réis.  Em- 
pregou-se  no  trabalho  litterario  pouco  mais  de  dois  annos,  n3o  se  con- 
tando n'elles  o  tempo  consummido  nas  viagens  de  reconhecimento  aos 
archivos.» 

Interessa  ter  conhecimento  da  impressão  que  os  successos  fizeram 
no  animo  dos  contemporâneos,  e  do  modo  porque  os  interpretaram. 

Um  litterato  hespanhòl  que  escrevia  acerca  das  coisas  de  Portu- 
gal, disse,  a  respeito  da  questão  Herculano-Macedo,  o  seguinte: 

c . . .  A  un  sentimiento  de  digninad  talvez  estremado,  debe  la  per- 
dida de  lumbrera  tan  superior  la  real  academia  de  ciências  de  Lisboa ; 
asl  como  tambien  el  mundo  de  los  sábios  la  desdicba  de  que  haya 
abandonado  sus  trabajos  históricos. 

cDase  por  causa  absoluta  de  tan  surprendente  novedad  la  re- 
ciente  provision  de  la  plaza  de  archivero,  vacante  en  la  Torre  do  Tom-* 
bo  por  la  muerte  dei  snr.  vizconde  de  Santarém,  y  ahora  provista  en 
el  anciano  y  reputado  filólogo  snr.  Macedo. 

cAlegan-se  justifícaciones  bastantes  en  el  concepto  general  para 
tachar  de  inoportuno  el  nombramiento  mencionado :  pêro  nosotros  no 
podremos  conformamos  nunca  con  las  que  circulan,  para  privamos  de 
la  coutinuacion  dei  gran  libro  que  las  glorias  peninsulares  estaban  ava- 
ras de  completar  por  la  pluma  de  aquel  historiador  eminente. 

tPor  mas  que  sean  felices  las  disposiciones  de  Portugal  en  bene- 
ficio de  las  letras,  todavia  el  divorcio  proyectado  por  Herculano  habrá 
de  serias  en  estremo  depresivo;  que  no  se  reemplaza  el  génio  de  la 
verdadera  inspiracion,  con  los  saudables  esfuerzos  dei  talento  ^> 

Oiçamos  agora  um  académico  portuguez,  muito  auctorisado,  ex- 
pressar-nos  a  sua  apreciação  do  mesmo  successo: 

cTâo  enraizado  anda  entre  nós  o  habito  de  tolerar  abusos,  que 
quanto  mais  caducos  forem,  elles  e  seus  perpetradores,  mais  certa  fau- 
toria  acham  nas  regiões  do  poder.  O  antigo  secretario  perpetuo  da  Aca- 
demia das  Sciencias  de  Lisboa,  J.  J.  da  Gosta  de  Macedo,  houvera  to- 
mado aquelle  instituto  como  se  fora  um  morgado  seu,  administrando 
pessoas  e  bens  com  poder  absoluto,  com  desbarate  de  credito  e  fazenda, 
e  com  aquella  tonieria  de  que  poucos  se  exemplam  quando  chegam  á 
edade  que  elle  conta.  Poz-lhe  cobro  o  i)ovo  regimento  da  Academia» 

^  Crónica  dei  mes  de  abril  (1856)  por  Don  José  Ferrer  do  Couto,  na  Revista 
Peninsular. 
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mas  d3o  o  poz  elle  ao  seu  arbítrio.  Foram  tantas  as  resistências  e  in- 
fracções, que  a  Academia,  quando  se  cançou  de  o  admoestar,  síÈspet 
deu-o  das  suas  funcções  e  deu  parte  ao  governo. 

cEste,  em  vez  de  resolver  a  pendência  com  aqaella  brevidade  e 
ponderação  que  são .  mostras  de  respeito  quando  taes  recorrentes  se 
dirigem  ao  executivo,  não  só  faltou  á  cortezia  mas  á  justiça,  desp- 
chando  o  accusado  para  o  alto  cargo  de  guarda-mór  da  Torre  do  Tombi 
(archivo  nacional),  sem  dar  resposta  nenhuma  á  consulta  da  Àcademii 

cFoi  então  que  o  vice-presidente  d'esta  corporação,  o  sr.  A.  Her- 
culano, tendo  reunido  as  classes  em  sessão  extraordinária,  dedam 
que  tal  despacho  antes  da  resolução  da  conta  dada  ao  governo,  tn 
um  desmentido  dado  á  Academia,  e  uma  affronta  que  elle  recebe» 
em  silencio  se  continuasse  a  pertencer-Ihe.  Doesse  dia  em  diante  nifr 
ca  mais  lá  voltou. 

cComo  o  ex-secretario  da  Academia  passou  para  chefe  do  atái^ 
nacional,  onde  o  sr.  Herculano  ia,  dois  dias  por  semana,  fazer  as  ifr 
vestignçôes  e  estudos  para  a  continuação  da  sua  ^ Historia  de  Portuga^ 
egualmcnte  parou  com  esses  trabalhos^  que  de  certo  não  poderia  prs- 
seguir  sem  prestar  obediência  oíDcial  ao  obstinado  e  triumphante  ^ 

ao. 

«Aquelle  golpe  ministerial  havia  ferido  ao  mesmo  tempo  a  digni- 
dade da  Academia  e  a  gloria  nacional,  que  assim  ficava  privada  doi 
tropheos  com  que  n'este  século  mais  se  exaltam  e  perpetuam  as  na- 
ções, que  são  d'esses  os  que  por  suas  mãos  tem  erguido  Herculano  a 
admiração  dos  presentes  e  ao  assombro  dos  vindouros*.» 

De  um  documento  de  grande  valia  tiramos  os  seguintes  apooU- 
mentos,  que  completam  as  precedentes  noticias: 

cEm  8  de  outubro  de  1857  foi  aposentado  o  guarda  mór  da  Tom 
do  Tombo,  Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo.  Tinha  d'este  modo  A. 
Herculano  aberta  de  novo  a  porta  d'aquelle  archivo  publico,  e,  come 
sócio  da  Academia,  que  se  encarregara  dos  Monumentos  Historii^ 
voltou  á  interrompida  tarefa. 

cA  Historia  de  Portugal  dormia,  porque  nos  cinco  annos  queh^ 
viam  decorrido,  desde  a  publicação  do  ultimo  volume,  tinha  a  corrente 
dos  acontecimentos  actuado  de  tal  sorte  sobre  aquelle  temperameoto 
susceplivel,  que  diflicil  lhe  era  reunir  e  atar  de  novo  todos  os  fios  da 
larga  teia  quebrada  por  esses  acontecimentos.  Mas  ainda  bem  que  to- 

^  CbronicadeLisboa,por  A.  daSilvaTullio.Na/^evis/aPeninMilar  1857. 
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mou conta  da  publicação  dos  Monumentos  Ifístoricos,  que  deixara  co- 
meçada, e  que  continuou  até  ^873.  Hoje  o  volume  l.^,  Escriptores, 
está  ainda  incompleto,  mas  chega  a  paginas  419;  o  volume  1.°,  Leis 
e  costumes,  está  completo  com  980  paginas;  e  está  começado  o  2.^,  que 
já  tem  100  paginas.  Tudo  isto,  á  excepção  do  trabalho  de  copia,  é  seu, 
e  naí  caila  do  1.°  de  abril  d^aquelle  anuo  (1873),  em  que  se  despede 
de  continuar  na  direcção  dos  Monumentos,  diz  que,  em  poder  do  sr. 
José  Manuel  da  Costa  Basto,  seu  principal  collaborador  n'estes  traba- 
lhos, ficavam  para  serem  entregues  á  Academia  as  copias  conferidas 
com  os  originaes  dos  mais  notáveis  necrológios  das  sés,  collegiadas, 
6  antigos  mosteiros,  na  parte  d'esses  necrológios  anterior  ao  século  xvi, 
6  bem  assim,  certa  porção  do  notas  suas,  para  a  advertência  prelimi- 
nar que  devia  acompanhal-os  na  sua  publicação  ^> 

Uma  brilhante  pagina  foi  escripta  no  fim  doesse  ãnno  de  1856, 
acerca  dos  elogios  históricos,  proferidos  na  mencionada  sessão,  desti- 
nados a  commemorar  três  muito  illustres  sócios  fallecidos,  nada  menos 
que  Almeida  Garrett,  Mousinho  de  Albuquerque,  e  D.  fr.  Francisco  de 
S.  Luiz. 

Fiamos  do  bom  gosto  dos  nossos  leitores  que  lhes  ha  de  ser 
muito  agradável,  encontrar  aqui  esse  bello  specimen  de  elegante  e  con- 
ceituosa  exposição: 

cO  sr.  Mendes  Leal  leu  o  elogio  histórico  do  visconde  de  Almeida 
Garrett,  assumpto  para  larga  escripta,  porém  que  o  joven  académico 
teve  de  restringir  aos  limites  assignalados  para  taes  actos.  Mas  por 
tal  arte  o  fez,  que  a  poderosa  influencia  que  Almeida  Garrett  exerceu 
ua  restauração  da  poesia  e  do  theatro  nacional;  a  analyse  rápida  mas 
profunda  das  principaes  obras,  não  só  pelo  que  em  si  valiam,  como 
pelo  seu  effeito  na  litteratura  pátria;  e  por  fim  a  resenha  dos  altos 
cargos  e  mercês  que  recebera  dos  poderes  públicos,  os  serviços  que 
prestara  ao  estado  em  commissões  e  togares  eminentes,  e  á  nação  na 
tribuna  e  na  imprensa;  tudo  isto  compendiou  o  sr.  Mendes  Leal  na 
sua  oração,  com  rigoroso  critério,  n'um  estylo  ora  poético  e  imaginoso, 
ora  severo  e  philosophico,  por  fim  elegíaco  e  saudoso,  segundo  os  pe- 
ríodos biographicos  em  que  este  excellente  panegyrico  estava  divi- 
dido'.! 

^  Biographia  de  Alexandre  Herculano,  por  A.  X.  Rodrigues  Cordeiro. 

^  Eis  os  termos  com  que  o  sr.  Mendes  Leal  encetou  o  elogio : 

cJoao  Baptista  da  Silva  Leitão  d'AImeida  Garrett,  visconde  d^Almeida 


—60— 

cSeguiu-se  o  sr.  Jalío  Pimentel,  com  a  oração  fúnebre  do  conse- 
lheiro Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  poeta,  orador,  esta- 
dista, cbimico  e  general,  morto  na  ultima  batalha  das  nossas  deplorá- 
veis guerras  civis.  Este  discurso,  sem  lhe  faltarem  méritos  litterarios, 
teve  mais  de  histórico  e  sobretudo  de  scientiflco,  porque  o  sábio  pro- 
fessor da  escola  polytechnica,  esmerou-se  em  sobrelevar  a  reputação  do 
distincto  chímico  a  quem  prestava  homenagem. 

«Tocou  a  ultima  leitura  ao  sr.  Latino  Coelho,  com  o  elogio  de  D. 
Fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

cA  vida  d'este  prelado,  que  foi  monge,  bispo,  patriarcha,  cardeal, 
lente  de  Coimbra,  legislador,  ministro  doestado,  homem  de  lettras,  e 
sobre  tudo  um  dos  que  maior  influencia  exerceram  na  revolução  poli- 
tica que  entre  nós  fundou  o  systema  constitucional,  offerecia  ao  orador 
académico  tela  para  um  quadro  de  muitas  figuras,  qual  d'ellas  mais 
importante,  mas  todas  de  difQcíl  desenho  e  de  expressiva  para  a  har- 
monia da  aimposição. 

cMui  habilmente  porém  venceu  o  sr.  Latino  Coelho  o  principal  es- 
colho, mostrando  com  elevada  intelligencia  do  assumpto,  e  em  rasgos 
de  grande  pensador,  como  o  sacerdote  servira  o  império,  e  saíra  do 
claustro  ao  século,  sem  despir  o  habito  nem  se  desviar  da  sua  missão 
apostólica. 

«E  isto  com  tal  vigor  de  estylo,  arrojo  de  imagens  e  arrebatamen- 
tos do  mais  brilhante  engenho,  que  deram  a  esta  oração  as  honras  da 
peça  mais  eloquente  que  nunca  se  ouvira  na  Academia*.» 

GarreU.  do  conselho  de  S.  M.,  Par  do  reino,  Ministro  d*Eslado  Honorário,  Chro- 
nista  mór,  Juiz  do  tribunal  do  commercio,  e  maior  por  suas  obras  que  por  seus 
títulos,  é  dos  vultos  predominanies  que  ficam  em  pé  no  adito  dos  séculos,  como 
representantes  d*elles.  De  taes  homens  nào  se  diz /oram,  porque  não  deixaram 
de  ser:  diz-se  sâo,  porque  a  sua  vida  começa  na  posteridade.» 

Por  aqui  pode  avaliar-se  a  elevação  do  restante  discurso. 

*Sr.  Silva  Tullio,  na  Revista  Peninsular  do  mez  de  dezembro  de  i856. 

Como  amostra  da  eloquência  do  elogio  recitado  pelo  sr.  Latino  Coelho,  lan*^ 
çaremos  aqui  a  peroração  que  o  terminava: 

cA  vida  do  Cardeal  Saraiva  foi  copiosa  de  exemplos  que  imitar  e  que  se-" 
guir.  Na  vida  publica,  foi  a  modéstia  que  governou  com  elle  ao  lado  dá  discri*' 
çao  e  do  conselho.  Na  cadeira  pastoral  foi  a  humildade  que  tornou  branda  d 
proveitosa  a  auctoridade  do  prelado.  Na  Academia,  em  laboriosas  investigações 
durante  mais  de  cincoenta  annos,  foi  a  indefessa  actividade  do  espirito  que  fez 
do  Cardeal  o  roais  fervoroso  cultor  da  linguagem  e  das  lettras  portuguesas. — 
Deixemos  á  historia  inscrever  no  logar  próprio  a  reputação  politica  de  D.  Fr. 
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Na  mesma  sess3o  publica  de  19  de  novembro  de  1856  se  deu  do- 
tida  de  qae  Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo  se  demittira  de  sócio  e 
de  secretario  geral  perpetuo  da  academia. 


Ordenou  o  governo,  em  portaria  de  11  de  setembro,  que  ao  Ar- 
dúvo  da  Torre  do  Tombo  fossem  remettidos  os  documentos  dos  car- 
tórios das  mitras,  cabidos,  conventos  e  collegiadas,  escolhidos  por  or- 
dem da  2.*  classe  do  Academia  Real  das  Scíencias  de  Lisboa,  para  for- 
marem parte  da  publicação  dos  Monumentos  Históricos. 

A  entrega  d*esses  documentos  foi  geralmente  executada.  Quatro 
cabidos,  porém,  e  duas  collegiadas  duvidaram  fazer  entrega  dos  que  ' 
existiaai  em  seus  cartórios,  e  sobreestiveram  na  execução  da  referida 
portaria,  até  que  o  governo  deliberasse  acerca  das  representações  que 
fiseram  subir  sobre  tal  objecta. 

O  governo  ouviu  então  a  2.*  classe  da  academia  sobre  as  repre- 
sentações, e  em  27  de  maio  de  1858  consultou  ella  contrariando  o  pe- 
dick)  constante  das  representações. 

Lança  grande  luz  sobre  esta  especialidade  uma  eloquente  passa- 
gem do  Relatório  da  Academia^  atraz  indicado : 

cNão  foi  a  Academia  tão  felizmente  succedida  nas  suas  instancias 
para  que  se  recolhessem  ao  Archivo  Nacional  os  antigos  e  curiosos  mo- 
oomeotos  paleographicos  furtados  á  publicidade  e  ás  investigações  dos 
eruditos  e  historiadores  nos  cartórios  ecclesiasticos,  em  que  mais  abun- 
dan  as  riquezas  nionumentaes  da  nossa  historia.  O  governo  do  S.  M. 
accedendo  ás  reclamações  da  Academia,  expediu  em  uma  portaria  cir- 
calar  a  diversos  prelados  diocesanos  as  ordens  convenientes  para  que 
se  remettessem  ao  Archivo  Nacional  todos  os  manuscriptos  e  docu- 
moitos,  que  podessem  aproveitar  á  grandiosa  collecção  dos  Monumen- 
tos da  Historia  Pátria.  Alguns  prelados,  cabidos  e  mosteiros,  reputan- 
do por  ventura  a  determinação  do  governo  uma  invasão  da  auctoridade 
temporal  nos  direitos  e  jurisdicção  do  poder  ecclesiastico,  e  avaliando 

Fnncisco  de  S.  Luiz.  Esperemos  que  a  egreja  lusitana  lhe  consagre  nos  seus  an- 
naes  a  coroa  de  benemérito.  E  nós,  que  só  temos  jurisdição  e  auctoridade  para 
lolar  os  louros  litterarios,  gravemos  o  seu  nome  nos  fastos  académicos,  a  par 
los  mais  illustres  e  memoráveis,  com  que  ainda  hoje  se  ennobrece  esta  Real 
Aademia.» 
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em  menos  a  utilidade  litteraria  dos  documentos  commettídos  á  sua  guar- 
da, tem  resistido  tenazmente  ás  ordens  do  governo,  e  a  Academia  mais 
de  uma  vez  tem  repetido  as  suas  sollicitações,  sem  que  o  conQicto  le- 
vantado entre  o  governo  e  os  prelados  dê  esperanças  de  salvação  áquel- 
las  venerandas  reliquias  avaramente  vedadas  á  sciencia,  e  sequestra- 
das á  historia  nacional  pelo  ambicioso  fanatismo  de  uma  estéril  pro- 
priedade.» 

Foi  somente  no  anno  de  1862  que  se  desatou  a  difficuldade,  pelo 
decreto  de  2  de  outubro. 

Eis-aqui  as  providencias  capitães  d' esse  decreto: 

«Art.  1.®  Os  archivos  ou  cartórios  de  todas  as  egrejas  e  corpora- 
ções religiosas,  comprehendidas  no  artigo  5.®  da  lei  de  4  de  abril  de 
1861,  serão  transferidos  para  o  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo 
e  n'elle  incorporados. 

a  Art.  2.^  A  transferencia  de  que  trata  a  artigo  antecedente  come- 
çará a  ter  logar  desde  já  pela  forma  estabelecida  n'este  decreto,  com 
relação  aos  documentos  anteriores  ao  anno  de  1600  ou  seus  traslados» 
ainda  que  de  data  mais  moderna.  Quanto  aos  documentos  posteriores 
ao  dito  anno,  por  uma  nova  resolução  será  fixada  a  época  em  que  a 
dita  transferencia  deverá  começar  a  ter  logar. 

cArt.  3.^  A  entrega  dos  respectivos  documentos  será  ordenada 
especialmente  a  cada  uma  das  mencionadas  egrejas  e  corporações,  á 
proporção  que  dever  ter  logar,  por  uma  portaria  expedida  ao  compe- 
tente prelado  diocesano,  pela  direcção  dos  negócios  ecciesiasticos.  Em 
cada  portaria  será  designada  a  pessoa  encarregada  da  recepção  dos 
respectivos  documentos.» 

Nos  restantes  artigos  dá  o  governo  as  instrucções  convenientes 
para  a  execução  das  providencias  decretadas,  quer  da  parte  do  guarda 
mór  da  Torre  do  Tombo,  quer  da  parte  das  pessoas  encarregadas  da 
recepção  dos  documentos  e  da  entrega  no  archivo,  quer  finalmente  da 
parte  das  egrejas  e  corporações  religiosas. 

É  acautelada  a  hypothese  da  recusa  da  entrega  immediata  dos 
documentos,  e  até  a  do  extravio  manifesto  ou  sonegação  de  alguns, 
em  especial. 

Ordena-se  ás  auctoridades  administrativas  e  judiciaes  a  prestação 
de  auxilio  aos  encarregados  da  recepção  dos  documentos;  e  concede-se 
ás  egrejas  e  corporações  religiosas  o  direito  de  haver  gratuitamente 
do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  as  certidões  aulhenticas  dos 
documentos,  de  que  houverem  feito  entrega,  no  interesse  dos  actos  de 
sua  administração,  ou  por  motivos  justos;  etc. 
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Para  cabal  intelligeocía  do  artigo  1.^  do  decreto  compre  ter  co- 
nhecimento do  artigo  5.®  da  lei  de  4  de  abril  de  1861.  É  assim  con- 
cebido: 

cSSo»  para  os  effeitos  doesta  lei,  comprehendidos  na  denominação 
de  egrejas  e  corporações  religiosas  os  conventos  de  religiosas  exísten-* 
tes  oa  que  de  futuro  existirem,  as  mitras,  cabidos,  coUegiadas,  semi- 
Darios  e  as  snas  fabricas.» 

Desde  o  mez  de  marco  de  1857  a  novembro  de  1858  teve  a  aca- 
demia mn  jornal  com  o  titulo  de  Atmaes  das  Scienciíis  e  das  Lettras  pu^ 
Wcado^  debaixo  dos  auspicias  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

(Sciencias  moraes  e  politicas  e  bellas  lettras) 

Veja  adiante  o  capitulo  que  se  inscreve :  Annaes  das  Sdeneias  e 
ias  Letiras. 


A  carta  de  lei  de  9  de  março  dispoz  o  seguinte: 

Art.  !.•  O  Museu  de  Historia  Natural^  que  foi  por  decreto  de  27 
de  agosto  de  1836  transferido  para  a  Academia  Real  das  Sciencias  de 
UAoa,  passa  para  a  Escola  Polytechnica. 

$1.®  As  collecções  de  zoologia  e  mineralogia,  e  todos  os  mais 
objectos  pertencentes  ao  mencionado  museu  são  incorporados  nos  ga- 
binetes de  zoologia  e  mineralogia  da  mesma  escola. 

§  2.*  Estes  dois  gabinetes  ficam  constituindo  as  duas  secções  do 
museu. 

Art.  2.®  A  direcção  scientifica  e  a  administração  económica  do 
mnseu  ficam  a  cargo  dos  lentes  proprietários  da  7.*  e  8.*  cadeiras  da 
Escola  Polytechnica,  debaixo  da  inspecção  e  fiscalisação  do  conselho  es- 
colar e  da  junta  administrativa. 

Art.  3.''  A  quantia  de  l:869i$000  réis,  em  que  importa  a  despeza 
do  museu,  que  actualmente  se  acha  auctorisada,  terá  a  seguinte  appli- 
caçãor 

A  cada  um  dos  directores  a  gratificação  annual  de  200^000  réis. 

A  ura  preparador  de  mineralogia,  que  servirá  ao  mesmo  tempo 
de  conservador  do  museu,  o  ordenado  de  SOOfJOOO  réis  aniiuaes. 

A  um  preparador  de  zoologia  o  ordenado  annual  de  200^000  réis. 

Para  a  acquisiçao  de  exemplares,  conservação  das  collecçijos,  e 
outras  despezas  do  museu  969iS(()00  réis  annuaes. 
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Art.  4.**  O  provimento  dos  logares  de  preparadores,  que  actual- 
mente compete  ao  conselho  administrativo  da  academia,  será  feito  pelo 
conselho  da  Escola  Polytechnica  sobre  proposta  dos  directores.  Os  ou- 
tros serviços  do  museu  serão  regulados  e  retribuidos  pelo  modo  que 
os  mesmos  directores  julgarem  mais  conveniente,  debaixo  da  fiscali- 
sação  da  junta  administrativa  da  escola. 

§  único.  As  pessoas  actualmente  empregadas  no  museu,  que  es- 
tiverem prestando  bom  e  efifectivo  serviço,  serão  preferidas  em  egual- 
dade  de  circumstancias  pela  nova  administração  d'este  estabelecimento. 

Veja  o  capitulo:  Museu  de  historia  natural  em  Lisboa,  annos  de 
1861  e  1862. 

Ahi  se  ha  de  encontrar  o  complemento  das  noticias  relativas  ao 
Museu,  depois  de  incorporado  na  Escola  Polytechnica. 

D'este  mesmo  anno  de  1858  é  datado  um  escripto,  que  depois 
foi  inserto  na  collecção  das  Memorias  da  Academia  em  1861,  no  qual 
encontramos  algumas  ponderações  que  devemos  registar: 

cA  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  creada  em  1778  {afias 
1779)  pelo  empenho  do  duque  de  Lafões,  e  organísada  pelo  abbade 
Corrêa  da  Serra,  fez  bom  serviço,  promovendo  os  discursos  históri- 
cos, que  auxiliaram  o  importante  e  penoso  trabalho  do  nosso  contem- 
porâneo, o  sr.  Alexandre  Herculano. 

«No  ramo  das  sciencias  naturaes  não  tem  ella  prestado  os  con- 
tingentes scientificos,  que,  segundo  a  opinião  de  Laplace,  se  devem 
esperar  de  uma  instituição  doesta  ordem.  As  vicissitudes,  porque  este 
paiz  tem  passado,  podem  até  certo  ponto  explicar,  porque  não  tentou, 
na  serie  dos  seus  trabalhos,  explorar  algumas  d^aquellas  questões,  que 
necessitam,  a  par  de  muita  perseverança,  grandes  meios  de  experi- 
mentação. 

«Doesta  forma  se  tem  illustrado  outras  academias,  e  coUocado 
alguns  coUaboradores,  ainda  pouco  conhecidos,  na  senda  de  descobertas 
importantes.  Uma  corporação  d'esta  ordem  pode  ser  útil,  mesmo  quan- 
do a  sua  modéstia  se  contraponha  ao  esplendor  que  Luiz  xiv  deu  á  Aca- 
demia que  fundou,  indo  buscar  os  homens  mais  eminentes  em  scien- 
da^  como  Huygens  e  Gassini,  onde  quer  que  se  encontravam  ^ » 


*  Apontamentos  relativos  á  Instrucção  Publica  por  João  Ferreira  Campos. 
Tomo  u,  parte  u,  da  Nova  serie  das  memorias  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa. 
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1859 

Em  20  de  fevereiro  celebrou  a  academia  a  sessão  publica,  a  que 
assistiram  el-rei  D.  Pedro  v  e  el-rei  D.  Fernando. 

No  relatório  dos  trabalhos  da  academia  disse  o  secretario  geral: 

cDesde  o  Instituto  de  França  e  da  Sociedade  Real  de  Londres  até 
á  Sociedade  das  Artes  e  das  Sciencias  de  Bata  via,  desde  as  naçSes 
mais  próximas  da  nossa  metrópole  até  ás  colónias  mais  remotas  da 
Oceanía,  todos  os  corpos  litterarios  do  mundo,  os  mais  gloriosos  e  no- 
táveis, assim  como  os  mais  modestos  e  longiquos,  se  teem  congratu- 
lado com  a  Academia  Real  das  Sciencias  pela  frequência  e  reciproci- 
dade do  nosso  commercio  litterario,  e  todos  nos  offerecem  regular- 
mente as  suas  valiosissimas  publicardes,  archivo  immenso  do  movi* 
menio  incalculável,  com  que  a  sriencia  progride,  cada  vez  mais  opu- 
ieota,  mais  trabalhadora  e  mais  insaciável  do  que  nunca.» 

Isto,  no  que  toca  ás  relações  da  academia  com  as  corporar^s 
sabias  estrangeiras. 

Vejamos  agora  o  que  diz  respeito  aos  trabalhos  da  academia  uu 
período  que  decorreu  desde  19  de  novembro  de  1856  a  20  de  feve- 
reiro de  1850. 

Emprehendera,  nos  principies  do  anno  de  1857,  a  publicação  do 
seu  Jarn(d  de  Sciencias  e  Lettra»,  do  qual  sairam  a  lume  dois  folhetos 
mensaes,  correspondendo  cada  um  d'elles  a  cada  uma  das  classes  em 
qoe  86  drvide  a  academia. 

Tendo  fallecido  o  visconde  de  Santarém,  que  estivera  encarregado 
da  redação  do  Quadro  dementar  das  nossas  relações  diplomáticas^  con- 
cedeu  o  governo  á  academia  o  subsidio  annual  de  seis  contos  de  réis 
^qne  antes  tivera  o  visconde),  com  o  encargo  de  continuar  a  publica- 
rão dos  Mommeníos  da  historia  pátria,  de  que  havia  apparecido  o  prí< 
meiro  fascicak),  de  proseguir  ao  mesmo  tempo  na  redaçSo  do  Quadro 
tlmentar  das  relações  diplomáticas,  e  de  aproveitar  pela  publicidade 
todos  os  monumentos  litterarios  que  servissem  para  esclarecer  a  his- 
toria  dos  nossos  descobrimentos  e  conquistas. 

N  esse  intuito  solliciton  a  academia,  e  o  governo  expediu  as  com 
petentes  ordens  para  que  á  Torre  do  Toiwbo  fossem  remettidos  os  ma- 
DQscriptos  e  livros  antigos,  exi<itentes  nos  archivos  das  repartições  de 

6.  B.  X.  5 
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fazenda  de  vários  dislriclos  do  reino.  Necessário  era  também  que» 
Arcliivo  nacional  se  recolhessem  os  manuscríptos  e  documentoSt  de 
smnmo  interesse  para  a  hidtoria,  que  jaziam  na  poeira  dos  cartoriK 
ecciesiasticos.  Alguns  prelados  resistiram  teimosos  ás  ordens  do  go^ 
venio,  e  no  tempo  em  que  se  celebrava  a  sessão  de  20  de  fererein) 
de  1859  durava  ainda  o  conílíclo  enlre  o  governo  e  os  recaldir» 
tes. 

XB.  Mais  detidamente  havemos  de  fallar  doesta  especialidade  k 
capitulo — Archico  (Real)  da  Torre  do  Tombo — do  presente  tomo. 

Proseguii-emos  agora  na  enumeração  dos  trabalhos  da  acadeú 

Prupoz  um  sócio,  e  a  academia  approvou,  que  se  celebrasse  m 
coiégresòo  sanitário,  para  o  fim  de  estudar  e  resolver  as  graves  qoe^ 
toes  que  a  terrivel  epidemia  da  Tebre  amarella  suscitava. 

Era  feita  a  proposta  na  primeira  sessão  de  novembro  de  1837,  < 
logo  no  dia  10  de  dezembro  immediato  se  reunia  o  congresso  no  at 
phitheatro  da  Escola  Polyledmica»  presidido  por  el-rei  D.  Pedro  t« 
el-rei  D.  Ferpaudo.  Não  foram  estéreis  as  discussões  em  que  loi» 
ram  parte  illustrados  e  muito  competentes  oradores.  Arreigoa-se  tf 
e  mais  a  convicção  da  urgentíssima  necessidade  de  providenciar  sotR 
a  hygiene  e  melhoramento  sanitário  da  capital. 

Para  tratar  da  questão  da  orthographia  da  Ungna  portuguesa  tf* 
meou  a  academia  no  seu  próprio  seio  uma  commissão,  oomposti  i 
cinco  membros;  sendo  três  pertencentes  á  2.*  classe,  e  dois  á  l.^i 
proposta  para  tal  resolução  foi  feita  por  António  Feliciano  de  CastibO' 
o  qual  foi  nomeado  para  a  commissão,  tendo  por  companheiros  os  só- 
cios da  2.^  classe  Lopes  de  Mendonça  e  Viaie,  e  da  1.*  os  sócios  fr 
galhães  Coutinho  e  Latino  Coelho. 

Tendo  as  cortes  approvado  a  proposta  que  o  governo  liies  ap 
sentara  sobre  a  transferencia  do  inuseu  nacional  para  a  Escola  Â^ 
tecknka,  entregou  a  academia,  em  8  de  maio  de  1858,  o  eslabcieci^ 
mento  que  administrava. 

Veja:  Máseu  Nacianal. 

Pela  portaria  de  1  de  março  de  1858  convidoa  o  governo  a  aci- 
i  estudar  e  a  propor  as  alterações  que  fosse  conveniente  iotn^ 
^imtemçào  litteraria  entre  Portugal  e  a  França^  qoe  de  w^ 
de  celebrar-se. 
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Em  portaria  de  29  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1858  pedia 
o  governo  o  voto  da  academia  sobre  a  quest9o  de  saber,  se  era  atil 
estípalar  o  direito  intemacíonal  da  propriedade  litteraría  entre  ParíU' 
gal  e  a  Hespanha. 

NB.  O  govenio  de  Hespanha  sollicitára  do  nosso  a  conclusão  de 
om  tratado  para  regular  as  relações  litterarias  entre  os  dois  poYOS  pe- 
ninsulares. 

A  academia  consultou  que  em  todas  as  nossas  convenções  littera- 
rias deviam  ser  adoptados  os  principios  que  o  congresso  de  Bruxellas 
6nba  sanccionado. 

A  propósito  d'este  congresso  cumpre-nos  observar  que  o  governo 
convidou  a  academia  a  eleger  pessoa  idónea,  que  alli  representasse  a 
opiniio  de  Portugal  nas  questões  de  propriedade  litteraría  e  artística. 

A  academia  elegeu  para  tal  fim  o  seu  sócio  correspondente,  da  2.* 
dasse,  o  dr.  Francisco  António  Fernandes  da  Silva  Fen^o,  par  do  reino 
e  disÚDCto  jurisconsulto. 

A  academia  foi  convidada  a  dar,  pela  classe  de  sciencias  moraes 
poUticas  e  de  lítteratura,  o  seu  parecer  sobre  o  projecto  de  código  civil, 
de  cuja  redacção  lõra  encarregado  o  sábio  jurisconsulto,  sócio  effectivo 
da  academia,  António  Luiz  de  Seabra. 

Na  referida  sessão  publica  de  20  de  fevereiro  de  1859  recitou  o 
sr.  José  Maria  Latino  Coelho,  secretario  geral  interino  da  academia, 

0  dogio  dê  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  sodo  emérito  da  academia 
6  boniem  de  estado  de  grande  nomeada. 

Na  mesma  sessão  recitou  o  sócio  effectivo,  o  sr.  José  da  Silva 
leodes  Leal  Júnior,  o  ehgio  de  D.  João  Carlos  de  Bragança,  duque 
íb  Lafde$9  a  quem  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  deve  a 
soa  creaçSo. 

E,  finalmente,  na  mesma  sessão,  recitou  o  dr.  Levy  Maria  Jordão, 
^009  efledivo»  o  elogio  do  padre  António  Pereira  de  Figueiredo. 

Pdo  decreto  de  22  de  março  de  1859  foi  anctorisada  a  Academia 
Beal  das  Sciencias  de  Lisboa  para  effeituar  a  subrogação  de  três  pre- 
Hos  ufbamos  pertencentes  ao  Instituto  Maynense,  que  ella  administra^ 
for  inseripções  da  Junta  do  Credito  Publico,  que  seriam  logo  averbadas 

1  Cnor  do  dito  instituto;  devendo  a  subrogação  ser  feita  em  basta  pu- 
Uca  por  preço  nunca  inferior  ao  da  avaliação  dos  prédios,  com  prece- 
teda  de  éditos  pelo  termo  da  lei,  e  passando  para  as  inscripções  su- 
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brogadas  o  encargo  perpetuo  da  manatencSo  do  referido  institato,  di 
mesma  forma  por  qoe  até  então  o  tinham  os  prédios  de  que  se  trab; 
cumprindo  que  do  contracto  se  lavrasse  a  competente  escriptora  on 
todas  as  seguranças  e  formalidades  legaes,  transcrípto  o  régio  díplooa 
na  sua  integra. 

NB.  Tratava-^e  de  três  propriedades  de  casas,  com  os  num.  5  a  li» 
situadas  na  rua  do  Arco  do  Marquez,  da  cidade  de  List>oa;  e  allegana 
academia  que  o  rendimento  dos  ditos  prédios,  depois  de  deduzidas  as 
indispensáveis  despezas  de  reparação,  era  muito  ínferícNr  ao  que  se  ob- 
teria de  juro  pelas  inscripções;  além  de  que  a  cobrança  das  mesn» 
inscripções  seria  muito  mais  fácil. 

O  governo,  visto  o  processo  respectivo,  a  respeito  do  qoal  foi  oo- 
vido  o  governador  civil  de  Lisboa,  que  inteiramente  conOrmou  as  at 
legações  da  academia: 

E  vista  a  copia  autbentica,  extraída  do  livro  dos  accordios  da 
Terceira  Ordem  da  Penitencia,  por  onde  se  mostrava  qae  a  referidi 
academia  fora  nomeada  por  Frei  José  Mayne,  religioso  d'aquella  or- 
dem, administradora  dos  mesmos  prédios,  para  com  o  rendimento  d^d- 
les  se  instituir  a  aula  de  Historia  Natural  ali  existente;  e  que  esta  noes* 
ma  administração  lhe  fora  também  commettida  pela  portaria  do  mims- 
terio  do  reino  de  22  de  outubro  de  1834 : 

O  governo,  dizemos,  em  presença*  doestes  fundamentos,  conceda: 
a  auctorisação  que  ha  pouco  registámos. 

Era  portaria  de  26  de  abril  de  1859  fez  o  governo  constar  á  zct 
demia,  que,  em  attenção  ao  louvável  empenho  com  que  ella*  pretendia 
coUigir  e  conservar  todos  os  manuscriptos  e  obras,  qae  possam  boo- 
rar  o  nome  portuguez, — ordenara  que  o  manuscripto  do  Dicdamirit 
Chim,  composto  pelo  padre  Gonçalves,  bem  como  os  manuscriptos  do  ttf* 
po  de  Nankin,  o  padre  Miranda,  que  se  dizia  existirem  no  coUegio  * 
S.  José  de  Macau,  fossem  enviados  para  este  reino,  a  fim  de  sent 
conflados  á  guarda  da  academia; — e  que  egual  ordem  fora  de  DOff 
expedida  para  Timor  acerca  da  Chronica  dos  Dominicos. 


1860 

Perante  o  governo  allegou  o  sócio  da  Academia  Real  das  Sdeociís 
de  Lisboa  José  da  Silva  Mendes  Leal,  a  impossibilidade  de  apres^itf 
em  cada  anno  um  volume  da  historia  da  cosmographia  e  cartognip'^ 
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principiada  pelo  fallecido  visconde  de  Santarém,  cnja  continuaçSo  lhe 
fòra  incumbida  por  decreto  de  7  de  outubro  de  1857. 

O  governo,  em  portaria  de  1  de  maio,  concedeu  ao  mencionado 
sócio,  para  as  averiguações,  estudo  e  redacção  de  cada  um  dos  dois 
tomos  seguintes,  o  praso  de  dois  annos  completos,  a  contar  da  data 
d'esta  portaria,  com  a  mesma  gratificação  que  lhe  foi  arbitrada  pelo 
citado  decreto,  paga  em  24  prestações  mensaes  de  25^91000  réis  cada 
uma,  com  todas  as  mais  condições  estabelecidas  n'aquelle  decreto,  e 
assiguando  o  competente  termo  na  secretaria  de  estado^  em  que  se 
obrigasse  pelo  inteiro  desempenho  d'esta  importante  commissão. 

NB.  O  governo  foi  movido  pelas  seguintes  considerações: 

Nos  apontamentos  que  deixara  o  visconde  de  Santarém  feltava  a 
ligação  de  assumptos  e  de  idéas  indispensável  para  a  publicação  de 
qualquer  volume,  sem  prévios  estudos  e  investigações. 

Muitas  referencias  e  citações,  estavam  completamente  desacompa- 
nhadas de  documentos  de  cosmographia  e  de  geograpbia,  que  o  escri- 
ptor  teve  presentes,  mas  de  que  nem  appareciam  copias  nem  autogra- 
phos, — nascendo  d'abi  a  difSculdade  de  continuar  obra  tão  vasta,  sup- 
príndo-a  em  repetidas  omissões  do  original. 

Era  conveniente  fixar  um  praso  rasoavel  para  a  publicação  de  cada 
um  dos  volumes;  e  por  outro  lado  o  quarto  tomo  da  obra  estava  já  or- 
denado e  prompto  para  a  impressão. 


1861 

O  sócio  eflectivo  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva,  encarregado  da 
publicação  do  Quadro  elementar  e  do  Corpo  diplomático  portuguez,  tez 
constar  ao  governo  que  a  academia  resolvera  emprehender  desde  logo 
a  formação  e  impressão  da  importante  coUecção  do  referido  Corpo  di- 
plomático portuguez^  que  estava  no  plano  já  approvado  do  fallecido  vis- 
conde de  Santarém,  como  parte  principal,  começando  pela  publicação 
da  vasta  coUecção  dos  documentos  que  dizem  respeito  ás  negociações 
entre  Portugal  e  a  cúria  romana  desde  o  principio  do  século  xvi;  por 
isso  que  os  documentos  relativos  a  estas  negociações  desde  a  funda- 
ção da  monarchia  tinham  de  entrar  na  coUecção  dos  monumentos  his- 
tóricos dirigidos  pelo  sócio  da  academia  Alexandre  Herculano,  compre- 
hendendo-se  n'aqueUa  coUecção  do  Corpo  diplomático  portuguez  todas 
as  buUas,  breves  e  rescríptos  pontificios,  que  de  algum  modo  interes- 
sassem á  historia  dvU  e  ecclesiastica  do  reino,  assim  como  as  corres- 
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pondencias  até  hoje  inéditas  dos  nossos  enviados  e  negociadores,  e  nio 
deixando  por  este  trabalho  de  se  ir  saccessivamente  completando  a  in- 
terrapcão  que  se  notava  desde  o  oitavo  alè  ao  decimo  quinto  volume 
do  Quadro  elementar. 

Pela  portaria  de  7  de  janeiro  approvou  o  governo  a  deliberação 
tomada  pela  academia  n'este  assumpto,  visto  reconhecer  que  a  men- 
cionada collecção  de  documentos  (negociações  com  a  cúria  romana)  era 
uma  das  principaes  fontes  do  nosso  direito  e  das  liberdades  da  egreja 
lusitana. 

NB.  Na  mesma  data  significou  o  governo  ao  referido  sócio  Luiz 
Augusto  Rebello  da  Silva,  que  lhe  fora  muito  agradável  ver  a  maneira 
por  que  se  desempenhara  da  honrosa  commissão  que  lhe  fòra  comme- 
ttida,  com  referencia  á  Historia  de  Portugal  no  século  xvn  e  xvm,  da 
qual  enviara  um  exemplar  do  tomo  primeiro,  comprehendendo  a  parte 
primeira  da  introducção  geral  que  devia  preceder  a  obra. 

No  dia  10  de  março  effeituou-se  a  sessão  publica  e  solemne  da 
Academia  Real  das  Sciencias. 

Foi  esta  a  ultima  sessão  a  que  assistiu  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  v, 
de  saudosíssima  memoria. 

Lembramo-nos  perfeitamente  de  ter  visto  n'aquelle  brilhante  acto 
o  senhor  D.  Pedro  v,  seguindo  com  toda  a  attenção  a  leitura  que  na 
sua  augusta  presença  se  fez  do  relatório,  discursos  e  memorias,  e  dan- 
do áquella  solcmnídade,  juntamente  com  el-rei  seu  pae,  o  maior  lus- 
tre e  realce. 

Depois  de  um  breve  discurso  do  vice-presideute,  leu  o  secretario 
o  relatório  dos  trabalhos  da  academia;  seguiu-se  a  leitura  do  elogio 
de  João  da  Cunha  Neves  Portugal,  pelo  sr.  Viale;  do  barão  de  Hum- 
boldt,  pelo  sr.  Latino  Coelho;  e  de  José  de  Seabra  da  Silva,  pelo  mar- 
quez  de  Rezende. 

NB.  São  todos  estes  elogios  grandemente  recommendaveis;  mas 
é  de  justiça  observar  que  o  do  barão  de  Humboldt  fica  para  sempre 
memorável,  pela  erudição  e  sciencia  que  revela,  pelo  elevado  dos  pen- 
samentos, pela  eloquência  que  sobreste  em  muitas  das  suas  passa- 
gens. 

Um  trecho  bastará  para  dar  idén  dos  restantes : 

«Quasi  ao  mesmo  tempo  surgem  Napoleão,  Byron,  Chateaubríand, 
Humboldt,  Laplace  e  Cuvier;  a  victoria,  a  duvida,  a  fé  e  a  sciencia. 
Os  novos  rebentos  da  arvore  da  civilisação  vencem  em  vigor  e  em  for- 
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mosnra  aquelles,  qne  nas  mesmas  yergonteas  se  mirravam.  Napoleão 
dá  ao  génio  de  Frederico  a  fortuna  da  sua  estrella  e  os  brios  cavallei- 
rosos  da  França  antiga  retemperados  pela  força  juvenil  da  revolução; 
Byron  dá  á  ironia  de  Voltaire  a  melancolia  e  o  encanto  da  musa  do 
norte;  Chateaubriand  resuscita  e  poetisa  a  piedade  eloquente  de  Bos- 
suet;  Laplace  continua  Newton;  Cuvier  escurece  a  memoria  de  Buf- 
fon;  e  Humboldt  transpõe  o  século  xvui,  florece,  brilha,  irradia,  des- 
lumbra durante  mais  de  meio  século  ainda,  porque  era  destinado  a  re- 
sumir e  epilogar  a  sciencia  de  todos,  porque  era  destinado  a  cerrar  o 
cortejo  d'estes  nomes  illustres,  a  coUigir  os  thesouros  do  saber  humano» 
e  a  entregar  as  chaves  á  época  nova,  que  se  abre  em  nossos  dias  para 
a  sciencia  e  para  a  humanidade.» 

Na  mesma  sessão  se  deu  conta  dos  serviços  que  a  academia  ti- 
nha prestado  nos  annos  proximamente  passados;  e  são  os  seguintes: 

Redigiu  e  propoz  ao  governo  o  regulamento  do  curso  superior  de 
Ultras;  elaborou  uma  proposta  de  lei,  fixando  as  profissões  para  que 
os  estudos  d'esta  escola  deviam  servir  de  habilitação ;  e  foi  encarr^ 
gada  de  formular  os  competentes  programmas,  e  de  eleger  d' entre  os 
seus  membros  o  jury  do  concurso  para  as  cadeiras  que  deviam  ser  da- 
das por  e:^ames  públicos. 

Pediu  ao  governo  qne  fizesse  transportar  para  o  reino,  e  confiasse 
á  guarda  da  academia  o  Diccíonario  chim,  composto  pelo  iUustre  sino- 
iogo,  o  padre  Gonçalves;  as  obras  do  bispo  de  Nankim,  o  padre  Mi- 
randa; e  o  raanuscripto  da  Chronica  Dominicana. 

NB.  As  primeiras  obras  existiam  no  Gollegio  de  S.  José  de  Ma- 
cau; o  manuscripto  da  Chronica  Dominicana  existia  em  Dilly  (Ocea- 
nia).  Veja  a  portaria  de  26  de  abril  de  1859,  de  que  ha  pouco  demos 
noticia. 

Pediu  auctorisação  para  principiar  a  impressão  do  Corpo  chrono- 
lógico  diplomalico  poriuguez,  a  coutar  desde  o  século  xvi,  começando 
pelas  relações  da  coroa  de  Portugal  com  a  Santa  Sé. 

NB.  Veja  a  portaria  de  7  de  janeiro  de  1861 ,  de  que  ha  pouco 
fizemos  menção. 

Â  academia  continuara  a  receber  provas  da  mais  cordeal  confra- 
terrMade  de  lodos  os  numerosos  corpos  scienlificos  com  quem  ma$Uinha 
relações. 
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São  estas  as  próprias  expressões  do  muito  distiocto  secretario 
geral,  o  sr.  Latino  Coelho,  o  qual  acrescentava  qqe  muitas  associa- 
ções  constituídas  nos  últimos  annos  para  o  aperfeiçoamento  do  saber, 
pediram  á  academia  para  serem  inscriptas  na  lista  dos  altos  corpos 
scientiíicos  com  quem  tinha  commercio  litterario. 

Recebera  a  academia  o  valioso  presente  dos  tomos  xa,  xm,  xiy 
e  XV  das  obras  de  Frederico  ii,  que  lhe  fizera  o  rei  da  Prússia,  Fre- 
derico Guilherme  iv,  sócio  honorário  da  mesma  academia. 

No  intuito  de  que  os  archivos  e  as  bibliothecas  de  Hespanha  aju- 
dassem com  as  suas  riquezas  paleographicas  a  grande  coUecção  inti- 
tulada Poriugalice  Monutnenta  Histórica,  resolveu  a  academia  que  um 
seu  conunissario  passasse  ao  reino  visinho,  e  ali,  visitando  as  livrarias 
e  archivos,  colligisse  quanto  podesse  contribuir  para  maior  lustre  da 
nossa  collecção. 

Recebera  a  academia  preciosas  coUecções  historico-naturaes,  'que 
lhe  eram  offerecidas  na  supposiçSo  de  que  o  museu  nacional  estava 
amda  sob  a  sua  superintendência,  quando  aliás  tinha  já  sido  incorpo^ 
rado  na  Escola  Polytechnica.  Assim,  os  objectos  offerecidos  pelo  dr. 
Welwitsch,  e  pelo  dr,  Steentra  (medico  ao  serviço  da  Hollanda,  em 
Batavia),  passaram  para  o  novo  e  esperançoso  museu  d'aquella  escola. 

Com  referencia  á  sessão  de  iO  de  março  de  1861,  cumpre-nos 
trazer  á  lembrança  a  noticia,  muito  exacta,  que  encontramos  em  um 
eloquente  discifrso  académico : 

cA  ultima  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, a  que  assistiu  o  senhor  D.  Pedro  v,  foi  a  celebrada  em  10  de 
março  de  1861,  na  qual  o  secretario  geral  interino  o  sr.  José  Maria 
Latino  Coelho  leu  o  elogio  do  barão  de  Humboldt,  o  sr.  António  José 
Yiale  o  do  fallecido  sócio  e  desvelado  auctor  das  lettras  o  sr.  João  da 
Cunha  Neves  e  Carvalho  Portugal,  e  o  nosso  curioso  investigador  e 
ameno  narrador  o  sr.  marquez  de  Rezende  enriqueceu  de  noticias  e 
novos  traços,  pouco  sabidos,  ou  ainda  ignorados,  o  retrato  biographico 
do  grande  ministro  e  jurisconsulto  José  de  Seabra  da  Silva.» 

O  discurso  a  que  alludimos  é  o  Ebgio  histórico  de  S.  M.  EURei 
o  senhor  D.  Pedro  v,  protector  da  Accuiemia  Real  das  Sciencias  de  lis* 
hoa,  proferido  na  sessão  publica  de  26  de  abril  de  1863  pelo  sócio  ef- 
íèclivo  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 
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F<M,  com  effeito,  na  sessão  publica  de  26  de  abril  de  1863  qoe  a 
pagou  o  tributo  de  affecto,  de  saudade  e  de  admiração,  da- 
ndo á  memoria  de  0.  Pedro  y. 

Coube  á  academia  a  boa  fortuna  de  ter  como  interprete  dos  seus 
sentimentos  o  académico  Rebello  da  Silva,  o  qual,  do  modo  maia  bri- 
lhante, se  desempenhou  do  seu  encargo. 

Uma  única  passagem  d'esse  encantado  Elogio  reproduziremos  aqui, 
como  amostra  da  excellencia  do  pensamento  e  da  expressão  do  eximio 
orador.  Pretende  o  iilustre  académico  resumir  em  um  breve  quadro  a 
historia  de  D.  Pedro  y,  e  dos  feitos  que  o  tomaram  querido  dos  por- 
tugueses e  o  recommendaram  á  posteridade ;  e  assim  se  exprime  : 

cFirmar  a  allíança  intima  da  cor6a  com  a  nação;  acahnar  os  últimos 
signaes  das  passadas  discórdias ;  reputar  o  poder  supremo  um  sacerdó- 
cio, e  sanctifical-o  pela  innocencia  dos  costumes ;  conyerter  o  oflBcio  de 
Témar  em  cuidado  incessante  e  aíTectuoso;  ser  o  primeiro  na  gerar- 
diia,  nas  prendas  do  animo,  e  nos  dotes  intellectuaes ;  grangear  o  res- 
peito dos  anciãos;  merecer  a  admiração  de  nacionaes  e  estrangeiros; 
emfim,  entrando  mancebo  pelas  portas  encantadas  das  illusões,  subir 
10  throno,  e  realisar  esse  typo  invejado  do  perfeito  soberano  consti- 
todonal,  que  poucos  monarcbas  alcançam  encanecidos,  eis  o  precioso 
legado  que  entbesourou  para  nós  em  seis  annos  de  governo,  o  senhor 
D.  Pedro  de  Alcântara,  cuja  falta  deploramos  com  a  profunda  magua 
que  inspiram  as  calamidades  irremediáveis.» 


Desejando  ministrar  a  maior  somma  de  noticias  acerca  da  Acade- 
nua  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  temos  por  conveniência  registar  aqui 
o  qoe  a  respeito  d'ella  disse  um  escríptor  francez  no  anuo  de  1860. 

£  sempre  de  útil  curiosidade  saber  o  que  os  estrangeiros  escre- 
vem a  respeito  dos  nossos  estabelecimentos,  salvo  sempre  o  propósito 
de  rectiQcar  as  suas  asserções  menos  exactas :  o  qae  n'este  caso  esta- 
mos dispostos  a  pôr  em  pratica. 

Na  própria  Ungua  franceza,  que  suppomos  familiar  aos  nossos  lei- 
tores, transcreveremos  o  que  se  refere  á  academia,  e  daremos  depois 
os  esclarecimentos  convenientes : 

cEn  1778,  le  duc  de  Lafoens  ètablit  à  Lisbonne,  avec  Taide  de 
fabbé  Corrêa  da  Serra,  une  autre  sociétè  savante,  devenue  plus  céle- 
bre et  qui  existe  encore,  VAcadémie  Royale  des  Sciences.  Cet  établisse- 
fflent,  réorganisé  en  1851  sous  le  patronage  immédiat  de  la  couronne# 
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a  des;  revenas  propres,  indèpeDdamment  de  la  dotation  déjà  mentíonnée 
qa'il  reçoit  de  TÉtat.  II  comprend,  outre  ses  membres  effectifs,  des 
membres  honoraires  ou  èmérites,  des  associes  libres  et  un  graod  nom- 
bre  de  membres  correspondants,  nationaox  et  étrangers.  L'Académie 
des  Sciences  de  Lisbonne  se  partage  aujoard*hui  conformément  aa  doa« 
ble  objet  de  ses  travaux,  en  deux  classes,  subdivisèes  Tune  en  cinq, 
Tautre  en  quatre  sections.  La  première  classe,  celle  des  sciences  pro- 
prement  dites,  s'occupe  des  matbématiques,  des  sciences  physiques, 
de  rbistoire  natureUe,  des  sciences  médicales,  et  des  sciences  apli- 
quées;  la  seconde»  celle  des  belles-lettres  et  des  sciences  morales  et 
politiques,  comprend  les  sections  de  littérature,  de  morale  et  de  jaris- 
prudence,  d'économie  politique  et  d'administration;  d*histoire  et  d'ar- 
cbéologie.  La  double  branche  qui  forme  le  domaine  de  cette  dernière 
section^  est  celle  dans  laquelie  se  poursuivent  actuellem^nt,  sous  les 
auspices  de  TÂcademie,  mais  aux  frais  de  TÉtat,  les  travauí  les  pios 
importants,  tels  que  la  continuation  du  Quadro  Elementar  das  relor 
ções  politicas  e  diplomáticas,  commencé  à  Paris  par  feu  le  vicomte  de 
Santarém,  et  la  publication  des  documents  historiques  du  moyen-áge 
que  contiennent  les  archives  portugaises.  L'Académie  dispose  d'une  bí- 
bliothèque  de  50:000  volumes,  ainsi  que  d'un  jardin  botanique  et  d'une 
cbaire  d'histoire  naturelle.  Chacune  des  deux  classes  dont  elle  se  com- 
pose,  publie,  depuis  1857,  un  recueil  faisant  suite  à  ses  mémoires, 
^  qui  parait  en  livraisoas  mensuelies,  sous  le  titre  á'Annales.  Mais  le  di- 
ctionnaire  de  la  langue  porlugaise,  qu'elle  s'était  aussi  chargée  d'éla- 
borer,  en  est  reste  depuis  1793  à  son  premier  volume,  qui  ne  va  pas 
même  jusqu'à  la  fin  de  la  lettre  A,  dans  laquelie,  par  Teílèt  d'une  malice 
du  hasard,  mauvais  plaisant  quelque  fois,  il  s'arrôte  au  mot  asno.  On 
a  reculé  sans  doute  devant  les  diíQcuUés  et  la  longueur  de  Ia  tâcbe; 
cependant  la  reprise  en  serait  d'autant  plus  méritoire,  qu'il  règne  en- 
core beaucoup  d'incerlitude  dans  Torthographe  et  méme  dans  Tusage 
du  vocabulaire  de  la  langue  portugaise^» 

Até  aqui,  o  que  diz  o  auctor  francez;  mas  é  dever  nosso  ofiere- 
cer  á  considerarão  dos  leitores  as  rectificações  necessaiias  para  que  fi- 
que bem  assente  a  realidade  das  coisas. 

1.^  A  fundação  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  data 
do  anno  de  1779,  e  Dão  do  anno  de  1878. 

^  Le  Portugal  et  ses  coUmies,  Tableau  politique  et  commercial  de  la  monar' 
tkie  portugaise  dans  son  état  actuei.  Par  Charles  Yosgel.  Paris  1860. 
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Yeja  a  este  respeito  o  que  dissemos  no  tomo  n,  pag.  37  a  61, 
por  occasião  de  historiarmos  o  periodo  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  i. 

2.°  A  academia  comp9e-se  de  duas  classes: 

1.^  De  sciencias  mathematicas,  physicas  e  natoraes. 
2.^  De  sciencias  moraes,  politicas  e  bellas  lettras.- 

Cada  uma  das  classes  'se  divide  em  quatro  secções : 

1.^  Secção. — Sciencias  matbematicas. 
12/     »      — Sciencias  physicas. 
^lassejj  a     ,      —Sciencias  historico-naturaes. 
4.*     •      — Sciencias  medicas. 

1.*  Secção. — Litteratura. 
I2.*     »      — Sciencias  moraes  e  jurisprudência. 
Ciassejja     ,      —Sciencias  económicas  e  administrativas. 

.4.*     »      — Historia  e  archeologia. 

3.^  A  academia  tem  sócios  effectivos,  correspondentes  (nacionaes  e 
estrangeiros),  eméritos  e  de  mérito. 

4.^  O  Quadro  eletnentar,  coUigido  e  coordenado  pelo  visconde  de 
Santarém,  e  continuado  pelos  sócios  efiectivos  Rebello  da  Silva  e  Men- 
des Leal,  acabou  no  19.^  volume. 

A  publicação — Portugalice  Monumenta  Histórica — dirigida  pelo 
sócio  emérito  Alexandre  Herculano,  cbegoaatè  ao  fascículo  iv  do  tomo 
1.^  de  Diplomata  et  Chartae. 

Corpo  diplomático  portuguez.  Volumes  publicados  1  a  5;  em  via 
de  publicação  6,  7  e  8. 

Monumentos  inéditos.  Publicados  8  volumes.  Em  via  de  publicação : 
Documentos  remettidos  da  índia  e  Cartas  de  Affonso  de  Albuquerque. 

Subsidios  para  a  historia  da  índia.  3  volumes. 

Historia  dos  descobrimentos  dos  portuguezes.  Director  o  sócio  J. 
de  Andrade  Corvo.  Em  via  de  publicação:  Roteiro  da  l.^  viagem  de  D. 
João  de  Castro. 

5.°  Não  tem  a  academia  sob  a  sua  dependência  jardim  algum  bo- 
tânico. 

6.^  Tem  sob  a  sua  dependência  uma  cadeira  de  Introdwção  d  His- 
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toria  natural,  actualmente  regida  pelo  sócio  da  1  .*  classe  da  acaâemii, 
o  ST.  G.  A.  Moraes  de  Almeida. 

NB.  Relativamente  a  esta  cadeira  veja  o  qae  adiante  dizemos  no 
capítulo  Instituto  Maynense. 

7,^  Os  Annaes  que  o  auctor  francez  menciona»  já  d3o  eram  pobB- 
cados  ao  tempo  em  que  os  dá  òomo  existentes :  tinham  acabado  ea 
novembro  de  1858. 

NB.  Veja  adiante  o  capitulo — Annaes  das  Sciencias  e  das  Lettm 
publicados  sob  os  auspícios  da  Academia  Real  das  Scietêcias  de  LMooi 

8.^  A  academia  publica,  além  das  suas  Memorias^  mn  períodioi) 
intitulado  : 

Jornal  de  sciencias  mathematiais,  physicas  e  naturaes^  publicais 
sob  os  auspicios  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Como  se  vé,  pertence  este  jornal  á  i.'  classe. 

A  2.^  classe  deliberou  já  publicar  um  jornal  privativamente  sen 

9.^  Não  é  exacto  que  o  Diccionario  da  Academia  terminasse  na 
palavra — asno — ,  mas  sim  no  verbo — azurrar. 

É  com  effeiío  para  lamentar  que  a  obra  n3o  tivesse  o  devido  se- 
guimento. Começa,  porém,  a  raiar  a  esperança  de  que  a  academia  dt 
boa  conta  de  si  n'este  particular.  Uma  commíss9o,  á  frente  da  qaal 
está  o  secretario  da  academia,  o  sr.  Latino  Coelho,  tem  já  adiantados 
os  trabalhos. 

10.^  A  academia  tem  um  pequeno  museu,  legado  do  padre  Mayne, 
assim  como  um  medalheiro,  legado  pelo  mesmo  padre  Màyne. 

NB.  Cumpre  saber  que  pela  portaria  de  23  de  outubro  de  1831 
foi  commettida  á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  a  direcçio  e 
administração  da  livraria  do  eoctincto  convento  de  Jesus,  e  do  museu t 
gabinete  de  medalhas  e  pinturas,  existentes  no  respectivo  edifício.  (Nb 
tomo  VI,  pag.  119  e  120,  registámos  na  sua  integra  esta  interessan* 
tissima  portaria.) 

Para  o  acrescentamento  e  manutenção  da  Uvraria,  museu  e  ga- 
binete de  medalhas  e  pinturas,  bem  como  para  as  despezas  de  anui 
cadeira  de  historia  natural,  applicara  em  sua  vida  o  benemérito  padre 
José  Mayne  algumas  propriedades  e  dinheiro  provenientes  dos  seus  or- 
denados. 

O  padre  mestre  frei  José  Mayne,  religioso  da  terceira  ordem  d9 
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S.  Francisco,  nasceu  na  cidade  do  Porto  a  7  de  junho  de  1723,  e  fal- 
leceu  em  23  de  dezembro  de  1792. 

Respeitável  é  o  seu  nome,  e  muito  caro  ás  lettras  e  ás  artes. 

No  que  toca  á  cadeira  de  historia  natural,  já  remettemos  os  leito- 
res para  o  capitulo — Instituto  Maynense. 

No  que  é  relativo  ao  museu  e  gabinete  de  medalhas,  por  desejar- 
mos caminhar  com  toda  a  segurança,  tivemos  por  mdispensavel  recor- 
rer à  obra  do  sr.  A.  G.  Teixeira  de  Aragão — Descrípção  geral  e  histó- 
rica das  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis,  regentes  e  governadores 
de  Portugal — ;  visto  ser  o  auctor  (sócio  eCfectivo  da  academia)  o  en- 
carregado actual  da  direcção  e  conservação  do  medalheiro  e  museu  da 
mesma  academia. 

Em  outubro  de  1874  foi  descoberto,  por  denuncia,  um  roubo  pra- 
ticado no  gabinete  numismático  da  academia. 

c  Tivemos  occasião,  diz  o  sr.  Aragão,  de  verificar  que  o  roubo  era 
muito  superior  ao  que  se  pensava.  Em  oiro  apenas  hoje  ali  existe  uma 
moeda  goda,  seis  árabes,  uma  dobra  de  oiro  de  8  escudos  de  D.  João  v 
e  três  medalhas  portuguezas.  Entre  as  raridades  qae  se  perderam 
avultam  dois  exemplares  de  500  reaes  em  oiro,  cunhados  em  1580  em 
nome  dos  governadores  do  reino,  únicos  que  se  conheciam  em  Portu- 
gal. Só  em  moedas  de  oiro  o  roubo  passou  de  l:000ti(000  réis,  e  as 
de  prata  e  cobre  desde  D.  Pedro  n,  com  os  typos  eguaes  ás  que  an- 
davam em  circulação,  também  ali  se  não  encontram.» 

Aponta  depois  o  que  eiístia,  em  moedas  e  medalhas  quando  fal- 
leceu  o  antigo  conservador  do  medalheiro,  Lopes  Fernandes;  obser- 
vando que  o  numero,  indicado  no  mappa  que  apresenta,  não  designava 
objectos  variados;  havia  muitas  moedas  duplicadas. 

Em  1877  declarava  o  sr.  Aragão  estar  classiflcando  e  dispondo  nas 
planchas  as  moedas  que  foram  restituídas  a  monte,  escolhendo  uma 
de  cada  typo;  e  só  mais  tarde  poderia  fazer  a  synopse  exacta  da  col- 
leogão. 

11.^  A  academia  tem  duas  bibliothecas:  uma,  que  pertenceu  ao 
extincto  convento  de  Jesus;  outra,  propriamente  sua.  O  numero  total 
dos  volumes  de  ambas  as  bibliothecas  chega  a  70:000.  De  anno  em 
anuo  acrescem  áquelle  pecuUo  bibliographico  uns  três  mil  volumes,  por 
qaanto  a  academia  está  em  correspondência  com  um  considerável  nu- 
mero de  corporações  estrangeiras,  litterarias  e  scientiflcas. 

A  grande  e  magestosa  sala  da  lavraria  do  extincto  convento  de 
Jesus,  è  destinada  para  leitora  publica. 
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N'esta  sala  celebra  a  academia  as  suas  sessões  solenmes,  e  bem 
assim  as  que  s3o  destinadas  para  distribuição  de  prémios  das  exposi- 
ções universaes  e  das  de  Portugal. 

Na  mesmo  sala  foi  celebrada  a  sessão  inaugural  dos  Congressos 
Litterario  e  Anthropologico,  do  anno  de  1880;  continuando  o  Anthro- 
pologico  a  funccionar  ali,  em  quanto  que  o  Litterario  se  reuniu  no  edi- 
fido  da  Escola  Polytechnica. 

Seguem-se  as  seguintes  salas>  e  competentes  gabinetes: 

1.^  De  Bellas  Lettras. 

2.»  De  Historia. 

3.^  De  Sciencias  Naturaes. 

4.^  De  Geograpbia  e  Viagens. 

5.^  De  Medicina  e  Cirurgia. 

6.'  De  Ârchivo  e  trabalhos  do  Diccionario  da  academia. 

7.^  Dos  Manuscriptos. 

12.^  Tem  também  uma  Typographia,  privativamente  sua.  Mais  de- 
tidamente vamos  descrever  este  estabelecimento,  por  quanto  melhoroa 
muito  depois  da  época  em  que  a  mencionou  o  escriptor  francez. 

Possue  grande  quantidade  de  typo  de  diversos  corpos,  acbando-se 
por  isso  habilitada  para  executar  trabalho,  por  mais  difflcil  que  seja, 
incluindo  tabeliãs  e  composição  mathematica;  munida  como  está  de 
grande  quantidade  de  material  próprio  para  esta  especialidade  de  tra- 
balho typographico. 

Possue  aproximadamente  8:000  kilogrammas  de  typo  em  bom  aso. 

Mais  de  30  compositores  podem  trabalhar  em  60  caixas  de  com- 
posição coUocadas  sobre  cavalletes;  e  afora  essas  caixas  tem  outras  de 
reserva  nos  respectivos  depósitos,  e  todos  os  utensílios  correspond^h 
tes  ao  material. 

A  officina  de .  impressão  tem  um  prelo  mechanico  de  Marinoni,  de 
grande  formato,  em  que  podem  fazer-se  tiragens  de  800  exemplares 
por  hora,  sendo  movido  a  braço.  Tem  mais  quatro  prelos  manoaos, 
para  tiragens  de  maior  perfeição,  e  todos  os  utensílios  necessários  para 
este  movimento. 

A  offldna  do  alçado  tem  duas  prensas  de  assetinar,  com  os  res» 
pectívos  cartSes,  sendo  uma  d^ellas  moderna,  do  systema  CoUares,  e 
uma  terceira  prensa  de  madeira,  para  formar  balotes.  As  duas  casas 
d'esta  officina  estão  guarnecidas  de  estantes  e  bancadas,  nas  quaes  se 
acommoda  convenientemente  todo  o  papel  impresso. 
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A  avaliação  da  typographia  segundo  o  ultimo  iuveutario  ó  apro- 
ximadameote  de  dez  coutos  de  réis. 

Tem  outrosim  três  grandes  depósitos  de  impressos:  seudo  um 
d'elles  exclusivamente  destinado  para  obras  brochadas,  no  qual  se 
accommodam  numerosas  e  avultadas  edições  da  academia,  antigas  e 
modernas,  adequadamente  classificadas  e  inventariadas. 

O  valor  dos  impressos  existentes  nos  depósitos  é  aproximada- 
mente de  oitenta  contos  de  réis. 

Pessoal  effectivo  da  typograpkia  na  aeíUíMdade  (31  de  dezembro 
de  1881): 

Na  ofjiána  de  composição:  Um  director  tacbnico;  6  typograplios ; 
3  aprendizes;  1  servente. 

Na  officina  de  impressão:  Um  impressor  machinista,  1  margina- 
dor  e  1  servente. 

Na  ogicina  do  alçado:  Três  alçadores,  sendo  o  primeiro  encarre- 
gado doe  deposites  dos  impressos. 

NB.  O  pessoal  da  typographia  tem  sido  por  vezes  augmentado, 
quando  as  conveniências  dos  trabalhos  académicos  o  exigem. 

A  área  occupada  por  todas  as  officinas  mede  830  metros  quadra- 
dos,  DO  pavimento  baixo  do  vasto  ediflcio  da  academia. 

Uma  circumstancia  especial  deve  ser  encarecida.  Todas  as  casas 
da  typographia  teem  boa  luz;  são  bem  arejadas;  teem  os  necessários 
encanamentos  de  gaz  e  de  agua;  e  facilmente  se  prestam  a  conservar 
sempre  em  boa  disposição  todo  o  material  que  possue,  e  a  manter  o 
mais  apurado  aceio. 

43.®  Na  parte  em  que  o  escriptor  francez  diz  que  a  academia  tom 
rendas  próprias»  independentemente  da  dotação  que  recebe  do  estado, 
—Dão  podemos  empregar  explicação  mais  luminosa  e  segura,  do  que 
a  de  registar  aqui  o  orçamento  de  1881-1882.— É  o  seguinte: 

OrçaMita  éa  acaéairia  pari  ISSMWS 

RECETTA 
ACADEMIA 

Subsidio  do  thesouro 4:80O(K)0O 

Venda  de  publicações 388(1170 

Compensa^  pelas  rendas  das  cer- 
cas e  do  olival  dos  Paulistas 44S($0(K^ 

5:633*170 
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INSTITUTO  MAYNENSE 

Transporte 

Juros  de  16:700í!í000  réis  em  in- 
scripções 

Idem  dos  padres  da  camará  mu- 
nicipal de  Lisboa  (2:608^010). 

Titulos  de  renda  da  mesma  cama- 
rá, representantes  dos  juros  dos 
ditos  padrões  vencidos  nos  an- 
nos  de  1859-4866  (i:0i3i$240 
nominal)  amortisaçSo  de  407o 

Matriculas  na  Aula  Maynense 


504i!K)00 


430<$4(K( 


454000 


6:443($895 


DESPEZA 
ACADEMIA 

Ârt.  4.°  Cargos  académicos  qtie  tem  gratificação: 

Secretario  geral 350f!K)00 

Secretario  da  2.*  classe 450(5000 

Tliesoureiro eoJStOOO 

Art.  2.°  Pensões: 

A  nm  sócio  de  mérito 200^000 

Art.  3."  Secretaria: 

Ofllcial  da  secretaria... •       4QO||000 

Amanuense 24(MKMK) 

Porteiro 240i5íOOO 

Expediente  da  secretaria  —  per- 
mutação  das  publicações  acadé- 
micas com  as  das  corporações 
estrangeiras iSOjStOOU 


560,91000 


'iOOÔOOO 


1 :030d000 

TTtõõ^õõõ 
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Transporte l:79íMWOO 

Art.  i.^  Publicações  académicas: 

Composição,  papel,  impressão, 
brochuras,  gravuras,  estam- 
pas, custeamento,  renovação 
de  typo  e  utensílios  typogra- 
phicos I:731<j(870 

Correcção  de  provas 240f$000 

I:971d870 
Âit  5.^  Typographia: 

Director  technico 124f$800 

Um  alçador 70^200 

Um  dito  guarda  dos  depósitos . .  I64i$840 

Um  dito  extraordinário  durante 

seis  mezes 56f$160 

Amanuense  para  a  escripturaçao 

do  deposito  dos  impressos  . .  •  70:$áOO 

Servente «314040 

"  6264240 

An.  6.*  Despezas  diversas: 

Foro  da  mina  de  agua 34200 

Sessão  auniversaria 504000       i 

Premio  ao  auctor  de  memoria  co- 
roada   504000 

Reparos  no  edifício,  mobilia  e 

limpeza 1804000 

Illuminação  nas  noites  de  sessão.  504000 

Despezas  miúdas  e  eventuaes...  1554985 

4894186 

INSTITUTO  MATNENSE 

Art.  1.0  Bibliotheca: 

Inspector  da  bibliotheca  .......         1444000 

Official  da  bibliotheca 3004000 

Guarda 2404000 

Servente 1454600 

.8294600 
5:7064895 

••  B.  X.  6 
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Transporte 5:7í)6i5t895 

Compra  de  livros  e  outras  publi- 
cações          30(M(000 

Encadernações 8(MK)00 

38(MK)00 
Art.  2/'  Aula  Maynense:    • 

Honorários  do  professor 249/9(000 

Guarda  preparador,   durante  9 

mezes  lectivos 45<$000 

Costeamento 33^9(000 

327<5(000 


6:4f3i9(895 


Orçaneilò  das.  publicações  subsidiadas  para  188Í-Í882 

RECETrA 

Subsidio  do  thesouro • . . 

DESPEZA 

PortugalicB  Monumenía,  Corpo  DiplomaticOy 
Inéditos  para  a  historia  da  India^  Afri* 
ca  e  America,  Descobrimentos  dos  por- 
tuguezes: 

i  Directores  a  480,$000  réis. . . .      I:920j9(000 
4  Paleographos :  3  a  270f$000  rs., 

1  a  Í20<5(000  réis 930,5(000 

Revisões  e  índices 240,9(000 

Composição,  alçado,  papel,  reno- 
vação de  typo,  custeaoíento, 
compra  de  livros  ou  manuscri- 
ptos 2:698*000 

GratiQcaç3o  ao  thesoureiro 80*000 


7:500*000 


3:090*000 


2:678*000 
5:768*000 


Transporte 5:768if000 

Idem  ao  encarregado  da  escrí- 
pturação 8(M(0p0 

Idem  ao  encarregado  do  expe- 
diente   48^000 

Ao  director  technico  da  typogra- 
phia <  04^000 

232,5000 
Diccionario  da  lingua  portugueza: 

12  prestações  de  40fJO0O  réis  por 

conta  do  manuscripto 480^5000 

Redacção  de  16  folhas  do  diccio- 
nario a  40,5(000  réis ÔiOjJOOO 

Copia  de  citações  de  clássicos  .  •  200,9000 

Compra  de  livros,  papel,  etc. .  • .  74^000 

Gratificação  ao  thesoureiro 20i$000 

Idem  ao  encarregado  da  escriptu- 

ração. 20,9000 

Idem  ao  encarregado  do  expe- 
diente   12,9000 

Ao  guarda  do  archivo 54,9000 

1:500,9000 


7:500,9000 


14.®  Os  estatutos  pelos  quaes  se  regula  actualmente  a  acadenaía 
ieem  a  data  de  13  de  dezembro  de  1851. 

Em  data  de  22  de  outubro  de  1852  decretou  o  governo  o  Regu- 
{amento  exigido  pelo  artigo  25.®  dos  estatutos. 

O  decreto  de  1 1  de  abril  de  1855  alterou  o  artigo  29.^  do  regu- 
lamento, permittindo  tomar  resoluções  com  um  numero  inferior  ao  de 
seis  vogaes,  uma  vez  que  todas  as  suas  deliberações  reunam  quatro 
votos  conformes. 

Na  data  de  30  de  outubro  de  1872  decretou  o  governo  alguas 
artigos  addicdonaes  aos  estatutos,  para  maior  regularidade  e  incremento 
dos  trabalhos  académicos. 

O  decreto  de  30  de  setembro  de  1856  estabeleceu  o  uniforme,  e 
instituiu  a  medalha  de  que  hao  de  usar  os  sócios  efiectivos  da  acade- 
mia nos  actos  públicos  a  que  tiverem  de  concorrer.  NB,  A  portaria  de 

6« 
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19  de  janeiro  de  1859  fíxoa  os  padrões  das  bordaduras  da  casaa^ 
do  coUar  e  medalha,  de  que  trata  o  precedente  decreto. 

O  decreto  de  22  de  março  1865  alterou  os  artigos  80.°  S  ano 
e  60.°  do  regulamento  de  22  de  outubro  de  1852,  relativamenU  ái  obt 
que  se  mandarem  imprimir,  tanto  dos  sócios,  como  das  pessoas  estn- 
nhas  á  academia.  fNumero  de  exemplares  que  pertencem  aos  aoâúKi 
das  obras  aue  se  imprimirem  em  separado,  e  das  que  se  pnbliciRi| 
nas  collecções  académicas.) 

0  decreto  de  4  de  junho  de  1866  tomou  extensivo  aos  socuaohl 
respondentes  o  uso  do  uniforme  e  medalha  designados  para  os  soo! 
effectivos  no  decreto  de  30  de  setembro  de  1856. 

Tem  a  data  de  4  de  julho  de.  1868  o  regulamento  para  a  euto 
são  dos  sócios  effectivos,  dos  sodos  correspondente»,  e  dos 
provinciaes. 

Às  noticias  positivas  do  estado  actual  da  academia — nos  fontà 
especiaes  que  tocámos — ,  pareceram-nos  de  alguma  utilidade,  até  cott 
ponto  de  partida  para  futuras  confrontações,  exigidas  por  succesáni 
occorrencias  na  rída  d*este  importante  estabelecimento  scientifioo. 

AGGCMCLAÇÍO  EH  MATÉRIA  DE  INSTRUCÇÍO  PUBLICA 

Ha  em  um  dos  sermíJes  do  padre  António  Vieira  uma  bella  pas- 
sagem  a  respeito  da  accumulaçãode  empregos,  de  ofTicios  na  mesmape- 
soa.  Merece  ser  recordada,  por  muito  expressiva  e  judiciosa: 

€ . . .  lia  sujeitos  na  nossa  corte  que  tem  logar  em  três,  e  quatr? 
tribunaes;  ([uc  tem  quatro,  que  tem  seis,  que  tem  oito,  que  tem  da 
oflicios.  Este  ministro  universal  não  pergunto,  como  vive,  nem  quaiA 
vive.  Não  pergunto,  como  acode  a  suas  obrigações,  nem  quando  acode 
a  ellas.  Só  peigunto,  como  se  confessa?. . .  O  mesmo  sol,  quando  ti- 
lumia  hum  hemisfério,  deyxa  o  outro  ás  escuras.  E  que  haja  de  bavii 
homem  com  d-z  hemisférios? E  que  cuyde,  ou  se  cuyde,  que  emt- 
dos  pode  allumiar?  Não  vos  admiro  a  capacidade  do  talento,  a  dac» 
sciencia  si . . .  Não  era  christão  Platão,  e  mandava  na  sua  RepaUia 
que  nenhum  ofDcial  podesse  aprender  duas  artes.  E  a  razão  que  da^' 
era:  Porque  nenhum  homem  pôde  fazer  bem  dois  officios*.» 

1  Por  brevidade,  deixamos  de  prosegair  a  citação,  com  quanto  aliás  5q> 
muito  interessante  a  continuação  da  invectiva. 

Yeja  no  tomo  i  dos  Sermões  o  da  Terceira  Dominga  da  Quaresma,  préjdt 
na  cofÃa  Beal  em  IWXl. 
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Em  om  diploma  ofBcial  do  anno  de  1835  era  julgada  com  toda  a  se- 
veridade a  accomolação  de  dois  ou  mais  empregos  em  um  só  individuo. 

Enteudia-se  que  essa  accomulaçio  era  contraria  ao  bem  do  es- 
tado, e  á  marcha  regular  da  administração  publica. 

Um  tal  abuso  tinha  já  sido  reprovado  por  diversas  leis,  como  prí« 
vando  muitas  famílias  da  subsistência,  que  por  direito  a  todas  deve  ser 
oommum,  ao  passo  que  era  notavehnente  prejudicado  o  serviço,  porque 
ninguém  pode  desempenhar  obrigações  simultâneas  de  empregos,  cujo 
exercício  tem  de  ser  praticado á  mesma  hora,  e  em  differentes  repartições. 

N^este  sentido,  ordenava  o  governo,  pela  portaria  de  27  de  junho 
de  1835,  que  se  examinasse  com  escrúpulo  se.  existia  nas  repartições 
algom  individuo  que  em  si  reunisse  dois  ou  mais  empregos. 

O  decreto  de  30  de  julho  de  1844  estabeleceu  o  principio  geral: 
cÊ  prohibida  a  accumulaçSo  de  dois  ou  mais  vencimentos,  sejam  de 
que  natureza  forem,  pagos  pelos  cofres  do  estado.» 

Excepções:  1.^  As  pensões  concedidas  em  remuneração  de  servi« 
C06  relevantes^  assentadas  com  esta  declaração;  S.""  As  gratificações 
por  conunandos  militares,  e  outras  semelhantes,  estabelecidas  por  lei. 

Mas  o  bem  do  estado  pode»  por  vezes,  exigir  que  os  empregados 
ôvís,  militares,  ou  ecclesiasticos,  accumulem  dois  ou  mais  empregos: 
n'este  caso,  só  terão  direito  áquelles  dos  respectivos  vencimentos  por 
que  optarem,  e  n*este  sentido  se  lhes  fará  o  competente  abono  em 
quanto  durar  a  accumulaçSo. 

Os  indivíduos  das  classes  inactivas,  que  forem  chamados  a  servi- 
ço temporário  ou  de  coounissão,  terão  direito,  em  quanto  durar  o  exer- 
cido, a  uma  gratificação  diária»  regulada  conforme  a  natureza  e  im- 
portância do  mesmo  serviço,  que  lhes  será  paga  conjunctamente  com 
o  venômento  da  inactividade  que  lhes  competir. 

A  carta  de  lei  de  16  de  agosto  de  1860  permittiu  a  um  professor 
do  lyoeu  nacional  de  Évora,  segundo  sargento  reformado,  addido  ao 
S/  batalhão  de  veteranos,  accumular  o  ordenado  de  professor  com  o$ 
uiiementos  da  reforma. 

NB.  Expressamente  declarou  a  lei  que  tal  disposição  seria  exten- 
siva a  todos  os  indivíduos  que  provassem  achar-se  estríctamente  nas 
mesmas  drcumstancias. 

Em  26  de  de  dezembro  do  mesmo  anno  decretou  o  governo  o 
Beguíam/ento  para  occorrer  d  iftíerrupçSo  do  serviço  do  magistério. 
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Niis  termos  do  artigo  ^.^  §  3.^  d'esse  regolamento,  um 
pn^iriolarío»  ou  substituto  em  exercício,  pode  accumtdar  a  regmk 
</a  aitla  própria  com  o  serviço  de  uma  cadeira,  ou  cujo  proprietário  t 
fuhstiliito  se  acharem  impedidos. 

AH.  A  gratificação  por  esse  serviço  extraordinário  será  a  corns- 
nondoute  á  metade  do  ordenado  legalmente  estabelecido  para  o  logar 
substituíilo,  contado  desde  o  dia  em  que  o  nomeado  entrar  em  exer- 
cido. ^Arl.  5.*^) 

No  entender  de  uma  camará  municipal,  o  professor  de  ensiiiD 
nríinario  era  o  único  individuo,  do  respectivo  concelho,  habilitado  pan 
sorvir  o  cargo  de  aferidor  dos  pesos  e  medidas. 

N*esta  conformidade  concedeu  o  governo,  pela  portaria  de  3  de 
juIIn)  de  1861,  a  necessária  licença  para  poder  accumular  conoi  as  fone- 
çôes  do  magistério  as  do  referido  cargo  de  aferidor,  cuma  vez  qae 
d*esta  accumulaçSo  não  resultasse  desvantagem  para  o  ensino  publico.» 

Em  portaria  de  19  de  outubro  de  1870  mandou  o  governo  deda- 
rar:  «Que  é  incompativel  a  accumulação  dos  legares  de  professores  dfl 
instrucç3o  secundaria  ou  especial  com  os  de  instrucçSo  superior,  de- 
vendo os  indivíduos,  que  se  acharem  n*cstas  circumstancias,  optar  pek) 
logar  do  magistério  que  mais  lhes  convier.» 

Nos  termos  da  novíssima  lei  de  2  de  maio  de  1878,  o  reino  e 
ilhas  s9o  divididos  em  doze  circumscripções  escolares,  dez  para  o  coo- 
tinente  e  duas  para  as  ilhas  da  Madeira  e  Açores,  podendo  oompit- 
hendcr  cada  circumscripção  dois  ou  mais  districtos  administrativos. 

Note-se  que  esta  divisão  tem  por  objecto  a  inspecção  escolar. 

Em  cada  uma  circumscripção  escolar  ha  um  inspecior  nomeado  e 
retribuído  pelo  governo ;  e  diz  expressamente  a  lei  que  o  exercício  d» 
funcções  de  inspecior  é  incompativel  com  qualquer  outro  emprego  fW- 
b\i€o.  (Art.  5i.°  e  52.*  da  lei  de  2  de  maio  de  1878.) 


ADUNISTRADORES  DE  GONGELHO  COI  REFERENCIA  A  INSTRDCÇio  PDBUGl 

Parece-nôs  ser  de  muito  util  curiosidade  apresentar,  em  forma  de 
p  que  successivamente  ha  sido  legislado,  ou  providenciado, 

ribuícOes  dos  administradores  de  concelho,  em  materís 
poUica. 
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Se  estes  funccionarios  representam  um  variado  e  importanie  pa- 
pel na  administração  publica  do  estado,  como  geralmente  se  sabe, — 
è  certo  que  nem  todas  as  pessoas  conhecem  o  que  á  competência  d'el- 
las  cabe,  ou  o  que  devem  fazer  nos  dominios  da  vida  intellectual  do 
paiz. 

Começaremos  pelo  anno  de  (832,  verdadeira  data  primordial  da 
organisação  administrativa  moderna  de  Portugal,  a  que  está  indissolu- 
velmente ligado  o  glorioso  nome  de  José  Xavier  Mousinho  da  Sil- 
veira. 

NB.  Cumpre  observar  que  a  primeira  denominação  d'estas  aucto- 
ridades  foi  a  de — Provedor  de  concelho — ,  passando  em  1836  a  ter  a 
de  Administradores  de  concelho,  que  ainda  hoje  conservam. 

Não  necessitamos  de  prevenir  os  leitores,  de  que  não  deve  con- 
fundir-se  a  entidade — Provedor  de  Concelho — com  a  de — Provedores 
de  Comarca — do  antigo  regimen. 

1832 

No  memorável  relatório  do  mencionado  José  Xavier  Mousinho  da 
Silveira,  que  precede  os  decretos  de  16  de  maio  de  i83ã,  encontra-se 
o  seguinte  principio: 

•Às  attribuiçQes  administrativas  a  respeito  da  instrucção  das  pri- 
meiras lettras,  comprehendem  o  estabelecimento  das  escolas,  a  inspecção 
delias,  as  instigações  e  as  recompensas,  sem.  com  tudo  constranger  a 
liberdade  do  ensino,  cujo  exercício  é  do  direito  natural,  e  cujo  methodo 
é  da  escolha  dos  professores  a  respeito  de  todas  as  sciencias  e  artes 
não  exceptuadas  por  leis  de  Universidades.» 

O  artigo  74.^  do  decreto  n.''  !23  de  16  de  maio  de  1832  continha 
a  seguinte  disposição: 

cAo  provedor  (do  concelho)  pertence,  não  só  a  fiscalisação  e  supe- 
rintendência das  escolas  (primarias)  que  são  pagas  pelos  dinheiros  pú- 
blicos, mas  também  a  inspecção  geral  das  particulares:  tudo  segundo 
as  leis  respectivas.» 

1835 

O  decreto  de  7  de  setembro  estabelecia,  no  Titulo  vi,  este  prin- 
cipio geral: 

Incumbe  a  todas  as  auctorídades  administrativas,  locaes.  ou  ge- 


amentos,  que  jus  ti- 
do todos  os  empre- 
>  dos  professores,  s9o 
•  concorrerem  a  esses 

pessoas  que  pretende- 
tiitos  ramos  de  instruc- 

iras  das  escolas  publicas 

particulares,  e  examinar 

lio  dos  alumnos ;  sendo  os 

idos  a  prestar  todos  os  es- 

ides  lhes  forem  exigidos. 

los  do  Conselho  Superior  de 

''  sob  a  ma  auctorídade  os  ad- 

.  ucçSo  primaria  e  secundaria, 

as  e  metliodos  de  ensino.  (Ar- 


.«i 


o' 


especial  do  mesmo  decreto,  que 
lie  nas  escolas: 

[,'i?eis,  e  como  taes  de  perigoso 

.  serSo  expulsos  das  escolas. 

,  e  na  sua  falta  os  reitores  dos  ly- 

^  06  administradores  dos  concelhos 

ridades  competentes  para  fazerem  a 

s  mais  regras  disciplinares,  que  o  go- 

!  dem  e  policia  das  escolas  nos  termos 

eu  8  único.) 

1850 

de  dezembro  foi  decretado  para  facilitar  a 
wecoçio  do  decreto,  com  força  de  lei,  de  20 
parte  relativa  á  administração  litteraría,  mo- 
elas de  instrucçSo  primaria. 
J/  da?a  providencias  sobre  uma  eventualidade, 
dTVÍr  os  administradores  de  concelho : 
fechada  seguidamente  três  dias  lectivos,  será 
i  uma  pessoa  idónea,  pelo  respectivo  conunissario 
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racs,  vigiar  se  as  leis  regalameotares  da  instraocSo  primaria  sio  ob- 
servadas pontualmente  nos  seos  districtos^  e  se  os  professores  dei» 
penham  os  seus  deveres. 

Se  as  escolas  forem  da  immediata  depeodencia  das  camarás  mt 
nicipaes,  ellas  proverão,  como  entenderem,  no  remédio  das  faltas  ei- 
regularidades  (fue  notarem;  se  as  escolas  forem  da  immediata  depeo- 
dnncia  do  governo,  darão  parte,  em  caso  de  urgência^  ao  govenãdv 
civil,  que  ordenará  inteiramente  o  que  mais  convier»  dando  parte  ao 
Consellio  Superior  de  InstrucçSo  Publica.  Nos  casos  que  nSo  forem  da 
urgência,  as  participações  das  camarás  deverão  ser  enviadas  direcU- 
inente  ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica. 

1836 

Foi  depois  promulgado  o  código  administrativo  de  31  de  denfr 
l)ro,  o  «lual,  no  artigo  124"^,  §  5.^,  incumbia  aos  administradores  de  cot 

cclho: 

c  A  iiíspecçfli^  (las  escolas  publicas  ou  particulares,  qae  nSo  foras 
pagas  polas  rendas  do  concelho,  ou  que  não  estiverem  sujeitas  a  algo- 
ina  aduiinistraciio  ou  direcção  privativa  immediatamenfe  subordinada 
no  govorno:  o  satisfazer  As  reclamações  e  exigências  dos  professares 
de  eusíui)  publico,  o  dos  conselhos  de  direcção  do  ensino  primário  e 
secundário  nos  termos  prescriptos  nas  respectivas  leis.» 

1842 

O  código  ailuiinistrativo  de  1836  foi  substituído  pelo  de  18  de 
luai^o  do  1814. 

Ksto  ultimo  no  artigo  248.*,  u.^  1,  encarregou  o  administrador 
ik)  cimcolho  do: 

tlns(HHvionar  as  escolas  de  ensino  primário.» 

1844 

C^^  :i$\>rA  mouoiouar  as  disp^.v^ici^e5  do  decreto  com  forca  de  lei 
do  A^  do  sotombrv^  do  ISll. 

No  iirti^x^  íU*  dis|x>i  o  seguinte: 

tAttl^s  %ii  âboriun  d<vsi  i»Uogi«>s.  os  seos  direciores  entregarão 
i»i»  #liiiiiii»fn».i>r  JL^  Ax«Kv24.>.  o  jk^  commi>sario  dO(S  e^lodo^  e  na  saa 
Mia.  ;ftk^  nííiKvr  ib  l,vct^  ib  distrkkv  ama  dedaracão  do  cAfedo  e  b- 
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cal  do  seu  estabelecimeDto,  acompanhada  dos  documentos,  que  justi- 
fiquem^ que  elles  pela  sua  boa  morígeração,  pela  de  todos  os  empre- 
gados na  empreza»  e  pelas  habilitações  litterarías  dos  professores»  s9o 
dignos  de  dirigirem  a  educação  dos  alumnos  que  concorrerem  a  esses 
estabelecimentos.» 

'  O  artigo  85.^  obriga  a  egual  declaração  as  pessoas  que  pretende- 
rem abrir  cursos  particulares  sobre  um  ou  muitos  ramos  de  instruc- 
çSo. 

O  artigo  86.^  dá  ás  auctoridades  inspectoras  das  escolas  publicas 
a  faculdade  de  visitar  os  collegios  e  escolas  particulares,  e  exammar 
a  educação  e  aproveitamento  moral  e  litterario  dos  alunmos ;  sendo  os 
respectivos  directores  e  professores  obrigados  a  prestar  todos  os  es- 
clarecimentos, que  pelas  mesmas  auctoridades  lhes  forem  exigidos. 

O  decreto  sonsiderava  como  delegados  do  Conselho  Superior  de 
Instrucção  Publica  os  governadores  civis,  e  sob  a  sua  auctorídade  os  ad- 
ministradores de  concelho,  quanto  á  instrucção  primaria  e  secundaria^ 
em  tudo  o  que  não  respeitar  ás  doutrinas  e  met^hodos  de  ensino.  (Ar- 
tigo 160.^  num.  n.) 

Mencionaremes  uma  providencia  especial  do  mesmo  decreto,  que 
satisfaz  a  uma  exigência  da  moralidade  nas  escolas : 

Os  alunmos  que  forem  incorrigiveís,  e  como  taes  de  perigoso 
exemplo  para  os  seus  condiscipulos,  serão  expulsos  das  escolas. 

Os  commissarios  dos  estudos,  e  na  sua  falta  os  reitores  dos  ly- 
ceus  nas  capitães  dos  districtos,  e  os  administradores  dos  concelhos 
nas  outras  terras,  serão  as  auctoridades  competentes  para  fazerem  a 
applicação  d'esta  disposição,  e  das  mais  regras  disciplinares,  que  o  go- 
verno estabelecer  para  a  boa  ordem  e  policia  das  escolas  nos  termos 
d'este  decreto.  (Artigo  30.^  e  seu  %  único.) 

1850 

O  regulamento  de  20  de  dezembro  foi  decretado  para  facilitar  a 
mais  conveniente  e  boa  execução  do  decreto,  com  força  de  lei,  de  20 
de  setembro  de  1844,  na  parte  relativa  á  administração  litteraria,  mo- 
ral e  disciplinar  das  escolas  de  instrucção  primaria. 

Nò  §  l.^do  artigo  9.^  dava  providencias  sobre  uma  eventualidade, 
na  qual  haviam  de  intervir  os  administradores  de  concelho : 

Se  a  escola  ficar  fechada  seguidamente  três  dias  lectivos,  será 
desde  logo  designada  uma  pessoa  idónea,  pelo  respectivo  conunissario 
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ou  sub-delegado,  ou  pelo  administrador  do  concelho,  afim  de  interina- 
mente  se  encarregar  do  ensino  da  mesma  escola,  com  o  vencimento 
de  metade  do  ordenado  e  da  gratificação  do  professor  pedido,  corres- 
pondente ao  tempo  que  servir,  á  maneira  do  que  em  caso  análogo  se 
encontra  disposto  no  artigo  !22.^,  §  único  do  decreto  de  20  de  setembro 
de  1844. 

Aos  exames  fmaes  da  instrucção  primaria  presidiriam  os  admioLs- 
tradores  dos  respectivos  concelhos.  (Art.  15.*^) 

1851 

Não  devemos  passar  em  silencio  a  obrigação  imposta  aos  admi> 
nistradores  de  concelho,  pelo  regulamento  de  10  de  janeiro,  de  dar 
audiência  por  escríplo  aos  directores  ou  professores,  arguidos : 

1.^  De  terem  collegio  ou  escola  particular  de  educação  sem  titulo 
legitimo  de  auctorísação; 

3.^  De  não  satisfazerem  as  ordens  das  aucloridades^  oa  de  dío 
cumprirem  as  regras  do  policia  e  disciplina,  prescriptas  pelos  regala 
mentos ; 

3.^  de  se  tornarem  indignos  da  direcção  do  ensino  e  educação  da 
mocidade ; 

4.''  de  commetterem  o  abuso  do  seu  ministério,  de  ensinar  dou- 
trinas immoraes,  irreligiosas,  ou  subversivas  da  ordem  publica. 

Em  .constando  da  existência  de  algum  dos  factos  enumerados, 
os  administradores  do  concelho  procedem  ás  investigações  necessárias 
ouvem  os  arguidos,  formam  os  competentes  autos  e  os  remeltem  com 
informação  sua  ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica.  (Artigos 
32.°  e  33.*^) 

1860 

No  regulamento  para  os  lycetis  nacionaes,  de  10  de  abril  de  1860, 
quando  trata  dos  exames  de  individues  que  não  houverem  frequentado 
as  aulas  dos  lyceus,  determina-se  que  o  requerente  a  exame  apresente 
attestado  do  director  do  collegio,  professor  publico,  professor  particu- 
lar ou  pessoa  lilterariamente  habilitada,  de  que  estudou  a  disciplina, 
de  que  pretende  fazer  exame,  durante  seis  mezes,  pelo  menos,  com 
aproveitamento.  Este  attestado  deve  ser  authetuicado  pelo  adminisira- 
dor  do  concelho  da  localidade  onde  o  candidato  a  exame  fez  os  seus  es- 
tados. (Art.  58.^  num.  a."") 
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Em  30  de  maio  mandou  o  governo  recordar  a  obrigação  que  teem 
os  administradores  de  concelho  de  coadjuvar  os  commissarios  dos  estu- 
dos» e  de  satísrazer  directamente  as  requisições  que  por  estes  lhes  fo- 
rem feitas  sobre  pontos  de  ín  slrucção,  que  nlio  respeitarem  ás  doutri- 
nas e  methodos  de  ensino. 

Outrosim  lhes  foi  ordenado  que  se  houvessem  com  o  maior  rigor 
para  com'os  professores  particulares  que  não  prestassem  annualmente 
os  esclarecimentos  e  mappas  estatísticos  das  suas  eseolas,  tomando  no- 
ta d'esses  professores,  e  formando-lhes  processo,  afim  de  serem  supe- 
riormente punidos  nos  termos  da  lei. 

E  finalmente,  que  satisfizessem  as  requisições  feitas  pelos  com- 
missarios dos  estudos  relativamente  á  estatística  das  escolas  livres^  no 
anno  lectivo  de  1858-1859,  e  o  mesmo  emquanto  ao  futuro. 

Em  5  de  junho  foi  ordenado  aos  governadores  civis,  que  apenas 
fossem  publicados  quaesquer  despachos  para  instrucção  primaria  ou 
secnndaria,  no  distrícto  a  seu  cargo,  os  transmittissem  por  copia  au- 
thentica  aos  commissarios  dos  estudos  e  administradores  de  concelhOf 
onde  existissem  os  estabelecimentos  ou  escolas  para  os  quaes  se*  de- 
cretasse a  nomeação,  afim  de  fazerem  intimar  os  agraciados  para  sol- 
licitarem  os  seus  diplomas  e  .entrarem  em  exercício  dentro  do  praso 
legal. 

Em  6  do  mesmo  mez  foi  recordada  a  coadjuvação  que  os  admi- 
nistradores deviam  prestar,  até  com  referencia  á  especialidade  da  lega- 
lisação  dos  offerecimentos  feitos,  em  beneficio  de  novas  escolas  prima- 
rias, pelas  camarás  municipaes  e  juntas  de  parochia. 


1861 


Aos  administradores  de  concelho  devem  estar  presentes  as  recom- 
mendações  feitas  aos  commissarios  dos  estudos  dos  dístrictos  do  reino 
e  ilhas,  em  ofilcio  de  27  de  junho,  acerca  dos  estabelecimentos  de  en- 
sino sustentados  por  associações  religiosas  ou  seculares. 

São  esses  estabelecimentos  considerados  particulares,  para  os  ef- 
jfèitos  da  habilitação  e  inspecção,  marcados  no  titulo  3.^  do  decreto  com 
força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844. 

O  referido  ofiSdo  recommenda  terminantmiente  a  doutrina  exa- 
rada na  portaria  de  12  de  junho  (do  mesmo  anpo  de  1861):  todos  os 
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iDdí<!ad>>s  festabefcyimentns  estio  sqeitaB  ao  eume  e  Tísitas  da  acto- 
rídade  pobliea. 

Yqa  adiante  o  capítolo:  Am»  parfmilar  (anuo  de  I8S1). 

AB.  Ainda  á^ois  proridendoa  o  goremo,  aproreitaiido  o  senigo 
dos  admíni5tradt3n»  de  ooncelbo,  no  intuito  de  promover  a  iostrao^ 
primaria.  Aqui  apontaremos  om  exemplo  mmto  ãgnificativo  da  inlcr- 
Tenção  destas  anctoridades  na  inspeoçio das  eseobs  de  ensmo primá- 
rio. 

A  portaria  de  12  de  abril  de  1862  snsdloo  a  observância  do  ar- 
tigo iiS*,  §  1.'  '3*>  coiligo  administratiro  de  18  de  março  de  1812,  se- 
gimdo  o  qual  pnUmcia  aoi  admiimiMtradores  áe  eomcHio  m^e€€Íomar  a 
tKoktt  de  emsimo  priwÊOrio. 

Handaia  qne  os  administradores  de  conceibo  vísitassein  repetidas 
Tezes  todas  as  eso^as  de  ensino  primário,  tanto  publicas»  como  parti- 
colares,  existentes  nos  respectíTOS  ooncelbos,  enriando  aos  gOTernado- 
res  cítís  tímta  mensal  das  que  fossem  Tisitando. 

N^estas  risítas  deviam  examinar  todo  o  qoe  podesse  halâital-os 
para  responder  explicita  e  categoricamente  aos  qmaitm  qoe  logo  re- 
gistaremos: remettendo  nos  primeiros  quinze  dias  do  mez  de  setembro 
de  cada  anno  aos  mesmos  gOTemadores  dris  uma  conta  geral  de  todas 
as  Tisitas  que  Gzessem,  acompanhada  das  respostas  aos  indicados  fah 
liiof. 

Vamos  agora  r^istar  os  quesitos,  a  que  allodíiDos,  e  que  aliás, 
sendo  respondidos  com  exac^  e  Terdade,  podiam  ser  considerados 
como  excelientes  elementos  estatisticos  em  quanto  ao  ensino  primário. 

I.  ES03LAS  PRDIAMAS  PUBUCAS 

!.•  Qual  é  o  1'xal  da  escola? 

2.*  Quem  ministra^  casa  i  escola  ? 

3.^  Se  a  casa  ê  central  aos  poros  que  se  podem  aproveitar  d^ella? 
Se  tem  sufficieote  capacidade  para  o  fim  a  que  se  destina?  Se  tem 
bastante  luz?  Se  è  resguardada  dos  rigores  do  tempo? 

4.*  Se  a  escola  tem  a  mobília  e  os  utensílios  (indoslTè  tinta,  pa- 
pel e  peonas)  para  o  ensino?  Por  quem  ministrados  ? 

5.*  Se  na  escola  ba  relações  de  matriculas  e  de  faltas  dos  alum- 
nos,  conforme  o  que  determina  o  r^ulamento  escolar  de  20  de  dezem- 
bro de  1830,  artigos  13/  e  li/? 

€/  Quantos  ahmmos  fi^equoitam  regularmente  a  escola  ?  De  qoe 
^dade?  E  de  que  seio2 
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7.®  Que  differença  ha,  termo  médio,  entre  a  matricula  annual  e 
a  frequência  regular  dos  alumnos? 

8.^  Se  os  alumnos  fazem  exames  na  conformidade  do  artigo  i5.^ 
do  decreto  de  20  de  dezembro  de  1850?  E,  no  caso  negativo,  porque 
se  n3o  cumpre  a  lei?  ^       . 

9.^  Se  ha  prémios  e  quaes  s9o?  E  por  quem  ministrados? 

10.^  Se  o  professor  é  temporário  ou  vitalício  ?  Ou  de  nomeação 
provisória  ? 

ii.^  Se  o  professor  tem  a  boa  disposição  physica  para  o  exercí- 
cio do  magistério? 

(2.^  Se  assiste  constantemente  ás  lições  ?  E  se  exerce  o  ensino 
com  pouca  frequência  e  regularidade?  Por  que  razão? 

13.^  Se  dá  aula  nas  horas  marcadas  pela  lei,  ou  se  altera  as  bo- 
as das  lições?  Com  que  auctorisaç^o  faz  essa  alteração? 

44.®  Qual  é  o  comportamento  moral,  civil  e  religioso  do  professor? 

15.^  Quaes  os  livros  de  que  se  faz  uso  na  escola?  Por  quem  mi- 
nistrados ? 

II.  ESCOLAS  PRIMARIAS  LIVRES 

16.**  Qual  é  o  local  da  escola? 

17.®  Pertence  a  particular?  É  sustentada  pela  camará  municipal 
ou  junta  de  parochia  ?  É  mantida  por  uma  associação  secular,  ou  reli- 
giosa? Qual? 

18.®  A  casa  a  quem  pertence? 

19.®  A  escola  ou  collegío  está  collocado  em  ediflcio  apropriado  e 
com  as  precisas  condições  hygienicas? 

20.®  Quaes  são  as  disciplinas  que  se  ensinam  na  escola  ou  colle- 
gío? 

21.®  Quantos  alumnos  frequentam  a  escola  ou  coUegio?  De  que 
edade?  E  de  que  sexo?  São  internos  ou  externos? 

22.®  O  professor  da  escola,  ou  o  director  do  collegío,  é  nacional, 
ou  estrangeiro? 

23.®  Os  seus  nomes,  e  auctorisação  por  que  ensinam,  ou  dirigem 
escola  ou  collegío? 

24.®  Não  estando  legalmente  auctorisados,  porque  se  lhes  consente 
aberta  a  escola  ou  collegío? 

15.®  Se  a  escola  ou  collegío  está  bem  ou  mal  acreditado?  Qual  é 
a  razão  d'este  ultimo  facto? 

26.®  Quaes  os  livros  e  compêndios  asados  na  escola  ou  collegío  ? 
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Omitiíndo  outros  eiemptos  que  poderíamos  derivar  da  legislação 
DO  seu  seguimento,  parece-nos  que  devemos  desde  já  tomar  nota  do 
que  dispõe  (no  assumpto  que  nos  occupa)  o  Ck)digo  administrativo,  re- 
centemente promulgado,  e  que  actualmente  rege  a  nova  administração. 

O  código  administrativo,  approvado  pela  carta  de  lei  de  6  de  maio 
de  1878,  dá  aos  administradores  de  concelho  competência  para  supe- 
rintenderem, nos  termos  das  leis  especiaes,  as  escolas  e  estabeleci- 
mentos de  instrucçâo  e  educação. 


Devemos  agora  dar-nos  pressa  em  apontar  o  que  na  actualidade 
mais  effectivamente  pode  ser  proveitoso  aos  leitores ;  e  vem  a  ser,  as 
disposições  do  regulamento  de  28  de  julho  de  (881,  decretado  para 
execução  das  leis  de  2  de  maio  de  1878  e  11  de  junho  de  1880. 

Âs  disposições  que  vamos  apontar  determinam  a  competência 
actual  dos  administradores  de  concelho,  no  que  toca  á  mstrucção  pri- 
maria : 

Artigo  210.^  Ao  administrador  do  concelho,  sob  a  auctorídade  e 
inspecção  do  governador  civil,  compete  : 

1.®  Exercer  superintendência  em  todos  os  serviços  administrati- 
vos e  económicos  da  instrucçâo  primaria,  exceptuando  o  que  pertence 
exclusivamente  ao  inspector  e  sub-inspectores  da  circumscripção. 

2."  Promover  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  da  camará 
municipal,  da  junta  de  parochia  e  seus  delegados,  que  disserem  res- 
peito ao  mesmo  ensino,  e  interpor  os  competentes  recursos,  nos  casos 
designados  nas  leis. 

3.^  Prestar  á  camará  municipal  todo  o  auxilio  legal  de  que  ella 
possa  carecer  para  a  boa  organisação  dos  serviços  estatísticos,  admi- 
nistrativos e  económicos  do  ensino  primário. 

4.^  Dar  voto  consultivo  perante  a  camará  municipal  em  todos  os 
processos  instaurados  contra  professores,  e  sustentar  perante  a  mes- 
ma camará  a  accusação  d'aquelles  que  hajam  incorrido  no  delicto  a  que 
se  refere  o  §  2.^  do  artigo  38.®  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

S.^  Participar  ao  governador  civil,  ao  inspector  ou  ao  sub-inspe- 
ctor  quaesquer  abtisos^  irregularidades  ou  faltas  que  notar  na  admi- 
nistração do  ensino  primário,  a  fim  de  que  cada  um,  na  parte  que  lhe 
pertence,  possa  dar  as  providencias  necessárias. 

6.**  Prestar  todo  o  auxilio  legal  ao  inspector  e  sub-inspectores,  a 
íim  de  que  estes  funccionarios  possam  desempenhar  cabalmente  os 
serviços  de  inspecção  que  lhes  estão  commettidos. 
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NB. — Não  escapa  á  penetra(^o  dos  leitores  que  a  Dovissima  re- 
fonna  restringe  a  intervenção  dos  administradores  de  concelho  ao  què 
é  paramente  administrativo  e  económico,  ao  passo  que  aos  inspectores 
cabe  o  que  é  meramente  litterario,  o  que  essencialmente  interessa  á 
propagação  e  progresso  da  instrucção  primaria  (methodos,  program- 
mas,  livroSt  compêndios,  aproveitamento  dos  alumnos,  etc). 

No  num.  4  ha  uma  referencia  ao  delicto  acautelado  no  §  2.^  do 
artigo  58.®  da  lei  de  2  de  maio  de  1878.  Para  inteilígencia  doesse  nu- 
mero lançamos  aqui  a  disposição  do  alludído  § : 

<Se  constar  que  em  alguma  escola  o  professor  ensina  doutrinas 
contrarias  á  religião  do  estado,  á  moral  e  bons  costumes,  e  ás  leis  do 
reino,  será  logo  suspenso,  seguindo-se  o  procedimento  que  dever  ter 
togar  nos  termos  do  artigo  40.^» 


ADHISSiO  A  ORDENS  SACRAS 


A  elevada  missSo  do  clero  no  seio  da  so- 
ciedade não  se  compadece  com  tal  deficiên- 
cia de  ínstnicçâo,  ao  mesmo  tempo  que  a 
falta  de  illustraç2o  dos  individuos  influe  po- 
derosamente na  sua  moralidade,  abatendo 
o  espirito  e  amortecendo  o  sentimento  da 
própria  dignidade  que  eleva  o  homem  e  o 
desvia  do  vicio  que  o  degrada. 

Rd.  do  Dec.  de  28  de  tetembro  dei86L 


Nas  circulares  de  3  de  abril  de  1838,  14  de  dezembro  de  1842» 
«e  30  de  abril  de  1846,  tinha  o  governo  feito  recommendaçoes  acerca 
das  habilitações  de  ordinandos  para  serem  admittidos  a  ordens  sacras, 
«especiaUnente  á  de  presbytero.  Reconhecera-se  que  essas  ordens  ha- 
viam recaído,  frequentes  vezes,  em  pessoas  de  apoucada  illustração,  e 
assim,  pareceu  indispensável  dar  algumas  providencias,  no  interesse 
da  religião  e  do  estado,  em  quanto  se  não  executava  inteiramente  o 
que  estava  determinado  no  artigo  16.^  da  lei  de  28  de  abril  de  1845. 

No  anuo  de  1850,  pela  portaria  de  25  de  setembro,  mandou  o 
governo  observar,  na  concessão  das  regias  licenças  para  a  admissão 
âs  ordens  sacras,  as  seguintes  regras: 

1.*  Para  poderem  ser  competentemente  admittidos  ás  duas  sagra- 
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das  ordens  de  sub-díacono  e  diacoDO  deverão  os  pretendentes,  qul- 
qaer  que  seja  a  diocese  a  que  pertençam,  íustmír  os  seus  requerímei' 
tos,  nao  somente  com  os  documentos  até  agora  exigidos»  mas  tambes 
com  certidão  de  approvaçao.  passada  pelos  professores  do  respediío 
lyceu,  nos  estudos  preparatórios  de  grammatica  e  lingua  latina,  de  ri»- 
torica  e  de  philosophia  racional  e  moral,  embora  nSo  tenham  estodiJD 
estas  disciplinas  nas  aulas  do  lyceu. 

2.^  Para  a  admissão  à  sagrada  ordem  de  presbytero  deverá  sea- 
pre  exigir-se  dos  ordinandos,  nao  somente  os  documentos  supramen- 
cionados, mas  também  os  que  adiante  se  declaram,  segundo  as  diver- 
sas dioceses,  de  que  os  mesmos  ordinandos  forem  compatriotas. 

NB.  Não  especificaremos  a  diversidade  dos  documentos  exigidos, 
pois  que  essa  exposição  nos  tomaria  grande  espaço.  Basta  obsemr 
que  a  exigência  era  regulada  pelo  estado  de  cada  bispado  ou  arcebis- 
pado, no  tocante  aos  meios  de  instrucção  ecclesiastica. 

Um  exemplo  habilitará  os  leitores  para  explicar  este  enunciadr 

«No  arcebispado  de  Évora:  passados  três  attnos  depois  de  abtrií 
o  novo  seminário  doesta  diocese,  o  qual  deve  começar  em  exercido  dh 
próximo  anno  lectivo,  exigir-se-ha  também  certidão  de  frequencUe 
approvação  em  todas  as  aulas  de  estudos  theologicos  e  canónicos,  (p 
houver  no  seminário.  Antes  doesse  tempo  deverão  os  requerentes  exhi' 
bir  certidão  de  exame  approbatorio,  feito  por  concessão  do  prelado  dJ 
diocese,  perante  o  professor  ou  professores,  que  o  mesmo  prelado  de- 
signar para  esse  acto.» 

O  governo  julgou  necessário  exarar  na  mesma  portaria  alguotf 
disposições,  tendentes  a  evitar  que  fossem  illudidas  as  providencia 
que  dava,  e  arredar  o  gravame  dos  pretendentes. 

O  decreto  de  26  de  agosto  de  1859  dispoz  no  seu  artigo  18.*  f 
seguinte : 

«Ninguém  será  admittid^  á  ordem  de  presbytero  sem  que  tenha' 
curso  completo  de  estudos  theologicos,  estabelecido  nos  seminários  dio- 
cesanos, ou  o  grau  de  bacharel  em  theologia  ou  direito.» 

NB.  Neste  artigo  trata-se  unicamente  da  admissão  á  ordem* 
presbytero;  mas  no  artigo  immediato,  o  ultimo  do  decreto,  falla-sedo 
provimento  das  egrejas  parochiaes;  delerminando-se  que  para  tal  to 
será  motivo  de  preferencia,  em  egualdadc  de  circumstancias,  o  bacha- 
relato em  theologia  ou  direito,  o  o  curso  completo  de  estudos  ecíb- 
siasticos  em  algum  dos  seminários,  estabelecido  segundo  as  prescri- 
pções  do  mesmo  decreto. 
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Um  bacharel  em  cânones^  derigo  in  minoribus,  tomara  posse  da 
caã|9ira  de  mestre  escola  da  insigne  e  real  collegiada  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira  da  cidade  de  Guimarães,  da  qual  cadeira  obtivera  em  tem- 
po a  coadjuctoria  e  futura  successão. 

Por  esta  occasião  reconmiendou  o  governo  ao  arcebispo  primaz  o 
cumprimento  das  disposições  canónicas,  em  quanto  á  ordenação  in 
sacris. 

Outrosim  declarou  que  «continuava  na  resolução  de  manter  inal- 
terável a  pratica  estabelecida  nos  últimos  tempos,  e  reputada  a  mais 
louvável  no.  parecer  dos  virtuosos  padres  do  Concilio  de  Trento,  qual 
é,  a  de  serem  presbyteraes  aquelle  e  todos  os  benefícios  de  semelhante 
natureza,  sem  o  que  ficariam  os  possuidores  d'elles  inhabeis,  segundo 
o  direito,  para  satisfazer  todas  as  funcções  respectivas.» 

Veja  a  portaria  dè  25  de  abril  de  1859. 

Em  data  de  28  de  setembro  de  1861  decretou  o  governo  as  pro- 
Tídencias  que  passamos  a  registar: 

1.*  Somente  poderá  ser  admittido  á  ordem  de  presbytero  quem  se 
mostrar  habilitado  com  o  curso  completo  de  estudos  theologicos  e  ca- 
nónicos, estabelecido  no  seminário  da  diocese  da  sua  naturalidade  ou 
d'aquella  onde,  nos  termos  do  direito  canónico,  se  houver  tornado  súb- 
dito; ficando  assim  entendido  o  artigo  18.^  do  decreto  de  26  de  agosto 
de  1869. 

Exceptuam-se  da  precedente  regra  os  bacharéis  em  theologia  ou 
direito,  nos  termos  do  citado  artigo. 

2.^  Nas  dioceses  em  que  não  houver  curso  completo  de  estudos 
theologicos  e  canónicos,  nos  termos  do  artigo  13.^  do  mencionado  de- 
creto, só  poderá  ser  admittido  á  ordem  de  presbytero  quem  se  mos- 
trar habilitado  com  a  competente  approvação  nas  seguintes  disciplinas, 
além  de  quaé&quer  outras  que  se  ensinarem  nas  mesmas  dioceses : 

Instituições  canónicas;  historia  ecclesiastica ;  theologia  dogmática; 
theologia  moral. 

3.^  Aos  ordinandos  serão  tomados  em  consideração  os  exames  fei- 
tos na  Universidade  de  Coimbra  ou  em  qualquer  seminário  diocesano, 
das, disciplinas  a  que  são  obrigados:  comtanto  que,  n'este  ulthno  caso, 
tenham  obtido  licença  de  seus  respectivos  prelados  para  frequentar  as 
mesmas  disciplinas. 

4.*  Os  ordinandos  são  obrigados  á  prova  de  frequência  regular, 
em  aulas  publicas,  das  disciplinas  que  lhes  são  exigidas  para  a  sua 
admissão  á  ordem  de  presbytero. 

«.  I.  X.  7 
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No  que  respeita  ás  ordens  sacras  de  subdiaeono  e  diacmio,  rega- 
lou o  governo  em  portaria  de  3  de  ontubro  de  1861»  ais  habilitaQBes 
para  admissão,  nos  segaintes  termos: 

(.^  Para  obterem  a  necessária  licença  para  admissSo  ás  doas  sa- 
gradas ordens  de  subdiaeono  e  diácono,  deverão  os  pretendentes,  qual- 
quer que  seja  a  diocese  a  que  pertençam,  instruir  os  seus  requerimeií- 
tos  com  os  seguintes  documentos: 

Certidão  de  edade;  resalva  ou  certidão  comprovativa  de  isen^ 
de  recrutamento;  certidão  de  folba  corrida;  certidões  de  approvaçio 
em  algum  lyceu  publico  em  todas  as  disciplinas  preparatórias  meneiem 
nadas  no  artigo  15.^  do  decreto  de  26  de  agosto  de  f 859. 

NB.  Às  disciplinas  preparatórias  são:  instrucção  primaria,  htini- 
dade,  francez,  oratória,  historia,  philosophia  racional  e  moral  e  el^ 
mentos  do  \]ireito  natural,  elementos  de  arithmetica,  álgebra  e  geo- 
metria. 

Para  obterem  licença  de  admissão  á  ordem  de  presbytero  deverio 
os  ordinandos  instruir  os  seus  requerimentos  com  os  documentos  com- 
provativos das  habilitações  exigidas  nos  decretos  de  26  de  agosto 
de  1859  e  de  28  de  setembro  de  186  (.  (Esta  indicação  vem  exarada 
na  portaria  de  31  de  outubro  de  1861). 

liB.  Declarou  o  governo  formalmente,  que  não  seria  apresentado 
em  qualquer  benefício,  curado,  ou  não  curado,  o  ordinando,  que,  ob- 
tendo lettras  demissorías  para  a  recepção  da  ordem  de  presbytero  em 
diocese  estranha  fora  do  reino,  verificar  a  sua  ordenação  sem  haver 
préviamenie  conseguido  a  necessária  auctorísação  regia;  ficando  em 
todo  o  caso  salvo  qualquer  outro  procedimento  que  por  direito  possa 
ou  deva  ter  cabimento. 

Em  portaria  de  22  de  novembro  do  anuo  de  1861  tíeclaron  o  go- 
verno, acolhendo  a  representação  de  alguns  aluamos,  que  cpara  ob-  , 
terem  a  necessária  licença  para  a  admissão  ás  duas  sagradas  ordens 
de  subdiaeono  e  diácono,  deveriam  os  pretendentes  que  mostrassem 
que  já  em  15  de  setembro  de  1860  (um  anno  depois  da  publicaçio  do 
decreto  de  26  do  agosto  de  1859)  estavam  matriculados  em  algum  se- 
minário ou  aulas  publicas  de  disciplinas  ecciesiasticas,  instruir  os  seus 
requerimentos  com  os  documentos  comprovativos  das  habilitações  exi- 
gidas pela  portaria  de  25  de  setembro  de  1850  para  a  admissSo  ás  di- 
tas duas  sagradas  ordens.» 

O  mesmo  alvitre  regularia  a  concessão  da  regia  licença  para  a  ad- 


fldssSo  a  ordens  sacras  aos  pretendentes  qae  a  tivessem  requerido  ad- 
ias da  portaria  de  23  de  ontnbro  de  1861. 

tm  23  de  novembro  de  IB6f  remetteu  o  governo  aos  prelados  de 
Iodas  as  dioceses  o  modelo  de  um  mappa,  que  os  parochos  haviam  de 
CDclier,  dos  presbyteros  domiciliados  em  cada  freguezia;  contendo  a 
des^açSo  dos  nomes,  naturalidade,  annos  de  edade,  época  e  diocese 
em  qae  receberam  a  ordem  de  presbytero. 

Na  columna  das  observações  devia  indicar-se,  se  o  presbytero  era 
egresso,  se  tinha  algum  beneficio  ou  emprego  permanente,  e  qual;  se 
ora  graduado  em  alguma  faculdade,  e  n'este  caso  qual  o  grau  que  ti* 
aha,  e  anno  em  que  lhe  fora  conferido;  se  tinha  o  curso  completo  de 
dgum  seminário,  e  o  anno  em  que  o  concluiu. 

Deyia  espedfícar-se  a  diocese,  ou  fosse  pertencente  ao  paiz,  ou 
estranha  a  elie. 

ADOPÇiO  DAS  OBRAS  DESTINADAS  AQ  ENSINO    " 

Veja :  adiante  o  capitulo :  Approvação  e  Adopção  das  Obras  desti- 
mdas  ao  ensino. 

AfiRKDLTDRA 

Doeste  importantíssimo  assumpto  havemos  de  fallar  nos  seguintes 
cqiítiilos: 

Atékivo  Rural. 

Aãsoáação  Central  de  Agrieuliura  Partu^gu&ia. 

Escolas  regionaes  agrícolas. 

bMitíÊlo  Agrícola. 

Sociedade  Fbra  e  Pomona. 

Sociedade  Promotora  da  Agricultura  MiáuBelense. 

Sociedades  agrícolas. 

ALFANDEGAS,  COI  REU(!lO  A  LATROS,  PAPEL,  ESTAMPAS, 
OBJECTOS  DE  ARTE  E  DE  MUSEU 

Este  capitnio  é  a  continnaçlo  do  qne  abrimos  no  tomo  yi,  pag. 
198  a  203. 

AM  apontámos  algnns  exemplos  relativos  a  differentes  amios  do 

7« 
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reinado  da  senhora  D.  Maria  n  (1843»  1848,  1851,  1853),  e  eiinor^ 
dinariamente  mencionámos  algumas  disposições  fiscaes  decretadas  em 
1861,  qne  damos  aqui  como  repetidas. 

Exclusivamente  nos  occupamos  agora  com  o  período  de  i854  a 
1861  j  devendo  observar  que  tanto  no  indicado  tomo,  como  no  presente, 
oferecemos  uns  breves  exemplos  como  ponto  de  partida  para  estado 
especial  de  um  assumpto,  em  que  de  envolta  com  as  conveniências 
económicas  encontramos  interessadas  as  sciencias,  as  lettras  e  as  artes. 

Era  nosso  intento  apresentar  n'este  capitulo .  algumas  considera- 
çSes  doutrinaes  sobre  o  assumpto,  nos  seus  diversos  aspectos,  que  em 
verdade  demanda  o  mais  grave  exame;  em  presença,  porém,  do  inque^ 
ríto  a  que  se  está  procedendo  (1881),  é  mais  acertado  aguardar  os  re- 
sultados de  tão  previdentes^  quanto  esperançosas  diligencias,  e  de  os 
indicar  em  occasião  opportuna. 

Continuando,  pois,  o  trabalho  encetado  no  referido  tomo  vi,  va- 
mos apontar  o  que  se  nos  deparou  no  decurso  do  período  de  que  tra- 
tamos. 


Pela  portaria  de  21  de  março  ordenou  o  governo,  em  presença  de 
consulta  da  commissão  das  pautas,  que  os  quadros  a  óleo  deviam  con- 
siderar-se  comprehendidos  no  artigo  da  classe  19.^^:  Objectos  de  musm^ 
e  collecção  de  todas  as  obras  de  arte  não  mencionadas  nas  ouiras  clas- 
ses^ para  pagarem  o  direito  na  razão  de  20  réis  em  arrátel. 

Pela  resolução  de  4  de  julho  ficou  sujeito  ao  direito  de  dois  mil 
réis  por  cem  arráteis  o  papel  que  serve  principalmente  para  envolver 
tecidos  de  seda  e  outros. 

Pela  resolução  de  18  de  julho  ficou  sujeito  ao  direito  de  mil  e  oi- 
tocentos réis  por  cem  arráteis  o  papel  considerado  como — cartão  sem 
lustro — para  desenho. 


No  relatorío  da  commissSo  revisora  da  pauta,  dos  fins  doeste  anno, 
encontramos  os  seguintes  enunciados,  que  muito  fazem  ao  nosso  pro- 
pósito: 

cGlasse  14.* — Papel. — Os  artigos  que  n'esta  classe  se  consideram 
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como  mek»  seguros  de  propagar  os  conhecimentos  humanos  foram  os 
primeiros  qoe  fixaram  a  attençSo  da  commissSo. 

€F(H  pedida  a  abolição  dos  direitos  de  papel  de  impressão ^  ou  pelo 
menos  mna  grande  redocçSo  nos  mesmos  direitos.  Tendo,  porém,  em 
consideração  o  estado  d'estas  fabricas  e  os  progressos  reaes  qae  teem 
ktío,  parecen  qoe  a  diminniç9o  dê  800  réis  por  100  arráteis,  reda- 
zindo  esta  direito  de  2^91800  a  %9K)00  réis,  deve  satisfazer  agora  a  dif- 
ferentes  exigências.  ' 

c Antes  da  redacção  nos  direitos  do  papel  feita  em  1852,  a  impor* 
iaçào  do  papel  de  impressão  foi  incomparavelmente  maior  do  que  de- 
pois de  posta  em  yigor  aquella  redacção,  o  qae  prova  qae  as  fabricas 
nacionaes  aagmentam  consideravelmente  a  sna  prodacção,  tendo-se  so- 
iM^tado  em  vista  o  grande  augmento  de  consamo  qae  tem  este  pro- 
doclo. 

cEste  facto  revela  uma  situação  industrial  que  se  não  deve  sacri- 
ficar. 

cConservaram-se  os  direitos  no  papel  de  escrever;  por  quanto  o 
preço  d' este  artigo  não  é  elevado,  nem  estes  direitos  repellem  o  pa- 
pel estrangeiro,  que  fornecem,  pelo  menos,  ametade  do  que  se  con- 
some entre  nós. 

cProponho  também  algumas  reducçOes  nos  direitos  de  varias  es- 
pedes  de  cartões^  que  são  matérias  primas  de  algumas  das  nossas  in- 
dustrias, e  no  papel  de  forrar  casas,  apesar  da  reducção  que  já  soffreu 
Da  pauta  de  1852,  e  de  que  não  resultou  nenhum  inconveniente,  an- 
tes augmento  muito  considerável  no  consumo  doeste  artigo  que  se  não 
bbrica  entre  nõs.i 

1860 

Gonsiderando-se  que  os  manómetros  e  contadores  não  podem  fimo- 
cioDar  por  si  mesmos,  e  servem  exclusivamente  para  se  adaptarem  a 
macbinas  ou  apparelhos,  dos  quaes  fazem  parte  essencial :  resolveu-se 
que  fossem  considerados  partes  de  machinas  ou  apparelhos  industriaes, 
para  pagarem  o  direito  conforme  o  artigo  895.®  da  pauta  geral  das  al- 
fandegas (direito  especial  para  as  peças  de  qualquer  machina,  ainda 
mesmo  separadas),  hei.  da  comm.  das  pautas  de^23  de  junho. 

Pela  carta  de  lei  de  9  de  agtysto  foi  o  governo  atictorisado  a  pôr 
em  vigor  as  alterações  á  patita  geral  das  alfandegas  de  31  de  dezem- 
bro de  1882,  que  cmstam  di  tritoOt  amidxa  A  mesma  lei. 
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Seriam  extensivas  estas  disposicSes  á  alfandega  do  Foncfail,  to- 
das as  vezes  que  o  direito  da  nova  pauta  fosse  ÍDÍerior  ao  que  »  » 
brava  n^aquella  estação  publica  pela  lei  de  29  de  maio  de  1823. 

Na  conformidade  d'aquella  auctorísaçSo  eram  fixados  os  diralii 
de  entrada  dos  seguintes  objectos : 

Pedras  trabalhadas  em  eskUuíu  ou  em  qualquer 
outra  obra,  incluindo  no  peso  os  accessoríos. 

{Unidade  100  arratei$) SOSO 

Cartão  e  papelão»  lustrado,  burnido,  cbaroado  oa 
invernisado,  em  folhas  ou  cortado,  com  oma- 

*tos  ou  sem  elles 1^9(800 

Cartão  e  papelão  sem  lustro,  e  o  cartão  imper- 
meável      ^SKiOO 

Cartas  e  mappas,  forrados  ou  encadernados  .  • .    I^SKXM) 

Estampas  de  qualquer  qualidade StJfOOO 

Livros  em  branco 6i9(O00 

Musica  encadernada USOOO 

Musica  impressa,  litbog/apbada  ou  manuscrípta.  3i$000 

Papel  de  arroz  para  flores  artiflciaes. ..•^. iSí600 

Papel  branco  para  impressão 2^91000 

Papel  de  cores  para  arma^^o  de  salas.  ••.•...  2^000 

Papel  para  desenho ifiSOO 

Papel  dourado,  chamado  de  folha  de  oiro,  lavo- 
res e  cercaduras IffilOOO 

Papel  dourado  e  prateado  ordinário fiSiOO 

Papel  lombardo  e  de  cores,  estampado,  pintado 

e  tinto 2^000 

Papel  pautado  para  musica 4i{(000 

Papel  prateado,  chamado  de  folha  de  prata,  la- 
vores e  cercaduras dKOO 

Papel  de  seda  de  todas  as  qualidades 4iSK)00 

Productos  chimicos  e  medicinaes. 
NB.  Seria  longo  enunmeral*os. 

Gravuras  em  madeira  ou  stereotypadas  em  metal     ^{(500 

V  Instrumentos  e  machinas  agronómicas,  etc ;  cy- 
líndros  de  cobre  de  estampar,  machinas  e  ap- 
parelhos  industriaes  cooipletQS,  etc. .  • #060 
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Quadros  pintados  a  cdeo,  aqaarella,  miniaturas 
e  semelhantes,  nSo  comprehendeodo  as  mol- 
daras  57o  ad  vcUorem 
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Álbuns  para  se  collarem  retratos;  cartonagem. 
Pela  resolução  num.  32  foram  comprehendídos  no  artigo  785.^  da 
pauta,  como  objectos  de  cartonagem. 

Pelo  decreto  de  23  de  julho  foi  determinado  que  se  inserisse  na 
respectiya  classe  da  pauta  geral  das  alfandegas  o  seguinte  dizer: 

GrcmnuUicas  de  musica  em  portuguez  impressas  em  paiz  estran- 
geiro por  auctores  residentes  em  Portugal,  um  kilogramma  100  réis. 

Eoteudeu-se  que  taes  folhetos  difficilmente  poderiam  ser  impres- 
sos em  Portugal,  por  não  haver  ainda  os  signaes  typographicos  neces- 
sários para  a  composição  de  obras  d'este  género,  todas  as  quaes  se 
fazem  por  meio  da  gravura  ou  da  lithographia. 

NB.  Péla  portaria  de  12  de  dezembro  foi  substituído  aquelle  di- 
zer pelo  genérico: 

Uoros  em  lingua  portugueza,  quando  seus  auctores  residirem  em, 
Portugal;  um  kilogramma  100  réis. 

Pela  resolução  num.  41,  de  14  de  agosto,  foi  determinado  que  os 
Hvrinhos  de  papel  para  embrulhar  tabaco  de  fumo,  tivessem  a  classi- 
ficação de  papel  de  embrulho,  para  pagarem  cincoenta  réis  por  um  ki- 
logramma. 

Pela  resolução  num.  42,  de  19  de  setembro,  se  determinou  que 
fosse  despachado  como  o  papel  de  escrever  designado  no  artigo  505.'' 
da  pauta  geral,  para  pagar  o  direito  de  cem  réis  por  kilogramma^  o 
papel  com  todos  os  caracteristicos  de  papel  de  escrever,  e  nao  é  o  papel 
de  uso  geral  para  impressão,  com  quanto  seja  empregado  em  certas  edi' 

Ç06$» 

Veja  o  que  já  apontámos,  com  referenda  ao  anno  de  1861,  no 
tomo  VI,  pag.  302  e  303. 

Pela  especialidade  do  assumpto,  apontaremos  outros  exemplos  das 


com  a  pauta  das  alfandegas: 
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)s  da  iostracçio  publica  podem 


Álbuns  para  retratos : 

Foram  classificados  como  cartonagens,  pois  que  aqnelles  a  qoe  se 
refere  o  índice  da  pauta  sâo  livros  em  branco  para  escrípta  ou  de- 
senho. 

Ardósia,  em  forma  de  livros: 

Deve  pagar  o  maior  direito  correspondente  ás  matérias  de  qv 
os  livros  forem  feitos. 

m 

Cadernetas  para  exemplares: 

Gompondo-se  de  folhas  de  papel  em  que  os  alumnos  teem  de  es* 
crever  em  vista  do  exemplar  grapbico,  foram  classificadas  como  pape! 
para  escrever. 

Cartão: 

Podendo  servir  para  desenho,  e  também  para  uso  de  modkàNii, 
deve  ser  classificado  como  cartão,  e  não  como  peças  d'essas  nu- 
chinas. 

Instrumentos  de  calculo^  obsertxiçõo  e  precisão : 
Como  taes  foram^classificadas  uma  stiras  de  papel  com  applica{io 
exclusiva  aos  apparelhos  telegraphicos  de  Morse. 

Lápis  ordinários: 

Assim  foram  classificados  os  de  ardósia  revestidos  de  madeira, 
pois  que  a  isenção  do  direito  só  aproveita  aos  que  vierem  simples- 
mente em  pedra. 

Letreiros  impressos: 

Classificados  como  impressos  avulsos. 

Livros  brochados;  livros  destinados  para  apontamentos  e  lembr» 
ças;  livros  impressos  em  portuguez  com  textos  latinos.  (Especificados 
em  resoluções  do  conselho  geral  das  alfandegas.) 

Medalhas  de  prata;  não  sendo  para  museu>  foram  classificadas 
como  obra  de  ourivesaria. 
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Papel  de  cáres;  papel  de^eecrever;  papel  ce  seda; papel  de  impree^ 
Mão;  papel  estampado:  papel  para  desenho. 

Especificados  em  resolaçSes  do  conselho  geral  das  alfandegas. 

•  QtÂCídros  de  papelão  para  retratos: 

Classificados  como  cartonagens. 

Sinetes  de  origem  franceza :  classificados  como  objectos  para  es- 
criptorio. 

NB.  Acerca  dos  exemplos  que  ficam  apontados  veja  a  Synopse  ai- 
phabetica  das  resoltições  da  commissão  das  pautas  e  do  concelho  geral 
das  alfandegas  1853  a  1875.  Por  i.  A.  da  SUva  Sampaio.  Angra  do 
i    Heroísmo,  1876. 
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ALDMNOS  ASPIRANTES  A  FACULTATIVOS  DA  ARMADA  E  DO  ULTRAIAR 

Pela  carta  de  lei  de  11  de  agosto  de  1860  foi  estabelecida  uma 
dasse  de  alumnos  aspirantes  a  facultativos  da  armada  e  do  ultramar. 

Seria  composta  esta  classe  de  doze  alumnos»  sendo  quatro  aspi- 
rantes a  cirurgiães  da  armada,  e  oito  aspirantes  a  cirurgiões  do  ultra- 
mar. • 

N'esta  classe  seriam  admittidos  os  individuos  que  apresentassem 
certidões  de  exame  e  aprovação  legal,  nas  disciplinas  que  constituem 
os  estudos  preparatórios  para  o  curso  das  escolas  medico-cirorgicas 
do  continente  do  reino. 

Logo  que  taes  alumnos  se  matriculassem  nas  indicadas  escolas, 
teriam  assentamento  de  praça  em  livro  especial  no  corpo  de  marinhei- 
ros da  armada,  cujo  commandante  os  enviaria  immediatamente  com 
goia  ao  conselho  de  saúde  naval,  de  quem  receberiam  as  ordens  con* 
venientes. 

Abonar-se-bia  a  cada  um  a  quantia  diária  de  400  réis,  pela  repar^ 
tição  de  saúde  naval  e  do  ultramar. 

Em  completando  o  curso,  seriam  nomeados  cirurgiões  de  segunda 
classe  da  armada  ou  do  ultramar;  sendo  òs  destinados  para  o  ultramar 
despachados  para  as  provincial  ultri^narinas  que  eUes  tivessem  pre* 
ferido  no  acto  da  admissão. 

Smam  obrigado»  a  tf dnfk  o  Estado  dvante  seis  annos ;  e  !5Ó  ii]^ 
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por  moléstia  se  inhabilitassem  para  o  desempoiho  da  obriga^  wt 
posta,  poderiam  eximir-se  da  comminaçSo  das  penas  de  lei. 

Em  data  de  12  de  setembro  de  1860  foi  decretado  o  regnlamob 
para  a  execução  da  carta  de  lei  que  deixamos  extractada. 

Eis  as  disposições  d'esse  regulamento: 

Art.  1.^  A  classe  de  aspirantes  a  facultativos  da  armada  e  dod' 
tramar  formará  parte  dos  quadros  de  saúde  da  armada  e  das  pnmndis 
ultramarinas. 

Art.  2.®  Esta  classe  será  preenchida  precedendo  concurso  pemto 
o  conselho  de  saúde  nayal  e  do  ultramar. 

Art.  3.°  No  programma  para  o  concurso,  o  governo,  tendo  em  lish 
as  necessidades  do  serviço  de  saúde  nas  provindas  nltramarinas,  it 
signará  os  logares  de  aspirantes  a  facultativos  qae  correspondun  i 
cada  uma  d'estas  províncias. 

Art.  4.*^  Os  candidatos  ao  concurso  apresentarão  os  seguintes  do- 
cumentos : 

1.^  Attestado  de  bons  custumes,  passado  pela  auctorldade  an- 
petente; 

2.^  Certidão  de  matricula  em  alguma  das  escolas  medíco-dnqí- 
cas  do  continente  do  reino»  ou  de  exames  nas  disciplinas  qae  oqbsIí- 
tuem  os  preparatórios  exigidos  para  a  matrícula  no  primeiro  aiuo  b- 
ctívo  das  mesmas  escolas. 

Art.  5.^  É  também  condição  essencial  para  a  admissão  n*esta  cbM 
que  o  candidato  tenha  saúde  e  robustez  verificadas  pela  junta  de  siiA 
naval. 

Art.  6.^  Findo  o  praso  do  concurso  serão  escolhidos: 

1.^  Os  candidatos  mais  adiantados  no  curso  medico^Jmrgico; 

2.^  Os  que  tiverem  mais  conhecimentos  litterarios  e  scientificoSi 

Art.  7.^  Aos  candidatos  preferidos  se  sentará  praga  no  corpo  dM 
marinheiros  da  armada  em  livro  especial,  onde  se  designarão  as  pn^ 
vindas  a  que  se  destinarem  os  que  quizerem  pertencer  aos  qaadns 
de  saúde  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  8.^  Na  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar,  haveri  oa 
registo  especial  d'estes  aspirantes. 

Art.  9,®  O  conselho  de  saúde  naval  e  do  ultramar  entender-se^ 
com  08  directores  das  escolas  em  que  estiverem  matriculados  estes  i»* 
pirantes,  para  conhecer  do  seu  aproveitamento  e  porte  durante  o  tirv* 
cinio  escolar. 

Art.  10.*  Ao  aspirante  que  for  reprovado  oa  por  qualquer  acto 
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TOloDlano,  perder  um  anno  lectivo»  d3o  se  contará  como  tempo  de  ser- 
tíqo  aqoelle  em  que  entSo  esteve  frequentando  a  escola  medico-cimr- 
gioo.  O  que  for  reprovado  em  dois  annos  consecutivos,  ou  ei^pulso  da 
escola»  voltará  para  o  corpo  de  marinheiros  da  armada,  onde  será  con- 
Yenienteaiente  empregado  até  completar  seis  annos^de  serviço»  flxados 
para  os  grumetes  voluntários,  no  artigo  13.®  do  decreto  de  22  de  oo* 
tobro  de  4851,  ou  regressará  ao  exercito  se  d*elle  tiver  passado  para 
esta  classe  de  aspirantes  a  iacoltativos. 

Art  II .^  O  tempo  de  serviço  d'estes  aspirantes  será  contado  pela 
maneira  seguinte: 

i.^No  corpo  de  marinheiros  da  armada,  do  dia  em  que  assentarem 
praça  no  mesmo  corpo,  se  antes  nlo  pertenciam  ao  exercito  ou  á  ar* 
mada; 

2.^  Para  as  disposições  do  artigo  7.^  da  carta  de  lei  de  11  de  agosto 
de  1860,  do  dia  em  que  tomarem  posse  dos  logares  em  que  forem  pro- 
vidos em  alguns  dos  quadros  de  saúde. 

I  único.  Os  cirurgiões  da  armada  e  os  do  ultramar  que  houverem 
pertencido  a  esta  classe  contarão  o  seu  tempo  de  serviço  para  os  ou- 
tros effeitos  legaes,  os  primeiros,  do  dia  em  que  assentarem  praça  no 
eoipo  de  marinheitos  da  armada;  os  segundos,  do  dia  em  que  toma- 
rem posse  do  logar  de  cirurgiões  de  2.*  classe  em  alguià  dos  quadros 
de  saúde  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  12.^  Os  aspirantes  que  forem  despachados  cirurgiões  de  2/ 
classe  do  ultramar  somente  terik)  baixa  do  corpo  de  marinheiros  da 
amada  depois  de  partirem  para  a  província  em  que  houverem  de  ser-' 
vir. 

Art.  13.^  A  antiguidade  relativa  dos  cirurgiões  que  tiverem  per- 
tencido a  esta  classe»  e  sido  promovidos  para  o  mesmo  quadro  de  saúde» 
será  regulada  pela  data  dos  respectivos  decretos.  Em  egualdade  de 
dreumstandas  será  considerado  mais  antigo  o  mais  qualificado  no  curso 
medico-cinirgico. 

Alt  14.^  Os  aspirantes  d'esta  classe  que»  pelo  artigo  7.^  d'este 
regulamento»  estSo  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  miUtares»  continua- 
is a  ser  assim  considerados  depois  de  nomeados  cirurgiões  dos  quar 
droi  de  saúde  da  armada  e  do  ultramar, 

ArL  15.^  Estes  aspirantes  a  facultativos  usario  de  pequeno  uni* 
fome  dos  tírurgiões  da  armada»  sem  divisa  nos  canhões  da  sobreca- 
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AIDINOS  EXTERNOS  Ni  E8C0U  DE  PONTES  E  GlLÇiDiS  EH  PUB 

Trata-se  dos  officiaes  portagaezes^  escolhidos  para  sogoirai  o 
corso  de  engenharia  em  França. 

£  de  saber  qoe  a  lei  de  despeza  de  17  de  julho  de  1855  ooiti- 
nba  a  este  respeito  a  seguinte  muito  expressa  disposíçlo : 

«O  gOYerno  mandará  estudar  obras  publicas,  nos  paizes  estran- 
geiros mais  adiantados,  três  individuos  saidos  das  escolas  de  ensÍDO 
superior,  apurados  em  concursa  publico  para  esse  fim,  impondo-lhes  i 
obrigação  de  apresentar  o  resultado  dos  seus  trabalhos  nos  termos  ooo- 
yenientes,  para  assegurar  a  boa  applicaçSo  da  verba  Yotada  para  esU 
despeza.  ^o  seu  reletorio  annual  o  mmisterio  das  obras  publicas  (hn 
conta  do  modo  porque  foi  executada  esta  disposiçSo.  (Art.  3.^  e  {  tiMO0> 

Apontaremos  alguns  exemplos  da  execucSo  que  teve  a  proTideoá 
quo  deixamos  exarada. 

Na  data  de  9  de  outubro  de  1855  mandou  o  governo  abrir  cod- 
curso,  para  escolher  d'entre  os  concorrentes  três  indivídaos  que  ím»- 
vessem  de  ir  estudar  obras  publicas  nos  paizes  estrangeiros  mais  adi- 
antados. 

NB.  No  capitulo :  Commífsões,  explorações^  viagens,  anno  de  tSSS, 
indicaremos  o  que  particularmente  se  refere  ás  pessoas  definitivameoie 
escolhidas  para  tal  fim. 

Em  janeiro  de  1858  apresentaram  os  três  commissionados  (Jofe 
Evangelista  de  Abreu,  Pedro  de  Alcântara  Gomes  Foutoura,  e  Valòdia 
Evaristo  do  Rego)  ao  barão  de  Paiva,  enviado  extraordinário  e  miiê> 
tro  plenipotenciário  de  S.  M.  F.  em  Paris,  um  relatório,  muito  drcoios- 
tanciado,  do  que  até  entSo  haviam  feito  no  desempenho  de  sua  missia 

Davam  conta  do  modo  como  tinham  empregado  o  tempo  no  es- 
tudo das  diversas  obras  construidas,  em  construcçSo,  ou  projectadas 
nos  departamentos  onde  residiram,  em  observância  do  $  l.^do  artigo 
5.^  das  instmcçSes  que  haviam  recebido. 

Antes  de  partirem  de  Paris  tinham  escolhido  e  soUicitado  do  oí- 
nisterio  francez  dos  trabalhos  públicos,  por  indicação  de  mr.  Avríl,  doa? 
missOes :  uma  em  Pau  (departamento  dos  Baixos  Pyrineos),  e  outra  m 
Marselha  (Bouches-du-Rhõne). 
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Os  três  commissionados  estudavam  em  commum  as  mesmas  obras; 
mas  cada  mn  se  applicava  especialmente  a  algmna  d'aquellas,  na  parte 
relatiya  a  calques  e  copias  das  peças  mais  importantes  dos  respectivos 
projectos.  Vinha  pois  o  relatório  a  ser  um  resumo  do  trabalho  commum, 
com  a  especificação  do  resultado  dos  trabalhos  individuaes. 

Na  data  do  relatório  (janeu^o  de  1858)  estavam  os  três  oflBciaes 
portuguezes  matriculados  em  todos  os  cursos  que  compunham  o  2.^ 
anno  da  escola  de  pontes  e  calçadas,  e  eram  os  seguintes: 

1.^  Curso  de  mechanica  applicada  (hydraulica). 

2.^     >     de  machinas  a  vapor. 

3.^     »     de  construcção  de  pontes. 

4.^      i     de  navegação  interior. 

5.^      »     de  hydraulica  agrícola. 

6.^      >     de  geologia. 

7.°      »     de  architectura. 

Além  dos  cursos  tinham  também  o  trabalho  continuo  dos  concur- 
sos, croquis  de  machinas,  e  aguarellas  a  tinta  da  China. 

NB.  A  brevíssima  notícia  que  apresentamos,  è  apenas  própria  par) 
chamar  a  attenção  dos  competentes  para  o  assumpto. 

O  relatório  de  que  se  trata  pode  ver-se  no  Boletim  das  obras  pu- 
blicas,  commercio  e  indmtria,  num.  3,  março  de  1858. 

Exemplificaremos  agora  os  termos  em  que  se  mandava  abrir  con- 
curso para  a  escolha  dos  três  officíaes,  que  houvessem  de  ir  cursar 
engenharia  na  muito  acreditada  escola  (então  imperial)  de  pontes  e 
calçadas.     * 

Eis-aqui  a  portaria  de  18  de  junho  de  1860,  que  faz  ao  nosso 
propdito: 

c  Tendo  concluído  seus  cursos  de  engenharia  em  França,  e  estando 
próximos  a  regressar  das  suas  viagens  de  estudo  os  três  officíaes  que 
foram  escolhidos  para  aquella  commissão:  manda  sua  magestade  el- 
rei . . .  que  se  abra  concurso  publico  pelo  espaço  de  tempo  que  decor- 
rer desde  a  data  da  publicação  d'esta  portaria  até  o  dia  9  de  julho  pró- 
ximo futuro,  a  fim  de  serem  escolhidos  outros  três  indivíduos,  habili- 
tados com  os  estudos  das  escolas  de  ensino  superior,  os  quaes  serSo 
destinados  a  seguir  o  curso  de  engenharia  civil  na  Escola  Imperial  de 
pcxites  e  calçadas  em  França,  e  a  visitar  e  estudar  as  obras  em  con- 
strucção nos  paizes  estrangeiros  mais  adiantados,  devendo  observar-se 
DO  mencionado  concurso  as  seguintes  dioposições: 

cl.*  Até  o  ultimo  dia  do  praso  acima  mencionado  deverão  os  c(m- 
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correntes  entregar  os  seus  requerimentos  no  ministério  das  obras  pu- 
blicas, acompanhados  dos  documentos  que  provem  approvaçSo  nos  cur- 
sos das  escolas  superiores  que  tenham  frequentado,  os  prémios,  dis" 
tíncções  e  informações  que  tenham  obtido,  e  quaesquer  outras  habffi- 
tações  litterarias  e  scientiBcas. 

c2.*  Estes  documentos  serão  immediatamente  enviados  ao  conse- 
lho das  obras  publicas,  o  qual,  depois  de  os  ter  examinado,  classifi- 
cará os  candidatos  na  ordem  do  seu  mérito  relativo. 

<3.^  O  governo,  sobre  a  consulta  do  conselho  das  obras  publicas, 
escolherá  os  três  indivíduos  que  julgar  mais  aptos  para  o  desempenho 
da  commiss3o  a  que  são  destinados.^ 

ALUMNOS  nSTRES 

Veja:  Escolas  Normaes. 

ALUMNOS  PBARIACEDTICOS  DE  2.*  CLASSE. 
ASPIRANTES  PHARKACEDTICOS 

O  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836  estabeleceu  um  jury  espe- 
cial de  exame  dos  alumnos  quô  tiverem  frequentado  dois  annos  do 
curso  theorico  e  pratico  de  pharmacia.  (Artigo  135,^) 

Os  aspirantes  pharmaceuticos,  que  não  tiverem  frequentado  os 
cursos  theorícos  e  práticos  em  algumas  das  três  escolas  (medico-cirur- 
gicas),  poderão  todavia  ser  admittidos  a  exame  perante  o  mesmo  jury, 
que  lhes  fará  n^este  caso  vagamente  as  perguntas,  que  lhe  parecerem 
necessárias  para  verificar  a  sua  capacidade,  a  respeito  das  doi^trioas 
cbimicas  e  botânicas  que  teem  uso  na  pharmacia ;  porém  esta  classe  ás 
alumnos  somente  será  aámittiáa  a  exame  quando  tiver  feito  constar  oito 
annos  de  boa  pratica.  (Artigo  136.^) 


A  carta  de  lei  de  12  de  agosto  dispoz,  no  artigo  11.^,  o  seguinte: 
Os  exames  de  instrucção  primaria,  traducção  de  língua  franceza 
ou  ingleza,  arithmetica  e  geometria,  e  de  princípios  de  physica  e  cbi* 
mica,  e  introducção  á  historia  natural  dos  três  reinos,  serão  habilita- 
ção necessária  para  a  admissão  aos  exames  de  pharmacia  dos  candida- 
tos, de  que  trata  o  artigo  136.°  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836. 


Eram  exceptuados  os  aspiraotes  pharmacenticos,  que,  nos  termos 
do  citado  artigo  136.^  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836,  con- 
tassem, ao  tempo  da  data  da  presente  lei,  quatro  annos  de  boa  pratica: 
esses  taes  poderiam  ser  admitlidos  a  fazer  examiB  perante  um  jnry  es» 
pecial,  logo  que  completassem  os  oito  annos  ahi  estabelecidos  (§  nnico 
do  artigo  li.'') 


Em  portaria  de  7  de  novembro  tomon  o  governo  as  seguintes  re- 
soluções: 

Os  termos  de  reprovação,  lavrados  nos  livros  de  qualquer  das  es- 
colas medico-cinirgicas,  a  respeito  de  quaesquer  examinandos,  ser3o 
communicados,  por  copia,  á  outra  escola,  e  ahi  arcbívados,  depois  de 
integralmente  registados. 

2.°  A  copia  será  extraída  e  expedida  de  ofBcio,  pelo  secfetarío  da 
escola  respectiva,  no  mesmo  dia  do  exame,  ou  no  seguinte. 

3.°  A  nenhum  examinando  se  dará  conhecimento,  nem  documento 
do  resultado  do  exame,  ainda  no  caso  de  approvaçSo,  sem  terem  pas- 
sado 48  horas  depois  d'aquella  em  que  foi  concluído. 

4.^  Os  alhmnos  que  procederem  de  uma  escola  não  poderio  ser 
matriculados,  ou  examinados  na  outra,  sem  que  previamente  apre- 
sentem certidão  do  livro  dos  termos  de  reprovação  de  algumas  d'ellas. 

5.^  Às  disposições  precedentes  são  applicaveis,  com  as  convenien- 
tes modiGcaçõeSy  ás  três  escolas  de  pharmacia,  aos  seus  alunmos,  aos 
praticantes  pharmaceuticos,  habilitados  em  boticas  particulares,  e  aos 
facultativos  e  pharmaceuticos  habilitados  em  escolas  estrangeiras. 

NB.  Esta  portaria  foi  enviada  ao  reitor  da  Universidade,  e  aos  di- 
rectores das  escolas-medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto. 

As  cartas  de  exame  e  approvação  que  pelas  escolas  medico-cimr- 
gicas  se  houverem  de  passar  aos  aspirantes  pharmaceuticos  habilita- 
dos em  boticas  particulares,  serão  conformes  ao  modelo  que  faz  parte 
do  decreto  de  31  de  janeiro  de  1855. 

N'esses  termos  foi  modificado  o  artigo  190.^  do  regulamento  de 
23  de  abril  de  1840,  e  ficou  de  nenhum  effeito  o  modelo  num,  12  dos 
annexos  ao  mencionado  regulamento. 

NB.  Em  30  de  abril  do  mesmo  anuo  (1855)  declarou  o  governo, 
que  os  preceitos  d'este  decreto  eram  applicaveis  é  expedição  do  todas 
as  cartas  ainda  .não  pagadas,  qualquer  que  fosse  a  data  em  que  os 
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impetrantes  fizeram  exame ;  visto  que  pelo  citado  decreto  nio  ritt 
efectivamente  differença  algama  entre  nns  e  ontros  para  taleffeíto.1 
tanto  mais  natural  era  esta  inteliigencia,  qaanto  o  mesmo  decreto  nii 
fazia  senão  consignar  o  principio  justo,  de  que  as  cartas  dos  r^erifet 
pbarmaceuticos  devem  exprimir  precisamente  a  natm*eza  e  limites  ds 
habilitações  por  elles  obtidas;  e  visto  também  alo  deverem  taesdifl^ 
mas  na  data  em  que  são  passados  acbar-se  em  discordância  com  i  Ib 
e  regulamento  vigente. 

Aqui  registaremos,  por  indispensável  pdra  o  cabal  conhedmenií 
do  assumpto,  o  supradito  modelo  das  cartas  de  exame  e  approfa^: 

cLogar  das  armas  reaes. — Escola  medioo-cirargica  de..«  Kú 
Directores  e  Conselho  da  Escola  Medico-Gimrgica  de  • . .  Fazemos  s^ 
ber  que  F.. . .,  filho  de  F.. . .,  natural  de. . .,  apesar  de  nio  ter &»• 
quentado  os  cursos  theoricos  e  práticos  em  algama  das  três  Esootaii 
na  conformidade  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836,  mostrou  per 
certdões  legaes  ter  oito  annos  de  boa  pratica,  e  ser  maior  de  Tinte  < 
cinco  annos,  e  por  isso  foi  admittido  a  exame  publico  perante  o  jor;  fSr 
pecial  doesta  Escola  no  dia ...  de ...  de  mil  oitocentos ...  e  foi  apprD- 
vado. — Pelo  que,  em  conformidade  do  artigo  431.^  do  citado  decreta 
lhe  mandámos  passar  a  presente  carta,  em  que  o  declaramos  habilitado 
para  poder  exercitar  a  arte  de  pharmacia,  na  coaformidade  das  leis, 
com  todos  os  privilégios  e  prerogativas  que  lhe  são  concedidas,  e  pe- 
dimos a  todas  as  Âuctoridades  e  Corpos  Scientificos,  tanto  nacious 
como  estrangeiros,  que  assim  o  entendam.  Dada  na  cidade  de.- 
aos...  de  18...— Logar  do  sello....  Âssignaturas  do  Director, do 
Secretario,  e  do  impetrante  (entre  as  d'aqueUe  e  este  secretario.)» 

Em  data  de  7  de  agosto  de  1855  determinou  o  governo  que  ao 
exame  dos  processos  dos  aspirantes  pbarmaceuticos  de  2.^  classe,  se 
exigissem  aos  habilitados  os  documentos  das  habilitações  preparaU^^ 
prescríptas  no  artigo  11.^  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  185lk 
salvas  todavia  as  excepções  consignadas  no  S  único  do  citado  arúfo. 

NB.  O  Conselho  Superior  de  Instruc^ão  Publica  tinha  oBkreáio 
ao  governo  nm  plano  de  regulamento  para  o  ensino  e  exercido  (h 
pharmacia,  impugnando  a  creação  de  escolas  especiaes  de  phannacií. 
pedida  pela  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana. 

O  governo  mandou  remetter  ao  referido  conselho  ama  copia  da 
consulta  do  Conselho  de  Saúde  Publica  do  Reino,  com  a  qnal  se  ood- 
formara;  e  outrosim  o  certificou  de  que,  pela  promolgaçao  da  mendo- 
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1  nada  carta  de  lei  e  do  decreto  de  31  de  janeiro  (1855),  ficavam  resol- 
!  Tidas  as  citadas  consultas,  e  adoptadas  as  principaes  provisões  propos- 
[  tas  no  plano  do  regulamento  offereddo. 

Para  obviar  as  irregularidades  so^re  declarações  relativas  ao  tempo 
{  de  pratica  dos  pharmaceuticos  de  2/  classe,  tomou  o  governo,  em  por- 
:  taria  de  8  de  outubro,  as  seguintes  providencias: 

1.^  Os  secretários  das  escolas,  logo  que  receberem  de  qualquer 
boticário  as  notas  de  matrícula  dos  respectivos  praticantes,  e  antes  de 
F   as  transcreverem  nos  livros  da  escola,  examinarão  cuidadosamente  se 
.    essas  notas  se  acham  conformes  aos  preceitos  da  lei  e  dos  regulamen- 
tos em  vigor,  e  se  offerecem,  ou  não,  motivo  de  duvida  sobre  a  sua 
veracidade. 

2.^  No  caso  de  haver  incoherencia,  irregularidade,  ou  qualquer  ou- 
tro vicio  nas  notas  referidas,  o  secretario  da  escola  abster-se-ha  de  as 
transcrever  nos  livros  da  escola^  e  as  fará  regularmente  subir  ao  co- 
nhecimento do  governo  com  a  informação  devida,  para  se  prover  con- 
yenientemente  á  sua  reforma. 

NB.  Esta  portaria  foi  enviada  ao  reitor  da  Universidade,  e  aos 
conselhos  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto. 

Ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica  mereceu  grande  at- 
tenção  o  assumpto  que  ora  nos  occupa. 

Na  consulta  de  30  de  novembro  (1855),  depois  de  apresentar  uma 
resumida  noticia  da  legislação  e  providencias  governativas  sobre  esta 
especialidade,  disse  ao  governo: 

c  • . .  mas  nada  foi  alterado  em  quanto  ao  tempo  de  oito  annos  de 
boa  pratica,  e  registo  das  matriculas  nas  escolas  para  prova  d'ella. 
Grande  parte  porém  dos  boticários  não  cumprem  a  obrigação  de  man- 
dar registo  ás  escolas,  mesmo  aquelles  que  se  acham  na  capital  do 
reino,^coni  botica  aberta  á  face  do  governo  e  seus  delegados  e  do  Ck)n- 
selho  de  Saúde  Publica  do  Reino ;  e  n'esta  parte  tem-se  abusado  muito 
escandalosamente  por  variados  modos,  despresadas  inteiramente  e  so- 
phismadas  as  recommendações  e  ordens  de  Y.  M.  nas  sobreditas  por- 
tarias de  6  de  dezembro  de  1850  e  8  de  março  de  1851.  Certidões  de 
registo  regulares,  não  tem  apparecido  uma  única  no  Conselho  Superior 
de  Instrucção  Publica ;  uns  querem  provar  o  tempo  em  pcirte  com  ma- 
triculas irregulares  e  informes,  e  em  parte  com  attestados  graciosos, 
passados  pelos  seus  amigos,  e  muitos  pelos  seus  próprios  pães  e  pa;- 
rentes  boticários,  e  com  justificações  graciosas  feitas  perante  auctori^ 
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dades  administrativas  oa  judicíaes,  através  de  C0Dtradícc5es  maàksr 
tas  e  escandalosas,  por  onde  se  conhece  que  dIo  tiveram  o  teoq»  to- 
gai de  pratica,  nem  o  estudo  necessário  d'aqueUa  profissSo.  De  tais 
isto  V.  M.  lerá  havido  conhecimento  pelas  muitas  e  variadas  consolis 
do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  sobre  fkreqneDtes  preteo- 
ções  de  taes  alumnos,  tendo  havido  até  algumas»  que  depois  de  sem 
por  V.  ^r.  indeferidas,  sâo  renovadas  com  os  mesmos  documentos,  m 
se  fazer  menção  do  indeferimento.  Estes  íUegaes  e  escandalosos  esfir- 
ços,  tanto  mais  se  v3o  repetindo,  quanto  depois  das  providencias  diíte 
na  portaria  de  7  de  agosto  do  corrente  anuo,  se  vae  aproximando  i 
época  de  serem  obrigados  estes  alumnos  a  dar  conta  dos  novos  pn* 
paratorios,  exigidos  pela  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  artigo  11.'8 
Conselho  Superior  de  InstrucçSio  Publica  sente  vivamente  ter  de  enft- 
dar  a  V.  M.  tão  repetidas  vezes  com  consultas  contra  semelhantes  pn* 
tenções ;  e  reconhecendo  que  a  pretenç3o  dos  boticários,  por  um  Ma^ 
não  é  menos  importante  para  a  saúde  dos  povos,  e  qae»  por  oatro,i 
n'ella  ainda  mais  perigoso  o  charlatanismo  e  a  ignorância,  do  que  d 
profissão  medica :  não  pode  deixar  de  expor  a  V.  M.  que  julga  aiub 
necessária  a  adopção  de  algumas  providencias»  para  ver  se  com  dts 
cessarão  taes  abusos,  e  se  poderã  conseguir  que  as  leis  sejam,  n'esti 
parte,  cumpridas  fielmente,  e  se  não  encha  o  paiz  de  boticários  inca- 
pazes, com  risco  da  saúde  dos  povos,  e  do  credito  dos  médicos.» 

Vejamos  o  que  o  mesmo  conselho  representava  ao  governo  et 
30  de  novembro  de  1838  : 

«O  Conselho  Superior  de  fnstnicção  Publica  n3o  iK)de  deixará 
supplicar  a  Y.  M.  se  digne  tomar  na  maior  consideração,  que  faoestis 
consequências  resultarão  da  falta  absoluta  de  frequência  de  alumnis 
pharmaceuticos  na  faculdade  de  medicina  da  Universidade,  e  do  no- 
mero  limitadíssimo  dos  matriculados  na  Escola  Mcdico-Cirurgica  iti 
Porto;  apenas  4,  dos  quaes  só  dois  fizeram  exame.  Um  e  outro  beto 
parecem  comprovar  a  verdade  do  rumor  publico  contra  a  sununa  fad- 
lidade  com  que  os  aspirantes  a  pharmaceuticos  consegaem  justificará 
pratica  dos  oito  annos,  que  os  dispensa  da  frequência  dos  estudos  tber- 
ricos,  aproveitando-se,  talvez,  ora  do  pouco  rigor  na  visita  e  inspec^* 
das  boticas;  ora,  e  principalmente,  do  favor  ou  indolência  das  aucU^- 
ridades  adviinistrativas,  nas  justificações  com  que  a  lei  os  auctorisa  ^ 
supprir  os  defeitos  dos  boticarios-niestres  e  dos  secretários  das  esco- 
las. E  como  a  inhabilldade  d'esta  classe  de  pessoas  arrisca,  em  máxi- 
mo grau,  a  vida  dos  cidadãos,  não  podendo  por  isso  deixar  de  ser  sab- 
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mettida  a  sua  industria  a  severas  prescripçSes,  que  assegurem  a  sua 
sciencia  e  experiência,  parece  ao  Conselho  Superior,  que  é  de  urgente 
necessidade  reconsiderar  a  legislação  que  lhes  respeita.» 

Em  18  de  maio  de  1859  voltava  o  conselho  a  tratar  do  mesmo 
aasnmpto. 

De  13  consultas  sobre  admissão  a  exame  de  pharmaçia,  em  um 
semestre,  apenas  três  foram  favoráveis.  Os  dez  requerimentos  desfa- 
voravelmente informados,  assentavam  em  justificações  e  attestados  in- 
feiiores  a  toda  a  critica. 

Propunha  o  conselho  que  não  se  admiltissem  justificações  sobre 
frequência  e  aproveitamento  da  pratica  de  pharmacia,  senão  no  praso 
de  seis  mezes  depois  da  época  em  que  devera  efieituar-se  a  matrícula, 
respectiva  a  cada  um  dos  oito  annos  de  que  se  compõe  o  curso  dos 
pharmaceuticos  de  2.^  classe;  que  fossem  severamente  punidos  osphar- 
maceuticos,  que,  utilisando-se  dos  serviços  dos  praticantes,  deixam  de 
fazer  as  matriculas;  e,  finalmente,  se  exigisse  do  Conselho  de  Saúde 
Publica  a  mais  activa  e  rigorosa  fiscaUsação  sobre  este  ramo  de  policia  * 
medica. 

Não  propunha  o  conselho  a  extincção  da  escola  empírica  dos  phar- 
maceuticos de  2.^  classe,  porque  entendia  que  n'este  e  em  outros  ra- 
mos das  escolas  medicas,  é  indispensável  a  dxistencia  de  uma  certa 
gradação,  para  que  constituam  diversas  categorias,  próprias  para  sa- 
tisfazer todas  as  necessidades  da  variada  situação,  modo  de  vida,  e 
condições  dos  povos.  Lamentava,  em  verdade,  ainda  de  novo,  que  fosse 
tão  limitado  o  numero  dos  alumnos  dos  cursos  de  pharmacia  na  facul- 
dade de  medicina,  e  nas  escolas  medico-cirurgicas;  mas,  antes  de  se 
tentarem  novas  reformas,  julgava  ser  de  razão  que  se  promovesse  a 
boa  execução  do  systema  actual,  extirpando  os  abusos  que  desviavam 
os  alumnos  dos  estudos  scientificos  para  os  empíricos.  Julgava  também 
necessário  que  se  concedessem  maiores  garantias  aos  pharmaceuticos 
de  1/  classe,  Umitando  a  dos  pharmaceuticos  da  2.* 


Quaesquer  documentos,  que  não  sejam  as  participações  regulares 
de  registo  prescriptas  na  lei,  não  podem  ter  outro  effeito  senão  o  de 
esclarecer  o  secretario  dá  escola  relativamente  ás  duvidas  occorrentes 
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sobre  a  yalídade,  regularidade  oa  alcance  das  partidpacOes  de  béí- 
cola  havidas  dos  boticários. 

Os  alumnos  pharmaceatícos  de  2/  classe,  cajá  matrícula  onri 
se  não  achar  lançada  com  toda  a  regolarídade  nos  livros  da  escola, d) 
podem  ser  admittidos  a  exame  sem  previa  licença  regia,  expedidift* 
bre  prova  testemunhal  ou  sufSciente,  dos  requisitos  legaes  na  fim 
do  eslylo.  (Port.  de  2  de  janeiro  de  1856,  dirigida  ao  director  da  iffA 
medicihcirurgica  de  Lisboa.) 

Pela  portaria  de  8  de  fevereiro  de  1856*  dirigida  aos  direcM 
das  escolas  medíco-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto,  e  ao  reitor  da  Uniw 
sidade,  attendeu  o  governo  ás  ponderrções  que  lhe  haviam  sido  fdm 
á  necessidade  de  modificar  o  artigo  2.^  da  circular  de  8  de  oatflbo 
de  1855,  e  de  adoptar  novas  providencias  acerca  da  matricula  etak 
dos  alumnos  pharmaceuticos  de  3.*  classe. 

Eis  aqui  as  numerosas  resoluções  que  a  portaria  contém: 

1.^  As  participações  e  notas  de  matrícula  dos  aluamos  phanni^ 
ceuticos  de  2/  classe,  remettídas  das  boticas  particulares,  serio  re» 
bidas  nas  escolas  publicas  de  pharmacia  em  todo  o  tempo. 

2/  Ck)nsideram-se  porém  irregulares  as  que  tíio  forem  remettí- 
das e  recebidas  desde  o  1.^  de  outubro  até  15  de  novembro  de  caA 
anno,  qualquer  que  seja  a  sua  data:  excepto  se  respeitarem  á  despe- 
dida ou  admissão  de  algum  alumuQ,  occorrída  nos  trinta  dias  imiDe- 
diatamente  anteriores  á  data  da  respectiva  participação. 

3."  De  todas  as  participações  regulares  e  das  que  só  forem  im* 
guiares  nos  termos  de  artigo  antecedente,  se  dará  ou  enviará  redbo 
ao  respectivo  boticário,  logo  que  sejam  recebidas  na  escola  puUici; 
feitas  todavia  no  registo  da  mesma  escola  as  observações  relativas  i 
irregularidade  da  recepção,  se  a  houver. 

4.^  Das  participações  porém  que  contiverem  qnaesquer  ootrtf 
irregularidades  não  se  dará  recibo  senão  depois  de  reformadas. 

5.^  Cada  recibo  mencionará  unicamente  a  participação  e  notas  de 
matricula,  relativas  a  um  só  alumno,  e  a  sua  regularidade  ou  irr^ 
larídade. 

6.^  São  irregulares  as  notas  de  matrícula  e  participações,  q» 
não  contiverem  todas  as  declarações  prescriptas  na  lei,  ou  que  senio 
acharem  conformes  aos  preceitos  da  portaria  de  8  de  outubro  e  âo 
edital  de  27  de  dezembro  de  1855,  e  aos  respectivos  modelos,  pobii- 
cados  no  Diário  do  Governo. 

7.^  As  participações  e  notas  de  matrícula,  que  se  adiarem  por 
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^pudqoer  lõrma  irrefiulan$  (sahras  as  excepções  dos  artigos  2.^  e  15.> 
e  logo  qne  se  receberem  na  escola,  serSo  devolvidas  com  indicaçio 
sonmiaria  das  irregularidades  ao  respectivo  boticário,  para  que  as  re« 
teme  devidamente  e  preste  os  esdarecimentos  necessários  para  se 
apurar  a  verdade. 

8.®  Se  as  participações,  depois  de  reformadas,  contiverem  ainda 
irregnlaridades,  oa  derem  motiyo  a  suspeita  ou  duvida  sobre  a  sua 
ireracidade,  no  todo  ou  em  parte,  recorrerá  o  secretario  da  escola  di- 
rectamente ás  auctoridades  locaes  competentes  e  ao  conselho  de  saúde 
poMica  do  reino,  deprecando-lbes  os  esclarecimentos  necessários,  e  de 
todo  fiirá  no  livro  da  matrícula  a  couTeniente  observação  ou  nota. 

9.^  Acceitar-se-bão  aos  alunmos  interessados  todos  os  documentos 
legaes  que  pretenderem  exhibir  para  esclarecimento  do  secretario  da 
eseda,  acerca  do  tempo  e  qualidade  da  pratica;  mas  estes  documen- 
tos Dio  poderão  supprír  as  participações  e  notas  regulares  de  matrí- 
enia,  nem  auctorísar  a  admissão  dos  interessados  a  exame  de  pbar- 
Hiacia. 

10."*  Se  houver  suspeita  de  inexactidão  deliberada  ou  falsidade 
nas  participações  e  notas  recebidas  dos  boticários,  ou  seja  em  favor 
oa  em  detrimento  dos  praticantes,  o  secretario  da  escola,  havidas  pré- 
Tia  6  directamente  das  auctoridades  competentes  as  informações  ne- 
cessárias, dará  parte  superiormente  com  a  sua  própria  informação  e 
docomentos  para  se  proceder  contra  o  delinquente. 

11.®  A  falta  de  participação  e  de  notas  antecedentes  não  é  por 
ai  só  bastante  para  obstar  ao  registo  das  subsequentes,  quando  estas 
forem  regulares  e  conformes  á  verdade;  mas  o  secretario  lançará  no 
livro  da  matrícula  as  observações  que  lhe  parecerem  necessárias  on 
eooTenientes. 

12.*  A  irregularidade  das  participações,  notas  e  matriculas  ante- 
cedentes também  não  obsta  ao  registo  das  notas  subsequentes  regula- 
les  de  matrícula. 

13.®  As  participações  e  notas  de  pratica  q  matrícula,  que  nio 
toem  escriptas  pelo  próprio  punho  do  boticário  mestre,  ou  que  tíSú 
tífercm  ao  menos  a  sua  assignatura,  nos  termos  do  artigo  5.®  do  ci- 
lado  edital,  reconhecida  por  tabellião,  ser-lbes-bão  devolvidas  para  se- 
tem  reformadas;  excepto  se  forem  escriptas  e  assignadas  pelo  próprio 
tdieUião  e  acompanhadas  de  attestação  de  facultativo,  que  affirme  achar- 
m  o  boticário  mestre  impossibilitado  de  escrever. 

14.®  A  participação  de  matricula,  que  abonar  pratica  em  mais  de 

botica»  é  irregular  e  deve  logo  devohrer-se  ao  boticário  signatário 
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para  ser  devidamente  reformada ;  vão  podendo  abonar-se  nos  livros  da 
escola  senão  a  pratica  seguida  na  botica  do  próprio  signatário  da  par- 
ticipação. 

15.^  Quando  uma  participação  abonar  mais  de  um  anno  de  pra- 
tica,  far-se-hão  logo  no  livro  da  matricula  as  observações  convenientes 
assim  acerca  d*esta  irregularidade,  como  do  resultado  das  investiga- 
ções e  informações  sobre  a  veracidade  da  participação;  e  esta  poderá 
deixar  de  ser  reformada  se  effectivamente  se  verificar  ser  verdadeira 
e  não  contiver  alguma  outra  irregularidade. 

16.^  As  disposições  antecedentes  serão  applicadas,  tanto  quanto 
fõr  possível,  ao  exame,  censura  e  reforma  das  attestações  de  boa  pra- 
tica, passadas  nos  termos  do  artigo  138.^  do  decreto  de  29  de  dezem- 
bro de  1836,  em  todos  os  casos  de  habilitação,  assim  ordinária,  como 
extraordinária. 

17.^  O  alumno  de  2/  classe,  cujas  matriculas  se  não  tiverem  et- 
fectuado  annualmente  com  inteira  regularidade  no  livro  da  escola,  na 
conformidade  da  lei  e  dos  regulamentos  em  vigor,  só  poderá  ser  admit- 
tido  a  exame  de  pharmacia  precedendo  licença  regia  especial. 

cl8.^  A  disposição  antecedente  será  também  observada,  quando 
as  matriculas  feitas  na  escola,  posto  qae  regulares,  não  concordarem 
com  as  attestações  passadas  nos  termos  do  citado  artigo  138.^  da  lei. 

Ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  PubUca  foi  expedida  a  porta- 
ria de  17  de  março  de  1856,  que  tinha  por  fim  evitar  o  prejuizo  dos 
alunmos  pharmaceuticos  de  2/  classe,  e  facilitar  ao  conselho  o  exame 
dos  processos  de  habilitação  e  o  seu  regular  e  justo  andamento. 

Continha  as  seguintes  declarações: 

1  .**  Que  não  é  possivel  fazer  pezar  sobre  os  alumnos  pharmaceu- 
ticos de  2.^  classe,  sem  contravir  aos  mais  elementares  principies  de 
justiça,  as  omissões  e  erros  dos  boticários  mestres  e  dos  secretários 
das  escolas  publicas,  em  relação  ás  matriculas  regulares  dos  mesmos, 
alunmos,  nem  tolher  a  estes  o  emprego  dos  meios  ^â::/raordínaHò5  in- 
dispensáveis para  (na  falta  dos  ordinários)  apresentarem  a  prova  dos  oito 
annos  de  pratica,  que  lhes  dá  direito  a  serem  admittídos  a  exame  de 
pharmacia,  pois  que  é  o  facto  da  pratica,  e  não  o  modo  como  este  se 
comprova,  que  constitue,  segundo  a  lei,  a  condição  essencial  da  batn- 
litação. 

2.^  Que  o  alvará  de  22  de  janeiro  de  1810,  comquanto  hajam  sida 
modificados  alguns  dos  seus  preceitos  relativos  á  competência  das  ao- 
ctoridades  e  ftmccionarios,  a  quem  incumbe  a  sua  execução,  se  nio 
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adia  revogado ;  e  assim  mesmo  o  tem  reconhecido  o  conselho  superior 
invocando  as  suas  disposições,  em  quasi  todas  as  suas  consultas  sobre 
este  ramo  especial  de  serviço  publico. 

3.^  Que  portanto  se  n3o  pode  plausivelmente  duvidar  da  legali- 
dade das  justificações  administrativas  da  pratica  pharmaceutica  dos  alum- 
uos  de  2.*  classe  processadas  na  conformidade  do  mesmo  alvará,  por- 
quanto é  sabido,  que  as  attribuições  por  elle  conferidas  aos  extínctos 
juizes  commissarios  delegados  do  physico-mór  do  reino,  em  relação  a 
este  assumpto,  sâo  hoje  da  competência  legal  dos  administradores  de 
concelho,  na  qualidade  de  sub-delegados  do  consellio  de  saúde  publica 
do  reino;  e  assim  mesmo  o  reconheceu  também  o  conselho  superior 
nas  suas  consultas  de  9  de  junho  e  18  de  agosto  de  1854,  e  n'outras 
mais,  todas  favoráveis  a  diversos  alumnos  de  2.*  classe,  nas  quaes  o 
conselho  reconheceu  como  legaes  e  sufficientes  as  justificações  admi- 
nistrativas, com  que  provaram  o  tempo  de  pratica;  nSo  havendo  con- 
seguintemente  necessidade  de  nova  lei,  para  legalisar  justificações  que 
já  s9o  admittidas  pela  legislação  em  vigor. 


1861 

Em  data  de  15  de  janeiro  ordenou  o  governo  ao  Conselho  Geral 
de  Instrucção  Publica,  que  elaborasse  as  necessárias  propostas,  tanto 
em  relação  á  organisação  do  ensino  pharmaceutico,  como  ás  habiUtações 
6  exames  que  devia  exigir-se  para  o  exercício  d'esta  profissão  aos  phar- 
maceuticos  que  não  frequentassem  as  escolas  de  pharmacia. 

Reconhecia  o  governo  a  necessidade  de  se  providenciar  sobre  as 
habilitações  para  o  exercício  da  profissão  pharmaceutica,  afim  de  evitar 
os  inconvenientes  que  a  pratica  tinha  mostrado  na  legislação  que  estava 
regendo  este  importantíssimo  ramo  de  serviço  publico. 

Em  data  de  25  de  abril  foi  ordenado  ao  Conselho  Geral  de  Instru- 
ção Publica  que  consultasse  sobre  a  espécie  constante  do  seguinte  of- 
flcio: 

cPela  legislação  em  vigor  os  pharmaceuticos  aspirantes  de  2.* 
classe  teem  necessidade  de  provar  oito  annos  de  pratica,  para  serem 
admittidos  a  exame  de  pharmacia,  devendo  ser  quatro  anteriores  a 
agosto  de  1854,  no  caso  de  não  terem  os  exames  das  disciplinas  pre- 
paratórias que  dispõe  a  carta  de  lei  d'aquelle  mez  e  anuo.  O  aspirante 
pharmaceutico  A.  C.  da  Silva,  cujo  requerimento  e  processo  tenho  a 
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honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex/  com  este  ofBcio,  requer  para  ser 
admíttido  a  exame,  querendo  mostrar  que  tem  os  quatro  anoos  de  pra- 
ticas anteriores  á  citada  lei.  Prova  isto  por  meio  de  uma  jusUficaçio 
regular,  juntando  um  attestado  jurado  do  pbarmaceutico  seu  pae,  em 
que  este  declara  que  seu  filho  praticou  na  sua  botica  desde  o  i.®  de 
outubro  de  1849.  A  justificação  declara  o  mesmo.  Porém  pelo  docu- 
mento num.  • . .  (registo  das  matriculas  do  mesmo  aspirante  pbarma- 
ceutico) mostra-se  que  o  mesmo  boticário  pae  do  requerente  faz  co- 
meçar a  pratica  no  1.^  de  outubro  de  1851.  Parece  pois,  haver  mani- 
festa contradicção  entre  o  registo  e  a  justificação;  e,  o  que  mais  é,  es^ 
tre  a  declaração  do  boticário,  pae  do  supplicante,  no  registo  e  a  certi- 
dão jurada  do  mesmo  boticário.  E  todavia  o  registo  está  regular,  e  re- 
gular está  também  a  justificação. — ^Tem  legalmente  provado  o  sop- 
plicante  os  quatro  annos  de  pratica  anteriores  á  lei  de  12  de  agosto 
de  1854,  ou  não  tem? — O  voto  que  der  o  Conselho  Geral  de  Instmc- 
ç3o  Publica  sobre  o  que  deva  resolver-se,  quando  haja  contradicção  en- 
tre a  prova  dos  registos  e  a  prova  das  justificações,  a  respeito  da  pra* 
tica  de  um  mesmo  praticante,  não  só  será  importante  para  o  caso  de 
que  se  trata,  como  resolverá  este  ponto  em  todos  os  mais  que  appa- 
recerem  de  egual  natureza.» 


AMNISTIA,  COM  REFERENCIA  Á  MOCIDADE  QDE  FREQUENTA  OS  ESTUDOS 

Unicamente  para  darmos  um  exemplo  d'esta  especialidade  abri- 
mos o  presente  capitulo. 

Os  tumultos  occorrídos  em  Coimbra  no  mez  de  fevereiro  do  anno 
de  1854,  por  occasião  do  carnaval,  motivaram  a  formação  de  processos 
administrativos,  judiciaes  e  académicos,  dos  quaes  resultara  a  captura 
e  pronuncia  de  alguns  individues,  e  a  exclusão  dos  cursos  da  Univer- 
sidade, como  pena  disciplinar  imposta  a  quatorze  estudantes.  Havia, 
porém,  fundados  receios  de  que  nos  mesmos  processos  viessem  ainda 
envolvidas  maior  numero  de  pessoas,  com  gravíssimo  damno  do  re- 
pouso das  famílias,  e  da  cultura  e  regularidade  dos  estudos. 

Foi  n'estas  circumstancias  que  o  governo,  com  a  mais  louvável  dis- 
crição, se  deliberou  a  empregar  meios  de  brandura  e  benevolência,  ten- 
dentes a  promover  a  conciliação  entre  os  académicos  e  a  população  de 
Coimbra,  cidade  collocada  em  situação  especiaUssima,  e  merecedora 
de  benignas  contemplações. 


Deyia  apagar-se  a  lembrança  dos  factos  de  turbulência  que  inter- 
romperam as  relações  de  boa  amisade  entre  os  académicos  e  os  co<t 
oimbricenses;  e  era  de  bem  entendida  equidade  o  dar  algum  desconto 
ao  que  se  cbama  verduras  da  mocidade. 

Pelo  decreto  de  22  de  abril  do  predito  anno  foraji  aumistiado^ 
todos  os  factos  criminosos»  commettidos  em  Coimbra  por  occasiSo  do 
camaYaf  nos  últimos  dias  de  fevereiro  antecedente. 

Ficavam  sem  effeito  os  processas  que  tínham  sido  formados  por 
taes  acontecimentos,  pondo-se-lbes  perpetuo  silencio,  e  sendo  imme- 
diatamente  postos  em  liberdade  os  indivíduos  que  por  aquelle  motivo 
chegaram  a  ser  capturados. 

No  que  respeita  em  espeqal  aos  estudantes,  era  assim  formulada 
a  disposiCSo  do  decreto  de  amnistia : 

cAos  estudantes  que,  por  haverem  tomado  parte  nos  mencionados 
tnmaltos,  f3ram  riscados  dos  livi^os  de  matricula,  è  concedida  a  sua 
rebabilitaçSo,  com  o. fim  de  serem  novamente  admittidos  aos  cursos, 
actos,  ou  exames,  a  que  legitimamente  estiverem  a  caber.» 


AIUITUS  I  IWBSnfiiÇÕES  nDKO-LBGAES 
Veja:  Unwertidadê  de  Coimbra,  anno  de  1854. 


AIDUK  DA  ASSOGlAÇiO  DOS  ADVOGADOS  DB  LISBOA 

Veja  adiante  o  capitulo — Associação  dos  Advogados  de  Ud>oa. 

Do  período  de  1854-1861  ba  apenas  dois  números  dos  Ãnnaes; 
o  \?  publicado  em  1857,  e  o  %""  em  1861. 
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ANNAES  OIS  SGIENCIAS  E  DAS  LETTRAS  PDBUCADOS  DEBAIXO  DOS  AUSPÍCIOS 

DA  ACADEMIA  REAL  DAS  SCUNCIAS  DE  USBOA 

I 

(SGIENGIAS  MORAES,  POLITIGAS  E  BELLAS  LETTRAS) 

Saiu  a  lume  o  1  .^  num.  d'este  jornal  em  março  de  1857;  e  o  ul- 
timo em  novembro  de  1858. 

Algumas  proposições  da  Introducção  explicam  o  pensamento  que 
presidiu  a  esta  interessante  e  muito  reoommendayel  tentativa  lítteraría: 

cAs  investigações  puramente  académicas»  os  trabalhos  meditados 
e  profundos  de  critica  transcendente,  ou  de  cuidadosa  e  vasta  emdicSo 
— dirígem-se  forçosamente  a  um  grupo  limitado  de  indivíduos,  e  nSo 
se  traduzindo  em  formas  mais  accessiveis  ao  commum  dos  espíritos» 
penetram  lentamente  no  domínio  publico,  e  os  seus  resultados  certa- 
mente se  não  perdem,  mas  demoram-se  e  suspendem-se  indefinida- 
mente.  ^ 

Ao  contrario,  o  Panorama  produzira  effeitos  mais  immediatos  aper- 
feiçoando a  língua,  desenvolvendo  o  gosto  pelas  lettras,  deu  impulso 
a  vocações  novas  que  em  1857  iam  sobresaindo  em  todas  as  esphe- 
ras  da  actividade  social.  Já  então  era  mais  extenso  o  mundo  litterarío 
e  scientifico,  e  mais  natural  cabimento  havia  para  uma  publicação  pe- 
riódica, meio  termo  entre  o  jornal  e  o  livro,  e  um  tanto  com  as  feições 
das  Revistas  estrangeiras,  se  interpretamos  bem  o  espírito  dos  Atmaes. 

Pretendia-se  pois  transmittir  ao  geral  da  sociedade  o  conhecimento 
dos  problemas  que  se  ventilam  no  mundo  scientifico  e  Utterario,  no 
seio  das  nações  mais  adiantadas. 

Por  esta  ultima  consideração,  procuraria  o  jornal  excitar  a  atten- 
ção  sobre  as  publicações  mais  notáveis  que  apparecessem  nos  outros 
paizes;  sendo  muito  esmerada  a  bibliographía,  e  muito  meditada  e  justa 
a  apreciação  d'essas  publicações. 

Não  podendo  acompanhar  os  Annaes  na  demorada  exposição  do 
que  encerram,  apontaremos  os  nomes  dos  académicos  que  alli  escre- 
veram, e  os  assumptos  que  por  elles  foram  explanados. 

Na  ordem  que  vão  seguindo  nos  successívos  números  dos  Annaes, 
encontramos  os  nomes  de 

Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 
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António  Pedro  Lopes  de  Mendonça. 
António  José  \^iale. 
José  da  Silva  Mendes  Leal  Jnnior. 
Alexandre  Hercnlano. 
António  FeliciaDO  de  Castilho. 

Os  assumptos  dos  artigos  são  os  que  vamos  apontar,  com  a  de- 
signação dos  respectivos  auctores: 

A.  P.  Lopes  de  Mendonça. 

A  Litteratura  portugueza  nos  séculos  xvi  e  xvn. 

Curiosidades  históricas  e  litterarias  acerca  do  século  xvi  em  Por- 
tugal. 

Revista  de  economia  politica  em  1856. 

Apontamentos  para  a  historia  da  conquista  de  Portugal  por  Fi* 
BppB  n. 

Historia  litteraría.  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  bispo  de  Viseu. 

Damião  de  Góes  e  a  Inquisição  de  Portugal. 

Crítica  Litteraría.  José  Agostinho  de  Macedo  e  a  sua  época. 

X.  A.  RebeUo  da  Sika. 
A  Arcádia  Portugueza. 
D.  João  n  e  a  Nobreza. 

Tratado  de  Lopo  de  Figueiredo,  em  que  se  contém  algumas  car- 
tas e  outras  coisas,  que  tocam  ao  Duque  de  Bragança. 
A  batalha  de  Toro  com  documentos  inéditos. 

A.  J.  ViaU. 

Traducção  do  v  canto  do  Inferno  de  Dante. 

J.  da  S.  Mendeê  Uai. 
Um  episodio  da  Uiada. 
A  Inglaterra  e  a  índia. 

àkaxmdre  Herculano. 

Do  estado  das  classes  servas  na  Peninsula  desde  o  vm  até  o  xn 
moio. 

A.  F.  de  Caitilho. 

Os  Fastos  de  Ovídio»  com  tradacçio  em  verso  portuguez. 


NB.  Afora  o  que  fica  apontado»  eacontram-se  nos  Ànnaes,  algons 
docamentos  históricos  e  litteraríos;  noticias  scientiflcas;  bíbliograptúa 
estrangeira. 

Lopes  de  Mendonça  publicou  também  ali: 

A  Guerra  de  Maratá  em  1739.  Relação  dos  successos  de  Goa 
com  a  guerra  de  Maratá  em  1739. 

A  Carta  inédita  do  yice-rei  D.  Francisco  de  Almeida  a  el-rei  D. 
Manud;  fazendo-a  preceder  de  observações  históricas  illnstratíTas. 

Em  um  dos  num.  do  anno  de  1858  foi  publicada  a  cdebre  cGarta 
do  Marquez  de  Santilhana,  D.  Inigo  Lopes  de  Mendoza,  a  D.  Pedro, 
Condestavel  de  Portugal.» 

Logo  no  principio  das  notidas  biographicas  e  litterarias  que  pre- 
cedem a  Carta,  se  encontra  a  indicação  da  natureza  e  importância  d'este 
famoso  documento  da  historia  litteraria,  nos  seguintes  termos: 

cEsta  Carta,  frequentemente  citada  em  todas  as  questões  sobre 
origens  da  poesia  peninsular,  revela*nos  o  estado  intellectual  da  penín- 
sula no  meiado  do  século  xv,  e  como  se  ia  acclarando  o  crepúsculo  da 
renascença,  pelo  lento  e  agradável  conhecimento  das  obras  primas  da 
antiguidade,  e  sobre  tudo  pela  influencia  que  começava  a  exercer  a 
Divina  Comedia,  de  Dante,  e  outras  obras  italianas.» 

O  marquez  de  Santillana,  descendente  das  primeiras  famílias  de 
Hespanha,  adquirira  grande  erudição,  e  era  animado  pela  mais  ardente 
curiosidade,  que  o  levava  a  prestar  valiosos  serviços,  ou  já  per  si  mes- 
mo, ou  incitando  ao  trabalho  os  seus  amigos  mais  talentosos. 

Vem  devidamente  elogiada  a  edição  das  obras  do  marques,  feita 
com  a  maior  elegância  e  nitidez  typographica,  e  enriquecida  de  notas 
e  commentarios  por  D.  José  Amador  de  los  Rios. 

Não  podemos  resistir  á  tentação  de  reproduzir  aqui  os  bellos  ver- 
sos em  que  Gomes  Manrique  pranteou  a  morte  do  marquez  de  San» 
tillana,  embora  os  dois  últimos  contenham  uma  estranha  exaggera- 
ção: 


Uoren  los  ombres  valientes 
por  tan  valiente  guerrero 
é  plagan  los  eloquentes 
é  los  varones  prudentes 
Uoren  por  tal  oompaíero. 
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Por  derto  do  fné  Boecio 
dí  Leonardo  de  Arecio 
en  prosa  mas  elegante, 
pues  en  los  metros  el  Dante 
ant'el  se  mostrai^  necio. 


Foram  publicados  apenas  21  num.  dos  Annae8:o  que,  em  verdade^ 
muito  é  para  lastimar. 


ANNAES  DO  CONSELHO  ULTRAURINO 


Veja  adiante :  Bofeftm  e  Annaes  do  C(m$elho  Ultramarino. 


ANIUIS  DO  município 

Reflectindo  sobre  a  entidade  inscripta  n'este  capitulo,  a£Sgurou-se- 
qoe  a  devíamos  considerar  como  um  elemento  muito  apreciável 
para  as  composiçOes  históricas,  e  por  consequência  como  grandemente 
nerecedora  de  figurar  entre  as  providencias  que  interessam  á  instruo* 
^  publica. 

Do  anuo  de  1847  data  o  pensamento  da  organísação  dos  Annaes 
ioMumcipio;  e  com  quanto  hajam  decorrido  mais  de  trinta  annog  desde 
que  um  zeloso  ministro  (António  de  Azevedo  Mello  e  Carvalho)  o  con- 
cdwn  6  inculcou,  é  carto  que  não  tem  fructiflcado  quanto  era  de  es- 
perar* 

No  entanto»  é  de  toda  a  utilidade  recordar  essa  providencia,  e  não 
esperdicar  occasião  alguma  de  a  recommendar  a  todas  as  camarás  mu- 
]ii^)aeSy  como  sendo  a  applicação  de  tal  meio  um  bom  serviço  ás  le- 
tns  pátrias,  e  em  geral  ao  paiz. 

Convindo  deixar  bem  assignaladas  a  natureza  e  a  proficuidade  dos 
áãmaes  do  Munidpio,  temos  por  indispensável  offerecer  aqui  á  consi- 
deracio  dos  leitores  um  breve  escripto  ofQcial,  que  dá  completo  conbe- 
cnneDto  do  importante  assumpto  de  que  tratamos.  É  uma  circular  que 
em  3  de  janeiro  do  anno  de  1848  dirigimos  ás  camarás  municipaes  do 
dislrícto  do  Funchal,  communicando-lhes  a  providencia  ordenada  pelo 
governo,  ezplicando-lhes  as  vantage&s  d'ella  e  a  obrigação  em  que  es- 
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lavam  constituídas  de  tomar  na  devida  coDta  am  trabalho  verdadeira- 
mente  civilisador: 

clll.'"^'  Srs. — Uma  providencia  foi  tomada  ultimamente  (em  8  de 
novembro  do  anno  findo)  pelo  governo  de  Sna  Magestade,  que  deve 
ser  acolhida  com  o  mais  vivo  interesse,  como  encerrando  os  mais  fe- 
cundos elementos  para  traçar  a  historia  do  nosso  paíz.  É  por  este  mo- 
tívOj  e  convencido  da  grande  utilidade  de  mna  tal  providencia,  díctada 
por  um  pensamento  eminentemente  civilisador  e  patriótico,  que  ea  me 
dou  por  obrigado  a  recommendal-o  a  todas  as  camarás  do  Districto  a 
meu  cargo»  solicitando  com  apertada  instancia  a  sua  adopçSo. 

f  Entendeu  o  governo  de  Sua  Magestade  cque  em  cada  uma  das 
camarás  municipaes  ou  concelhos  do  Reino  e  Ilhas  Adjacentes  deve  ha- 
ver um  livro  especial  com  a  denominando  de  Annaes  do  Município,  do 
qual  annualmente  se  consignem  os  acontecimentos  e  os  factos  mais  im- 
portantes que  occorrem,  e  cuja  memoria  seja  digna  de  conservar-se,  e 
bem  assim  os  descobrimentos  de  riquezas,  substancias  e  combustíveis 
mineraes; — o  augmento  ou  diminuição  da  producção  agrícola,  e  suas 
causas;— a  longevidade  das  pessoas  de  que  houver  noticia,  com  a  de- 
claraclo  do  modo  de  vida  que  tiveram,  e  do  seu  alimento  habitual:  as 
acçOes  generosas  e  os  nomes  dos  seus  auctores,  que  mereçam  ser  traos- 
mitlidos  As  geraçOes  Alturas, — e  finalmente  tudo  quanto  possa  interes- 
Hnr  as  trndicçõos  locaos. 

cPara  se  conseguir  este  fim  ordena  o  governo  de  Sua  Magestade 
quo  08  presidentes  das  camarás  nomeiem  uma  commissão  composta 
(lo  alguns  vereadores,  ou  vogaes  do  conselho  municipal,  que  forem  jul- 
gador mais  aptos,  a  qual  em  todos  os  annos,  no  principio  do  mez  de 
março,  o  depois  das  reuniões  necessárias,  redigirá  uma  memoria  que 
contniilia  as  noticias  e  esclarecimentos  acima  indicados,  e  que  sendo 
lançada  em  letra  bem  legível  no  referido  livro,  que  se  guardará  cuida- 
dosamente no  archivo  da  camará,  será  assignado  por  todos  os  vQgaes 
da  commi8s9o. 

cN9o  é  necessário  gastar  muito  tempo,  nem  fazer  grandes  esfor- 
ços de  argumentação  para  demonstrar  as  vantagens  d'esta  providencia, 
que  assaz  se  inculca  ella  per  si  mesma.  Se  as  camarás  desepenharem 
zelosamente,  como  lhes  cumpre,  esta  nova  incumbência,  tenho  por  certo 
que  as  gerações  futuras  encontrarão  n'esses  Annaes  uma  fonte  de  co- 
oliecímentos,  que  até  agora  estava  occulta — uma  preciosa  mina  de  notí- 
cias, que  o  historiador  lavrará  com  proveito — documentos  seguros  que 
darSo  aulhenticidade  ao  que  se  contar  do  passado. 

<Leiam-se  os  nossos  historiadores,  e  conhecer-se-ha  o  quanto  em- 
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baraçidos  se  encontraram  no  meio  da  deficiência  [de  notícias!  Guion- 
08  por  Tezes  a  tradição,  mas  quanto  fallível  não  é  esse  testemunho? 
Os  nossos  maiores  n3o  se  davam  ao  trabalho  de  confiar  pela  escríptnra 
á  lembrança,  á  admiraçSo,  e  ao  exemplo  dos  vindouros  os  soccessos 
de  qoe  foram  testemunhas  ou  auctores ;  e  aqui  vem  a  pèllo  a  judiciosa 
censura  do  nosso  insigne  João  de  Barros:— €E  vendo  eu  que  n'esta  di- 
ligencia de  encommendar  as  cousas  á  custodia  das  letras  (conservadora 
de  todalas  obras),  a  Naç3o  Portugueza  é  t3o  descuidada  de  si,  qu3o 
prompta,  e  diligente  em  os  feitos,  que  lhe  competem  per  milicia,  e  que 
mais  se  preza  de  fazer,  que  dizer:  quiz  nesta  parte  usar  ante  do  officio 
de  estrangeiro,  que  da  condiç9o  de  natural.» 

f  Afora  este  ponderoso  inconveniente  outro  havia  de  mui  grave  mo- 
mento. 

cO  espirito  pbilosophíco  não  illustrava  ainda  a  humanidade;  de 
sorte  que  as  chronicas  antigas  pouco  mais  continham  do  que  a  narra- 
do, por  vezes  emphatica  e  exagerada,  de  proezas  bellicas»  de  panegy- 
ricos  de  guerreiros,  de  contos  supersticiosos.  Cada  pagina  d'esses  es- 
criptos,  ou  goteja  sangue,  e  inspira  horror, — ou  bem  pouco  transmit- 
tem  que  derrame  luz  sobre  a  marcha  da  civilisaçio  dos  povos. 

c^Qual  d'essas  historias  nos  apresenta  noticias  circumstanciadas  so- 
bre os  tratados  de  commercío,  suas  vantagens,  inconvenientes  e  influ- 
eocia  que  produziram  ?  Qual  d'ellas  nos  dá  uma  idèa  cabal  do  estado 
em  que  se  achavam  entre  nós  a  agricultura,  a  industria,  o  commercio, 
as  artes,  as  lettras  e  sciencias,  e  a  navegação,  n'um  determinado  século 
OQ  período?  Em  qual  d'ellas  se  assignala  caracteristicamente  a  marcha 
progressiva,  ou  retrograda,  ou  estacionaria  do  povo  na  moral,  na  reli- 
gião, nos  bons  costumes,  na  polidez,  no  amor  do  trabalho,  etc.  etc? 
Qual  d*ellas  nos  subministra  o  conhecimento  d'esses  bellos  rasgos  de 
generosa  dedicação,  que  tamanha  honra  fazem  á  humanidade,  mas  que 
pela  maior  parte  ficam  ignorados,  quando  não  são  praticados  nos  pala- 
MS  dos  reis,  ou  dos  grandes  da  terra  ? 

«Deixando  porém  estas  observações  geraes,  e  tratando  unicamente 
da  hypothese  que  me  occupa,  não  posso  dispensar-me  de  ponderar  o 
quanto  de  vantagens  ha  de  colher  o  districto  da  Madeira  e  Porto  Santo, 
no  que  toca  á  sua  historia,  da  redacção  annual  da  chronica,  registo,  ou 
Aimaeii,  que  o  governo  tão  providentemente  manda  organisar.  Já  lá  vão 
quatro  séculos,  desde  que  a  Madeira  e  Porto  Santo  foram  descobertas; 
6  perguntarei  eu — teremos  acaso  os  elementos  necessários  para  escre- 
w  com  todo  o  desenvolvimento  a  historia  d'estas  duas  possessões  por- 
iBgQeas  em  cada  um  dos  quatro  séculos?  Por  certo  que  não,  se  atten- 
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dermos  a  que  a  historia»  tal  qaal  é  comprehendida  nos  tempos  màt' 
nos,  deve  satisfazer  á  curiosidade  do  espirito  em  todos  os  pontos  p 
dizem  respeito  ao  bem  e  aperfeiçoamento  da  espécie  humana.  E  » 
yirá  acaso  que  as  gerações  futuras  tenham  em  legado,  em  vez  de  a- 
pia  informaçSo»  a  ignorância  em  que  quasi  de  todo  nos  deixaram « 
passadas? 

cTomemos  para  exemplo  o  anno  que  acaba  de  snmír-se  nas  ^ 
fundezas  do  tempo,  o  anno  de  1847.  Quantos  factos  nSo  occoim 
n'esta  ilha  durante  elle»  que  seria  lastima  nSo  ooQsignarmos  exteoac 
authenticamente  em  escriptura»  para  conhecimento  dos  vindouros?  h 
doccmos  algum  flagello»  commettemos  erros,  dêmos  algum  passo  noi» 
minho  da  civilisaçSo,  occorreu  algum  acontecimento  notável?. . .  Fib 
encommendeims  tudo  isso  á  ctistodia  das  lettras,  quer  para  gloria  on^ 
carmento  dos  que  vivem,  quer  para  instrucçSo  dos  que  h3o  de  viver  d^ 
pois  de  nós. 

tPenetrem-se  portanto  as  camarás  das  vantagens  da  provideodift 
governo,  e  empreguem  na  sua  execução  o  zelo  que  as  deve  insfiri 
em  tudo  quanto  é  proveitoso  aos  seus  administrados. 

«Nomeiem  desde  já  commissões  de  3  ou  5  membros,  escoUk 
d'entre  os  vereadores  e  vogaes  do  conselho  municipal,  que  mais  p 
prios  parecerem  pelas  suas  habilitações  litterariaSt  habito  de  esoev, 
paciência  de  recolher  noticias,  curiosidade  e  critério  de  iudagaçlo.  Co» 
cem  essas  commissões  a  colligir  desde  já  apontamentos  sobre  todos  i 
factos  notáveis  que  occorreram  nos  respectivos  muaicipios  do  di^css 
do  anno  tindo  de  1847,  dignos  de  serem  perpetuados  na  memoria  k 
homens:  sobre  o  progresso  ou  decadência  da  agricultura,  e  suas-a^ 
sas: — sobre  os  descobrimentos  que  se  fizeram,  seja  qual  for  o  5m# 
cto.  uma  vez  que  possam  tender  ao  desenvolvimento  da  publica  prost 
ridade:— sobre  casos  de  longevidade,  qoe  apresentem  circumststf 
ponderosas,  e  subministrem  elementos  hygienicos  proveitosos  à  tsx» 
vaç3o  da  saúde  e  da  vida— e  em  uma  palavra,  como  diz  o  goras^i 
Sua  Magestade.  scbri^tudo  guanto  possa  inleressar  os  tradicèfs  fcc^ 

cColiigidos  assim  esses  apontamentos,  deverSo  as  commissitei» 
nir-se  no  primeiro  dia  do  mez  de  março  próximo  fotoro  le  dos  atf 
seguintes  em  egual  dia^  para  redi^rem  a  }l'?m&ría.  que  o  so^m^i 
Sua  Macestade  ra-ommendou,  e  se  seguirem  os  demais  tennosqoi^ 
insinua. 

«Esjvn?  :íffout.imer.te  qne  as  camarás  prestarSo  a  esta  i. 
cia  a  mais  ser.i  ítter-^lo.  Jever.Jo  ea  pnfv«a.^  4^  q^  p^ 
parte  estou  ..íisrvsto  a  prestar-Ihes  lodo  o  género  de  cts^^sr»^^ 
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dnindo  a  concessão  de  quaesqaer  esclarecimentos  oíQciaes  da  secreta- 
ria d*este  governo  civil.» 


Em  data  de  15  de  abril  foi  ordenado  aos  governadores  civis 
qae  declarassem  qual  o  cumprimento  que  nos  seus  distríctos  tivera 
a  portaria  circular  de  8  de  novembro  de  1847;  na  intelligencia  de  que 
se  n*ísso  tivesse  havido  algum  descuido,  deviam,  sem  demora,  dar  as 
ordens  necessárias  para  a  sua  inteira  execuçSo. 


1856 

Muito  avisadamente  applicou  o  governo  ás  províncias  ultramarinas 
esta  providencia;  ordenando,  em  portaria  circular  de  8  de  janeiro  de 
1856,  que  em  todas  as  camarás  municipaes  d'essas  províncias  se  esta- 
belecessem os  Annaes  do  Município,  destinados  para  o  mesmo  flm  que 
DOS  municípios  da  metrópole.  Especialmente  se  ordenava  que  nos  an- 
mes  das  capitães  das  províncias,  afora  os  acontecimentos  que  occorres- 
MD,  se  mencionasse  a  posse  dos  respectivos  governadores,  e  o  tempo 
qoe  governaram.  Uma  copia  de  taes  notas^  relativas  ao  anoo  anterior 
seria  remettida  ao  conselho  ultramarino,  e  outra  ao  governador  geral 
da  província,  para  a  fazer  publicar  no  Boletim  do  governo. 


1858 

Em  data  de  23  de  dezembro  de  1858  dirigiu  o  governo  uma  cir- 
^dar  aos  governadores  geraes  das  províncias  ultramarinas,  particípan 
^o-lhes  que  tinham  sido  muito  apreciados  os  Annaes  do  município  de 
^(ossamedes,  dos  annos  de  1856  e  1857,  e  os  do  município  de  Damão, 
^<6  1857.  Uma  tal  publicação  havia  mostrado  a  grande  utilidade  que  de 
memorias  podia  colher-se,  e  attraira  a  attençSo  das  pessoas  que 
interessavam  pelas  nossas  possessões  d'além  mar. 
Mandava-se  recommendar  ás  camarás  a  execução  do  disposto  na 
iria  circular  de  8  de  janeiro  de  1856;  devendo  os  governadores 
v^  ás  mesmas  corporações  a  honra  que  lhes  havia  de  resultar  da 
"^^ibUcacSo  dos  seos  actos. 

a.  B.  X.  9 
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1859 

DetermíDOu  o  governo,  em  portaria  de  22  de  novembro  de  1859: 

1.^  Que  os  governadores  geraes  das  províncias  ultramarinas  fizes- 
sem sentir  ás  camarás  munícipaes,  que  os  seus  Annaes  só  deviam  con- 
ter noticias  de  verdadeiro  interesse  publico,  merecedoras  de  serem  con- 
servadas,— e  por  sorte  alguma  a  memoria  de  desintelligencias  ou  ques- 
tões que  melhor  seria  não  terem  existido. 

2.°  Que  os  Annaes  fossem  remettidos  pelas  camarás  aos  governa- 
dores geraes,  e  por  estes  transmittidos  ao  ministério  da  marinha  e  ul- 
tramar, acompanhados  de  quaesquer  informações  que  parecessem  con- 
venientes. 

Não  se  poderia  mandar  riscar  dos  Annaes  noticia  alguma;  ficando 
reservado  ao  governo  decidir,  se  deveriam  ser  publicados  na  sua  inte- 
gra ou  somente  em  parle. 


ANNIES  DO  município  DE  LISBOA 

No  anno  de  1834  resolveu  a  Gamara  Municipal  de  Lisboa,  sob  pro- 
posta do  Vereador  Anselmo  José  Braamcamp,  publicar  a  Synopse  on- 
nual  dos  sem  principaes  actos  administrativos. 

Foram  publicadas  as  Synopses  pelas  vereações  que  se  succede^ 
ram  á  de  1834,  contendo,  em  verdade,  uma  conta  minuciosa  e  franca 
dos  actos  administrativos;  mas,  anão  publicavam  em  tempo,  e  no  mo- 
mento de  maior  interesse,  os  negócios  que  se  tratavam  em  vereação. • 

Em  1855  pareceu  á  camará  que  devia  seguir  outro  systema  de 
publicação,  e  resolveu  tomar  como  órgão  da  sua  gerência,  em  quanto 
á  transmissão  doesta  ao  pubUco,  um  jornal  interessante,  intitulado — 
Annaes  administrativos  e  económicos. 

Infelizmente  o  indicado  jornal,  que  aliás  prestava  bons  serviços 
á  nossa  administração  publica,  teve  ephemera  duração;  e  por  esse  mo- 
tivo diligenciou  a  camará,  do  anno  de  1856,  prover  de  remédio  á  in- 
terrupção occorrente,  mandando  publicar  os — Annaes  do  Munioipio  de 
Lisboa — ,  de  que  ora  tratamos. 

O  primeiro  numero  d'este  rejpositorio  tem  a  data  de  15  de  maio 
de  1856;  declarando  desde  logo  os  respectivos  empresários  que  esta 
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poblicaçSo,  substituindo  as  Synopses,  sairia  regularmente  nos  dias  1 
6  15  de  cada  mez. 

É  agora  de  raz9o  que  especifiquemos  os  assumptos  a  que  se  pro- 
metliam  dedicar  os  Annaes  do  Município  de  Lisboa. 

Empregando  as  próprias  expressOes  da  declaração  que  encontra* 
mos  á  frente  do  referido  primeiro  numero,  dizemos  que  se  propunham 
a  dar  publicidade  authentica  aos  seguintes  objectos : 

Um  extracto  das  actas  das  sessOes;  propostas  dos  vereadores; 
posturas,  regulamentos,  portarias  e  mais  ordens  de  execuçSo  perma- 
nente; informações,  consultas  e  representações  feitas  aos  diversos  po- 
deres do  Estado ;  e  finalmente  todos  os  documentos  e  noticias  qu^po- 
dessem  elucidar  e  esclarecer  as  questões  mais  importantes  do  dia.  Pu« 
blicariam  também  alguns  documentos  interessantes  para  a  historia  do 
monicipio. 

A  fim  de  facilitar  e  promover  o  conhecimento  e  a  observância  de 
providencias  úteis,  que  o  tempo  ia  pondo  em  esquecimento,  resolveu 
também  a  camará  mandar  publicar  uma  coUecçSo  das  Providenciei  rmh 
nicipaes,  saindo  uma  folha  conjunctamente  com  os  successivos  núme- 
ros dos  Annaes. 

A  parte  administrativa  dos  Annaes  era  confiada  a  uma  empresa; 
mas  reservara  a  camará  para  si  o  importante  direito  da  inspec^o. 

Esperava-se  que  os  Annaes  do  Município  de  Lisboa  ficassem  sendo 
tmn  archivo  precioso,  onde  se  encontraria,  com  certa  ordem,  e  apar- 
tados de  toda  a  matéria  estranha,  os  arestos  para  a  historia  da  gerên- 
cia doeste  importante  municipio;  e  assim,  e  com  o  auxilio  de  conve- 
tiientes  Índices,  seria  a  todo  tempo  de  muita  utilidade  para  aquelles 
^ne  entendem  nas  cousas  d'esta  administração.» 

Os  Annaes  terminaram  no  fim  do  anno  de  1859,  e  foram  substi* 
^lidos  pela  publicação  denominada — Archivo  Municipal  de  Lisboa — , 
^  qual  adiante  daremos  noticia. 

Tivemos  ha  pouco  occasião  de  dizer  que  se  promeiteu  publicar 
^^los  Annaes  do  Municipio  alguns  documentos  interessantes  para  a  his- 
^^xm  da  Gamara  de  Lisboa,  de  tempos  antigos. 

Exemplificaremos  o  cumprimento  desta  promessa,  exarando  aqui 
^^=2ma  carta  regia  de  el-rei  D.  João  i,  registada  no  livro  dos  Pregos  do 
-archivo  da  Gamara  de  Lisboa : 

cGorregedor  e  conselho  e  homens  bons  da  nossa  mtfi  nobre  leal 
idade  de  Lisboa.  Bem  sabSes  o  tralado  que  nos  tomamos  por  que  os 
^"^tos  de  nossos  Reignos  fossem  desenbargados  por  huQ  termo  soo.  O 
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qual  foy  outorizado  pella  força  das  leix  do  código,  e  decraradas  e  ou- 
torizadas  pellas  entençõees  fmaads  das  grossas  de  sua  final  entençom 
dacorsio  que  sobr  ello  escrepveo,  ora  fosse  per  bua  grossa  oji  per  doas 
ou  per  três  ou  mais  segundo  he  escripta,  nos  livros.  E  esto  quissemos 
que  as  conclnssoees  de  bartallo,  que  de  sobellas  leix  do  código  Sez 
que  estas  sejam  autenticadas.  Ga  esta  be  nossa  vontade,  de  os  feitos 
Dom  seerem  desembargados  se  tí6  per  bua  entêçom  e  openiõ,  segando 
ja  he  escripto.  E  porque  estas  leix  e  estas  grossas  e  Leitura  de  bar- 
tallo  a  nos  nom  parecia  que  per  ellas  ouuessem  de  sentgcíar,  porque 
os  tralados  de  tirar  de  latim  em  linguagem  nom  som  tam  craros,  que 
os  l^mês  que  muyto  no  sabem  os  podessem  bem  entSder,  por  esto 
DOS  Trabalhamos  de  fazer  bua  decraraçõ  em  cadhua  ley  e  na  grossa  e 
no  bartalo  que  de  sobrello  be  escripto  pella  qual  mandamos  aos  nossos 
desembargadores  que  por  aquella  decraraçom  façam  liurar  os  feitos  e 
dar  as  sentenças  agora  per  os  feitos  que  perdante  elles  correrê  que 
caibham  nas  leix  e  titules,  que  em  esses  dous  liuros  que  nos  Ha  man- 
damos som  contbeudos.  E  ainda  mais  porque  nos  possemos  em  alguas 
leix  que  nos  pareciam  que  eram  muyto  craras  que  estavam  bem.  Assi 
o  julgaae  pella  guissa  que  be  escripto  posto  que  em  ellas  nom  seja 
outra  decraraçom  segundo  mais  comprídamente  verees  por  o  proemyo 
destes  dous  liuros  que  nos  agora  mandamos.  E  vos  pode  estes  liuros 
na  Gamara  desse  Concelho  presos  por  bua  cadea  bem  grande  e  longa. 
E  no  os  leixees  veer  a  ninguém  salvo  aaquelles  que  feitos  ouuerem 
ou  a  seus  procuradores  ou  sse  temerem  daver  alguus  feitos.  E  esto 
seja  presente  o  escripram  da  dita  Gamara.  Ende  ai  nõ  façades.  Dante 
em  aaluerca  xvni®  dias  dabril  Lopafonso  a  fez  ano  de  14^6.» 

NB.  Em  nota  diz  a  redacção:  cEsta  Garta  Regia  de  D.  João  i,  que 
prova  a  existência  de  uma  traducção  ou  extracto  do  Godigo  de  Justi- 
niano e  da  glossa,  mandado  fazer  por  esse  monarcha,  e  remettido  á 
camará  em  dois  volumes,  teria  evitado,  sendo  conhecida,  tanta  diver* 
gencía  dos  que  tem  escripto  sobre  a  influencia  do  direito  romano  em 
Portugal.» 

Na  mesma  nota  se  dá  noticia  de  existir  no  archivo  da  camará 
(Livro  2.®  Místico  de  Reis)  uma  escriptura  de  28  de  janeiro  de  1466, 
da  qual  consta  que  c tendo  o  doutor  Pedro  Nunes  deixado  á  camará  o 
seu  código,  e  o  Digesto  velho,  esforçado  e  novo,  para  os  poder  empres- 
tar a  estudantes  que  seguissem  o  curso  de  direito,  — ella,  em  virtude 
d'essa  escriptura  os  emprestou  a  João  Fernandes,  obrigando-se  este  a 
restituil-os  no  Om  dos  estudos,  e  dando  por  seu  fiador,  no  valor  de 
30:000  reaes  brancos,  a  Fernão  de  Gintra.» 
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Apontaremos,  entre  os  documentos  antigos  publicados  nos  Anitoe», 
os  seguintes: 

Auto  da  acciamação  do  senhor  Rey  D.  Jo3o  n  pela  Camará  de 
Lisboa.  (I  de  setembro  de  1481) 

Anto  de  acciamação  do  senhor  Rey  D.  Manuel  pela  Gamara  de 
Lisboa.  (8  de  outubro  de  1495) 

Cartas  do  senhor  Bey  D.  Sebastião  á  Gamara  de  Lisboa  sobre  as 
cousas  de  Africa.  (20  de  agosto  de  1574;  23.  de  abril  de  1576;  19  de 
junho  de  1578. 

NB.  N'esta  ultima  carta  participava  á  camará  de  Lisboa»  que 
encarregava  do  governo  de  Portugal  {em  quanto  durar  esta  minha  breoe 
ausência)  o  arcebispo  de  Lisboa,  Pêro  d' Alcáçova;  D.  João  Mascare- 
nhas; Francisco  de  Sá  de  Menezes:  visto  que  o  cardeal  infante  D.  Hen- 
rique dissera  a  el-rei,  seu  sobrinho,  cnão  podia  por  suas  indisposições 
oom  o  trabalho  d'este  governo.» 

Uma  carta  de  el-rei  D.  João  i,  pela  qual,  querendo  galardoar  os 
relevantes  serviços  prestados  pela  cidade  Lisboa  na  lucta  contra  el-rei 
de  Gastella,  a  fim  de  que  fosse  a  mais  nobre  e  mais  honrada  que  em 
seus  reinos  houvesse:  lhe  fez  a  merco  de  estender  a  sua  jurisdição  mu- 
nicipal até  ás  viUas  de  Cintra,  CoUares,  Mafra,  Ericeira,  Torres  Vedras 
e  Alemquer.  (Era  de  1423  annos,  6  de  setembro.) 

No  capitulo  Archivo  Municipal  de  Lisboa  teremos  occasião  de  men- 
cionar o  relatório  da  gerência  da  Gamara  Municipal  j^o  biennio  de  1858 
e  1859,  especificada  nos  Annaes  de  1856  a  1859.  Para  o  indicado  ca- 
pitulo reservamos  a  exposição  de  algumas  particularidades  interes- 
santes. 


ANNAES  DO  OBSERVATÓRIO  DO  INFANTE  D.  LUIZ,  EH  LISBOA 

A, 

No  tomo  IX,  pag.  67  a  76,  dêmos  noticia  histórica  dos  traba- 
lhos meteorológicos  em  Portugal  até  ao  anno  de  1854,  aproveitando, 
entre  outros  elementos  de  informação,  os  preciosos  esclarecimentos 
ministrados  pela  Introducção  que  vem  á  frente  do  1.®  vol.  do  reposi- 
tório que  no  presente  capitulo  nos  occupa. 

Da  liistoria  dos  referidos  trabalhos  meteorológicos  continuaremos 
a  dar  conhecimento  no  capitulo  — Trabalhos  meteorológicos,  que  oppor- 
tunamente  havemos  de  abrir  quando  chegar  a  sua  vez  na  ordem  ai- 
phabetica. 
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Aqui  somente  nos  cabe  mencionar  a  publicação  scientiflca  deno- 
minada Annaes  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz,  dos  annos  de  1856 
a  1863,  comprehendidos  no  1.^  vol  da  mesma  publicação. 

Tiveram  os  Annaes  (vol.  1.°)  como  redactor  o  director  do  Obser- 
vatório Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira,  e  como  colaborado- 
res os  observadores  João  Carlos  de  Brito  Gapello  e  Fernando  Maria  da 
Gama  Lobo. 

Antes  dos  Annaes  havia  uma  publicação  annual  que  tinha  o  titulo 
de  Trabalhos  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz;  saindo  dos  prelos 
da  imprensa  nacional  o  tomo  9.^  em  dezembro  de  1863. 

E  aqui,  para  ligarmos  a  citada  publicação  Trabalhos  do  Observa- 
tório  do  Infante  D.  Luiz,  com  os  Annaes,  e  para  assignalarmos  o  fim 
a  que  estes  são  destinados,  é  indispensável^  e  mais  segui  o  meio  de 
apreciação,  ouvir  o  próprio  director  do  observatório  no  que  diz  na 
introducção  datada  de  janeiro  de  1864: 

•A  serie  das  observações  de  nove  annos  que  o  Observatório  pu- 
blicou, fornece  uma  quantidade  considerável  de  elementos,  que  de- 
vem ser  apreciados,  comparados  e  discutidos.  Para  facilitar  a  dis- 
cussão mandei  organisar  quadros  geraes  e  mappas,  que  formam  a  parte 
I  do  1.^  tomo  doestes  Annaes.  A  parte  n,  do  1.^  tomo  comprehende  as 
descripções  do  novo  edificio,  aberto  em  24  de  outubro  ultimo,  e  dos 
apparelhos  e  instrumentos  que  o  estabelecimento  possue.» 

Fica  d'este  n\pdo  bem  caracterisado  o  destino  dos  Annaes,  nas 
duas  divisões  do  tomo  1.*^;  resta  agora  ver  qual  è  o  conteúdo  dos  to- 
mos que  se  seguem: 

«Nos  tomos  seguintes  dos  Annaes  serão  comprehendidos  os  map- 
pas  das  observações  meteorológicas,  desde  1  de  dezembro  de  1863, 
os  resultados  das  observações  dos  diversos  phenomenos  da  physica 
terrestre,  que  o  Observatório  estuda,  os  mappas  de  todos  os  pontos 
ligados  com  este  estabelecimento,  por  directas  relações  ofliclaes,  ou 
particulares,  e  os  mappas  das  observações  nautico-meteorologicas  fei- 
tas a  bordo  dos  navios  de  guerra  e  mercantes.! 


APOSENTAÇÃO  DOS  LENTES  E  PROFESSORES  DE  INSTRUCÇiO  PUBUCA 

Em  presença  de  uma  consulta  do  conselho  geral  de  instrucção  pu- 
bUca,  e  em  vista  do  disposto  no  decreto  de  20  de  setembro  de  1844 
e  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  1853,  promulgou  o  governo  o  regu- 
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lamento  de  4  de  setembro  de  1860,  que  abrange,  dos  preceitos  qne 
estabelece,  a  jubilaç3o,  aposentação  e  concessão  do  angmento  do  or- 
denado por  continuação  no  magistério. 

Aqni,  cíngindo-nos  á  ordem  do  nosso  plano,  yamos  apontar  as  re- 
gras fixadas  para  a  aposentação  dos  lentes  e  professores  de  instrucção 
pública. 

Condições  para  a  aposentação  dos  lentes  e  professores  de  instrw> 
çõo  superior t  especial  e  secundaria: 

!.*  Dez  annos,  pelo  menos,  de  bom  e  effectivo  seniço. 

2/  Impossibilidade  physica  e  moral  para  continuar  o  magistério. 

3/  Consulta  aflirmativa  dos  respectivos  conselhos  das  faculdades, 
escolas  ou  lyceus. 

NB.  Tendo  só  dez  annos  vencerão  uma  terça  parte  do  ordenado; 
Vendo  mais  de  dez  annos  ficarão  com  um  augmento  proporcional  ao 
numero  de  annos  que  tiverem  além  dos  dez. 

Professores  vitalidos  de  instrucção  primaria: 

Os  que  se  impossibilitarem  de  servir  por  enfermidade  grave  e  in- 
curável, se  tiverem  vinte  annos  de  l>om  e  effeclivo  serviço,  serão  apo^ 
sentados  com  dois  terços  do  ordenado;  se  tiverem  somente  dez  annos 
de  seniço,  vencerão  um  terço;  e  tendo  mais  de  dez,  ficarão  com  um 
augmento  proporcional  ao  numero  de  annos  que  tiverem  além  dos  dez. 

NB.  Se  o  impedimento  fôr  prolongado,  mas  temporário,  vencerão 
os  professores  meio  ordenado,  e  lhes  será  dado  substituto,  se  o  não 
tiverem. 

Quem  pode  requerer  ou  ordenar  a  aposentação? 
A  aposentação  pode  ser  requerida  pelo  lente  ou  professor,  ou  or- 
denada pelo  governo,  sobre  queixa  ou  representação  da  auctoridade, 
precedendo  consulta  motivada  do  conselho  geral  de  instrucção  publica, 
e  por  conveniência  do  serviço  publico. 

O  processo  para  verificação  do  serviço,  qualidade  e  duração  do 
impedimento  e  da  impossibilidade  será  o  mesmo  que  para  os  jubila- 
sses. 

A  inspecção  será  feita  no  local  que  o  estado  e  circumstancias  do 
j^peccionando  exigirem.  Quando,  porém,  a  aposentação  não  tiver  sido 
^eqaerida  pelo  lente  ou  professor,  a  inspecção  dos  facultativos  será 
^ta  perante  o  jury,  se  este  assim  o  ordenar  previamente,  ou  o  lente 
^u  professor  assim  o  requerer. 
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Ao  processo  juntar-se-hão  sempre  os  documentos  e  reclamac5es, 
que  o  lente  ou  o  professor  apresentar  a  bem  âa  sua  justiça. 

Deliberação  e  concessão. 

Depois  de  feitas  todas  as  investigações  precisas,  o  conselho  da  resp 
pectiva  faculdade,  escola  ou  lyceu,  passará  a  deliberar  sobre  a  apo* 
sentaçSo,  e  formulará  consulta,  que  será  enviada  á  direcção  geral  de 
instrucção  publica. 

Â  aposentação  só  poderá  ser  concedida,  se  a  consulta  do  cods&- 
lho  da  faculdade,  escola  ou  lyceu  fôr  aílirmativa,  em  quanto  aos  len- 
tes de  instrucção  superior  e  secundaria ;  em  quanto  aos  lentes  de  in- 
strucção primaria,  a  aposentação  seria  decretada,  ouvindo  o  conselho 
geral  de  instrucção  publica. 

Especialidade  relativa  ao  restabelecimento  da  saúde  do  aposentado. 

Em  todos  os  casos  de  aposentação,  quando  o  aposentado  por  en- 
fermidade, que  se  representar  grave  e  incurável,  provar  que  se  acha 
restabelecido,  e  em  estado  de  continuar  no  exercício  do  magistério,  e 
requerer  para  volver  á  effectividade,  entrará  na  primeira  vacatura. 

A  prova  do  restabelecimento  será  feita  em  conformidade  do  dis- 
posto para  o  caso  de  impedimento  do  professor. 

É  dever  nosso  observar  que  a  legislação  relativa  aos  lentes  e  pro- 
fessores, em  matéria  de  jubilação,  aposentação  e  augmento  do  terço 
do  ordenado,  é  applicavel  aos  estabelecimentos  dependentes  do  minis- 
tério da  guerra. 

A  este  respeito  é  necessário  que  os  leitores  attendam  ao  decreto 
de  11  de  abril  de  1861,  assim  concebido: 

c  Tomando  na  devida  consideração  as  razões  de  conveniência,  equi- 
dade e  justiça  que  induzem  a  persistir  na  harmonia  estabelecida,  e  até 
seguida,  entre  as  disposições  necessárias  para  regular  a  outorga  da 
jubilação,  aposentação  e  augmento^do  terço  do  ordenado  dos  lentes  e 
professores  dos  estabelecimentos  de  instrucção  superior  e  secundaria 
dependentes  do  ministério  da  guerra,  e  as  que  tenho  havido  por  bem 
decretar  para  as  classes  correspondentes  de  todos  os  outros  estabele^ 
cimentos  de  instrucção  publica,  e  ainda  ultimamente  no  regulamento 
geral  de  4  de  setembro  ultimo:  hei  por  bem  decretar  o 

Regulamento  para  a  jubilação,  aposentação  e  augmento  do  terço  do 
ordenado  dos  lentes  e  professores  dos  estabelecimentos  de  instrucção  SU' 
perior  e  secundaria  dependentes  do  ministério  da  guerra. 
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APPftOYiÇlO  I  iDOPÇlO  DAS  OBRAS  DESTINADAS  AO  ENSINO 

O  goyenio  decretoa  em  31  de  jaoeíro  de  1860  o  regulamento  para 
a  approvaçâo  e  adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino. 

Tem  o  regulamento  sete  capítulos:  o  1.®  trata  da  qualificação  das 
obras  lltterarías  em  relaçSo  ao  ensino ;  o  2.®  do  modo  de  proceder  á 
approvação  das  obras  em  relação  ao  ensino ;  o  3.®  do  modo  de  proce- 
der á  adopção  das  obras  para  o  ensino;  o  4.^  dos  livros  premiados 
para  o  ensino;  o  5.^  da  impressão  das  obras  adoptadas  e  premiadas; 
o  6.\  do  catalogo  geral  dos  livros  em  relaçUo  ao  ensino;  o  7.®,  contém 
dois  artigos  transitários,  relativos  aos  catálogos. 

Foi  o  Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica,  em  consulta  de  20  de 
janeiro,  quem  chamou  a  attenção  do  governo  sobre  a  necessidade  de 
adoptar  as  convenientes  providencias  para  regular  a  escolha  de  livros 
porque  se  deve  ler  nas  escolas  publicas. 

Os  principies  que  levaram  o  governo  a  decretar  o  indicado  regu- 
lamento são  os  seguintes: 

1.^  O  estado  tem  incontestável  obrigação  de  prevenir  que  nas  es- 
colas, tanto  publicas  como  particulares,  sobre  as  quaes  a  lei  lhe  con- 
fere o  direito  de  inspecção/  se  leia  por  livros  subsersivos  dos  bons 
princípios  da  sociedade,  da  moral  e  da  religião  fundamental. 

2.^  Ainda  em  relação  aos  livros  destinados  ao  ensino,  que  não 
contenham  doutrinas  offensívas  d'aquelles  princípios,  cumpre  evitar  a 
a  adopção  dos  que,  por  sua  incorrecção  e  viciosa  locução,  só  servem 
para  barbarísar  o  idioma  nacional,  em  vez  de  concorrerem  para  formar 
o  gosto,  e  fazer  conhecidos  os  primores  e  opulência  da  língua  verná- 
cula* 

3.*  Convém  estremar  os  livros  que  devem  ser  adoptados  nos  es- 
colas publicas  e  particulares  d'aquelles  que,  merecendo  approvação, 
Dio  reonem  comtudo  todas  as  necessárias  condições  para  satisfazer 
cabalmente  is  verdadeiras  necessidades  do  ensino  escolar. 

4.^  £  indispensável  abrir  concurso  para,  por  meio  de  prémios  es- 
tabelecidos na  legislação  vigente,  se  promover  a  redacção  de  compên- 
dios apropriados  ao  ensino  de  diversas  disciplinas  de  instrucção  pri- 
maria, ODde  maior  escassez  ha  de  bons  livros  elementares. 
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Taes  sao  as  coDYeniencias  a  que  attende  o  predito  decreto  rego* 
lamentar,  sendo  o  pensamento  predominante :  tomar  uniforme  o  ensina 
na  instrucção  primaria  e  secmidaria,  e  arredar  de  todos  os  ramos  da 
instrucçSo  nacional  a  cintrodacção  de  compêndios  que,  ou  pela  sua 
deficiência,  pelos,  erros  de  doutrina,  ou  pelos  vicíos  de  uma  linguagem 
menos  accurada  possam  ser  prejudíciaes  á  educação  moral  da  moci- 
dade, ao  aperfeiçoamento  do  ensino  e  ao  progresso  das  sciencias.» 

No  assumpto  que  ora  nos  occupa  é  de  summo  interesse  ter  pre- 
sentes alguns  dos  enunciados  da  consulta  que  serviu  de  base  ao  de- 
creto de  31  de  janeiro  de  1860: 

cDuas  s3o  as  primeiras  necessidades  do  ensino,  em  quanto  res- 
peita á  eleição  de  livros  accommodados.  A  primeira  é  separar  dos  que 
são  inofiensívos  aos  bons  costumes,  á  religião  e  ás  instituições,  aquel- 
les,  que,  ainda  mesmo  em  gérmen,  em  allusão,  quasi  sem  complicidade 
de  seus  auctores,  possam  conter  alguma  proposição  menos  bem  soanle 
á  pureza  de  ouvidos  pueris,  algum  erro  contra  a  santidade  da  religião 
ou  da  moral,  alguma  doutrina  subversiva  das  leis  naturaes  e  constitu- 
tivas da  sociedade  em  geral,  ou  contraria  á  organisação  politica  da  so- 
ciedade portugueza  em  especial. 

Os  livros  que  por  este  lado  sejam  dignos  de  censura,  é  mister 
proscrevel-os  das  escolas,  ainda  mesmo  das  que  são  mantidas  por  in- 
divíduos ou  corporações  estranhas  ao  estado.  O  estado,  se  está  presente 
a  cada  instante  á  aula  publica  para  instruir  e  educar,  é  necessário  que 
não  desampare  nunca  a  escola  particular,  assistindo  apenas  áquella  dou- 
trinação, com  que  se  podem  crear  ou  perverter  bons  cidadãos.  Até  aonde 
o  mestre  particular  ensina  erradamente  apenas  a  sciencia,  o  estado 
pôde  lastimar,  sem  corrigir  os  desvios  do  pedagogo;  mas  no  ponto 
em  que  elle  transpõe  a  fronteira,  que  separa  o  ensino  e  a  educação,  a 
estado,  o  primeiro  tutor  dos  interesses  communs,  apparece  a  tirar  das 
mãos  do  mestre  o  livro  com  que  elle  se  apresta  a  corromper  o  cora- 
ção dos  seus  alumnos. 

A  intervenção  do  estado,  que  só  pode  ser  puramente  negativa 
na  eleição  dos  livros  para  as  escolas  particulares,  não  pode  restringir- 
se  do  mesmo  modo  nas  aulas  mantidas  a  expensas  do  tbesouro.  É  ne- 
cessário que  o  estado  indique  ás  suas  escolas  os  livros  que  elle  julga 
merecer  a  sua  sancção. 

Além  dos  livros,  que,  pela  correcção  da  sua  linguagem,  exacção 
da  sua  doutrina,  e  superioridade  dos  seus  methodos^  devem  s^r  com 
exclusão  de  quaesquer  outros,  escolhidos  pelo  estado  para  as  escolas 
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poMicas,  muitos  ODtros  pode  haver,  que,  sem  reanirem  Uío  excellen- 
tes  attribatos,  possam  comtudo  contribuir  para  a  commum  illustraçSo, 
e  ser  com  vantagem  usados  no  ensino  particular,  ou  recommendados 
i  leitura.  O  estado  deve  conceder-lhes  a  sua  approvação,  sem  que  d'aqui 
se  infira  que  os  adopta  para  os  seus  estabelecimentos  de  instrucçSo. 
D*aquí  se  concluo  a  urgente  necessidade  de  assentar  por  uma 
Tez  as  regras  por  que  deve  guiar-se  a  auctoridade  publica  na  qualifi- 
cação dos  livros  para  o  ensino  oflicial  ou  privado.  D'aqui  nasce  natu- 
ralmente a  divisão  das  obras  litterarías  em  relação  ao  ensino,  em  obras 
prohibidas,  simplesmente  approvadas,  e  adoptadas  exclusivamente  para 
os  estabelecimentos  públicos  ^» 


ARCHIVO  (REAL)  DA  TORRE  DO  TOMBO 

No  tomo  VI.  pag.  203  a  221,  tratámos  d'este  importantíssimo  es- 
tabelecimento com  referencia  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii  (i834- 
1853);  e  vamos  agora  occupar-nos  com  o  período  de  4854-1864*. 

A  conunissão  central  de  pesos  e  medidas,  creada  pelo  decreto  de 
13  de  dezembro  de  4852,  representou  ao  governo  a  necessidade  em 
çoe  se  achava  de  ter  presentes  os  trabalhos  das  diversas  commissôes, 
que  desde  4812  tinham  sido  encarregadas  de  propor  a  reronna  dos 
pesos  e  medidas  em  Portugal. 

O  governo,  ponderando  que  a  reforma  dos  pezos  e  medidas  era 
un  objecto  da  mais  reconhecida  importância,  e  que  lhe  cumpria  habi- 
litar, por  todos  os  meios  possíveis,  a  commissão  para  se  desempenhar 
da  difficil  incumbência  que  lhe  fora  commeltida:  expediu  as  ordens  ne- 
cessárias para  serem  entregues — na  Torre  do  Tombo— á  pessoa  que 
a  coaunissão  para  isso  auctorisassse,  todos  os  livros  que  contivessem 
3ctas,  consultas,  correspondências  e  autos  de  comparação  dos  padrões 
Qsaaes  com  os  do  systema  métrico. 

Bem  assim  se  ordenou  por  essa  occasião  que  fossem  entregues 
piesquer  memorias,  propostas  dè  lei,  regulamentos,  e  outros  quaes- 

^Cimtulia  do  Conselho  Geral  de  Instrueçao  Publica,  de  20  dejawiro  de  1860. 

*As  noticias  anteriores  a  18-^4  cncontraoi-se  nos  tomos  i,  iii  e  v,  nas  pag. 
^^^areadas  nos  Índices  respectivos,  ou  no  índice  Geral  que  vae  no  Hm  do  pre- 
sta tomo. 
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quer  trabalhos  qae  existissem  no  ministério  do  reino  sobre  o  noesoia 
objecto. 

Declarava-se  que  depois  de  satisfeito  o  fim  da  commíssSo,  seriam 
restitoidos  todos  os  objectos  ás  repartições  competentes. 

Também  ás  auctoridades  e  corporações  administrativas  era  orde- 
nado que  satisfizessem  quaesquer  requisições  que  a  commissSo  lhes  fi- 
zesse. (Off.  de  12  de  fevereiro  de  1854) 

Já,  a  propósito  da  Academia  Real  das  Sciencias,  tivemos  occasilo 
de  mencionar  as  ordens  que  o  governo  expediu,  no  anno  de  1857,  para 
que  fossem  remeltidos  ao  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  os  do- 
cumentos escolhidos  dos  arcbivos  das  mitras,  cabidos,  conventos  e  col- 
legiadas,  por  ordem  da  2.*  classe  da  referida  academia  para  formarme 
parte  da  publicação  dos  Monumentos  Históricos. 

Abi  apontámos  a  opposiçSo  que  á  exigida  entrega  fizeram*  alguns 
cabidos  e  collegiadas;  sendo  necessário  que  a  academia  fizesse  subir 
ao  governo  em  data  de  27  de  maio  de  1858,  uma  consulta  sobre  as 
represeniações  dos  mesmos  cabidos  e  collegiadas. 

Gomo  também  vimos,  a  questão  somente  foi  resolvida  pelo  de- 
creto de  2  de  outubro  de  1862,  do  qual  registámos  os  três  primeiros 
artigos  contendo  as  providencias  capitães,  que  por  uma  vez  desataram 
as  difliculdades,  e  acabaram  com  as  reluctancías  dos  opposicionistas. 

O  que,  porém,  nâo  mencionámos,  foi  o  interessantissimo  relató- 
rio que  precede  o  decreto. 

É  esse  relatório  tão  rico  de  noticias,  intimamente  ligadas  com  a 
historia  e  destino  do  Ardiivo,  que  julgamos  indispensável  offerecer  á 
ponderação  dos  estudiosos  algumas  das  passagens  de  um  escripto  que 
abunda  em  erudição  de  summa  utilidade. 

Ao  Archivo  Geral  se  deve  a  conservação  de  um  nunaero  avultado 
de  documentos  valiosos,  que  teriam  por  certo  perecido,  como  succe- 
deu  a  outros  muitos  que  antes  da  creação  d'aquelle  estavam  em  ar- 
cbivos parciaes  dispersos  pelas  províncias  do  reino. 

Mas  os  documentos  que  sobreviveram  a  todas  as  vicissitudes  es- 
tão, nos  diversos  cartórios,  em  quasi  total  abandono,  e  expostos  a  ex- 
travio ou  destruição. 

É  tristemente  curiosa  a  exposição  de  factos  de  desleixo,  de  igno- 
rância, de  vil  interesse,  que  tão  nocivos  hão  sido  á  conservação  e  apro- 
veitamento de  preciosos  documentos: 

«Nos  logares  onde  se  acham  os  antigos  pergaminhos  e  chartula- 
rios  raras  vezes  são  entendidos,  apreciados  e  resguardados  de  um  mo- 
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do  coaveoiente  contra  os  acddeDtes  qae  possam  ameaçal-os.  Por  quasi 
todos  os  archivos  das  corporações  se  encontram  pergaminhos,  no  verso 
dos  qaaes  se  escreveu  a  palavra — inútil — ,  ou  a  pbrase — é  latim—. 
Inútil — quer  dizer  que  não  sefve  a  algum  interesse  material  da  corpo- 
ração detentora,  com  quanto  em  regra  seja  no  meio  d'essas  inutilida- 
des que  se  encontram  os  documentos  históricos  mais  importantes.  É 
latim — significa  uma  sentença  de  condemnaç^o  ainda  mais  deplorável 
na  sua  origem,  e  n3o  menos  fecunda  em  efieitos  destnictivos. 

cAcham-se  frequentemente  pergaminhos,  cuja  leitura  tentou  al- 
gum curioso  inhabil,  cobertos  de  aguada  de  galha  que  avivaram  mo- 
mentaneamente as  lettras  sumidas,  mas  que  depois  formaram  uma  só 
mancha  negra,  onde  não  tomará  a  ser  possivel  decifrar  uma  nnica  pa- 
lavra. Grande  parte  dos  cartórios  dão  no  simples  aspecto  dos  seus  do* 
cumentos  as  provas  de  que  durante  annos  estiveram,  e  que  estão  ain* 
da  expostos  á  chuva,  ao  passo  que  não  ha  um  só  que  se  possa  dizer 
ao  abrigo  dos  incêndios.  Expostos  aos  lentos  eíTeilos  da  humidade,  e 
a  serem  devorados  pelas  chammas,  os  antigos  documentos  das  corpo* 
rações  nas  províncias  teem  estado  além  d'isso  sujeitos  ás  devastações 
das  guerras  civis  e  estrangeiras.  Ê  isto  o  que  explica  em  grande  parte 
o  não  se  achar  em  quasi  nenhumas  camarás  municipaes  do  reino  do- 
comento  algum  original  anterior  ao  reinado  de  el-rei  D.  Diniz,  com 
(panto  se  saiba  que  ainda  nos  fins  do  século  passado  existia  um  certo 
munero  d'elles.  Dos  próprios  titulos  das  liberdades  municipaes  talvez 
só  hoje  haveria  conhecimento  pela  tradição,  se  el-rei  D.  Manuel,  quan- 
do mandou  expedir  os  foraes  novos,  não  fizesse  recolher  no  archivo 
gtral  do  reino  as  cartas  constitutivas  e  os  privilégios  annexos  dos  con- 
celhos a  quem  aquelles  foraes  novos  foram  concedidos.» 

São  muito  significativos  os  seguintes  exemplos  de  desleixo  e  de 
sopina  ignorância,  causadores  de  deterioração  de  documentos  de  sum- 
iDo  valor: 

iNo  cartório  de  uma  corporação,  lançado  pela  janella  fora  durante 
a  guerra  peninsular  por  alguns  soldados  francezes,  e  do  qual  só  uma 
peqoena  parte  foi  novamente  recolhida,  achou-se  ainda  em  t833  incrus- 
bdo  nos  pergaminhos  o  lodo  em  que  durante  alguns  dias  haviam  es- 
tado mergulhados.  Em  outro  archivo  os  documentos  antigos  tinham 
sido  lançados  em  montes  na  divisão  inferior  de  um  armário  húmido, 
ciqo  pavimento  era  de  tijolo.  Ali  haviam  apodrecido  até  á  altura  de 
doas  ou  três  pollegadas,  constituindo,  quando  se  examinaram  em  1853, 
orna  massa  negra  e  compacta.  Salvaram-se  apenas  os  que  tinham  caido 
ai  parte  superior  daqueUa  acervo,  onde  a  podridão  ainda  não  chegava. 
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Em  outros  cartórios  foi  preciso  empregar  algumas  horas  na  limpeza 
do  payimento,  tecto  e  paredes,  para  que  fosse  possiyel  o  sen  accesso. 
Em  outros,  aquelles  pergaminhos  que  haviam  sido  marcados  com  o 
ferrete  de  inúteis  tinham  sido  amarrados  em  feixes  e  atirados  para  o 
fjondo  de  armários,  onde  ficaram  jazendo  por  dezenas  e  dezenas  de 
annos  cobertos  de  pó  e  condemnados  ao  esquecimento  e  a  lenta  mina. 
Em  um  doestes  c^torios,  depois  de  concluído  o  seu  exame  em  1853, 
deparou-se  com  uma  gaveta  pouco  apparente,  na  qual,  debaixo  de  um 
monte  de  pó,  se  encontraram  mais  de  quarenta  bulias  oríginaes,  expe- 
didas pela  maior  parte  nos  séculos  xii  e  xm.  Outra  corporação,  tendo 
a  singular  idéa  de  encadernar  os  seus  pergaminhos  avulsos,  e  encon- 
trando nos  séllos  pendentes  uma  dificuldade  a  esta  operação,  fel'08 
cortar  e  guardar  em  um  pequeno  saco,  separados  dos  diplomas  a  que 
pertenciam,  e  dos  quaes^  encadernados  em  um  volume,  apenas  nma 
parte  pode  hoje  ser  lida.  > 

A  estes  deploráveis  exemplos  de  deterioração  de  documentos  é 
necessário  acrescentar  os  de  subtracção  e  desvio,  que  por  certo  não 
teem  sido  raros. 

Mas  ainda  pondo  de  parte  os  apontados  exemplos  de  desleixo  e 
ignorância,  a  s6  dispersão  de  documentos  por  um  grande  numero  de 
cartórios  dífficulta  consideravelmente  as  investigares  históricas,  e  a 
confrontação  de  uns  com  os  outros,  indispensável  para  uma  cabal  e 
segura  apreciação  dos  factos  a  que  se  referem. 

Ainda  bem,  pois,  que  o  governo,  a  instancias  da  2.*  classe  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  ordenou  terminantemente  a 
remessa  dos  documentos,  existentes  em  archivos  parciaes,  para  o  Ar- 
chivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  onde  estão  em  boa  guarda,  e  onde 
com  proveito  reconhecido  podem  ser  consultados  e  conferidos  para  di- 
versos fins  úteis. 

As  corporações  que  se  opposeram  á  entrega,  allegaram  o  direito 
absoluto  que  pretendiam  ter  aos  cartórios  onde  se  encontravam  os  do- 
cumentos escolhidos. 

Contra  isto  allegou-se,  por  parte  do  governo,  o  que  muito  resu- 
midamente passamos  a  expor. 

Os  documentos  mais  valiosos  sob  o  ponto  de  vista  litterario  per- 
tencem, pela  maior  parte,  a  épocas  anteriores  ao  astabelecímento  do 
Archivo  central  do  reino,  ou  do  estado,  e  foram  mandados  depositar 
nos  cartórios  dos  cabidos  e  dos  princípaes  mosteiros. 

Os  prelados,  cabidos  e  ordens  militares  eram  representantes  do 
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poder  pubUco  em  todos  os  contractos  que  fizeram ;  consegointemente» 
perteDcem  ao  paiz  os  respectivos  documentos. 

Para  qualquer  estranho  examinar  os  cartórios  dos  corpos  de  mão 
morta,  ou  para  deixar  sair  do  seu  archivo  algum  documento^  era  in- 
dispensável, e  sempre  o  foi,  a  licença  regia.  cSe  taes  cartórios,  disse 
o  governo,  fossem  considerados  particulares,  nem  as  corporações  pro- 
prietárias careceriam  de  licença  de  alguém  para  franquear  o  seu  exa- 
me, ou  para  legalmente  dexarem  sair  dlelles  quaesquer  titules,  nem 
de  auctorídade  alguma  poderiam  receber  preceitos  com  referencia  a 
qoaesquer  d'estes  factos.» 

Tem  grande  força  as  considerações  seguintes,  que  reproduziremos 
pelas  palavras  textuaes,  que  particularmente  se  referem  a  noticias  da 
nossa  historia  litteraria  : 

<Âs  disposições  adoptadas  pelo  poder  civil  para  a  conservação 
dos  documentos  dos  corpos  de  mao  morta,  e  até  o  facto  de  prohibir, 
como  mais  de  uma  vez  probibiu,  a  saida  d'elles  dos  respectivos  car- 
tórios, estão  demonstrando  que  elle  poderia  ordenar  outra  coisa,  se 
assim  o  entendesse  conveniente. — Foi  por  isso  que  no  reinado  do  sr. 
D.  João  v  se  proveu  a  favor  da  Academia  de  Historia,  para  que  se 
Uie  facultasse  o  conhecimento  e  copia  de  todos  os  documentos  das  cor- 
porações de  mão  morta,  que  foram  obrigados  a  transmittir  inventários 
de  todos  elles  á  mesma  academia. — Foi  por  esse  ftindamento  jurídico, 
que  nos  Estatutos  da  Universidade  se  determinou  que  os  cartórios  dos 
mosteiros  e  das  cathedraes  estivessem  patentes  aos  professores  de  di- 
reito pátrio  para  lerem,  estudarem,  extractarem,  ou  fazerem  extractar 
e  copiar  todos  os  documentos  que  entendessem  ser  úteis  ao  ensino 
das  leis  pátrias  e  da  sua  historia ;  disposições  que  não  se  estenderam 
nem  podiam  estender  aos  cartórios  particulares.» 

As  corporações  reluctantes  confundiram  a  propriedade  particular, 
p^encente  a  cada  individuo,  com  a  propriedade  collectiva,  que  per- 
tence ás  corporações  de  mão  morta. 

Muito  atiladamente  notou  o  governo  essa  confusão,  ponderando 
que  a  existência  das  corporações  de  mão  morta  não  deriva  da  natu- 
reza como  a  dos  individues ;  mas  sim  deriva  do  direito  positivo.  E  a 
este  propósito  titava,  muito  adequadamente,  o  conceituoso  pensamento 
do  publídsta  Thouret :  Do  mesmo  modo  que  a  supressão  de  uma  corpo- 
ração não  é  um  homiciiiio^  a  revogação  da  faculdade,  que  lhe  foi  con- 
cedida, de  possuir  bens  de  raiz,  não  é  uma  expoliação. 

Se  as  duas  espécies  de  propriedade  podessem  ser  equiparadas  e 
confundidas,  argumentava  o  governo  com  fino  critério,  a  duvida  das 
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corporações  recalcitrantes  deveria  ir  mais  longe;  caber-tties4ia  lir 
culdade  de  reclamar  para  si  eollectivametUe,  o  direito  que  tem  tft 
quer  individuo  de  adquirir,  dar,  trocar,  aforar,  vender»  testar,  ek^ 
sem  actorisação  do  estado,  e  floalmente  o  de  resolver  em  MWW 
a  propriedade  collectita,  quando  lhes  aprouvesse  dissolver  a  coipn 
ç9o,  como  acontece  nas  associações  civis  voluntárias,  cujo  direito  à 
soluto  de  formar-se  e  dissolver-se  a  lei  civil  aGança  e  assegura,  ■§ 
não  cria. 

Em  conclusão,  ponderações  jurídicas,  príncipios  raõonaes,  e  o» 
veniencias  litterarias :  tudo  se  combinava  para  dar  ao  governo  a  f¥à 
dade,  e  não  menos  a  obrigação  de  pôr  em  segura  guarda  os  mnsift 
portantes  documentos,  fazendo-os  recolher  ao  Archivo  Nadoodà 
Torre  do  Tombo:  o  que,  de  feito,  realisou  decretando  em  2  de  o* 
bro  de  i8G2  as  providencias  de  que  ha  pouco  dêmos  conhedmofe 
ao  tratar  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

NB.  Pela  carta  de  lei  de  14  de  julho  de  1863  foi  o  governo» 
ctorisado,  cm  conformidade  com  o  que  dispõe  o  decreto  de  2  de  » 
tubro  de  1862,  a  despender  no  anno  económico  de  1862-4863  alei 
quantia  de  1:800^00  réis  com  as  despezas  a  que  desse  logar  a  ir» 
ferencia  para  o  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  dos  archwas  ou  » 
tórios  de  todas  as  egrejas  e  corporações  religiosas  comprehendidas  tf 
artigo  6.^  da  carta  da  lei  de  4  de  abril  de  1861,  incluindo  ss  gralifia' 
ções  aos  encarregados  da  recepção  dos  respectivos  docmnentos. 

Não  pode  estranhar-se  que  se  apodere  de  portuguezes  certo  des* 
vanecimento,  quando  estrangeiros  elogiam  as  coisas  portuguezas. 

Assim  é  que  nos  cabe  a  maior  satisfação  em  registar  aqui  o  lisot 
geiro  juizo  que  um  escriptor  francez  formou  do  Archivo  da  Torre  (b 
Tombo,  em  um  livro  publicado  em  1860. 

Transcrevemos  no  original  o  texto  d'esse  encarecimento,  para  (f^ 
fique  mais  auctorisado  e  authentico: 

cGette  capitale  (Lisbonne)  peut,  en  outre,  se  montre  fière  de  se$ 
ardíives  générales  de  Torre  do  Tombo,  formant  une  de  ses  plns  rid^ 
et  des  plus  anciennes  collectíons  de  ce  genre  qui  existente». 

Em  data  do  24  de  abril  de  1861  se  abriu  concurso  de  20  ^as,3 
começar  de  30  do  mesmo  mez  para  o  provimento  do  logar  de  offida! 

^Le  Portugal  et  ses  Colonies,  Par  Charles  Yosgel.  lâ  citado  a  propósito  à 
íOitmia  Real  ias  Sciencias  de  Lisboa. 
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diplomatioo  do  arcbivo,  sendo  preferidos,  conforme  a  lei  de  19  de  ju- 
ttio  de,  1855,  os  que  comprovassem  a  frequência  da  cadeira  de  nmnis- 
matica. 

Habilitações  dos  concorrentes:  ' 

1.^  Certid2o  de  edade  de  vinte  e  cinco  annos  completos;  2.^  at- 
testados  de  bom  comportamento  moral,  civil  e  religioso,  passados  pelo 
parodio,  pela  camará  e  pelo  administrador  do  concelho  onde  tivessem 
residido  os  últimos  três  annos:  3.^  certidão  de  folha  corrida;  4.°  cer- 
tidão de  não  padecerem  moléstia  contagiosa ;  5.^  documentos  por  onde 
provassem  que  tinham  boa  forma  de  lettra  e  ortbographia,  que  tinham 
exames,  ou  pelo  menos,  frequência  com  aproveitamento  de  lingua  la- 
tina, OQ  de  alguma  das  linguais  vivas,  especialmente  a  franceza  ou  in- 
dexa, e  sobre  tudo  que  tinham  frequentado  com  aproveitamento  um 
OQ  mais  annos  a  aula  de  diplomática. 

Quando  algum  ou  alguns  dos  concorrentes  tivessem  já  servido  no 
archivo,  deveriam  mostrar  também  qual  tem  sido  o  seu  préstimo,  intel- 
tígeoda,  assiduidade  e  zelo  no  serviço. 

Os  requerimentos  assim  documentados  seriam  entregues  ao  guar- 
da mór,  para  serem  remettidos  ao  ministro  do  reino  com  a  proposta 
gradoada. 

Pelo  decreto  de  29  de  maio  de  1861  foi  o  sr.  Roberto  Augusto 
da  Costa  Campos  promovido  a  official  diplomático  do  Real  Ârcbivo  da 
Torre  do  Tombo. 

Pelo  decreto  de  14  de  outubro  de  1861  foi  nomeado  para  guarda 
már  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  o  sr.  António  de  Oliveira 
Ibrreca. 

Em  30  de  dezembro  de  1861  se  abriu  concurso  por  espaço  de  20 
dias,  a  contar  de  2  de  janeiro  de  t862,  para  o  logar  de  amanuense  do 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

Passados  cinco  annos  depois  de  terminar  o  período  que  ora  nos 
oecnpa,  reconheceu  o  governo  a  necessidade  de  reformar  a  repartição 
do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  e  de  tirar  o  ensino  da  diplomacia 
do  estado  rudimentar  em  que  ali  o  estabelecera  o  alvará  de  21  de  fe- 
vereiro de  1801. 

Por  esse  motivo  nomeou,  .em  19  de  janeiro  de  1867,  uma  com- 
missão  composta  do  guarda  mõr,  de  ofBcial  maior,  e  do  ajudante  doeste 

o.  B.  X.  10 
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e  professor  da  mesma  cadeira,  encarregada  de  propor  a  reforma  da 
repartição  do  referido  archivo  e  a  reorganisação  do  curso  de  diplomá- 
tica. 

NB.  Em  O  de  setembro  do  mesmo  amio  era  expedida  orna  por- 
taria^ na  qual  se  ordenava  ao  presidente  da  còmmissSo  qae  desse  conta» 
com  urgência,  do  desempenho  do  serviço  publico  que  lhe  fora  incam- 
bido. 

Requereu  um  bacharel  ser  nomeado  perito  em  pakographia.  Jan- 
tava certidão  de  frequência  na  escola  de  diplomática,  mas  não  podia 
provar  o  seu  aproveitamento,  em  razão  de  |haver  fallecido  o  lente  da 
cadeira  a  quem  pertencia  attestar  aquelle  facto. 

Resolveu  o  governo,  em  7  de  fevereiro  de  1867  que  se  organi- 
sasse  um  jury,  presidido  pelo  guarda  mõr  do  Real  Ârchivo  da  Torre 
do  Tombo,  e  composto  do  ofBcial  maior  e  do  ajudante  d'este;^ 

Perante  esse  jury  devia  comparecer  o  bacharel  requerente,  afim 
de  ser  examinado  nas  meterias  que  constituem  a  cadeira  de  diplomá- 
tica. O  parecer  do  jury,  acompanhado  da  informação  do  guarda  mór, 
subiria  opportunamente  ao  ministério  do  reino. 

É  o  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  um  dos  estabelecimentos 
de  antiga  data,  que  a  acção  do  tempo,  em  vez  de  os  enfraquecer,  lhes 
tem  communicado  vigor,  e  acrescentamento  de  préstimo  e  utilidade. 

Um  exemplo  nos  occorre  agora,  e  vem  a  ser,  que  no  anno  de  1868» 
tendo-se  concluído  no  archivo  da  secretaria  do  ministério  da  guerra  a 
catalogação  e  collecção  dos  documentos  históricos,  relativos  aos  negó- 
cios militares  do  reinado  de  D.  João  iv;  foi  determinado  ao  guarda 
mór  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  que  recebesse  do  ministério 
da  guerra  a  collecção  dos  mencionados  documentos,  para  ser  guar- 
dada n'este  archivo,  e  successivamente  as  collecções  que  lhe  fossem 
enviadas.  (Portaria  de  28  de  maio  de  1868.) 

O  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  que  até  quasi  ao  meado  do  anno 
de  1862  esteve  na  parte  do  ediQcio  do  extincto  convento  de  S.  Bento 
que  fica  para  o  lado  do  sul  na  calçada  da  Estrella,  passou  para  a  parte 
do  mesmo  edificio,  que  ollia  para  o  norte  e  nascente. 

Começou  a  mudaii^a  a  eíTeituar-se  em  maio  de  1862,  e  está  hoje 
(agosto  do  1863)  quasi  de  todo  concluída. 

Pessoas  couípcteutes  asseveram  que  muito  melhorou  o  estabele- 
cimento com  uma  tal  mudança. 
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IRGmVO  IDXIGIPAL  DB  USBOA 

Mencionamos  esta  publicação  periódica  da  Gamara  Municipal  de 
Lisboa,  como  podendo  ser  uma  boa  fonte  de  noticias  para  o  conheci- 
mento histórico  da  administração  da  capital. 

0  1/  num.  foi  publicado  no  dia  7  de  abril  de  1860. 

A  indicação  dos  assumptos  de  que  trata  esta  publicação  explica 
sufficíentemente  a  importância  do  auctorisado  repositório. 

Eis  o  que  se  lia  na  Introducção : 

cA  Gamara  Municipal  de  Lisboa  resolveu  publicar  um  jornal  se- 
manal onde  se  copiasssm  as  actas  das  suas  sessões,  a  legislação,  e  pos- 
tons  municipaes  que  houvessem  de  se  fazer,  os  relatórios,  e  estatís- 
ticas de  todas  as  repartições  e  estabelecimentos,  que  actualmente  estão 
OQ  de  futuro  vierem  a  estar  a  seu  cargo,  e  tudo  mais  que  poder  con- 
correr de  qualquer  modo  para  beneficio  do  município.  O  jornal  repro- 
dozirá,  além  disso,  todos  os  documentos  de  antiguidailes  do  municí- 
pio, que  forem  encontrados,  e  que  possam  interessar  á  sciencia,  ou  á 
cmiosidâde  publica.» 

NB.  Esta  declaração  tinha  a  data  de  7  de  março  de  1860;  mas 
a  publicação  do  1.**  num.  do  semanário  foi  datada  do  1.**  de  janeiro, 
^  de  que,  nos  dois  annos  de  1860  e  1861,  se  encontrassem  n'um 
s6  volume  todos  os  actos  d*esse  biennio.  Dois  números  iam  appare« 
cendo  em  cada  semana,  até  se  conseguir  a  realidade  entre  a  data  e  a 
publicação. 

Como  vimos,  a  camará  destinou  uma  parte  do  jornal  para  a  pu- 
WicaçSo  das  antiguidade:?  do  mnnicipio.  Assim  o  cumpriu  a  redacção, 
conúnuando  o  ensaio  que  já  tinha  foito  nos  Annaes  do  MunicipiOy  onde 
foram  publicados  alguns  manuscriptos,  com  acceitação  dos  leitores  in- 
tfiUigentes  e  curiosos. 

A  este  respeito  declarava-se  que  teriam  cabimento  na  respectiva 
sec^o  todas  as  noticias  que  se  podesso  obter,  acerca  de  monumentos 
6  coisas  notáveis  de  Lisboa,  o  principalmente  os  documentos  mais  in- 
teressantes e  curiosos  que  se  guar-lim  no  archivo  municipal  d'esta  ci- 
ííde,  um  dos  mais  ricos  e  importaiUes  de  todo  o  reino,  pela  grande 
ctçla  e  preciosidade  de  seus  códices. 

Advertía-se  que  pela  maior  parte  se  limitaria  a  redacção  a  trans- 

io\ 
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créver  simplesmente  os  documentos,  explicando  apenas  de  vez  em 
quando  o  sentido  de  uma  ou  outra  palavra  antiquada,  para  melhor  in- 
telligencía  do  texto,  em  beneficio  das  pessoas  menos  habilitadas  a  com* 
pulsar  os  documentos  antigos. 

Na  esfcblha  dos  manuscriptos  dal*-se-hia  preferencia  aos  inéditos, 
e  d'esses  ao3  que  oflerecessem  maior  interesse  para  as  coisas  do  mo^ 
nicipio,  os  privilégios  e  isenções  d'esta  cidade,  a  sua  legislação  priva* 
tiva,  e  finalmente  algum  caso  notável  aqui  acontecido;  não  seguindo 
uma  rigorosa  ordem  chronologica  na  série  das  publicações,  por  ser  por 
vezes  necessário  sacrifical-a  ás  conveniências  do  jornal,  em  presença 
da  extensão  dos  documentos. 

Seguiria  fielmente  a  orthographia  dos  manuscriptos,  quando  trás* 
ladasse  do  próprio  original  ou  de  copia  coeva;  não,  porém,  assim 
quando  se*  tratasse  de  manuscripto  menos  auctorisado.  Não  emprega* 
'  ria  tanto  rigor  na  pontuação. 

AT?.  Demorámo-nos  em  expor  estas  minudencias,  com  o  fim  d^ 
habilitarmos  os  estudiosos  para  poderem  ter  conhecimento  d'esta  fonte 
de  noticias,  em  matéria  de  antiguidades. 

Nos  primeiros  números  do  Archivo,  vem  publicado  um  notável  re* 
latorio  sobre  a  historia  da  administração  municipal  de  Lisboano  bien* 
nio  de  1859-1860. 

Trala-se  do  relatório  que  o  presidente  da  camará,  n  aquelle  bien* 
nio,  o  sr.  Julio  Máximo  de  Oliveira  Pimentel  (hoje  visconde  de  Villa 
Maior)  apresentou  por  occasião  de  dar  posse  á  nova  vereação,  que  ha- 
via de  servir  nos  annos  de  1860  e  186!. 

Apontaronios  algumas  especialidades  interessantes  que  se  encoie 
tram  n'essc  documento: 

A  vereação  cessante  principiou  a  sua  gerência  cm  circumstancias 
excepcionnes,  que  demandavam,  da  parte  da  administração  municipal^ 
os  mais  sérios  cuidados.  A  população  de  Lisboa  tinha  sido  flagellada 
pela  cruel  epidemia  da  febre  amarella.  Não  poderia  iraputar-sc  exclu* 
sivamente  ás  condições  de  insalubridade  o  apparecimento  da  epide* 
mia;  mas  ó  certo  que  favoreceram  ellas  e  aggra varam  o  seu  desenvol- 
vimento. 

D'aqui  resulta  a  imperiosa  necessidade  de  construir  novos  canos 
de  esgot ), — de  reparar  os  que  estavam  arruinados, — e  de  limpar  os 
que  estavam  obstruídos:  trabalhos  estes  consideravelmente  dispêndio* 
SOS,  para  os  quaes  foi  mister  implorar  o  auxilio  do  governo,  por  nSo 
serem  sullicientes  os  rendimentos  da  camará,  em  verdade  apoucados. 
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tbto  dIo  cobrar  ella  o  imposto  do  coosumo,  que  aliás  é  exclusivamente 
pago  pelos  habitantes  de  Lisboa. 

É  obyio  o  quanto  de  afFanosa  e  inquietadora  foi  a  situação  da  ca* 
mara  durante  as  críticas  circumstancias  d'aquella  época. 

Desejou  o  governo  annexar  o  Campo  Grande  ao  Instituto  Agrícola 
e  Escola  Regional  de  Lisboa. 

Conveiu  a  camará  em  entregar  ao  governo,  para  tal  destino,  o  re- 
ferido Campo  Grande,  resalvando  todavia  os  direitos  que  podesse  ter 
a  tal  propriedade,  e  mantendo  para  o  publico  o  goso  d'aquelle  bellis- 
moo  passeio. 

Diz  o  relatório  que  a  camará  realisou  n'esta  transacção  uma  grande 
economia,  sem  o  minimo  sacrificio  dos  habitantes  da  capital. 

Cabe-nos  à  satisfação  de  tomar  nota  de  uma  circumstancia,  que» 
sendo  de  si  um  tanto  modesta,  adquire  uma  certa  importância  na  parte 
em  que  se  refere  ao  ensino  popular. 

A  boa  administração  da  Real  Casa  de  Santo  António,  dando  em 
resultado  a  diminuição  de  despezas,  permittiu  que  se  pensasse  em  es- 
ld>elecer  uma  escola  de  instrucção  primaria,  custeada  pelos  rendimen- 
tos da  mesma  real  casa. 

No  capitulo — Casa  (Real)  do  Santo  António — desenvolveremos  a 
eq[)osição  d'esta  especialidade. 


A  camará  entendeu  que  era  do  seu  dever  assumir  o  direito  de 
expressar,  em  nome  da  cidade,  o  seu  reconhecimento  e  gratidão  para 
eom  aquelies  beneméritos  cidadãos  que,  na  calamitosa  época  da  epide- 
OBa  de  1857  prestaram  relevantes  serviços  á  população  de  Lisboa. 

E  aqui,  chamamos  a  attenção  dos  leitores  para  o  que  diz  o  rela- 
tório: 

cLevada  por  estes  sentimentos,  logo  depois  de  constituída,  foi  a 
TereaçSo  agradecer  a  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  v  os  cuidados,  desvel- 
bs  e  abnegação  pessoal  com  que  S.  M.  se  interessara  pela  população 
afficta  durante  todo  o  tempo  d'aquella  desastrosa  epidemia;  e  pouco 
depois  resolveu  mandar  cunhar  uma  medalha  commemorativa^  afím  de 
a  distribuir  por  todos  os  mais  beneméritos  cidadãos  que  n'aquella  oc- 
casiio  se  votaram  tão  heroicamente  ao  serviço  da  humanidade.  Este 
pimsamento  recebeu  a  approvação  geral,  e  depois  de  sanccionado  pelo 
yrrenio,  foi  levado  á  execução,  abrindo  por  este  modo  a  Gamara  Ma'^ 
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nicipal  um  exemplo  novo  entre  nós,  que  não  deve  ser  perdido,  p(^ 
que  na  constituição  e  pela  indole  das  sociedades,  o  honrar  o  mérito  é 
um  grande  estimulo,  não  só  para  excitar  brilhantes  acções,  mas  atè 
para  animar  os  homens  no  cumprimento  dos  seus  deveres.» 

Mais  tarde  concebeu  a  Gamara  Municipal  o  feliz  pensamento  de  ga- 
lardoar, com  o  distinctivo  d'aquella  medalha,  o  soberano  que  tão  co- 
rajoso e  caritativo  se  mostrara  durante  a  terrível  crise  da  febre  ama- 
relia. 

Da  allocução  da  camará  a  el-rei  D.  Pedro  v,  no  acto  de  depositar 
nas  mãos  de  S.  M.  a  medalha  commemorativa  dos  serviços  prestados 
durante  a  epidemia, — d'essa  allocução  registaremos  aqui  os  dois  úl- 
timos §§,  merecedores,  por  certo,  de  repetida  recordação: 

«Vossa  Magestade,  permanecendo  inabalável  no  meio  do  perigo, 
animando  com  a  sua  augusta  presença,  com  os  seus  cuidados  e  des« 
velos  os  que  trabalhavam  e  os  que  soffriam,  conquistou  o  indisputá- 
vel direito  de  ser  considerado  o  primeiro  entre  todos  os  que  se  arris- 
cavam n'este  perigoso  combate,  como  na  peleja  é  sempre  um  valente 
general  o  primeiro  entre  os  soldados. 

«Assim  a  Gamara  Municipal,  em  nome  da  cidade,  vem  hoje  col- 
locar  nas  mãos  de  Vossa  Magestade  este  modesto  sígnal  da  sua  incom- 
mensuravel  gratidão,  e  espera  que  Vossa  Magestade  lhe  não  recusará 
a  graça  de  o  receber,  pelo  muito  que  elle  signiflca,  com  a  benevolên- 
cia innata  do  seu  régio  coração.» 

Respondeu  el-rei  que  acceitava  com  vivo  reconhecimento  a  offerta 
que  a  camará  acabava  de  depositar  nas  suas  mãos,  e  a  apreciava  do- 
bradamente  pelo  que  ella  significava,  e  pela  forma. 

Para  dar  mais  valor  á  expressão  do  seu  reconhecimento  disse  o 
real  condecorado: 

«Pareceu-me  sempre  que  a  mais  invejável  das  recompensas,  is 
quaes  o  sentimento  de  honra  liga  um  valor,  que  a  phiiosophia  se  es- 
força em  vão  por  desmerecer,  é  aquella  .em  que  os  companheiros  de 
trabalho  e  de  perigos  nos  votam  sobre  o  chão  mesmo  da  peleja.  É  a 
condecoração  modesta  do  soldado,  que  o  favor  não  tem  direito,  nem 
se  lembra  jamais  de  conferir.» 

Foi  esta  a  vereação  que  mandou  proceder  á  demolição  das  arruina- 
das construcções,  que,  na  capital,  formavam  um  quarteirão  vismho  do 
Largo  das  duas  Egrejas;  preparando  assim  a  Praça  do  Loreto,  que  de- 
pois recebeu  a  honrosa  denominação  de  Praça  de  Luiz  de  Camões, 
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raproYeitada  para  a  collocaçSo  do  monumento  erguido  á  memoria  do 
E  cantor  das  glorias  dos  portuguezes. 

[        Cumpre  saber  que,  para  a  erecçSo  do  monumento  a  Camões  foi 
i  escolhida  a  nova  Praça  do  Loreto,  antigo  chão  do  vasto  palácio  do  mãr- 
qaez  de  Marialva. 

O  referido  palácio  fora  destruído  pelo  terremoto  de  1755,  e  pelo 
incêndio  que  se  seguiu  áqueile  fatal  cataclysmo;  mas,  passados  annos, 
foram  edificadas  algumas  barracas  sobre  aquellas  ruinas,  e  feitas  algu- 
mas reparações,  para  dar  acommodaç3o  a  algumas  famílias. 

A  esta  reunião  informe  de  minas,  barracas  e  velhos  edifícios,  cha- 
mava o  publico  modernamente  es  celebres  do  Loreto,  que  se  tornaram 
memoráveis  pelas  diíSculdades  que  surgiram  para  os  poderem  arrasar, 
6  converter  na  bella  praça  que  a  camará  denominou  Praça  do  Loreto. 

Em  !2  de  outubro  de  1860  deu  o  governador  civil  de  Lisboa  á 
nova  praça  a  denominação,  que  ha  pouco  apontámos,  de  Praça  de  Luiz 
de  Camões. 

NB.  A  necessidade  de  poupar  espaço,  n'esta  escriptura,  para  um 
sem  numero  do  assumptos,  nos  obriga  a  remetter  os  leitores  para  o 
Àrchivo  Pittoresco.,  vol.  iv,  do  anno  de  1861,  onde  se  encontram  al- 
gnns  artigos  do  insigne  escriptor  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa,  que  á 
historia  do  monumento  de  Luiz  de  Camões  dão  o  desenvolvimento  que 
a  bem  entendida  curiosidade  julga  indispensáveis. 

No  dia  28  de  junho  de  1862  se  procedeu,  com  a  maior  solenm>* 
dade  á  coUocação  da  pedra  fundamental  do  referido  monumento. 

Para  se  pagar  uma  divida  que  a  nação  tinha  ha  muito  tempo  em 
aberto  (expressão  feliz  do  decreto  de  1 1  de  junho  de  1862)  promoveu- 
se  uma  subscrípção  nacional;  dirigindo  a  respectiva  commissão  uma 
ciccular  a  todos  os  distríctos,  concelhos  e  parochias  do  reino,  e  suas^ 
possessões,  assim  como  aos  consulados  de  Portugal  nas  differentes  na- 
ções, especialmente  aos  do  império  do  Brasil,  onde  residem  tantos  mi- 
.  Ihares  de  portuguezes,  que  sempre  briosamente  contribuem  para  to- 
dos os  conunetimentos  que  engrandecem  e  honram  a  pátria;  sendo  a 
soa  subscrípção  para  este  monumento  a  mais  avultada  de  quantas  se 
recolheram,  tanto  de  nacionaes  como  de  estr^geiros.  (Para  maior  exa- 
ctidão da  noticia  relativa  aos  meios  da  execução  do  monumento,  apro- 
veitamos as  próprias  expressões  do  Auto  da  solemnidade  da  coUoca- 
ção da  pédrfi  fundamental  do  monumento  que  se  vae  erigir  ao  grande 
poeta  nacional  Luiz  de  Camões.) 

Sob  o  ponto  de  vista  Utterario,  interessa-nos  o  conhecimento  da 
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inscrípçSo  latina  que  foi  eseulpida  em  lamina  de  cobre  prateado:  É  a 

seguinte : 

NOmNI  IMMORTÂU 

ALQISII  DE   CAXOEXS 

LCSITANOBLll  POETARCM 

PRLNOPIS 

HOC  MONUMENTCM 

VOLUNTAROS  ELÀBGITIOMBCS 

FUIT  EBECTUM 

CUIDS  lAPmEM  AUSPIGALEM 

IN    TANTI    OPERIS    MOLETiaVEX 

LUDOVICUS  I 

POBTUGALIf  ET  ALGARBIOBUM  REX 

QUABTO  KALENDAS  MENSIS  JCLUI 

AKSO  MDCCGLXn 

PLANDENTIBUS  CIVIBDS  CMVERSIS 

80LEMN1TEB  F1X1T 

Finalmente,  no  dia  9  de  outubro  de  1867  se  realisoa  a  inaogora- 
ção  do  monumento  que  ahi  vemos  hoje  na  Praça  de  Luiz  de  Camões. 

O  humilde  escríptor  que  ora  traça  estas  linhas  teve  a  ventura  de 
ser  testemunha  doeste  acto  solemnissimo,  e  da  sentida  conmioçio  de 
todos  os  portnguezes  que  puderam  apinhar-se  na  referida  praça  e  nas 
Yisinhanças  d*esta. 

Um  momento  houve  em  que  o  mais  vivo  enthusiasmo  inflammou 
o  animo  dos  circumsiantes.  Foi  quando  a  estatua,  corrida  a  cortina 
que  a  velava,  se  patenteou  ao  publico.  As  tropas  apresentaram  as  ar- 
mas, as  bandas  de  musica  tocaram  a  marcha  dedicada  ao  grande  épico; 
uma  girandoia  de  foguetes  deu  signal  para  que  rompesse  logo  uma 
salva  real  do  Castello  de  S.  Jorge  e  de  todos  os  navios  de  guerra  na- 
cionaes  surtos  no  Tejo,  annundando  assim  que  estava  inaugurada  na 
capital  do  reino  a  estatua  de  luiz  de  gamões. 

Podemos  dizer,  sem  o  menor  vislumbre  de  adulação,  que  él-rei 
D.  Luiz  I  foi  bem  inspirado  no  discurso  que  então  proferiu.  D'esse  dis- 
curso recordaremos  apenas  as  ultimas  palavras  : 

c . . .  levantando  no  bronze  um  monumento  a  luiz  de  gamões,  n3o 
elevamos  mais  o  seu  nome;  vinculamos-lhe  sim  o  reconhecimento  e  a 
admiração  da  pátria.» 

NB.  O  auto  de  inauguração  do  monumento  consagrado  a  Camões 
encontra-se  no  Diário  de  Lisboa  num.  229,  de  10  de  outubro  de  1867. 
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ARGHnrO  PinORBSCO 

Em  data  de  1 1  de  junho  de  1860  foi  remellída  pela  Direcção  ge- 
ral de  instrucçSo  púbica  a  todos  os  governadores  civis  uma  relação  das 
escolas,  dos  seus  respectivos  distríctos,  pelas  quaes  devia  ser  distri- 
buído o  jornal  intitulado  Aíxhivo  Pittoresco,  que  a  Sociedade  Madrépora, 
escolhera  e  assignara  com  o  íiin  de  ser  dado  gratuitamente  ás  escolas 
primarias  de  Portugal. 

Determinava-se  que  todos  os  números,  successivamente  remetti- 
dos  fossem  archivados  pelo  professor  ou  mestra  da  escola  competente; 
de  sorte  que,  em  estando  completo  o  volume,  fosse  este  entregue  a 

titulo  de  premio  ao  discipulo  ou  disci|'Ula  que  o  merecesse  pelo  seu  dis- 

tiocto  aproveitamento. 

Exigia-se  uma  nuta  explicativa  dos  alumnos  em  quem  recaíssem 

os  prémios,  por  quanto  haviam  de  ser  publicados  os  seus  nomes  no 

mesmo  jornal,  em  satisfação  dos  des<*jos  da  benemérita  sociedade  que 

os  mandava  repartir. 

Daremos  agora  uma  breve  noticia  do  indicado  jornal :  Archivo  PUto- 
re$co,  e  depois  a  da  Sociedade  Madrépora. 

0  1.^  num.  do  Archivo  PiUoresco  saiu  a  lume  no  dia  1  de  julho 
de  1857,  com  o  caracter  de  Semanário  Illmtrado. 

Muito  significativas  são  as  espressões  da  Introducção,  tendentes 
fazer  sentir  a  utilidade  de  tal  publicação  periódica,  em  presença  dos 

a  que  se  propunha  a  empreza : 

cindo  pedir  á  plástica  a  illustração  das  suas  paginas,  o  Archivo 
tprocxn  fomentar  a  nossa  gravura  em  madeira,  dar  relevo  á  palavra, 
abrir  campo  em  que  as  vistas  curiosas  espaireçam,  sobre  as  crea- 

da  arte,  da  natureza,  ou  da  phantasia. 

cJomal  portuguez,  e  para  portuguezcs,  o  Gm  principal  que  se  pro- 

é  ser  útil  ou  agradável  a  ambos  os  hemispherios,  em  que  se  falia 
bella  Imgua  que  immortalisou  Gamões. 

cPara  o  conseguir,  ha  de  ir  á  natureza  de  Portugal,  das  suas 
^has,  das  suas  possessões,  e  do  seu  irmão  o  Brasil,  copiar  os  quadros 
^loe  são  dignos  de  contemplação,  e  que  extasiam  os  sentidos  com  a 

nu^^eaude. 
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cA  cada  monumento  perguntará  a  soa  historia,  a  cada  gen||b 
os  seus  costumes,  a  cada  século  a  sua  civilisaçSo. 

«Penna  e  buril  dar-se-hão  mãos  n'este  commettimento  patriotko.! 

Quando  o  Archivo  tinha  já  dado  boa  conta  de  si  em  alguns  ms& 
de  existência,  teve  por  conveniente  especificar  os  trabalhos  em  qu 
diligenciara  ser  prestavel  a  portuguezes  e  a  brasileiros,  e  nos  qoKS 
promettia  ser  d' então  em  diante  verdadeiramente  útil. 

No  Prologo  do  rv  tomo,  em  1861,  assim  se  expressava: 

cOs  artigos  de  fé  que  formam  o  symbolo  d'este  jornal,  sSo:  iifr 
truir  e  recrear  pela  escripta  e  pela  gravura,  dando  o  maior  campo  tt* 
feitos  e  monumentos  nacionaes;  reanimando  e  influindo  o  espirito  de 
independência  e  amor  pátrio  com  a  narrativa  das  nossas  glorias  passi- 
das,  da  grandeza  dos  nossos  heroes,  dos  descobrimentos  que  tanto  itt 
afamaram  no  mundo;  das  sciencias  e  artes  que  outr'ora  cnltivimu; 
com  os  exemplos  clássicos  da  lingua  que  falíamos,  cuja  ríqneza,  el^ 
gancia  e  decoro  tanto  nos  nobilita  entre  as  grandes  famílias  da  rv 
neolatina;  e^  finalmente,  com  o  desenho  dos  monumentos  artisticoSr 
das  vistas  e  das  povoações  que  mais  engrandececem  um  paiz  tio  t- 
mitado;  e  tambcm  com  os  retratos  dos  portuguezes  notáveis  porsdeo- 
cia,  lellras  e  artes.» 

E,  em  chegando  a  este  enunciado,  possuia-se  de  nobre  orgolH 
dizendo: 

«N'estes  pontos  capitães  do  plano  do  Archivo  Pittoresco,  havemos 
posto  quanto  esforço  possuímos,  lidando  por  desenterrar  dos  arcbivoí 
públicos  e  particulares,  dos  manuscriptos  e  livros  raros,  as  memorifi 
gloriosas  do  nosso  passado,  que  a  incúria  e  a  ingratidão  haviam  dei- 
xado esquecer,  apurando  com  escrúpulo  e  boa  diligencia  a  verdade 
ignorada,  sumida  ou  desfigurada.» 

Logo  depois  dos  primeiros  números  do  Archivo,  antevira  um  dis- 
tincto  homem  de  lettras  a  importância  a  que  havia  de  chegar  este  se- 
manário. Enumerando  os  differentes  jornaes  litterarios  que  nos  annos 
de  1857  e  1838  se  publicavam  em  Portugal,  acrescentava: 

€  A  estas  publicações  vem  juntar-se  o  Archivo  PiUoresco,  cujo  pUw 
de  redacção  é  todo  concebido  com  o  intento  de  difundir  uma  illustração 
amena  e  recreativa  em  todas  as  camadas  da  nossa  sociedade.  É  um  jor- 
nal de  instrucçSo,  como  precisam  as  nossas  classes,  que,  menos  lidas 
e  illustradas,  conservam  comtudo  em  si  o  desejo  ínstinctivo  da  íDuj^ 
tração. . .  Os  números  já  pubicados  não  são  um  mero  programma;  sS) 
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mais:  são  um  capitulo  da  sua  história,  e  um  titulo  que  o  habilita  para 
com  a  estima  publica.»  {Andrade  Ferreira.) 

Uma  grande  fortuna  coube  aos  editores  do  Archivo,  graças  à  So- 
ciedade Madrépora. 

No  que  toca  ao  anno  de  1860,  logo  no  principio  doeste  capitulo 
vimos  que  aquella  sociedade  assignara  o  Archivo  com  o  fim  de  o  dis- 
tribuir pelas  escolas  primarias  de  Portugal.  Ouçamos  agora  o  que  a 
tal  respeito  foi  positivamente  declarado  no  Prologo,  já  citado,  do  to- 
mo iv: 

cUm  nobre  incentivo,  um  poderoso  auxilio  tem  elles  (os  editores 
do  Archivo)  tido  para  isso.  É  a  generosa  e  longa  subscripção  da  pa- 
triótica e  modesta  sociedade  Madrépora,  composta  de  portuguezes  ver- 
dadeiros, estabelecidos  na  corte  do  Rio  de  Janeiro.  Além  de  grande 
numero  de  collecções  que  por  sua  conta  vão  para  aquelle  império, 
distribuiu  o  anno  passado  (1860)  pelas  escolas  populares  300;  este 
anno  (1861)  dobrou  a  distrU)uição,  pelo  que,  600  escolas  de  instruc- 
ção  primaria,  receberão  mensalmente  o  Archivo  Pittoresco,  por  dona- 
tivo d'aquella  illustrada  sociedade.» 

Declaravam  que  um  tão  louvável  exemplo  tinha  já  seguidores; 
agradeciam  ao  governo  a  circular,  que  já  apontámos,  de  11  de  junho 
de  1860;  e  mais  e  mais  se  reconheciam  obrigados  a  empenhar  todos 
os  seus  recursos  na  boa  redacção  e  illustração  do  Archivo. 

Digamos  agora  duas  breves  palavras  a  respeito  da  benemérita 
Sociedade  Madrépora. 

Alguns  portuguezes  estabelecidos  no  Rio  de  Janeiro  tiveram  a  fe- 
liz inspiração  de  fundar  (no  anno  de  1858)  uma  sociedade  destinada 
a  propagar  o» ensino  entre  as  ciasses  populares,  e  a  concorrer  assim 
para  f>  engrandecimento  da  mãe  pátria. 

O  maior  elogio  que  se  pode  fazer  aos  fundadores  de  tal  institui- 
ção (que  aliás  occultaram  os  seus  nomes)  consiste  em  percorrer  os  es- 
tatutos que  formularam: 

Art.  1.^  A  Sociedade  Madrépora  é  uma  associação  composta  de 
portuguezes  para  o  fim  seguinte: 

Art.  á.^  Auxiliar  todas  as  instituições  e  emprezas  que  tenderem 
a  desenvolver  o  progresso  e  a  civilisação  em  Portugal,  procurando 
crear  o  máximo  gosto  e  amor  pelas  lettras  em  geral. 

Art.  3.°  Os  meios  que  empregará  a  sociedade  para  conseguir  este 
fim  serão  os  seguintes:    v 
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1.^  Distribuir  grataitamente  pelo  povo  jornaes  de  littentonife 
scienciaSy  e  de  artes  liberaes  e  mechanicas. 

2.°  Auxiliar  a  impressão  de  livros  de  reconhecido  meredmeMd. 

3.®  Gratificar  com  prémios  os  nossos  artistas  que  mais  se  distai 
guirem  nas  exposições,  quer  nacionaes»  quer  estrangeiras. 

4.^  Tornar  conhecidos,  condignamente,  os  nossos  homens  M 
três,  principalmente  os  distinctos  nas  lettras,  por  meio  de  retratos,  fc 
bustos,  etc. ;  doados  a  estabelecimentos  públicos,  empregando  n*ttk 
mister  artistas  nacionaes. 

5.°  Fazer  donativos  ás  instituições  existentes,  onde  os  artistisn- 
cebem  uma  educação  apropriada,  como  a  cAssociaçSo  Industrial  Por- 
tuense», «Instituto  Agrícola»  etc. 

6.^  Gontríbuir  i^ara  qualquer  empreza  que  se  proponha  i  cxe^ 
de  monumentos  aos  nossos  heroes,  ou  tomar  essa  iniciativa  qaaè 
seus  meios  o  permittam,  devendo  ter  a  preferencia  o  infante  D.  R» 
rique  e  Camões. 

7.**  Dar  impulso  á  nossa  industria,  procurando  introduzir  do  Bn- 
sil  os  nossos  artefactos,  e  usal-os  de  preferencia. 

8.^  Advogar  a  causa  dn  nossa  nacionalidade,  mantendo  quanto  I9t 
possivel,  cm  todos  os  sentidos,  a  honra  e  dignidade  do  nome  ports- 
guez;  procedendo  n'este  eflfeito  com  justeza  e  circuaispecç3o,  e  ems 
tido  pratico. 

Encarecer  com  phrases  a  excellencia  dos  pensamentos  que  os  ge 
nerosos  fundadores  conceberam,  e  a  nobreza  dos  sentimentos  patri'> 
ticos  que  os  inflaraniavam. .  .seria  uma  superfluidade,  seria  um  duvidar 
da  illuslração  do  espirito  e  da  bondade  do  coração  dos  nossos  leilofó 

E  è  de  justiça  observar  que  os  artigos  dos  estatutos  não  ficana 
sendo  letlra  morta,  como  tem  succedido  a  tantas  promess^  ostentosa 
mas  sim  se  converteram  em  factos  que  â  sociedade  fazem  grande  honn 

Da  «Illuslraçao  Luso  Brasileira»  tomou  trezentas  assignaturas.  qot 
distribuiu  gratuitamente  pelas  escolas  primarias  do  reino,  e  passou à* 
zenlas  assigiinturas  no  Brasil. 

Inseriu  nos  jornaes  do  império  annuncios  e  recommendações  te 
obras  mais  notáveis  que  se  publicavam  em  Portugal. 

Fez  um  generoso  donativo  á  «Associação  Industrial  Portuense», 
e  lhe  tomou  um  grande  numero  de  assignaturas  do  respectivo  joroa!. 
promovendo-lhe  a  venda  no  Brasil. 

Em  obsequio  dos  escriptores  portuguezes,  diligenciou  dar  extrK- 
ção  a  livros  úteis- 
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Ainda  isto  não  é  todo. 

Á  sociedade  foi  devida  a  collocaçlo  do  retrato  de  Alexandre  Her- 
culano, o  grande  historiador,  no  Gabinete  de  Leitara  que  os  portugu^ 
zes  estabeleceram  no  Rio  de  Janeiro. 

Para  a  exposição  internacional  do  Porto  enviou  alguns  artefactos, 
da  industria  portugueza  no  Brasil,  e  afora  isso  três  ricos  prémios  para 
oatros  tantos  expositores  nacionaes  que  n^aquelle  certame  se  distin- 
guissem. 

Logo  que  se  abrira  a  subscripção  para  o  monumento  a  Camões, 
deu  a  sociedade,  do  seu  cofre,  a  quantia  de  200^9000  réis. 

Todos  estes  actos  de  dedicação  á  pátria  foram  praticados  mode^ 
tamenle,  em  silencio,  e  occultando-se  os  nomes  dos  associados,  que  tSo 
generosamente  se  haviam  para  com  a  nação  de  quem  eram  filhos. 

D^esfarte  imitava  a  sociedade  os  lavores  das  madréporas^  animal* 
colos  que  nas  profundezas  do  Mar  Pacifico  e  no  das  índias  lidam  in- 
cessantemeote  na  formação  de  bancos,  recifes,  e  ilhas.  D*aqui  derivou 
a  sociedade  a  sua  denominação  e  emblema^ 

Mas,  voltando  ao  Archivo  Pittaresco,  diremos  que  este  semanário 
iDustrado  se  sustcnlon  por  espaço  de  onze  annos  sempre  com  acceita- 
ção  geral,  e  com  reconhecido  proveito  do  publico,  tanto  em  Portugal 
como  no  Brasil. 

^E  corno  não  seria  assim,  estando  confiada  a  redacção  doeste  pe- 
riódico aos  srs.  Silva  Tullio  e  Vilhena  Barbosa,  com  a  prestante  col- 
laboração  de  mui  distinctos  homens  de  lettras? 

E  não  somente  merece  gabos  a  parte  litteraria  e  scientífica  do  ar- 
-chivo,  senão  lambem  o  modo  por  que  os  editores,  proprietários  d'elle, 
^desempenharam  o  diflicil  encargo  artístico,  que,  pela  natureza  das  coi- 
fas, lhes  impendia.  Successivamente  appareceram  aperfeiçoadas  as  in- 
"leressantes  gravuras,  que  constituíam  um  requisito  impreterivel  de  um 
jornal  illustrado.  A  este  propósito  disseram  com  toda  a  razão  os  insi- 
gnes redactores,  ao  darem  começo  ao  nono  volume:  «Podemos  asseve- 
:nr  que  os  srs.  editores  tem  feito  quanto  cabe  em  suas  forças  e  dili- 
gencia, para. merecer  o  apoio  dos  que  prezam  a  leitura  útil  e  amena.» 

Em  março  de  1859  mencionava  um  periódico  litterario  da  capi- 

^Yeja  no  vol.  iv  do  Archito  Pittoreseo,  num.  27,  do  anno  de  186Í,  pag* 
909  a  214j  o  largo  e  luminoso  desenvolyimento  do  que  muito  em  resumo  apon* 
'toamos  DO  texto. 
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tal,  que  tinha  sido  interrompida  a  publícaçlo  do  Archivo  PiUarw»,^ 
consequência  do  incêndio  da  sua  officina.  Mas  logo  depois»  annoDdm 
que  havia  sido  renovada  a  publicação  do  recommendavel  semaDiií) 
illustrado,  continuando  digno  do  interesse  publico  pela  nitidez  da  n 
impressão,  e  esmero  da  redacção  e  gravura. 

No  Prologo  do  tomo  m  se  allude  á  interrupção  que  deixamos  ia* 
dicada,  e  a  outros  contratempos  que  experimentoa  a  empreza;  mas» 
mesmo  tempo  se  dá  noticia  de  haverem  sido  vencidas  grandes  dilBail- 
dades,  e  da  resolução  de  tornar  cada  vez  mais  iuteressaote  o  archiro: 

«Uma  epidemia  de  muitos  mezes  nos  dispersou  e  levou  osleilo- 
rés;  um  incêndio  total  nos  devorou  a  ofBcina,  e  truncou  as  cdleo(fe 
do  jornal. — Com  boa  sombra  temos  reparado  estes  desastres,  e  os  dos* 
SOS  assignantes  estão  pontualmente  inteirados  do  segundo  volume,  fK 
terminámos  com  o  anno  passado  de  1859.» 

Promettia-se  nacionalúiar  cada  vez  mais  o  archivo,  cnSo  só  cn 
os  retratos,  monumentos,  edifícios,  paizagens,  productos  e  typos  por- 
tuguezes,  divulgados  pela  gravura  de  madeira,  e  por  artistas  no^ 
mas  também  pela  narrativa  dos  feitos  e  acções  dos  nossos  antepassa- 
dos, dos  seus  usos  e  costumes,  antigualhas  de  muito  valor  e  prestin» 
para  retemperar  o  romance  e  o  drama  nacional,  etc.» 

Esta  promessa  foi  pontualmente  cumprida. 

Grande  satisfnçâo  nos  cabe  em  particularisar  e  encarecer  o  valia»: 
serviço  que  o  Archivo  Piltoresco  fez  á  litteratura  portugueza,  inseriDíb 
um  grande  numero  de  artigos  com  o  titulo  de  Estudos  da  lingm  m- 
terna. 

Esses  estudos,  devidos  n  erudição  e  fino  critério  do  sn  Silva  Tui- 
lio,  eram  destinados  a  resolver  questões  grammaticaes  que  os  estadia 
SOS  lhe  propunfiam,  a  dar  o  seu  volo  sobre  alguns  modos  de  di«t 
que  pareciam  menos  correctos,  e  a  expressar  juizo  sobre  as  pala^ns 
e  frazes  da  lingua  franceza  introduzidas  na  locução  portugueza. 

Esta  simples  indicação  faz  ver  o  subido  preço  de  taes  tratadiobx^ 
em  que  sobresaia  o  apurado  bom  gosto  do  escolhido  arbitro,  e  lâ' 
menos  a  segurança  das  respostas,  resultante  de  uma  lição  aturada  do? 
escriplores  portuguezcs  mais  geralmente  tidos  na  conta  de  clássicos- 


Diligenciámos  tomar  bem  sensíveis  o  louvor  e  agradecimento  qu^ 
mereceu  a  Sociedade  Madrépora;  mas  agora  cumpre-nos  desempenhar 
o  triste  dever  de  apresentar,  a  tal  respeito,  o  reverso  da  medalha. 
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Para  dar  authenticídade  a  esta  parte  da  nossa  exposiçSo,  deixa- 
remos fallar  a  empreza  do  Archivo  Pittoresco,  á  bora  em  que  se  des- 
pedia do  publico,  e  declarava  terminada  a  saa  tarefa : 

cl868.  num.  52.=  Concluindo  hoje  o  volume  xi  do  Ârcbivo  Pitto- 
resco, a  empresa  dá  também  por  finda  a  publicação  d'este  semanário. 

cA  causa  única  que  determinou  semelhante  resolução  foi  o  grande 
-débito  em  que  a  Sociedade  Madrépora  do  Bio  de  Janeiro  estopara  com 
esta  empreza.  Este  alcance  teve  origem  nas  assignaturas  e  volumes  do 
Archivo  Pittoresco ,  e  outras  obras  que  a  Sociedade  Madrépora  constan- 
temente requisitou  e  mandou  distribuir,  augmentado  depois  com  des- 
pézas  que  a  empresa  do  Ârcbivo  n3o  duvidou  pagar  por  conta  e  cre- 
dito da  mesma  Sociedade.» 

Depois  de  lastimar  a  injustiça  e  menos  lealdade  de  alguns  dos 
portuguezes  que  constituíam  a  Sociedade  Madrépora,  especiGca  os  se- 
guintes factos: 

cSobe  a  mais  de  sete  contos  de  réis  fortes  o  que  a  Sociedade'Ma- 
drépora  deve  á  empresa  do  Archivo  Pittoresco,  proveniente  de  grande 
numero  de  volumes  do  Ârcbivo  que  por  sua  ordem  foram  annnalmente 
distribuídos  pelas  escolas  do  reino,  e  de  outros  donativos  e  despezas 
que,  por  via  da  mesma  empreza,  a  Sociedade  Madrépora  mandou  fa- 
zer em  Portugal,  para  o  monumento  a  Camões,  e  Sociedade  Promotora 
das  Bellas  Artes ;  dos  retratos,  em  pintura  a  oleo,  d'el-reí  o  senhor  D. 
Pedro  V  para  a  escola  de  Mafra>  e  do  sr.  Alexandre  Herculano  para  o 
Gabinete  Portuguez  de  Leitura  no  Rio  de  Janeiro ;  da  impressão  de  dois 
mil  voluoaes  das  obras  da  sra.  D.  Maria  Peregrina  de  Sousa,  dos  quaes 
a  Sociedade  recebeu  mil  exemplares,  e  mandou  entregar  á  mesma  se- 
nhora os  restantes  mil,  etc.  etc;  o  que  tudo  consta  da  exposição  im- 
pressa com  as  contas  correntes  que  a  empresa  enviou  em  1866  parti- 
cularmente a  cada  um  dos  sócios  da  Sociedade  Madrépora.» 

A  empresa,  sempre  animada  pela  esperança  de  uma  resolução  fa- 
vorável da  parte  da  Sociedade  Madrépora,  foi  fazendo  sacrificios  para 
sustentar  a  publicação  do  seu  semanário,  até  que  afinal  se  viu  redu- 
zida á  invencível  nece  ssidade  de  capitular  com  a  força  das  coisas.  As- 
sim o  certificam  os  enunciados  que  se  seguem: 

tEsperando  de  anno  para  anno  ver  resolvida  tão  desgraçada  pen- 
dência, e  por  que  do  yração  nos  doía  pôr  termo  ao  Archivo  Pittoresco, 
adiámos  successivamente  até  hoje  a  resolução  definitiva  que  ora  toma- 
mos. D'este  adiamento  só  colhemos  maior  numero  de  encargos  e  sa- 
crificios inúteis,  e  o  augmento  da  divida  em  quanto  deixámos  a  agencia 
do  Archivo  no  Rio  de  Janeiro  a  cargo  da  Sociedade  Madrépora.  Esta 
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série  de  círcumstaDcias  impossibilita-nos,  eom  bem  pesar  nosso»  de  a»- 
tinuar  com  o  Arcbívo  Pittorefux)»  mantendo-o  na  altura  em  que  sem 
mos  obrigados  a  snstental-o,  para  que  elle  podesse  acompanhar  todu 
os  melboramentos  indispensáveis,  a  publicações  d'esta  ordem,  coBo 
cando-o  ao  par  dos  bons  semanários  de  natureza  idêntica.» 

Á  penetração  e  bom  jnizo  dos  leitores  s3o  desnecessários  qm 
quer  ponderações  sobre  um  tao  repugnante  facto. 

^  De  que  serviu  dar  começo  brilhante  a  nm  commetttmento  DofaR; 
e  fazer  promessas  largas  e  esperançosas»  se  depois  se  faltou  ao  pro 
mettido,  prejudicando  gravemente  os  trabalhadores  zelozos  e  bem» 
tencionados? 

Eis  o  que  deve  ser  entregue  á.  indignação  de  todos  quantos  ^ 
sam  a  lealdade  nas  convenções  humanas,  e  condemnam  seyeros  iso^ 
fensas  feitas  á  boa  fé  e  ã  honra  I 


ARCHIVO  (0)  RDRil 

Este  jornal  de  agricultura,  artes  e  sciencias  correlativas,  foi  to 
dada  no  período  que  ora  nos  occupa  (1854-1861);  saindo  a  lumeosa 
primeiro  numero  em  5  de  maio  de  1858,  sob  a  direcção  de  Rodhp 
de  Moraes  Soares,  illustrado  chefe  da  repartição  de  agricultura  nor 
nisterio  das  obras  publicas,  e  o  mais  dedicado  promotor  dos  iuteresw 
agrícolas  de  Portugal. 

Já  baixou  á  sepultura  o  director  d'essa  patriótica  empresa,  e  Ufr 
bem  a  morte  arrebatou  alguns  dos  redactores  que  no  principio  o  c» 
djuvaram,  com  as  suas  luzes  e  trabalho:  Isidoro  Emílio  Baptista,  e  Se- 
bastião Betamio  d'AImeida. 

Felizmente  sobreviveram,  e  existem  ainda  (e  oxalá  que  por  muitó 
annos  durem  I)  os  srs.  Jo3o  Ignacio  Ferreira  Lapa,  Silvestre  Bernari 
Lima  e  José  .Aínria  Teixeira.  O  primeiro  é  hoje  o  director  geral  dolti-- 
tuto  geral -de  ?griciiltiira;  o  segundo  passou  a  occupar  um  alto  1^^ 
no  ministério  das  obras  publicas;  o  terceiro  continua  a  ser  leufctfe 
mencionado  estabelecimento  scientifico.  Dos  que  estSo  vivos,  limitaoí^ 
nos  a  citar  os  soms  nomes,  que  aliás  s3o  um  gijjnde  elogio. 

Faz  gOíto  ver  como  o  director  e  os  redactores  se  apresentarai 
perante  o  publico,  animados  pela  esperança  de  que  se  aproximava  ic:^^ 
nova  era  para  a  nossa  agricultura: 

«Acreditamos,  disseram  elles,  pelo  órgão  do  seu  director,  di  i» 
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troducçâo,  acreditamos  que  em  breve  tempo  se  olhará  com  a  maior 
indiffisrença  para  qualquer  bandeira  politica,  por  mais  vivas  e  risonhas 
que  sejam  as  suas  cores.  Outras  insígnias  lerão  os  ambiciosos  de  ar- 
war  para  recolher  as  auras  populares.  As  pennas  dos  doestos  e  das 
recriminações  estão  gastas,  e  desconceituadas ;  as  plantas  que  deram 
flores  á  eloquência  das  facções,  estilo  murchas  e  infecundas;  virá  por- 
tanto a  discussão  leal  dos  interesses  afrricolas,  e  dos  theoremas  eco- 
nómicos succeder  ás  pugnas  acrimoniosas,  e  estéreis  da  imprensa,  e 
da  tribuna  politicai» 

Percorrendo  as  phases  por  que  lem  passado  a  a}{ricultnra  atravez 
dos  tempos,  cliegam  aos  nossos  dias,  e  alegres  aprogoam  qm  ella,  sem 
deixar  de  ser  arte  e  officio,  elevon-se  á  altura  de  seus  destinos,  assn- 
mndo  todas  as  proporções  de  uma  verdadeira  sciencia. 

Em  chegando  a  esta  situação,  era  natural  que  a  agricultura  atra- 
hisse  a  attenção,  os  cuidados,  ds  desvelos  di>  todas  as  iiitolliírencias; 
e  assim  succedeu  nos  i)aizos  niiis  adiantados  oní  civilisação.  Indispen- 
sável era  pois  que  Portugal  sacudisse  a  sonmolencia  (pia  o  iumiohili- 
sava,  e  cuidasse  de  imitar  os  bellos  exemplos  que  outras  nações  lhe 
offerecíam. 

No  sentido  de  despertar  os  agrirultoros  portuguezes,  erguia  o  Ar- 
cAivo  Rural  um  brado,  que  se  oucisse  desde  os  paços  reaes  até  d  chou^ 
fhana  do  mais  humilde  lavrador,  a  favor  do  progresso  agricola. 

Prometteu  instigar  o  governo  para  que  se  collocasso  .1  frenlo  d'esta 
Hova  cnizada  da  civilisaçãí»;  excitar  o  zoio  das  aucloridad<»s  loraes  para 
cj\je  promovessem  e  protegessem  os  interesses  da  primeira  das  nossas 
Uidastrias;  aconselhar  os  grandes  proprietários,  para  que  seriamente 
^e  occupassem  com  a  bemfeitoria  dos  seus  prédios;  animar  os  cul- 
tivadores, pequenos  proprietários,  esclarecendo-os  sobro  os  processos 
cnltivação. 
Comprida  foi  a  promessa  pela  redacção  no  decurso  de  uma  longa 


'  Nobre  ex[»roásno  «le  senlimi.'ntc»s  ^ciicmsos  e  pairiuticos! 
DesgraçadamcuU.s  porém,  ainda  hoje  (8  de  deziMnbro  de  1881)  enconira- 
em  um  jornal  politico  este  doloroso,  quanto  justificado  ([ueixume : 
«Andamos,  c«Ttamonl«*  niai^  «jue  nun<'a,  descompassadamente  afastados 
'^Os  períodos  serenos  e  pacíficos  da  boa  discus^^ao.  A  nossa  vida  politica  e  parti- 
^"^ria  tem  sido  n  estes  iillimos  tempos,  uma  vergonha,  uma  retroírradaçHo  des- 
BK^a(ada  aos  dias. . .  A  guerra  descortez  f«»ila  a  tudo  «^  a  todos  veiú  swl»^titnir  a 
^^alyse  serena,  scientifica,  dos  homens  e  dos  acontecimentos.*  [A  Actnaliãaie 
I.  280  de  8  de  deiembro  de  1881 .) 
e.  B.  X.  11 
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serie  de  aanos,  apreseotaudo-se  sempre  como  sentinella  vigilante,  e  de- 
cidida promotora  dos  interesses  da  agricultura  portugueza. 

No  Archivo  Rural  foram  successlvamente  disculidas  importantes 
questões  agronómicas;  publicados  instruclivos  relatórios  e  docamentos 
de  vario  género;  registadas  numerosas  noticias  de  útil  curiosidade. 

Assim  se  foi  formando  um  repositório  summamente  proveitoso. 
Assim  foi  merecendo  o  grandioso  elogio  que  lhe  fez  o  auctor  do  An* 
nuario  Portuguez^  (1863;;  <KNa  especialidade  é  um  dos  jornaes  porta* 
guezes  mais  úteis,  noticiosos  e  bem  redigidos.» 


ASPIRANTES*  A  ENGENHEIROS  CONSTRUCTORES  NAVAES 

Veja  o  capitulo:  Engenheiros  Constructores  Navaes. 


ASPIRANTES  AO  PROFESSORADO 


Veja:  Escola  Normal. 


ASPIRANTES  AOS  DIPLOMAS  DE  HARILITAÇlO  PARA  O  MAGISTÉRIO  PRIMÁRIO 

Desta  entidade  trata  o  Regulamento  de  28  de  julho  de  1881  para 
execução  das  leis  de  2  de  maio  de  1878  e  11  de  junho  de  1880,  no  tit. 
VI,  cap.  I  a  v;  abrangendo  os  aspirantes  ao  diploma  de  ensino  elemen- 
tar e  do  ensino  a)mpleraentar,  e  os  aspirantes  aos  diplomas  de  profes- 
sores do  primeiro  e  segundo  gtau. 


ASPIRANTES  E  GU.IRDAS-MARINHAS 

Merece  ser  recordada,  pela  muita  curiosa  singularidade  das  suas 
disposições,  a  carta  de  lei  de  5  de  junho  de  i83i,  relativamente  aos 
officiaes  da  armada,  guardas-marinhas  e  aspirantes. 

Eis  as  disposições  desse  diploma  legislativo: 

l."*  É  auclorisado  o  governo  a  abrir  um  credito  extraordinário  até 
á  quantia  de  seis  contos  de  reis,  para  pagamento  de  gratificações  a  of- 
ficiaes da  armada,  guardas-marinhas  e  aspirantes  de  maior  talento  e 
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Tocaçio  para  o  serviço  da  inarinha  militar,  que  forem  praticar  nas  es- 
quadras  das  nações  alliadaSy  por  tempo  de  três  annos. 

2.*  Os  aspirantes  e  guardas-marinhas  de  qualquer  das  classes, 
qoe  servirem,  com  permissão  do  governo,  a  bordo  dos  navios  de  guerra 
das  esquadras  das  nações  aliiadas,  e  obtiverem  o  competente  certifi- 
cado, passado  em  forma,  de  haverem  sido  approvados  nos  exames,  e 
comprindo  todos  os  mais  requisitos  a  que  estão  sujeitos  os  guardas- 
marinhas  d'essas  nações,  para  serem  promovidos  a  tQpentes  de  mari- 
nha, são  considerados  habilitados  para  passarem  a  segundos  tenentes, 
e  seguirem,  os  mais  postos  da  armada  nacional. 

Do  mesmo  modo  que  aos  ofHciaes  da  armada,  foi  conferida  aos 
aspirantes  a  guardas-marinhas  da  primeira  e  segunda  classe  a  permis- 
são de  usar  o  distinctivo  de  uma  corda  de  ouro  nos  seus  bonets.  {Port. 
de  6  de  setembro  de  1864). 

NB.  Solicitara  esta  mercê  um  aspirante  a  guarda-marinha  da  pri- 
meira classe,  por  si,  e  em  nome  das  mais  classes  da  companhia  dos 
guardas  marinhas:  pretenção  esta  que  o  major  general  da  armada  in- 
formou favoravelmente. 

O  quarto  quesito  do  artigo  17.^  da  lei  da  creação  da  Escola  Na- 
ral  manda,  que  qualquer  candidato  que  pretenda  ser  admittido  na  com- 
panhia  dos  guardas-marinhas  prove  que  possue  uma  mezada  de  7;5200 

réis. 

No  intuito  de  que  as  admissões  não  tivessem  estorvos  e  delongas, 
com  prejuizo  dos  pretendentes,  declarou  o  governo,  em  portaria  de  9 
de  outubro  de  1854,  que  a  estipulação  das  referidas  mezadas  podia 
ser  feita  pelos  pães  ou  tutores  dos  candidatos,  por  meio  de  uma  es- 
críptura  publica,  na  qual  consignassem  o  paganlento  mensal  dos  indi- 
cados réis  7iS(2O0,  dando  na  mesma  escriptura  fiança  idónea  da  res- 
ponsabilidade pela  prompta  satisfação  do  dito  pagamento. 

Em  data  de  18  de  agosto  de  1855  foi  admittido  na  companhia  dos 
goardas-marínbas,  como  aspirante  de  terceira  classe,  H.  G.  de  Brito 
Capello,  não  obstante  exceder  alguns  mezes  a  edade  legal  para  taes 
admissões. 

Attendeu-se  á  circumstancia  de  haver  requerido  a  admissão  quando 
tinha  a  edade  marcada  pela  lei,  e  a  que,  se  então  a  não  obtivera,  não 
foi  por  culpa  sua,  mas  sim  por  não  ser  esse  o  tempo  estabelecido  para 

as  mesmas  admissões. 

11 « 
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A  concessão  foi  feita  com  a  clausula  de  satisfazer  a  todos  os  de- 
mais preceitos  da  lei. 

£  do  anno  de  1856  a  carta  de  lei  (de  25  de  julho)  que  auctorísou 
o  governo  para  readmíttir  E.  H.  de  Lima  Metzener  a  aspirante  a  guar* 
da-marinha  de  terceira  classe,  nao  obstante  o  excesso  de  e<Iade. 

A  carta  de  lei  declarava  que  unicamente  para  este  effeito  era  de- 
rogado  o  artigo  17.°  do  decreto  de  19  de  maio  de  1845. 

NB.  No  tomo  vn,  pag.  HO  a  121,  dêmos  noticia  da  carta  de  lei 
de  23  de  abril  de  1845,  e  do  decreto  regulamentar  de  19  de  maio  do 
mesmo  anno. 

Pela  carta  de  lei  vimos  substituídas  as  academias  dos  guardas-ma- 
rinhas  e  a  de  Marinha  pela  Escola  naval,  constituindo  um  instituto  des- 
tinado a  ministrar  educação  e  instrucção  da  marinha  de  guerra. 

Pelo  decreto  de  19  de  maio  vimos  o  desenvolvimento  que  o  go- 
verno deu  ás  disposições  da  citada  carta  do  lei. 

No  mesmo  tomo  vn,  e  pag.  indicadas,  apontámos,  com  referencia 
aos  aspirantes  a  guardas-marinhas,  as  disposições  legislativas  perten- 
centes aos  annos  de  1845  a  1855,  e  para  o  que  ahi  dissemos  remelte- 
mos  os  leitores. 

Também  no  anno  de  1859  encontrámos  duas  portarias,  de  26  de 
agosto,  permittindo  a  admissão  de  alguns  alumnos  á  companhia  dos 
guardas-marinhas,  como  aspirantes  da  terceira  classe,  não  obstante 
excederem  alguns  mezes  a  edade  de  14  annos. 

Era  invocado,  a  lespeito  de  um  d'elles,  o  fundamento  de  que  na 
occasião  em  que  estava  para  completar  os  quatorze  annos,  não  podia 
retiuercr  a  sua  admissão,  tanto  por  n^ao  ser  a  época  própria  para  tal  fim, 
como  i)or  se  achar  então  completo  o  numero  dos  aspirantes. 

Com  relação  aos  demais,  era  somente  invocado  o  fundamento  de 
que  na  oòcasião  em  que  requereram,  não  tinham  ainda  completado  os 
•lualorze  annos,  c  só  deixaram  de  ser  admittidos,  por  não  ser  enl3o  a 
época  marcada  pela  lei  para  taes  admissões. 

É  dcsnc(*essari(>  observar  que  essas  admissões  eram  precedidas 
de  informação  da  majoria  general  da  armada. 

Em  data  de  19  de  outubro  de  1860  foram  communicadas  ao  com-' 
mandante  da  companhia  dos  guardas-marinhas  as  seguintes  determi- 
nações : 

1.^  Que  os  aspirantes  a  guardas-marinhas  que  se  matriculassem 
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no  1."  anno  do  respectivo  curso  preparatório  de  marinha,  seguissem 
todas  as  disciplinas  expressadas  no  novo  programma  (da  organisação 
dos  cursos  preparatórios  da  Escola  Polytechnica,  de  8  de  julho  do  mesmo 
annoj. 

2.*  Que  os  aspirantes  que  já  tivessem  obtido  approvação  das  ma- 
térias de  que  se  compunha  o  1.®  anno  do  antigo  curso  preparatório, 
fossem  considerados  habilitados  para  passarem  a  frequentar  as  maté- 
rias do  2.**  anno,  na  forma  du  novo  programma. 

3.*  Que  os  aspirantes,  a  quem  faltasse  tlío  somente  a  primeira 
parte  du  chimica  para  se  acharem  approvados  em  todas  as  doutrinas 
que  constituiam  o  mesmo  i.^  anno  do  antigo  curso,  fossem  conside- 
rados eguahnente  habilitados  para  passar  a  frequentar  o  2.°  anno  do 
curso,  conforme  o  novo  programma;  c  que  finalmente  aquelles  dos  re- 
feridos aspirantes,  a  quem  faltasse  a  primeira  parte  de  physica,  fossem 
'  obrigados  a  frequentar  o  curso  geral  desta  sciencia,  na  conformidade 
do  mesmo  novo  programma. 


Vem  a  propósito,  acerca  da  classe  de  que  ora  tratamos,  offerecer 
Ã  consideração  dos  leitores  as  ponderações  exaradas  em  um  breve  ar- 
tigo, que  ha  tempos  vimos  cm  um  jornal  de  Lisboa. 

A  parle  positiva  d'esse  escriplo  não  ó  prejudicada  pelos  atavios 
t^ticos  de  que  está  adornado.  Em  todo  o  caso.  submettcmos  ao  su- 
lierior  critério  dos  competentes  o  especial  aspecto  em  que  é  apresen- 
tado o  assumpto  que  nos  occupa : 

«Consta-nos  que  os  aspirantes  e  guardas-marinhas  se  reuniram 
^  elegeram  uma  coinmissão  para  tratar  dos  meios  de  representarem, 
^ada  um  de  per  si,  ao  governo  de  Sua  Magestade,  pedindo  respeitosa- 
í^ftente  se  lhes  reduza  o  tempo  do  tyrocinio  que  a  lei  exige  para  serem 
despachados  segundos  tenentes  da  armada,  concedendo-se-lhes  ao 
^^isesmo  tempo  garantias  eguaes  ás  que  teem  os  alumnos  das  armas 
identificas  do  exercito  de  terra, 

«É  justíssima  a  pretensão  doestes  jovens  que  se  dedicam  á  traba- 
^osa,  ingrata  e  mal  remunerada  vida  do  mar.  Depois  de  três  annos 
^e  aturados  estudos,  é  duro  obrigal-os  ainda  a  um  tyrocinio  egual  ao 
*cmpo  que  tiveram  na  frequência  escolar.  De  forma  que  o  aspirante 
fk^equeDiando  as  aulas  com  toda  a  regularidade  e  aproveitamento,  nlo 
l^^erá  entrar  no  quadro  dos  officiaes  de  marinha  senão  seis  annos 
^«pois  de  se  ter  matriculado  na  Escola  Polytechnica.  E  os  estudos  pra- 
^M»á  a  bordo  de  um  navio  de  guerra  hão  de  ser  feitos  fora  da  barra. 


—166— 

geralmente  em  aigmna  estação  de  África,  onde  muitos  vão  acabff^ 
vida  que  Ibes  sorria  engrinaldada  de  flores  e  de  esperanças»  nos  soAis 
donrados  de  um  futuro  de  encantos  symbolisado  na  ancora  pniâila 
de  uma  dragona. 

cNo  homem  do  mar  as  alegrias  transforma m-se  amiudadas  y&i 
em  lagrimas  de  tristeza,  assim  como  estas  em  risonho  socegodefs- 
pirito.  O  mariniieiro  ri  quando  as  flores  nos  campos  esperam  os  nk^ 
vivifícos  do  sol  para  ostentar  os  seus  doces  encantos;  o  mariobeir) 
chora  quando  o  tufão  da  tempestade,  lhe  enegrece  a  alma,  e  o  le« 
para  a  iucta  incruenta,  mas  temerosa  do  oceano. 

«lia  uma  distancia  immensa  entre  o  marinheiro  e  o  soldado.  AqueU' 
é  como  este,  soldado  disciplinado,  obediente  á  lei,  mas  trabalhani 
dia  c  Doite  sobre  as  vagas  do  mar,  e  quasi  sempre  sob  o  sol  abrasi- 
dor  de  um  clima  insalubre.  O  soldado,  elemento  de  ordem»  deren^x 
constante  da  lei,  trabalha  também  sem  cessar,  mas  não  tão  eipoK 
aos  perigos  de  Scylla  e  Carybdes. 

«Nas  armas  scientificas  do  exercito  de  terra,  o  alumno  depwsí 
um  tyrocinio  de  dois  annos  em  um  corpo  cujo  quartel  lhe  fica  por  ir 
sim  dizer  junto  ao  lar  domestico,  é  despachado  tenente  para  a  «inu 
a  que  se  destinou;  na  marinha  de  guerra  o  alumno  tem  de  abami^:^ 
a  pátria  por  três  annos,  se  quizer  entrar  na  corporação  dos  offiiíí 
de  marinha.» 

No  fim  do  anno  de  1835  apresentou  o  doutor  Filippe  Folgn:' 
Commissõo  de  inquérito  acerca  das  repartições  de  marinha  uma  )\i'à.' 
ria,  tendente  a  completar  o  depoimento  que  fizera  perante  a  mtNi' 
commíssão. 

N'essa  Memoria  percorreu  o  douto  professor  todos  os  serviço?  -'^ 
marinha;  e,  no  seguimento  das  suas  sabias  ponderações,  teve  occisl' 
de  tocar  o  importante  ponto  da  instrucçõo  e  educação  da  niarink  •' 
grwí^rrfl.. Apreciando  os  dois  systemas,  inglez  e  francez,  de  eduiâ«:> 
dos  mancebos  que  entram  no  serviço  de  marinha,  chega  a  estas  ccij 
clusões,  que  muito  fazem  ao  nosso  propósito: 

cEm  consequência  de  tudo  quanto  acabo  de  expor,  tenho  acta' 
mente  a  firme  convicção  de  que  na  Escola  Naval  devem  unicameote  e: 
tabelecer-se  todos  os  estudos  especiaes  theoricos  e  práticos  que  fore: 
indispensáveis  a  um  oflicial  de  marinha,  e  que  só  devem  entrar  na  con 
panhia  de  guardas  marinhas  os  discipulos  da  Escola  Polytechnica  411 
mais  brilhantemente  houverem  concluido  o  curso  preparatório  de  u^ 
rinha;  e  se  por  analogia  de  circumstancias  com  os  alferes  alumoos 
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com  os  discípulos  do  Collegío  Militar  se  der  algum  vencimento,  por 
exemplo  6^^000  réis  mensaes,  a  estes  candidatos,  estou  certíssimo,  que 
entre  16  e  17  annos  se  habilitarão  para  entrar  na  companhia  de  guar- 
das marinhas  mais  alumnos  do  que  ella  poderá  precisar. 

Admittidos  estes  princípios  teremos  a  companhia  de  guardas-ma- 
rinhas  formada  de  alumnos  que  darão  tadas  as  garantias  de  aprovei- 
tamento; o  curso  especial  da  Escola  Naval  ser-!hes-ha  fácil,  e  podel-o- 
h8o  concluir  o  mais  tardar  entre  19  e  20  annos;  e  quando  a  sua  or- 
ganisação  physica  antipathise  com  a  vida  do  mar,  não  perderão  os  dois 
annos  de  estudos  da  Escola  Polytechnica,  podendo  assim  continuar 
qualquer  oulro  curso  de  estudos  que  mais  lhes  convenha.» 

Fora  do  período  de  1854-1861,  que  ora  nos  occupa,  somente  nos 
é  permiltido  apontar  a  legislação  posterior  que  deve  ser  consultada 
sobre  o  assumpto  d'este  capitulo: 

Carta  de  lei  de  24  de  abril  de  1867 ;  decreto  com  força  de  lei  de 
26  de  dezembro  de  1868,  e  decreto  de  10  de  dezembro  de  1873. 


ASPIRAJVTES  PHARHACEUTICOS    ' 


Veja :  Alumnos  pharmacmticos  de  2/  classe. 


ASSOCIAÇÕES 


/  ADVERTÊNCIAS 

Nos  diversos  capitulos'que  vamos  consagrar  a  esta  especialidade, 
somente  nos  occupamos  com  as  entidades  sociaes  que  adoptaram  a 
designação  de  Associações;  reservando  para  tratar  opportunamente  (na 
ordem  alphabetica)  das  que  adoptaram  a  designação  de  Sociedades. 

Não  mencionamos  as  associações  politicas,  nem  as  que  teem  o 
caracter  de  religiosas.  São  aquellas  e  estas  de  summa  importância,  e 
de  elevada  consideração ;  mas  distinguem-se  essencialmente  do  assum- 
pto privativo  do  nosso  trabalho. 
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Associações  ha  que  s9o  excIusiyameDte  destinadas  a  promoyeir  a 
iiistiucção  e  o  ensino  das  leitras^das  sciencias»  ou  das  arles. 

Outras  ha,  porém,  que  aliiaoi  o  soccorro  mutuo  e  os  actos  de  be- 
neflcencia  com  o  louvável  empenho  de  esclarecer  o  espirito,  ministrando 
algum  género  de  ensino. 

De  umas  e  outras,  existentes  no  período  de  1854  a  1861,  vamos 
apontar  alguns  exemplos ;  e  dizemos  exemplos,  porquanto  seria  teme- 
ridade acreditar  que  tivéssemos  conhecimento  de  todas  quantas,  no  in* 
dicado  período,  foram  creadas  ou  continuaram  a  existir. 

lia  também  associações,  que  simultaneamente  oíTerecem  aos  as- 
sociados instrucção,  e  recreativo  passatempo. 

Dessas  associações  tivemos  já  occasião  de  apresentar  um  exem- 
plo, qual  foi  o  Grémio  Litterario,  no  tomo  vu,  pag.  302  a  304. 

Nos  estatutos  da  Assenibléa  Portuense,  art.  2.°,  encontramos  bem 
detinida  a  natureza  das  associações  análogas  ao  Greínio  LUierarío: 

«O  fim  da  Assembléa  Portuense  é  promover  e  cimentar  relações 
de  benevolência  e  boa  sociedade  entre  os  associados,  e  proporcionar- 
Ihes  um  passatempo  honesto  e  civilisador,  por  meio  de  reuniões  diá- 
rias, para  conversação,  leitura  e  jogo  hcito.» 

Nestas  associações,  quando  adequadamente  constituidas,  ha  um 
gabinete  de  leitura,  uma  bibliolheca,  e  por  vezes  uma  sala  para  pa- 
lestras e  conferencias. 

A  respeito  de  taes  associações,  aliás  prestantissimas  e  altamente 
civilisadoras,  contentamo-nos  com  o  que  deixamos  apontado. 

Outrosim  nos  cumpre  advertir  que  não  devendo,  no  presente  tomo, 
passar  além  do  anuo  em  que  termina  o  reinado  de  D.  Pedro  v,  somos 
privados  da  satisfação  de  fallar  de  associações  importantes,  creadas 
posteriormente  áquelle  anuo,  taes  como  por  exemplo,  as  seguintes : 

AssocÍ€íção  Civilisação  Popular. 

(Fundada  em  24  de  julho  de  1862;  sendo  approvados  os  seus 
estatutos  pelo  decreto  de  23  de  maio  de  1866.  Esteve  estacioaaría  e 
quasí  sem  vida  até  ao  dia  31  de  janeiro  de  1863,  em  que  se  inaugu- 
rou solemnemente,  abríndo-se  diversas  aulas  da  Associação.) 

Associação  (Real)  dos  architectos  e  archeologos  portuguezes. 
(Foi  auctorisada  a  instituição  doesta  associação  por  diploma  de  IS 
de  fevereiro  de  1864;  sendo  a  sua  primitiva  designação  a  de  Sode- 
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dade  dos  architectos  cwis  portuguezes.  Sócios  (hndadores,  que  ainda 
hoje  existem,  os  srs.  J.  Possídonio  Narciso  da  Silva,  e  Valentim  José 
Correia.) 

Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

(Os  seus  estatutos,  datados  de  12  de  janeiro  de  1869,  foram  ap- 
provados  pelo  alvará  de  12  de  abril  do  mesmo  anno,  effeitoando-se  a 
eleição  da  1.*  direcção  em  10  de  maio  seguinte.) 

Associação  dos  tnelboramentos  das  classes  laboriosas. 

(Fundada  em  1872,  por  iniciativa  do  cidadão  João  Manuel  Gon- 
çalves. Os  estatutos  foram  approvados  pelo  alvará  de  12  de  maio  de 
1873,  e  reformados  em  1875.) 

Associarão  escolar  D.  Pedro  i. 
(Fundada  em  1867.) 

Associação  protectora  da  instrucção  popular. 
(Foram  approvados  os  seus  estatutos  pelo  alvará  do  governador 
civil  do  districto  de  Lisboa  de  4  de  maio  de  1881.) 

Associação  escolar  24  de  julho. 
(Inaugurada  no  dia  24  de  julho  de  1873). 

Associação  popular  primeiro  de  dezembro  de  1640. 
(Fundada  em  novembro  de  1874) 

Etc,  etc. 


Algumas  associações,  no  indicado  periodo  de  1854-1861,  nos  ins- 
piram curiosidade;  mas  não  entram  no  quadro  a  que  pela  natureza  do 
nosso  trabalho  nos  cingimos. 

Assim  por  exemplo : 

A  Associação  marítima  lisbonense^  em  presença  dos  estatutos  que 
foram  approvados  em  21  de  janeiro  de  1856,  è  essencialmente  um  es- 
tabelecimento de  soccorro  mutuo. 

A  Real  Associação  Naval,  cujos  estatutos  foram  approvados  pelo 
decreto  de  30  de  abril  de  1856,  tem  o  especialissimo  âm  de  animar 
a  construcção  e  navegação  de  yachts,  ou  barcos  de  recreio,  e  de  pro- 


—  i70— 

mover  o  «livertimentct  das  regatas  em  Portugal,  aliis  moito  apr»n!^ 
e  de  reconhecida  ntilidade  publica. 

Ponderações  genéricas. 

Tem-.<e  dito,  a  respeito  da  associação  tudo  quanto  pode  encsr?. 
a  sua  im[>orlaDcía  e  vantagens.  Chegou  até  a  chamar-se-lhe  cpodrrjs 
alavanca  da  civilisaçã*»,  e  muito  justiflcadameote  se  fonnnloaz^^ 
guinte  resenha,  no  que  toc^  á  applicaçlo  da  benifieencia  e  doensiit 
ás  differenles  classes  sociaes: 

«Os  empregados  do  estado,  os  do  commercio  e  indastría.  os  2«^> 
gados,  os  lavradores,  os  operários,  as  viuvas,  os  filhos...  tudotes 
ali  quinhão,  já  no  trabalho,  já  nos  soccorros,  já  na  instmcção.! 

Um  aspecto  novo,  essencialmente  moralisador,  foi  incokadota 
pouco  por  um  escriplor  de  auclorisado  nome,  qne  é  ulil  offerecí:; 
consideração  dos  nossos  leitores: 

cÉ  certo  que  um  espirito  largo  abrange  na  saa  affeiçSo  a  hmsi 
dade  inteira;  mas  é  rara  a  occasião  de  gosar  d'essa  fraternidade  o» 
versai.  O  homem  só  vive  completamente  nos  círculos,  mais  restrictíc, 
da  pátria  e  da  família.  Entre  esses  dois  circules,  porém,  ha  um  geoer^ 
de  famílias,  originadas  pelas  circumstancias  especiaes  em  qne  o<  '^ 
dividuos  se  encontram.  Essas  famílias  {as  associações  diversas)  m 
sionam  deveres  novos,  c  ao  mesmo  tempo  alTeíções  novas,  contenta 
mentos  novos  *. » 

E  assim,  ponderem  os  associados  o  quanto  de  leal  e  zelosa  dei 
cação  (levem  consagrar  ás  associações  a  que  muito  voluntariamente  ^ 
ligaram ! 

Passamos  agora  aos  capítulos  especiaes  que  o  assumpto  demaaè 
declarando  desde  já  que  havemos  de  ser  breves  na  exposição,  p» 
podermos  acudir  a  outras  e  muito  variadas  entidades. 


ASSOCIAÇÃO  CENTRAL  DE  AGRICllTDRA  PORTOGIIEZA 

Diversos  proprietários  e  lavradores,  residentes  na  cidade  de  Lisbo 
representaram  ao  governo  a  conveniência  de  constituir  uma  sociedad 
com  a  denominação  de  Associação  Central  de  Agricultura  Portugue: 

1  O  sr.  E.  Havet,  faltando  da  associatâo  dos  antigos  alumnos  da  Esc> 
normal. 
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Pelo  decreto  de  26  de  abril  de  1860  approvou  o  governo  a  con- 
stituição de  tal  sociedade,  reconhecendo  as  vantagens  que  podiam  re- 
sultar d'ella  a  favor  da  principal  das  nossas  industrias. 

Pelo  mesmo  decreto  foram  approvados  e  confirmados  os  estatutos 
da  associação. 

No  anno  de  1860  contava  a  associação  58  sócios;  durante  o  anno 
de  1861  inscreveram-se  27;  no  fim  do  primeiro  biennio  tinha  85  só- 
cios. 

NB.  Em  1 862  acresceram  26  sócios ;  em  1 863  increveram-se  55. 
No  fira  de  dezembro  de  1863  existiam  158,  no  numero  dos  quaes  se 
incluíam  três  honorários;  sendo  que  essa  affluencia  de  sócios  deu  em 
resultado  o  melhoramento  da  receita  da  associação  *. 

A  direcção  congratulava-se  com  a  associação  pelo  facto  de  se  ter 
declarado  protector  e  primeiro  sócio  da  associação  el-rei  D.  Luiz  i, 
e  de  haver  el-rei  D.  Fernando  u  acceitado  a  presidência  perpetua  da 
mesma. 

Tem  a  associação  por  fim,  dizem  os  estatutos,  investigar  as  ne- 
cessidades da  agricultura,  proteger  os  seus  interesses  e  promover  o 
seu  desenvolvimento,  propagando  os  conhecimentos  úteis,  premiando 
as  pessoas  que  se  distinguirem  pelos  melhores  processos  da  cultura, 
ou  creação  de  gados;  organisando  exposições  em  differentes  localida- 
des do  paiz,  e  pondo  em  pratica  todos  os  meios  legaes  que  estiverem 
ao  seu  alcance,  tendentes  ao  progresso  da  referida  industria. 

A  sede  da  associação  é  Lisboa. 

A  associação  é  a  reunião  de  agricultores,  de  proprietários  agrí- 
colas, e  bem  assim  das  pessoas  de  outras  classes,  que  se  interessem 
pelo  progresso  da  agricultura :  satisfazendo  aos  preceitos  dos  estatutos. 

Entre  os  direitos  dos  sócios  vem  enumerado  o  de  frequentar  a 
casa  da  associação,  e  o  de  ler  no  gabinete  da  mesma  os  Uvros  e  jor- 
naes  ali  expostos. 

A  associação  formulou  e  estabeleceu  um  regulamento  interno,  que 
desenvolveu  e  completou  as  disposições  dos  estatutos. 

O  artigo  38."^  d'esse  regulamento  contém  uma  disposição  que  deve 

^Veja  -o  Relatório  dos  trabalhos  da  real  associação  central  da  agricultura 
portugueza  durante  o  biennio  de  1862-1863.  Lisboa,  1864. 
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ser  especialmente  mencionada,  como  envolvendo  a  designação  dos  íí- 
sumplos  variados,  quanto  importantes  da  agricaltiira : 

tOs  sócios  dividir-so-Iião  em  dez  secções,  para  tratarem  especial- 
mente dos  assumptos  relativos  a  cada  ama  d'ellas: 

1.*  Legislarão  e  economia  rural. 

2.^  Chitnira  e  arles  agrícolas. 

3.*  Engenharia  rnral. 

i.'^  Arboricultura. 

6.^  Viticultura. 

7.*  Culturas  arvenses. 

8.^  Zootechnia. 

O."*  Estalistic;i  agricola. 

10.'^  Caça  e  pesca.)) 

A  associação  teria  um  jardim,  administrado  por  uma  commissão 
nomeada  pela  dirocrão. 

Haveria  na  secretaria  da  associação  um  livro  denomidado  Fa$(i^ 
(ia  Agriculttirn  Portugwzn.  para  registo  de  todos  os  feitos  agronómi- 
cos importantes  que  occorressem  no  paiz. 

O  registo  lio  livro  dos  fastos  da  agricultura  portugneza  deveria 
conter:  a  data  e  a  designação  do  feito  que  liavia  de  ser  commemoradv, 
as  deliberações  da  asseniblóa  geral  sobre  o  assumpto,  declarando  sr 
foram  tomadas  por  maioria,  so  por  unanimidade  de  votos;  finalmeul" 
o  numero  do  maço  em  que  a  proposta,  relatório  da  commissão  e  m.iij 
papeis  respectivos  ficavam  archivados*. 

Em  sessão  de  8  de  novembro  de  1806  approvou  a  assembléag^ 
ral  da  associação  um  novo  regulamento,  no  qual  foi  alterada  a  diAis*J 
dos  sócios,  (jue  acima  indicámos,  em  dez  secções,  e  agora  reduzida? 
oito,  nos  seguintes  termos: 

1.''  Legislação  e  economia  rural. 
2.^  Chimica  e  artes  agrícolas. 
S.**  Eníícnharia  rural. 
4.*  Arboricultura. 

^  Veja :  Estatutos  e  regulamento  interno  da  real  associação  central  da  aon* 
cultura  portugneza,  modificados  pelas  deliberações  das  diversas  assembléas  gerfk'<. 
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5.*  Horticultura  e  jardinagem. 

6.*  Viticultura. 

7.*  Culturas  arvenses. 

8.*  Gados  e  prados. 

Foram  assim  supprimidas  as  secções  de  Zootechnia,  de  Estatís- 
tica a(fricola,  e  de  Caça  e  pesca;  sendo  introduzida  a  secção  muito 
importante  de  Horticultura  e  jardinagem. 

O  relatório  da  direcção  sobre  a  gerência  no  anno  de  1860  mere- 
ceu os  gabos  da  commissão  de  revisão  de  contas,  e  foi  approvado  em 
sessão  de  27  de  fevereiro  de  1861  pela  assembléa  geral. 

Eis  aqui  a  conclusão  do  parecer  da  indicada  commissão  revisora. 

«Concluiremos  o  nosso  relatório  pedindo  á  assembléa  geral  não  só 
a  approvação  de  todos  os  actos  da  direcção,  como  um  voto  de  agra- 
decimento de  que  se  torna  digna  pela  sua  boa  gerência,  e  por  quanto 
tem  concorrido  no  primeiro  periodo  da  vida  da  nossa  Associação,  para 
o  seu  augmento  e  prosperidade,  não  se  poupando  a  sacrifícios  e  incom- 
modos.» 

Foi  approvada  unanimemente  esta  mui  lisougeira  conclusão. 

Pelas  actas  da  assembléa  geral  no  anno  de  1861  vemos  que  as 
discussões  corriam  animadas,  mas  graves  e  comedidas,  versando  sobre 
assumptos  em  que  muito  interessava  a  agricultura. 

Temos  diante  de  nós  ura  documento,  que  faz  grande  honra  á  as- 
sociação, no  que  toca  á  sua  gerência  nos  primeiros  annos  da  vida  social. 

Referimo-nos  á  publicação  {catalogo  e  relatórios)  relativa  á  Expo- 
sição  Agrícola  Nacianal  que  a  associação  promoveu  e  realisou  em  Lis- 
boa no  mez  de  setembro  de  1864. 

No  programma  de  11  de  maio  do  referido  anno  fez  a  associação 
constar  que,  desejando  promover  o  desenvolvimento  e  aperfeiçoamento 
da  agricultura,  se  propunha  a  fazer  uma  exposição  em  Lisboa  no  pró- 
ximo mez  de  setembro,  para  a  qual  convidava  todos  os  agricultores 
do  paiz,  esperando  que  elles  concorressem  á  solemne  festa,  auxiliando 
por  esta  forma  o  empenho  civilisador  a  que  se  abalançara. 

De  passagem  diremos  que  eram  admittidos  á  exposição  aniinaes 
das  raças  bovina,  lanigera,  suina,  cavallar,  de  ambos  os  sexos;  aves 
domesticas,  caça  do  monte,  etc. 

Seriam  recebidos  os  productos  agrícolas  de  todas  as  espécies, — 
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animaes  ou  vegetaes,  immediatos  ou  modificados,  cultivados  ou  não 
cultivados,  arvenses  ou  florestaes. 

Seriam  admittidas  as  machinus,  e  instrumentos  agrícolas  de  todas 
as  espécies:  de  cultura;  de  colheita  e preparação;  de  conducção  e  trans- 
porte; destinados  ás  industrias  agricolas;  machinas  de  elevar  aguas; 
e  motores. 

Formariam,  com  justificado  motivo  e  delicado  bom  gosto,  uma  sec- 
ção especial  as  flores  e  plantas  de  ornato. 

Também  seriam  recebidos,  em  dias  opportunamente  designados, 
os  fructos  de  todas  as  espécies  e  as  hortaliças. 

Consistiam  os  prémios,  diversamente  applicados  segundo  a  natu- 
reza dos  objectos  expostos;  em  dinheiro;  em  medalhas  de  honra;  em 
diplomas  de  menção  honrosa. 

Tudo  acautelara  a  Associação. 

Instrucções  seriam  publicadas  opportunamente  sobre  o  modo  da 
remessa  dos  objectos;  esclarecimentos  que  os  deviam  acompanhar;  lo- 
cal de  recepção  dos  productos;  época  da  entrega;  etc. 

O  documento  que  dissemos  ter  diante  de  nós  contém  o  programma 
da  exposição;  a  tabeliã  dos  prémios  pecuniários  para  os  expositores 
de  animaes;  o  catalogo  geral  dos  objectos  expostos,  segundo  as  clas- 
ses e  competentes  secções,  com  os  convenientes  dizeres  (num.  de  or- 
dem, designação,  expositor,  districto,  concelho,  freguezia,  localidade, 
observações);  relatório  da  commissão  directora  da  exposição;  relatório 
dos  jurys. 

Em  appendice  vem  o  discurso  dirigido  a  el-rei  D.  Luiz  i  pelo  pre- 
sidente do  commissão  directora,  por  occasião  da  abertura  da  exposição, 
bem  como  o  discurso  proferido  pela  mesma  commissão  directora  por 
occasião  da  distribuição  dos  prémios,  e  as  respostas  de  el-rei ;  e  final- 
mente a  relação  dos  expositores  premiados,  e  as  instrucções  que  em 
20  de  junho  de  1864  foram  enviadas  aos  expositores. 

Â  commissão  directora  agradeceu  a  el-rei  a  permissão  que  dera 
para  que  fossem  apresentados  na  exposição  animaes  e  productos  das 
propriedades  da  Casa  Real. 

A  mesma  commissão,  expressando  o  juízo  que  formava  da  expo- 
sição em  geral,  disse  que  pelos  productos  expostos  não  podia  avaliar- 
se  completamente  o  estado  da  agricultura  nacional;  mas  julgava  que 
não  havia  fundamento  para  desanimar,  nem  para  suppor  que  fossem 
improductivos  o  tempo  ie  capitães  consumidos,  antes  lhe  parecia  que 
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da  repetição  de  taes  convites,  em  periodos  certos,  resultariam  gran- 
des vantagens. 

Tratando-se  de  um  bom  serviço  prestado  pela  Real  Arssociaçao 
Central  de  Agricultura  Portugueza,  julgámos  conveniente  recordar  o 
documento  authentico,  que  abona  esse  bom  sen  iço,  e  contém  instru-« 
ctivos  e  valiosos  esclarecimentos,  que  permittem  avaliar  a  illustração 
6  patriotismo  da  associação,  dignamente  representada  pela  sua  commís- 
são  directora,  e  ao  mesmo  tempo  despertar  fervor  e  brio  para  novos 
e  successivos  commettimentos  da  mesma  natureza. 

Faltou  mencionar  o  auxilio  que  o  governo  prestou  á  associação 
para  se  realisar  a  exposição  de  que  temos  vindo  fallando. 

A  portaria  de  <5  de  setembro  de  1864  é  sobremaneira  honrosa 
para  o  governo  e  para  a  associação : 

cFoi  presente  a  sua  magestade  el-rei  a  representação  que  á  sua 
augusta  presença  fez  subir  a  real  associação  central  de  agricultura 
portugueza,  pedindo  um  auxilio  pecuniário  para  as  despezas  de  uma 
exposição  agrícola  que  a  mesma  associação  se  propõe  realisar  proxi- 
mamente nas  immediaçoes  da  capital ;  e  o  mesmo  augusto  senhor,  con- 
âderando  que  as  exposições  são  sempre  um  poderoso  incentivo  para 
c  aperfeiçoamento  das  industrias,  e  desejando  outrosim  coadjuvar  a 
real  associação  de  agricultura  n'aquelle  seu  louvável  empenho :  ha  por 
l)em  ordenar  que  lhe  seja  concedido,  para  este  fim,  pelo  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  um  subsidio  de  2:00(^1000 
réis,  pagos  pela  verba  consignada  para  taes  auxílios  na  secção  2.*  do 
artigo  24.''  do  capitulo  8.""  da  tabeliã  approvada  pelo  decreto  de  14  de 
julho  d'este  anuo.» 


iSSOCIAÇiO  CEiVTRO  PROMOTOR 
DOS  HELHOKAMENTOS  DAS  CLASSES  LABORIOSAS 


Veja:  Centro  promotor  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas. 
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ASSOCIAÇÃO  DE  CONFERENCIAS  SOBRE  Õ  L\SIXO  PRIMÁRIO 

NA  CIDADE  DO  FUNCHAL 
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^  o  conselho  superior  de  instrucção  publica  sujeitou  á  aprova^  é: 
governo  os  estatutos,  pelos  quaes  havia  de  regular-se  a  Associação  k 
conferencias  sobre  o  ensino  pritnario^  estabelecida  na  cidade  do  Fbo- 
chai. 

O  governo,  attendendo  a  que  esta  associação,  composta  de  pro- 
fessores públicos  e  particulares  da  capital  do  districto,  tinha  por  fii 
promover  o  desenvolvimento  dos  principios  de  educação  popular,  peh 
discussão  e  escolha  dos  melhores  methodos  de  leitura  e  escrípta:  ap- 
provou  e  confirmou,  pelo  decreto  de  9  de  maio  de  1853,  os  eslatDtos, 
({ue  constam  de  treze  artigos,  e  teem  a  assignatura  do  então  mÍDÍ^ 
do  reino,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Nos  seguintes  lermos  deu  um  accieditado  jornal  litterarío  noticia 
do  pensamento  que  presidiu  á  creação  desta  entidade  civilisadora: 

«Entrando  ^^Marcelliano  Ribeiro  de  Mendonça)  no  exercício  do 
cargo  de  commissario  dos  estudos  no  districto  do  Funchal,  um  ès^ 
seus  primeiros  e  mais  louváveis  empenhos  foi  o  estabelecímeDto  Ae 
uma  associação  de  professores  «que  pausadamente  estude  e  apre« 
em  conferencias  regulares  o>  iliversos  methodos  de  ensino :  defeitos 
ou  vantagens  que  tenha  cada  um;  reforma  ou  melhoramento  querí- 
clame. 

«Para  este  fim  .^  sr.  Mendonça  ordenou  um  projecto  de  regul> 
menl.^  de  uiiii  .tv^vci-iíftío  lU:  C"nf*rcnci'i<  >'"'''re  o  ensino  primário. » 
qual  convidou  a  subscreverr-m  lodos  «^s  mestres  do  seu  districto  n'ifflu 
circular,  quo  I!it'S  dirigiu,  cheia  do  mui  judiciosas  e  bem  escriptasp«i- 
deraçõos  sobre  a  vantagem  e  necessidade  de  mna  tal  associação*.» 

»  O  K<tit*i'   li:  Ooiíiibru  \\.|  :ii,  p;*-   273  e  27i. 

Vej:\.  \^TÀ  r\,i>  .-.mv.Io  d1'Son>o^ime:l^^  ix  n  ticia  relativa  a  -i-stã associí- 
;ào  o  Sewi^iHarr  Oria  u  ih  Funchal,  de  7  J-^  outubro  de  I85(. 
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ASSOGIAÇiO  DOS  ADVOGADOS  DE  LISBOA 

. . .  deixaria,  no  liyro  das  suas  consultas,  um  monumento 
grandioso  da  sua  dedicação  e  estudo. 

Amaes  ldS7. 


Antes  d'esta  prestantissima  associação  esteve  em  exercício  a  So» 
ciedade  Jurídica  de  Lisboa,  cojos  estatutos  foram  approyados  em  ses^ 
são  de  12  de  abril  de  1835. 

Da  actual  associação  foram  approyados  os  estatutos  pela  portaria 
de  23  de  março  de  1838;  e  data  de  26  de  novembro  de  1856  o  seu 
regimento  interno. 

Dos  estatutos  e  do  regimento  dêmos  já  noticia  no  tomo  vi,  pag. 
226  a  229. 

Ainda  hoje,  e  cada  vez  mais  justificadamente,  podemos  ter  a  sa- 
tisfação de  considerar  benemérita  e  respeitável  esta  associação,  a  qual, 
brilhando  pelo  fulgor  do  talento  dos  seus  sócios,  illustra  o  foro  por- 
taguez,  e  se  torna  immensamente  proveitosa  pelas  questões  que  dis- 
cute, pela  resolução  auctorisada  de  embaraçosas  duvidas,  pela  con- 
fiança que  inspira,  fundada  na  competência  incontestável. 

Se  não  tivéssemos  que  tratar  de  innumeros  estabelecimentos  e 
instituições,  dar-nos-hiamos  ao  gostoso  trabalho  de  percorrer  todos  os 
Annaes  d'esta  associação,  e  de  colher  d*elles  todas  as  muito  interes- 
santes noticias  que  encerram.  É,  porém,  força  limitarmo-nos  a  algu- 
mas breves  indicações,  que  ao  menos  poderão  excitar  a  curiosidade 
dos  estudiosos  a  recorrer  áqq^lle  repositório  para  mais  detido  exame* 

Antes  de  tudo  louvemos  esta  associação  pela  discreta  prudência 
com  que  se  tem  havido  em  sua  marcha  através  das  agitações  politicas 
do  paiz,  dedicando-se  exclusivamente  ao  estudo  sereno  das  questões 
jurídicas,  em  que  tanto  vae  de  interesse  para  a  sociedade  civil.  Mas  esta 
singela  expressão  de  louvor  seria  insuficiente,  se  não  lhe  déssemos  realce 
pelas  enérgicas  palavras  que  encontramos  nos  citados  Annaes:  «Vemos 
lá  fora  debaterem-se  os  partidos,  em  quanto  unanimes  temos  um  só, 
ser  úteis  por  meio  do  estudo.  Nem  louvor  nem  vitupério.  Respeito  para 

6.  X.  X.  12 
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os  princípios,  para  as  con¥icc5es  de  todos;  esta  tem  sido  a  divisa  (b 
Associação,  e  é  a  divisa  de  todos  os  homens  de  bem*.» 

Com  razão  manda  o  regimento  interno  da  AssodiaçSo  dos  Adfop- 
dos  qne  na  conferencia  solemne  de  outubro  se  leia  algama  oracio  h- 
nebre  em  memoria  de  sócio  fallecido.  É  este  um  modo  de  commem»* 
rar  u  merecimento  e  serviços  de  advogados,  que,  pela  maior  parte, 
concentraram  a  sua  existência  nas  lides  do  foro,  e  n5o  deixaram  rasto 
de  si  na  carreira  politica.  Excellentemente  se  expriaiiu,  n*este  parti- 
cular, o  panegyrista  de  um  grande  advogado,  que  mais  vivera  sentado 
á  sua  banca,  do  que  no  bulício  da  politica,  do  jornalismo,  das  IbUtin 
Facilmente  ê  esquecido  esse  tal  advogado,  passados  alguns  annos  de- 
[)Ois  do  seu  fallecímento :  cAs  mais  importantes  alIegaçOes  que  escre- 
veu fícam  nos  autos  enterradas  nas  empoeiradas  estantes  dos  escrivãe» 
0.^  conscienciosos  conselhos  que  deu,  frnctos  de  longa  experiência  c 
de  aturado  estudo  não  chegam  ao  c  mhecimento  da  posteridade.  O  adro- 
gado  só  deixa  depois  da  sua  morte  recordações  que  duram  em  qaanto 
vivem  os  seus  contemporâneos  e  acabam  com  elles  *. » 

yesle  género  de  trabalhos  tem  a  associação  prestado  valiosos 
cívicos,  traçando  o  elogio  histoi*ico  dos  sócios  fallecidos,  e  arrancanib 
ao  esquecimento  os  nomes  de  modestos  lidadores,  que  se  distingiúran 
no  exercicio  da  advocacia,  o  dos  iiuaes  o  mundo  ignoraria  as  qnalidi- 
des  moraos,  o  mérito  litterario,  o  valor  jurídico,  se  assim  podemoé 
dizer,  e  nuiitos  e  muitos  factos  honrosos.  Se,  pois,  folheardes  os  .!>• 
wies  da  associação,  encontrareis  bastantes  exemplos  de  muito  recoffi- 
ineudavois  biograi)hias,  de  revelações  que  fora  lastima  não  serem  o 
nhocidas. 

K  admirável  o  empenho  com  que  a  associação,  pelo  órgão  de  m 
dos  >eus  sooii^s,  tem  proouradi^  nobilitar  mais  e  mais  a  profissão  da  ad- 
vocacia, reoi^rdando  severos  preceitos  e  venerandos  conselhos. 

Tm  advogado  ilUistre,  Manuel  Ferreira  da  Silva  Beirão,  usando  da 
auctoridado  f]ue  lho  dava  a  presidência,  e  da  liberdade  que  os  annos 
ilie  coucedinni,  rt»ci)rdou  preceitos  moralissimos,  tendentes  a  conseguir 
que  fio  advoíjado  achassem  protecrão  e  segurança  aquelles  que  /oísíh 
ittjffstafnefife  ameaçadas  vin  seus  bens,  na  sua  Uberdade,  na  sua  viá% 
Ciu  na  s*uj  h.mra. 

'  .4».:)jf>'  de  lS7á.  Hfhitorio  dj  strrttario  pfrpet*'o,  sr.  Paulo  Midosi. 
'  Anétoes  de  186(K  Elojio  histórico  do  rfr.  AM  Maria  Jordão  de  Paira  Kani- 
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Vejamos,  resumidamente,  quaes  os  preceitos  recordados: 

1.^  N3o  Receitar  o  patrocínio  de  uma  causa  qualquer,  sem  se  exa- 
minar, com  todo  o  escrúpulo,  se  é  ou  nSo  justa,  e  só  tomar  a  sua  de- 
feza  quando  parecer  tal. 

2.®  Adquirida  a  persuasão  da  justiça  da  causa,  cumpre  sustental-a 
com  invencível  constância  contra  todo  e  qualquer  adversário. 

3.^  Reconhecida  a  injustiça  da  causa,  cumpre  largar  immediata- 
mente  a  defesa,  esteja  o  processo  no  estado  em  que  estiver. 

4.^  Defender  por  um  modo  honroso  e  honesto  a  causa  honesta  e 
justa. 

5.^  Evitar  toda  e  qualquer  invectiva,  sat][ra^  injuria  e  insulto,  na 
defesa  da  justiça  da  causa. 

6.^  Dar  mostras  de  uma  grande  veneração  pela  magistratura  ju- 
dicial. 

7.**  Independência  de  caracter,  e  liberdade  regulada  pelo  respeito 
á  lei  e  á  verdade*. 

Encerrando-nos  no  periodo  que  agora  nos  occupa  (1854-1861), 
vamos  apontar  algumas  particularidades  de  um  ou  outro  d*esses  annos. 

0  sr.  José  Maria  da  Costa  Silveira  da  Motta,  o  perfeito  advogado 
do  foro  portuguez,  foi  em  successivos  annos  presidente  da  Associação 
dos  Advogados,  e  n'ella  deixou  imperecivel  boa  memoria. 

E  a  este  respeito  são  muito  significativas  as  expressões  que  en- 
contramos no  respectivo  elogio  histórico,  proferido  pelo  secretario  An- 
tónio Joaquim  da  Silva  Abranches. 

«Não  se  ufanava  Silveira  da  Motta  com  a  sua  successiva  reeleição, 
e  com  o  primeiro  logar  que  todos  e  em  tudo  lhe  dávamos.  Não  enten- 
dia que  a  unanimidade  dos  nossos  votos  lhe  conferia  mais  direito  ou 
mais  primazia  do  que  tinha  qualquer  dos  seus  collegas;  mas  que  as 
suas  reeleições  lhe  impunham  o  sagrado  dever  de  empregar  novos  es- 
forços e  de  prestar  novos  serfíços.» 

Trazemos  á  lembrança  o  nome- illustre  do  insigne  jurisconsulto, 
porque  pretendemos  deixar  aqui  assignalado  um  tocante  facto,  que  ao 
mesmo  tempo  dá  conhecimento  da  importância  da  associação,  e  faz. 
honra  á  memoria  do  muito  respeitado  sócio, — facto  occorrido  na  con- 
ferencia solemne  de  11  de  outubro  de  1856. 

Eis  como  o  dr.  Abranches  registou  nos  Amiaes  o  muito  interres- 
sante  episodio: 

1  Veja  o  desenvolvimenU)  d*estes  enunciados  nos  Annaes  do  anno  de  1869. 
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c  Acabava  de  se  formar  em  direito  sen  filho  mais  yalho»  e  o  sn 
corarão  de  pae  bayia-lhe  propbetisado,  talvez,  qae  essa  oonfimú 
solemne  era  a  ultima  a  que  la  presidir. 

cSenhoresI— disse  eile  com  uma  voz  profandamente  oommoiiii 
— se  alguns  serviços  vos  tenbo  feito,  como  vosso  presidente  e  iam 
collega,  peço-vos  a  maior  recompensa  e  o  maior  galardSo  que  poA 
ambicionar — adoptae  meu  filho — eu  o  proponbo  para  vosso  sócio,  pan 
que  elle  comece  com  gloria  a  diificil  carreira  a  que  se  destina  !• 

cA  Associação,  ao  ouvir  estas  palavras,  esta  quasi  como  soppBca 
do  homem  que  tantos  e  tão  sabidos  direitos  havia  adquirido  ao  ses  re- 
conhecimento, proclamou  desde  logo  e  em  altas  vozes  a  admissio  de 
sr.  Ignacio  Francisco  Silveira  da  Motta,  prescindindo,  pela  primeira  tb, 
das  formalidades  do  Regimento  "e  do  escrutínio  secreto.  Em  acto  coi* 
tinuo  o  novo  sócio  subia  a  esta  mesa  para  inscrever  o  seu  nome,  ci 
quanto  que  seu  respeitável  pae,  com  os  olhos  arrasados  de  lagrimas» 
proferia  palavras  de  intima  gratidão,  vendo  o  modo  como  os  seus  cd* 
legas  tinham  apreciado  a  sua  proposta  e  partilhavam  da  sua  alegria, 
assistindo  a  este  baptismo  de  seu  filho.» 

Por  quanto  seria  necessário  fazer  um  volumoso  livro,  se  honrei 
semos  de  partícularisar  noticias  com  referencia  a  cada  um  dos  amio^ 
da  existência  da  associação,  apontaremos  somente  uns  breves  exeoh 
pios  dos  trabalhos  da  mesma  associação,  em  alguns  dos  annos  que  en- 
tram no  período  de  1834-1861  que  ora  nos  occupa. 

Na  conferencia  solemne  de  abertura  de  16  de  outubro  de  185S 
foi  lido  um  discurso,  sobre  a  pena  de  morte,  pelo  sr,  Ignacio  Francisco 
Silveira  da  Motta;  na  de  15  de  outubro  de  1859,  outro,  por  Frandsa 
Jeronymo  da  Silva,  sobre  o  direito  que  os  advogados  teem  de  faUaren^ 
querer  sentados  nas  audiências;  na  de  H  de  outubro  de  1860,  pelosr. 
Carlos  José  de  Oliveira,  sobre  a  novíssima  lei  dos  vínculos. 

Foi  a  associação  convidada  superiormente  para  dar,  com  urgên- 
cia, o  seu  parecer  sobre  o  Projecto  do  Código  civiL 

Poz  mãos  á  obra,  e  chegou  ainda  a  discutir  os  primeiros  artigos; 
mas  bastou  isto  para  comprehender  que  era  necessário  suspender  e^se 
trabalho,  o  qual,  pela  natureza  das  coisas,  em  vez  de  permittir  a  re- 
commendada  urgência,  demandava  impreterivelmente  a  mais  dero^ 
rada  discussão. 

O  dr.  Abranches,  dando  conta  da  suspensão  de  tal  trabalho,  disser 
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engraçadamente,  que  a  Associação  teve  a  honra  de  cair  diante  dos 
3:029  artigos  do  referido  Projecto  do  Código  Giyil. 
^  NB.  Alladia,  apropriando-o  á  associação,  ao  famoso  dito  de  Gní- 
sot — foi  eu  Vhonneur  de  tomber — proferido  em  plena  sessão  publica 
<la  Academia  Franceza,  referindo-se  a  ter  cessado  de  ser  ministro  de 
Luiz  Filippe,  quando  este,  en^  fevereiro  de  1848,  perdeu  o  tbrono,  e 
foi  proclamada  a  republica. 

• 

Voltou  a  associação  a  discutir  e  consultar  propostas  de  direito  e 
praxe,  submettidas  ao  seu  juizo^  e  n'esta  ordem  de  trabalhos,  mais 
propriamente  de  sua  competência,  fez  importantes  serviços. 

Antes  de  apresentarmos  a  resenha  das  propostas  discutidas  e  con- 
sultadas nos  annos  de  1859  e  1860,  queremos  offerecer  á  ponderação 
dos  leitores  o  muito  conceituoso  e  feliz  enunciado,  que  o  secretario 
Abranches  exarou  no  seu  relatório  de  18  de  outubro  de  1861 : 

t  Estas  propostas  deram  vastíssimo  campo  á  discussão  de  tantas 
e  tão  variadas  questões,  que  pode  afSrmar-se  que  nenhum  ponto  diffcU 
de  direito  deixou  de  ser  elucidado,  ou  em  relação  á  legislação  antiga» 
ou  em  relação  á  legislação  novíssima,  que  todos  os  dias  desce  em  co* 
piosa  torrente  das  alturas  do  poder  legislativo  e  até  das  alturas  do  po- 
der executivo  e  judiciário,  por  que  o  nosso  paiz  é  o  paiz  clássico  dos 
legisladores. Ji 

N'este  enunciado  vè-se  admiravelmente  expressada  a  censura  d' esse 
prurido  de  fazer  leis,  predominante  em  Portugal,  e  que  faz  recordar 
o  severo  pensamento  de  Tácito:  Utque  antéhac  flagiíiisy  ita  tune  legi^ 
bus  laboraratur. 

Mas  também  no  mesmo  enunciado  avulta  o  elogio  que  á  associa* 
ção  pode  fazer-se,  de  que  na  discussão  das  variadas  questões  elucida 
todos  os  pontos  difBceis  de  dh*eito. 

Mas  exaremos  agora  a  resenha  promettida. 

As  propostas  discutidas  e  consultadas  nos  referidos  dois  annos 
versaram  sobre  os  seguintes  assumptos: 

Successâo  dos  bens  dos  súbditos  britannicos  casados  em  Portugal^ 
e  applicação  do  tratado  de  3  de  julho  de  1842. 

Prasos  e  aforamentos. 

Lei  vincular  de  30  de  julho  de  1860.  Sua  mtelligencia. 

Testamentos  e  sucoessões  legilimas. 

Perfilhações,  e  o  decreto  de  29  de  setembro  de  1852. 
das  transmissões,  de  30  de  yaaoào  de  1860. 
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Juros. 

Doações  e  licitações  de,  bens. 

Rescisão  do  contracto  do  governo  com  a  companhia  oonstradoa 
do  caminho  de  ferro  de  Cintra.  Inlelligencía  do  decreto  de  27  de  mafo 
de  1861. 

Instituições  e  successões  de  vínculos,  prescripçâo  e  aforamuM. 

Contratos  antenupdaes. 

Contratos  de  compra  e  venda. 

Ágio  do  papel  moeda,  e  forma  de  pagamento. 

Intelligencia  e  applicação  do  artigo  226.^  da  reforma  judieiam. 

Indícios  para  a  pronuncia  e  julgamento  por  jurcídoB. 

Substituições  de  herdeiros. 

Divisão  de  aguas  e  canalisaçõo. 

Quizeramos  tomar  nota  de  propostas  e  consultas  posteriores  á  pio* 
mulgação  do  Código  Civil;  mas  se  assim  o  fizéssemos,  iríamos  moiti 
além  do  período  que  marcámos  para  o  presente  volume. 

Limitar-noS'hemos  a  tornar  bem  evidente  o  quanto  essas  propos- 
tas e  consultas  se  tomam  curiosas,  e  mais  úteis,  á  proporçio  que  se 
avisinham  da  actualidade.  De  um  modo  luminoso  vemos  demonstrado 
este  asserto  pelo  que  se  disse  na  conferencia  solemne  de  20  de  oolfi- 
bro  de  1869: 

cA  publicação  do  Código  Civil  foi  um  passo  agigantado  no  pro- 
gresso portuguez,  e  era  uma  urgente  necessidade  reclamada  por  no- 
vas idéas  e  relações  sociaes  no  decurso  de  dois  séculos;  mas  o  Código 
Civil,  derrogando  muitas  das  leis  do  processo,  abrogando  a  legislaçio 
anterior  sobre  matérias  n'elle  legisladas,  e  estabelecendo  uma  trao»* 
formação  rápida  nos  hábitos,  costumes,  direitos  e  obrígaçSes  da  socie- 
dade, havia  forçosamente  de  levantar  o  conflicto  de  opiniões,  as  diver- 
gências no  julgamento,  e  a  differente  praxe  nos  diversos  tríbunaes  d>) 
reino,  sobretudo  achando-se  desacompanhado  do  código  do  processo, 
seu  complemento  indispensável. — Harmonisar  arestos  e  casos  julgados 
íiiar  o  direito  e  a  obrigação,  interpretar  artigos  duvidosos,  estabelecer 
a  praxe  mais  simples  e  mais  acommodada  ao  estado  actual  da  nossi 
legislação,— tal  deve  ser,  etal  se  me  affigura  que  será  o  grande  mis- 
ter d*esta  Associação  *.» 

Não  nos  despedimos  do  interessante  assumpto  d*este  capitulo.  A 

>  Oração  recitada  pelo  advogado  A.  L.  Tavares  Crespo. 
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• 

seu  tempo  voltaremos  a  fallar  da  benemérita  Associaçio  dos  Advoga- 
dos, e  entSo  nos  indemnisaremos  do  desprazer  de  não  podermos  agora 
eonsagrar-Ibe  mais  detido  exame,  mais  largas  e  variadas  noticias  e  apre- 
daçOes,  de  t3o  útil  curiosidade. 


ASSOGIAÇiO  DOS  EMPREGADOS  NO  GOOERCIO  I  INDUSUUA 

DA  CIDADE  DE  LISBOA 

Data  de  novembro  de  1854  a  existência  d'esta  associação. 

Pelo  decreto  de  20  de  junho  de  1855  approvou  o  governo  os  es- 
tatutos, pelos  quaes  pretendia  constituir-se  e  reger-se  esta  associação» 
para  o  fim  de  ministrar  soccorros  aos  associados  nas'  suas  enfermida- 
des, ou  quando  temporariamente  desempregados,  e  bem  assim  para  lhes 
facilitar  a  instrucção  das  línguas  vivaSy  e  os  conhecimentos  theoricos  e 
práticos  da  escripturação  mercantil. 

Entendia  o  governo  que  as  jóias  e  quotas  marcadas  nos  estatutos 
e  os  interesses  do  bazar  e  caixa  de  empréstimos,  que  se  pretendia 
erear,  poderiam  babilitar  a  associação  para  satisfazer  as  obrigações  do 
seu  compromisso,  mediante  algum  tempo  e  um  bem  regulado  systema 
de  administração. 

A  associação,  porém,  não  poderia  instaurar  a  caixa  económica, 
nem  o  estabelecimento  do  bazar,  sem  os  respectivos  regulamentos  se- 
rem approvados  pelo  governo. 

Annualmente  deveria  a  associação  apresentar  o  relatório  e  contas 
de  sua  gerência;  e  ficaria  aquella  sujeita  á  flscalisação  do  governador 
dvil  do  districto,  como  estabelecimento  de  beneficência. 

Novos  estatutos  substituíram  os  de  1855 ;  sendo  confirmados  pelo 
alvará  de  12  de  julho  de  1862.  (Decreto  de  30  de  maio  de  1862) 

Segundo  estes  últimos,  só  podem  fazer  parte  da  associação : 

1 .®  Os  donos  e  chefes  de  quaesquer  estabeledmentos  commerciaes 
e  seus  caixeiros. 

2.°  Os  chefes  de  estabelecimentos  fabris  e  seus  caixeiros. 

3.^  Os  despachantes  da  alfandega  grande  de  Lisboa. 

4.^  Os  corretores  da  praça  de  mercadorias,  fundos  e  navios. 

Vejamos  agora  quaes  83o  oe  fins  d'esta  asSodação,  taes  como  os 
estatutos  os  espedficam. 
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Os  seus  fins  são: 

1 .""  Ministrar  subsídios  pecuniários  e  facultativo  áqiidles  (te » 
sociados,  que,  por  effeito  de  moléstia,  aguda  ou  dironica,  se  acharei 
inbabilitados  para  exercer  alguma  profissSo  decente»  cago  Yencimeilí 
nao  seja  inferior  ao  subsidio. 

2.^  Procurar  occupaçSo  para  os  associados  qae  a  tiverem  perib^ 
e  subsidial-os  quando  desempregados. 

3."^  Estabelecer  aulas  nocturnas  de  economia  social,  escríptoni^ 
mercantil  e  línguas  vivas,  para  instrucçSo  dos  assodados. 

i.""  Estabelecer  uma  caixa  de  empréstimos  conforme  o  num.  10.' 
do  artigo  31. '^  dos  estatutos.  (Facilitar  a  qualquer  associado  umefr 
préstimo  que  nao  exceda  25i$000  réis,  nem  seja  inferior  a  5i|000  lâi 
pelo  juro  de  meio  por  cento  ao  mez,  e  sobre  penhor  de  ouro  ou  prata.] 

5.^  Discutir  e  representar  aos  poderes  do  estado  sobre  qãssStít 
de  interesse  commercial. 

Na  sessão  da  assembléa  geral  foi  approvado  um  projecto  de  r^ 
gulamento  para  a  creação  de,  um  curso  commercial  têocíumo. 

Eis  os  termos  de  tão  útil  creação: 

Art.  l.""  É  creado  na  Associação  dos  Empregados  no  Conunati) 
e  Industria,  em  conformidade  do  §  3.^  dos  estatutos,  um  corso  cod- 
mercial  nocturno,  composto  das  seguintes  disciplinas: 

I.  Grammatíca  portugueza  e  lógica. 

II.  Francez. 

III.  Inglez. 

IV.  Aritbmetica  e  álgebra. 

V.  Escripturação  commercial  por  partidas  simples  e  dobradas. 

VI.  Historia  do  commercio  em  geral  e  geographia. 

Art.  S.""  Para  o  desenvolvimento  d'este  curso  redigir-se-ba  m 
regulamento  especial.  Á  direcção  compete  o  regimen  administrativo  e 
económico  das  aulas. 

S  único.  Para  este  effeito  a  direcção  apresentará  um  orçam^ 
de  receita  e  despeza  provável,  nas  reuniões  da  assenoblèa  geral  itô 
niozes  de  julho  de  cada  anuo. 

Cumpre  saber  ({ue  as  disciplinas  do  curso  podiam  ser  frequenti- 
das  : 

1 ."  pelos  membros  da  associação  approvados ; 

2."  pelos  fllhos  dos  mesmos  sócios  não  menores  de  dez  annos; 

.').''  por  individues  estranhos  á  associação. 
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Para  os  sócios  e  seus  filhos  o  ensino  de  qualquer  das  disciplinas 
seria  gratuito.  Os  estranhos  só  podiam  ser  admittidos  pagando  as  men- 
salidades designadas  na  tabeliã  que  abaixo  havemos  de  exarar. 

Efifoitnar-se-hia  a  abertura  das  aulas  no  dia  20  de  outubro  de  cada 
anno;  os  corsos  durariam. seis  àiezes  consecutivos;  de  cada  disciplina 
haTma  liçio  três  vezes  por  semana ,  e  o  horário  seria  designado  pelo 
director  fiscal,  de  acordo  com  os  lentes,  tendo  em  vista  a  maior  com* 
modidade  dos  sócios. 

O  regulamento  providenciava  sobre  a  policia  das  aulas  e  procedi- 
mento dos  alunmos;  sobre  os  exames;  sobre  a  nomeação  dos  profes- 
sores; sobre  a  escripturaçSo  e  fiscalisaçSo  de  tudo  o  que  se  referia  ao 
^isino  6  exercícios  escolares. 

NB.  As  pessoas  que  pretendessem  ser  providas  nas  cadeiras  das 
disciplinas  deviam  provar  que  tinham  mais  de  25  annos  de  edade;  que 
tinham  boa  moral,  e  possuíam  as  habilitações  necessárias  para  o  cabal 
desempenho  do  magistério. 

Eis  aqui  a  tabeliã  das  mensalidades,  a  que  acima  alludimos: 

Granmiatica  portugueza  e  lógica ^$(800 

Francez líJOOO 

Inglez 1^200 

Âríthmetica  e  álgebra ifjl&OO 

EscripturaçSo 2fi(000 

Geographia 2^9(000 

Em  31  de  dezembro  de  1860  ficaram  existindo  81 1  sócios,  e  o 
estado  financeiro  da  associação  era  lisongeiro,  attendendo-se  a  que 
esta  contava  apenas  7  annos  de  existência. 

Foi  (abjecto  de  reparo  a  verba  das  contas  da  direcção— «tifaúifaf 
m$$oms  por  desemprego;— e  assim  se  exprimiu  um  periódico  d'aqueUe 
taapo: 

cForam  62^  os  que  se  aproveitaram  d'este$  subsidies  em  1860, 
M  inqxMTtancia  de  1:514^640  réis.  Talvez  que  algmis  dos  subsidiados 
Bio  fossam  t2o  solicites  quanto  deveram  em  arraiyar  com  mais  ante- 
cedência emprego,  que  deixassem  completar  o  anno  na  fruição  d'estes 
subsídios,  e  tomassem  por  isso  mais  pesada  esta  verba.  Se  isto  se 
praticou,  merece  ser  exprobrado  semelhante  procedimento.  A  associação» 
ou  oatra  idêntica^  creou-se  para  valer  em  casos  justos,  graves  e  dura- 
dooros.  Em  quanto  estes  casos  não  apparecerem  (e  felizes  dos  que 
seoqpre  assim  contarem)  convém  deixar  crescer  o  pecúlio.  NSo  pareça 
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nunca  excessivo.  Ha  principalmente  duas  phases  na  nossa  vida  para 
que  todo  o  auxilio  é  pouco  quando  se  nlo  possuem  haveres  alguns  da 
fortuna.  S3o  a  mocidade  e  a  velhice.  A  primeira,  carece  do  alimento 
do  espirito,  ensinar-lhe  o  que  nSo  sabe;  a  segunda,  do  alimento  do  cor- 
po, valer-lhe  no  que  nSo  pode.  Estes  principies  de  humanidade  e  de 
civilisaçSo  só  a  associarão  é  que  os  pode  satisfazer  plenamente,  e  a  dos 
empregados  no  commercio  e  industria  comprehendeu-os  bem,  porque 
logo  que  se  fundou  os  estabeleceu.  Um  e  outro  estio  em  pratica.  No 
dito  armo  despendeu  com  as  suas  aulas  377^750  réis,  e  deu  a  um  inha- 
bilitado  <0(MK)00réis<.> 


ASSOUAÇJlO  DOS  INGENHEUOS 

No  dia  29  de  março  de  1858  effeituou-se  na  sala  do  Centro  Pro- 
motor das  classes  laboriosas  a  terceira  reuniSo  preparatória ;  estando 
presentes  <4  sócios,  e  inscriptos  33. 

A  associação  propunha-se  a  formar  um  gabinete  de  estudo  e  do 
trabalho;  prover-se  de  livros  e  de  instrumentos;  occupar-se  com  as 
consultas  e  obras  que  lhe  fossem  commeltidas;  publicar  livros  ou  jor- 
naes  que  se  julgasse  serem  necessários;  classificar  no  estudo  e  nas  ap* 
plicações  os  diversos  ramos  da  engenharia. 

Estipulavá-se  a  quota  provisória  de  SOO  réis  mensaes. 

Esperava-se  que  a  associação,  quando!  definitivamente  fosse  con-^ 
stituida,  enlaçaria  o  desenvolvimento  da  classe  cotn  o  progresso  e  uti* 
lidade  geral. 

Em  matéria  de  associação  de  engenheiros,  exaramos  apenas  este 
apontamento,  reservando  outras  indicações  para  o  capitulo — Engenhei- 
ros.— 

Cumpre,  porém,  observar  desde  já  que  este  assumpto  só  pode 
ser  tratado  opportunamente  no  período  posterior  ao  de  1854- 1881. 
Assim,  por  exemplo,  a  pag.  169,  observámos  que  não  podíamos  dir 
noticia  da  Associação  dos  engenheiros  dtis  portuguezes,  por  quanto  06 
seus  estatutos  datam  do  anno  de  1869. 


^  A  Peieraçào,  iWl 
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ASSOGIAÇlO  DOS  PROFESSORES 


PoQcas  associações  teem  tSo  natural  cabimento  n'este  nosso  Re- 
positorío,  como  aqnella  de  que  tratamos  no  presente  capitulo. 

EstSo  em  scer^a  os  membros  do  magistério,  os  principaes  obrei- 
ros da  instrução,  os  sacerdotes  do  ensino,  e  tanto  basta  para  que  se 
Ibes  abram  as  portas  do  edificio  que  vamos  architectando,  e  sejam  re- 
cebidos com  todas  as  demonstrações  de  agrado. 

Temos  diante  de  nós  os  estatutos  provisórios  que  os  associados 
daboraram  na  data  de  2  de  novembro  de  1854;  e  já  esse  documento 
008  pode  mostrar  o  quanto  é  merecedora  de  ser  commemorada  bon- 
rasamente  uma  tal  associação. 

Pelo  artigo  2.^  se  vé  que  eram  dois  os  seus  fins:  I.®  promover  o 
bem  estar  dos  seus  associados;  2.*  vulgarisar  e  melhorar  a  instmcç3o 
e  educação  publica. 

Admittía  no  seu  grémio,  como  associados  ordinários  os  professo- 
res de  qualquer  categoria  no  reino,  ilhas  e  províncias  ultramarinas,  a 
saber:  lentes  de  instrucç3o  superior;  lentes  e  professores  de  instruc- 
^  especial;  professores  de  instrucç3o  secundaria  e  primaria  (oíTiciaes 
e  particulares);  directores  e  professores^ de  collegios,  professoras,  (of- 
fitíaes  e  particulares)  directoras  de  collegios  e  suas  ajudantes.  Eram 
egnalmente  recebidos  como  associados  ordinários  os  professores  do 
led  Goosenratorio  de  Lisboa  de  qualquer  disciplina  que  fossem,  e  to- 
dn  os  professores  ou  professoras  de  canto  ou  teclado  (oflBciaes  ou  par- 
tiedares). 

Gomo  associados  adherente$  eram  recebidas  todas  as  pessoas  (sem 
dÍBAie(io)  que  desejassem  cooperar  para  os  melhoramentos  da  instruç- 
ão e  edQcaçSo  publica. 

No  que  toca  ao  primeiro  fim,  projectava-se  (Tear  uma  caixa  d$ 
mtmrai  imauas  para  os  associados  ordinários. 

No  que  req^ita  ao  2.^  fim,  isto  é,  o  de  promover  os  melhoramen- 
te  da  instroc^to  e  educaçio  publica,  empregaria  os  seguintes  meios: 
discussões,  publicações,  cursos»  e  a  formaçio  de  uma  livraria  especial» 
CQB^KKta  dos  mdhores  escríptos  e  publicações  periódicas  sobre  instruc-^ 
l^eednca^. 
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Algumas  circumstancias  eram  especificadas  a  respeito  das  ptfbb- 
cações  e  cursos,  qae  devemos  mencionar. 

Haveria  três  espécies  de  publicações: 

1.*  populares  não  periódicas; 

2.^  não  populares,  subdivididas  em  elementares  e  transcendentes  ; 

3.^  um  periódico  de  instrucção  e  educação  publica; 

4/  livros  ou  folhetos,  propriedade  ou  não  da  associação,  que  não 
se  publicariam  em  seu  nome,  sem  a  sua  prévia  approvação.  (A  associa- 
ção retribuiria  os  escriptos,  cuja  propriedade  acceitasse.) 

Os  cursos  seriam  populares,  e  elementares,  nocturnos»  na  maio- 
ria dos  casos,  e  diurnos  em  caso  de  urgência.  Os  methodos  e  modos 
de  ensino  seriam  regulados  pela  secção  competente,  com  a  sancçio  di 
secção  central.  Os  cursos  populares  seriam  gratuitos  para  os  alunuuys 
de  um  ou  de  outro  sexo,  mas  gratificados  aos  respectivos  professores. 
Os  cursos  elementares  seriam  gratificados  pelos  alumnos  e  protegidos 
pela  associação.  Era  permittido  a  qualquer  professor,  por  orna  só  vez, 
dar  um  curso  elementar  sobre  assumpto  de  sua  escolha,  sem  exigir 
retribuição  dos  alumnos,  a  titulo  de  prova  publica. 

Muito  judiciosamente  se  determinava  nos  estatutos,  que  a  asso- 
ciação, nas  suas  discussões,  publicações  e  cursos,  não  trataria  de  po- 
litica, nem  de  religião  no  sentido  stricto  da  palavra.  Simílbantemente 
eram  prohibidas  todas  as  discussões  oraes  ou  por  escrípto  sobre  pes- 
soas. 

Em  20  de  setembro  de  1855  escrevia  um  estimável  professor: 
cA  Associação  dos  professores,  que  apenas  conta  um  anuo  de  existên- 
cia, e  que  por  essa  razão  não  está  ainda  tão  conhecida,  como  devia..^ 
é  o  ponto  de  partida  para  a  realisação  de  notáveis  melhoramentos, 
tanto  na  posição  do  magistério,  como  no  aperfeiçoamento  do  ensioo... 
É  dúplice  o  fim  a  que  se  dirige:  offerecer  a  mão  caridosa  da  previ* 
dencia  ao  que  a  doença  ou  a  calamidade  vem  attribular,  e  o  soccorro 
á  viuva  e  parentes  desamparados,  por  sua  morte,  e  abrir  novos  bori* 
zontes  ás  nobres  aspirações  que  no  homem  publico  se  devem  suppor* 
Pela  primeira  doestas  condições  se  avisinha  do  programma  de  assis- 
tência reciproca  que  constitue  todos  os  monte-pios,  pela  segunda,  t^tt 
mui  pronunciada  analogia  com  as  conferencias  de  instituidores  piAlicos 
tão  vantajosamente  orgaoísadas  por  toda  essa  AJlemanha  e  Franca  ^> 

^  Sr.  Luii  Filippe  Leite.  A  Insirucção  puUiea,  de  15  de  outubro  do  «ata 
de  1856. 
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O  mesmo  professor  data  moita  importância  ás  confereneitu,  qoe 
o  sr.  de  Girardín  chamara  a  applicação  do  emino  rhutuo  ao  estudo  do 
ensino.  Já  em  Portugal  hayia  exemplos  felizes  d'esse  systema  no  Fun- 
chal 8  em  Leiria. 

Esperava  que  o  parlamento,  em  vez  de  $e  contentar  com  girando^ 
las  de  eloquência,  elaborasse  um  código  de  instrucç9o  publica,  e  desde 
logo  o  de  instrucçSo  primaria,  que  instantes  necessidades  da  civilisa- 
00  estavam  requerendo. 


Teve  a  Associação  dos  professores  um  jornal  privativamente  seu, 
denominado  Jornal  da  Associação  dos  professores.  Instrucção  e  edwa* 

çdú. 

Foi  publicado  o  1.°  num.  em  1  de  novembro  de  1856;  era  quin- 
zenal, e  durou  até  1  de  agosto  de  1862,  como  vemos  da  respectiva 
coOecção  existente  na  Bibliotheca  nacional. 

O  encarregado  da  redacção  do  jornal  disse  logo  no  1.^  num.  como 
em  forma  de  programma : 

c .  • .  Temos  de  occupar-nos,  como  se  vé,  da  mocidade.  A  sua  ins- 
trQCçSo  e  educação  litteraría  e  moral,  vista  e  contemplada  debaixo  dos 
sens  multiplicados  aspectos,  tem  de  chamar  a  nossa  attenção  de  modo 
especial.  Porém  não  é  só  a  mocidade,  que  aprende,  os  professores,  to- 
das as  pessoas  de  um  e  outro  sexo,  que  ensinam  e  educam,  também 
DOl-a  requerem,  e  de  modo  não  menos  singular  e  desvelado.  Se  por 
tentara  são  aquelles  o  objecto  a  que  tendem  os  nossos  cuidados  e  fa- 
digas, são  estes  os  instrumentos  por  via  dos  quaes  hão  de  manifestar- 
se,  e  obter  o  desejado  remate,  estas  fadigas  e  estes  cuidados :  como 
asidéas,  em  que  se  comprebendem,  estão  em  intima  e  essencial  de- 
pendência os  fins  com  os  meios  da  educação  e  do  ensino.» 

Não  se  pensasse,  porém,  que  apresentaria  enfadosos  tratados  de 
educação,  e  longas  dissertações  sobre  instrucção  primaria,  secundaria 
e  geral.  O  intento  era  dispor  elementos  e  encaminhar  tentativas,  para 
âolitar  aoe  professores  e  educadores  da  mocidade  o  conseguimento 
doe  &ns  a  que  se  propunham. 

TTesta  conformidade,  seriam  as  suas  observações  inspiradas  pelo 
desejo  de  as  accommodar  ás  círcumstancias  do  tempo,  do  logar,  das 
pessoas  e  do  objecto.  Seria  evitar  os  dois  extremos:  fatigar  os  que 
lessem,  ou  deixar  no  escuro  o  que  devesse  ser  esclarecido. 
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c  Variaremos  os  assumptos  (dizia  lambem)  para  attender  á  di- 
versidade dos  paladares,  muitos  dos  quaes  não  raro  carecem  de  ser 
d*est'arte  excitados,  afim  de  que  se  lhes  torne  aprasiyel  o  alimento  de 
que  precisam,  mas  que,  de  outro  modo  recusariam.» 

Estava  possuída  de  sã  doutrina,  e  obedecia  a  /elizes  inspirac5es 
a  redacção  que  assim  se  expressava: 

«A  educação  moral  e  litteraria  da  primeira  mocidade  é  o  objecto 
de  maior  transcendência,  de  que  pode  occupar-se  o  homem,  para  o 
qual  o  bem  da  humanidade,  e  a  melhor  e  mais  avantajada  sorte  da  sua 
pátria  querida,  tem  o  subido  valor  que  lhe  pertence.  É  esta  a  única 
fonte,  da  qual  ainda  nos  é  dado  esperar  que  possa  manar  sem  mescla 
não  incerta  ventura  para  os  povos.  Se  a  regeneração  social  é  possível, 
como  acreditamos,  só  a  educação  moral  e  intellectual  da  mocidade,  aper- 
feiçoada como  se  ha  mister,  pode  operal-a.  Quanto  é  pois  augusto  o  sa- 
cerdócio dos  educadores  da  mocidade!» 

O  jornal  continha  as  seguintes  secções: 

Secção  doutrinal. 

Secção  instructiva. 

Secção  oíQcial. 

Secção  noticiosa. 

Secção  de  annuncios. 

Quando  o  jornal  chegou  á  3.*  serie,  i  de  julho  de  1859,  declarou 
a  redacção  que  adoptara  efficazes  providencias,  para  tomar  regular  a 
publicação  d'elle,  e  para  que  apparecesse  enriquecido  de  abundantes 
noticias  Utterarias.  Não  deixaria  nunca  de  dar  prompta  publicidade  á 
parte  oíQcial,  e  a  quaesquer  resoluções  das  differentes  auctorídades 
que  entendiam  na  instrucção  publica.  Sollicitava  a  coadjuvação  dos  as- 
signantes,  no  que  tocava  a  informações  circumstanciadas  de  todas  as 
occorreucias  litterarias,  e  a  insinuação  de  alvitres  proveitosos  á  mstrac- 
ção  publica. 

Pugnou  sempre  pelos  interesses  da  instrucção  publica  em  geral, 
e  com  especialidade  pelos  da  instrucção  primaria.  Quiz  sempre  remu- 
neração equivalente  aos  serviços  que  presta  o  professorado  em  geral. 
Quiz  sempre  as  convenientes  regalias  e  seguranças  para  os  professores 
públicos  e  particulares.  Quiz  sempre  que  se  diligenciasse  remover  os 
obstáculos  e  vencer  as  diíBculdades  que  se  oppõem  ao  progresso  da 
instrucção,  com  especialidade  da  primaria. 
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MeDcioDaremos  agora  um  facto  que  faz  honra  á  Associação  dos 
rofessores,  como  revelador  do  interesse  qae  lhe  mereeia  o  progresso 
a  instrucção  primaria. 

O  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica  tomou  a  resolução  de 
ODvidar  todas  as  pessoas  competentes  a  expressar  a  sua  opinião  acerca 
la  reforma  que  devia  ter  a  instrucção  primaria,  para,  depois  de  reu- 
lidos  os  diversos  pareceres,  propor  ao  governo  o  que  julgasse  noais 
onducente  ao  fim  desej^o. 

Discorrendo  a  este  propósito,  apresentou  o  jornal  da  associação 
dgumas  indicações  qnc  merecem  ser  apontadas. 

Para  melhorar  o  ensino  primário,  levantando-o  da  prostração  em 
qae  jazia,  era  necessário  crear  novas  fontes  de  receita;  obrigar  as  ca- 
marás ao  fornecimento  de  casa  decente  e  mobilia  para  as  escolas,  e 
ai  juntas  de  parochia  e  outras  corporações  a  concorrer  para  o  mesmo 
fim,  e  a  prover  de  vestuário  as  creanças  indigentes;  estabelecer  pré- 
mios que  annualmente  sejam  distribuídos  aos  alumnos  disffnctos  por 
na  intelligencia  e  applicação  ao  estudo. 

Cumpria  acudir  aos  professores  com  adequados  vencimentos,  que 
os  preservem  da  miséria^  e  os  façam  crear  gosto  pelo  eúsino. 

Convinha  elevar  a  escola  á  situação  de  poder  convidar  e  attrair 
i  frequência,  pelo  bom  tratamento  das  creanças,  e  demais  circums- 
tancias. 

Das  escolas  primarias  seria  annualmente  tirado  um  certo  numero 
de  aprendizes  para  as  ofTicinas  do  estado;  obrigar  os  proprietários  e 
aiministradores  de  fabricas  a  dar  mais  moa  hora  de  descanço  aos  ra- 
pares e  raparigas,  que  trabalharem  nas  suas  officinas,  para  a  empre- 
gamn  na  escola  mais  próxima;  probibir,  depois  de  certo  praso,  a  ac- 
câação  de  aprendizes  que  não  saibam  ler,  escrever  e  contar,  e  não 
dar  emprego  a  quem  não  estiver  no  mesmo  caso. 

Nòte-se  que  estes  enunciados  datam  do  anno  de  1856. 

É  também  do  mesmo  anno  o  facto  a  que  acima  alludimos. 

A  associação  nomeou  uma  coounissão,  encarregada  de  elaborar 
tu  plano  de  reforma  da  instrucção  primaria,  na  conformidade  do  con- 
^  dirigido  a  todos  os  homens  de  lettras. 

A  conuDÍssão,  trabalhando  com  admirável  actividade,  apresentou, 
Cfe  data  de  36  de  novembro  do  referido  anno  de  1856,  as  ba$e$  para 
o  plano  de  reforma  da  instrucção  primaria,  offerecida  pela  Associaçào 
éoê  professores  ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica. 
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NB.  Era  assignado  o  preambulo  das  Bastí  por  D.  José  de  Lacerda, 
presidente;  Joio  António  Dias,  relator;  José  da  Motta  Pessoa  de  Amo- 
rim, secretario;  vogaes^  António  André  MacieU  e  António  Francisco 
Moreira  de  Sá. 

As  Bases  eram  assignadas  por  D.  José  de  Lacerda,  e  pelos  dois 
secretários  da  associação  Joaquim  Tital  da  Cunha  Sargedas,  e  António 
José  Bastos  Hentze.  E  finalmente  só  assignado  por  D.  José  de  Lacerda 
o  Projecto  de  lei  de  instrucção  primaria^  de  sua  lavra,  no  qual  só  elle 
figurava,  fazendo-o  preceder  da  declaração  de  que  ca  sua  assignatqrt 
nas  Bases  offerecidas  pela  Associação  dos  professores  ao  Conselho  Su- 
perior, significava  somente  a  sua  posição  occasional  na  mesma  As- 
sociação.» (30  de  novembro  de  1856) 

Rápida  notícia  das  Bases. 

Conservavam  á  instrucção  primaria  os  dois  graus;  considerando 
as  disciplinas  do  1.®  suíScientes  para  que  o  approvado  n'ellas  podesse 
entrar  na  instrucção  secundaria ;  as  do  2.^  grau  seriam  facultativas. 

Davam  seria  attenção  ao  provimento  das  cadeiras  de  instrucção 
primaria  do  sexo  feminino,  no  intuito  de  que  somente  fosse  contem* 
piada  como  mestra  a  senhora  adequadamente  habilitada. 

Augmentavam  os  ordenados  dos  professores ;  entendendo  que  não 
deviam  distrair-se  dos  deveres  do  magistério,  que  a  carência  de  meios 
obrigava  a  negligenciar. 

Para  excitar  o  desejo  de  instrucção  na  mocidade,  inculcavam  que 
á  ignorância  não  fosse  permittido  occupar  qualquer  emprego,  logar,  oa 
aprendizado,  etc. 

Impunham  ás  juntas  de  parochia  a  obrigação  de  ministrar  aos  in- 
digentes os  meios  de  frequentarem  as  escolas;  e  ás  camarás  munici* 
pães  a  obrigação  de  fornecer  casa  e  mobília  para  a  escola  publica. 

Mantinham  as  disposições  dos  artigos  83.®  e  seguintes  do  decreto 
com  força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844,  relativas  ao  ensino  par-  ' 
ticular,  que  aliás  pretendiam  favorecer,  por  força  da  convicto  de  que 
devia  a  instrucção  á  liberdade  do  ensino  grandes  benefidos. 

Estabeleciam  a  uniformidade  dos  methodos  e  compêndios;  mas 
facultavam  o  uso  de  quaesquer  compêndios  ou  methodos  que  podessem 
servir  para  consultar,  ou  para  ampliar  os  já  adoptados.  Pareceu  qne 
o  facto  de  dever  seguír-se  um  só  compendio  em  matéria  tão  vasta, 
como  é  a  instrucção  primaria,  produz  o  limite  e  a  estreiteza  da  pro- 
pagação da  instrucção  publica,  seja  qual  fõr  o  praso  da  adopção  para 
qualquer  methodo  ou  compendio. 
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Regalavam  a  jubilaçSo,  o  augmento  do  terço  do  ordenado,  a  apo- 
sentação, e  recommendavam  qae  vinte  annos  de  louvável  serviço  des- 
sem direito  a  ama  distincçio  honorifica. 

Faria  o  governo  inspeccionar,  por  meio  de  visitas  amiudadas,  tanto 
as  escolas  publicas,  como  as  particulares. 

Para  custear  o  augmento  de^despeza  que  propunham,  parecen- 

bes  conveniente  submetter  á  ponderação  do  governo  varias  fontes  de 

receita.  N'esta  parte,  as  Bases  mais  revelavam  o  zelo  da  commissJo 

que  as  elaborara,  do  que  a  bem  entendida  appIicaçSo  dos  systemas 

tribataríos. 

Lembravam,  finalmente,  que  as  camarás  municipaes  annexassem 
a  algumas  escolas  primarias  outras  agrícolas;  e  que  fossem  premiadas 
as  meninas  qne  mais  se  distinguissem  nos  seus  exames. 

No  que  toca  á  annexação  de  escolas  agrícolas  ás  primarias,  con- 
fessemos que  á  commissão  foi  mais  fácil  escrever  esse  alvitre,  do  que 
penetrar  o  alcance  da  árdua  incumbência  (]ue  ás  camarás  municipaes 
conunettia. 

Nos  annos  de  i856  e  1857,  por  efifeito  das  epidemias  da  cholera 
fliorbas,  e  da  febre  amarclla.  que  flagellaram  a  cidade  de  Lisboa,  viu-se 
•  Ássociaçào  a  braços  com  grandes  transtornos  e  incomportáveis  difficul' 

Especialmente  por  occasião  da  febre  amarella  fez  grandes  despe- 
^s  com  subsidies  aos  enfermos,  e  com  os  funeraes  de  doze  associa- 
res, alguns  dos  quaes  eram  bastantomente  prestadios,  e  pela  sua  A^ 
^a{3o  muito  úteis  á  sociedade.  Parece  também  que  os  negócios  da 
^«sociaçflo  não  foram  discretamente  dirigidos  n'essa  crise,  talvez  em 
^ODsequencia  do  terror  que  então  se  apoderou  de  quasi  todos  os  ha- 
l^ítaotes  da  capital. 

É  certo  que  em  março  de  de  i858  foi  nomeada  uma  nova  com- 
^sslo  administrativa,  esperando-se  que  ella  procuraria  melhorar  o 
Gatado  das  coisas. 

Foi  também  nomeada  uma  commissão,  encarregada  de  promover 
•  dar  incremento  ao  pessoal  da  associação. 

A  commissão  administrativa  apresentou-se,  em  10  de  abril  se* 
^HÍDte,  perante  a  assembléa  geral,  declarando  que  apenas  lhe  fAra  en- 
*riegne  uma  diminuta  quantia,  qne  ficava  muito  abaixo  das  dividas  que 
^  associação  não  podia  deixar  de  pagar,  sem  quebra  da  fé  dos  contra- 
ctos. Accrescia  a  isto  a  desagradável  circumstancia  de  qne  a  commis- 

não  recebera  outros  documentos  da  passada  gerência,  mais  do  que 
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alguns  recibos  processados  dos  mezes  de  outubro  a  feteràiro  idtimos. 
Felizmente  a  conunissão  propoz  algumas  providencias  acertadas,  que 
a  assembléa  approvou,  e  parece  terem  conduzido  a  associaçio  a  me* 
Ihor  estado. 

No  dia  15  de  outubro  de  1859  devia  verificar-se  a  abertura  de 
um  curso  de  grammatica  portugueza,  por  parte  da  Associação  dos  pro- 
fessores. 

O  Centro  Promotor  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas^  coi 
o  qual  estava  de  accordo  a  Associação  dos  professores»  promoveu  j 
matricula  no  mesmo  curso. 

Na  sessão  de  12  de  novembro  perguntou-se,  se  o  curso  de 
malica  portugueza  que  o  sócio  Lobo  estava  dando  nas  salas  do  Centr^^ 
Promotor,  era  ou  não  por  parte  da  Associação  dos  professores. 

Aquella  sessão  correu  tempestuosa,  e  foi  levantada  pelo  presidenta 
(que  então  era  D.  José  de  Lacerda)  antes  de  se  apurar  a  verdade. 

Em  21  de  março  de  1860  deu  a  commissão  administrativa  a  coac^- 
potente  conta  da  sua  gerência,  a  contar  de  25  de  janeiro  de  1859  aixi 
que  fora  reeleita.  O  estado  económico  da  associação  tinha  melhorado 
consideravelmente,  não  obstante  ser  superior  a  despeza  de  subsídios 
no  anno  de  1859  á  de  1858  na  quantia  de  56)$225  réis.  Jamais  deisca-- 
ram  de  ser  satisfeitos  aos  sócios  os  subsidios  com  toda  a  exactidão; 
sendo  a  tal  respeito  muito  lisongeira  a  circumstancia  de  estar  ao  ser- 
viço da  associação  um  facultativo,  que  merecia  louvores  pela  prooi^ti* 
dão  com  que  acudia  a  qualquer  sócio,  apenas  era  chamado,  por  maio- 
res que  fossem  as  distancias,  e  pelas  maneiras  affaveis  e  delicadas 
com  que  tratava  os  doentes. 

Mas  a  commissão  mostrava-se  desanimada,  no  que  toca  ao  impulso 
que  devia  dar-se  á  causa  da  educação  publica,  de  que  tanto  se  faltava, 
e  que  tão  escassamente  se  favorecia . . .  «E  peualisa  sobre  tudo  a  ad- 
ministração (dizia  ella)  o  ver  esta  respeitável  Associação  dos  proí^- 
sores,  que  tanto  podia  e  devia  em  favor  doesta  causa  fazer,  não  tóí* 
conseguido  trilhar  este  caminho  para  ella  de  tanto  prazer;  e  isto  devfdí> 
a  quê?  ao  grande  e  imperdoável  descuido  da  classe  do  professorado, 
que  sendo  composta  de  milhares  de  indivíduos,  que  pelos  seus  vastos 
conhecimentos  muito  a  podiam  ajudar,  e  engrandecer,  consentem  que 
ella  se  componha  só  do  limitadíssimo  numero  de  116  associados!» 

A  commissão  não  antevia  melhor  futuro,  e  terminava  com  esta 
desanimadora  declaração : 
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cOs  membros  da  Gommiss9o,  se  podessem  convencer-se  de  que 
cedD  iriria  o  dia  em  qne  a  maioria  dos  professores  do  reino,  se  agru- 
pifiam  em  roda  da  Associação,  possnidos  de  animo  leal  e  firme  de  pro*» 
teger  a  sagrada  cansa  da  educação  publica^  exultariam  de  prazer;  en* 
tretanto,  senhores,  lastimam  ter  de  continuar  a  nutrir  o  sentimento  que 
os  magõa.i 

Em  sessão  de  11  de  junho  de  1860  apresentou  o  seu  trabalho  a 
oommissSo  encarregada  de  formular  a  representação,  que  a  Associação 
dos  professores  pretendia  enviar  ao  corpo  legislatito,  pedindo  a  alte- 
ração de  algumas  disposições  do  projecto  de  lei  apresentado  pelo  mi* 
nistro  do  reino.  Esta  representação,  unanimemente  approvada  pela  as- 
amiririéa  geral,  havia  de  ser  apresentada  em  cortes  pelo  presidente  da 
associação  D.  José  de  Lacerda. 

Na  representação  pedia-se  principalmente  que  os  deputados  da  na- 
00  ponderassem  o  quanto  era  triste  e  mesquinho  o  ordenado  dos  pro- 
fessores, e  melhorassem  a  posição  d'elles,  dando-lbes  uma  remuneração 
digna  dos  seus  bons  serviços.  Assim  seria  benevolamente  contemplada 
orna  classe,  qoe  exercendo  tão  elevado  sacerdócio,  estivera  até  então 
abatida,  lançada  ao  desprezo  e  abandono,  e  conservada  em  peiores  coui- 
díçOes  do  que  os  que  se  empregam  nos  trabalhos  materiaes,  ainda  os 
menos  importantes. 

Em  7  de  julho  não  tinha  ainda  sido  entregue  a  representação,  em 
consequência  de  ter  caido  o  ministério.  Assim  o  declarou  o  presidente 
na  seasSo  respectiva. 


ASSOCIAÇÃO  tFUTDRO  SOCIAL» 

Eis  como  dava  noticia  da  formação  d'esta  entidade,  nos  fins  do  anuo 
de  1859,  um  periódico  d'aquelle  tempo: 

clnstallou-se  no  dia  14  do  corrente  (novembro)  esta  nova  associa- 
ria, que  se  propõe  defender  e  promover  os  interesses  das  classes  la* 
boriosas,  diffimdindo  o  espirito  da  associação  e  ministrando  a  instru- 
ocSo  ao  povo. » 

N'aquella  occasião  apresentou  um  dos  iniciadores  um  extenso  Ma- 
nifesto, expondo  doutrinas  ultra-democraticas,  de  quando  em  quando 
mysticas,  pela  maior  parte  phantasticas,  com  a  mira,  dizia-se,  em  um 
futuro  de  justiça  e  de  liberdade  absolutas . . . 
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Não  será  de  mais  dar  aqui  uma  breve  amostra  d'esse  disairso, 
que  por  certo  foi  escutado  com  o  mais  vivo  enthusiasmo  pela  creM- 
dade  de  cândidos  populares: 

c  Senhores,  o  eu,  que  valho  muito  menos  do  que  tós,  chamar^ 
e  vós,  que  muito  mais  do  que  eu  valeis,  virdes,  significa  a  exeaqi» 
capital  de  todas  as  influencias  do  prestigio  e  do  privilegio»  a  prímein 
operação  de  (jue  os  pensadores  democratas  careciam  para,  com  ^&t^ 
gens  reaes  e  productivas,  i>oderem  começar  a  pôr  em  movimeirtoO) 
sonhos  mais  queridos  e  racionaes  que,  em  ferveroso  amor  pelas  san- 
tas e  hiviolaveis  immunidades  do  povo,  haviam  architectado  na  sn  li- 
ma generosa :  é  um  facto  proclamando-nos  eloquentemente  que  a  forp 
moral  de  poucos  se  substituo  pelo  direito  moral  de  todos;  qne  ospn^ 
domínios  moraes  dos  indivíduos  cederam  todo  o  terreno,  qne  illegá- 
mente  occupavam,  ao  império  moral  dos  princípios,  e  batem  na  mxí 
precipitada  e  vergonhosa  retirada,» 

Oh !  quanto  mais  proveitosa  não  é  a  singela  expressão  da  verdade, 
que  a  razão  despreoccupada  dictou,  ha  já  tanto  tempo  f : 

O  meio  mais  ([ficaz,  talvez  o  tinicOy  de  beneficiar  as  classes  tob- 
riosas,  ú  dar-lhes  uma  educação  que  lhes  inspire  o  grave  sentimento  è 
dever,  a  dedicação  á  família,  o  amor  do  trabalho,  o  desejo  do  aperf»- 
çoameuio  inlellccluaí  e  moral. 

Ainda  ha  pouco  um  órgão  da  imprensa  periódica  reconhecia  a  ií- 
dispcHííuMlicladu  de  proteger  as  classes  laboriosas;  mas  appellavn,  n^ 
para  os  exi)edienles  revolucionários,  mas  sim  para  o  estudo  pacificou 
grave  das  necessidades  e  cun\eniencias  d'essas  mesmas  classes. 

«Oiganisem-se,  dizia,  congressos  operários,  cstudem-se  todoi* 
meios  [)0ssiveis  de  melhorar  a  situação  da  grande  coUectividade  (te 
que  tral»alhani  por  conta  alheia,  e  submeltam-se  esses  estudos  á  apre- 
ciação dus  coipos  legislativos,  iuflua-se  para  que  elles  ou  modifiqnen 
ou  ampliem,  e  os  approveni  e  transformem  em  leis.» 

Logo  no  referido  dia  14  de  novembro  de  1859  foi  nomeada  uw 
commissâo  para  elaborar  os  estatutos  competentes;  e  se  resolveu -7* 
de  novo  se  leunisseni  os  associados,  (juando  a  commissao  fizesse  coui- 
tar  que  concluirá  o  seu  trabalho. 

Ko  principio  do  anno  de  18G0  foram  discutidos  os  estatutos. 

Teria  a  associação  a  sua  sédc  em  Lisboa,  e  seriam  os  seus  fe 
nos  termos  dos  estatutos: 
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Educar  e  instrair  o  povo  pelo  ensino  publico  gratuito,  em  inteira 
harmonia  com  as  leis  politicas  e  civis  do  paiz;  propagar  o  principio  da 
associação,  creando  associações  filiaes  pelo  reino ;  advogar  perante  os 
poderes  públicos  os  melhoramentos  que  os  interesses  de  todas  as  clas- 
ses demandam. 

Para  o  conseguimento  d'esses  fins,  haveria  de  empregar  os  se- 
guintes meios: 

Estabelecimento  de  aulas  de  diversos  conhecimentos  humanos,  nos 
pontos  de  applicação  politica  e  industrial;  palestras  sobre  as  differen- 
tes  partes  d'esses  conhecimentos ;  publicação  de  um  jornal  complexo 
de  sciencia,  litteratura,  questões  de  industria,  e  de  doutrina  social, 
tratada  exclusivamente  na  restricta  abstracção  da  sciencia. 

Em  i6  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1860  celebrou  a  associação 
uma  palestra  lítteraria  sobre  a  these  seguinte :  Deve  a  faculdade  de  eU" 
sino  ser  livre,  ou  dependente  de  condições? 

A  2/  palestra  versou  sobre  os  direitos  e  deveres  do  cidadão. 

No  mez  de  maio  do  mesmo  anno  annunciou  a  imprensa  periódica 
que  a  Associação  Futuro  Social  ia  discutir  a  these :  Pode  e  deve  effeir 
tuar-se  a  união  ibérica? 

Este  annuncio  provocou  acaloradas  interpeliações  nas  duas  casas 
do  parlamento,  e  ordens  terminantes  do  governo  impediram  a  annun« 
ciada  discussão,  e,  ainda  mais,  disposeram  que  a  associação  cessasse 
de  funccionar. 

A  associação  não  estava  ainda  legahnente  constituida ;  os  seus  es- 
tatutos não  haviam  sido  ainda  sanccionados  pelo  governo ;  e  só  podia 
ella  tratar  do  modo  de  se  constituir,  e  occupar-se  com  os  seus  negó- 
cios internos. 

Com  acerto  se  houve  o  governo,  prohibindo  que  publicamente  se 
agitasse  uma  questão  melindrosa,  no  seio  de  uma  associação  que  não 
tinha  ainda  existência  perante  a  lei. 

Melindrosa,  dissemos  pouco.  Devêramos  dizer :  imprópria  de  por- 
taguezes  que  amem,  como  devem  fortemente  amar,  a  independência 
da  pátria. 

ASSO€liÇÍO  GREUO  POPULAR 

Veja:  Grémio  popular. 
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ASSOGIAÇiLO  INDDSnUiL  PSHDRUUB 

No  dia  28  de  fevereiro  de  1859  reuniu-se  esta  associa^,  qieti* 
nha  por  fim  promover  as  expmções  da  Mmtria. 

Especialmente  resolveu  coadjuvar  a  ExposiçSo  Hespanbob,  qM 
acabava  de  ser  decretada  para  o  anno  de  1862,  e  diligenciar  (pe  i 
seguinte  exposição  fosse  celebrada  em  Portugal. 

Não  encontrámos  outra  noticia  mais  a  respeito  doesta  associa^ 
e  apenas  a  mencionamos  para  que  não  escape  á  curiosidade  dos  vàt 
gadores. 

ASSOCIAÇiO  INDUSTRIAL  PORIVENSB 

No  anno  de  1853  apresentou  um  deputado  á  camará  eledina 
copia  de  uma  representação  que  a  Associação  Industrial  Portuense  i- 
rigiu  ao  governo,  queixando-se  de  que  a  ultima  reforma  das  psobs 
prejudicara  muito  algumas  industrias  da  cidade  do  Porto,  e  pedimloe 
indicando  o  remédio  que  lhe  parecia  opportuno. 

O  illustre  deputado  Macedo  Pinto,  que  era  esse  o  apresentaole. 
pediu  que  um  exemplar  da  copia  impressa  fosse  distribuído  a  cadin 
dos  srs.  deputados ;  e  por  essa  occasião  se  julgou  opportuno  fazer  algo- 
mas  ponderaç(5es  sobre  a  reforma  das  pautas,  e,  o  que  agora  mais  d» 
interessa,  elogiar  a  Associação  Industrial  Portuense. 

Do  elogio  que  á  associaçiío  foi  tecido  apresentaremos  um  resa» 
do  extracto,  e  será  esse  um  seguro  meio  de  esclarecimento  a  respeito 
de  tão  prestante  instituição. 

Foi  fundada  por  um  benemérito  cidadão,  cujo  nome  a  historia  in- 
dustrial porlugueza  repetirá  sempre  com  louvor  e  gratídSo  (A.  da  Siln 
Pereira  Magalhães).  Pouco  mais  de  um  anno  de  existência  tinha  a  ^ 
sociação,  e  já  no  decurso  d'esse  breve  praso  fizera  relevantes  serfiçof 
á  industria  e  ao  paiz.  Contava  perto  de  oitocentos  sócios,  alguns  em  pfr 
zes  estrangeiros.  Publicava,  de  quinze  em  quinze  dias  um  periódico, 
destinado  a  promover  o  progresso  e  melhoramentos  da  nossa  industrft 
Fundou  uma  escola  industrial,  e  a  expensas  suas,  e  com  os  donatiTOS 
de  alguns  generosos  portuenses,  a  tinha  sustentado  e  continuava  a  sus- 
tentar. 

«São  já  (disse  formalmente  o  deputado)  oito  as  aulas  pertenceató^ 


a  esta  escola,  que  se  acham  em  exercício,  cursadas  por  mais  de  qua 
trocentos  alumnos,  comprebendendo  entre  elles  os  da  aula  de  instmc- 
ç3o  primaria,  ou  de  leitura  repentina  pelo  metbodo  Castilho,  methodo 
que  a  associação  muito  tem  concorrido  a  fazer  conhecer  e  propagar 
nas  proTíncias  do  norte,  convidando  as  camarás  municipaes  das  mes- 
mas a  mandar  commissionados  á  escola  da  associação  que  se  tomou 
assim  uma  escola  normal  por  este  methodo.» 

N9o  era  somente  com  a  instrucçSo  da  classe  industrial  que  se  oc- 
cnpava  a  associação ;  lidava  também  no  empenho  de  fundar  um  esta- 
belecimento complexo,  que  devia  abranger  um  tnonte  de  piedade  e  au- 
xibo  aos  inválidos,  uma  caixa  económica,  e  um  banco  de  empréstimo 
e  desconto. 

Bem  merecido  pois  tinha  da  pátria  a  associação,  e  digna  era  da 
protecção  da  camará  dos  deputados  e  do  governo. 

Em  data  de  31  de  dezembro  de  1853  foi  remettido  a  cada  um  dos 
associados  um  exemplar  impresso  da  carta  dirigida  pelo  sócio  e  dire- 
ctor Â.  da  S.  Pereira  Magalhães  a  Manuel  da  Silva  Passos,  então  pre- 
sidente da  commissão  especial  de  pautas  na  camará  electiva. 

Tinha  por  fim  a  carta  advogar  a  causa  da  protecção  da  industria 
contra  as  doutrinas  da  liberdade  do  commercio. 

Citaremos  algumas  passagens  d'essa  carta,  que  bem  assignalam 
as  tendências  do  escriptor. 

Da  Inglaterra,  pátria  de  Cobden,  saiu  a  idéa  de  commercio  livre. 
Mas»  qual  tem  sido  a  marcha  da  Inglaterra? 

cA  protecção  tem  sido  a  idéa  fixa  de  todos  os  estadistas  inglezes: 
primeiro  prohibíram  as  manufacturas  estrangeiras,  concederam  exclu- 
sivos aos  inventores,  estabeleceram  prémios  por  exportação,  quando 
isso  era  necessário  para  dar  vantagem  aos  nacionaes  sobre  os  estran- 
geiros, e  em  fim  fizeram  tratados  com  o  único  fim  Ae  proteger.  Algu- 
mas vezes  chegaram  até  a  empregar  o  ferro  e  o  fogo]:  a  China  pôde 
dizer  se  isto  é  verdade.  É  que  os  estadistas  inglezes  não  podiam  dei- 
xar de  comprehender  que  para  qualquer  nação  poder  estabelecer  sem 
prejuízo,  sem  perigo,  a  liberdade  de  conmiercio,  precisa  primeiro  go- 
sar  de  uma  forte  protecção,  que  a  robusteça  e  ponha  em  estado  de 
poder  luctar  vantajosamente  com  os  seus  competidores.» 

Mas ...  a  conversão  de  Peei  ás  idéas  da  liberdade  de  commer- 
cio?... 

fA  reforma  do  estadista  inglez  era  ainda  a  protecção  á  industria 
pátria,  protecção  indirecta,  mas  a  única,  no  estado  de  desenvolvimento 


— »0— 

a  que  tinha  chegado,  de  que  carecia  e  que  lhe  p<xlia  aproveitar.  O 
pensamento  doesta  reforma  era  a  barateza  das  sabsistencias  dos  ap» 
rarios,  que  são  a  maioria  da  população  ingleza,  pela  abu&daodi  dos 
cereaes.  Era  a  agricultura,  por  assim  dizer  moDopolisada,  xfoese» 
crificava  por  necessidade  á  industria.  O  governo  de  Luiz  FÚíppe  ra- 
pondeu  a  esta  generosidade  subindo  a  tarifa  dos  linhos  que  a  In^^alflii 
mandava  para  França  em  grande  escala.» 


Com  referencia  ao  biennio  de  1834  e  1835  dizia  a  Camará 
cipal  do  Poilo,  no  seu  relatório  lido  em  sessão  de  2  de  jaDorok 
1836: 

c Continuámos  a  dar  o  subsidio  annual  á  Associação  Industrial  Ar^ 
tuense,  que  tem  por  fim  principal  instruir  profissionalmente  os  opm- 
rios  das  diíTercntes  oílicinas  de  industria.» 

Em  uma  das  salas  da  mencionada  associação  mantinha  a  canun, 
expostos  ao  publico,  os  modelos  de  machinas  e  instrumentos  agrari» 
mais  aperfeiçoados,  que  mandara  vir  de  paiz  estrangeiro,  por  qaenr 
contribuir  para  o  aperfeiçoamento  da  industria. 

Veja  adiante  o  capitulo — Camarás. 

É  muito  honroso  para  esta  associação  o  testemunho  de  um  bo- 
mem  de  grande  competência  e  aucloridade,  José  Victorino  Damazio,  qae 
o  proferiu  em  acto  mui  solemne,  qual  foi  a  abertura  dos  cursos  rego- 
lares  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa  no  dia  3.1  de  outubro  de  1851 

Aqui  registamos  esse  hsongeiro  quanto  vahoso  testemunho: 

«A  Associação  Industrial  Portuense  deve,  por  certo,  gloriar-ée 
muito  pela  creaçâo  de  uma  escola  industrial,  onde  se  teem  ensinado 
todos  os  ramos  das  sciencias  de  que  os  industriaes  carecem  1  A  das» 
industrial  do  Porto  muito  se  deve  honrar  por  ter,  a  expensas  soas. 
levado  à  execução  tão  grandioso  pensamento  I  E  honra  e  gloria  cabe 
ao  illustrado  ministro  que  lh'o  cx)nsentiu  e  o  coadjuvou.  *» 

Á  associação  foi  participado,  em  24  de  outubro  de  1836,  queio 
soberano  fora  muito  agradável  a  resolução  que  ella  tomara  de  inatt- 
gurar,  com  solemnidade,  a  sua  exposição  permanente,  no  dia  29  ia- 
mediato,  anniversario  natalício  de  el-rei  D.  Fernando. 

^  Yeja  o  Boletim  do  ministério  das  obras  publicas  do  mer  de  dezembrtde 
1854. 


Foi  muito  apreciada  na  capital  a  exposição  que  no  Porto  fez  a 
Assodação  Industrial  no  anno  de  1856. 

Um  periódico  de  Lisboa  expressou-se  a  tal  respeito  nos  seguin- 
tes termos: 

«Tivemos  este  mez  três  exposições,  uma  de  bellas-artes,  outra 
industrial,  e  a  ultima  fabril. — A  industrial,  com  quanto  não  fosse  em 
Lisboa,  merece  aqui  honrosa  menção.  Foi  no  Porto,  cidade  tão  fabril 
e  operosa,  como  se  sabe,  e  a  que  bem  podemos  chamar  a  Barcelona 
de  Portugal.  Ha  ali  uma  associação  de  iodustriaes,  com  um  excellente 
jprnal,  e  foi  esta  que  promoveu  a  exposição  de  todos  os  artefacto^ 
que  se  fabricara  n'aquella  província.  Não  deixaram  de  ser  ali  repre- 
sentadas as  principaes  artes  e  officios,  incluindo  atè  a  pintura  e  a  ty- 
pograpbia. — O  incitamento  que  taes  exposições  dão  ao  progresso  ^ 
apuro  das  industrias^  tem  chegado  já  até  á  convicção  dos  mais  igna- 
ros, que  d'antes  resistiam  a  esta  proficuissima  invenção  dQ  século 
actual,  tomando-a  por  vaidade  de  ostentar. — Esperamos  que  este  bom 
eixemplo  dado  pela  tão  laboriosa  cidade  do  Porto,  ha  de  ser  seguido 
pelas  outras  capitães  de  provinda,  que  não  faltam  a  cada  uma  muitos 
productos  naturaes  e  artificiaes,  que  lhes  são  peculiares.  Com  serem 
Tistos  e  apreciados,  a  procura  e  extracção  ha  de  augmentar*.» 


1857 

Pelo  decreto  de  10  de  junho  foram  approvados  os  estatutos,  pe- 
los quaes  havia  de  reger-se  a  Associação  Industrial  Portuense  no  to- 
cante a  benificencia  e  soccorro  mutuo. 

O  considerando  que  o  governo  exarou  no  decreto,  explica  bastan- 
temente  a  natureza  e  destino  dos  estabelecimentos  creados  pela  asso-- 
dação : 

c Considerando  os  benefícios  que  resultam  de  uma  semelhante  insr 
tituição,  tendente  a  melhorar  a  condição  das  classes  operarias  da  cidade 
do  Porto,  por  meio  de  caixas  de  soccorros  e  montes  de  piedade ,  collo- 
cando^os  por  esta  forma  ao  abrigo  das  circumstancias  adversas,  e  fa- 
otiitando-lhes  além  d'isso  meios  para  instaurar  novos  estabelecimentos 
industriaes  e  fabris.» 


^  Bemiia  Penintular  de  dexembro  de  1856.  Chranica  de  Lisboa^  por  A.  da 
Silva  Tullio. 
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1861 

Merece  ser  commemorado  o  programma  de  uma  expatífõo  qoe 
a  benemérita  associação  projectou  para  o  dia  15  de  agosto  de  i861. 

Era  datado  o  programma  de  21  de  janeiro  d'aquelle  anno,  e  foi 
approvado  na  sessão  de  23  immediato. 

Por  quanto  não  podemos  reproduzil-o  na  sua  íntegra,  por  muito 
extenso,  poremos  ao  menos  diante  dos  olhos  dos  leitores  o  primeiro 
artigo,  que  em  substancia  nos  diz  em  que  havia  de  consistir  a  eíspast- 
çào. 

cA  As^ciação  Industrial  Portuense  promoverá  no  anuo  de  1861 
uma  exposição  industrial  dos  productos  da  industria  nacional,  na  qual 
serão  recebidos  também  os  productos  que  lhe  forem  enviados  pela  So- 
ciedade Madrepora  do  Rio  dç  Janeiro,  e  filial  da  Associação  Industrial 
Portuense  em  Barcelona.  Receberá  os  productos  das  industrias  fabril  e 
mineira,  assim  como  os  de  bellas  artes  e  os  de  agricultura  que  este- 
jam em  relação  mais  ou  menos  directa  com  a  industria  fabril,  e  será 
aberta  no  dia  .15  de  agosto,  e  encerrada  no  dia  31  do  referido  mez  e 
anno. » 

Em  18  de  julho  de  1861  convidou  a  camará  municipal  de  Lisboa 
os  fabricantes  do  tecidos  de  toda  a  espécie,  comprehendendo  mestres 
e  officiaes  de  oflicinas,  bem  como  estampadores  de  tecidos,  mestres 
e  ofQciaes,  para  se  reunirem  no  local  designado  pela  camará,  afim  de 
elegerem  dois  artistas  d'estas  classes,  que  haviam  de  ser  propostos  ao 
governo  para  irem  á  exposição  do  Porto. 

Eram  também  convidados  os  mestres  e  oifíciaes  de  canteiro,  ser- 
ralheiro, de  vidraceria  e  cerâmica,  para  elegerem  três  artistas  d'estas 
classes,  que  também  seriam  propostos  para  ir  á  exposição. 

Similhantemente  se  reuniriam  os  mestres  e  officiaes  de  marce- 
neiros e  entalhadores,  e  mestres  e  oíBciaes  de  carpinteiro,  para  tam* 
bem  elegerem  dois  artistas  que  representassem  estas  classes  na  mes* 
ma  exposição. 

Devia  entender-se  que  havia  de  ser  eleito  um  artista  por  cada  om 
dos  seguintes  grupos:  fabricantes  de  tecidos,  estampadores,  canteiros» 
serralheiros  e  artes  correlativas,  vidraceria  e  cerâmica,  marceneiros, 
entalhadores  e  carpinteiros. 


AbrÍQ-se  a  exposição  no  dia  25  de  agosto,  e  assistia  a  esse  acto 
sol^nne  el-rei  D.  Pedro  v. 

Com  razão  disse  um  periódico  d'aquelle  tempo:  «O  rei,  indo  ao 
Porto  abrir  a  exposição,  prestou  homenagem  aos  esforços,  tão  glorio- 
samente coroados,  dos  homens  que  tomaram  a  iniciativa  d'essa  expo- 
(RCio,  homenagem  reciprocamente  honrosa  para  o  chefe  do  estado  e 
para  os  promotores  d'essa  grande  festa  industrial.» 

Do  discurso  proferido  pelo  soberano  destacaremos  o  ultimo  para- 
grapbo,  que  contém  um  bello  pensamento: 

cDistinguiram-se  outr*ora  as  nações  pelas  obras  de  guerra;  dis* 
tíngoem-as  hoje  os  trabalhos  de  paz,  e  a  mesma  razão  de  solidariedade 
que  as  liga  entre  si,  essa  mesma  as  extrema  mais  profundamente  que 
as  desconfianças,  mais  duradouramente  que  os  ódios.» 

Lastimamos  não  poder  reproduzir  na  sua  integra  a  formosa  alio- 
CQCão  que  a  el-rei  dirigiu  António  Bernardo  Ferreira,  presidente  da 
associação  Industrial  Portuense.  Grato  porém  será  aos  nossos  leitores 
o  mcontrarem  aqui,  ao  menos  os  dois  últimos  paragraphos,  em  ver- 
dade interessantíssimos : 

«O  dia  de  hontem  (24  de  agosto)  era  o  designado  por  nós  e  ac- 
ceito  por  Y.  M.  para  a  abertura  da  exposição.  Circumstancias  extraor- 
dinárias a  fizeram  adiar  para  hoje.  Esse  dia  era  memorável  por  um 
feito  glorioso  que  ligou  para  sempre  o  Porto  á  bandeira  bicolor  das 
ix^sas  publicas  liberdades.  Esse  feito  precedeu  a  época  heróica  em  que 
eUe  teve  a  gloria  de  libertar  o  paiz  inteiro  e  de  segurar  a  coroa  na  ca- 
beça da  augusta  rainha,  de  saudosa  memoria,  mãe  de  Y.  M.  Foi  a 
proclamação  da  nossa  liberdade  e  da  nossa  independência  feita  n'esta 
ddade  em  24  de  agosto  de  1820. 

fQuarenta  e  um  annos  são  passados  desde  esse  pacto  sacrosanto 
do  povo  com  o  seu  monarcha.  Os  fructos  ahi  os  estamos  colhendo.  A 
hidiistria  prospera  ao  sopro  da  liberdade.  A  liberdade  fortifica-se  á  som- 
bra do  throno.  E  o  nosso  Rei  constitucional  vem  sentar-se  no  meio  dos 
artistas  e  inaugurar  com  a  sua  augusta  presença  a  nossa  grande  festa 
pc^iolar  e  nacional.  O  Porto  não  quer  outra  gloria.  O  trabalho  é  o  seu 
brasão.  A  liberdade  a  sua  bandeira.  Seja  o  Rei  o  seu  escudo.» 

A  exposição  encerrou-se  no  dia  16  de  setembro  com  todas  as  for- 
malidades e  com  o  devido  luzimento,  sendo  presidida  pelo  visconde  de 
Lagoaça,  presidente  da  Gamara  Municipal  do  Porto. 

Do  relatório  da  direcção,  lido  na  sessão  de  encerramento  da  ex- 
posição, cumpre-nos  aproveitar  as  seguintes  noticias: 
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cA  Direcção  annuncia  com  prazer  que  S.  M.  el-rei  e  S.  A.0» 
rer.issinio  Infante  D.  João  se  dignaram  honrar  de  novo  com  a  soi  |!r^ 
sença,  nos  dias  27  de  agosto  e  l.""  de  setembro  corrente,  esU  exf^ 
siçlo. 

cÀ  concorrência  de  visitantes  desde  o  dia  da  abertura  alèoè 
hontoni  (15  de  setembro)  foi  de  2!):i80,  nSo  incluindo  as  entradas  pai- 
manentes  e  gratuitas  aos  indiistriaes  das  numerosas  fabricas  e  ofiô*  | 
nas  d'esta  cidade,  ele.  etc. 

«A  receita  até  ao  mesmo  dia  foi  de  «3:168)9(000  réis,  seudo  a  d» 
peza  eITeituada  a  (jiiantia  de  réis  4:800^,  aproximadamente;  existinl' 
um  saldo  aproximado  da  quantia  de  quatrocentos  e  tantos  mil  réis,pn 
fazer  face  a  diversas  despezas  que  ainda  ha  a  fazer. 

«Finalmente  a  direcção  termina  aguardando  a  decisão  impardalt 
illustrado  jury  qualilicador.» 

O  Jornal  da  Associação  Industrial  Portuense  deu  notícia  de  qne  v 
anno  de  1861  era  de  62  o  immero  dos  alumnos  matriculados  naiA 
nocturna  da  mesma  associação. 

É  curioso  saber-se  a  profissão  dos  matriculados:  5  ourives,  Iti^ 
tureiro,  1  funileiro,  1  surrador,  1  fabricante,  I  torneiro,  1  pintor,  I  i* 
vreiro,  3  alfaiates,  1  sapateiro,  1  tanoeiro,  3  pedreiros,  3  trolhas,  í 
latoeiro.  1  segeiío,  I  entalhador,  1  samblador,  2  caixeiros,  1  pr* 
cante  do  pharinacia  e  1  droguista. 

No  curso  do  systema  métrico  havia  8  matriculados,  sendo  2 » 
rives,  i  livreiro.  1  ajudante  de  pharmacia,  2  droguistas,  1  latoeiro,: 
1  escrevente. 

ASSOCIAÇlO  PHIIWTROPICA  DAS  ARTES  PORTUENSES 

Esta  associação  denominou-se  primitivamente — Associação  philoM- 
trópica  das  artes  liheraes  portuenses. 

Com  esta  denominação  forrm  os  seus  estatutos  approvados  pHo 
decreto  de  23  de  junho  de  1856 ;  tendo  por  fim  soccorrer  os  seus  fr 
sociados  nos  casos  de  doença,  inhabilidade  para  o  trabalho  ou  decrt- 
pitude. 

No  anno  de  1860  pediu  esta  associação  a  reforma  dos  seus  e$l> 
tutos,  a  qual  lhe  foi  concedida  pelo  decreto  de  7  de  novembro  do  me^ 
mo  anno. 

Em  virtude  do  referido  decreto  foram  substituidos  novos  estatutos 
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aos  primitivos,  e  determinado  que  d'ent9(í  em  diante  passasse  a  asso- 
ciação 3  denomina r-se:  Associação  philantropica  das  artes  portuenses. 

Segando  os  novos  estatutos,  é  composta  de  todos  os  indivíduos, 
que,  exercendo  alguma  arte,  ollicio,  ramo  de  commercio,  industria  ou 
agencia,  d'ella  quizerem  fazer  parte,  uma  vez  que  residam  na  cidade 
do  Porto,  cíMnprehcndendo  Villa  U^ova  de  Gaia,  e  o  âmbito  de  um  quarto 
de  Jegaa  além  da  linha  de  barreiras  de  uma  e  outra  (Ârt.  1  .^  §  único). 

A  associação  tem  por  flm  o  soccorro  mutuo  dos  associados  que 
se  sujeitarem  ás  prescripçôes  doestes  estatutos. 

Com  quanto  esta  associação  tenha  essencialmente  o  caracter  do 
instituição  de  soccorro  mutuo  entre  os  associados,  julgámos  que  de- 
víamos fazer  menção  d'ella,  em  consequência  de  uma  disposição  que 
encontramos  no  num.  6  do  artigo  9.^  dos  estatutos;  e  vem  a  ser: 

«Todo  o  sócio  efifeclivo  (excepto  aquelle  que  na  sua  admissão  con- 
tar mais  de  cincoenta  annos  de  edade),  que  tenha  dezoito  mezes  de 
associado,  completado  o  pagamento  da  jóia,  e  cumprido  o  determinado 
DO  num.  2.^  do  art.  6.^  d'estes  estatutos: 

cTem  direito  a  que  a  associação  estabeleça  duas  cadeiras  de  ins- 
tracçio  primaria  para  os  sócios  e  seus  filhos  de  ambos  os  sexos,  pa- 
gando cada  um  d'estes  120  réis  mensaes.  Mas  para  este  estabeleci- 
mento ter  logar^  é  preciso  que  haja  pelo  menos  sessenta  alumnos  para 
cada  nma  das  cadeiras.  Os  filhos  dos  sócios  fallecidos,  quando  estes 
estivessem  no  pleno  goso  dos  seus  direitos,  serão  isentos  doeste  paga- 
mento.» 

Não  podemos'  resistir  á  tentação  de  mencionar  honrosamente  um 
acto  nobre  e  generoso  praticado  por  esta  associação  nos  fins  do  anno 
de  1856. 

Em  ofDcio  dirigido  ao  Centro  Promotor  dos  melhoramentos  das 
classes  laboriosas  dizia  ella: 

cVendo  esta  associação  com  a  magoa  de  irmãos  o  flagello  que 
martyrisava  os  seus  infelizes  irmãos  da  capital,  promoveu  entre  si  uma 
míbécripçãOy  cujo  producto  foi  a  quantia  de  142^320  réis,  que  os  abaixo 
assígnados  teem  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.^  para  ser  applicada  em 
soocorrer  as  viuvas  e  orphãos  desvalidos  das  associações  lisbonenses.» 
(fínba  a  data  de  28  de  dezembro  de  1857,  e  era  enderessado  ao  pre- 
sidente do  Centro,  o  sr.  António  Rodrigues  Sampaio,  louvando-o  pela 
constância  com  que  tinha  trabalhado  em  favor  dos  infelizes  da  capital.) 
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ASSOCIAÇiO  POPULAR  PROMOTORA  DA  EDUCAÇlO  DO  SKO  nURINO 

No  dia  31  de  outubro  de  1658  reuniram-se  no  salio  do  TheatrO' 
formal  de  Lisboa  uns  quinhentos  cidadãos  liberaes,  em  virtude  de  um 
amso  que  tinha  circulado,  para  formarem  uma  associação  popular  pro- 
motora da  educação  do  sexo  feminino. 

«Seria  meio  dia  (diz  um  noticiador  d'aqueUe  tempo)  subm  á  ca- 
deira da  presidência  o  sr.  Alves  Martins,  acompanhado  dos  srs.  Silva 
Tullio  e  Luiz  Fílippe  Leite  na  qualidade  de  secretários.» 

Depois  de  larga  discussão,  assentou-se  em  nomear  uma  commis- 
são  para  -redigir  um  projecto  de  estatutos,  pelos  quaes  houvesse  de 
regular-se  a  intentada  associação.  Entre  os  eleitos  para  este  encargo . 
figuravam  os  seguintes  vultos:  Alexandre  Herculano,  Manuel  da  Silva 
Passos,  José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  Joaquim  Filippe  de  Soure, 
António  de  Serpa  Pimentel,  José  da  Silva  Mendes  Leal,  Barão  de  Yiila  • 
Nova  de  Foscoa,  António  de  Oliveira  Marreca,  etc. 

O  primeiro  secretario  da  mesa  da  assembléa  tinha  proposto  que, 
em  vez  de  se  constituir  uma  nova  associação,  se  aproveitasse  a  Asm- 
ciação  promotora  da  educaçlo  popular,  a  qual  contava  já  perto  de  qua- 
trocentos sócios  e  mantinha  duas  aulas  publicas  para  os  ambos  sexos. 
Assim,  bastaria  que  a  esta  associação  se  desse  força  e  desenvolvi* 
mento,  para  que  fossem  satisfeitos  os  bons  e  enthusiasticos  desejos  ma- 
nifestados agora  n'esta  reunião. 

Não  prevaleceu  este  voto,  acaso  por  que  pareceu  indispensável 
dar  todo  o  relevo  a  idéa  de  combattcr  os  desígnios  ultramontanos.  Jnl- 
gou-se  necessário  crear  uma  nova  associação,  e  desde  logo  se  proce- 
deu a  eleger  a  commissão  que  deixamos  indicada. 

No  dia  28  de  novembro  immediato  leu-se  e  approvou-se  o  proje* 
cto  de  estatutos;  foi  nomeada  a  directoria  geral  que  havia  de  gerir  os 
negócios  da  associação,  nos  termos  dos  mesmos  estatutos.    . 

Uma  importante  proposta  foi  também  approvada  pela  assembléa 
(composta  de  512  cidadãos  líberaes).  Foi  proposto,  e  unanimemente 
approvado,  que  se  redigisse  um  manifesto,  no  qual  francamente  se  ex- 
posesse  ao  povo  portuguez  o  espirito  e  o  fim  doesta  associação. 

Para  redigir  o  manifesto  foi  nomeada  uma  commissão  especial, 
composta  dos  associados  A.  Herculano,  B.  Marreca,  V.  Ferrer. 

D'esse  magnifico  manifesto,  elaborado  por  Alexandre  Herculano, 
apresentaremos  logo  alguns  breves  trechos,  que  exprimem,  com  a  maior 
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eoergia  e  uobre  isenção,  os  intuitos  liberaes  dos  iniciadores  de  uma 
associação,  que  decidida  e  resolutamente  se  propunham  a  combatter  a 
reacção  idtramontana. 

Foi  approvado  que  cnenbuma  das  mestras  admittidas  pela  asso- 
ciação pertencesse  a  qualquer  ordem  religiosa.  > 

Pelo  decreto  de  6  de  abril  de  1859  foram  approvados  os  estatua 
tos  da  Associação  popular  promotora  da  educação  do  $exo  feminino. 

A  approvação  continha  as  mesmas  clausulas  que  adiante  veremos 
a  re^dto  da  Associação  promotora  da  educação  popular. 

O  artigo  1.^  dos  estatutos  era  assim  concebido: 

cA  Associação  popular  promotora  da  educação  do  sexo  feminino 
tem  por  íím  promover  o  estabelecimento  de  escolas  primarias  para  o 
soo  feminino,  e  especialmente  uma  escola  modelo,  onde  ao  mesmo 
tampo  se  habilitem  mestras  para  as  referidas  escolas. 

%  único.  Logo  que  possa,  a  associação  estabelecerá  junto  á  sua 
escola  modelo  um  asylo  de  infância,  propriamente  dito.» 

Exigia-se  formalmente  que  fossem  portuguezas  de  nascimento  as 
directoras,  mestras  e  outras  pessoas  empregadas  nas  escolas,  bem  co- 
ao  as  alumnas  destinadas  ao  magistério. 

Era  o  pensamento  da  associação,  que  a  escola  primaria  tivesse 
justo  a  si  um  asylo  de  primeira  infância^  e  que  nas  parochias  onde  se 
Ido  podessem  crear  os  dois  estabelecimentos  se  desse  a  prioridade  da 
feoubção  ao  asylo,  vindo  a  escola  a  completal-o  assim  que  fosse  possível. 

Com  referencia  a  esta  sociedade,  que  tão  digna  era  de  longa  vida 
cODvem  ler  o  eloquente  e  admirável  escrípto  de  Alexandre  Herculano, 
fue  em  dezembro  do  anno  de  1858  foi  publicado  com  este  titulo:  Ao 
partido  liberal  poríuguez  a  Associação  popular  promotora  da  educação 
4»  sexo  feminino. 

Para  indicarmos  o  sentido  d'esse  excellente  escripto,  registaremos 
aqui  uns  breves  períodos: 

cO  laço  principal  doesta  associação  consiste  na  unidade  de  idéas 
e  na  unidade  de  esforços  para  annullar,  sem  sair  da  stricta  legalidade» 
u  tentativas  de  reacção  anti-liberal,  cuja  manifestação  mais  importante 
é  o  empenho  de  transviar  a  educação  popular,  entregando-a  a  congre- 
gações religiosas,  não  só  estrangeiras,  mas  também  regidas  por  prin- 
cípios oppostos  ás  instituições  liberaes.» 

iQuereis  agora  ver  como  o  grande  escriptor  caracterisa  essa  reac- 
ção anti-liberal?  Escutae: 


«A  reacção  é  o  catholiotsmo  posto  ao  serviço  dos  interesses  mai^ 
danos;  é  uma  parte  importante  do  clero  que  se  deixa  assoldadar  pek> 
absolutismo,  com  a  esperança  de  que  fazendo  retroceder  os  poros  ató 
o  estado  social  que  precedeu  a  liberdade,  poderá  iim  dia  recuar  ainda 
mais  longe  e  restabelecer  a  supremacia  clerical  sobre  o  poder  civiL  £ 
por  outro  lado  o  absolutismo,  que,  servindo-se  d'essa  parte  do  dero, 
e  da  poderosa  arma  da  religião,  procure  restaurar  o  próprio  predomi* 
nio,  persuadido  de  que,  depois  de  obtido  o  triumpho,  conterá  o  sen  pe» 
rigoso  alliado  pelos  mesmos  meios  que  outr'ora  empregou  para  o  do« 
mar,  a  resistência  enérgica  ás  suas  pretenções,  e  a  participação  gene- 
rosa nos  proventos  dos  abusos,  violências,  expoliações,  e  vexames  com 
que  por  séculos  ilagellou  a  humanidade.  A  reacção  é  o  abraço  refalsado 
de  dois  poderes  que  se  hostilisaram,  que  se  perseguiram,  que  alterna- 
damente se  esmagavam  muitas  vezes  durante  séculos,  e  cuja  paz  noa 
últimos  tempos  era  apenas  uma  trégua  qiie  tacitamente  ajustara  a  cor- 
rupção. O  direito  divino  da  monarchia  absoluta  e  a  supremacia  do  chefe 
da  egreja  sobre  os  monarchas  são  duas  idéas  que  repugnam  entre  si; 
que  ainda  hoje  mutuamente  se  condemnam  na  região  das  theorías,  como 
durante  sete  séculos  os  seus  representantes  se  tinham  amaldiçoado,  iiH 
juriado,  despedaçado  mutuamente,  em  nome  de  dois  principies  contra- 
díctorios,  que  se  diziam  ambos  emanados  do  ceo«  O  absolutismo  e  o 
ultramontanismo,  dando  um  abraço  fraternal  demittíram  a  historia.  A 
desgraça  aconselhava-ihes  a  união.  Guardaram  para  tempos  mais  prós- 
peros os  ódios  mútuos,  filhos  de  mútuos  aggravos,  e  no  vácuo  que  lhes 
deixava  nos  corações  aquelle  sentimento,  ficou  mais  á  larga  o  rancor 
contra  a  liberdade.» 

É  de  uma  incomparável  energia  a  pintura  dos  disfarces  e  abnega- 
ção a  que  se  condemnam  os  dois  adversários  d^outr^ora,  para  nos  dias 
de  hoje  se  ligarem  contra  o  temeroso  inimigo  commiim  que  julgam  ín» 
dispensável  debellar;  embora  depois,  conseguido  o  triumpho,  voltem 
a  digladiar-se  como  nos  tempos  passados: 

«Na  lucta  gigante  que  emprehenderam,  para  fazer  retroceder  a 
torrente  impetuosa  das  gerações  e  das  idéas^  empregam  a  arte  e  a  dis- 
simulação onde  lhes  falta  a  força;  a  força  onde  a  arte  e  a  dissimulação 
se  escusam.  Onde  e  quando  cumpre,  o  absolutismo  prostituo  e  compro- 
metle  a  monarcliia  em  serviço  do  recente  alliado;  o  ultramontanismo 
pix)stitue  e  comproinette  a  religião  em  vantagem  do  implacável  adver- 
sário de  oulr^ora.  Os  defensores  do  throno  absoluto  somem  cuidadosa- 
mente debaixo  dos  degraus  d'elle  os  processos,  as  sentenças,  as  pro- 
videncias, as  leis,  com  que,  unanimes,  os  tribunaes  catholicos  e  os  so- 
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da  Europa  fulminaram  e  auniquilaram  a  sociedade  dos  jesuítas, 
um  grémio  de  homens  corruptos  e  criminosos;  o  jesuitismo  es* 
Ãtfidenos  recessos  mais  escusos  das  casas  professas  as  vastas  biblio- 
ttiecas  da  litteratura  do  regicídio,  os  volumes  pulverulentos  de  Bellar- 
iaího,  de  Suarez,  de  Escobar,  de  Molína,  de  Juveney,  de  Busenbaum, 
<^  Lacroix,  de  Mazotta,  e  dos  outros  escriptores  dos  bons  tempos  da 
eompanhia  de  Jesus.  A  santa  alliança  pode  não  ser  duradoura,  porque 
reservas  casuistas  estão  atraz  d'ella,  mas  é  intima  e  forte.  Abonam*na 
TQStosos  sacríficios  feitos  pelos  allíados  sobre  o  altar  da  concórdia.» 
Querendo  mostrar  que  a  indole  meiga  e  compassiva  da  mulher 
âispensa  o  instituto  das  irmãs  da  caridade,  assim  se  exprime: 

fOnde  está  a  mulher  está  a  irmã  da  caridade.  O  seu  espirito  adeja 
em  volta  do  padecer  humano,  para  se  precipitar  n'elle,  como  a  mari* 
posa  i  roda  da  luz.  É  o  seu  instincto,  a  sua  indole,  o  seu  destino.  O 
amor,  a  amisade,  a  affeição  fllíal  ou  fraternal,  a  maternidade  escondem 
aos  olhos  dos  outros,  c  a  seus  próprios  olhos,  as  tendências  irresisti- 
Teis  que  a  arrastam  para  levar  um  aflecto,  onde  quer  que  sòa  um  ge- 
BDdo.  Acima  de  todos  os  votos  (|ue  se  lhe  podem  pedir  ou  impor  em 
Bome  do  céu,  ella  tem  dois  escriptos  lá  dentro,  que  a  seguem  do  ber^o 
M  tumulo,  a  piedade  e  a  paixão  do  sacrifício. » 

Nos  estatutos  da  associação  havia  um  artigo,  segimdo  o  qual  a  di- 
'^ctoria  geral  e  as  commissôes  do  districto  eram  obrigadas  a  vigiar, 
tem  a  maior  sollicitude,  que  a  educação  subministrada  nos  estabeleci- 
^k^eotos  da  associação  fosse  dirigida  em  harmonia  com  os  fins  e  espirito 
^a  mesma. 

Em  9  de  julho  de  1850  foi  publicado  na  imprensa  periódica  um 
^^'go,  no  qual  se  estranhava  que  depois  de  tantas  promessas,  de  tau- 
^^s  esperanças,  nenhuma  d'aquellas  se  cumprisse,  nenhuma  d^estas  se 
^^lisasse. 

De  um  grande  buHcio  de  sessões  publicas,  de  programmas,  de 

fscorsos,  nasceu  esta  associação;  não  tardou  em  ser  creada  uma  gran^ 

commissão ;  logo  depois  appareceu  o  projecto  dos  estatutos,  e  foram 

»t6S  approvados  pelo  governo.  Mas  afrouxou  o  enthusiasmo,  sendo 

^tibstitiiido  pela  indolência  quasi  geral. 

fO  que  era  uma  necessidade  reconhecida  (dizia  o  articulista)  dei- 

*oa  de  o  ser,  e  o  sexo  feminino  continuou  sem  educação.  Os  estatutos, 

^^flfcialmente  approvados,  appareceram,  mas  por  ora  não  nos  consta  que 

fizesse  mais  cousa  alguma.  Sentimos  que  certos  homens,  que  teem 

o.  B.  X.  <4 
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por  dever,  pela  sua  posí^Ot  pelo  sen  talento,  serem  os  apostotos  4a 
missão  do  máximo  desenvolvimento  dos  conhecimentos  hmn»os,  mos- 
trem assim  que  o  enthasíasmo  de  hontem  é  a  indifferença  de  boje;» 


iSSOGIAÇiO  PROIOTORA  DA  GlfOISiÇiO  D'ArRiGA 

Data  do  anno  de  1856  o  pensamento  de  formar  esta  assoeia^io. 

Lidava-se  na  sua  organisaçSo  em  outubro  d'aqueUe  anno,  •  foi 
eleita  uma  commissão  encarregada  de  elaborar  os  c(Hnpetentes  estatu- 
tos. Entre  os  nomes  dos  membros^d^essa  commissio  encontramos  o  4o 
visconde  de  Sá  da  Bandeira,  depois  marquez  do  mesmo  titulo. 

Os  bons  pensamentos,  os  projectos  de  reconhecida  utilidade,  ainda 
quando  não  chegam  a  realisar-se,  devem  ser  commemorados  honrosa- 
mente,  ou  em  razão  de  ser  de  justiça  pagar  um  tributo  de  louvor  e 
agradecimento  a  quem  os  concebeu  e  diligenciou  fazer  fructíficar;  ou 
por  que  mais  tarde  são  ou  podem  ser  aproveitados,  no  interesse  e 
para  bem  da  humanidade. 

N^este  sentido,  nos  parece  dever  arrancar  do  esquecimento  om 
escripto  avulso,  que,  ha  um  quarto  de  século,  chamava  a  attençSo  dos 
homens  de  boa  vontade  sobre  a  muito  ponderosa  conveniência  de  levar 
a  Givilisaçio  ás  possessões  portuguezas  na  Africa. 

No  mez  de  julho  de  1856  apresentava  Ghrístiano  Schuster  um  jun)- 
gramma  para  o  estabelecimento  da  indicada  associação.  Eis  o  titulo  de 
tal  escripto : 

Progratnma  provisório  para  a  organização  de  uma  assodaçào  pAt- 
lantropica,  denominada:  Associação  promotora  da  ^vilisação  dC Africa. 

Era  assim  concebido  o  programma : 

c  Sendo  bem  conhecido  por  todos  que  não  ignoram  a  historia  de 
Portugal^  que  o  descobrimento  e  aproveitamento  de  territórios  ultrama- 
rinos principahnente  contribuiu  para  fazer  que  nos  séculos  próximo  pas- 
sados este  paiz  se  visse  respeitado  e  opulento;  e  possuindo  PortugaL 
felizmente,  ainda  na  Africa  territórios  extensos  e  favorecidos  pela  na- 
tureza, que,  pela  falta  quasi  absoluta  de  civilisação  dos  seus  habitan- 
tes, não  se  podem  aproveitar,  como  para  o  bem-estar  da  mãe  pátria 
tanto  era  de  desejar,  eis  o  motivo  por  que  o  abaixo  assignado  se  apressa 
a  prq)or  a  formação  de  uma  associação  que  tome  a  seu  cargo  instruir- 
se  sobre  o  estado  da  população  preta  das  províncias  portuguezas  na 
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Africa^  e  contribuir  para  a  ciyilisaçSo  da  mesma;  estendendo  também 
o  seu  desvelo,  logo  que  as  forças  da  associação  o  permittam,  sobre  os 
maíâ  povos  visinhos  n*esta  vasta  parte  do  mundo. 

O  signatário  doestas  linhas  nntre  bem  fundadas  esperanças  de  que 
a  proposta  associação  achará  grande  auxilio  e  vigorosa  cooperação  na 
realisação  do  seu  phílantropico  fim,  por  parte  da  Allemanha,  paiz  sem 
colónias  próprias,  de  mais  de  quarenta  milhões  de  habitantes,  possui- 
.  dor  de  muitos  recursos  scientificos  e  pecuniários,  e  grande  consumi- 
dor de  géneros  que  a  Africa  actualmente  já  está  produzindo,  e  podia 
produzir  em  grande  abundância,  e  fornecer  á  Europa,  se  a  população 
preta  d'essa  parte  do  mundo  adquirisse  um  maior  grau  de  civilisação. 
Sendo  Portugal  o  paiz,  que,  entre  todos  os  estados  europeus,  pos- 
sue  na  Africa  as  cosias  mais  extensas,  e  por  onde,  para  explorações 
sdentiíicas  e  commerciaes,  com  mais  facilidade  se  pode  entrar  no  íh- 
teiior  d'esta  parte  do  globo,  é  de  certo  muito  de  desejar,  que  a  capi- 
tal doeste  reino  se  coUoque  á  testa  d'uma  empresa  que  tem  por  al?o 
Azer  serviços  valiosos  á  humanidade  e  ás  sciencias  em  geral,  e  parti- 
cularmente ao  commercio,  á  navegação  e  á  industria,  sobretudo  de 
Portugal,  e  além  d'ísto  á  de  todas  as  mais  nações  civilisadas,  que  n'esta 
cruzada  pacifica  em  favor  da  civilisação  tomarem  parte  activa. 

Não  ha  duvida  que  o  problema,  ciya  solução  a  empresa  ha  de  tra- 
-  Ur,  oSo  se  resolve  de  assalto,  nem  somente  por  um  brevo  começo  en- 
tfiDsiastico  e  viva  manifestação  d'um  sentimentaUsmo  momentâneo  em 
'^Tor  do  objecto  I  Pelo  contrario  precisam-se  estudos  profundos  da  ma- 
lária, grande  perseverança,  e  sentimentos  sinceros  e  verdadeiramente 
humanos,  para  poder  vencer  os  grandes  e  variados  obstáculos  que  na 
^ealisação  do  plano  se  hão  de  apresentar;  porém  como  n'estes  últimos 
^Uinos  em  Portugal,  para  honra  da  humanidade  em  geral,  e  d*este  paiz 
^ta  particular,  se  tem  creado  instituições  como  as  da  Associação  Cod- 
^oladora  dos  Afllictos,  a  Sociedade  das  Casas  d'Asylo  da  Infância  Des- 
"^afida,  a  Sociedade  Humanitária,  etc.,  também  é  de  esperar,  que  uma 
associação  como  a  pro{>osta,  que  tanto  lisongeia  os  sentimentos  huma- 
-OjUrios»  e  que  ião  grande  cooperação  pode  esperar  de  outras  nações 
emropeas,  se  ha  de  estabelecer,  e  que  talvez  esta  iniciativa,  apparen- 
tttneiite  tão  pouco  importante,  se  possa  comparar  com  uma  semente, 
^  pequenina  e  insignificante  em  si,  comtudo  é  o  prmcipio  de  arvores 
q|Ke,  passado  tempo^  estendem  os  seus  ramos  por  um  grande  espaço, 
e  Ho  sombra  e  fructo  a  muitos. 

Como  a  presente  exposição  simplesmente  é  destinada  para  ser 
apresentada  a  pessoas  que,  mais  ou  menos,  já  se  acham  scientes  e  con- 

14* 
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Tencidas  da  utilidade  do  assumpto  em  questão ;  e  como  por  oca » !? 
trata  de  estabelecer  as  bases  geraes,  ou  condições  prímitiTas  cook^k 
os  subscriptores  reciprocamente  se  ligam,  julga-se  qae  as  precato 
linhas  já  serão  suíTicientes  para  este  fim  primário,  ficando  comtiMbv 
abaixo  assigiiado  disposto  a  submetter,  em  occasiSo  opportnna,  i  & 
cussio  e  conveniente  approvação  da  respectiva  assembléa  dos  snb^ 
ptores,  os  estatutos  definitivos,  precedidos  por  um  preambulo  em^y. 
o  interessante  assumpto  de  que  se  trata  se  achará  mais  circomstfr 
ciadamente  desenvolvido. 

Escripto  em  Lisboa,  no  mez  de  julho  de  1856.» 

N^este  grandioso  propósito,  era  apresentada  uma  serie  de  m- 
ções,  que  depois  seriam  convertidas  em  estatutos,  se  a  discnssii^ 
subscriptores  assim  o  julgasse  conveniente. 

O  artigo  1  /'  era  assim  concebido :  Organisar-se-ha  mna  associtò 
com  a  denominação:  Associação  promotora  da  civilisação  d" Africa: ^jh 
o  fim  de  promover  a  civilisação  da  população  preta  da  referida  pit: 
do  mmido. 

No  artigo  2.®  estabelecia-se  o  principio  de  que  a  caixa  da  i\- 
ciação  se  formaria  de  contribuições  mensaes,  de  donativos  e  de  ouira 
quaesquer  elementos  de  receita  aproveitados  nas  associações  já  cm^ 

Art.  3."  Podem  ser  membros  d'esta  associação  pessoas  de  aiHt»3 
os  sexos,  e  de  todas  as  classes  e  edades. 

Nos  artigos  4/  o.""  GS  e  7.^  fixava-se  o  minimo  da  contritel 
mensal;  o  pri»çn  do  diploma  de  sócio,  e  o  dos  estatutos;  e  se  declaníJ 
que  o  emlK»ls(»  das  contribuições  somente  se  realisaria  depois  do  eltí 
a  administração  provisória  da  associação. 

O  art.  7/  tornava  tlependente  a  (primeira  reunião  dos  sub.n- 
ptores,  do  faolo  ik*  haverem  os  cinco  primeiros  indicado  o  dia,  frí- 
e  local,  em  que  deveria  ser  eleita  a  administração  provisória,  encarr 
gada  de  promover  a  formação  definitiva  da  associação. 

Na  sessão  de  á  do  setembro  de  i857  começaram  os  associaô-:?- 
tlisculir  os  estatutos. 

Pela  Frihrarúo  daquelle  tempo  nos  consta  que  a  discussão:! 
reu  placitla  e  digna,  sendo  dirigidos  os  trabalhos  com  summa  bali 
dade  pelo  iMVsiilrntt*  João  Rebello  da  Costa  Cabral. 

Era  qualilieada  ile  aiisfna\\Hi  esta  associação,  e  se  expressnvi 
desejo  de  que  ella  se  eonslituisse  com  a  maior  brevidade,  como  o  1 
mandavam  as  conveniências  das  nossas  possessões  ultramarinas. 
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Em  1659  combinaram  entre  si  alguns  associados  em  reanir-se  to- 
das as  quartas  feiras  no  local  do  Centro  promotor  das  classes  laborio- 
sas, para  o  fim  de  contribuírem  para  a  realisação  do  philantropico  pro- 
jecto. Para  essas  reuniões  convidavam  todas  as  pessoas  de  boa  vontade, 
nacíonaes  e  estrangeiras,  que  estivessem  animadas  do  desejo  de  pro- 
mover a  civilisaçSo  da  Africa. 

N9o  podemos  asseverar  que  a  associação  não  deu  mais  algum  si- 
gna! de  vida ;  mas  declaramos  que  não  se  nos  deparou  indicação  al- 
guma, segura,  posterior  ao  anno  de  1859. 


ASS0CIAÇ.10  PROMOTORA  DA  EDDGAÇiO  POPULAR 

Foi  creada  esta  associação  no  anno  de  1856. 

Os  seus  estatutos,  datados  de  15  de  março  d'este  anno,  só  foram 
approvados  pelo  governo  em  1859,  como  logo  veremos, 

• 

Â  associação  abriu  no  meado  de  junho  de  1856  uma  escola  de  me- 
obas,  na  freguezia  de  Santa  Isabel,  da  cidade  de  Lisboa. 

Cremos  que  as  aspirações  d'esta  associação  chegavam  até  ao  pon- 
to de  cobrir  de  boas  escolas  primarias  gratuitas,  fixas  e  ambulantes,  a 
sqperficie  do  paiz.  Mas  é  certo  que  logo  no  principio  teve  que  luctar  com 
gnmdes  difBculdades,  e  que  essas  encontrava  ainda  no  anno  de  1857, 
pois  que  em  julho  d'este  ultimo  anno  assim  foi  publicado  pela  im- 
praisa. 

No  entanto,  era  certo  que  a  escola  da  freguezia  de  Santa  Isabel, 
1  soa  primeira  fundação,  ia  prosperando,  e  fazia  nascer  esperanças  de 
qoíB  poderiam  ser  creadas  outras  análogas.  E  com  effeito,  muito  era  o 
qoe  a  associação  havia  conseguido,  quando  se  considerava  que  a  tinham 
contrariado  contratempos  de  diversa  natureza,  e  entre  elles  uma  epi- 
donia,  a  carestia  dos  géneros,  etc. 

A  associação  tinha  preferido  para  as  suas  escolas  o  Methodo  Par- 
Wè/êuz,  e  tão  animada  estava  pelos  resultados  obtidos,  que  em  sessão 
de  81  de  junho  de  1857  resolveu  que  a  sua  aula  de  meninas  fosse  de- 
clarada ncHinal,  para  ali  industriarem,  theoríca  e  praticamente,  quaes- 
foer  senhoras  que  aspirassem  ao  professorado  ^ 

1  Yqa  na  Bemta  da  Initrucção  PuHka^  num.  6.  o  discurso  do  parocho  da 
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Pela  carta  de  31  de  maio  de  48B8,  expedida  em  Virtude  de  de- 
creto de  13  de  abril  do  mesmo  anno,  foram  approvados  08  estatutos 
da  Associação  promotora  da  educação  popular,  creada  em  Lisboa  ne 
anuo  de  1856. 

A  indicada  approvaçSo,  poròm,  foi  dada  com  as  seguintes  clausu- 
las: 

al.%  que  as  escolas  da  associação,  ou  sejam  permanentes  ou  aoH 
biilantes,  ficam  sujeitas  á  inspecção  e  fiscalisação  das  auctoridades  com- 
petentes» assim  administrativas  como  litterarias,  em  conformidade  dos 
preceitos  consignados  no  titulo  terceiro,  artigos  oitenta  e  três  a  oitenta 
e  sete  do  decreto  com  força  de  lei  de  vinte  de  setembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  quatro: 

2^,  que  a  escolha  de  mestres  e  apreciação  da  sua  capacidade  para 
lhes  ser  confiada  a  instrucção  e  educação  da  mocidade,  será  regulada 
pelo  decreto  de  vinte  de  dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  ar- 
tigo quarenta  e  dois  e  quarenta  e  três,  e  decreto  de  trinta  do  referido 
mez  e  anno,  artigo  vinte  e  um,  ambos  elles  com  referencia  ao  disposto 
no  artigo  oitenta  e  quatro  do  decreto,  com  sancção  legislativa,  de  vinte 
de  setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro: 

3.*,  que  a  approvação  dos  compêndios  ou  outros  jescriptos,  e  dos 
methodos  e  modos  de  ensino,  de  que  se  houver  de  fazer  uso  nas  es- 
colas da  associação,  será  regulada  pela  lei  commum,  isto  é,  pelo  de* 
creto  com  força  de  ler  de  quinze  de  novembro  de  mil  oitocentos  trinta 
e  seis,  artigo  vinte  e  cinco,  e  decreto  com  força  de  lei  de  dezesete  do 
mesmo  mez  e  anno,  artigo  sessenta  e  quatro,  paragrapho  terceiro;— 
decreto  com  força  de  lei  de  vinte  de  setembro  de  mil  oitocentos  qua- 
refata  e  quatro,  artigos  segundo  e  terceiro;  e  regulamento  de  vinte  de 
dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  artigo  vinte  e  sete: 

4.*,  que  a  inspecção  do  conselho  de  instrucção  se  limitará  ás  esco- 
las da  associação.  D 

Os  primeiros  artigos  dos  estatutos  dão  noticia  cabal  dos  fins,  a 
que  muito  louvavelmente  se  propunha  a  sociedade. 
Eram  assim  concebidos: 


freguezia  de  Santa  Isabel,  José  Jacintho  Tavares,  que  era  por  esse  tempo  o  mais 
ardente  propugnador  do  Methodo  Portuguez,  e  dedicado  promotor  da  instrucção 
publica. 

Yeja  também  no  l.""  num.  do  mesmo  jornal  o  artigo  intitulado:  Uma  ko* 
mUia  do  século  xix. 
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«Artigo  1.^  A  associação  prcHnotora  da  edacação  popnlar^  com- 
pa^reB  de  todas  as  pessoas  que  subscreverem  com  qualquer  donativo» 
por  uma  só  vez»  para  o  cofre  da  associação,  e  além  disso  com  a  quota 
mensal  de  cem  réis. 

.  Art.  2.^  A  associação  tem  por  íim  promover  a  educação  pbysica» 
intellectual  e  moral  da  mocidade  de  ambos  os  sexos,  em  todo  o  reino, 
pva  o  que  empregará  os  meios  seguintes : 

.i.^  Crear  escolas  gratuitas  para  as  classes  pobres  e  menos  reme- 
ndas dos  dois  sexos. 

%^  Attrair  a  mocidade  pela  boa  escolba  de  mestres,  methodos» 
nodoe  de  ensino,  e  condições  hygienicas  das  escolas. 

3/  Premiar  os  alumnos  pela  sua  frequendai  morigeração  e  apro» 
viítameiíUK 

.  4.^  Premiar  quaesquer  professores,  que  pertencendo  á  associação» 
nttlbores  resultados  apresentarem  dos  methodos  e  modos  que  ella  ado- 
ptar. 

5.^  Convidar  por  meio  de  prémios  os  auctores  a  que  apresentem 
^esquer  obras  (compêndios  ou  outros  escriptos)  que  tenham  por  fim 
a  educação  popular. 

S.®  Indigitar  ao  governo  os  professores  tanto  ofBciaes  como  par- 
tindares  que  mais  se  houverem  distinguido  durante  cada  anno  lectivo 
00  exercício  de  suas  funcções. 

7.®  Publicar  um  periódico,  órgão  do  magistério  de  instrucção  po- 
paiar,  e  ao  mesmo  tempo  escola  litteraria  e  moral  para  mestres  e  dis- 
cqndos^ 

. .  .8.®  Crear  escolas  ambulantes,  que  dêem  cursos,  pelo  tempo  que 
quer  a  associação,  nas  terras  em  que  não  haja  professor  ofBcial  ou 
partkolar. 

9.^  Estabelecer  cursos  gratuitos,  nocturnos  e  diurnos  para  adul* 
106,  seudo  nocturnos  aos  dias  de  semana,  e  diurnos  ao  domingo. 

10.^  Publicar  obras,  e  distribuil-as  pelas  classes  pobres,  mediante 
o  simples  custo  da  impressão,  ou  gratuitamente. 

11.^  Proteger  o  professor  associado  pobre,  que,  depois  de  se  ha- 
?er  distinguido  no  exercício  do  magistério,  fique  pbysica  ou  intelle- 
dnafanente  inhabilitado  de  continuar  a  exercel-o,  fazendo  esta  protec- 
^  extensiva  á  viuva  e  filhos. 

Art.  3.*  Para  desenvdvimento  do  que  se  acha  exarado  no  artigo 
atecedente,  a  associação,  por  Tia  de  seus  corpos  administrativos,  es- 
tabelece relações  com  as  differentes  auctoridades  civis,  ecclesiasticas 
e  militares  do  reino,  e  procura  crear  no  maior  numero  possível  de  ter» 
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ras>  commissOes  compostas  dos  subscriptores  de  cada  uma,  ou  de  qaem 
elles  de  entre  si  elegerem,  para,  segundo  os  regulamentos  approya^ 
dos  pela  assembléa,  auxiliarem  os  corpos  gerentes  da  associaçlo. 

Art.  4.°  Para  dirigir  os  trabalhos  é  eleita  biennalmente  de  entre 
os  associados  uma  mesa  composta  de  um  presidente,  um  Tice-presi- 
dente,  dois  secretários  e  dois  vice-secretarios. 

Art.  5.°  Para  arrecadar  e  administrar  os  fundos  da  associacio,  é 
egualmente  eleita  todos  os  biennios  uma  commissão  administrativa, 
composta  de  cinco  membros,  que  de  entre  si  elegem  presidente,  8e« 
cretario  e  thesoureiro. 

Art.  6.^  Para  superintender  nos  negócios  litterarios,  é  do  mesmo 
modo  eleita  todos  os  biennios  uma  commissSo,  chamada — conselho  de 
instrucção— ,  composta  de  onze  membros,  que  de  entre  si  elegem  um^ 
presidente,  um  vice-presidente,  um  secretario,  um  vice-secretario  e  um 
relator. » 

De  passagem  diremos  que  no  mez  de  dezembro  de  cada  anno  de- 
via reunir-se  a  assembléa  gerai,  e  extraordinariamente  nos  termos  do 
que  determinavam  os  estatutos. 

Havia  uma  commissão  administrativa,  encarregada  de  gerir  todos 
os  negócios  da  associação,  e  responsável  perante  a  assembléa  geral,  t. 
quem  daria  contas  no  íim  da  gerência  annual. 

Era  importante  entidade  na  associação  um  conselho  de  instrucção, 
incumbido  de  discutir  e  votar  os  methodos  e  modos  de  ensino  para  as 
escolas  da  associação,  e  fazer  os  regulamentos  policiaes  d'ellaâ.  Era 
o  conselho  quem  examinava  e  approvava  os  professores,  e,  de  aconk) 
com  a  commissão  administrativa,  estabelecia  os  ordenados  ou  gratifi* 
cações,  e  a  importância  dos  prémios  que  houvessem  de  ser  votados  na 
conformidade  dos  estatutos.  Também  ao  conselho  cumpria  inspeccio- 
nar as  escolas  da  associação,  e  assistir  aos  exames  dos  respectivos 
alumnos. 

Dois  homens  notáveis  assignavam  os  estatutos  que  o  governo  ap- 
provou,  e  vem  a  ser:  o  duque  de  Saldanha,  e  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães. 

No  relatório  do  anno  de  1858  mostrava-se  a  commissão  adminis- 
trativa muito  animada.  A  associação  tinha  181  sócios;  o  aproveitamento 
das  creanças  tinha  sido  muito  satisfactorio;  e  o  credito  da  aula  da 
mesma  associação  era  abonado  pelo  facto  de  haver  sempre  muitos  pre* 
tendentes  á  admissão. 
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A  oommissão  dava  os  mais  encarecidos  louvores  ao  rev.  parocho 
da  flnegiiezia  de  Santa  Isabel,  José  Jacinto  Tavares,  bem  como  ao  so- 
do  Manuel  José  Mendes,  pela  dedicação  generosa  para  com  a  sociedade  ^ 

Mencionámos  o  nome  de  Manuel  José  Mendes,  e  é  dever  nosso 
eommemoral-o  desde  já  honrosamente. 

Manuel  José  Mendes  foi  o  digno  fundador  do  Collegio  artistico-com- 
mtrdaly  e  fora  também  um  dos  instituidores  da  associação  promotora 
da  edocação  popular,  além  de  outras  muitas  associações  de  beniGcencia 
e  instmcção. 

Á  associação  de  que  estamos  tratando  se  offereceu  o  prestante 
benfeitor  a  educar  no  seu  collegio  doze  discípulos  externos,  onde  aUás 
educava  gratuitamente  um  certo  numero  de  desvalidos,  dando-lbes  um 
tratamento  egual  ao  dos  abastados  que  podiam  pagar  o  ensino  coUe- 
gial*. 

Em  5  de  novembro  de  1856  foi  muito  animada  a  sessão  da  as- 
sembléa  geral.  Âpresentou-se  um  relatório  importante  sobre  a  visita 
feita  ás  escolas  já  fundadas.  Propoz-se  que  se  fíõndasse  uma  escola  pri- 
BHuria  em  Aldeia  Gallega,  por  se  confiar  muito  na  dedicaçSfb  dos  pro- 
prietários e  pessoas  philantropicas  d*aquella  localidade,  e  em  razão  de 
ser  ali  muita  a  infância  desvalida.  Foi  approvado  que  a  associação,  em 
qatnto  não  podesse  fundar  mais  escolas,  collocasse  os  alumnos  em  au- 
las particulares,  fosse  qual  fosse  o  methodo  de  ensino,  comtanto  que 
se  ereassem  bons  cidadãos.  Foi  também  approvada  a  creação  imme- 
diata  de  commissões  fíliaes  da  associação  em  todas  as  parochías  e  con- 
celioe  onde  se  podessem  estabelecer. 


Com  a  devida  antecedência  foi  annunciado  que  nos  primeiros  dias 
de  janeiro  de  1659  havia  de  abrír-se  uma  nova  escola  da  associação 
freguesia  de  S.  Thomé,  da  capital.  A  casa  era  sita  na  ruà  de  S. 


•  ^  Yqa  na  Revista  da  initrucção  publica,  num.  7,  o  Rdatorio  da  commissao 
adaiiiistratÍTa. 

• '  *  Yeja  na  Federação  {Folha  industrial,  dedicada  ás  classes  operarias)  j  num. 
44  do  aano  de  1858,  o  magnifico  elogio  do  philantropico  cidadão  Manuel  José 
Mendes. 


—218— 

Salvador,  ponto  central  de  um  distrícto  em  qae  havia  mn  grande  nur 
mero  de  meninas  que  caredam  de  educação  gratuita.  Eram  condições 
de  admissão  de  meninas  o  terem  cinco  annos  do  edade ;  haverem  sido 
vaccinadas,  ou  tido  bexigas  naturaes,  e  não  terem  moléstia  contagiosa. 

A  commissSo  filial  que  a  associação  tinha  em  Ck)imbra,  sob  a  pro* 
sidencia  do  rev.  bispo  conde,  deliberou  estabelecer  ali.uma  escola  {ntí* 
maria  nocturna,  gratuita,  para  adultos. 

Esta  deliberação  foi  tomada  de  accordo  com  o  governador  civil  e 
com  a  camará,  em  conformidade  do  §  9.°  do  artigo  2.^  dos  estatutos 
da  associação. 

Seria  essa  escola  regida  por  Francisco  Marques  Perdig9k>,  e  tem 
principio  logo  que  houvesse,  pelo  menos,  20  aluamos  matriculados  ^;' 

No  dia  19  de  fevereiro  apresentava  a  commissão  administrativa  o 
seu  relatório,  afiSrmando  estar  a  associação  em  estado  florecente. 

N^essa  sessão  fez  o  sr.  Casal  Ribeiro  (hoje  conde  d'est6  titulo)  o 
offerecimento  de  um  donativo  de  dez  contos  de  réis  em  inscrípções, 
para  a  fundação  de  uma  escola  no  sitio  do  Beato  António. 

NB.  Liimitamo-nos  aqui  a  esta  breve  indicação^  reservando  outras 
noticias  para  o  capitulo  que  havemos  de  abrir  sob  a  designação  de: 
Bscola  Casal  Ribeiro. 

Em  abril  foi  annunciado  que  a  associação  ia  crear  um  curso  no» 
ctumo  da  lingua  ingleza  na  casa  do  Centro  promotor  das  classes  labo^ 
riosas. 

Seria  gratuito  para  alumnos  pobres ;  mas  pago  pelos  abastados. 

No  dia  27  de  junho  de  1659  visitou  el-rei  D.  Pedro  v,  acoo^MK 
nhado  de  sua  esposa  (a  senhora  D.  Estephania)  a  primeira  escola  da 
associação.  Demoraram-se  por  espaço  de  três  horas  na  visita,  e  es-, 
creveram  depois  no  álbum  da  escola  muito  lisongeiras  expressSes  acerca 
do  methodo  portuguez,  e  do  adiantamento  dos  alumnos. 

No  dia  4  de  julho  immediato  recebe  el-rei  D.  Pedro  v  a  commis- 
são da  associação,  que  foi  agradecer-lhe  a  honrosa  e  muito  útil  visita 
do  dia  27  de  junho  antecedente»  feita  á  escola  da  rua  do  Sol.  S.  M. 
confirmou  o  testemunho  que  havia  expressado  de  sympathia  e  approvai». 
çlo  do  ensino  elementar,  que  vira  executado  com  suavidade  e  lucídeb 

1  ArAivo  tmverêal^  num.  6. 18B9,  citando  o  Cammbricêntê. 
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No  relatório  da  direcção  do  collegio  artistico-commereial  de  15 
de  abril  de  1860  eDContrámos  algumas  declarações,  que  apresentavam 
em  estado  de  abatimento  a  associação  promotora  da  educação  popular. 
PtR*  motivo  de  fidelidade  histórica  reproduziremos  aqui  esses  enunciados : 

cMuito  desejava  a  direcção  poder  congratular-se  comvosco,  como 
o  fez  Da  sessão  do  anno  passado,  pelo  estado  florescente  e  esperançoso 
da  associação  promotora  da  educação  popular;  mas  infdizmmte  essa 
amdação,  que  já  tanto  tinha  feito,  e  de  que  o  paiz  tinha  tanto  a  es- 
perar, por  causas  que  a  direcção  ainda  não  pôde  descobrir»  caiu  na 
mcçáo  ê  no  abatimento.T^ 

Um  importante  sócio,  porém,  bradara  que  não  devia  perder-se  a 
e^ança.  Não  se  apellaría  debalde  para  a  illustração  e  para  a  cari- 
dade do  publico,  aflm  de  salvar  um  tão  útil  instituto. 

A  associação  promotora  da  educação  popular  tinha  uma  fllial  no 
^^ciDoelho  dos  Olivaes.  A  respeito  d'esta  ultima  occorreu  um  incidente 
^H)tavel,  de  que  devemos  dar  conhecimento. 

O  presidente  da  camará  do  referido  concelho,  na  qualidade  de 
<t^i^dente  da  commissão  da  associação  filial,  pediu  providencias  para 
^^ãnover  os  obstáculos  que  encontrara,  da  parte  dos  professores,  na 
^i>iidicaDCia  que  a  commissão  resolveu  fazer  ás  escolas  publicas  do 
^^esmo  concelho,  com  o  intuito  de  distribuir  prémios  pelos  mestres  e 
discípulos  que  d'elles  se  tornassem  dignos. 

Era  melindroso  o  caso,  e  de  não  muito  fácil  resolução,  por  quanto 
io  podia  ser  reconhecida  uma  syndicancia  particular  em  objecto  de 
í,  que  só  admittia  inspecção  oflScial;  ao  passo  que  não  con\inha 
^^l0DOScabar  a  benéfica  intervenção  da  associaçãopromotora  da  educa* 
popular. 

O  governo  venceu  a  dificuldade,  providenciando  em  9  de  outubro 
seguintes  termos: 

Ordenou  ao  commissarío  dos  estudos  do  districto  de  Lisboa  que 
a  fazer  a  visita  e  inspecção  ás  escolas  publicas  primarias  do 
^^QKèlho  dos  Olivaes,  devendo  opportunamente  prevenir  o  presidente 
eomniissão  promotora  do  mesmo  concelho,  do  dia  e  hora  em  que  a 
havia  de  veríficar-se,  para  o  fim  de  poderem  tomar  parte  n'ella 
dois  membros  da  conunissão  nomeados  pelo  presidente. 

Condoída  a  visita  e  ínspee^o,  remetteria  o  commissarío  ao  mi- 


'  » 
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^^  tratou  seriamente  da  administração,  o  resultado  é  que  hoje 

^^  a  associação  em  circumstancias  difficeis,  não  tendo  já  senão 

^"^hí,  e  sustentada  não  sabemos  como,  tudo  em  resultado  do  des- 

^  ferencias. » 
"'"Hlafa-se  o  que  dissera  um  digno  par  do  reino,  em  plena  sessSo 
^"^^^tiya  camará,  e  vinha  a  ser: 

outra  tentativa  foi  feita  por  dois  homens  de  alta  importan- 
sabios  e  um  dotado  da  maior  actividade.  Fallo  do  sr.  Cas- 
ino sr.  general  Palmeirim.  Estes  dois  cavalheiros  chegaram  a 
íldter  três  escolas;  duas  já  não  existem  e  uma  ainda  se  conserva 
'recebe  a  protecção  da  associação  das  mesmas  fidalgas  que  se 
110  numero  das  que  egualménte  protegem  o  instituto  de  S.  Vi- 
^  dé  Paulo  ^. » 

^JXB.  Já  em  1860  fora  reconhecida  e  apregoada  a  decadência  da 
dação.  No  relatório  que  o  director  do  collegio  artistico-commer- 
_..^^iea  em  sessão  de  15  de  abril  d'aquelle  anno,  se  encontrava  esta 
_,^uaniçSo  bem  pouco  lisongeira,  que  aqui  recordaremos  : 

^^  «Muito  desejava  a  direcção  poder  congratular-se  comvosco,  como 
_  Jlií  iia  sessão  do  anno  passado,  pelo  estado  florescente  e  esperançoso 
"*  Associação  promotora  da  educação  popular;  mas  infelizmente  essa 
_  odação,  que  já  tanto  tinha  feito,  e  de  que  o  paiz  tinha  tanto  a  es- 
"7iW,  por  causas  que  a  direcção  ainda  não  pôde  descobrir,  caiu  na 
'^^c^o  e  no  abatimento.» 


ASSOCIAÇÃO  PROMOTORA  DÃ  INDUSTRIA  FABRIL 

O  decreto  de  20  de  março  de  1860  que  approvou  os  estatutos 
festa  .associação,  por  entender  que  da  formação  d'ella  se  haviam  de 

^Nguir  vantagens  publicas, — esse  decreto,  dizemos,  continha  no  seu 
preambulo,  os  nomes  dos  iniciadores  do  estabelecimento  de  tal  asso- 

colação. 

cr        Era  assim  concebido: 

r  «Attendendo  ao  que  me  foi  representado  por  José  Ennes,  José 
Elias  dos  Santos  Miranda,  António  Lopes  Ferreira  dos  Anjos,  Joaquim 

f  Moreira  Marques,  João  Gomes  Roldan,  e  Luiz  Beraud,  pedindo-me  a 

r  apprdvação  de  uma  associação  promotora  da  industria  fabril:  visto  o 

r  parecer hei  por  bem  dar  a  minha  regia  approvaçao  aos  meneio» 

\Á  Federação^  num.  40,  de  6  de  abril  de  1861.  * 
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nados  estatutos,  pelos  qoaes  ha  de  reger-se  a  associação  promotora  da 
industria  fabril,  etc.» 

Quadra  inteiramente  ao  plano  do  nosso  trabalho  esta  assodaOSo 
(embora  tenha  um  caracter  económico),  e  muito  nos  interessa  pBlos 
meios  que  os  seus  estatutos  especificam,  tendentes  ao  consegmmento 
dos  utilíssimos  fins  a  que  se  destina.  Apontaremos  as  disposições  dos 
estatutos  que  mais  particularmente  se  referem  á  instrucç3o  e  ensino, 
deixando  de  parte  as  de  pura  administração  e  regimen. 

Como  é  natural,  o  1.^  artigo  contém  a  declaração  da  sede  da  as- 
sociado e  a  sua  determinada  denominação,  nos  seguintes  termos:  É 
estabelecida  em  Lisboa  uma  associação  que  se  denominará — Associaçáo 
promotora  da  industria  fabril. 

Segue-se  o  fixar  o  /Im  a  que  se  propõe  a  associação,  qual  é  o  de 
promover  o  desenvolvimento  da  indtistria  do  paiz,  e  pugnar  pdos  seus  m- 
teresses  perante  todas  as  auctoridades  e  por  rnsio  da  imprensa.  (Art.  2.^) 

Passamos  agora  ^  apontar  as  disposições  de  diversos  artigos  dos 
estatutos,  que  versam  sobre  os  meios  de  instrucção  e  de  propagação 
de  conhecimentos  industríaes,  em  que  tanto  vae  de  interesse  para  a 
prosperidade,  e  para  o  progresso  da  civilisação  dos  povos. 

cArt.  3.^  Para  o  fim  de  que  trata  o  artigo  antecedente  poderá  a 
associação  promover  exposições  publicas;  fazer  publicar  todas  os  rnetAo- 
ramentos  que  se  houverem  obtido  no  paiz  e  fora  d'elle,  para  o  augmento 
e  progresso  das  industrias  fabris;  promover  a  instrucção  do  operário; 
organisar,  quando  o  permittirem  as  circumstancias,  uma  bibliotheca  rei* 
pectiva,  tendo  annexo  um  gabinete  de  leitura;  estatuir,  de  um  modo  e 
quando  se  julgar  conveniente,  um  gabinete  instructivo  de  amostras 
de  manufacturas  industriaes  devidamente  classificadas;  e  por  fim  pra- 
ticar todos  os  actos  que  forem  conducentes  ao  progresso  doeste  ramo.» 

Também  nos  interessa  ter  conhecimento  de  que  os  estatutos  qua- 
lificam de  sócios  de  mérito  aquelles  que,  pelos  seus  conhecimentos  likaa- 
ricos  ou  práticos  da  industria  fabril^  mereçam  que  a  associação  lhes 
confira  esse  grau. 

Entre  as  disposições  geraes,  mencionaremos  a  que  é  exarada  no 
artigo  22.^  assim  concebido: 

«A  associação  poderá  no  futuro  ter  uma  publicação  semanal  <m 
niensaU  para  advogar  os  seus  mteresses,  em  que  insira  as  suas  $es$õe$ 
e  transmitia  os  conhecifnentos  úteis  á  industna  fabril,  i 

Quando  falia  do  conselho  administrativo,  dá-Ihe  competência: 

Para  tratar  de  exposições^  dando  prémios  ou  votos  de  louvor,  sob 
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I  deliberaçS  o  de  um  jory,  eleito  pela  assembléa  geral  d'entre  os  seus 
90CÍOS,  ou  pessoas  estranhas  á  associação. 

Para  fazer  publicar  pela  imprensa  os  artigos  que  forem  proficuos 
à  aaâociação. 

Para  promover  a  instrucção  dos  operários,  e  fazer  propagar  en- 
tre elles  todo  e  qualquer  desenvolvimento  dos  descobrimentos  feitos  e 
dos  aperfeiçoamentos  introduzidos  no  ramo  da  industria  fabril* 

Para  crear  uma  bibliotheca,  com  um  gabinete  de  leitura  annexo» 
6  outro  de  amostras,  quando  as  circumstancias  o  permittissem. 

Para  se  corresponder  com  os  estabelecimentos  sodaes  e  pessoas 
particnlares  sobre  os  objectos  a  seu  cargo,  assim  como  dirigir  reque- 
rímeDtos  pelas  estações  do  estado. 

NB.  Ck)m  referencia  ao  gabinete  de  leitura,  cumpre  mencionar  a 
lolida  que  encontramos  no  Annuario  Partuguez  do  anno  de  1863,  e 
riem  a  ser,  que  no  dia  18  de  abril  d'aquelle  anno  se  abriu  um  gabi- 
nete d'essa  denominação  e  natureza,  fundado  pela  benemérita  associa- 
4h  promotora  da  industria  fabril,  com  o  intuito  de  promover  a  instroc- 
,Çto  dos  operários  e  de  os  mor  alisar,  subministrando-lhes,  em  local  com- 
«iodo,  bons  livros,  jomaes  relativos  á  industria  e  sciencias,  estampas  etc. 

Veja  no  citado  Annuario  as  discretas  e  muito  generosas  disposi- 
ffiea  que  a  associação  exarou  no  regulamento  do  seu  gabinete  de  lei- 
tora, em  quanto  ao  uso  e  aproveitamento  dos  meios  de  instrucção  que 
€lle  subministrava. 

[         Muito  acertadamente  acautelavam  os  estatutos  que  a  associação 
era  absolutamente  estranha  á  poUtica. 

Não  podemos  deixar  de  mencionar  desde  já  o  honroso  alvará  de 
(11  de  agosto  de  1863,  pelo  qual  se  declarou  el-reí  D.  Luiz  i  protector 
da  associação  promotora  da  industria  fabril,  attendendo  aos  serviços 
9t  elia  tinha  prestado  á  mstrucção  e  ensino  das  classes  industríaes, 
e  aa  empenho  e  louvável  zelo  com  que  promoveu  e  organisou  a  expo- 
siA)  solemnemente  aberta  em  Lisboa  no  dia  30  de  julho  anterior. 

Ao  precedente  diploma  devemos  acrescentar  uma  notável  porta- 
ria, de  posterior  data,  que  mui  justificadamente  foi  qualificada  como 
'  Valioso  incentivo  para  a  continuação  dos  trabalhos  da  benemérita  as- 
todação: 

»Tendo  a  associação  promotora  da  industria  fabril,  movida  pelo 
desejo  de  contribuir  quanto  possivel  para  os  progressos  da  nossa  in- 
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dustria,  encarregado  o  conselheiro  Joaqaim  Henriques  Fradessada  Sil- 
veira, na  qualidade  de  seu  delegado,  de  ir  ao  reino  da  Bélgica  exaná- 
nar  e  estudar  tudo  quanto  se  refere  ao  ensino  industrial  n'aquelle  pai2; 
e  tendo  por  esta  occasiSo  o  referido  conselheiro  empregado,  com  an- 
ctorísaçao  do  governo  de  S.  M..  todos  os  seus  esforços  para  adquirir 
differentes  productos  destinados  para  o  museu  technologico  do  hutíÊuio 
Industrial  e  CommerdcU  de  Lisboa,  conseguindo,  como  consta  do  sen 
ofBcío  de  17  do  corrente  mez,  organisar  coUecções  importantes  de  pro- 
ductos da  industria  belga,  resultado  este  que  pôde  alcançar  pelo  va- 
lioso auxilio  das  pessoas  mencionadas  no  referido  officio:  determina  8. 
M.  el-rei  que  pelo  ministério  das  obras  publicas,  commercío  e  indus- 
tria, em  seu  real  nome  seja  louvada  a  referida  associação  promotora 
da  industria  fabril  pela  sua  honrosa  iniciativa  em  assumpto  que  tanto 
interessa  á  industria  nacional ;  mostrando  assim  que  continua  a  ser  di- 
gna das  provas  de  regia  benevolência  que  lhe  foram  concedidas  pelo 
alvará  de  11  de  agosto  de  1863:  Quer  o  mesmo  augusto  senhor  que 
ao  conselheiro  Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira  se  signifique 
também  o  seu  real  agrado  pelo  zelo  e  dedicação  com  que  procurou 
augmentar  consideravelmente  as  collecções  technologicas  do  Instituto 
industrial  e  commercial  de  Lisboa,  e  que  a  mesma  demonstração  re- 
gia seja  significada  a  todos  as  pessoas  que  generosamente  houverem 
já  contribuido,  ou  contribuírem,  para  enriquecer  as  collecções  tedmo- 
lógicas,  ofiferecendo  objectos  convenientes  para  facilitar  o  ensino  e  pro- 
mover o  aperfeiçoamento  da  industria  portugueza,  estreitando  ao  mes- 
mo tempo  as  relações  intemacionaes  pelo  desenvolvimento  do  trafico 
mercantil.»  (24  de  novembro  de  1871) 

Quando  no  principio  do  anno  de  1865  publicou  a  associação  a  Ga- 
zeta das  Fabricas,  exarou  logo  na  frente  d'este  periódico  os  dirdtos 
de  cada  sócio;  eram  os  seguintes: 

1.^  Entrada  permanente  e  gratuita  no  gabinete  de  leitura  da  as- 
sociação. 

2.^  Entrada  permanente  e  gratuita  em  todas  as  exposições  promo- 
vidas pela  associação. 

3.^  Escolha  de  um  alurano  para  a  escola  primaria  nocturna,  e  para 
a  escola  dos  domingos,  fundadas  pela  associação. 

4.®  Recepção  gratuita  de  um  exemplar  da  Gazeta  das  Fabricas,  e 
de  cada  uma  das  publicações  feitas  pela  associação. 

5.**  Publicação  de  annuucios  ou  avisos,  até  20  linhas,  em  cada  nu- 
mero da  Gazeta. 
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UB.  Cada  sócio  effectivo  de?ia  pagar  3^9(000  réis  como  jóia  de  en- 
trada, e  800  réis  como  quota  mensal. 

A  precedente  enumeraç9o  de  direitos  presuppõe  a  existência  de 
moa  aola  noctama ;  de  mna  escola  dos  domingos ;  e  de  um  periódico 
privativo  da  associação. 

A  aula  primaria  nocturna  já  no  anno  de  f  864  chegara  a  um  es- 
tado florescente,  pois  que  o  professor  respectivo  asseverou  no  seu  re- 
\atorio,  que  fOra  frequentada  por  114  alumnos,  sendo  regular  o  apro- 
veitamento da  maioria  d'elles. 

A  aula  dos  domingos  principiou  a  funccíonar  em  janeiro  de  1865, 
matrículando-se  n'ella  15  alumnos;  mas  esperava-se  que  este  numero 
M  elevaria  quando  a  noticia  dos  resultados  obtidos  chegasse  ao  conhe- 
cimento de  muitos  operários,  que  só  em  dias  feriados  podiam  dispor 
de  algumas  horas  para  a  freciuencia  da  aula. 

Desgraçadamente,  porém,  veiu  a  serfechada  a  aula  por  falta  de 
^Adddos. 

Nos  últimos  mezes  do  anno  de  1865  estabeleceu  a  associação,  na 
soa  própria  casa,  um  curso  primário  para  15  alumnos  menores  e  po- 
kres  das  freguezias  de  S.  Paulo,  Santos  e  Santa  Catharina. 

No  anno  de  1864  continuou  a  publicação  da  Bibliotheca  das  Fa- 
bricas. Para  facilitar  a  edição  dos  dois  últimos  números  tomou-se  a  re- 
solução de  recorrer  vários  artigos  da  Federação,  ficando  reunidos  em 
volumes  de  formato  egual  aos  dos  anteriores. 

Em  1  de  janeiro  de  1865  saiu  á  luz  o  1.^  num.  da  Gazeta  das 
fobricas,  periódico  mensal  da  associarão  promotora  da  industria  fa^ 
hrU. 

Realisou-sc  a  publicação  do  1.^  volume  no  anno  de  1865;  e  eis 
íqm  o  programma,  excellente,  para  o  volume  seguinte: 

Industria  nacional. — Doscripção  das  fabricas,  machinas,  instru- 
íssemos, e  methodos  do  trabalho  fabril  ou  agrícola. 

Industria  estrangeira, — Descripção  de  machinas,  instrumentos, 
áescobrimenlos,  desenhos,  melhoramentos,  etc. 

Revista  das  exposições. — Noticia  dos  objectos  expostos,  apreciação 
^  estado  das  diversas  artes  e  offlcios. 

Economia  industrial. — Legislação,  organisação,  constituição  eco- 
iKttiica  das  fabricas  e  ofTicinas. 

estatística  industrial  e  mercantil. — Antiga,  moderna,  nacional,  es- 
•faiàa. 

Betaria  e  geographia  nacional. — Noç5es  ao  alcance  de  todos. 

i. ..  X.  W 
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Expediente  das  associações. — NoUcía  dos  seus  actos  mais  unpor- 
tantes. 

• 

Já  agora  apontaiemos,  muito  em  resumo,  os  melhoramentos  qoe 
o  conselho  administrativo  da  associação,  do  principio  do  anno  de  1866« 
resolveu  introduzir: 

1.^  Melhorar  a  Gazeta  das  Fabricas,  publicando  mensabiiente  om 
caderno  de  três  folhas,  conforme  o  programma  que  deixamos  exarado. 

2.^  Subsidiar  o  Albergue  dos  Inválidos  do  trabalho,  estabelecido 
em  Lisboa,  e  o  que  houvesse  de  ser  estabelecido  na  cidade  do  Porto. 

3.^  Manter  e  melhorar  a  escola  primaria  nocturna,  da  associação. 

4.^  Instituir,  em  um  estabelecimento  do  estado,  um  Museu  Indus- 
trial, de  modelos  e  desenhos  de  instrumentos  e  macbinas ;  e  mais  tar^ 
crear  um  Museu  de  machinas  e  instrumentos  agrários. 

5.^  Fazer  applicaçâo  de  quaesquer  lucros  da  venda  da  Gazeta  das 
Fabricas  ao  desenvolvimento  da  instrucção  industriai,  em  beneficio  dos 
operários  inválidos,  ou  das  faniilias  dos  operários  que  por  falta  doestes 
ficassem  na  miséria. 

Alludímos  ha  pouco  á  escola  de  ensino  primário  instituída  pela  as- 
sociação promotora  da  industria  fabril.  Cumpre-nos  agora  dar  algumas 
noticias  acerca  d'essa  prestante  instituição. 

Ânnunciou-se  que  perto  do  edifício  da  Escola  Polyteçbnica  fora 
instituída  uma  escola  de  ensino  primário,  em  beneficio  das  pessoas  qoe 
^e  destinassem  ás  artes  e  ofiicios,  e  em  geral  a  todas  quantas  quizes- 
sem  aproveitar-se  diiquelle  meio  de  instrucção.  , 

A  associação  fornecia  casa,  papel,  pennas,  tinta,  ardósias,  e  pa- 
gava ao  professor. 

Nas  segundas  feiras,  quartas,  quintas,  e  sabbados,  das  7  ás  9  bp- 
ras  da  noite,  veriflcar-se-hia  o  ensino  primário,  propriamente  dito;  nos 
restantes  dias  da  semana,  e  ás  mesmas  horas  da  noite,  iria  um  offi. 
ciai,  empregado  da  Repartição  dos  pesos  e  medidas,  ensinar  o  systema 
métrico  ás  pessoas  que  o  quizessem  aprender. 

Tinha  a  escola  a  competente  mobilia,  mappas  e  modelos,  forne- 
cidos peb  indicada  repartição  dos  pesos  e  medidas. 

Esperançosas  eram  as  noticias  que  a  respeito  desta  escola  dava 
o  consellio  administrativo  da  associação,  no  seu  relatório  de  11  de  ja- 
neiro de  1864: 

cEm  um  edifício  pertencente  á  Escola  Polytechnica',  por  favor  que 
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sinceramente  devemos  agradecer  á  direeçSo  d'aguelle  importante  ea- 
iabeledmento,  está  hoje  funccíonando  a  no^^a  escola  de  instrucçõo  pwi^ 
maria^  regularmente  frequentada  por  operários  e  aprendizes  de  fabricas. 
Foi  orçada  em  2:000^000  a  despeza  da  construcção  de  um  e(fi- 
êáo  conveniente  para  essa  escola  e  para  uma  aula  de  desenho,  destr- 
nada  a  servir  também  como  sala  para  exposição  de  modelos  de  utenh 
stlios  e  machinas.  Não  tem  esta  associação  fundos  para  emprehender 
a  OHistrucção  do  edíficio;  espera  porém  que  algum  extraordinário  sub- 
sidio lhe  dará  meios  para  instituir  uma  escola  modelo,  porque  não  deve 
ficar  sem  alguma  imitação  o  generoso  procedimento  dos  cavalheiros 
que  forneceram  fundos  para  a  livraria,  para  a  exposição  industrial,  para 
o  pagamento  das  despezas  da  escola  primaria,  e  para  outras  que  não 
poderiam  sair  do  pequeno  rendimento  das  quotas,  por  quanto  eram 
poucos  os  sócios.» 


ASSOCMÇiO  PROTECTORA  DA  INFÂNCIA  INDIGENTE 

Não  podemos  apresentar  aos  leitores  um  elemento  de  informaçSo 
acerca  d' esta  recommendavel  associação,  mais  significativo  e  seguro, 
do  que  as  sentidas  expressões  que  encontramos  em  um  relatório  do 
nez  de  outubro  do  anuo  de  1861 : 

c  Alguns  alumnos  (do  collegio  artistico^commercial,  de  que  é  dire- 
ctor o  sr.  Manuel  José  Mendes)  dos  mais  dístinctos  por  sua  applicação 
e  comportamento,  tiveram  o  grandioso  pensamento  de  crear,  junta- 
mente com  os  seus  condiscípulos,  uma  associação  para  educar  e  sus^ 
íeniar  creanças  pobres,  furtando  ás  suas  distracções  e  brinquedos  o 
óbolo  que  haviam  de  lançar  n'este  cofre  da  caridade.  A  idéa  achou 
adio  DO  coração  dos  outros  aluumos,  e  quasi  por  encanto  fõrma-se  a 
àmciação  Protectora  da  Infanda  Indigente.  Muitos  cavalheiros  distín- 
etos,  sympathisando  com  a  idéa,  tanto  mais  quanto  nascida  de  mance- 
bos apenas  sabidos  da  infância,  quizeram  também  concorrer  com  o  seu 
obok>9  e  a  associação  conta  hoje  180  associados,  e  sustenta  e  educa  seis 
trmnças  desvalidas!  A  direcção  não  podia  calar  este  facto^  cumpre-lhe 
velar  pela  educação  de  seus  alumnos,  e  assim  como  deve  ser  promptá 
em  corrigir  os  defeitos,  não  deve  occultar  as  boas  acções.  Não  pode 
aiada  resistir  ao  desejo  de  publicar  os  nomes  dos  fundadores  do  novo 
institato,  os  quaes,  á  grande  estima  e  consideração  que  já  mereciam 
pcNT  sua  apphcaç^o  e  comportamento,  ajuntaram  novos  graus  pelo  pen- 
samento e  realisação  desta  obra,  do  que  mostraram  não  só  bondade 

1K« 
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d'alma,  mas  energia  de  caracter  e  illustraçSo  de  espirito  não  Tolgares 
em  t3o  verdes  annos.  Estes  mancebos  s3o :  os  srs.  Joaquim  CavalcanH 
de  Albuquerque,  Elias  Ignacio  dos  Santos  Marinho,  João  Maria  Fdix 
Yalladas,  e  Manuel  Gomes  da  SUva.  Sírva-lhes  esta  declaração,  feita 
DO  dia  do  1.^  anniversario  da  sua  obra,  de  um  soiemne  testemunho  de 
consideração  e  estima  da  parte  da  direcção ;  e  de  um  poderoso  incen- 
tivo para  proseguírem  na  carreira  da  virtude,  porque 

A  virtude  louvada  vive  e  cresce 

E  o  louvor  altos  feitos  persuade  ^.t 

Daremos  agora  uma  rápida  noticia  dos  fins  e  organisação  da  as- 
sociação. 

Tem  por  fim  promover  a  educação  physica,  individual,  e  moral 
da  infância  indigente;  empregando,  n'este  sentido,  os  meios  de  que 
poder  dispor,  segundo  os  seus  recursos,  e  dentro  dos  limites  do  que 
fõr  permittido. 

A  associação  compõe-se  de  todas  as  pessoas,  de  ambos  os  sexos, 
que  contribuirem  para  o  cofre  da  mesma  com  uma  joía  de  500  réis, 
ou  mais,  querendo,  e  com  a  quota  mensal  que  lhes  aprouver. 

Os  sócios  dividem-se  em  effectivos  contribuintes,  não  fundadores; 
fundadores,  os  cem  individuos  que  primitivamente  se  inscreveram  como 
sócios;  beneméritos,  os  indivíduos  da  associação,  ou  estranhos  a  ellag 
que,  por  serviços  feitos  á  infância  indigente,  se  tomaram  acredores  do 
reconhecimento  da  associação. 

Afora  os  alumnos  internos  que  a  associação  sustenta,  veste  e 
educa,  tem  outros  externos,  aos  quaes  paga  pensões  para  estudarem 
em  aulas  de  instrucção  primaria;  sendo,  porém,  obrigados  a  exames 
periódicos,  com  o  fim  de  se  indagar  o  seu  adiantamento, — exames 
feitos  na  aula  estabelecida  no  collegio  artistíco-commercial,  já  mencio- 
nado. 

Segundo  os  estatutos  de  17  de  novembro  de  1860  deviam  ser 
eleitos  annualmente,  d'entre  os  associados,  quatro  vogaes  que  conjon* 
ctamente  com  a  mesa  formariam  luna  commissão  administrativa,  eu» 
carregada  de  arrecadar  e  administrar  os  fundos  da  associação. 

Seria  obrigada,  no  fim  de  cada  anno,  a  dar  contas  da  sua  geraa^ 

1  Veja  o  relatório  no  num.  41  de  |13  de  novembro  de  1861,  do  B<4etím 
geral  de  instrucção  pMiçã. 


—229— 

da»  as  qaaes  seriam  examinadas  por  mna  commissão  revisora,  sabmet- 
tido  o  parecer  doesta  á  approvaçSo  da  assembléa  geral. 

Temos  a  maior  satisfação  em  lançar  aqui  dois  §§  do  relatório  da 
eommisslo  revisora  das  contas  da  gerência  d'esta  associação  no  anno 
de  1861 : 

«Pelo  livro  de  receita  e  despeza,  e  docmnentos  respectivos,  veri* 
ficámos  a  exactidão  do  mappa  n.^  1,  que  diz  ser  a  receita  a  quantia 
de  562^450  réis,  proveniente  das  seguintes  fontes : 

Producto  de  quotas] 284^625 

1       de  jóias 93^5(095 

»        de  donativos 38^920 

»       de  um  beneficio  no  theatro  da  Rua 

dos  Condes 66^(350 

»       juros  de  200^5(000  réis  de  inscripções      GíJOOO 

Saldo  que  passou  do  anno  anterior 73^460 

«A  despeza  é  de  49ii^890  réis. 

«Verificámos  também  a  existência  dos  fundos  descriptos  no  mappa 
0.^  5,  existindo  efiectivamente  em  cofre  400^000  réis  em  inscripções 
de  37o,  e  i  7^380  réis  pertencentes  ao  fimdo  disponível.  Foi  extre- 
mamente fácil  a  esta  commisssão  revisora  o  exame  das  contas,  pela 
míta  regularidade,  clareza  e  aceio  com  que  se  acha  feita  a  escriptur 

«Avulta  entre  as  verbas  de  despeza  a  de  290^000  réis  feita  com 
o  nutento  e  educação  de  sete  creanças  indigentes,  que  estão  a  educar  no 
ooUegio  artistico  por  conta  da  nossa  associação :  e  alegra-se  esta  com* 
missão  de  ver  figurar  já  na  conta  doeste  anno  uma  verba  tão  impor* 
taDte,  para  um  tal  fim ;  isto  prova  o  que  o  paiz  tem  a  esperar,  de  uma 
iDStitoição,  que  em  pouco  mais  de  um  anno  dá  de  si  tão  abundantes 
e  saborosos  fructos !  Mas  seja  dito  com  verdade,  que  a  associação  não 
poderia  ter  alargado  tanto  a  espbera  dos  seus  beneficios  sem  o  valio- 
síssimo auxilio  do  nosso  consócio,  e  digno  director  d*aquelle  collegio, 
s  $r.  Mendes;  a  mezada  de  5]$000  réis  é  o  estrictamente  indispensá- 
vel para  a  sustentação  de  cada  alnnmo;  a  inslrucção  lhe  é  ministrada 
grataítamente  1  E  ainda  essa  diminutíssima  mesada  está  captiva  ás  des- 
pesas de  lavagem  de  roupa,  concerto  de  calçado,  corte  de  cabello,  etc.l 
Examinámos  as  contas  dos  alumnos,  e  vimos  que  essas  despezas,  desde 
a  época  em  que  entraram  para  o  coUegio  até  hoje,  deitam  a  quarenta 
•  tantos  mil  réis;  e  deduzindo  esta  quantia  da  totalidade  das  mezadas 
qoe  a  associação  tem  pago  ao  sr.  Mendes,  fica  para  cada  alumno  uma 


mezada  inferior  a  4^91000  réis !  Estes  factos  nSo  se  deyem  occiiltar«  pése^ 
embora  á  modéstia  de  quem  os  praticai» 

Documentos  ha,  que,  embora  relativos  a  creações  modestas»  me* 
recém  ser  conservados  na  memoria  dos  homens,  porque  entemecein  o 
coração  e  fazem  apreciar  os  sentimentos  nobres  e  generosos,  sem  os 
quaes  seria  insupportavel  a  sociedade. 

Sob  a  influencia  d'este  pensamento,  vamos  registar  a  tocante  cor- 
respondencia  que  precedeu  a  fundação  da  associação  protectora  da  tu- 
fancia  indigente. 

€  Carta  dos  alumnos  do  collegio  artistico-commercial  ao  director 
Manuel  José  Mendes: 

«111.°*^  Sr. — Os  sentimentos  que  se  acham  gravados  em  nossos  co- 
rações, por  V.  s.*  excitados  e  desenvolvidos,  nos  levam  a  rogar  a  v. 
s.*  nos  conceda  licença  para  formarmos  d'enlre  nós  uma  associação 
com  o  fim  de  educar  algumas  creanças  pobres. 

«Esta  supplica  é  apenas  da  nossa  parte  o  cumprimento  de  um  de- 
ver, pois  bem  certos  estamos  de  que  V.  S.*  não  só  annuirá  ao  nosso 
pedido,  mas  folgará  de  ver  que  não  teem  sido  perdidas  as  lições  que 
de  V.  S.*  temos  recebido.  E  como  é  um  habito  e  uma  necessidade  aus- 
piciar as  boas  emprezas,  e  como  esta  não  pode  ser  posta  sob  melho- 
res auspícios  que  os  de  V.  S.*,  por  isso  pedimos  que  se  digne  prote- 
ger esta  obra  meritória,  inscrevendo-se  na  cabeceira  da  lista  dos  nos^ 
SOS  associados,  pois  que  assim  a  associação  medrará  a  olhos  vistos,  e 
em  breve  dará  de  si  opimos  fructos.i  (Tem  a  assignatura  dos  quatro 
aluamos,  cujos  nomes  atraz  registámos.) 

Resposta  do  director  Manuel  José  Mendes. 

«Meus  caros  amigos: — Conceder  a  licença  que  me  pedis  para  a 
fundação  de  uma  associação  humanitária  e  civílisadora  não  è  da  minha 
parte  mais  que  um  dever,  e  perraitti -me  que  vos  diga  que,  cumprindo 
este  dever,  desfructo  um  prazer  não  fácil  de  explicar.  Vós  conheceis 
a  maior  ambição  a  que  posso  ser  levado,  conheceis  que  a  nada  ligo 
mais  importância  que  á  educação  do  povo,  e  querendo  vós  ajudar-me 
ii'esta  tarefa  tão  árdua  e  difficil,  e  que  tantos  dissabores  me  tem  can- 
sado, não  posso  deixar  de  me  maravilhar,  e  de  vos  declarar  que  me 
acho  altamente  recompensado  dos  meus  trabalhos  e  fadigas,  ao  ver  que, 
d'entre  aquelles  cuja  educação  a  meu  cargo  está,  surgem  sentimentos 

>  Veja  o  citado  relatório  no  Boletim  geral  de  Instrucção  fuNica,  num,  15, 
maio  de  1862. 
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cpie  actoalmente  me  honram,  e  por  cujo  motivo  yos  peço  mn  cordeal 
abraço,  e  que  conteis  sempre  com  o  meu  fraco  préstimo  para  apoiar 
a  vossa  tâo  útil  empresa.  Vosso  affeiçoado  e  verdadeiro  amigo — Ma- 
noel José  Mendes. — CoUegio  Artistico-Gommercial,  25  de  outubro  de 
1860.1 


JU^OaAClo  PROTECTORA  DO  ASYLO  DE  D.  PEDRO  V,  PARA  A  INFÂNCIA 

DESVALIDA  DO  CAMPCÍ  GR.UÍDE 

Veja,  adiante  o  capitulo:  Asylo  da  Infância  Desvalida  do  Campo 
Grande. 


ASSOCIAÇ^lO  SOR  O  TITULO  DE  cSERVAS  DE  HARIAi» 

O  decreto  de  9  de  setembro  de  1836  dá  noticia  d'esla  instituição, 
destinada  a  promover  o  ensino  gratuito  de  meninas  desvalidas^  e  assis- 
tência aos  pobres  enfermos. 

Eis  as  disposições  do  decreto: 

1."  Auctorisou-se  a  associação  de  benificencia,  que  D.  Maria  Mi- 
chelina  Pereira  Pinto  de  Carvalho  pretendia  formar,  sob  a  invocação 
de  «Servas  de  Maria.» 

á.**  Ficava,  porém,  o  definitivo  estabelecimento  d'este  instituto  de- 
pendente da  existência  dos  meios  indispensáveis  para  a  sua  manuten- 
^. 

3.®  No  seu  regimen  e  administração  regular-se-hia  a  associação 
pelos  estatutos  que  acompanhavam  o  decreto. 

4.®  Qualquer  reforma  que  se  pretendesse  introduzir  nos  ditos  es- 
tatutos» nâo  seria  válida  sem  preceder  approvação  regia. 

5.^  A  associação,  no  andamento  de  seus  trabalhos,  ficava  sujeita 
á  inspecção  e  fiscalisação  da  auctoridade  publica,  a  fim  de  não  se  des- 
viar dos  fins  de  tão  benéfico  instituto. 

Não  entrando  no  plano  que  traçámos  acompanhar  este  instituto 
na  parte  relativa  á  assistência  aos  enfermos  pobres,  registaremos  ape- 
nas alguns  artigos  dos  estatutos,  que  definem  a  organisação  do  insti- 
tuto, e  mais  claramente  patenteiam  as  suas  feições  características: 

Art.  1.^  A  associação  das  Servas  de  Maria  éuma  reunião  de  pes- 
soas do  seio  feminino,  que,  por  uma  justa  abnegação  dos  seus  com- 
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modos,  e  ardente  caridade  e  zelo  pelo  bem  do  próximo,  volmitaría- 
mente  se  querem  dedicar  ao  serviço  dos  pobres. 

Art.  2.®  Esta  associação  tem  por  fim  o  ensino  gratuito  de  meni- 
nas pobres,  e  assistência  gratuita  ao  pobres  enfermos. 

Àrt.  3.®  A  sua  denominação  é  a  de  «Servas  de  Maria»,  por  se 
consagrarem  ao  serviço  de  Dens  na  assistência  ás  suas  creaturas,  em 
honra  do  mesmo  senhor  e  da  Santíssima  Virgem.  "" 

Art.  4.^  As  pessoas  a  ella  admittidas  não  o  serão  por  votos  per- 
pétuos, mas  simplesmente  associadas  para  aqaelles  fins,  em  quanto 
lhes  aprouver.  > 

Art.  5."^  Só  poderão  ser  admittidas  pessoas  que  professem  a  rdi^ 
gião  catholica  apostólica  romana,  e  que  por  sua  exemplar  conducta  6  ' 
vida  regular,  e  mais  circumstancias  precisas  se  façam  dignas  de  se- 
rem admittidas. 

Art.  6."*  Viverão  em  conmium,  reunidas  em  uma  casa,  onde  terik) 
uma  vida  regular,  e  ahi  darão  o  ensino  ás  meninas  que  ahi  quizerem  "' 
ir  aprender. 

NB.  Haveria  entre  outros  livros,  um  de  registo,  para  mencionar  ' 
os  nomes  e  circumstancias  das  meninas  a  quem  as  Servas  de  Maria  ' 
dessem  ensino. 

0  artigo  13.^  era  asssim  concebido: 

Esta  associação  se  estabelecerá  por  todo  o  reino  onde  a  necessi- 
dade a  reclamar,  e  se  prestarem  os  meios  para  a  sua  organisaçSo  e 
conservação,  sem  dependência  de  novas  licenças.  ' 

§  1.^  Para  isto  se  levar  a  effeito  em  qualquer  terra  bastará  faie* 
rem-n'o  saber  á  instituidora,  ou  á  regente  da  casa-mãe,  dizendo  os 
meios  e  o  pessoal  com  que  podem  contar,  para  ella  dar  as  instrucçSes 
precisas,  que  para  toda  a  parte  serão  as  mesmas. 

1  2.''  Por  casa-mãe  se  entende  a  primeira  organisada. 

NB.  Somente  poderiam  obter-se  meios  para  a  organisação  e  con- 
servação de  qualquer  casa,  por  subscripções  voluntárias,  ou  por  outro 
modo  justo,  que  não  importasse  gravame  da  fazenda  publica,  nem  peso 
para  os  particulares. 
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ASSOCUÇiO  TVPOGRAPHICA  USBONIRSB  B  IRTKS  CORRELATH  AS 

Não  podemos  dar  começo  a  este  capitulo,  de  mn  modo  mais  ade- 

cpiado  e  signiGcativo,  do  que  fazendo  reviver  as  enthusiasticas  expres- 

?&es  do  presidente  da  assembléa  geral  d'esla  associação,  proferidas 

iK>  acto  solenme  da  saudação  do  27.^  anniversario  do  mesmo  instituto: 

cHa  vinte  e  sete  annos,  a  25  de  julho  de  18S2. . .  25  de  julbo  no- 
tem a  coincidência,  como  se  fosse  o  dia  inmiediato  ao  do  estabeleci- 
mento da  liberdade  politica  em  Lisboa  ^ . . .  nasceu  a  associação  typo- 
graphica  lisbonense  do  entbusiasmo  de  alguns  homens  intelligentes  e 
de  bom  senso,  a  quem  dominava  a  crença  na  força  fecunda  do  prin- 
cipio associativo.  Já  antes  houvera  uma  tentativa  de  organisaçSo,  de 
iniciativa  de  Brito  Aranha  e  outros  sócios  beneméritos,  que  não  teve 
êxito.  Sousa  Brandão,  que  é  ha  trinta  annos  um  dos  insistentes  após* 
tolos  theoricos  e  práticos  da  união  das  classes  operarias,  foi  um  dos 
bodadores  e  o  primeiro  presidente  d  esta  sympathica  agrupação,  que 
Dol.®  semestre  da  sua  existência  contava  126  sócios  effectivos.» 

Por  esta  occasião  dava  o  presidente  uma  curiosa  noticia  do  movi* 
otento  dos  sócios  no  período  dos  27  annos.  CertiQcava  que  apesar  de 
bastantes  contrariedades  não  decrescera  a  associação  em  população  e 
recarsos,  antes  seguira,  com  ligeiros  accidentes  numéricos,  uma  escala 
progressiva  representada  por  estes  números  de  existência  annual :  126, 
130,  i49,  160,  175,  170,  131,  216,  227,  213,  320,  268,  301,  303, 
30i,  308,  273,  272,  26i,  279,  279,  303,  338,  311,  311,  310,  310. 
Comparando  os  dois  extremos,  1852  com  1878,  havia  n'este  ultimo 
^mo  mais  184  sócios  do  que  no  primeiro. 

Foi-se  consolidando  o  fundo  de  reserva  da  associação,  graças  á 
dedicação  dos  sócios  e  ao  zelo  das  administrações. 

Uma  boa  fortuna  coube  a  esta  associação,  qual  a  de  ter  sido  ge- 
rida honrada  e  dignamente,  em  todo  o  decurso  da  sua  vida  económica. 
tQQem  examinar,  disse  o  presidente,  a  nossa  historia  nos  relatórios 
das  gerências,  verá  como  tem  sido  heróica  em  sacriflcios,  esforçada  em 
dedicações,  exemplar  em  honradez  e  dignidade  a  vida  económica  da 
associação  typographica.» 

^  Foi  no  dia  24  de  julho  de  1833  que  entraram  em  Lisboa  as  tropas  libe- 
^^sob  o  commando  do  duque  da  Terceira,  e  na  capital  começou  a  nova  era 
do  governo  constitucional. 
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Embora  tivesse  esta  associação  os  primórdios  qoe  dâsaféS: 
tados»  é  certo  que  a  sua  existência  legal,  ou  antes  Tepl»iãrcc{ 
regular,  data  do  anno  de  1858,  e  pertence  por  isso  »  pa»è 
ora  nos  occupa. 

Para  prova  d*esta  asserção  basta  registar  aqni  o  1.'  «iKi^j 
estatutos  de  áO  de  uovembro  de  1863,  assim  conci^biil>: 

cA  associação  estabelecida  na  cidade  de  Listioa  por  jrarj 
de  outubro  de  1858,  denoniina-se  c  Associação  Typographica 
6  artes  correlativas.» 

E  aqui  apreseularemos,  segundo  os  nossos  apijaUmeniSk.: 
resenha  dos  diversos  estatutos  que  a  associação  lem  cídix 

Em  data  de  25  de  julho  de  1852  formulou  a  mesa  ^ía  fssdl 
geral  da  associação  um  regulameuto  provisório.  Era  presidtfíUc  t 
pio  Nicolau  Uiiy  Fernandes,  e  secretários  Francíso)  krz^  ¥-s?< 
Mattos,  e  António  Joa<iuim  de  Oliveira. 

Data  de  20  de  janeiro  de  185i  mn  projecto  de  esciani^a 
rado  por  uma  commissão  de  que  era  presidente  Francisco  Ifcrs  í 
relator  António  Joaquim  de  Oliveira,  e  secretario  José  Jtjaipum  .. 
queira. 

Peh)  decreto  de  14  de  junho  de  1858  foram  apfr.vnfící  - 
meiíos  eslatulos,  conlirmailos  pelo  alvará  de  2  Je  oarotr*.  -  "'^ 
dos  em  1859,  depois  de  lidos  em  assembléa  gerai  de  i  r  :■•■ 
dVste  ultimo  anno. 

Passados  quatro  annos  foram  reformados  estes  -esisn::.  •     - 
approvada  lai  reforma  pelo  decreto  de  20  de  novêait^r    :♦*  :^i 
virtude  do  ipial  se  expediu  o  alvará  de  29  di>  niesni>  :Lftã  *  i  ■ 

Estos  estatutos  fi»ram  reformados  em  1871 ;  >-^a.i:  i  '-«t-r— 
provada  i)or  decreto  de  20  de  setembn»  do  mesmo  aunj. 

Data  do  anno  de  1879  a  reforma  dos  estatutos  -re  iS":. 
approvada  pelo  alvará  de  janeiro  do  referido  anno  de  l^^rv 

A  repetição  de  reformas  foi  íilha  do  eiisinament--  iita  >r . 
cxptMiencia,  no  tocante  ao  ilesK»nvolvimento  dos  direis  s   ...-  - 
á  conveniência  de  arredar  que^lrn^s  que  se  tinham  siL>:'LiJk'  "'•* 
tes  e  os  corpos  gerentes,  e  prejudicavam  o  credit:»  fi  ;-•*    ./ 

Km  185i  começou  a  associaríio  a  entender  l«>  '^~íl  i    - 
sarios  |)ara  a  publicatão  do  Manual  Typogrophicc  P^jriur^:^ 
(juo  viria  este  manual  a  ter  a  forma  de  Guia  pra:.:r  L  •  .n: 
semelhante  á  de  Lefèvre. 
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No  mesmo  anno  deu  começo  á  fandação  de  uma  bíbliotheca,  reu- 
modo  logo  SSO  obras,  que  formavam  336  volumes. 

Com  quanto  esta  uotavel  associação  seja  essencialmente  destinada 
a  um  fim  de  caridade  e  de  soccorro  mutuo,  temos  por  indispensável 
consagrar-lhe  o  presente  capitulo,  por  quaoto  no  num.  4.^  do  artigo 
7«^  dos  indicados  estatutos,  está  também  assignalado  como  um  dos  seus 
fins:  desenvolver  e  aperfeiçoar  as  artes  que  teem  ingresso  na  associação. 

Além  d'i«to,  é  lambem  certo  que  afóra  as  classes  dos  composito- 
res typographicos,  dos  impressores  e  machinistas  impressores,  tSo  in* 
timimente  enlaçados  com  os  interesses  das  lettras,  das  sciencias  e  das 
artes:  entram  também  na  associação  os  escriptores  públicos  que  exer- 
çam esta  profissão,  e  se  achem  ofQcialmente  assim  classificados,  ou 
qpie,  pelo  numero  de  suas  producções  litterarias,  em  qualquer  espe- 
cialidade, attestem  esta  honrosa  qualidade. 

É  pois  muito  natural  que  inspire  o  mais  vivo  interesse  esta  asso» 
oiacSo,  e  de  feito  esteja  bem  acreditada. 

No  anno  de  185C  nomeou  a  Associação  Typographica  Usbonense 
uma  commissão,  encarregada  de  dar  o  seu  parecer  sobre  uma  exposi- 
9o  ou  queixume  de  quarenta  e  cinco  impressores  acerca  da  introduc- 
(jfo  dos  prelos  mechanicos. 

Outra  commissão  nomeou  também,  para  elaborar  a  proposta  dos 
meios  de  publicaçiío  de  obras  por  conta  da  associação. 

Convêm  saber,  no  que  toca  á  primeira  commissão,  que  os  qua- 
renta e  cinco  operários  impressores,  signatários  da  referida  exposição, 
íe  queixavam  d^s  males  que  lhes  trazia  a  introducção  dos  prelos  me- 
chanicos em  Portugal,  e  receavam  que  esses  males  se  aggravassem 
50©  a  acquisição  de  novas  machinas  de  imprimir. 

Desassocegados  pelo  temor  de  um  futuro  (]ue  se  lhes  afligurava 
nregado  de  desgraças,  vinham  pedir  â  associação  conselho  e  reme- 
)  para  a  miséria  que  anteviam. 

Era  louvável  a  resolução  que  os  queixosos  tomavam,  appellando 
a  os  meios  pacíficos  da  discussão,  e  (juerendo  que  os  seus  compa- 

ros  de  trabalho  e  de  oflficina  os  illustrassem,  e  desvanecessem  as 

apprehensôes,  ou  lhes  inculcassem  o  remédio. 

A  commissão  nomeada  estudou  attenlamente  a  questão,  e  formu- 

m  parecer  muito  judicioso,  que  mereceu  a  approvação  da  assem- 

'eral. 
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Cumpre  tomar  aqui  nota  das  conclusSes  doesse  parecer,  como 
tendo  ellas  o  cunho  de  grande  bom  juízo,  e  não  menos  porque  pro- 
duziram o  feliz  resultado  de  tranquilisar  os  impressores  queixosos  e 
desanimados. 

São  em  substancia,  as  seguintes: 

Não  deviam  ser  attribuidos  aos  prelos  mechanicos  existentes  em 
Portugal  os  males  de  que  se  queixavam  os  signatários  da  exposiçSo. 
Nasciam  esses  males  de  mui  diversas  causas.  A  falta  de  instrucção  tor- 
nava mesquinho  e  miserável  o  nosso  mercado  de  livros.  Tendo  pouca 
procura  os  productos  typographicos,  não  podiam  ser  devidamente  re- 
compensados. Por  outro  lado,  era  de  justiça  confessar  que  não  tinha 
subido  muito  o  aperfeiçoamento  artistico. 

Eram  infundados  os  receios  pela  introducção  dos  oito  prelos  me- 
chanicos que  se  esperavam.  Já  então  era  maior  o  pedido,  do  que  a  o/- 
ferta  do  trabalho  de  impressão  typographica;  e,  em  todo  o  caso,  ne- 
nhuma d'essas  machinas  era  movida  a  vapor,  e  por  consequência  nlo 
devia  recear-se  que  ficassem  sem  trabalho  os  braços  que  se  emprega- 
vam no  exercício  doesta  industria. 

Ainda  quando,  mais  tarde,  viessem  machinas  poderosas,  poderia 
sim  succeder  que  temporariamente  ficassem  sem  trabalho  alguns  ope- 
rários menos  hábeis;  mas  esse  sacrificio,  que  aliás  redundaria  em  pro- 
veito da  communidade,  seria  de  mui  breve  duração.  Talvez  mesmo 
nem  sequer  houvesse  esse  desequilíbrio,  se  os  impressores  se  esfor- 
çassem por  se  aperfeiçoar  na  difficil  arte  a  que  se  dedicaram,  para  po- 
derem tomar  parte  nos  processos  mais  delicados  que  eram  ainda  des- 
conhecidos em  Portugal. 

Assim,  o  aperfeiçoamento  artístico,  e  a  associação  dos  impresso- 
res entre  si,  eram  as  meios  de  prevenir  os  males  que  se  receavam. 
Ambos  estes  meios  dependiam  só  da  vontade  dos  queixosos. 

«Pelo  aperfeiçoamento  (dizia  por  fim  o  parecer)  hão  de  obter  in- 
faliivelmente  a  estima  e  preferencia  dos  fabricantes.  Associando-se, 
concorrerão  para  todos  os  melhoramentos  que  a  Associação  Typogra- 
phica deseja  obter,  por  meio  da  sua  commissão  technica  proposta  nos 
novos  estatutos,  e  teem  todo  o  direito  á  protecção  e  sollicitude  d*esse 
corpo,  que  será  tanto  mais  respeitável  quanto  for  maior  o  numero  de 
homens  que  existirem  ligados  por  uma  reciprocidade  de  interesses,  vi- 
vendo da  mesma  industriai» 

1  Vfja  a  integra  do  notável  parecer  no  num.  5  da  Federação,  Jornal  Indus- 
trial, dedicado  ás  classes  operarias,  do  anno  de  18S6. 
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No  dia  8  de  setembro  reimiu-se  a  assembléa  geral  d'e8ta  assscia- 
ç3o»  e  se  resolveu  dirigir  uma  consulta  á  CommissSo  das  pautas,  de- 
monstrando a  necessidade  de  reduzir»  ou  completamente  abolir  os  di- 
reitos na  importação  do  papel  em  branco,  e  pedindo  n'este  sentido  o 
deferimento,  da  parte  da  mesma  conunissão. 

Outro  sim  se  resolveu  que  a  mesa  convidasse  para  uma  reuniSa 
especial  da  associação  todos  os  litteratos,  a  flm  de  se  sollicitar  do 
corpo  legislativo  um  tratado  que  regulasse  a  convenção  iitteraría  entre 
Portugal  e  o  Brasil. 

No  dia  16  foi  apresentada  em  assembléa  geral  a  representação  da 
^s^ciação  acerca  dos  direitos  na  importação  do  papel. 

A  extensão  deste  documento  inipede-nos  de  o  registar  aqui.  Muito 
^m  resumo  apontaremos  os  tópicos  principaes. 

Podia  dizer-se  aíToutamente  que  em  Portugal  não  existiam,  em 
tS58,  senão  as  duas  fabricas  de  papel,  a  da  Abelheira  e  a  da  Alem- 
9uer;  as  restantes  eram  de  tão  pequena  importância,  que  não  avul* 
tava  no  mercado  a  sua  producção,  e  pouco  se  conhecia. 

A  producção  daquellas  duas  fabricas,  dizia  a  representação,  além 
de  não  satisfazer  as  necessidades  do  mercado,  não  tem  apresentado  os 
melhoramentos  que  a  excessiva  protecção  de  que  gosa  dava  direito  a 
esperar;  couserva-sc  no  mesmo  estado  da  sua  primitiva  instituição, 
i^So  satisfazendo  nem  na  qualidade,  nem  na  quantidade  que  se  neces» 
sita. 

As  fabricas  de  papel  estrangeiras  estavam  muito  acima  das  fabri- 
<^^  portuguezas  de  egual  manufactura,  tanto  em  organisação  como  em 
produção. 

A  falta  de  papel  no  mercado  occasionava  graves  transtornos  á  ty- 
pograpbia  portugueza,  aos  escriptores  e  aos  editores. 

A  carestia  do  papel  dá  occasião  a  que  os  livros  saiam  por  um 
preço  excessivo,  a  que  não  podem  chegar  todas  as  classes;  e  d'aqui 
resulta  o  grande  inconveniente  de  não  poder  difundir-se  a  instrucçSo, 
como  é  indispensável  para  civilisar  os  povos. 

Depois  de  largos  desenvolvimentos  das  ponderações  que  deixamos 
i*6sumidas,  concluíam  os  representantes  pedindo  á  conunissão  das  pau- 
^s  que  propozesse  ao  governo  a  alteração  do  artigo  da  pauta  respe- 
<^&vo  á  industria  do  papeL 
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Contia  esta  representação  acudia  em  defeza  da  fabrica  da  Abe- 
lheira o  respectivo  administrador;  mas  um  dos  vogaes  da  commis^o 
nomeada  pela  Associação  Typographica  respondeu  aos  argumentos  do 
administrador,  e  sustentou  Grmemente  as  asserções  e  pedido  da  re- 
presentação. 

NB.  É  curioso  ver  como  n'esse  mesmo  anuo  de  1858  se  expres- 
sava a  classe  industrial,  fabril  e  artística  do  Porto,  na  representa^ 
dirigida  á  camará  electiva,  sobre  a  necessidade  ou  conveniência  de 
reformar  alguns  artigos  da  pauta  geral  das  alfandegas : 

€  Papel,  IS  esta  classe  nâo  apresentamos  propostas;  limitando-nos 
apenas  a  pedir  a  conservação  dos  direitos  que  marca  a  actual  pauta» 
ao  papel,  pois  que  esta  industria  se  está  exercendo  com  muita  utili- 
lidade  para  a  nação,  empregando  centenares  de  braços,  e  alimentando 
muitas  famílias,  cuja  sustentação  d'ella  depende.  E  é  um  contrasenso 
que  a  industria  typographica,  que,  segundo  nos  consta,  acaba  de  pro- 
por a  reducção  nos  direitos  doeste  artigo,  queira,  para  se  proteger  a 
si,  tão  pouco  importante  em  relação  áquella,  anniquilal-a,  quando  ji 
arrastaria  na  sua  queda  uma  grande  parte  da  nossa  Classe  operarii^.» 
(Commissão  central  da  industria  do  Porto,  aos  18  de  dezembro  de  1858) 

Em  !25  de  abril  (1858)  se  fez  na  casa  da  associação  a  exposiçio 
de  um  pequeno,  mas  importante  álbum,  que  a  José  Maurício  Yelloso 
offereceram  diversos  artistas  francezes  na  occasião  em  que  elle  es- 
teve em  Paris,  commissionado  pela  Imprensa  Nacional  para  o  estudo 
pratico  da  arte  typographica. 

Os  objectos  expostos  eiam  de  elevado  merecimento  artístico,  e 
demonstravam  o  estado  de  perfeição  a  que  chegara  em  França  a  arte 
de  Guttemberg. 

1859 

Nos  termos  dos  estatutos  d'esta  associação  é  ella  composta,  nio 
só  de  individues  pertencentes  á  arte  typographica,  senão  também  dos 
pertencentes  ás  artes  correlativas. 

É  de  útil  curiosidade  conhecer  quaes  classes  teem  cabimento  na- 
tural na  mesma  associação,  em  presença  do  precedente  enunciado: 

Compositores  typographos. 

Impressores  e  machinistas  hnpressores. 

Gravadores  punccíonistas  e  de  madeira. 
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Fundidores  de  typo. 

Estampadores. 

Desenhadores  e  impressores  lithographos. 

Fabricantes  de  papel. 

Livreiros. 

Donos  de  quaesquer  destas  ofBcinas  que  se  acharem  inscriptos 
aos  registos  determinados  pela  respectiva  legislação  vigente. 

Revedores  iitterarios. 

Pessoas  do  sexo  feminino  que  forem  empregadas  em  qualquer  das 
artes  que  compõem  a  associação,  e  que  n'ella  tenham  dois  annos  de 
exercício. 

Aprendizes  de  impressores  e  ajudantes  de  machínistas  impresso- 
res que  tenham  dois  lumos  de  exercicio. 

Os  aprendizes  das  demais  artes  que  tenham  completado  um  anuo 
de  aprendizagem. 

Os  indivíduos  perlencentes  a  estas  classes,  ainda  que  exerçam  ou- 
tros misteres,  mas  q\iv  lenham  cursado  as  respectivas  artes  por  espaço 
de  dois  annos. 

NB,  Esta  enumeração  é  derivada  de  um  annuncio  que  a  associa- 
ção mandou  publicar,  em  5  de  fevereiro  de  1859,  para  que  viessem 
inscrever-se,  no  praso  de  trinta  dias,  findo  o  qual  ficariam  sujeitos  ao 
disposto  nos  estatutos. 


1861 

• 

Tem  a  data  de  1 1  de  maio  um  precioso  trabalho  que  muita  honra 
bz  á  Associação  Typographica  Lisbonense,  e  tem  por  titulo: 

Relatório  da  commissão  twmeada  pela  Associação  Typographica 
Lisbonense  para  dar  o  seu  parecer  acerca  do  specimen  de  typos  ultima- 
mente  apresentado  pela  Imprensa  Nacional. 

Lastimamos  profundamente  que  este  relatório,  tão  rico  de  noticias, 
tio  desenvolvido,  tão  luminoso  e  completo  a  respeito  da  imprensa  em 
geral,  e  com  especiahdade  a  respeito  da  Imprensa  Nacional,  não  possa, 
pela  sua  extensão,  ter  cabimento  n'este  nosso  repositório.  Não  pode- 
mos, porém,  deixar  de  o  inculcar,  como  abundante  fonte  de  esclare- 
cimentos, á  curiosidade  dos  estudiosos. 

Quando  a  commissão  chega  á  conclusão  do  seu  trabalho,  exprime 
a  esperança  de  que  a  Imprensa  Nacional  attingirá  os  fins  da  sua  in- 
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stituiçao^  «quacs  são  príDcipalmente  servir  de  escola  da  arte:e» 
correrá  para  que  Portugal,  que  foi  uma  das  primeiras  nações  do  uÉ 
onde  se  fortaleceu  a  luz  brilhante  da  imprensa,  não  seja  hoje  a  okii 
a  seguir  o  caminho  do  aperfeiçoamento  e  do  progresso  qoe  tanto  x 
manifesta  n'esta  industria.» 

Julgamos  ser  de  justiça  deixar  aqui  registados  os  nomes  dos  t» 
gaes  d'essa  commiss3o  que  tomou  a  serio  o  desempenho  do  sn » 
cargo,  e  trabalhou  zelosa  e  intelligente. 

S3o  os  seguintes :  Thomaz  Quintino  Antunes,  presidmie]  Fota 
Wenceslau  de  Brito  Aranha,  secretario;  Francisco  Gonçalves  Loper 
José  Rodrigues  da  Silva ;  João  Carlos  de  Ascensão  Ahotieida;  Silaiâi 
António  Bento  Novo ;  Francisco  Vieira  da  Silva,  relatar. 


É  tão  importante  esta  associação,  que  temos  por  conveniente  i^ 
sentar  aqui  uma  resenha,  embora  succinta,  dos  seus  trabalhos  nos  it 

nos  posteriores  ao  reinado  de  D.  Pedro  v. 

Levou  á  presença  do  governo  uma  representação,  formoladasi 
conformidade  dos  seguintes  quesitos»  que  foram  gravemente  discst- 
dos,  e  unanimemente  approvados : 

Que  SC  solicite  do  governo  o  estabelecimento  de  uma  con^ 
litteraria  entre  o  império  do  Brasil  e  Portugal. 

Que  se  peça  ao  governo  a  reducção  nos  portes  de  correio  m 
os  dois  Estados. 

Que  eguaimente  se  peça  ao  governo  que  obtenha  do  império* 
Brasil  a  reducção  nas  tarifas  das  alfandegas,  com  referencia  á  iin[* 
tacão  dos  livros  portuguezcs. 

NB.  Resolveu  a  asscmblêa  geral  que  se  participasse  á  socieií 
dos  typographos  portuenses  a  resolução  tomada. 

Solicitou  o  obteve  do  parlamento  a  transferencia  dos  proprietón^ 
de  typographias  de  6.^  para  a  7.*  classe  da  tabeliã,  que  fazia  f3^ 
das  instrncçues  regulamentares  para  o  lançamento  e  distribnic*' ^ 
contribuição  industrial,  approvadas  pelo  decreto  de  25  de  seteatí^ 
de  1860. 

NB.  Para  chegar  a  este  resultado  convocou  a  mesa  da  assoi:* 
todos  os  sócios  e  bem  assim  os  proprietários  de  typographias,  bs^ 
ou  nao  sócios,  para  se  discutir  o  assumpto,  aíim  de  poder  toosM 
uma  resolução  acertada  e  justa. 

A  associação,  encarregando-se  d'esta  diligencia,  mostrava-se  tof 
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e  generosa  na  saa  acção.  Via-se  qae  n3o  queria  limítar-se  a  distribuir 
soceorros  entre  os  seus  associados. 


Efieituou  em  nma  das  melhores  salas  do  Grémio  Popular  a  expo- 
siçSo  dos  productos  e  utensílios  da  industria  typograpbicai  enviados 
p«te  Imprensa  Nacional  á  Exposição  Universal  de  Paris  em  1867. 

Requereu  aos  poderes  públicos : 

Que  o  direito  de  importação  para  o  papel  de  impressão  fosse 
equitativamente  reduzido: 

Que  as  matérias  primas  da  composição  do  mesmo  papel  fossem 
inportadas  sem  pagamento  de  direito  algum. 

Que  aos  caracteres  typographicos  não  fossem  diminuidos  os  di* 
reítos. 

Satisfez  ao  inquérito  ordenado  pelo  ministério  das  obras  publicas, 
sobre  as  causas  permanentes  ou  transitórias  que  então  amtribuíam  pari 
fBfrtqneeer  a  actividade  do  trabalho. 

Foi  editora  de  uma  producção  litteraria  do  sr.  Thomaz  Ribeiro, 
a  Delfina  do  Mal,  logrando  a  boa  fortuna  de  adquirir  com  esta  pnbli^ 
fMfjto  o  avultado  lucro  de  371^940  réis,  que  empregou  na  compra 
de  inscrípçSes  no  valor  ncHuinal  de  l:200j|000  réis. 

1869 

Requereu  ás  cortes  que  o  papel  de  impressão,  de  superior  qua- 
Uade,  collado  ou  não,  pagasse  unicamente  15  réis  por  kilogramma. 

1871 

CoBsegma  dos  poderes  públicos,  por  iniciativa  da  Sociedade  dos 
Aftiitu  Lísbonenses,  que  as  associações  de  soccorro  mutuo  fossem  dis- 
paradas de  apresentar  á  auctoridade  administrativa  os  seus  orçamen* 
tos,  e  dar  contas  á  mesma  auctoridade,  c(Hno  se  fossem  corporações 

e  de  benefcenda* 

6.  B.  X.  16 
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1876 

Requereu  ás  camarás  legíslatifas,  e  conseguia  que  fosse  efimaaí 
da  proposta  do  ministro  da  fazenda  a  dísposiçio : — ^para  qae  i  impfti 
s9o  de  livros»  em  qualquer  iingua^  ainda  qae  os  auetores  portogna 
residissem  em  Portugal,  feita  em  paiz  estrangeiro,  lesse  lifre  àti 
reitos  de  importação;  parque  o  eamrarío  seria  segurammu  ãi/iK9i 
jfToro  á  claese. 


1879 

* 

Solicitou  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  dobs 
o  paiz  com  uma  orthograpbia  normal,  de  qae  indispensaveloiealti 
carecia. 

Esta  solicitação  foi  feita,  a  propósito  de  um  trabalho  sotm  o  n^ 
mo  assampto,  publicado  pelo  sr.  Rarbosa  Leio,  e  offerecido  ao  tíà 
da  Academia  e  de  outras  corporações. 

Dizia-se  na  Memoria  dirigida  á  Academia  Real  das  Sdatf 
«...  A  associação  não  tos  pede  que  adopteis  este  ou  aquelle  sysM 
tanto  ella  reconhece  a  sua  incompetência,  e  a  responsabilidade  de  ^ 
exclusivamente  por  qualquer  dos  que  teem  sido  indicados ...  a  Aií 
ciação  pede-Yds  uma  ortbographia  que  seja  o  modelo  qae  se  possa r 
guir  sem  hesitações,  sem  incertezas,  sem  desegaaldades.  E  espen^ 
a  estabelecereis,  depois  de  considerar  o  assumpto  debaixo  às^^ 
vários  aspectos  práticos  e  scientiflcos,  não  complicando,  mas  siapí 
cando.  É  esta  especialmente,  em  presença  das  difficuldades  do  trito 
lho  typographico  e  das  da  escripta  vulgar,  sem  de  modo  algom  ^ 
jar  que  se  desprezem  os  verdadeiros  princípios  da  sciencia,  a  a^ 
ção  da  Associação  Typographica  Lisbonense.» 

A  associação  tornava  bem  sensivel  o  inconveniente  de  não  W 
uma  ortbographia  fixa.  Na  maioria,  dizia  eUa,  dos  estabelecimentoiif 
pographicos  do  paiz,  como  na  maioria  dos  escriptores,  não  ha  i^ 
fixas,  preceitos  uniformes  com  relação  ao  modo  de  escrever,  e  f 
conseguinte  ao  modo  de  reproduzir  a  escripta  nos  caracteres  Ijpo?* 
phicos,  o  que  produz  innumeraveis  transtornos  aos  compositores  tjp> 
grapbicos,  entre  os  quaes  e  os  revisores  e  auctores  se  estabefecíi 
successivas  duvidas,  que  a  maior  parte  das  vezes  s5o  resolvidas  aoí 
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foitrío  de  cada  um»  iateírameDte  fora  do  alcance  de  qualquer  lei  sciea- 
tifica,  etc. 

Coube  a  esta  associação  a  hoora  de  se  distinguir  grandemente  na 
bonieoagem  que  á  memoria  de  Alexandre  Herculano  rendaram  os  seus 
admiradores. 

Na  sessio  de  7  de  outubro  de  1877  apresentou  o  sócio  José  An- 
tonio  Dias  a  seguinte  proposta : 

«Snrs. — Proponho  a  esta  assembléa,  possuída  de  verdadeiro  sen- 
timento pela  morte  de  Alexandre  Herculano,  e  assas  reconhecida  aos 
altissimos  serviços  por  elle  prestados,  sobre  tudo  ás  lettras  portugue- 
zas,  delibere  lançar  na  acta  da  presente  sessão  um  voto  de  sentimento 
por  esta  irreparável  perda,  transmitUndo-se  á  ex."**  viuva,  por  inter- 
médio da  mesa,  este  nosso  pézame. 

Proponho  egualmente  que  a  assembléa  permitta,  que  se  colloque 
BI  principal  sala  d'esta  associação  o  retrato  d'aquelle  doutíssimo  hís^ 
toriador. 

Assim  que  o  abaixo  assignado  obtenha  uma  copia  do  retrato,  que 
IB  está  gravando  esmeradamente  para  um  jornal  illustrado»  que  se  pu- 
blicará em  janeiro  próximo,  entregal*o*ha  ao  presidente  d'esta  asso- 
0100,  ao  qual  auctorisareis  hoje  para  convocar  a  assembléa  extraor- 
duriamente,  com  o  fim  de  se  maugurar  então  o  mencionado  retrato.» 

Esta  proposta  foi  approvada  unanimemente,  como  era  de  espe- 
tar. 

Na  sessão  de  15  de  dezembro  de  1878  effeituou-se  a  inaugura- 
4k)  do  retrato.  Presidia  á  assembléa  o  sr.  Eduardo  Coelho,  e  além  dos 
mios  compareceram,  expressamente  convidados  para  assistirem  ao 
idfloiDe  acto,  algumas  pessoas  que  mais  intimamente  se  tinham  rela- 
iKNudo  com  o  illustre  finado  ^ 

Um  representante  da  familía  Herculano,  o  sr.  Galhardo,  foi  con- 
ndido  a  descerrar  a  cortina  que  cobria  o  retrato. 

Depois  de  serem  proferidos  tocantes  discursos  pelo  presidente  e 
|êÍM  convidados,  e  pelo  auctor  da  proposta,  resolveu  a  assembléa  que 
(Me  publicada  a  acta  doesta  sessão,  e  juntamente  com  ella  a  biogra- 
|híl  do  grande  historiador,  escripta  pelo  sr.  A.  Xavier  Rodrigues  Cor- 
Mro. 

Comprida  foi  pontuahnente  essa  resolução,  e  diante  de  nós  temos 

>    ^  Srs.  6a]h»<*<^o,  João  e  José  Basto,  dr.  Pereira  da  Costa,  F.  X.  de  Almeida» 
Bilhão  Pai  j, .      d  Tttllio,  J.  J.  Gomes  de  Brito. 
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esse  escripto  recommendavel,  em  que  avulta  a  indicada  biQgrqriúi,« 
dos  bons  trabalhos  litterarios  dos  nossos  dias,  no  sen  género. 

Assim  termina  a  biographia: 

«Descansa,  martyr  e  semideus  das  lettras.  Quando  te  poiera 
om  epitaphio  n3o  deixarão  de  te  gravar  este  na  campa,  oomowl 
recompensa  que  appetecias,  e  que  tu  mesmo  redigiste : 

Aqui  jaz  um  homem  que  conquistou  para  a  grande  mestra  i 
turo,  para  a  historia,  algumas  importantes  terdaães.^m 

Também  no  anno  de  1880  coube  á  Associaçio  Typographiea  U"! 
bonense  a  gloria  de  tomar  distincta  parte  na  festa  nacional  do  \â»\ 
tenario  de  luiz  de  gamões. 

Para  a  celebração  d'esse  acto  solenmissimo — no  dia  10  de  jnkl 
— trabalhou  incansável  a  commissão  executiva  da  imprensa  jonÉ* 
tica  de  Lisboa.  No  progranmia  que  formulou  para  os  festejos  foi  m 
tinado  um  logar  junto  dos  escriptores  públicos  á  classe  typograpkisl 
distincção  esta,  que  a  associação  se  deu  pressa  em  agradecer. 

No  seu  seio  creou  a  associação  uma  commiss9o,  encarregadit| 
propor  o  que  julgasse  adequado  para  se  conseguir  que  a  classe  tvj 
graphica  se  houvesse  condignamente  na  manifestaçSo  patriótica, 
estava  prestes  a  fazer-se. 

Na  sessão  preparatória  de  6  de  junho,  para  a  qual  foram  cm^I 
cados  os  typographos  da  capital,  tomou  a  assembléa  as  seguintes  real^l 
ções: 

Convidar  a  «Sociedade  dos  typographos  portuenses  e  artes  ri I 
relativas»,  para  que  se  fizesse  representar  no  projectado  solemnepifrl 
tito; 

Convidar  a  encorporarem-se  no  mesmo  préstito  todos  os  meoto^l 
da  classe  typographica.  {NB.  Assim  mesmo  foi  nomeada  uma  jpm 
deputação,  composta  de  chefes  e  outros  artistas  das  differentestrp^l 
graphías  de  Lisboa,  para  mais  luzida  representação  da  mesma  cbâ»^' 

Offerecer  uma  coroa  de  folhas  de  louro  e  de  carvalho,  panon' 
o  prelo  que  havia  de  ir  no  carro  triumphal  da  imprensa,  com  a  legftt^ 
em  fitas  das  cores  nacionaes :  Homenagem  a  gamões,  em  10  de  pf^ 
de  1880.  Em  nome  da  classe  typographica  portugtieza. 

Ha  hoje  um  escripto  muito  interessante»  que  saiu  dos  préte<) 
Imprensa  Nacional :  tem  o  titulo  de  Homenagem  a  Luiz  de  Qj^ 
e  está  adornado  com  a  estampa  do  monumento  que  a  gratidio  naoí'-'^ 
erigiu  á  memoria  do  grande  épico. 
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N'6sse  escripto  vem  primeiramente  a  sess3o  solemne  da  Associa- 
çSo  Typograpbica  Lisbonense,  jmitamente  com  os  discursos  proferidos 
na  oiesma  sessão.  Vem  depois,  offeredda  pelo  sócio  José  António 
Dias,  uma  collecçSo  dos  diversos  escriptos  que  foram  publicados  por 
0Gcasi3o  de  se  assentar  a  pedra  fundamental  do  monumento  de  Luiz 
de  Camões,  e  na  de  ser  inaugurado  o  mesmo  monumento. 

É  muito  apreciável  a  indicada  Homenagem,  por  quanto  nos  offerece 
reunidos  os  escriptos  relativos  aos  annos  de  1860,  1862, 1867  e  1880, 
DO  que  toca  á  historia  das  manifestações  de  admiração  e  agradecimento 
dos  portuguezes  ao  sublime  auctor  dos  lusíadas  ^ 

^  A  propósito  da  Homenagem,  exaramos  aqui  uma  noticia  bíbUograpbicat 
que  pode  ser  de  utilidade  aos  colleccionadores  camoneanos: 

No  anno  de  1870  saiu  da  typographia  Lallemant  frères,  em  Lisboa,  um  H- 
noeom  este  titulo: 

Álbum  Í€  homenagens  a  luiz  db  càiiõks.  Nova  edição  dos  príncipaes  escri- 
ptos em  verso  e  prosa  publicados  pela  imprensa  periódica  por  oceasilo  de  se 
«igir  o  monumento  que  á  memoria  do  egrégio  poeta  consagrou  a  pátria  reeo- 


Na  1.*  parte  registou  o  editor,  o  sr.  António  Maria  de  Almeida  Netto, 
poducções  dos  poetas  constantes  da  seguinte  lista: 

D.  Marianna  Angélica  de  Andrade;  Adriano  (Coelho;  A.  Pereira  da  Cunha; 
B. Limpo;  E.  A.  Vidal ;  E.  C;  Ernesto  Marrecos;  F.  Gomes  de  Amorim ;  Fns* 
ém  Anon ;  J.  G.  Latino  de  Faria;  J,  da  Gosta  Cascaas;  Joio  de  Lacerda;  Mh» 
d» Lemos;  Jt  M.  Braz  Martins;  Lobato  Pires;  Luix  Breton  y  Yedra;  M.  G.  de 
C«nlho  6  Sousa;  Mendes  Leal;  M.  L.;  Olireira  Yas;  Ramos  Goelho;  Roque 
Btfda;  Redacção  do  Panorama. 

Na  2.*  parte»  a  mais  extensa,  registou  o  mesmo  editor  os  escriptos  dos  ar- 
iJGilistas  prosadores,  oonstantes  da  lista  por  elle  formulada  na  ordem  que  seguia 
B^tezto,  e  vem  a  ser: 
.  A.  da  Silva  Tullio;  A.  Ennes  Júnior;  A.  Osório  de  Yasconcellos;  E.  A. 
TiU;  F.  A.  Goelbo;  Joaquim  F.  S.  Firmo;  José  Maria  Latino  Goelho;  José 
S}vwtre  Ribeiro;  Manuel  Pinheiro  Ghagas;  Paulo  Midosi;  Visconde  de  Juro» 
inhk.  (Sao  também  incluídos  o  correspondente  do  Jomd  do  Porto,  e  as  r»» 
diefOes  do  Diário  Popular,  do  lomal  do  Commercio,  da  NaçSo,  do  Tribuno  fíh 

Doesse  Álbum  poucos  exemplares  existem,  por  quanto,  pela  maior  parte, 
4mi  pasto  das  ebammas  no  incêndio  da  casa  onde  estavam  armazenados:  o 
fiSMdto  é  para  lamentar. 

Possoimos  um  exemplar,  que  logo  depois  da  publicaçio  nos  foi  obsequio- 
uaente  oflerecído  pelo  benévolo  editor. 
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Já  aos  leitores  nSo  è  estranho  que  a  Associarão  typographiea* 
se  limita  ao  donoso  empenho  de  acudir  aos  associados,  no  estado è 
doença  ou  de  impossibilidade  para  o  trabalho;  e  em  geral  nio  t» 
sidera  como  exclusivo  encargo  praticar  os  actos  de  admhustrafloeè 
beneficência,  taes  como  os  determinam  os  seus  estatutos. 

Alarga  ella  a  esphera  da  sua  acçSo  diligenciando  tomar  parte  vi 
lidas  do  mundo  intellectual,  e  nas  do  aperfeiçoamento  da  arte  lj|fr| 
graphica. 

Apontaremos  ainda  n*este  sentido  alguns  exemplos  que  lhe  taB| 
grande  honra : 

Lembrou  um  dos  sócios  a  conveniência  de  adquirir  para  a  bH» 
theca  privativa  da  associação  os  mais  modernos  tratados  da  arte  t;^ 
graphica,  e  tomar  de  assignatura  algumas  das  publicações  technoti^ 
cas  estrangeiras,  que  á  mesma  arte  dizem  respeito. 

Foi  também  lembrado  que  á  associação  grangearia  lisongeirofi»! 
ceito  a  publicação  de  um  boletim  mensal,  ou  trímensa),  modesto,  esa 
apparato  e  luxo  dispendiosos,  no  qual  fossem  registados  e  descriplE^ 
todos  os  melhoramentos  e  progressos  que  a  arte  fosse  experimeotaofc 

Inaugurou  a  associação  na  sala  das  suas  sessSes  o  retrato  àòit 
tavel  artista  francez  Jacques  Charles  Derriey,  do  qual  apresentou  ou 
mencionado  sócio  José  António  Dias  a  traducçSo  de  um  sentido  eio^ 
histórico,  escripto  em  França. 

E  com  razão  se  houve  n'este  particular  a  associação,  pois  qoe* 
ha  pouco  fallecido  Derriey  foi  «eximio  typographo,  notável  impres» 
stereotypisla,  fundidor  de  typos  e  até  gravador  punccionista,»  como  st 
disse  na  Saudação  ao  vigessimo  oitavo  anniversario  da  Associação  Ij^ 
pographica  Lisbonense. 

Fizeram-nos  viva  impressão  as  expressOes  do  próprio  Deme;. 
muito  a  propósito  recordadas  no  citado  elogio  histórico : 

t Posso  dizer,  sem  orgulho  como  sem  falsa  modéstia,  que  soufe' 
das  minhas  obras:  depois  de  ter  sido  alternadamente  compositor, s* 
pressor,  stereotypisla  e  fundidor  de  typos,  dediquei-me  ao  desenho,* 
por  fim,  aos  vinte  e  sete  annos,  aprendi  a  difScillíma  arte  de  grarí- 
Fiz  rapidos  progressos.  Devi-os  tanto  ao  meu  gosto  innato  pelas  arte 
liberaes,  e  natural  disposição,  como  aos  conhecimentos  práticos  ad?»- 
ridos  nos  diversos  ramos  typographicos.» 

Se  nesta  expanslo  transpira  um  certo  orgulho»  uma  tal oa qos^ 
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demasia  de  franqueza  em  dizer  alguém  o  que  sente  a  respeito  de  si 
pn^rio:  perdoemos  tudo  ao  homem  que  se  esforçou  por  ser  cousum- 
mado  em  mais  de  um  género  de  mesteres  úteis,  e  logrou  a  fortuna 
de  aer  prestavel  á  sociedade  pelo  trabalho,  do  qual  teve  a  nobre  pai- 
xão que  inflamma  os  ânimos  dos  que  á  humanidade  pretendem  fazer 
serviços. 


Não  podemos  lisongear-nos  de  haver  dito,  n'esta  resumida  expo- 
sição, tudo  quanto  convinha  noticiar;  mas  cremos  que  ahi  delineámos 
os  traços  geraes,  bastantes  para  pintar  a  excellencia  d'esta  associação 
e  para  fazer  sentir  que  poderá  ella  tomar-se  cada  vez  mais  importante, 
se  perseverar  do  propósito  de  se  eograudecer  pelo  trabalho  e  pelos 
serviços  de  varia  natureza,  nos  domínios  das  lettras  e  das  artes. 


ASSOCIAÇÕES  GOHHERGIAES 

Todos  08  meios  tendentes  a  fazer  fio- 
recer  e  dilatar  o  commercio  devem  ser 
ílEiciMtados. 

Deer.  25  nov.  1858. 

A  simples  denominação  d'estas  associações  é  bastante  para  incul- 
car ao  espirito  dos  leitores  a  importância  e  vantagens  de  um  tão  po- 
deroso, quanto  auctorisado  e  efficaz  meio  de  estudo  de  um  assumpto 
em  que  muito  vae  do  interesse  naciojial. 

Assim  mesmo,  havemos  de  apresentar  logo  compendiados  em 
breve  quadro  os  mais  úteis  de  taes  associações,  aproveitando  a  doutrina 
que  encontramos  em  um  diploma  ofBcial,  relativo  á  associação  estabele* 
cida  na  capital  d'este  reino. 

Duas  breves  palavrai  acerca  da  AssociaçOo  Commerdalde  Lisboa. 

Do  anno  de  1834  data  o  começo  d'esta  instituição.  Foi  então  pro- 
jectado o  estabelecimento  de  uma  associação,  tendente  a  advogar  e 
promover  as  conveniências  e  interesses  do  commercio  e  industria  do 
nosso  paiz.  Esse  utilíssimo  projecto  converteu-se  em  realidade  pela 
ereação  de  uma  sociedade,  áenomin^à^  Associação  Mercantil  Lisbonense, 
a  qual  foi  approvada  pelo  governo  em  portaria  de  4  de  fevereiro  de 
1836,  e  durou,  com  essa  designação,  atè  ao  smno  de  1855,  em  que  os 
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sócios  resolveram  recoostituir-se,  com  estatutos  mnos»  e  côa  tw 
denominação  de  Asíociação  CommerckU  de  Lisboa,  que  ainda  hqe» 

serva. 

São  sempre  cmiosos  os  primeiros  passos  que  dá  uma  vMÊJik 
quando  ella  se  recommenda  pela  incontestável  utilidade  do  fin  t  p 
se  propõe,  e  pela  gravidade  que  transluz  nos  seus  actos. 

Por  este  motivo  julgamos  dever  exarar  aqui  o  seguinte  apo* 
mento : 

Na  sessão  de  i5  de  maio  de  1834  estiveram  presentes  221» 
gociantes>  que  approvaram  as  seguintes  disposições  ooustitiitivas  à 
associação: 

1.^  Formar-se-ba  uma  sociedade  debaixo  do  titulo  de  AfMMpk 
Mercantil  LidMnense. 

2/  São  convidados  a  entrar  n'esta  associação  todos  os  negoã^ 
tes  nacionaes. 

3.*  Haverá  uma  commissão  annual  de  sete  membros,  eleitos  d» 
tre  si  á  pluralidade  de  votos  dos  sócios,  os  quaes  servirão  os  caif^ 
de  presidente,  vice-presidente,  thesoureiro,  secretario,  Tice-secrelirii 
e  dois  deputados.  Esta  commissão  se  intitulará — Direcção  da  Astt» 
çõo  Mercantil  Lisbonense. 

Para  mais  facil  instauração  da  associação,  a  direcção  do  1.*  w 
será  escolhida  entre  os  primeiros  subscriptores. 

4/  A  Associação  Mercantil  Lisbonense  terá  uma  sessão  ordiía- 
ria  mensalmente  no  local  e  dia  que  se  designar,  e  além  d^isso  teri  t:^ ' 
das  as  mais  sessões  extraordinárias  que  a  direcção  julgar  convemee- 
tes  aos  seus  interesses,  para  o  que  precederá  aviso. 

5.^  São  positivamente  excluídos  dos  debates  doesta  assemblM 
todas  as  matérias  politicas  ou  religiosas,  restringindo-se  as  suas  (& 
cussões  meramente  aos  objectos  de  commercio,  cujo  melhoramento  ^ 
prosperidade  formam  o  único  e  determinado  fim  d'esta  iustituição. 

6.^  A  direcção  geral  conduzirá  e  organisarà  lodos  os  trabalktf 
da  associação;  levará  a  eiTeito  as  suas  determinações;  apresentará  o  re- 
gimento necessário  para  a  boa  ordem  das  sessões  e  regularidade  á 
discussão;  e  procurará  o  local  mais  apropriado  para  ellas,  orçando 2 
contribuição  pessoal  para  o  custeamento  da  associação,  a  qual  em  l^ 
nhum  caso  poderá  sair  da  orbita  que  lhe  fica  expressamente  mareia 
no  artigo  tS.^ 

Por  decreto  de  17  de  janeiro  do  já  rererido  anno  de  1855  se  eip^ 
diu  o  alvará  de  1  de  fevereiro  que  confirmou  os  novos  estatutos,  f  i 
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DOS  ftiDdammtos  qua  ella  tomou  para  essa  approyação,  que  se  encon- 
tra o  breve^  mas  muito  expressivo  quadro  a  que  ba  pouco  ailudimos. 
Dizia  o  governo:  «Âttendendo  a  que  aquella  associação,  composta 
de  commerciantes  e  industriaes,  tanto  portuguezes  como  estrangeiros, 
tem  por  fim  promover  os  seus  legitimes  interesses,  e  solicitar  as  pro- 
videncias de  que  carecerem  em  beneflcio  do  commercio  e  industria  da 
praça  de  Lisboa;  considerando  que  assim  reunidos  e  representados  os 
interesses,  tanto  commerciaes  como  fabris  da  capital,  será  mais  fácil 
estudar  as  necessidades  dos>  consumidores,  procurar  novos  mercados 
para  os  prodoctos  nacíonaes,  e  desenvolver  e  augmentar  o  consumo 
dos  mercados  já  conhecidos ;  considerando,  finalmente,  que  uma  seme- 
Ihante  associação  poderá  prestar  serviços  importantes  na  averiguação 
e  discussão  das  providencias  de  que  o  commercio  e  industria  fabril  da 
capital  possam  carecer  para  seu  maior  desenvolvimento,  ou  para  pre- 
venir os  abusos,  que  porventura  existam :  Hei  por  bem  •  •  •  confirmar 
os  estatutos  da  referida  associação,  etç.  > 

Os  estatutos  da  associação,  confirmados  pelo  citado  alvará  de  1 
de  fevereiro  de  1855,  foram  substituidos  por  outros,  que  o  governo 
approvou  pelo  alvará  de  7  de  abril  de  1864,  provado  que  foi  que  as 
modificações  propostas  haviam  sido  votadas  e  discutidas  em  assetnbléa 
geral;  e  com  a  expressa  clausula  de  que  seria  retirada  a  approva^o 
deâde  que  a  associação  deixasse  de  cumprir  os  seus  estatutos,  ou  se 
desviasse  dos  fins  da  sua  instituição. 

N'estes  últimos  estatutos  buscaremos  a  noticia  dos  fins  da  asso* 
ciacão,  e  de  uma  disposição  que  particularmente  quadra  á  indole  do 
nofiso  trabalho. 

Os  fins  a  que  a  associação  se  propõe  são:  cdar  ao  commercio  e 
mais  industrias  um  centro  que  investigue  as  suas  necessidades,  defenda 
e  promova  os  seus  interesses.»  (Artigo  4.®;  §  único.  <É  expressa* 
mmÊe  prohibida  toda  a  controvérsia  alheia  aos  fins  da  associação).» 

Registaremos  agora  a  disposição  especial,  a  que  ailudimos:  cTo- 
dos  Ds  50CÍ0S  teem  direito  a  frequentar  o  gabinete  de  leitura  da  Praça 
do  Commercio  e  a  casa  da  associação;  a  ler  os  livros,  periódicos,  etc.; 
a  tomar  conhecimento  do  tudo  quanto  se  haja  discutido  e  votado,  e  ^ 
apresentar  quaesquer  memorias,  indicações  ou  propostas,  que  julguem 
convenientes  para  o  bem  da  associação  e  interesses  do  commercio.» 

Uma  avisada  disposição: 

cNSo  subirá  consulta,  proposta  ou  representação  alguma  aos  po- 
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ilert^s  publicas»  sem  preTia  discossio  e  TOto  da  assemtdéa  genhsíi, 
pon^iiu  iVii  casi)$  de  reconhecida  urgenda»  nos  qoaes  a  dirae^ia 
aiKiorísada  a  fazeKo,  dando  parte  á  assembléa  geral,  na  soa  pân 

Ser-iK^^hia  muito  agradável  (e  prestariamos  talvez  un  boa  »| 
>is:o  ;h>s  estudiosos  1  apresentar  a  serie  de  oonsoltas,  propostas  oi» 
|v«^Q^l^tua\^Vs  que  a  associaçio  tem  feito  snlMr  aos  poderes  poMiooi,» 
biv  assumptos  graves  e  de  vital  interesse  nadonaL  Asaim  enríqan* 
inam\K<  ^'raiutemente  este  nosso  repositório,  e  de  mn  modo  o  niiisot| 
vuK^iite  abonaríamos  e  fanamos  sentir  a  exodleocia  e  préstimo  de  ta 
4SS4HMa(&es. 

É,  |K)rém»  fácil  de  reconhecer  que  nlo  cAe  nos  limites  d^erie»! 
oripto  uma  t3o  longa  digressão,  qne  nos  desviaria  por  muito  tqt 
do  nosso  especial  propósito. 

No  entanto,  uma  circumstancia  pessoal  nos  imp5e  o  dever  de  ip»{ 
sentar  aqui,  por  excepção,  um  exemplo  (entre  muitos,  e  aliás  miL^i 
gnilicativos)  do  muito  para  que  sSo  prestáveis  as  associações  cobv| 
oiaes. 

Em  6  de  março  de  1856,  na  qualidade  de  vogal  da  CiMi8itfliii| 
inquérito  acerca  das  repartições  de  marinha^  nomeada  pela  caman  é\ 
ctiva,  fomos  encarregados  de  elaborar  um  relatório  analytico  daspi^l 
videiicias  que  a  Associação  Commercial  de  Lisboa  snggeriu  á  conof- 
s3o,  em  benefício  do  commercio  marítimo. 

Foi  o  caso,  que  a  Comraissâo  Parlamentar  julgou  necessário  * 
vir  a  illustrada  associação,  sobre  os  alvitres  que  deviam  ser  propostt 
ao  parlamento,  no  intuito  de  favorecer  o  referido  commercio  mariíi» 

Não  podemos  registar  a  analyse  das  providencias  lembradas |Kà 
associação,  visto  que,  por  muito  extensa,  nos  tomaria  grande  esfUf' 
daremos,  porém,  uoticia  das  providencias  que  a  mesma  associa^ pi^ 
gou  deverem  ser  adoptadas;  e  são  as  seguintes: 

l.""  A  execução  do  regulamento  de  28  de  agosto  de  1839; sik' 
stituindo-se  todavia  o  systema  de  chalupas,  pelo  da  barca  di  b^^ 
convenientemente  collocada  á  entrada  da  barra ;  devendo  baver  a  \xA 
da  barca  todos  os  objectos  necessários  para  prestar  soccorro  aos  i^ 
vios,  laes  como  viradores,  ancoras,  espias,  o  salva-vidas,  etc. 

A  rehabilitação  da  caixa  dos  pilotos  do  rio,  a  fim  de  tomar  efir 
ctíva  a  responsabilidade  dos  mesmos  pilotos,  quando  —  por  sua  iflf^ 
ida  ou  negligencia — causarem  avaria  nos  navios. 


2.*  Qoe  om  barco  de  vapor»  soUdamente  constmido  e  de  força 
oooTeoiente»  esteja  postado  durante  o  inyeroo  em  Paço  d'Arcos,  para 
de  prompto  acudir  a  qualquer  embarcaç9o  em  perigo,  ou  necessitada 
de  reboqne,  ou  de  outro  qualquer  soccorro. 

3.^  Que  os  ajustes  que  se  fazem  com  as  tripulações  dos  navios  se- 
im  (dHigatorios  para  ambas  as  partes,  e  nSo  somente  para  os  arma- 
dores, como  actualmente  acontece. 

4.*  Qoe  a  superitendencia  do  intendente  da  marinha  no  lastro  e 
deslastro  dos  navios  deve  limitar-se  i  flscalisaçSo  do  local  onde  se  ha 
de  lançar  o  lastro,  ou  d'onde  ha  de  tirar-se. 

B.*  Que  a  ser  indispensável  o  Quadro  para  a  Oscalisaçio  da  alfan- 
dega, se  augmente  ao  menos  a  sna  área,  dando-lhe  por  limite  o  tor- 
reio Occidental  do  Terreiro  do  Paço. 

6.*  Que  se  admitta  em  cada  navio,  segundo  a  sua  lotação  e  em 
cada  viagem,  a  matricula  de  um  até  três  individues  que  se  dediquem 
i  Tida  do  mar. 

7.*  Aos  dizeres  dos  passaportes  de  navios  deve  ser  addiccionada 
« data  da  constrocção;  prohibindo-se  que  os  navios  mudem  de  nome  ^ 

S3o  uma  boa  fonte  de  instrucçSo,  em  matéria  de  commercio  e  in- 
dutria,  os  relatórios  annuaes  que  a  direcçio  apresenta  ás  assembléas 
geraes  da  associação.  Examinados  elles  attentamente,  podem  ministrar 
6iementos  para  o  estudo  da  vida  económica  do  nosso  paiz,  assignalando 
ei  factos  mais  importantes  que  successivamente  foram  occorrendo,  e 
bdlitando  a  apreciação  da  sua  influencia,  ou  benéfica  ou  prejudicial. 

Em  todos  os  estabelecimentos  ou  instituições  de  que  vamos  tra- 
tado, folgamos  sempre  de  fazer  sobresair  os  princípios,  doutrina  e 
íntica,  que  tendem  a  recommendar  a  ordem  e  a  observância  do  de- 
ffi^  moral. 

Ho  que  respeita  á  missSo  das  associações  commerciaes,  affigura- 
se^ns  que  bem  andarão  estas,  se  tiverem  presentes  á  sua  considera* 
^os  seguintes  ennunciados: 

cAs  associações  commerciaes  são  corpos  collectivos,  que,  pela  fór- 
ta  por  qoe  estão  constituídos  e  pela  auctoridade  experimental  dos  in- 
anes qoe  os  compõem,  devem  merecer  ao  paiz  e  ao  governo  a 

^  Veja  o  tomo  1.*,  pag.  117  a  124,  de  Inquérito  acerca  das  repartições  de 
tarMs,  Ml  os  trabalhos  da  cominiiião  nomeada  pela  camará  doi  ienhorei  depu- 
^^  fom  examinar  o  estado  das  dsoersas  repartições  de  marinha. 
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maior  consideração  e  credito;  mas,  para  que  isto  se  consiga,  duas  coi- 
sas s3o  indispensáveis :  estudar  todos  os  assumptos  que  s3o  relati?os 
ao  commercio :  e  fazel-o  da  forma  a  mais  imparcial  possiyeL 

«Avaliar  as  medidas  pelo  que  ellas  são»  e  não  pela  origem  de  que^ 
procedam ;  attender  ás  idéas,  e  não  ás  pessoas ;  considerar  os  actos, 
esquecer  os  auctores.  Taes  são  as  principaes  obrigações  dos  qae 
sejam  ver  prestigiados  seus  votos,  suas  opiniões,  seus  pareceres  ^» 

Datas  da  approvação  de  algumas  associações  commercuMês  no  cam^ 
tinerUe  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes: 

Associação  Mercantil  de  Lisboa,  1835.  Portaria  de  4  de  fevereiro. 

Associação  Gommercial  do  Porto,  1835.  Decreto  de  18  de  julho. 

Associação  Gommercial  da  Figueira,  1835.  Portaria  de  7  de  julho» 

Associação  Gommercial  de  Setúbal,  1835.  Portaria  de  25  de  no- 
vembro. 

Associação  Gonunercial  de  Ponta  Delgada,  1835.  Portaria  de  2S 
de  novembro. 

Associação  Gommercial  do  Funchal,  1836.  Portaria  de  12  de  março. 

Associação  Gonunercial  de  Angra  do  Heroísmo,  1852.  Decreto  de 
7  de  dezembro. 

Associação  Gommercial  de  Vianua  do  Gastello,  1852.  Decreto  de 
15  de  dezembro. 

Associação  Gommercial  de  Aveiro,  1858.  Decreto  de  25  de  ao- 
vembro. 

NB,  Gonvém  observar  que  o  projecto  da  Associação  Gommercial 
de  Lisboa  data  do  anno  de  1834,  como  dissemos  logo  no  principio 
deste  capitulo. 

No  que  toca  á  da  Figueira,  foi  approvado  o  seu  Regimento  pela  por* 
taría  de  27  de  agosto  de  1835. 

Esta  portaria,  assignada  pelo  então  ministro  do  reino  Rodrigo  dM 
Fonseca  Magalhães,  caracterisava  perfeitamente  o  fim  a  que  se  propn— 
nham  os  commerciantes  da  Villa  da  Figueira,  a  exemplo  dos  das  doas 
principaes  cidades  do  reino.  Propunham-se  a  «formar  um  centro  onde 
se  discutissem  e  preparassem  os  meios  de  remover  os  abusos  qno 
entorpeciam  o  commercio  abatido  d'aquella  praça,  e  d'onde  partisseot 
as  representações  ao  governo,  para  alUviarem  o  mesmo  commercio  dos 
estorvos  que  o  embaraçavam.» 

1  Relatório  da  eommissão  nomeada  feia  Associação  Commercial  de  Lísi(^ 
para  dar  o  seu  parecer  sobre  o  regulamento  das  alfandegas  decretado  em  30(fei^ 
temàro  de  1862. 
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Tendo  diante  de  nós  os  Bêiatmos  dos  trabaíkos  ia  assodaçãa 
eommeráal  do  Porto,  de  differentes  annos,  e  ao  vermos  a  variedade  de 
assumptos  importantes  a  qae  etla  appHcon  a  sua  solicitude,  folgaria* 
nos  dô  formar,  ao  menos,  nma  resenha  dos  serviços  que  a  benemérita 
corporação  tem  prestado,  occapando-nos  mais  detidamente  com  o  pe- 
riodo  de  1854-1861,  de  que  vamos  tratando.  Mas  por  motivo  de  bre^^ 
vidade,  é  força  renunciar  a  esse  propósito. 

Cumpre,  porém,  compendiar  em  uma  formula  substancial  o  elogio 
a  que  tem  direito,  sem  quebra  do  muito  que  é  devido  a  outras  asso- 
da^fOes  congéneres. 

Recordaremos,  pois,  o  que  no  anuo  de  1857  dizia  um  escriptor 
portoguez  a  quem  as  conveniências  económicas  do  nosso  paiz  mere- 
ceram intelligente  e  perseverante  attenção  e  estudo: 

cParece*nos  (dizia  elle),  parece-nos  pouco  todo  o  louvor  que  se 
tribute  á  Associação  Commercíal  do  Porto. . .  Ha  vinte  e  dois  annos 
que  é  infatigável  em  promover  o  incremento  dos  interesses  do  com- 
mercio  que  dignamente  representa  ^. » 

Muito  de  passagem  diremos  que  a  associaçio  teve  o  feliz  pensa- 
mento de  solemnisar  a  acclamaçSo  de  el-rei  D.  Pedro  v,  estabelecendo 
um  Monte  pio.  Caixa  de  soccorros  e  Instituto  Commercial. 

Foi  inaugurado  esse  estabelecimento  no  dia  16  de  setembro  de 
1855;  tendo  sido  offerecidos  os  respectivos  trabalhos  pelo  sócio  E. 
Moser,  examinados  por  uma  conmiissSo,  e  approvados  pela  assembléa 
geral;  resolvendo  esta  que  a  ceremonia  da  inauguração  se  flzesse  com 
t  maior  solemnidade,  e  assistência  das  auctoridades  e  pessoas  respei^- 
taveís  de  ambos  os  sexos  ^ 

A  portaria  que  vamos  registar  apresenta  as  associaçOes  conuner^ 
àies  sob  um  aspecto  interessantíssimo.  Nas  crises  porque  ás  vezes 
passam  os  povos,  em  matéria  de  alimentação,  olham  os  governos  para 

*  Sebastião  Ribeiro  de  Sá.  Rev.  Univ.  Li$b.  do  anno  de  1867. 

^  Veja  o  Relatório  dos  trabaíkos  da  Associação  Commercial  do  Porto,  no  anQQ 
de  1855.  Apresentado  em  assemUia  geral  da  mesma  associação  no  dia  ii  de  março 
ir  1856.  Pelo  1.*  secretario  Isidoro  Marques  Rodrigues. 

N*es8e  relatório  se  lé  uma  declaração  sobre  maneira  honrosa  para  o  presi- 
dente da  associação ; 

tO  ex."*"*  sr.  barão  de  Massarellos  é  credor  do  reconhecimento  do  corpo 
do  eommercio  do  Porto,  e  das  sympathias  que  gosa  entre  todos  os  seus  mem- 
bros, por  seus  constantes  desvelos  em  prol  doesta  associação.» 
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aqaellas  associações^  despertam  a  sua  soUicitude^e  reqaerem  os  seus 
bons  ofiBdos  e  eíBcaz  intervenção: 

«Gliegando  ao  conhecimento  de  S.  M.  el-rei  varias  representa^&es 
(rf^aes  e  extra-officiaes,  de  que  nos  districtos  de  Faro  e  Gastello  BraBCO 
se  experimenta  grande  falta  de  cereaeSy  principalmente  de  trigo,  tende 
este  género  em  o  primeiro  dos  referidos  districtos  subido  nos  últimos 
dias  ao  preço  de  1«$1600  réis  o  alqueire;  ordena  o  mesmo  augusto  se« 
nhor  que  se  faça  constar  á  Associação  Commerdal  de  Lisboa,  quanto 
conviria  que  a  mesma  associação  tomasse  a  seu  cuidado  o  abastecimefM 
ãaqtielles  mercados  e  de  outros  quaesquer  do  reino  onde  se  manifestasse 
egual  alta,  afim  de  que  o  governo  se  não  visse  obrigadOi  em  deshar^ 
monia  com  o  systema  de  abstenção  que  adoptou,  a  tomar  providenciai 
extraordinárias,  que  poderiam  perturbar  o  movimento  commercial;  m»? 
dando  outrosim  ponderar  á  mencionada  associação,  que  é  a  ella  que 
compete  nâo  deixar  desmentir,  pela  verdade  dos  factos,  que  oa  prin- 
cipies de  liberdade  commercial  são  inefiBcazes  na  presença  das  crises 
alimentares,  e  tanto  mais^  quanto  é  manifesto  que  os  preços  convidam 
á  transferencia  dos  géneros;  circumstancia  esta,  por  certo,  de  menor 
peso,  quando  não  ba  motivos  para  duvidar  dos  sentimentos  de  pátrio* 
tismo  que  animam  tão  benemérita  corporação.  (20  de  dezembro  de  1866.) 

Não  devemos  terminar  este  capitulo  sem  offerecer  á  consideração 
dos  leitores,  um  exemple  do  interesse  que  ás  associações  commerciaes 
merece  a  inslrucção  especial  da  classe  que  ellas  representam.         ^ 

Em  iO  de  outubro  de  1865  apresentava  a  associação  commerciad 
de  Lisboa  ao  governo  uma  consulta  acerca  dos  vários  assumptos  que 
dizem  respeito  ao  commercio,  taes  como  cereaes,  vinhos,  porto  franco^ 
drawback  ou  restituição,  nacionalisação  de  navios,  direitos  de  carrei- 
ras, paula  das  alfandegas,  fiscalisação,  leis  sobre  faUencias  e  segards 
de  vidas,  bancos  e  companhias  de  credito,  despachantes,  correios, 
nova  reforma  das  alfandegas. 

Deixando  de  parte  o  que  requeria  a  associação  sobre  cada  um  dos 
assumptos  apontados,  registaremos  o  que  ella  disse  a  respeito  da  úr- 
strucção  commercial. 

cA  instrucção  commercial  é  assumpto  importante  a  que  também 
cumpre  seriamente  attender. 

Esta  associação  conhece  e  sabe  que  existe  uma  aula  do  comme^ 
eio,  mas  da  maneira  por  que  ali  está  organisado  e  regulado  o  ensiix^ 
a  instrucção  conunercial,  como  ella  deve  ser  na  actualidade,  fica  defi' 
ciente,  e  não  preenche  os  fins  da  creação  d^aquelle  estabelecimento. 
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cHa  ensinos  especiaes  para  as  diflèrentes  carreiras;  teem  os  pro- 
Idssores  a  soa  escola  normal,  fazem-se  artistas  nos  institutos  índnstríaes, 
e  eriam-se  lavradores  e  agrónomos  nas  granjas  modelos  e  institutos 
agrícolas;  justo  e  necessário  6  também,  que  reformando-se  e  regene- 
rando-$e  o  que  existe,  o  commercio  tenba  o  seu  instituto  mercantil, 
onde  os  que  se  destinarem  a  esta  carreira  se  habilitem  devidamente 
com  a  instrucçSo  especial  e  hoje  tSo  indispensável. 

cÉ  o  estudo  do  direito  commerdal  uma  parte  importantissima  da 
Háà  dos  commerciantes  e  que  todos  devem  possuir,  porque  conceden- 
4o-Ihes  a  lei  a  regalia  de  serem  julgados  pelos  seus  pares  nas  ques- 
t5es  commercíaes»  devem  ter  o  indispensável  conhecimento  do  nosso 
código,  para  que  junto  á  necessária  illustraçSo  do  entendimento,  pos- 
sam desempenhar  dignamente  a  elevada  attribuição  de  juizes,  e  esta- 
fem ao  facto  da  legislação  que  mais  especialmente  lhes  diz  respeito. 
•Cumpre  ao  governo  determinar,  crear  e  resolver  a  organisaçSo 
tf  este  instituto,  cuja  necessidade  fica  manifesta,  e  esta  associação  tem 
maior  razão  e  direito  mais  forte  para  instar  por  este  pedido,  por  haver 
]i  praticamente  mostrado  quanta  attenção  consagrava  á  ínstnicção  com- 
nercial,  creando  á  sua  custa  dois  cursos  de  economia  politica  e  de  di- 
\    níto  commercial.» 

NB.  Um  anno  depois  promulgava  o  governo  o  RegulavMnto  da 
Smla  do  Commercio  de  Usboa. 

Tinha  esse  regulamento  a  data  de  9  de  outubro  de  1866,  e  com- 
prehendia  entre  as  disciplinas  do  curso  (de  dois  annos)  da  escola  as  se- 
guintes: 

Elemenias  de  direito  commercial  e  marítimo;  legislaçSo  económica 
t  aduaneira. 

Mas  este  curso  estava  entio  annexo  ao  lyceu  nacional  de  Lisboa. 
Viia  depois  o  decreto  de  30  de  dezembro  de  1869  dar  nova  organi- 
tníto  ao  instituto  industrial,  encorporando  n'este  estabelecimento  o 
corso  commercial. 

(  Segundo  esse  decreto,  o  ensino  industrial  e  commercial  seria  pro- 

\     fessado  em  Lisboa  no  instituto  industrial,  que  de  então  em  diante  se 
denominaria  clnstituto  Industrial  e  Conunercial  de  Lisboa.» 

Foi  supprimida  a  escola  do  commercio,  ou  secção  coumercial  do 
ifceu  nacional  de  Lisboa ;  mas  em  compensaçSo  foi  creado  no  instituto 
-on  curso  commercial,  figurando  entre  as  disciplinas  respectivas  as  de 
FriDdpios  de  economia  politica  e  industrial,  noções  de  direito  commer» 
ciot  e  fiscal^  estcaistica  e  historia  geral  do  commercio. 

Mais  tarde>  pareceu  indispensável  desdobrar  a  cadeira  de  com- 
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mercio  do  instituto  indastríal  e  commercial  em  dlnas  oatna:!Bi|i 
comprehendesse  o  estudo  da  escrípturaçio  e  correspoodeDôa  tmm 
ciai  em  portuguez,  francez  e  inglez;  e  a  oolra  que  dissesse  mfà 
ao  ensino  da  geograpbía,  bistoria,  estatística  oommercial,  dínAia» 
merdal  e  marítimo,  e  de  conhecimento  pratico  áam  matérias  prini 
productos  mais  usados  no  conunercío. 

A  esta  necessidade  proveu  de  remédio  o  decreto  de  5  de  ^«i 
de  <870;  especificando  as  disciplinas  constitutivas  do  curso  do» 
mercio,  e  distnbuindo-as  por  duas  cadeiras,  uma  das  qnaes  fionuni 
o  ctir^o  elementar,  e  a  outra  o  curso  completo  d'esse  atilissimo  oij» 
cto  de  ensino. 

Disciplinas  do  curso  elementar: 

Contabilidade  commercial  theoríca  e  pratica,  escrípturaçio  e  f- 
respondencía  commercial  na  lingua  portugueza^  franceza  e  inglea 

Exercícios  práticos  sobre  arbítrios  de  câmbios,  seguros,  \M\ 
facturas. 

Usos  das  principaes  praças  do  commercio. 

Disciplinas  do  curso  completo: 

Geographia  e  historia  conmiercial,  elementos  de  direito  comaa^ 
dal  e  marítimo,  estatística  commercial. 

Conhecimento  pratico  dos  principaes  productos  naturaes  e  ws» 
facturados  empregados  no  commercio. 

Pratica  de  manipulação  no  laboratório  de  chimica  industrial. 

Com  raz3o  disse  o  governo  que  o  curso  elementar  pode  prote 
bons  calculadores,  excellentes  escripturarios  e  arrumadores  de  fiirifi: 
ao  passo  que  o  curso  completo  é  apropriado  para  o  negociante  instniíh 
que  pretende  emprehender  as  transacrões  e  especulaçSes  commerditi» 
dependentes  do  conlieciínenlo  dos  elementos  da  economia  politica.  í* 
legislação  e  do  direito  commercial. 


ASVLO  DA  íNFANCU  DESVAUDA  DO  CAMPO  fiRAllDB 

Consagramos  o  presente  capitulo  a  um  estabelecimento  int^ 
sante,  que  deve  a  sua  fundação  ás  inspirações  felizes  do  corpo  do  o# 
mercio  da  cidade  de  Lisboa. 

Pretendia-se  festejar  solemnemente  o  esperançoso  comeQO  doi^ 
nado  de  D.  Pedro  v,  e  pareceu  melhor  traduzir  esse  pensamento  p^ 


creaçfo  de  nm  instituto,  que  fosse  útil  á  humanidade  sob  os  aspectos 
4a  beneficência  e  da  instrucçio. 

Graças  a  esse  discreto  modo  de  ver  as  coisas,  ahi  está  hoje  esta* 
tokddo  o  Asylo  da  Infância  desvalida  do  Campo  Grande,  assente  em 
nm  bello  e  apropriado  edifido,  com  todos  os  caracteres  de  affectuoso 
e  venerando  monumento,  erguido  á  memoria  do  soberano  que  no  sea 
^0  breve  t)  governo  realison  as  esperanças  que  os  portuguezes  con- 
<»beram  logo  no  principio. 


Em  6  de  junho  celebrou-se  a  prhneira  reunião  de  algumas  pessoas 
illustradas  e  caritativas,  que  tinham  formado  o  projecto  de  crear  um 
asjk)  da  infância  desvalida  para  a  população  do  Campo  Grande  e  suas 
tisinhanças. 

Na  data  de  20  do  mesmo  mez  e  anno  approvou  o  governo  e  lou- 
vou o  nobre  pensamento  dos  associados. 

A  primeira  somma  que  a  associação  obteve  foi  a  de  600*91000  rs.» 
producto  de  uma  subscripção  promovida  no  Rio  de  Janeiro  pelo  com- 
mendador  Eduardo  de  Faria. 

Foi  muito  mais  avultada  a  segunda  somma  obtida ;  graças  á  coo- 
peração do  visconde  de  Santa  Isabel,  e  de  Thomaz  Maria  Bessone,  che- 
gou a  4:060^5(000  réis,  proveniente  da  subscripção  promovida  entre  os 
negociantes  nacionaes  e  estrangeiros  da  praça  de  Lisboa,  com  o  fun  de 

çolemnisar  a  inaugmação  do  reinado  de  D.  Pedro  v. 
.'1 


Em  10  de  maio  deu-se  principio  á  construcção  do  formoso  edilicio, 
onde  hoje  vemos  assente  o  Asylo  do  Campo  Grande. 

Na  data  de  24  de  julho  foi  expedido  um  alvará  régio,  pelo  qual 
se  declarou  protector  do  Asylo  el-rei  D.  Pedro  v. 

N'esse  diploma  dizia  o  soberano:  que  se  aprazia  em  dar  assim  tes- 
Mnonho  do  quanto  lhe  era  agradável  o  empenho,  com  que  a  commis- 
sSo  promovia  um  instituto  de  tamanha  utilidade,  pelos  benéficos  resul- 
tados que  d'elle  deviam  provir  â  educação  e  instrucção  elementar  de 
ereanças  mal  favorecidas  da  fortmia. 

••  B.  X.  17 


258 


Pela  portaria  de  ^  de  março  ordeooa  o  goTemo  a  todos  os  go- 
yemadores  do  ultramar,  que  prestassem  á  commissão  encarregada  de 
promover  a  Tundação  de  uma  casa  de  asylo  do  Campo  Grande  todo  o 
auxilio  que  estivesse  ao  seu  alcance.  Tratava-se  de  um  estabelecimento 
rocommendavel,  de  que  o  soberano  se  declarara  protector,  e  por  isso 
deviam  os  governadores  attender  á  referida  commissão,  em  todas  as 
occasiões  em  que  ella  sollicitasse  os  seus  bons  officios. 

Em  setembro  do  mesmo  anno  deram  por  concluído  o  edíficio  os 
empreiteiros  d'elle,  os  artistas  Rambois  e  Ginatti. 

Despendeu-se  na  construcçSo  do  ediflcio  e  obras  addícionaes  i 
quantia  de  13:250^91045  réis. 

Em  18  de  outubro  foi  inaugurado  solemnemente  o  asylo. 

NB.  Para  o  desenvolvimento  do  que  em  substancial  resumo  dei- 
xamos exposto,  veja  o  seguinte  escripto : 

Relatório  e  contas  da  commissão  fundadora  do  Asylo  da  Infanda 
desvalida  do  Campo  Grande^  desde  6  ãe  julho  de  1855^  dia  da  sua  tu- 
stallaçãOf  até  fins  de  dezembro  de  1860.  (Publicado  em  1861.) 

A  commissão  fiscal  que  examinou  os  actos  e  as  contas  da  commis- 
são fundadora  fez  a  esta  o  seguinte  elogio: 

cA  commissão  fundadora  do  Asylo  do  Campo  Grande  escroreu 
nos  mármores  d'aquelie  edificio  a  primeira  pagina  de  um  padrSo  ckn- 
lisador ;  as  suas  fadigas  teem  sò  o  premio  que  dá  a  consciência  na  pra« 
tíca  de  uma  acção  virtuosa  que  passa  á  posteridade,  t 

Deixaremoò  aqui  registados  os  nomes  dos  vogaes  d^essa  coninis- 
aio  fundadora  que  bem  mereceu  da  humanidade. 

São  os  que  se  seguem: 

Conde  das  Galveias  (D.  Francisco).  Presidente. 

Frederico  Augusto  Ferreira.  Vice-presidente. 

Francisco  de  Paula  Santiago. 

Armand  Duprat. 

João  Baptista  Massa.  Thesooreiro. 

Francisco  Isidoro  Víanna.  Secretaria 
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A  commissSo  fundadora  do  Asylo  da  Infância  Desvalida  do  Campo 
(iraiide  pediu  ao  governo,  para  uso  dos  respectivos  alumnos,  uma  cof- 
kcçào  dos  novos  pesos  e  medidas  do  syslema  métrico. 

O  gOTemo  reconheceu  a  conveniência  de  facilitar,  quanto  fosse 
possivd,  a  difiusão  das  noções  elementares  do  novo  syslema,  e  promo- 
ver o  ensino  nas  escolas  e  estabelecimentos  de  instrucç3o  por  meio  da 
eihiblçâo  de  modelos  e  quadros,  onde  figurassem  os  nomes  e  as  dimen- 
sões dos  novos  pesos  e  medidas. 

N'esta  conformidade,  n3o  só  acolheu  o  pedido  da  referida  commis- 
sio,  mas  também  ordenou  que  a  cada  um  dos  demais  asylos  da  infân- 
cia desvalida  existentes  no  reino  se.  remettesse  uma  coUecção  dos  no- 
vos pesos  e  medidas,  quadros  synopticos,  e  quaesquer  publicações  dea- 
tioadas  ao  ensino.  (Portaria  de  21  de  setembro  de  1859) 


1860 

Em  6  de  julho  pediu  a  commisssSo  fundadora  do  asylo  a  appro- 
nçio  regia  dos  estatutos,  pelos  quaes  havia  de  reger-se  aquelle  pio 
estabelecimento. 

Pela  carta  de  9  de  novembro  (decreto  de  2  doesse  mez)  foram  ap- 
provados  e  confírmados  os  estatutos,  com  a  seguinte  alteração:  que  a$ 
<ittmfas  do  sexo  masculino  não  poderiam  conservar-se  no  asylo  aUm 
ib  eáade  de  sete  annos  completos. 

NB.  Aos  nomes  que  ha  pouco  deixámos  registados,  como  TOgaes 
da  commissâo  fundadora  do  asylo,  cumpre-nos  acrescentar  outro  que 
ji  Igura  entre  os  signatários  dos  estatutos,  e  vem  a  ser  o  de  Manuel 
António  Vianna  Pedra^  muito  dístincto  nos  fastos  da  beneficência  da 
^ital,  de  quem,  a  propósito  dos  asylos  da  infância  desvalida  de  Lis- 
^,  tivemos  já  occasíão  de  tecer  o  elogio,  no  tomo  vi,  pag.  241  e  242. 

Dos  estatutos  de  1860  registaremos  apenas  o  artigo  1.%  que  as* 
^ala  o  fim  a  que  se  propunha  a  assodaçSo: 

cA  Associação  Protectora  da  Infância  Desvalida  do  Campo  Grande, 
^  togares  circumvisinhos,  tem  por  fim  a  instrucção  e  a  educação  mo- 
^  e  religiosa  éas  creanças  peares.» 

17* 
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Qaando  logo  registarmos  os  estatutos  reformados  em  époac» 
chegada  á  actualidade,  veremos  a  mudança  que  o  tempo  troina,  bj* 
particular,  em  sentido  mais  largamente  benéfico. 


1861 

No  decurso  d'este  anno  augmenton  o  conselho  director  do  aÉ 
a  receita  do  prestante  estabelecimento.  N3o  se  atendo  s6  ao » 
dimento,  puramente  eventual,  de  donativos,  legados  e  subscrip^j^ 
que  aliás  cresceu  pelas  diligencias  empregadas  para  aogmentaroi- 
mero  dos  subscriptores, — lidou  incansável  em  promover  beneãdftrf 
estabelecer,  por  occasiSo  da  feira  do  Campo  Grande,  o  bazar  qv« 
annos  anteriores  se  effeituara.  Com  os  proventos  d'estes  meios  o» 
guiu  custear  as  despezas  do  asylo»  ficando-lhe  ainda  um  saldo  pn^ 
anno  immediato. 

O  cons^ho,  sem  faltar  ao  necessário,  proveu  ao  snstento,  eito 
ção,  vestuário,  tratamento  e  curativo  dos  asylados,  aos  veodmdDiost 
pessoal  e  ás  exigências  do  material,  com  a  possível  economia. 

Dos  valores  que  possuia,  entendeu  que  podia  capitalisar  i  qira 
tia  de  416j$2oO  róis,  e  por  isso  a  empregou  na  compra  de  900^ 
réis  nominaes  de  inscripções  do  novo  ftindo  de  3  por  cento. 

No  dia  1  de  janeiro  existiam  57  alumnos  externos;  entraram-'' 
rantc  o  anno  19;  sairam  !5,  sendo:  8  por  terem  completado  a  e-:*: 
2  por  falias  repetidas,  2  porque  seus  pães  os  retiraram,  2  porí^- 
cimento,  e  1  por  ter  passado  para  a  classe  das  alumnas  interuav' 
dia  31  de  dezembro  havia  61  alumnos,  divididos,  em  quanto  éseá^r^ 
nos  seguintes  grapos: 

29  de  4  a  6  annos; 

20  de  7  e  8  annos ; 

12  de  9  a  12  annos; 

Deixando  de  parte  a  noticia  sobre  o  tempo  de  matricula  (li»?i^ 
dividuos  de  cada  grupo,  lições  que  receberam,  e  faltas  que  tivtf^ 
tomaremos  nota  de  uma  distincçao  muito  honrosa,  com  que  foi^ 
templada  uma  alumna,  cujo  exemplo  deve  ser  apontado  como  digííi 
imitação : 

tA  alumna  n.^  14,  Luiza  do  Patrocínio,  não  só  nao  faltou  um©^' 
dia  durante  o  anno  de  1861,  mas  também  não  tem  mna  única  faítaè 
rante  os  vinte  e  seis  mezes  que  tem  de  matriculada,  e  por  estem»*^ 
e  pelo  seu  adiantamento  foi  condecorada  com  a  medalha  da  1/  dasst' 
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Merece  attençSo  um  enunciado  do  conselho  director,  no  que  toca 
aos  alumnos  despedidos  por  faltas  repetidas : 

cSó  duas  creanças  foram  despedidas  pela  excessiva  repetição  de 
faltas :  outras  mais  o  poderiam  ter  sido  por  esse  motivo,  se  se  tivesse 
cumprido  á  lettra  o  regulamento ;  mas  o  conselho  ponderando  que  a 
culpa  não  é  das  creanças,  mas  sim  dos  pães,  que  desconhecem  os 
sens  próprios  interesses,  limitou-se  por  em  quanto  a  fazer  as  con- 
venientes advertências,  para  que  este  abuso  desappareça  no  futuro, 
oomo  espera.» 

As  pessoas  a  quem  não  é  indifferente  a  santa  causa  da  beneficên- 
cia e  da  instrucqão  popular,  não  podem  deixar  de  interessar-se  por 
certas  curiosidades  estatísticas  d'esta  especialidade.  É  por  isso  que  va« 
Hios  particnlarisar  algumas  circumstancias. 

O  preço  médio  do  sustento  annual  de  cada  alumno  saiu  a  6^757 
réis,  e  o  diário  a  18,513.  Comprehendido  o  pagamento  do  pessoal^ 
vestuário,  calçado  e  mais  despezas  com  estes  alumnos,  saiu  o  gasto 
de  cada  um  d'elles  em  todo  o  anuo  a  17^91628  réis,  e  diariamente  a 
48,296. 

No  sentido  de  se  conhecer,  até  certo  ponto,  quaes  são  as  classes 
<pie  mais  procuram  a  boa  educação  de  seus  filhos,  apresenta  o  conse- 
lho a  seguinte  lista  das  occupações  dos  pães  das  creanças : 

« 

Barbeiros.  — 1  Rendeiros 2 

Caçadores 1  Taberneiros 1 

Carpinteiros 2  Tendeiros 2 

Carreiros 1  Trabalhadores 18 

Caseiros 2  Vendedores  de  leite  7 

Creados  de  servir. .  4  Vendedores  de  peixe  4 

Fazendeiros 2  Viuvas 5 

Pedreiros 4 

•A  despeza  media  annual  do  sustento  de  cada  uma  das  asyladas 
mtemat  importou  em  40^91859  réis,  e  a  diária  em  111,944;  compre* 
imdido  o  pessoal,  vestuário,  tratamento  e  mais  gastos,  despendeu 
cada  uma  annualmente  84^9351  réis,  e  por  dia  213,13.» 

O  conselho  director  considerou  satisfactorio  o  estado  de  adianta- 
mento das  alumnas  internas,  que  aliás  entraram  analphabetas  para  o 
asjk).  Algumas  d'aquellas  coadjuvavam  já  a  regente  na  aula  das  crean* 
çat  externas. 
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Expressava  também  o  conselho  a  conTicção  do  bom  sertríco  das 
senhoras  que  dirigiam  a  edacação  das  asyladas. 

«  Com  a  maior  satisfação  apresentamos  aqui  a  nota  que  um  estraiH 
geiro  íllustrado  escreveu  no  Registo  dos  visitantes  d'este  asjlo : 

t!7  septembre  1861. — Après  avoirvuet  examine cette  sala  d'attle 
i\  faut  avouer  que  les  kinder-bewahr-anstalten,  cooune  on  appelle  e/a 
Âllemagne  les  asiles  des  enfants  pauvres,  ne  sont  en  general  aussi  bíeo 
organisés  que  Tasile  à  Campo  Grande,  et  que  les  meilieurs  chez  noas 
peuvent  à  peine  rivaliser  avec  celui-ci. — H.  Stephan.» 

NB.  Temos  á  vista  os  elogios  que  muitos  portuguezes  registaram 
desde  o  anno  de  1857  até  ao  de  1861,  grandemente  honrosos  para  a 
commissão  fundadora,  para  o  conselho  director,  regente,  etc.  Não  po- 
dendo reproduzir  esses  lisongeiros  testemunhos,  restringimoHDios  a  di* 
zer  que  entre  os  nomes  dos  portuguezes  encontrámos  os  do  marqaez 
de  Loulé,  José  Estevam,  José  Maria  Eugénio  d^Almeida. 

■ 

Tinha  este  asylo  sido  instituído  para  commemorar  a  acclama^^ 
de  el-rei  D.  Pedro  v.  N'esse  anno,  porém,  de  1861  fiilleceu  aquelle  so- 
berano. Vinte  e  uma  das  creanças  do  asylo,  seguidas  do  conselho  di- 
rector acompanharam  o  préstito  fúnebre  desde  o  paço  das  Necessida- 
des até  ao  templo  de  S.  Vicente  de  Fora. 

Sob  a  influencia  da  profunda  magoa  que  tão  sensível  perda  oeca» 
sionou,  não  correu  muito  tempo,  sem  que  o  conselho  director  tomasse 
a  tocante  resolução  de  levantar  um  padrão  duradouro  de  reconheci- 
mento á  memoria  do  bemquisto  finado,  sollicitando  para  o  asylo  um 
titulo  que  para  sempre  expressasse  o  nobre  e  tão  justificado  sentimento 
da  gratidão.  .   . 

E  com  efieito,  logo  no  principio  do  anno  de  1862  passou  o  asylo 
a  ter  uma  denominação  mais  significativa  do  seu  elevado  destino»  qual 
o  de  ser  considerado  d'então  em  diante  como  um  monumento  er- 
guido á  memoria  de  D.  Pedro  v. 

É  sobre  maneira  notável  o  diploma  régio  que  auctorisoo  o  nofo 
e  muito  distincto  titulo  do  importante  estabelecimento  de  beneficeneía. 
É  o  seguinte  : 

cD.  Luiz,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  dos  Âlgarves,  ele 
Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  virem  que,  attendendo  ao  qne 
me  foi  representado  pelo  conselho  director  do  Asylo  da  Infância  Des- 
valida do  Campo  Grande,  subúrbios  da  cidade  de  Lisboa ;  e  tendo  ee» 
peciahnente  em  considera^  que  S.  M.  d-rei  o  senhor  D.  Pedre  v. 
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meu  stíbre  todos  muito  amado  e  prezado  irmão,  de  saadosissima  me- 
moria, se  havia  declarado  protector  d'aqaelle  pio  instituto  por  alvari 
de  24  de  julho  de  1856:  hei  por  bem  permittir  que  o  mesmo  estabe* 
ledmento  se  intitule  d*ora  em  diante=il^/o  de  D.  Pedro  v,  para  a 
Infanda  Desvalida  do  Campo  Grande.»»  Pelo  qué  ordeno  ás  auctorí- 
dades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  carta  pertencer 
que,  indo  por  mim  assignada  e  sellada  com  o  sello  das  armas  reaes^ 
a  cumpram  e  guardem  tão  inteiramente  como  n'ella  se  contém . .  .^^ 
Dada  no  paço  de  Caxias,  aos  17  de  janeiro  de  1862. — El-rei,  com  ru- 
brica e  guarda. — Marquez  de  Loulé.» 

€om  a  maior  satisfação  reproduzimos  aqui  os  louvores  que  a  este 
estabelecimento  fez,  por  aquelle  tempo,  um  jornal  litterarío  de  Lisboa: 

cAo  zelo  dos  cavalheiros  que  teem  gerido  os  interesses  d'esta 
óptima  casa  de  educação,  se  deve  hoje  o  grande  beneficio  que  ella  está 
fazendo  á  mocidade  do  Campo  Grande  e  suas  iomiediações.  A  flscali- 
sação  e  o  bom  regimen  interno  do  estabelecimento  mostram  que  a  or- 
dau  preside  ali  a  todos  os  actos  da  administração.  A  educação  e  o 
essino  estão  entregues  ao  desvelo  de  uma  mestra  e  da  respectiva  aju- 
dante ;  e  não  se  podiam  encontrar  melhores  preceptoras  para  tão  de- 
licado serviço.  São  dignas  de  todos  os  encómios ;  oxalá  ellas  continuem 
10  seu  sagrado  empenho,  mostrando  sempre  a  mesma  docilidade  e  pa- 
ciência, virtudes  que  devem  ter  todas  as  pessoas  encarregadas  da  edu-* 
(^  moral  das  creanças  ^» 

Temos  presentes  os  estatutos  approvados  pelo  decreto  de  18  de 
dezembro  de  1867,  e  agora  poderemos  conhecer  a  alteração  que  se 
q)eron  no  destino  do  asylo. 

Vimos  ha  pouco  o  fím  a  que  se  propunha  a  associação,  segundo 
os  estatutos  de  1860.  Eis  aqui  agora  o  que  os  dois. primeiros  artigos 
dos  estatutos  de  1867  dispõem : 

*1.**  A  Associação  Protectora  do  Asylo  de  D.  Pedro  v,  para  a  in^ 
teeia  desvalida,  estabelecido  no  Campo  Grande,  tem  por  fim  a  edu- 
cafão  e  instrucção,  como  alumnas  internas,  das  creanças  do  sexo  fe- 
loiíiino,  que  por  sua  orphandade  ou  carência  absoluta  de  recursos  ne* 
cessitem  de  ser  amparadas,  nos  termos  do  capilulo  vm  d'estes  estatu- 
tos. 

1  Boletim  gerd  de  InstrueçSopMUsa.  Num.  2.  Fevereiro  1862.  No  de  maio 
HB  oíD  grande  elogio  i  professore  D.  Maria  Emília  Hoetoo. 


Isppa  eslalistifo  das  esrolas  publicas  do  sci»  mascalino  e  (omiH 


Da  &eg^ezia  dos  Santos  Reis  do  Oampo  Onude 
as  qaaea  são  sabsidladas  pelo  asyla 


Do  sexo  masculino. 
1)o  sexo  fenuniDO.. 
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Ilesiyaatio  dos  ilamaos  das  íncolas  pablicas  do  Campa  Grude 
Qae  receberEiín  pTsmJas  na  aeaaão  solemne  de  11  de  abril  de  IS 


Daniel  dos  Saolos  Guerra.. 
Pedro  Maurício  do  Almeida 

José  Ba[ilÍ5ta 

Maria  José  de-Sousa  Nelo . . 
Maria  de  Jesus  Guerra.  . . . 


6  metros  de  puma  pi* 
6  metros  de  panno  piw* 
6  metros  de  puma  pUS* 
6  metros  de  panoop»'*! 
6  metros  de  panno  pi.^- 
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hstrucçõo: 

Art.  28.^  A  insIracçSo  das  âlmnnas  comprehende :  ^ 

Leitora,  escripla,  arithmetica,  systema  metríco-decímal,  doutrina 
diristã,  historia  sagrada;  lavores  e  pratica  dos  trabalhos  domésticos. 

§  único.  As  alumnas,  que  pela  sua  aptidão  mostrarem  decidida 
Tocaçio  para  o  magistério,  também  serSo  instruídas  nos  exercicios  gram- 
matieaes,  e  nos  elementos  da  hístcH^ia  e  geographia  de  Portugal  e  seus^ 
dominios,  e  nas  demais  disciplinas  e  exercícios  convenientes  para  se  ' 
tomarem  boas  mestras. 

Especialidades: 

Art.  29.^  Quando  as  alumnas  tiverem  concluído  a  sua  educação» 
o  conselho  director,  de  accordo  com  as  sr.*'  inspectoras,  empregará ' 
as  suas  diligencias  para  lhes  dar  apropriado  destino,  ou  seja  procu- 
rando casas  que  lhes  convenham,  e  onde  possam  empregar-se,  ou  seja 
promovendo  a  collocação  das  que  se  destinam  para  mestras. 

Art.  30.^  O  conselho  director  mandará  fornecer  a  todas  as  alumnas 
que  tiverem  completado  a  sua  educação  no  asylo,  e  na  occasião  da  sua  ' 
sajda,  um  pequeno  enxoval,  e  um  attestado  sobre  o  seu  comportamento 
e  aproveitamento  dos  seus  estudos. 

Art  31.^  Ás  alumnas  de  que  trata  o  artigo  3.^,  que  provarem  ter 
permanecido  em  uma  casa  ou  estabelecimento,  pelo  tempo  de  três  ân- 
uos consecutivos,  ser*lhes-ha  concedido  o  premio  de  {6f9(000  réis,  e^ 
mais  SijKKK)  réis  no  quarto  anno,  e  egual  quantia  no  quinto,  em  que 
servirem  na  mesma  casa  ou  estabelecimento.  ^ 

S  1.**  Para  poder  veriflcar-se  a  concessão  d'estes  prémios,  devem 
as  ei-alunmas  interessadas,  declarar  por  escripto  ao  conselho,  dentro 
do  primeiro  mez,  a  casa  ou  estabelechnento  que  as  recebeu. 

S  2.®  As  alumnas  de  que  trata  o  presente  artigo  não  terão  direito 
ao6  prémios  mencionados,  senão  pelos  primeiros  cinco  annos  do  seu 
serviço,  exercido  pela  forma  indicada. 

Art.  32.^  As  alumnas  que  forem  reclamadas  por  seus  parentes  ou 
protectores»  antes  de  haverem  completado  a  sua  educação,  ou  que  fo- 
rem expulsas  por  seu  mau  comportamento,  não  poderão  ser  readmita  ^ 
tidas. 

Estabelecidas  na  freguezia  do  Campo  Grande  escolas  publicas  de 
eosmo  primário  para  ambos  os  sexos,  a  associação  a  subsidia,  contem- 
plando também  com  prémios  os  respectivos  alumnos  e  alumnas. 

Os  dois  seguintes  mappas  confirmam  esta  asserção : 
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Happi  esUlistifo  du  escolas  publieis  do  mis 


Da  fireguezia  dos  Santos  Bela  do  Guapo 
as  quaes  bSo  subsidiadas  pelo  asylo 
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D«sigii>çie  dos  alannos  das  escaias  pablicas  do  Campo  Grande 

Qne  reoeberam  prémios  na  sessão  BolemnG  de  11  de  abril  de  1880 
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6  melros  de  panno  paleou. 
6  metros  de  panuo  palenlf- 
6  melros  de  (>anno  paienie. 
6  metros  de  panno  paMiie. 
6  melros  de  panno  paienie. 

Pedro  Maurício  de  Almeida 
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Vamos  compulsar  um  documento  authentico,  publicado  em  1863, 
acerca  da  parte  da  historia  d'este  asylo,  no  anno  de  1862,  que  mais 
interessa  ao  nosso  plano. 

O  numero  dos  alumnos  externos,  no  1.®  de  janeiro  de  1862,  era 
de  61 ;  entraram  durante  o  anno  20,  sairam  12,  e  vieram,  por  conse- 
quência, a  ficar  no  fim  do  anno  69,  isto  é,  mais  8  do  que  no  anno  an- 
tecedente.  Dos  que  sairam  tioham  completado  a  edade  6 ;  passaram 
para  alunmas  internas  2 ;  foram  retirados  por  seus  pães  3 ;  falleceu  de 
uma  angina,  1. 

O  numero  das  alumnas  internas  completou-se,  preenchendo  os 
dois  logares  que  faltavam  para  12,  com  2  das  alumnas  externas,  que 
estavam  completamente  no  caso  de  merecer  a  preferencia. 

Nos  289  dias  úteis  do  anno  de  1862  deram-se  14 :  603  lições  aos 
69  alumnos;  os  quaes  tiveram  2:817  faltas,  sendo  1:032  por  doença, 
132  justificadas,  e  1:653  não  justificadas. 

A  média  da  frequência  diária  foi  de  53,  e  a  das  faltas  de  10. 

Só  duas  alumnas  externas  deixaram  de  faltar  ao  asylo  no  decurso  do 
anno;  mas  este  primor  de  frequência,  é  desgraçadamente,  excepcional. 

Os  pães  dos  alumnos  promovem  a  admissão  doestas  em  mui  tenra 
edade,  e  as  retiram,  logo  que  ellas  sabem  alguma  coisa,  de  que  po- 
dem tirar  proveito.  Doesta  sorte,  vem  a  succeder  que  a  maior  parte 
das  creanças  deixam  o  ensino  quando  a  intelligencia  começa  a  desen- 
volver-se,  e  justamente  quando  poderiam  fazer  progressos  mais  sen- 
síveis no  estudo. 

Em  compensação,  as  alumnas  internas  adiantaram-se  admiravel- 
mente, no  que  muito  e  grande  louvor  cabe  à  estimável  regente  do  es- 
tabelecimento', e  á  sua  ajudanta. 

Em  30  de  novembro  de  1862  perguntou  o  governo  ao  conselho 
do  asylo,  se  desde  logo  poderiam  ser  admittidas  duas  pensionistas, 
pagas  pelo  estado,  já  preparadas  com  os  primeiros  conhecimentos  da 
instrucção  elementar,  afim  de  se  habilitarem  para  a  direcção  e  ensino 
das  casas  de  asylo. 

NB.  Esta  pergunta  ou  proposta  do  governo  é  lisongeira  para  o 
estabelecimento,  como  reveladora  do  conceito  que  elle  forma  da  sua 
proficuidade. 

O  conselho,  no  sentido  de  tornar  extensivos  os  beneficios  da  edu- 
cação a  maior  numero  de  indivíduos,  e  de  habilitar  maior  quantidade 
de  pessoas  para  a  profissão  de  mestras,  augmentando  o  numero  das 
alumnas  internas,  concebeu  o  louvável  pensamento  de  ampliar  o  edi- 
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ficio,  e  exprime  a  feliz  esperança  âe  que  um  tal  pensameato  Toki  i 
realisar-se. 

Egualmente  vimos  com  satisfação  as  excellentes  qualíficaQBes  qoe 
em  seus  exames  obtiveram  as  alumnas  internas. 

São  frequentes  os  óptimo,  numerosos  os  bom,  raros  os  soffrkdf 
raríssimos  os  mau. 

Eis  as  matérias  em  que  fizeram  exames: 

Leitura,  escripta,  orthographia,  arithmetica,  systema  métrico,  his- 
toria sagrada,  geographia,  cozer,  marcar,  bordar. 

Edades:  10  a  14  annos. 

Admissão  como  alummis  externas — anuo  de  1857. 

Admissão  como  alumnas  internas — anno  de  1860  a  1862. 

Praza  Deus  que  ao  Âsylo  do  Campo  Grande  caiba  sempre  o  elo- 
gio que  lhe  fez  um  visitante  no  mez  de  maio  de  1862: 

tÉ  um  grande  prazer  ver  as  creanças  do  Campo  Grande  alegres, 
com  o  sorriso  sempre  nos  lábios,  volverem  olhos  meigos  para  a  vir- 
tuosa senhora  que  lhes  alimenta  o  espirito  e  lhes  dirige  o  coração :  maior 
cuidado,  zelo  e  carinho  não  se  encontra  de  certo  nas  mais  desveladL^ 
mães  para  com  seus  filhos.» 

Em  23  de  agosto  de  1863  distribuiu  el-rei  D.  Luiz  i  as  medalhas 
ás  alumnas  premiadas  d'este  asylo. 

Impressiona  muito  agradavelmente  a  leitura  da  relação  das  pre- 
miadas, na  parte  que  respeita  à  indicação  dos  motivos  porque  lhe*  fi> 
ram  concedidos  os  prémios: 

Adelaide  da  Piedade — N.''  1,  alumna  interna.  Condecorada  coma 
medalha  da  1  .*  classe,  pelo  bom  serviço  que  tem  feito  na  aula  das  er- 
ternas,  ensinando  leitura,  doutrina  christã  e  escriptura  sagrada. 

Demetilia  Rosa — N.°  7,  alumna  interna.  Conde^^orada  com  a  me- 
dalha da  1.*  classe,  pelo  seu  adiantamento  nos  diversos  exercidos  da 
aula,  especialmente  na  costura  e  contas,  fazendo  as  folhai  das  despezas 
mensaes  que  são  remettidas  ao  conselho  director. 

Luiza  do  Patrocínio — N.**  14,  alumna  externa.  Condecorada  com 
a  medalha  da  1.*  classe,  pelo  seu  adiantamento,  e  pelo  desejo  que  tm 
de  ser  exacta  na  frequência  do  asylo,  vindo  ás  vezes  doente,  só  para  m 
comm?tter  faltas.  Exemplo  raro  n'este  como  nos  outros  asylos,  e  que 
devia  servir  de  estimulo  ás  demais  alumnas,  que  faltam  muitas  veies 
voluntariamente ! 

Maria  da  Conceição — N.°  26,  alumna  externa.  Condecorada  com 
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á  medalha  da  1.^  classe»  pelo  seu  adiantamento,  exemplar  procedimento 
e  maneiras  delicadas. 

Mariana  Hosa—K^  %  alamna  interna.  Condecorada  com  a  medalha 
da  2.^  classe,  porque,  se  não  está.  tão  adiantada  nos  estudos  como  ou- 
tras alumnas  mais  novas,  e  com  menos  tempo  de  escola,  tem  grande 
préstimo  para  os  trabalhos  domésticos,  e  génio  dócil,  mostrando  ser  muito 
amiga  dos  seus  bem  feitor  es,  e  affeiçoada  ao  asylo. 

Maria  da  Conceição — N.^  tt,  alumna  interna.  Condecorada  com  a 
medalha  da  2.^  classe,  pelo  seu  adiantamento  nos  estudos,  exemplar  pro^ 
cedimento,  e  génio  submisso. 

Guilhermina  da  Silva — N.**  6,  alumna  interna.  Condecorada  com 
a  medalha  da  2.*^  classe^  pelo  seu  bom  serviço  nos  trabalhos  domésti- 
cos, e  génio  socegado. 

Balbina  da  Conceição — N.®  12,  alumna  interna.  Condecorada  com 
a  medalha  da  2/  classe,  porque  procede  perfeitamente,  sendo  obediente, 
meiga,  e  inimiga  da  mentira,  recebendo  com  muita  docilidade  as  adver^ 
tendas  qtie  se  lhe  fazem  e  mostra  toda  a  boa  vontade  em  aprender. 


ASYLO  DOS  FILHOS  DOS  SOLDADOS 


Veja  adiante :  Asylo  rural  militar. 


ASYLO  DOS  ORPHJIOS  DESVAUDOS  DA  FRE6UEZIA  DE 
SANTA  CATHARINA  EM  USBOA 

Foi  inaugurado  solemnemente  este  asylo  no  dia  1  de  janeiro  de 
1858.  O  rev.^  prior  da  freguezia  de  Santa  Catharína,  Francisco  Lou- 
renço dos  Santos,  e  alguns  seus  parochianos  ^,  constituiram-se  em 

1  Eis  os  nomes  d*esses  beneméritos  parochianos  qne  acompanharam  o  seu 
venerando  prior,  Francisco  Lourenço  dos  Santos,  na  distribuição  de  soccorros: 
António  Fernandes. 
Casimiro  Ignacio  Pereira. 
Ignacio  Rodrigues  dos  Santos. 
Joaquim  Manuel  Martins. 
José  António  Rodrigues. 
José  Rodrigues  Correia. 
Manuel  de  Jesus  Coelho. 
Thomaz  Antones  de  Mendonça. 
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commissSo  para  sollicitar  donativos  e  distribuir  soccorros  aos  necessi- 
tados, desde  que  a  epidemia  da  cholera-morbus,  em  1856,  e  a  dafe^ 
bre  amarelia,  em  1857,  eniuctaram  a  cidade  de  Lisboa. 

Eolre  os  dedicados  membros  da  commissão  haTia  um,  Joaquim 
Manuel  Martins,  que  ardia  no  desejo  de  crear  um  estabelecimento  de 
caridade  para  os  orphãos  desvalidos  da  mencionada  freguezia ;  mas  a 
morte  que  o  salteou  prematura,  o  privou  da  consolação  de  ver  reali» 
sado  o  nobre  e  generoso  pensamento.  No  entanto,  porém,  no  animo 
dos  companheiros  calara  vivamente  a  idèa ;  de  sorte  que  se  delibera- 
ram a  pôr  mãos  á  obra,  e  por  fim  conseguiram  formar  um  asylo,  inaa* 
gurando-o  com  solemnidade,  embora  em  uma  acanhada  casa  da  rua 
das  Parreiras,  da  sua  freguezia,  effeituando-se  esse  acto  em  1  de  ja- 
neiro de  1838,  como  já  dissemos. 

Antes  de  referir  outras  noticias,  devemos  declarar  que  aos  funda- 
dores se  associou  outro  parochiano,  por  nome  Jo9o  Baptista  da  Silva 
e  Mello,  o  qual  tem  sido  e  é  ainda  hoje  (1881)  o  secretario  da  commi9» 
são  directora  do  asylo,  dando  sempre  as  mais  decididas  provas  de  de- 
dicação. 

No  referido  dia  1  de  janeiro  de  1858  deram  entrada  no  asylo  de* 
zesete  orphãos  das  victimas  da  cholera-morbús  e  da  febre  amarelia; 
pertencendo  quatro  ao  sexo  masculino,  e  treze  ao  sexo  feminino. 

N^aquelle  anno  chegou  a  haver  no  asylo  22  orphãos;  em  1859  sa- 
biu  o  numero  a  3K ;  e  pouco  mais  ou  menos  succedeu  o  mesmo  nos 
annos  de  1860  e  1861. 

No  que  toca  ao  demais,  do  annno  de  1861  data  uma  providencia 
legislativa,  que  verdadeiramente  solidificou  e  engrandeceu  o  estabele- 
cimento. 

Pela  carta  de  lei  de  10  de  setembro  de  1861  foi  concedido  á  conh 
missão  do  asylo  dos  orphãos  desvalidos  da  freguezia  de  Santa  Catha* 
rinn  o  edifício  do  extincto  convento  de  S.  João  Nepomuceno,  para  aN 
estabelecer  a  sede  do  asylo ;  com  a  clausula,  porém,  de  que  a  concessié 
ficará  de  nenhum  effeíto,  quando,  por  qualquer  motivo,  o  edifido  deixar 
de  ter  a  indicada  applicação. 

Anticipando  um  pouco  o  que  pertence  a  outro  reinado,  diremos 
que  no  anno  de  1862,  concedido  já  o  edificio  do  extincto  convento  de 
S.  João  Nepomuceno^  e  dotada  a  commissão  com  os  meios,  ministra^ 
dos  pelo  governo  para  accommodar  esse  edificio  ao  seu  tão  útil,  quanto 
especial  destino,  pôde  ella  admittir  maior  numero  de  orphãos. 
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Kesse  anno,  ao  sacceder  que  ficassem  abandonadas  as  creanças 
recolhidas  em  differentes  asylos  das  irmãs  da  caridade  francezas»  deu 
a  commissSo  agasalho  e  cabal  acolhimento  a  muitas  d'aquellas  desva- 
lidas creanças ;  e  assim  chegou  o  numero  de  orpbãas,  comprehendendo 
os  já  existentes,  a  setenta  e  quatro. 

Aos  leitores  parecerá  que  não  devemos  demorar  por  mais  tempo 
a  indicação  do  ensino  que  no  asylo  se  dá  as  creanças. 

Eis  o  que  ali  se  ensina : 

Ler,  escrever  e  coutar  números  inteiros  e  decimaes;  noções  do 
^stema  mefrico-decimal;  doutrina  christâ. 

Ás  asyladas  que  dão  mostras  de  maior  aptidão  e  boa  vonbde  en- 
râia-se  grammatica  portugueza,  e  dão-se  noç5es  mais  desenvolvidas 
4a  arithmetica. 

Recebem  todas  as  asyladas  o  ensino  de  obra  de  tesoura  e  aga- 
Bia,  e  do  serviço  próprio  para  o  arranjo  de  casa  e  família. 

Ha  todos  os  annos,  no  dia  1  de  janeiro,  uma  sessão  publica  e  so- 
<laaine,  para  celebrar  o  fausto  annniversario  da  fundação  do  asylo.  A 
commíssão  apresenta  um  relatório,  largamente  desenvolvido,  e  distri- 
bua prémios  ás  alumnas,  que,  examinadas  previamente,  se  mostram 
âistiDctas;  fazendo  sentir  que  taes  prémios  são  a  recompensa  da  sua 
^>plicação,  e  um  estimulo  para  as  suas  companheiras. 

Registaremos  aqui  as  palavras  edificantes  que  o  reverendo  prior, 
.  presidente  da  commissão  administrativa,  Francisco  Lourenço  dos  San- 
^»  dirigiu  ás  alumnas,  em  uma  das  sessões  solemnes,  a  de  1  de  ja- 
^iro  de  1865. 

cConvém  que  todos  vós,  em  geral,  trabalheis  incessantemente; 
^  \ós  depende  a  vossa  felicidade,  o  trabalho  é  honra,  a  ociosidade  é 
^  Origem  de  todos  os  vícios ;  sois  pobres,  é  verdade,  mas  uma  boa 
^^ícação  e  exemplar  comportamento  podem  alcançar-vos  um  futuro 
*li^;  não  vos  esqueçaes  de  rogar  a  Deus  pela  conservaç?lo  e  prospe- 
^ade  de  todos  os  vossos  bemfeitores,  de  cujos  corações  tem  brotado 
^  Continua  a  brotar  a  sublime  virtude  da  caridade,  virtude  que  nos  re- 
^^cilia  com  Deos,  e  que  só  elle  pode  recompensar.» 

E  por  quanto  deva  ficar  bem  assignalado  o  distincto  serviço  que 
^  t^o  recommendavel  instituição  tem  feito  um  ministro  do  altar,  no 
'^^o  período  de  quasí  um  quarto  de  século,  pedimos  a  permissão  de 
^^star  as  breves  palavras  que  na  referida  sessão  julgámos  dever  pro- 
*^ir  perante  mn  luzido  auditório : 


—  272— 

tSr.  Presidente,  dou  muitas  graças  à  ProvideDría  por  me  ooxe- 
der  a  ventura  de  assistir  a  um  esprctaculo,  que  profondamente  oi 
conmiove,  e  em  que  tanto  interessa  o  coraçSo. — Depois  de  baver  per- 
corrido todo  o  edificio,  e  admirado  o  aceio  e  excellente  disposi^ci 
que  encontrei  tudo;  e  acabando  agora  de  oayir  uma  t3o  satisfadorii 
exposição,  sinto  necessidade  de  pagar  um  tributo  de  louvor  aos  digo» 
e  beneméritos  membros  da  conunissSo. — Muito  especíalmeote  me  ia* 
pressiona  o  facto  de  ver  á  frente  do  asylo  o  reverendo  prior  da  fregne' 
zia  de  Santa  Catharina.  Rendo  homenagem  ao  sacerdote,  que,  de^ 
de  preencher  os  deveres  de  bom  parocho,  vem  tomar  tão  activa  pav 
DOS  trabalhos  de  uma  associação  de  caridade.  Honra  e  gloria  ao  mio^ 
tro  do  Senhor,  que  assim  comprehende  a  sua  missão  vraerandalit 
sair  do  sanctuario,  ao  cerrar  as  portas  do  templo,  não  hesita  emtr 
misturar-se  com  o  povo,  para  o  guiar  no  caminho  da  benefic6DCii« 
das  boas  obras.» 

No  anno  de  1861  occupou  a  attenç3o  publica  a  quest?io  relatiri 
ao  edificio  que  a  administração  do  asylo  pedio  para  a  sua  accomo^ 
dação.  Era  o  caso  que  á  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana  f&ra  c» 
cedido  (em  16  de  maio  de  1861)  o  edificio  do  extincto  convento  i 
S.  Jo3o  Nepomuceno,  para  sede  da  mesma  sociedade.  Succedeu,  p> 
rém,  que  a  commissão  administrativa  do  asylo  requeresse  á  rmm 
dos  senhores  deputados  aquelle  edifício,  para  ali  coUocar  o  e^tabe^ 
cimento.  A  Sociedade  Pharmaceutica  representou  também  á  camar? 
electiva ;  pedindo  que  lhe  fossem  conservadas  as  cinco  casas  do  V^ 
vimento,  que  occupava,  e  nas  quaes  fizera  avultadas  e  penosns  d^ 
pezas,  deixando  ao  asylo  as  26  casas  restantes,  inteiramente  indepffl- 
dentes. 

A  questão,  apaixonadamente  discutida  pela  imprensa  periódica,  fe 
afinal  resolvida,  concedendo-$e  ao  asylo  o  referido  edificio,  e  á  Socie- 
dade Pharmaceutica  outro  da  fazenda  nacional. 

Com  a  maior  satisfação  mencionamos  um  facto  que  faz  gncJ? 
honra  á  benemérita  administração  doeste  instituto,  e  vem  a  ser: 

Constou  ao  governo  que  a  direcção  do  Asylo  dos  Cardaes  defc- 
sus,  com  o  fundamento  da  próxima  saida  d'este  reino  das  irmis  íí 
caridade,  se  dirigiu  aos  protectores  das  creanças  ali  recolhidas,  prí- 
venindo-os  de  que  o  asylo  ia  brevemente  fechar-se. 

Para  o  caso  de  se  verificar  esse  inhumano  abandono,  ordeM 
governo  que  a  superior  anctoridade  administrativa  providenciasse  f^ 
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ao  desamparo  a  goe  poderiam  ficar  expostas  as  referidas  crean* 
em  quanto  se  não  tomava  uma  resolução  definitiva. 
Era  expedida  esta  ordem  no  dia  30  de  maio  de  1862,  e  logo  no 
immediato  annunciava  o  governador  civil  de  Lisboa,  que,  fediado 
a  Aflfk)  dos  Cardaes  de  Jesus,  seriam  immediatamente  recolhidas  as 
eresQCas  no  Asyh  dos  orphãos  desvalidos  da  freguezia  de  Santa  Catho^ 
rtfta,  por  efieito  de  accordo  com  a  benemeríla  administração  doeste  in- 
stitolo,  que  muito  generosamente  se  prestou  a  recebeUas. 

Todos  os  annos,  como  atrás  indicámos  ao  de  leve,  publica  a  eom* 
miSBio  um  escripto  com  o  seguinte  titulo: 

Relatório  e  contas  do  Asylo  das  orphãos  desvalidos  da  fregttesia  dê 

Smnta  Catharina  lido  na  sessão  solemne  do cumiversario  da  inash 

guraçâo  do  mesmo  asylo  no  1.^  de  janeiro  de 

A  collecção  doestes  relatórios  é  sobremaneira  interessante,  e  con- 
âtitue  um  subsidio  valioso  para  as  pessoas  que  desejam  inteirar-se  da 
bistoria  de  estabelecimentos — ao  mesmo  tempo — de  beneficência  e  de 
Âstrucção. 


ASYLO  RDRAL  HIUTAR 


(posteriormente  denominado  casylo  dos  filhos  dos  soldados») 

Bo  Asylo  Rural  Militar ^  creado  por  decreto  de  12  de  janeiro  de 
18J7,  démos  noticia  no  tomo  vi,  pag.  23i  a  236. 
i  Abí  vimos  que  essa  casa  pia,  com  a  indicada  denominação,  era 
bicada  exclusivamente  para  recolher,  alimentar  e  educar  oitenta 
alumnos,  filhos  de  praças  de  pret  do  exercito;  e  havia  de  ser  estabe- 
lecida no  extincto  convento  do  Varatojo. 

Ahi  vimos  também  que  somente  passado  um  quarto  de  século  se 
converteu  em  realidade  aquelle  pensamento,  por  efieito,  e  nos  termos 
Al  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862. 

A  pag,  236,  porém,  escapou  o  erro  de  se  attribuir  ao  reinado  de 
IX  Pedro  v  o  que  já  pertencia  ao  reinado  de  D.  Luiz  i;  pois  que  D. 
Pedro  V  falleceu  em  11  de  novembro  de  1861. 

Aproveitamos,  porém,  esta  opportunidade  para  dar  noticia  da  re- 

«•  B.  X.  18 
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ferida  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862,  e  da  posterior  mangoncã 
do  renovado  asylo  que  ella  creoa,  com  a  denominarão  de — iqib  à 
fJhos  dos  soldados. 

Doesta  sorte,  a  emenda  de  um  erro  é  parte  para  qae  nos  seja  dai 
acrescentar  noticias  curiosas  e  interessantes  ás  que  já  exarámos.  A  (/á 
que  chose  malheur  est  bon. 

A  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862  contém  as  seguintes  dispo 
sições,— que  reproduziremos  na  sua  integra,  para  mais  seguro  conte* 
cimento  da  indole  do  renovado  asylo: 

1.^  O  governo  íica  auctorisado  a  organisar  o  estabelecimento  è 
que  trata  o  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837,  destinado  á  edaca{i 
de  oitenta  filhos  das  praças  de  pret  do  exercito,  o  qual  tomará  a  d^ 
nominação  de  Asylo  dos  filhos  dos  soldados. 

2.®  A  educação  que  n'este  asylo  se  der  será  calculada  por  twa 
tal,  que  dos  alumnos  n'elle  educados  se  possam  formar  bons  officiíã 
inferiores  para  os  corpos  das  tropas  do  reino  e  do  ultramar,  bem  cm 
individues  aptos  para  exercerem  os  mesteres  de  que  nos  mesmos  ci- 
pos se  carecer,  taes  como  músicos,  coronheiros  e  espingardeiros. 

3.^  A  educação  artística  dos  alumnos  que  se  dedicarem  a  estt 
ultimas  proGssões  será  ministrada  no  arsenal  do  exercito. 

4.®  Os  alumnos  d'esle  asylo  ficarão  obrigados  a  servir  no  eieni 
por  tempo  de  doze  annos,  contados  desde  o  dia  em  que  forem  alisi> 
dos  como  praças  dos  corpos  militares  do  reino  ou  ultramar. 

Fica  salvo  a  estes  alumnos  o  direito  de  se  fazerem  substituir  D3f 
termos  da  lei  commum,  comtanlo  que  também  indemnisem  o  estât^ 
lecimento  das  despezas  da  sua  educação  na  razão  de  120  réis  por  cai 
dia. 

5.*  O  governo  fica  auctorisado  a  fazer  no  dito  decreto,  e  DoBr 
gulamento  do  collegio  dos  aprendizes  do  arsenal  do  exercito,  zsB^ 
ficaçôes  convenientes,  a  organisar  os  regulamentos,  e  a  tomar  \oi^ 
as  medidas  necessárias  para  o  estabelecimento  d'este  asylo  em  bi 
que  o  governo  escolher. 

6.''  Para  a  despeza  ordinária  annual  d'este  asylo  será  consiga*!* 
no  orçamento  da  receita  e  despeza  do  estado  a  quantia  de  3:504ííW 
réis,  e  a  de  3:000áí000  réis  para  a  sua  installação. 

Já  agora,  e  por  quanto  se  trata  de  um  tão  sympatico  institutj),  '> 

remos  mais  algumas  noticias  hislorico-legislativas,  e  tomaremos  d* 

de  interessantes  discursos,  solemnemente  proferidos  a  respeito  d*eilí. 

O  governo,  fazendo  uso  das  auctorisaçoes  concedidas  pela  caru 
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de  lei  de  2  de  julho  de  1862,  que  deixamos  registada,  decretou  em 
24  de  fevereiro  de  1863  o  Regulamento  orgânico  do  asylo  doe  filhoe  dos 
soldados. 

Compõe-se  este  regulamento  de  nove  capítulos, — dos  quaes,  o  1.® 
trata  do  objecto  do  asylo  e  do  ensino  que  n'elle  se  ba  de  ministrar;  o 
2.®  do  pessoal  e  seu  emprego;  o  3.^  dos  alumnos,  sua  admissão,  obri- 
gações que  contraem,  sua  passagem  ao  exercito,  e  sua  expulsão  do 
asylo;  o  4.^  contém  disposições  geraes  sobre  a  organisação  do  asylo, 
disciplina,  educação  e  instrucção  dos  alumnos;  os  restantes  artigos  tra- 
tam dos  vencimentos,  administração,  alimentação,  serviço  sanitário  e 
disposições  transitórias. 

Devêramos  reproduzir  aqui  esse  regulamento;  mas  abstemo-nos 
de  assim  o  fazer,  em  razão  de  ser  elle  muito  extenso. 

É  força  que  nos  limitemos  a  registar  os  dois  primeiros  artigos, 
DOS  quaes  se  dá  conhecimento  do  fim  a  que  se  destina  este  instituto^ 
e  indica,  na  generalidade,  o  ensino  ministrado  aos  alumnos. 

1.^  O  objecto  do  asylo  será  educar  os  alumnos  que  possam  vir  a 
ser  bons  officiaes  inferiores,  músicos,  clarins,  corneteiros  ou  tambo- 
res; ou  que  pelo  ensino  artistico  ministrado  no  arsenal  do  exercito  ve- 
nham a  servir  como  coronheiros,  espingardeiros  ou  selleiros,  na  con- 
formidade da  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862. 

i.^  O  ensino  que  no  asylo  se  ba  de  ministrar  aos  alumnos  diví- 
dir-se-ba  em  educação  e  exercícios  conmiuns,  instruoção  geral  e  instruo 
çio  especial. 

A  educação  e  instrucção  comtnuns  comprehenderão : 

Religião  e  moral. 

Gymnastica. 

Esgrima. 

Natação. 

Musica. 

Exercícios  de  táctica  de  infanteria  até  á  escola  de  pelotão. 

A  instrucção  geral  comprehenderá  as  seguintes  doutrinas: 

Leitura,  escripia  e  lingua  portugueza. 

Princípios  elementares  de  arithmetica  e  de  geometria  pratica. 

Princípios  elementares  de  desenho,  de  geograpbia  e  chorographia 
pratica,  de  chronologia  e  historia  portugueza,  de  táctica,  de  armamento» 
■Hmiçoes  e  tiro. 

Noções  geraes  da  organisaçSo  do  exercito. 

18  « 


i 
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Princípios  elementares  da  arte  militar. 
Regulamentos  de  serviço  interior,  de  serviços  de  guarnição, 
administração  militar,  de  disciplina  e  justiça  militar. 
EscripturaçSo  e  redacção  militar. 
Noções  de  hygiene  militar  e  contabilidade  hospitalar. 

A  instrucção  especial  comprehenderá  as  doutrinas  seguintes: 

Theoria  e  commando  das  tácticas  das  três  armas  até  á  escài 
bateria  para  a  artilheria,  de  regimento  para  a  cayallaría,  e  de  batia 
para  a  infanteria. 

Armamentos,  equipamentos  e  munição  de  cada  uma  das  tresatf 

Regulamentos  de  serviço  e  de  administração  especiaes  a  cada ■ 
das  três  armas. 

Noções  elementares  de  hypologia,  de  hyppiatria  e  veterinarâ 

Equitação. 

Musica  instrumental. 

Não  comportam  os  limites  do  nosso  trabalho  os  desenvolvinifik 
a  que  desce  o  regulamento,  não  só  no  tocante  á  instrucção  e  eoã 
senão  também  a  outros  importantes  pontos. 

Os  leitores  encontrarão  esse  extenso  diploma  no  Diário  áth 
boa  num.  74,  de  6  de  abril  de  1863,  pag.  968  e  seguinles;eíc 
bem  na  Collecção  official  da  legislação  portugueza,  do  mesmo  aDCcí 
1863. 

No  relatório  do  ministério  da  guerra,  de  24  de  fevereiro  de  ISí 
encontramos  a  seguinte  noticia: 

«Estão  em  andamento  e  já  muito  adiantados  os  trabalhos  re^ 
vos  ao  Asylo  dos  filhos  dos  soldados,  que  o  governo  foi  auctorisii 
crear  por  caria  de  lei  de  2  de  julho  do  anno  próximo  findo.  A  neií 
sidade  de  hannonisar  esla  com  as  outras  instituições  que  com  ellalc^ 
relações  mais  ou  menos  directas,  e  a  conveniência  de  formular  o  r 
pectivo  regulamento  orgânico  de  uma  maneira  justa,  económica  e" 
forme  aos  lins  a  que  é  destinada,  tem  demorado  o  estabelecin.^ 
desta  insliluição,  que  com  brevidade  vae  ser  levada  a  eíleito, í' 
veitando-se  para  este  fim  o  edifício  de  Mafra,  que  reúne  as  codJk' 
próprias  *. » 

*  Relatório  do  ministério  da  guerra  apresentado  a  camará  dos  senhorfíl^, 
todos  na  sessão  de  24  de  fevereiro  de  1863.  Lisboa.  i863. 
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Já  DO  relatório  do  mesmo  ministério,  relativo  á  gerência  do  anno 
àe  1864,  são  positivas  e  muito  esperançosas  as  informações  dadas  ao 
parlamento  : 

«O  progresso  que  os  alumnos  do  Asylo  dos  filhaê  dos  soldados 
mostram,  tanto  pelo  que  respeita  á  instmcç^o  como  á  educação  artís- 
tica e  militar  que  recebem,  faz  esperar  que  doesta  uascente  instituiçio 
se  tirem  os  resultados  que  determinaram  a  sua  creaç3o. 

cÂlgumas  pequenas  modificações,  ordenadas  por  decreto  de  23 

de  agosto  ultimo,  foi  preciso  effeiluar,  quanto  ao  pessoal  que  constítue 

o  estado  menor  doeste  estabelecimento,  por  n3o  caber  no  possivel,  com 

o  desenvolvimento  que  o  referido  instituto  tem  tido,  ser  o  serviço  todo 

feito  somente  com  o  que  foi  designado  no  decreto  que  o  instituiu  ^» 

A  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862  mandou,  como  vimos,  con- 
sig^isar  no  oiçamento  do  estado  a  quantia  de  3:504i$000  réis  para  a 
despeza  ordinária  doeste  estabelecimento,  afora  a  de  3:000^9(000  réis 
parsi  a  sua  instauração. 

Effectivamente,  no  orçamento  de  1863-1864  vem  consignada  a 
iferft^a  de  SiSOifiOOO  réis  para  a  indicada  despeza  ordinária  do  asylo, 
debaixo  da  seguinte  designação:  Para  o  custeamento  das  despezas  Seste 
ftí^Mlidecimento.  (Asylo  dos  filhos  dos  soldados'.) 

Muito  nos  alegrou  a  leitura  da  seguinte  noticia  em  um  jornal  de 
Lisboa: 

^Munificência  real. — Sua  Magestade  el-rei  o  senhor  D.  Luiz  cedeu 
>  parte  do  edifiào  de  Mafra,  onde  esteve  o  collegio  militar,  e  o  regi- 
mento de  infanteria  n.^  7,  para  ali  se  instituir  o  Asylo  dos  filhas  dos 
^^^tadas.  A  direcção  d'este  estabelecimento  foi  confiada  ao  sr.  capitão 
Sal«ado5.» 

Honra  aos  monarchas  iilustrados  e  generosos,  que  eCBcazmente 
Pi'^Hegem  os  estabelecimentos  de  instrucção  e  de  benificencia  I 

No  dia  24  de  agosto  de  1863  effeituou-se  a  abertura  solemne  do 
í^tc  dos  filhos  dos  soldados  no  palácio  real  de  Mafra. 

^  Relatório  do  ministério  da  guerra  apresentado  ás  cartes,  relativo  á  gereu' 
rÍA  io  anno  de  1864. 

^  Yeja  o  Orçamento  da  receita  e  despesa  do  Estado  para  o  anno  económico 
^1863-1864.  Lisboa  1863, 

>  Jornal  do  Commercio,  num.  2929  de  21  de  julho  de  1863. 
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Ás  noTe  horas  da  manhã  passou  o  ministro  da  gaerra  refista  a 
asylados,  que,  em  numero  de  57,  estavam  convenientemente  formadc^ 
e  em  grande  uniforme. 

Ás  dez  horas  foi  celebrada  a  missa  do  Espirito  Santo,  i  qual 
sistiram  el-rei  D.  Luiz  i,  e  o  Infante  D.  Augusto,  acompanhados  de 
luzido  cortejo. 

Á  uma  hora  da  tarde  compareceu  el-rei  na  sala  dos  actos,  e  uli^ 
em  presença  de  um  brilhante  concurso,  e  depois  de  proferir  um  apn^^^ 
priado  e  sentido  discurso,  declarou  aberto  o  Asylo  dos  filhos  dos  solda — 
dos. 

Eis  aqui  o  discurso  proferido  por  el-rei  D.  Luiz  i. 

c  Chegou  emfim  o  dia  de  realisar  uma  das  idéas  que  minha 
sada  mãe,  e  meu  sempre  chorado  irm3o,  tinham  tanto  a  peito. 

c Abrigando  os  filhos  dos  membros  mais  inferiores  da  classe  mi 
litar,  elevam-se,  dando-lbes  instrucção  e  tomando-os  cidadãos  prestavas 

cAs  vantagens  do  estabelecimento  doesta  escola,  não  serão  i 
diatas,  mas  serão  profundas,  e  ainda  outro  titulo  que  fallará  enérgica 
mente  adornando  duas  coroas  colhidas  no  sepulchro,  mas  sempre  viva 
nos  corações  dos  portuguezes. 

cExecutando  o  pensamento  de  minha  querida  mãe  e  de  meu 
rado  irmão,  continuo  no  caminho  que  me  propuz,  de  seguir  quanto  fi! 
possível  o  trilho  por  elles  encetado. 

«Alumnos,  tornae-vos  gratos  á  memoria  de  quem  teve  o  pensa- 
mento de  vos  dar  ura  abrigo.  Tornae-vos  gratos  mostrando-vos  dign 
filhos  da  nobre  classe  militar.» 

Do  discurso  proferido  pelo  ministro  da  guerra,  o  visconde  de  S^  -* 
da  Bandeira,  registaremos  aqui  algumas  passagens  que  nos  offereca^^^ 
interessantes  noticias  historico-legislativas  sobre  o  instituto  de  que  oi —  ^ 
tratamos. 

Depois  de  mencionar  a  creaçao  das  escolas  regimentaes,  da  Eí 
cola  Polytechnica,  e  da  Escola  do  Exercito,  das  quaes  encareceu  a  ut: 
lidade  e  vantagens,  disse: 

tO  Asylo  rural  militar  nunca  chegou  a  ser  organisado,  o  que 
devido  a  diversas  circumstancias.  O  decreto  que  o  creava  não  foi  po 
rém  esquecido.  No  mez  de  julho  de  1861  o  governo  apresentou  na 
mara  dos  senhores  deputados  uma  proposta  em  que  pediu  ser  aucto-^^ 
risado  a  organísar,  com  algumas  modificações,  o  estabelecimento  de 
que  trata  o  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837. 
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ei        cÂs  cortes. . .  concederam  em  1862  a  auctorisaçSo  pedida;  e,  re- 
scebeodo  o  seu  decreto  a  sancçSo  de  V.  M.,  foi  promulgada  a  carta  de 
]m  de  2  de  julho  do  mesmo  aono»  que  dá  ao  gOTemo  a  faculdade  de 
■migaDisar  o  asylo  dos  filhos  dos  soldados. 

■        cMas  o  fim  d'este  asylo  não  é  o  mesmo  d'aquelle  que  fora  decre- 
tado em  1837,  pelo  que  respeita  á  ínstrucc3o;  por  que  os  seus  alum- 
[t  DOS  Dão  s3o  destinados  a  tornarem-se  bons  agricultores,  mas  sim  a  se- 
I  rem  bons  ofliciaes  inferiores  ou  bons  artistas  militares.» 
I         Seguem-se  agora  dois  §  §,  em  que  o  ministro  da  guerra  assignala, 
terminantemente,  a  muito  activa  intervenção  de  el-rei  D.  Pedro  v  no 
empenho  de  dotar  o  exercito  com  um  tal  estabelecimento.  É  sobre  ma- 
neira curiosa  esta  noticia,  e  sobre  ella  chamamos  a  attençSo  dos  lei- 
tores: 

cO  senhor  D.  Pedro  v,  cuja  memoria  è  tao  cara  a  todos  os  por- 
tnguezes,  tomava  o  mais  vivo  interesse  pela  fundação  d'este  asylo.  O 
monarcha  illustrado  e  bondoso,  que  logo  no  principio  do  seu  reinado 
havia  creado  as  escolas  das  Necessidades  e  de  Mafra,  dava  grande  im- 
portância á  organisação  de  um  instituto  onde  fossem  educados  os  filhos 
das  praças  de  pret;  e  considerava  a  sua  fundação  como  um  acto  de 
equidade  para  com  as  classes  inferiores  da  hierarchia  militar. 

tEra  tal  o  interesse  que  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  tomava  por  este 
instituto,  que  foi  expressamente  a  Runa  para  examinar  pessoalmente, 
se  em  parte  do  vasto  edificio,  occupado  pelos  inválidos,  poderiam  alo- 
jar-se  os  alumnos.  Foi  Idepois  d'esta  inspecção  que  S.  M.  deu  a  prefe- 
rencia a  Mafra.» 

Declarava,  depois,  o  ministro  que  além  dos  filhos  dos  soldados 
se  achava  no  asylo  um  destacamento  de  aprendizes  de  musica,  de  cla- 
rins, corneteiros  e  tambores  dos  diversos  regimentos  e  batalhões, 
escolhidos  entre  aquelles  que  tinham  menos  de  quatorze  annos  de 
edade. 

O  destacamento  estava  addido  ao  asylo;  mas  as  praças  não  eram 
contadas  no  numero  dos  alunmos;  formavam  uma  secção  separada, 
aliás  subordinada  ao  mesmo  commandante  e  sujeita  á  mesma  disciplina. 
Em  todo  o  caso,  receberia  no  estabelecimento  a  educação  religiosa, 
civil  e  militar,  que  os  habilitasse  para  fazerem  bom  serviço  nos  corpos 
a  que  pertenciam. 

Do  discurso  do  commandante  do  asylo,  o  capitão  Salgado,  bem 
quizeramos  apresentar  aqui  os  muito  eloquentes  períodos  que  nos  im- 
pressionaram; é  porém  necessário,  por  causa  de  brevidade,  restrín- 
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girmo-DOs  aos  que  mais  particularmente  se  encaminham  a  fozer  seÉ 
os  úteis  da  instituição  de  que  tratamos. 

«Escolas  superiores  (disse  o  commandante)  não  nos  faliam  a  w; 
podem  n'ellas  formar-se  ofSciaes  distínctos  de  todas  as  armas,  sdii 
generaes ;  mas  não  produzem,  não  podem  produzir  o  official  inferir; 
não  sae,  não  pode  sair  d'ellas  o  verdadeiro  espirito  da  educaçiol; 
soldado;  é  mais  alta  a  sua  missão.  Outra  tarefa  da  educação  das ds-l 
ses  inferiores  dos  exércitos  pertence  naturalmente  a  outras  escote» 
mais  modestas  sim,  porém  não  menos  úteis  em  relação  aos  seasder 
tinos.  N'esta  ordem  de  escolas,  senhor,  está  o  asylo  dos  filhos  dos  sal- 
dados, que  V.  M.  se  dignou  vir  hoje  pessoalmente  installar...  O  sol- 
dado, cujo  sacrifício  não  está  em  proporção  com  as  recompensas  qs 
lhes  podem  dispensar,  acha  aqui  um  lenitivo  ás  condições  da  soaeú' 
tencia  social,  encontrando  os  meios  de  dar  a  seus  filhos  uma  edoo- 
ção,  que  a  penúria  da  sua  bolsa,  e  uma  vida  quasi  nómada,  Ihestof' 
nava  impossível.  Muitas  creanças,  que  seriam  quasi  inúteis  para  í» 
ciedade,  poderão  aqui  tornar-se  prestantes^  e  revelar  talentos,  que  t| 
cariam  perdidos  na  ignorância.» 

Apontaremos  como  elemento  do  estudo  da  especialidade  de  qtf 
trata  este  capitulo  o  seguinte  escripto: 

Breves  apontamentos  e  considerações  sobre  o  Asylo  dos  /íttof  (b 
soldados,  offerecidos  a  s.  ex^  o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  fH> 
godos  da  guerra,  pelo  major  de  cavallaria  António  José  da  Cunha  Si 
gado,  Lisboa  1871. 

Para  qufi  desde  já  se  faça  idéa  do  enthusiasrao  com  que  o  escri- 
ptor  tratou  o  assumpto,  repare-se  nos  seguintes  enunciados: 

«O  asylo,  quer  considerado  ni  sua  actual  organisação,  quer  n 
que  mais  convém  dar-lhe,  é  uma  instituição  popular,  por  que  edoc; 
instrue  e  prepara  para  melhor  futuro  fllhos  de  pobres ;  é  nobre  e  gria- 
de,  por  que  salva  da  ignorância,  e  talvez  da  desgraça,  intelligeocii^ 
que  ficariam  perdidas  na  pobreza  do  nascimento.» 

Ha  nos  Breves  Apontamentos  uma  indicação  histórica  muito  curio- 
sa, e  vem  a  ser  a  da  intervenção  muito  decidida  de  el-rei  D.  Pedro  r 
na  transformação  do  Asylo  rural  militur  em  Asylo  dos  filhos  dos  sdià- 
dos,  no  intuito  de  preparar  bons  sargentos  para  o  exercito.  Eis  os  tre 
chos  a  que  alludimos: 

«A  falta  de  bons  sargentos  nos  corpos  do  exercito,  e  a  necessi- 
dade de  elevar  a  educação  e  instrucção  d'esta  classe,  da  qual  é  tirada 
a  terça  parte  dos  officiaes  de  cavallaria  e  infanteria,  despertaram  do 
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senhor  D.  Pedro  v  o  mais  vivo  interesse  pela  transformação  d^aquella 
idéa  na  de  uma  escola  de  sargentos»  na  qual  se  aproveitassem  propor- 
cionalmente as  aptidões  e  capacidades  reveladas  pelos  alumoos  durante 
os  respectivos  cursos,  sem  exceptuar  os  que  apenas  podessem  servir 
o  estado  como  músicos  ou  operários.  El-rei  o  senhor  D.  Pedro  v  tra- 
balhou pessoalmente  na  realisação  d'este  seu  elevado  pensamento,  que 
foi  sanccionado  pela  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862,  e  desenvol- 
^do  pelo  regulamento  orgânico  de  24  de  fevereiro  de  1863.» 

O  que  D.  Pedro  v  meditou  converteu-se  em  lei  no  anno  de  1862, 
desenvolveu-se  em  1863,  e  praticamente  foi  realisado  pela  inaugura- 
ndo do  Âsylo  em  Mafra,  no  dia  24  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1863, 
por  el-rei  D.  Luiz  i. 

O  auctor  dos  Breves  Apontamentos  propoz-se  a  demonstrar  que  o 
Asylo  dos  filhos  dos  soldados  não  era  um  estabelecimento  dispendioso 
e  inútil.  Para  este  fim  analysou  com  o  mais  reflectido  critério  os  re- 
sultados obtidos  desde  o  anno  de  18í)3  até  ao  de  1871;  chegando, 
por  fim,  á  conclusão  de  que  os  interesses  da  instrucção,  da  educação 
e  da  disciplina  do  exercito,  demandavam  para  o  asylo  dos  filhos  dos 
soldados  uma  reforma  discreta,  que  lhe  mantivesse  a  sua  importan- 
Ussima  missão  de  escola  de  sargentos. 

O  pensamento  predominante  n'esta  instituição,  é  o  reconhecimento 
da  cnecessidade  de  educar  e  instruir  um  certo  numero  de  mancebos, 
que,  nascendo  pobres  e  desvalidos,  se  consagram  a  servir  a  pátria  no 
exercito,  e  podem  um  dia  adornar-se  com  as  dragonas  de  general.» 


ASYLOS  DA  INFÂNCIA  DESVALIDA 

No  tomo  VI,  pag.  236  a  248,  exarámos,  com  referencia  a  estes 
asylos,  as  noticias  historico-legislativas  pertencentes  ao  período  de 
1833-1853. 

Vamos  agora  apontar  algumas  particularidades  relativas  ao  mes- 
mo assumpto,  pela  maior  parte  pertencentes  ao  período  de  1854-1861. 

São  ainda  lei  orgânica  dos  asylos  da  infância  de  Lisboa  os  esta- 
tutos approvados  pelo  alvará  de  10  de  novembro  de  1852^  firmado 
pela  rainha  a  senhora  D.  Maria  u,  e  referendado  pelo  então  ministro 
do  reino  Rodrígo  da  Fonseca  Magalhães. 

Continua  a  ser  o  fim  principal  da  respectiva  sociedade  o  dar  pro- 


teccio,  edacaclio  e  instrocc^  is  creancas  pobres  de  naÚMH  m  ant 
logo  qae  tentuuD  acabado  a  creaçSo  de  leite»  tratando  dos  npmá 
i  edade  dos  sete  anoos,  e  das  memoas  até  i  de  note;  habíttaié)» 
sim  os  paes'e  mães  de  família  a  se  occaparem  na  soa  lida  diari«iiB 
o  mconveniente  de  deixarem  seus  filhos  em  abandono. 

Nio  DOS  sendo  possível  descer  a  pormenores»  que  noa  alam 
riam  grande  espago  n'esta  escríptnra,  registaremos  aqoi  nsia  cqmí 
taosa  Dotída,  que  encontramos  em  um  escripto  anctorisado.  prop 
para  nos  dar  conhecio^nto  do  estado  de  administracio  e  regíoieo  k 
casas  de  asylo  na  capital,  no  período  de  1852  a  1872»  oo,  pode  (ia 
se,  até  á  actualidade. 

Eis  o  epilogo,  substancial,  que  muito  nos  interessa : 
cDe  i852  para  cá  a  estabilidade  da  institnicio  tem  pemmai^ 
mente  augmentado,  e  o  impulso  vigoroso  dado  D'essa  época  ainda  kf 
se  faz  sentir  na  administraçSo  e  regimen  interno  das  casas  de  i^ 
Os  valores  capitalisados  elevavam-se  em  30  de  desembro  de  lÃl 
segundo  as  ultimas  contas  publicadas  em  1878»  á  quantia  de  ff 
285:661^91800;  figurando  comtudo  n*esta  veii»  pelo  sen  valor  iMaÉri 
inscrípçOes  de  3  por  cento  de  assentamento  e  de  coiqNms  m  inpi^ 
.tancia  avultada  de  272:100(91000  réis.  Os  jmt>s  e  dividendos  de  insair 
pc5es,  acções  de  bancos  e  compaidiias  subiam  a  8:274#007  rèit;a 
rendas  de  casas  e  foros  a  OO^gtOOO  réis;  as  subscripções  imporuma 
em  I:625i9l820  réis;  e  os  legados  recebidos  n'esse  mesmo  annotf 
8:600^746  réis.  Gonseguiu-se  com  os  recursos  ordinários  costeiri 
despeza  dos  Xsylos  de  S.  Thomé,  da  Junqueira,  da  roa  dos  Calabie^ 
do  Campo  de  SanfAnna,  da  Lapa,  de  Santa  Quitéria  e  da  Ajuda,  ei^ 
cando  e  alimentando  D'elles  oitocenuu  creancas.  Permíttiam  os  reoi* 
mentos  extraordinários  capitalisar  a  somma  de  20:000^9(000  ras  tf 
inscripções;  melhorar  a  casa  do  Âsylo  da  Junqueira;  comprar  o  eft 
cio  para  organisar  um  asylo  novo  na  Graça,  aberto  posteríormeole  ci 
16  de  julho  de  1872,  e  admittindo  uma  população  infantil  de  100  ate 
nos,  o  que  elevou  o  numero  total  de  asylados  a  900^.» 

Livros  adoptados  para  kUura  nos  asylos: 

Lições  da  Historia  Sagrada;  Dialogo  da  Hisíoria  Sagrada;  CeK- 

^  Noticia  sobre  a  instituição  das  casas  de  asylo  da  ih f anciã  despaliia  àU' 
hoay  seu  progresso,  desenvolvimento  e  estado  actual,  Lisboa.  Imprensa  IMssi 
1873. 
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« 

dãmo  pequeno  de  MorUpellier;  A  consdenda  <k  uma  creança;  Dialogo 
sobre  a  vida  de  Jesus  Christo;  Biblia  da  infanda  do  abbade  de  Noir- 
Ueu. 

NB.  No  escripto  que  já  invocámos  encontra-se  esta  observação: 
Esles  livros»  irreprehensiveis  sob  o  ponto  de  vista  da  moral  e  da 
religiio,  não  satisfazem  comtudo  de  modo  completo  ao  &m  para  qae 
foram  destinados.  Conviria  mesmo  n'este  ponto  proceder  a  uma  refor- 
ma>  aconselhada  pelo  exemplo  de  nações  onde  se  aprecia  segundo  a 
importância  que  realmente  tem,  a  influencia  exercida  sobre  as  crean- 
ças  e  seu  desenvolvimento  intellectual  pela  escolha  dos  livros  que  le- 
rem nas  primeiras  edades;  chegando  ali  a  crear-se  uma  litteratura  in- 
fantil, em  cuja  especialidade  muitos  auctores  teem  adquirido  renome  e 
gloria. 

Uma  resposta  a  algumas  considerações  criticas  acerca  do  ensino 
ministrado  nos  Asylos  da  infanda  desvalida. 

Um  periódico  de  Lisboa,  o  Commercio  de  Portugal,  publicou  uma 
snrie  de  artigos,  sob  o  titulo  de :  Os  Asylos  de  lÀsboa,  nos  quaes  se  fa- 
âam  alguns  reparos  críticos,  sobre  o  ensino  e  educação  que  nas  casas 
de  asylo  da  infância  desvalida  se  dá  ás  creanças  asyladas. 

Eram  escriptos  esses  artigos  com  talento  e  proficiência,  e  por  isso 
merecedores  de  attenção;  de  sorte  que  o  secretario  da  respectiva  as- 
sociação, ó  digno  par  do  reino  Francisco  Simões  Margiochi,  julgou  do 
M  dever  n3o  os  deixar  passar  despercebidos.  Em  defeza  pois  da  di- 
leoçio  e  administração  das  referidas  casas  de  asylo,  o  em  sentido  fa- 
vorável á  formosa  e  tocante  instituição,  se  deliberou  o  referido  secre- 
tario a  apresentar  algumas  rectificações. 

Ck)mo  elemento  de  estudo  de  tão  importante  assumpto,  reprodu- 
ziremos aqui  essas  rectificações,  tendo  a  precaução  de  assignalar  por 
meio  de  caracteres  itálicos  os  assertos  críticos  a  que  a  resposta  suo- 
cessivamente  vae  dizendo  respeito. 

Pondo  de  parte  o  preambulo,  no  qual  o  respondente  se  dirige  ao 
principal  redactor  do  Commercio  de  Portugal,  seu  particular  amigo,  va- 
mos registar  a  resposta,  na  parte  essencial: 

€já  é  tempo  de  entrar  no  assumpto  principal.  Parece-me  que  tra- 
tando na  generalidade  o  assumpto  asylos,  o  teu  jornal  especialisa  por 
vezes  a  instituição  a  que  se  dá  o  nome  de  Casas  de  asylo  de  Lisboa, 
de  que  tenho,  a  honra  de  ser  secretario. 

Ora  estes  estabelecimentos  teem  um  fim  muito  útil  e  desempe- 
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nham  a  sua  missão  pela  Tórma  que  está  adoptada  em  institiii(;5es  aná- 
logas nos  paízes  estrangeiros,  e  n9o  se  dá  com  esses  estabelecimentos 
um  certo  numero  de  defeitos  que  se  lhes  attribuem. 

As  mil  creanças  a  que  se  refere  o  artigo  são  evidentemente  as  dos 
nossos  asylos;  — queria-se  que  ellas  annualmente  fizessem  como  que 
um  grande  congresso  de  orphanda^le,  uma  dupla  exposição  do  seu  tra- 
balho e  da  sua  intelligencia. 

Aqui  está  uma  grande  difSculdade.  Não  podiam  ellas  fazer  con- 
gresso  de  orphandaie  pela  simples  razão  de  que  quasi  todaé  teem  pães 
vivos.  Seria  necessária  uma  degolação  previa  dos  pães — parecida  com 
a  que  Herodes  decretou  para  os  filhos — para  que  podesse  ter  logar 
tal  congresso  de  orphandnde.  A  isto  oppunham-se  de  certo  os  próprios 
interessados  e  os  sentimentos  nobres  e  elevados  do  talentoso  auctor 
a  quem  estou  respondendo. 

Em  congresso  se  reúnem  as  creanças  annualmente  na  sala  do  risco 
do  arsenal  de  marinha,  onde  uma  multidão  compacta  do  nosso  povo 
se  aggiomera  gostosamente  para  ve-las  e  para  apreciar  a  apresenta- 
ção publica  das  tuteladas  da  instituição,  que  dentro  de  quatro  annos 
(a  8  de  maio  de  1884)  commemora  o  seu  meio  centenário,  abrindo 
provavelmente  o  seu  10.^  asylo,  o  que  representa  uma  média  de  um 
asylo  fundado  em  cada  período  de  cinco  annos. 

Exposições  annuaes  dos  trabalhos  compatíveis  com  as  edades  (de 
3  aos  7  annos  nos  rapazes,  e  dos  3  aos  12  nas  meninas)  também 
se  fazem  em  todos  os  asylos  por  occasião  dos  exames  annuaes,  qoe 
são  públicos,  e  aos  quaes  pouca  gente  assiste  e  que  são  geralmente 
precedidos  pelos  srs.  commissarios  dos  estudos.  E  pondo  de  parte  a 
modéstia — visto  que  não  se  trata  de  mim,  mas  da  instituição — já  ouvi 
dizer  a  um  digno  commissario  dos  estudos  o  seguinte:  cque  dava 
problemas  para  resolver  nos  asylos  como  se  atreveria  a  dar  á  maioria 
dos  candidatos  ao  magistério  primário. »  Perdoe-me  o  digno  commis- 
sario e  antigo  mestre  a  indiscrição. 

Estimava  muito  que  tu  me  desses  um  dia  a  honra  de  acompa- 
nhar-me  a  uma  visita  aos  nove  asylos  da  Sociedade.  Ali  praticamente 
pelo  que  visses  e  ouvisses,  e  em  vista  dos  dados  estatisticos  registados 
(e  temol-os  preciosos)  poderias  apreciar  com  exactidã )  quaes  são  os  im- 
portantes serviços  que  tão  sympathica  instituição — como  é  a  Sociedade 
das  casas  de  asylo  de  Lisboa — tem  prestado,  educando  e  alimentando 
perto  de  10:000  creanças  de  ambos  os  sexos,  dos  concelhos  de  Lisboa 
e  de  Belém. 

Emquanto  não  chega  o  dia  em  que  te  resolvas  a  acompanhaiHue 
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ii'essa  perigrinação,  permítte-me  que  em  traços  geraes  te  dé  alguma 
idéa  da  organisação  e  do  flm  principal  das  nossas  casas  de  asylo. 

As  casas  de  asylo  de  Lisboa  não  teem  por  fím  recolher  exclusi- 
yamente  orphSos;  as  creanças  não  estão  sujeitas  ao  systema  do  inter- 
nado, por  isso  não  estão  privadas  como  suppões  dos  carinhos  mater- 
naes  nem  de  conselhos  amoraveis,  suppondo  que  todas  as  mães  são 
carinhosas  e  que  todas  as  famílias  são  capazes  de  dar  bons  conse- 
lhos. 

Âs  casas  de  asylo  são  estabelecimentos  onde  as  creanças  se  re- 
colhem durante  o  dia,  emquanto  os  pães  ou  tutores  vão  grangear  os 
'  meios  para  sustentar  as  famílias.  Não  é  pois  condição  indispensável 
para  a  admissão  que  as  creanças  sejam  orphãs,  e  se  tiveres  a  pachorra 
de  ler  o  ultimo  relatório  publicado,  que  te  enviu,  verás  nas  paginas  82 
e   83  uma  tabeliã  das  profissões  dos  pães. 

Emquanto  pois  os  pães  estão  trabalhando  nas  obras,  nas  officinas, 
nos  diversos  lavores  de  que  a  sociedade  carece,  as  creanças  que,  sem 
3  existência  das  casas  d'asylo,  andariam,  como  ainda  infelizmente  acon- 
taoc  a  muitas,  vagueando  pelas  ruas,  estão  aprendendo  a  leitura,  a  es- 
cripta,  o  systema  métrico,  a  doutrina  christã,  a  costura,  os  trabalhos 
domésticos,  etc. 

Além  doeste  ensino  recebem  as  creanças  ao  meio  dia  uma  refeição, 
qtie,  se  não  é  luxuosa,  é  pelo  menos  mais  sadia,  mais  abundante  do 
<pie  ellas  teriam  em  suas  casas. 

Com  relação  ao  ensino,  dir-te-hei  que  é  feito  coni  todo  o  cuidado 
6  com  toda  a  consciência,  e  visando  sempre  quanto  possível  a  um  fim 
todo  pratico.  Poderia  por  exemplo  dizer-te,  em  relação  ao  systema  me- 
^co,  que  nos  asylos  não  se  papagueia  só  que  o  metro  tem  10  decime- 
tros  e  o  decimetro  tem  10  centímetros,  mas  que  as  creanças  fazem 
^^rdadeiros  tours  de  force  dizendo,  por  exemplo,  repentinamente  quan- 
tos grammas  pesa  um  metro  cubico  dagua,  quantos  centímetros  qua- 
drados tem  ura  hectare  e  resolvendo  problemas  difliceís  em  que  se 
evolve  o  systema  métrico.  Declaro-te  positivamente  qne  não  receio  que 
^s  creanças,  que  constituem  as  primeiras  classes  dos  asylos,  se  batam 
em  systema  métrico  com  os  alumnos  approvados  nos  exames  de  instruc- 
Ç^  primaria  nos  lyceus,  porque  creiu  que  posso  aíBrmar  que  em  col- 
^&o  algum  de  Lisboa — ainda  mesmo  dos  mais  afamados  —  se  ensina 
^  systema  métrico  melhor  do  que  nas  casas  de  asylo.  Tenho  conhecido 
i^titos  rapazes  habilitados  para  exame  d'instrucção  primaria  em  colle- 
8ios  importantes,  que  nunca  viram  na  aula  nem  um  metro  nem  um  kilo- 
í^otnma  e  que,  sendo  aliás  intelligentes,  ficariam  envergonhados  n'uma 
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sabbatína  com  qualquer  dos  alumnos  das  primeiras  classes  e  até  das 
segundas  das  casas  de  asylo. 

Mas  tu,  meu  bom  amigo,  queres  que  nos  asylos  se  formem  ar* 
tistas  e  mães.  Já  te  indiquei  as  edades  em  que  as  creanças  frequentam 
(apenas  como  externas)  os  asylos,  e  bem  vês  que  nSo  é  possível  que 
os  pequenos  quando  aos  7  annos  saem  dos  asylos  para  irem  frequen- 
tar as  escolas  primarias,  a  casa-pia,  etc,  saiam  já  artistas. 

Quanto  ás  pequenas  posso  assegurar-te,  que  nos  asylos  se  teem 
formado  centenas  de  excellentes  mães  e  até  mesmo  algumas  mós^  por 
que  ha  asylos  nossos  frequentados  por  netas  das  primeiras  creanças 
que  a  instituição  abrigou  e  educou. 

Às  creanças  não  estão  como  tu  julgas  sequestradas  aos  carinhos 
maternaes  nem  aos  conselhos  amoraveis»  e  não  se  segue  que  todas  as 
creanças  que  frequentam  os  asylos  sejam  mais  tarde  lançadas  doloro- 
samente ás  podridões  do  bordel  ou  ás  degradações  do  vido. 

Às  creanças  recolhendo  todas  as  tardes  a  suas  casas,  d'onde  es- 
tão ausentes  apenas  durante  as  horas  escolares,  vão  diariamente  rece- 
ber a  influencia  geralmente,  posto  que  nem  sempre,  benéfica  da  fa- 
milia ;  não  perdem  nunca  os  laços  que  a  esta  as  unem,  não  se  desha- 
bituam,  repito,  de  ver  as  manifestações  da  pobreza  e  da  miséria  dos 
pães,  não  lhes  repugna  o  contacto  dos  seus  andrajos  e  cada  creança 
que  vae  ao  asylo  transmítte  á  familia  certas  noções  de  educação.  Bas- 
tantes exemplos  constam  nos  asylos  de  haverem  as  creanças  ensinado 
a  ler  os  próprios  paesi! 

Diz-se  no  artigo  que  a  creança  do  asylo  começa  a  eomprehender 
o  mundo  pelo  prisma  ignóbil  das  convenções  e  só  respira  livremente  quando 
a  conduzem,  quasi  pela  mão  ou  junto  de  um  sepulchro  prantear  quem 
não  amou  ou  ante  um  altar  orar  por  quem  não  conheceu. 

Não  me  parece  que  haja  inconveniente  em  ensinar  á  creança  a 
ser  grata  áquelles  que,  durante  a  sua  vida  ou  nos  derradeiros  momen- 
tos da  sua  existência,  se  lembraram  de  contribuir  com  uma  parte  dos 
seus  haveres  para  a  manutenção  do  estabelecimento  onde  essa  creança 
é  beneficiada. 

Não  se  conduzam  as  creanças  junto  aos  sepulchros,  de  accordo, 
e  as  das  casas  de  asylo  nunca  vão  aos  funeraes,  mas  não  nos  pareça 
mal  que  ellas  prestem  homenagem  ao  Creador,  reconheçam  a  sua  exis- 
tência e  façam  preces  por  áquelles  a  quem  devem  o  pão,  o  ensino,  o 
vestuário,  a  direcção  nos  primeiros  períodos  da  vida. 

Mas  se  ha  um  grupo  de  individues,  um  partido,  uma  escola  que 
encara  a  questão  de  uma  forma  diversa,  se  se  entende  que  as  creanças 
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nSo  devem  a  par  dos  rudimeDtos  do  ensino  para  a  vida  usual,  apren- 
der a  elevar  o  seu  espirito  a  Deus  e  a  prestar  homenagem  aos  que  as 
protegeram,  onde  está  o  motivo  que  impeça  esse  grupo,  esse  partido, 
essa  escola  de  fundar  asylos,  casas  de  beneficência,  em  que  os  moldes 
da  educação  sejam  diversos?!  Infelizmente  o  campo  é  ainda  assas  vasto 
e  ha  logar  para  todos.  Vamos  á  lucta. 

Âs  necessidades  da  infância  desvalida  s3o  immensas;  bandos  de 
(Teanças  sujas,  nuas,  sem  pão  e  sem  ensino  enxameiam  as  ruas  da  ca- 
pital, especialmente  nos  bairros  mais  populosos  e  pobres;  fundem-se 
pois  muitas  casas  de  asylo  onde  todas  essas  creanças  aprendam  a  ler, 
a  fallar,  a  ser  aceiadas,  onde  tenham  pelo  menos  uma  boa  refeição  em 
cada  dia,  fundem-se  para  as  creanças  casas  de  abrigo  onde  ellas  apren- 
dam a  ser  úteis,  sejam  esses  asylos  fundados  por  catholicos,  protes- 
tantes, judeus,  mussulmanos,  aristocratas  ou  democratas,  haja  muitas 
e  muitas  escolas,  muitos  centros  para  derramar  instrucção  e  educação. 
As  escolas  não  catholicas  farão  fomentar  o  desenvolvimento  das  catho- 
Ucas,  como  ainda  ha  pouco  succedeu  n'uma  povoação  perto  de  Lisboa» 
oode  se  fundou  uma  escola  protestante  e  logo  ao  lado  se  abriu  uma 
catholica,  que  fez  fechar  a  primeira.  Se  não  se  tivesse  fundado  a  es- 
cola protestante,  talvez  que  ainda  a  esta  hora  não  estivesse  derramando 
os  seas  beneficios  a  útil  instituição  que  uma  associação  catholica  muito 
benemérita  hoje  mantém. 

O  que  me  parece  injusto  é  condemnar  as  instituições  que  tantos 
sacríficios  de  dinheiro,  de  fadigas,  de  cuidados  e  de  sobresaltos  teem 
cansâdo  a  tantas  pessoas,  que  entranhadamente  se  teem  dedicado  á 
grande  cruzada  do  ensino  e  da  educação  da  infância  desvalida  entre 
fios. 

É  conveniente  e  justo  procurar  que  se  tire  a  máxima  utilidade 
dos  estabelecimentos  existentes  que  não  estão  maus,  como  se  inculca, 
é  preciso  crear  outros  novos  e  ainda  muitos  e  muitos,  nias  é  neces- 
sário estimular,  e  não  fazer  afrouxar  os  bons  desejos  que  animam  os 
que  teem  a  seu  cargo  a  manutenção  d'essas  instituições. 

Os  asylos  para  2^  infância  representam  um  grande  cabedal  de  tra- 
ittlho  inteUectual,  um  grande  esforço  realisado  nos  ulthnos  cincoenta 
annos,  são  um  bello  padrão  que  lega  aos  vindouros  a  geração  qiie  está 
a  extinguir-se  e  aos  que  lhe  vão  succedendo.  Melhoremos,  pois,  ani- 
memos os  c carolas»,  porque  é  necessário  havel-os  em  tudo,  mas  não 
desvirtuemos  com  dois  traços  os  serviços  prestados.  A  revolução  lenta 
é  a  melhor  nos  organismos  naturaes  e  nos  que  são  constituídos  pelas 
nossas  mãos.  E  eu  posso  assegurar-te  que  a  evolução  do  ensino  nas 
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casas  de  asylo  tem  sido  sensível  nos  últimos  cinco  ou  seis  annos  (K 
de  julho  de  1880).» 


Disposições  diversas  que  se  encontram  na  legislação,  a  respálo  í 

ensino,  nos  asylos  de  infanda. 

O  decreto  de  3  de  setembro  de  1858  dispõe  o  seguinte: 
cO  ensino  litterario  e  religioso  nos  estabelecimentos  de  beoito 

cia,  será  exclusivamente  commettido  aos  professores  e  mestres  qoe  6 

verem  as  habilitações  exigidas  pela  legislação  e  regolam^ntos  em  i> 

gor.» 

A  portaria  de  10  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1858  orde&oi 
ao  commissario  dos  estudos  no  districto  de  Lisboa»  qae  procedesse^ 
visitas  de  inspecção,  previstas  pelo  artigo  161.^  do  decreto  deSOíí 
setembro  de  1844,  a  respeito  das  escolas  dos  asylos  de  infância  de* 
valida,  e  outros  estabelecimentos  de  beneficência,  provendo,  na  esphen 
da  sua  auctoridade,  para  que  as  leis  e  regulamentos  tenham  ali  a  coi 
veniente  execução. 

Tinha  constado  ao  governo  que  em  alguns  dos  asylos  de  infaiKi! 
desvalida  do  districto  de  Lisboa,  estava  o  ensino  dos  alumnos  entr^g?^ 
a  algumas  mestras,  ás  quaes  faltavam  as  condições  estabelecidas  i» 
artigos  20.^  e  21.®  dos  respectivos  estatutos  de  3  de  novembro  de  I85i 

A  portaria  de  12  de  junho  de  1861  declarou  que  os  collegiosda 
orphâos  e  orphâs  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Coimbra,  e  l-n 
assim  todos  os  mais  collegios  e  escolas  particulares  do  reino,  de  quiú 
quer  natureza,  ou  sejam  mantidos  por  especulação  industrial,  owfm 
meros  actos  de  piedade  e  beneficência,  são  considerados  comprebendii- 
na  regra  geral  da  lei  de  20  de  setembro  de  1844. 

A  nomeação  dos  respectivos  mestres  e  mestras  é  da  compelena 
das  associações  ou  corporações ;  mas  não  pode  recair  senão  em  ffí: 
soas  legitimamente  habilitadas  com  o  titulo  de  capacidade  para  o  e: 
sino  particular  nos  lermos  do  artigo  26.®  e  seguintes  do  decreto  n 
gulamentar  de  10  de  janeiro  de  1851. 

Todos  esses  collegios  e  escolas  estão  sujeitos  ao  exame  e  visiu' 
da  auctoridade  publica,  na  conformidade  dos  artigos  83.*^  e  161.  í 
citado  decreto  de  20  de  setembro  de  1844. 

O  officio  de  30  de  julho  de  1863,  dirigido  aos  inspectores  da  e 
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colas  primarias  dos  diversos  districtos  declarou  que»  pela  portaria  de 

1 2    de  junho  de  1861,  sõo  comprehendidos  na  clasêe  de  estabelecimeflios 

p€M9r£icvlarei  todos  m  coUpgios  e  escolas,  quer  sejam  mantidos  por  espe- 

industrial^  quer  por  actos  de  piedade  e  beneficência;  e  no  §  im* 

iato  diz: 

\Nos  asylos  dp  pnmeira  infância,  collegios  de  orphãos  e  ootros 

fcelecimentos  creadospela  caridade  particular  e  sustentados  os  mais 

d^^ell^s  pela  piedosa  dedicação  das  senhoras,  a  inspecção  deve  averiguar 

o    C]ue  diz  respeito  ao  local,  ás  condições  hygtenicas  do  edifício,  ao  tra- 

ento  económico  das  creanças,  ao  numero  das  que  recebam  instruc- 

á  capacidade  e  habilitação  das  mestras  e  aos  methodos  de  ensino» 

e    liinitar-se  a  dar  ás  pessoas  que  dirigem  taes  institutos  os  conselhos 

e    3S  inslrucções  que  parecerem  convenientes,  com  o  resguardo  de  que 

s3o   merecedores  aquelles  que  assim  praticam  a  caridade.  Entretanto, 

qvialquer  falta  grave  que  nelles  se  encontrar  deverá  ser  logo  conunu- 

nicada  ao  governador  civil  do  districto.» 

Inspira  bastante  interesse  o  que  ao  governo  disso  o  Conselho  Su- 
perior de  Instnicção  Publica,  no  relatório  annual  relativo  ao  anno  le- 
ctivo de  1857-1858: 

tAs  escolas  malernaes,  ou  casas  de  asylo  de  infância  desvalida 
minoram,  em  parte,  a  mencionada  deficiência  de  boas  escolas  de  me- 
Mnas,  e  também  de  mestras.  Bem  dirigidos  estes  asylos,  podem  crear-se 
u'eHes  desde  o  berço,  alumnas  intelligenles,  religiosas,  carinhosas  para 
com  as  meninas,  e  sollicitas  pelo  seu  adiantamento.  É  muito  para  dese- 
jar que  a  lei,  sem  todavia  perturbar,  e  menos  intibíar  a  acção  bené- 
fica da  caridade  particular,  a  qual  demanda,  primeiro  que  tudo,  a  li- 
berdade, preste  especiaes  e  permanentes  auxílios  a  estes  excellentes 
estabelecimentos,  coordenando-os  todavia  de  algum  modo  na  organi- 
^C3o  da  instrucção  primaria,  da  qual  constituem  n'outros  paizes  o  pri- 
i^eiro  elemento,  e  salvando  alguns  da  imminente  ruína  por  falta  de 
recursos, 

tA  legislação  actual,  acerca  das  habilitações  das  mestras,  é  iuap^ 
pUcavel  ás  regentes  dos  asylos.  O  carinho  para  com  os  ínnocentes,  os 
^dados  que  demandam,  a  economia  de  seu  alimento  e  limpeza,  nem 
^  estudam,  nem  são  susceptíveis  de  se  explorarem  n'um  exame.  A 
^esma  necessária  inspecção  da  auctoridade  deve  tomar  ahí  um  caracter 
particular,  todo  maternal. 

cÉ  para  sentir  que  o  conselho  superior  não  tenha  informação  al« 
Suma  oflicial  acerca  da  existência  d*estes  estabelecimentos,  e  de  sua 

0. 1.  X.  19 


—290  — 

numerosa  povoação  infantil ;  e  o  mesmo  dos  institutos  religiosos  e  de 
beneQcencla,  que  se  votam  á  educação.  Sem  prejuízo  da  liberdade  de 
acção,  e  particular  economia  d'elles,  que  por  nenhuma  forma  deve 
obstar  á  superior  inspecção»  muito  convinha  que  se  obtivessem  estes 
dados  absolutamente  in  lispensaveis,  pelo  menos  para  a  exactidão  da 
estatística  litteraria.» 

Uma  particularidade  que  deve  ser  apontada: 

Desde  14  de  maio  a  4  de  julho  de  1858  houve  na  sala  do  risco 
do  Arsenal  da  Marinha  uma  brilhante  exposição,  em  beneflcio  dos  asy- 
los  da  infância  desvalida  na  capitai. 

É  desagradavehneute  notável  o  seguinte  resultado: 

Receita.  (Entradns  e  donativos) 3:661^140 

Despeza.  (Compra  de  objectos  para  prémios 
de  rifa,  decoração  da  sala»  gratificações  e 
diversas  despozas) 3:205($3!8 

Liquido 455^822 

Noticias  relativas  aos  asylos  da  infanda  desvalida  da  capital  no 
anno  de  1869: 

A  receita  do  anno  de  1859  foi  de  6:114<SI566  réis;  proveniente  de 
donativos»  juros,  dividendos,  renda  de  casas,  producto  de  mealheiros 
e  costuras,  subscripções,  legados,  beneficios,  venda  de  géneros  e  re- 
posições. 

A  despeza  do  ni^.smo  anno  chegou  a  6:093f$159  réis;  e  recaiu  em 
sustento,  casas,  4  por  cento,  obras,  despezas  chamadas  extraordiná- 
rias, prémios,  ordenados,  percentagens,  despezas  geraes^  expediente 
e  seguro. 

Em  dinheiro  receberam  ois  asylos  n'aquelle  anno  450íJ000  réis, 
legado  de  George  Dinio  Walsh;  e  em  inscripções  1:300^5(000  réis,  sendo 
500^000  réis  de  um  legado  do  Barão  de  Santos;  outros  500í9[000  rs. 
de  um  legado  de  Bernardo  Miguel  de  Oliveira  Borges;  e  300^(000  rs. 
de  um  legado  de  D.  Francisca  Júlia  Vieira. 

Os  asylos  continham  em  31  de  dezembro  de  1858, 

creanças 589 

Em  31  de  dezembro  de  1859,  creanças 601 

Augmento  . « 12 
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De  <96  creanças  que  em  1859  saíram  dos  asylos,  apenas  5  os 
deixaram  por  abandono  ou  volmitariamente;  tinham  sido  6  no  anno 
anterior. 

Falleceram  ii  creanças ;  tendo  entrado  797. 

Foram  fornecidas  137:<00  rações;  custou  o  sustento  de  cada  asy- 
lado  3i9(148  réis,  e  importou  a  sua  despeza  total  em  10^9(114  réis. 


Tomar-nos-hia  grande  espaço  especificar  noticias  de  cada  um  dos 
annos  que  se  succederam.  O  que  por  certo  muito  interessa  á  curiosi- 
dade das  leitores,  é  saber  o  que  na  actualidade  existe,  de  mais  notável. 

Em  9  de  maio  do  anno  que  vae  correndo  (1881)  dava  o  conselho 
da  direcção  dos  asylos  da  infância  de  Lisboa  alguns  pormenores,  que 
passamos  a  resumir. 

No  anno  de  1880  foi  a  receita  de  17:026jS(091  réis,  e  de  despeza 
16:907,ÍÍ990  réis. 

Elevou-se  o  quadro  das  creanças  a  1:100. 

Do  l.''  de  janeiro  de  1880  em  diante  admittíu  mais  50  creanças 
DO  asylo  de  S.  Vicente,  do  que  resulta  um  augmento  de  despeza  an- 
nual  aproximadamente  de  SOO^SIOOO  réis. 

O  conselho  pondera  que  a  sociedade  tem  conseguido  manter  o 
equilibrío  das  suas  finanças,  pelo  uso  prudente  e  cauteloso  dos  seus 
recursos. 

O  seguinte  mappa,  sobre  maneira  curioso,  mostra  o  quanto  ha 
sempre  de  creanças  nas  circumstancias  de  merecer  protecção,  e  as  que 
estavam  esperando  vez  de  admissão  nos  dias  31  de  dezembro  dos  an- 
nos de  1878  a  1880. 
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da capital  mais  desfavorecidas  d' estes  melhoramentos;  e  boa  0€casi3o 
seria  a  de  aproveitar  a  celebração  do  meio  centenário  da  sodedade  em 
1884. 

Chamava  a  aUenç9o  da  sociedade  para  o  facto  de  que  em  algons 
asylos  as  creanças  do  sexo  feminino,  depois  de  haverem  obtido  uma 
certa  instrncção,  se  retiram  antes  da  edade  em  qne  podem  frequentar 
os  respectivos  estabelecimentos.  Resulta  d'islo  o  inconveniente  de  um 
certo  embaraço  para  a  boa  policia  e  andamento  do  ensino  das  crean- 
ças, todas  muito  pequenas  e  das  quaes  é  impossível  escolher  monito- 
ras. N'este  sentido  propunha  que  possa  ser  nomeada  mais  uma  aju- 
dante, além  das  do  quadro  normal,  para  algum  asylo  onde  as  necessi- 
dades do  ensino  demandem  esse  augmento  de  pessoal. 

É  essencial  noticia  para  o  conhecimento  da  classificação  dos  alum- 
Dos,  com  referencia  ao  ensino,  e  mais  particularmente  aos  exames,  o 
seguinte  apontamento: 

São  quatro  as  classes  dos  alumnos : 


^Ler  bem  manuscripto; 

I  Escrever  cursivo  e  dictado; 

IQuatro  primeiras  operações  arithmeticas ; 

[Problemas  arithmeticos ; 

jSystema  métrico; 

Doutrina  christã; 

Marcar ; 

Coser  camisas  de  homem; 


1.' 


^Ler  impressos ; 
,Escrever  bastardmho; 
^       JTres  primeiras  operações  arithmeticas ; 
jSystema  métrico; 
'Doutrina  christã; 
^Marcar  e  coser. 

Ler  impressos; 
jEscrever  bastardo ; 
d.\ . .  /Contas  de  sommar  e  diminuir ; 
Doutrina  christã; 
Regras  do  systema  métrico. 


4* 
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Doutrina  christã; 

I Primeiros  exercidos  de  leitura,  methodo  Castilho; 

I  Contas  de  sommar; 

Rudimentos  do  systema  métrico. 


NB.  A  estes  pontos  responderam  em  maior  numero,  os  alumnos 
dos  nove  asylos  por  serem  pertencentes  a  esta  classe  na  sua  grande 
maioria  os  alunmos  totaes. 

Os  asylos  da  infância  desvalida  da  capital  demandariam,  só  de 
per  si,  uma  extensa  memoria,  em  vez  da  brevíssima  exposição  que  lhes 
dedicamos  no  presente  capitulo,  e  da  que  lhes  consagrámos  no  tomo 
Yi,  pag.  236  a  248,  com  referencia  ao  período  de  1834.  a  1853. 

Os  leitores  que  pretenderem  completar  o  quadro,  de  que  apenas 
delineámos  os  traços  geraes,  podem  recorrer  aos  seguintes  subsídios: 

1.^  Noticia  sobre  a  instituição  das  casas  de  asylo  da  infanda  des- 
valida de  Lisboa^  seu  progressivo  desenvolvimento  e  estado  actual.  Lis- 
boa. 1873. 

NB.  Além  das  noticias  que  se  encontram  no  texto^  devemos  in* 
culcar  o  grande  mappa  que  acompanha  a  noticia : 

Intitula-se : 

Mappa  demonstrativo  da  receita  e  despeza,  e  do  movimento  e  fre- 
quência dos  alumnos  matriculados  nas  casas  de  asylo  da  infanda  des- 
valida de  Lisboa,  desde  a  sua  fundação  em  1834  até  31  de  dezembro 
de  1871. 

2.^  A  coUecção  dos  relatórios  que  o  conselho  da  direcção  da  so- 
ciedade das  casas  de  asylo  da  infância  desvalida  de  Lisboa  apresenta 
annualmente,  acompanhados  do  parecer  fiscal  da  commissão  revisora 
de  contas. 

Tem  cada  relatório  annual  o  seguinte  titulo  : 

Relatório  e  contas  das  casas  de  asylo  da  infanda  desvalida  de  Lis- 
boa. Anno  de . . • 

NB.  No  parecer  fiscal  de  13  de  maio  de  1881  encontramos  uma 
apreciação,  que  deve  ser  muito  agradável  a  todas  as  pessoas  que  se  in- 
teressam pelo  progresso  das  instituições  de  beneficência  e  de  instrucção. 

É  a  seguinte: 

cA  instituição  modesta  que  surgira  em  1834  com  o  triumphar  das 
idéas  iiberaes,  bafejada  com  a  protecção  do  Imperador,  tem  crescido 
e  alastrado,  multiplicando  os  seus  beneficies,  cravando  no  solo  raizes 
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potentes,  abrigando  á  sua  boa  sombra  e  em  nmnero  crescente  succes- 
sivas  legiões  de  creanças.  Não  lhe  teem  escasseado  nem  as  sympathias 
do  povo,  nem  os  desvelos,  o  zelo  sollidto,  os  cuidados  intellígentes 
das  administrações.  Na  santa  cruzada  que  emprebendeu»  prosegue  ani- 
mosamente, instruindo,  moralisando,  incutindo  nas  creanças  os  hatútos 
de  disciplina,  de  ordem,  de  aceio,  e  mais  que  tudo  avivando^es  no 
animo  a  crença  nas  idèas  levantadas  de  ordem  moral,  que  eialtam  e 
ennobrecem  a  natureza  humana,  e  s3o  a  melhor  senão  o  único  meio  de 
vencer  as  difficuldades  da  vida,  de  supportar  as  amarguras,  que  n'este 
mundo  constituem  o  condão  do  maior  numero.» 


Vamos  agora  apontar  algumas  particularidades  a  respeito  de  asy- 
los  fora  de  Lisboa,  de  que  n'esta  occasião  temos  presente  alguns  es- 
clarecimentos. 

Asylo  da  Infância  Desvalida  da  Cidade  do  Funchal. 

Foi  instituído  em  dezembro  de  1834  pelo  então  prefeito  da  Ma- 
deira e  Porto  Santo,  o  preclarissimo  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albu- 
querque, e  por  sua  esposa  a  sra.  D.  Anna  Mascarenhas  Âtaide. 

Este  asylo,  modelado  pelos  de  Lisboa,  teve  o  seu  primeiro  as- 
sento no  palácio  da  fortaleza  de  S.  Lourenço,  residência  dos  fundado- 
res; passando  depois,  em  virtude  da  portaria  do  ministério  do  reino 
de  13  de  janeiro  de  1836,  para  um  edificio  sito  no  denominado  tCampo 
da  Barca»  da  cidade  do  Funchal. 

NB.  Veja,  para  mais  amplos  esclarecimentos  o  nosso  opúsculo: 

Apontamentos  sobre  as  classes  desvalidas  e  institutos  de  beneficên- 
cia. Funchal  1847,  pag.  57  a  59. 

N'aquelle  escripto  registámos  as  conceituosas  expressões  de  M. 
Lezay  Mernésia,  prefeito  de  Lotr  et  Cher  (França),  acerca  dos  asylos 
de  infância, — e  são  as  seguintes: 

cÂ  utilidade  das  Salas  de  Âsylo  é  geralmente  reconhecida.  Na 
ausência  dos  pães,  distraídos  pelo  trabalhos  de  cada  dia,  offerecem 
estes  Estabelecimentos  ás  creanças  de  tenra  edade  as  melhores  fian- 
ças de  segurança  e  de  saúde.  Âlli  recebem  também  as  primeiras  vat^ 
pressões  da  moral,  próprias  para  exercitarem  a  influencia  mais  salu- 
tar no  seu  futuro  procedimento;  alli  começa  a  sua  educação  intellectual, 
e  bebendo  os  conhecimentos  mais  simples,  e  mais  ao  seu  alcance,  pre- 
param-se  a  seguir  depois  com  maior  fructo  as  lições  das  escolas  pri- 
marias.» 
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Asylo  da  infância  desvalida  da  cidade  de  Angra  do  Heroismo. 

Foi  inaugurado  no  dia  16  de  abril  de  1853,  sendo  governador  ci- 
'vú  do  districto  de  Angra  do  Heroismo  Nicolau  Ânastasio  Bettencourt. 

Em  obsequio  da  memoria  doeste  magistrado,  que  nos  succedeu  na 
administração  d'aquelle  districto,  e  attenta  a  importância  do  instituto 
de  que  se  trata,  lançaremos  aqui  a  tocante  allocução  proferida  no  acto 
solemne  da  inauguração  do  asylo: 

cSenhores:  Mais  uma  obra  de  interesse  humanitário  se  realisa  em 
Angra  do  Heroismo,  dando  os  seus  habitantes  um  novo  e  esperançoso 
passo  na  carreira  infinita  da  civilisação. 

Nobre,  generoso  pensamento  é  por  certo  o  que  nos  traz  aqui,  uni- 
dos e  accordes,  hasteando  o  pendão  da  caridade,  para  inaugurarmos» 
sob  bons  auspícios,  o  Asylo  da  infanda  desvalida! 

Generoso  pensamento,  em  tudo  apropriado  a  esta  importante  ci- 
dade^ que  já  ennobrecida  por  illustres  feitos,  cada  vez  mais  se  distin- 
gue e  engrandece,  adornada  com  instituições  como  esta,  de  tanto  al- 
cance, de  tamanha  conveniência  moral! 

De  ha  muito  concebido  este  projecto,  por  um  nosso  concidadão, 
cuja  sensibilidade  se  excitou  ao  ver  a  misena  e  abandono  em  que  jaz 
D'este  paiz  a  infância  desvalida;  ainda  hoje  com  tudo  estaria  sem  ef- 
feito  aquelle  bom  intento,  se  a  philantropia  de  mãos  dadas  com  o  sen- 
timento religioso,  não  tivessem  tornado  em  realidade  a  idéa  caridosa. 

Assim,  pois,  o  concurso  de  todas  as  vontades  produziu  nas  actuaes 
circumstancias  o  resultado  que  então  não  poderá  conseguir-se,  apesar 
de  reconhecida,  como  é  e  será"sempre,  a  proficuidade  d'esta  instituição. 

E  quem  ha  ahi  que  possa  duvidar  da  utilidade  do  asylo?! 

Ainda  ha  pouco  impressionados  ficámos  pelas  vozes  do  orador  sa- 
grado, que  da  cadeira  da  verdade,  publicou  no  Templo  de  Deus,  as 
vantagens  incontestáveis  d'este  pio  estabelecimento:  agora  opportuni- 
dade  temos  de  ir  vendo  com  os  próprios  olhos,  como  que  demonstrado 
quanto  se  enunciou  com  tanta  lucidez  e  uncção  evangeUca. 

Sim:  espraiae  as  vossas  vistas  por  todo  este  recinto. 

Vereis  as  innocentes  creanças  admittidas  no  asylo,  após  escrupu- 
loso exame,  desde  já  rodeadas  da  vigilância  e  sollicitude,  que  as  mais 
das  vezes  lhes  faltava  na  misera  habitação  paterna. 

Vereis  contemplada  em  certos  casos  a  infeliz  classe  dos  expostos: 
e  principalmente  attendida  como  cumpre  que  o  seja  a  orphandade . .  • 
a  orphandade  d' esses  innocentinhos,  que  logo  ao  entrar  na  vida  perde- 
ram a  mãe,  o  seu  amor,  a  sua  guia,  a  sua  providencia  cá  na  terra ;  ou 
perderam  o  amparo,  a  protecção  de  um  pae  i . .  • 
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Vereis  as  famílias  indigentes,  cajás  suplicas  foram  deferidas,  ab» 
çoando  a  instituição»  que  em  parte  lhes  poupa  o  tempo  de  que  pra> 
sam,  e  que  por  isso  mal  podiam  dedicar  ao  cuidado  de  nummso&f- 
lhos;  que  em  parte  egualmente  lhes  poupa  os  escassos  meioSt  gr» 
geados  a  muito  custo  pelo  seu  trabalho,  e  que  depois  mal  podiam  re- 
partir com  tantos  desvalidos  I .  • . 

Vereis,  em  Sm,  reunidas  n'esta  casa,  as  condições  necessaris» 
para  se  poder  promover  em  todos  os  alumnos,  o  deseDvoiyimeDh)  (te 
suas  faculdades  physicas  e  iniellectuaes,  proporcionando-se  a  cadi  a 
d'elles,  com  os  princípios  d'uma  boa  educação,  accommodada  á  eàit, 
ao  sexo,  e  á  posição  em  que  se  acham,  esperanças  bem  fundadas  dm 
melhor  futuro! 

■ 

Eis  aqui,  Senhores,  por  que  d*entre  os  soccorros  da  beneficeada 
publica,  nenhuns  se  consideram  de  mais  feliz  natureza,  do  que  aquet' 
les  que  se  applícam  a  estabelecimentos  d*esta  ordem. 

O  local  escolhido,  este  edifício  que  a  reUgiSo  consagrou  paras»! 
vir  de  convento,  ora  supprimído,  é  de  todo  o  ponto  o  mais  adequado  k 
fim  a  que  se  destina.  Tempo  virá  em  que  seja  tão  aplaudida  a  'mstòál 
ção  nascente,  como  outr'ora  foi  louvado  o  zelo  dos  fieis  qne  codoop* 
reram  para  a  fundação  da  Casa  Religiosa.  E  d'esta  arte  chegarão  a  »| 
laçar-se  as  memorias  de  piedade  e  beneficência,  que  naturalmente  s 
derivam  d'um  e  d'outro  instituto. 

Praza  ao  Ceo  que  os  alumnos  primeiros  povoadores  d'este  do^ 
asylo,  utilisem  plenamente  as  vantagens  que  lhes  são  praporciooadfe 
E  possam  elles  com  o  seu  aproveitamento  a  todos  os  respeitos,  pat» 
tear  aos  bemfeitores,  que  entre  as  boas  qualidades  aqui  adquiridas, 
sabresae  o  amor  á  gratidão,  a  lembrança  dos  benefícios  recebidos. 

Por  lenues  que  sejam  os  recursos  com  que  por  em  quanto  éd^j 
todo  o  asylo  angrense,  nem  por  isso  devemos  receiar  da  sua  dnraji 
e  prosperidade. 

O  asylo  acha  um  solido  fundamento  na  illustrada  administraçiodi 
meza  da  irmandade,  que  primeiro  o  vae  dirigir,  e  que  no  decurso  deffli 
mez,  tantas  provas  já  tem  dado  da  sua  admirável  dedicação,  o  eit» 
mado  zelo  a  prol  do  estabelecimento. 

O  asylo  acha  um  principio  de  vida,  de  conservação  e  melhorametóí 
nas  aspirações  de  beneficência,  nos  desvelos  tão  delicados  como  efi- 
cazes, de  todas  as  senhoras  que  o  protegem. 

O  asylo  acha  as  maiores  garantias  na  caridade  dos  terceireo.^ 

jamais,  ouso  afiãrmal-o,  jamais  lhe  faltará. 
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Finalmente,  este  asylo  fundado  á  áombra  da  religião,  tem  a  seu 
(iTor  para  o  defender  em  todo  o  tempo>  a  égide  sagrada  da  protecção 
di^a. 

Angra  do  Heroismo,  11  de  abril  de  1853.  O  governador  civil — 
íHcolau  Ânastasio  de  Bettencourt. » 

Pela  carta  de  lei  de  â7  de  fevereiro  de  1858^  foi  concedido  o  edi- 
ficio  do  extincto  convento  de  S.  António  dos  Capuchos,  da  cidade,  de 
Angra,  á  irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Livramento,  erecta  na  egreja 
do  mesmo  convento,  para  servir  de  casa  de  asylo  de  infância  desva- 
lida. 

Asylo  da  infanda  desvalida  da  villa  de  Oliveira  de  Azeméis. 

Merece  ser  reproduzido  na  sua  integra  o  seguinte  decreto,  datado 
de  12  de  agosto  de  1861 : 

cAttendendo  ao  valioso  serviço  que  António  Pinto  de  Carvalho» 
fundador  do  asylo  de  infanda  desvalida  da  viUa  de  Oliveira  de  Aze- 
Méis,  acaba  de  prestar  para  a  manutenção  d'aquelle  pio  estabelecimento, 
íazendo-lhe  doação  conjunctamente  com  sua  mulher  D.  Maria  Rosa  de 
Jesus  Carvalho,  de  vários  bens  de  raiz  e  foros  no  importante  valor  de 
10:070^91860  réis ;  e  querendo  eu  dar  ao  mencionado  António  Pinto  de 
Carvalho  um  testemunho  publico  do  apreço  em  que  tenho  este  lou- 
^vel  acto  de  generosa  beneficência:  Hei  por  bem  fazer-lhe  mercê 
de  o  nomear  commendador  da  ordem  militar  de  Nosso  Senhor  Jesus 

« 

Chrísto.» 

Asylo  da  infanda  desvalida  de  Guitnarães. 

Pela  carta  de  lei  de  5  de  julho  de  1862  foi  o  governo  auctorísado 
para  conceder  definitivamente  ás  commissões  promotoras  da  fundação 
do  asylo  de  iufancia  desvalida  de  Guimarães,  o  edificio,  suas  pertenças 
6  cerca  do  convento  do  Carmo,  da  mesma  cidade,  para  n'elle  ser  es- 
tabelecido aquelle  asylo. 

O  edificio  e  suas  pertenças  reverterão  para  a  fazenda  publica,  com 
<iaaesquer  bemfeitorias,  se  no  praso  de  três  annos,  a  contar  da  pro- 
molgação  da  lei,  o  asylo  não  estiver  organisado  e  estabelecido  no  re- 
ferido convento,  ou  se  n'este  não  se  houverem  feito  as  obras  necessá- 
rias para  a  sua  conservação. 

O  edificio  e  pertenças  reverterão  para  a  fazenda  publica,  quando 
o  asyk)  venha  a  acabar,  ou  quando  o  poder  legislativo  der  applicação 
diversa  ao  mesmo  edificio. 


—298— 

Asylo  da  infanda  desvalida  na  cidade  de  Aveiro. 

Pela  portaria  do  ministério  da  guerra,  de  2  de  março  de  1860» 
foi  mandada  entregar  ao  presidente  da  conmiissão  encarregada  da  ins- 
tauração do  asylo  a  parte  do  convento  de  Santo  António,  onde  estivera 
o  lyceu  nacional  de  Aveiro;  declarando-se  que  aquella  parte  do  edifi- 
cio,  e  só  eila,  era  entregue  por  empréstimo,  com  a  condição  de  ser 
restituida  logo  que  a  conveniência  do  serviço  do  exercito  assim  o  de- 
mandasse. 

Asylo  da  infância  desvalida  de  D.  Pedro  v  na  villa  do  Barreiro. 

Os  seus  estatutos  são  os  que  regulam  as  casas  de  àsylo  de  Li^ 
boa,  sanccionados  por  provisão  regia  de  10  de  novembro  de  1852. 
Sustenta-se  por  meio  de  donativos  e  subscripções.  Tem  o  numero  pre* 
fixo  de  40  asyladas,  ás  quaes  se  dá  um  jantar  diário,  e  o  vestuário 
para  quando  apparecem  em  corporação.  A  instrucção  das  asyladas  coii- 
siste  em  lêr,  escrever,  contar,  noções  do  systema-metrico  decimal,  co» 
ser  e  marcar  com  perfei<;ão. 

Este  asylo  tem  sido  regido  pela  sua  fundadora,  e  directora,  a  ex."^ 
snra.  D.  Henriqueta  Leonor  Gomes  de  Araújo,  e  por  uma  commíssão 
administrativa  eleita  pela  maioria  dos  subscriptores.  Para  a  instruo 
ção  e  educação  das  asyladas,  ba  uma  professora,  e  uma  ajudante, 
escolhida  d*entre  as  educandas  mais  adiantadas  ^ 

Asylo  da  infância  desvalida  da  cidade  de  Évora. 

Pelo  decreto  de  21  de  abril  de  1858  approvou  o  governo  os  es- 
tatutos da  Sociedade  protectora  do  asylo  da  infância  desvalida  da  ci- 
dade de  Évora. 

O  capitulo  1  .^  dos  estatutos  dá-nos  idéa  ca  bal  d'este  instituto  na 
parte  que  mais  interessa  ao  nosso  plano : 

«Cap.  1.^  Objecto  da  sociedade. 

Art.  1.^  A  associação  denomína-se  «Sociedade  protectora  do  asylo 
da  infância  desvalida  da  cidade  de  Évora»,  e  tem  por  objecto  dar  pro- 
tecção, educação  e  instrucção  ás  creanças  pobres  de  ambos  os  sexos. 

Art.  2.^  O  asylo  presta  gratuitamente  hospitalidade,  instrucção  e 
educação  só  ás  creanças  mais  pobres  e  desvalidas  de  ambos  os  sexos, 
que  tiverem  a  edade  e  mais  circumstancias  que  o  regulamento  espe- 
cial determinar. 


^  Veja  o  BoleUm  geral  de  instrucção  publica,  num.  S!3,  de  10  de  julho 
de  1861. 
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§  1.®  A  hospitalidade  consiste  em  receber  os  meninos,  tratanda 
do  s^  agasalho  e  aceio»  desviando-os  de  todos  os  perigos,  e  alimen- 
tando-os  em  quanto  estSo  no  asylo. 

§  2.^  A  educação  consiste  em  promover  o  desenvolvimento  das 
soas  faculdades  pbysicas  e  moraes ;  habitual-os  ao  aceio,  ordem,  obe- 
dieoda  e  respeito,  e  em  fazer  desenvolver  e  radicar  em  seus  corações 
o  amor  de  Deus  e  do  próximo. 

§  3.^  A  instrucçSo  comprehende  todos  os  elementos  da  doutrina 
chrístã,  ler,  escrever  e  contar,  e  todas  as  mais  noções  ao  alcance  da 
primeira  infância.  E  em  quanto  ás;  meninas  consiste,  além  dUsto,  em 
lhes  ensinar  os  trabalhos  próprios  do  seu  sexo  e  edade. 

S  4.^  O  asylo  receberá  também  pensionistas  de  ambos  os  sexos, 
aos  quaes  presta  egualmente  hospitalidade,  educação  e  instrucção  con- 
joDCtamente  com  os  alumnos  gratuitos,  e  mediante  a  retribuição,  e  com 
as  condições  que  o  mesmo  regulamento  estatuir,  de  tal  modo  que  não 
receba  com  isto  senão  vantagens  a  classe  desvalida. 

§  5.^  A  sociedade  estenderá  o  seu  amparo  e  protecção  aos  alum- 
Bos  gratuitos  depois  de  despedidos,  já  preferindo-os,  em  egualdade 
de  eircomstancias,  para  todos  os  serviços  do  seu  estabelecimento  que 
hajam  de  ser  retribuídos,  já  promovendo  o  seu  futuro  aproveitamento 
por  via  da  sollicitude  dos  membros  da  sociedade ;  já  por  quaesquer  ou- 
tros meios  que  a  reflexão,  experiência  e  caridade  suscitarem  ao  con- 
soo de  direcção,  com  tanto  que  não  sirvam  de  estorvo  á  regularidade 
do  asylo'.» 

Asylo  da  infância  desvalida  da  cidade  do  Porto. 

Foi  instaurada  a  primeira  sala  do  asylo  da  infância  desvalida,  da 
cidade  do  Porto,  no  dia  4  de  abril  do  anuo  de  1836. 

A  este  asylo  anda  Ugado  o  nome  da  rainha,  a  senhora  D.  Maria 
■;  pois  que  tomou  S.  M.  debaixo  da  sua  protecção  o  estabelecimento 
projectado  d-aquelle  instituto,  quando  estivera  no  Porto,  e  contribuiu 
logo  com  a  quantia  de  lOO^SÍOOO  réis. 

A  historia  da  fundação  do  asylo,  e  a  da  sua  administração  até  ao 
de  1837,  pode  ler-se  no  relatório  competente  ^ 


^  Veja  o  decreto  e  estatutos  na  Collecção  Official  da  Legislação  de  18S8,  pag. 
lU  e  seguinte. 

^  Relatório  e  contas  das  casas  de  asylo  da  primeira  infância  na  cidade  do 
farto.  Porto  1837. 
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AsyU)  de  infância  desvalida  de  Coimbra. 

Especificamos  este  asylo,  porquanto  a  respeito  d'elle  estamos  Iuk 
bilitados  para  dar  algumas  noticias  interessantes,  em  presença  de  mi 
escripto  muito  auctorisado,  qual  é  o  Relatório  e  contas  da  adminim 
tração  do  asylo  da  infanda  desvalida  de  Coimbra  desde  o  1.^  de  juU^ 
de  1876  até  30  de  julho  de  1880,  elaborado  e  assignado  pelo  presideat^ 
da  direcção  no  indicado  periodo,  o  doutor  Bernardo  António  Serra  Cíe 
Mirabeau. 

Nesse  notável  relatório  encontramos  o  seguinte  enunciado,  que 
prepara  para  o  conhecimento  do  que  havemos  de  apontar : 

«Se  aos  iniciadores  e  numerosos  bemfeitores  d'esta  santa  institui- 
ção cabem  merecidos  louvores  pelo  muito  que  a  protegeram,  o  mm 
do  conselheiro  José  Maria  d' Abreu  sobresairá  sempre  entre  os  prote- 
ctores, por  que  á  esmola  da  sua  herança  deve  o  asylo  os  recursos  prín- 
cipaes  com  que  ampara  tantos  alumnos  externos,  e  com  que  agasalha 
e  mantém  a  classe  interna.» 

Quando  o  doutor  Mirabeau  foi  eleito  para  a  direcção,  encontrou  es- 
tabelecida a  pratica  de  se  admittirem  no  asylo  educandas  internas,  me- 
diante certa  retribuição,  metade  da  qual  pertencia  á  regente.  Mas  exis- 
tiam já  irregularidades  n'este  ramo  de  administração,  e  o  interaado 
tinha  uma  organisação  defeituosa. 

^  Como  é  que  se  chegara  a  estabelecer  o  internado  ?  O  artigo  t* 
dos  estatutos  determina  que  um  dos  fins  do  asylo  é  «prestar  gratuita- 
mente hospitalidade,  educação  e  instrucção  ás  creanças  mais  pobres  0 
desvalidas  de  ambos  os  sexos.»  Aproveitando  esta  benéfica,  e  um  tanto 
latitudinaria  disposição,  foram  os  conselhos  da  direcção  formando  doas 
classes  de  asyiados:  uma  «para  creanças  do  sexo  feminino  com  apo- 
sento e  todo  o  agasalho  dentro  da  casa ;  e  outra  para  alumnos  de  am- 
bos os  sexos,  a  quem  o  estabelecimento  presta  cuidados  e  alimentos 
somente  durante  o  dia.» 

A  generosa  doação  testamentária  do  conselheiro  José  Maria  dfl 
Abreu  ao  asylo,  trazia  expressamente  para  este  o  encargo  de  insti- 
tuir uma  aèche  para  creanças  de  dois  até  sete  annos.  Para  satisfazer 
a  este  encargo,  aproveitou  a  direcção  a  2.*  classe,  que  já  estava  fbr- 
mada,  modificou  alguns  pontos  regulamentares,  e  pôde,  sem  grande 
demora,  «offcrecer  hospitalidade,  alimento  e  educação,  durante  o  dia 
aos  infantes  d'um  e  outro  sexo,  cujos  pães  ou  protectores  não  podem 
accumular  com  o  trabalho,  d'onde  auferem  meios  de  vida,  os  cuidados 
reclamados  pela  infância.» 

Graças  aos  meios  provenientes  da  herança  abençoada  do  conse- 
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Ibeiro  José  Maria  de  Abreu,  e  a  discretas  providencias  de  boa  admi- 
nistração, p6de  conseguír-se  a  recepção  de  vinte  educandas  até  á  edade 
de  12  annos,  e  ao  mesmo  tempo  o  desempenho  do  principal  Qm  do 
asylo  da  infância  desvalida. 

Visto  que  a  fortuna  favorecia  o  estabelecimento,  occorreu  logo 
acudir  aos  asylados  com  o  conforto  e  commodidades  compatíveis  com 
a  sua  condição  e  com  os  recursos  do  mesmo  estabelecimento.  A  este 
respeito,  é  muito  agradável  e  consolador  o  que  se  diz  nos  capítulos 
qoe  se  inscrevem:  Roupas,  mobilia  e  tUensilios  indispensáveis;  concer- 
Êot  e  reparos  no  edifício. 

Não  é  tão  lisongeiro  o  que  se  diz  no  capitulo :  Imírucção  e  edu^ 
cação.  Depois  de  se  declarar  que  se  contavam  cento  e  quatro  alumnos 
matriculados  no  ultimo  anno,  facto  este  que  parece  abonar  a  profícui- 
dade  do  ensino,  acrescenta-se  todavia : 

«Exige  porém  a  verdade  que  não  se  occulte  n'este  relatório,  que  a 
instrucção  e  a  educação  das  creanças  não  correspondem  por  em  quanto 
ao  que  se  deve  esperar  das  aulas  do  asylo.  Em  doutrina  e  trabalhos 
de  costura  não  é  de  todo  perdido  o  esforço  das  mestras.  Podem  ex- 
for-se  sem  desaire  os  lavores  de  algumas  meninas :  teem  outras  apren- 
dido os  elementos  da  doutrina  christã  por  forma  que  os  respectivos 
parocbos  e  capellães  da  casa  as  julgam  sullicientemente  habilitadas  para 
a  primeira  communhão.  Não  acontece  infelizmente  o  mesmo  com  rela- 
cio  á  leitura,  escripta  e  princípios  de  arithmetica.  Por  quatro  annos 
entendi  nas  coisas  do  asylo,  e  durante  este  tempo  nunca  me  appare- 
ceo  uma  só  creança  desembaraçada  na  leitura  dos  livros  que  servem 
pira  o  ensino  li 

A  irregularidade  na  frequência,  e  talvez  o  pouco  tempo  de  exer- 
cido, sejam  a  causa  da  apontada  deficiência,  que  o  relatório  não  julga 
iDsaperavel ;  e  n'este  sentido  appella  para  a  soíiicitude  das  futuras  di- 
rec^s,  que  por  certo  hão  de  lidar  na  «acquisição  dos  aprestos  esco- 
lares que  hoje  se  reputam  indispensáveis  nas  aulas  de  instrucção  prí- 
liaria,  e  que  muito  concorrem  para  o  adiantamento  dos  alumnos.  • 

NB.  Tem  a  data  de  13  de  fevereiro  do  presente  anno  (1881)  o 
htgulamento  interno  do  asylo  da  infância  desvalida  de  Coimbra. 

O  artigo  1.®  é  de  summo  interesse  para  a  historia  d'este  estabe- 
lecmento : 

cO  asylo  da  infância  desvalida  de  Coimbra,  preconisado  no  dia  9 
de  julho  de  1835,  e  definitivamente  fundado  no  dia  10  de  abril  de 
1836,  continua  sob  a  protecção  da  sociedade  de  beneficência,  legalmente 
eonstituida  pelo  decreto  de  13  de  novembro  de  1850,  e  alvará  de  26 


do  mesmo  mez ;  e  tem  por  orago  o  bemaventarado  Santo  António  de^ 

Padaa. » 

Este  regulamento  roTOgon  o  de  27  de  dezembro  de  18i8»  e  ^^ 
subsequente  resumo  do  mesmo  regulamento,  publicado  em  1874, 
ordem  e  com  a  assignatura  do  benemérito  protector  do  asylo,  o  coos 
Iheiro  Adrião  Pereira  Forjaz  de  Sampaio  (Art.  97.°). 

Com  referencia  á  sociedade  que  protege  o  asylo,  cumpre  sabe^ 
que,  pelo  alvará  de  13  de  novembro  de  1850  foi  ella  approvada,  com  st 
designação  de — Sociedade  de  beneficência  para  asylos  de  infanda  de^^ 
valida. 

Na  conformidade  do  regulamento  geral,  confirmado  pelo  referido 
alvará,  tem  a  sociedade  por  fim  fundar  e  sustentar  esta  espécie  de  es- 
tabelecimentos de  caridade,  destinados  a  prestar  gratuitamente  hospÍÊ^ 
lidade,  educação  e  insírucção  ás  creanças  mais  pobres  e  desvalidas  to 
ambos  os  sexos,  e  de  edade  e  circumstancias  marcadas  em  regubi — 
mentos  especiaes. 

HosfÁtalidade.  Consistiria  em  receber  as  creanças,  tratando  doseKm 
agasalho  e  aceio^  desviando-as  de  todos  os  perigos,  e  alimentando-^^ 
em  quanto  estivessem  no  asylo. 

Educação.  Consistiria  em  promover  o  desenvolvimento  das  bxxM^- 
dades  physicas  e  moraes  das  creanças;  em  habituar  estas  ao  acek»:» 
ordem,  obediência  e  respeito ;  e  em  arreigar  em  seus  corações  o  anM^^ 
de  Deus  e  do  próximo. 

Insírucção.  Comprehenderia  os  elementos  de  doutrina  christi,  ler* 
escrever,  contar,  musica  ^vocal  compatível  com  a  edade,  e  todas  a^ 
mais  noções  que  as  leis  mandam  ensinar  nas  escolas  de  instrucção  pri- 
maria do  1.®  grau;  devendo  ensinar-se  ás  meninas,  afora  o  quefl(5^ 
especificado,  os  lavores  próprios  do  seu  sexo. 

Oração.  Seria  breve  e  accommodada  ás  circumstancias  dos  alant- 
nos,  e,  quanto  possível,  acompanhada  de  hymnos  religiosos  cantadas 
em  coro,  no  principio  e  no  fim  dos  exercidos  do  asylo.  Outros  hyni-' 
nos  poderiam  ser  executados,  de  natureza  diversa  d'aquelles,  comtanto 
que  contivessem  lições  de  moral  de  fácil  comprehensão. 

Pensionistas.  Receberiam  também  os  asylos  os  pensionistas,  d^ 
ambos  os  sexos,  que  ali  quizessem  receber  educação  e  instrucçSo,  cxor 
junctamente  com  os  alumnos  gratuitos,  mediante  a  retribuição  e  coa' 
dições  que  os  regulamentos  estatuíssem,  de  modo  que  não  recebesse 
<iom  isto  senão  vantagens  a  classe  desvalida. 

Especial  e  muito  recommendavel  disposição,  tA  sociedade  estenderí 
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o  seo  amparo  e  protecção  aos  alonmos  gratuitos  depois  de  despedidos» 
)á  preferíndo-os  em  egualdade  de  circamstancias,  para  todos  os  sf^rví- 
ços  de  seus  estabelecimentos,  qae  hajam  de  ser  retribuídos ;  já  pro- 
inoTendo  o  seu  futuro  aproveitamento  por  via  da  sollicitude  dos  mem- 
bros da  sociedade:  já  por  qnaesquer  outros  meios,  que  a  reflexão,  ex- 
periência e  caridade  suscitarem  aos  conselhos  de  direcção;  comtanto 
que  nem  sirvam  de  estorvo  á  regularidade  dos  asylos,  nem  affectem  o 
cofre  da  sociedade. 

Esqueceu-nos  referir,  logo  no  principio,  a  seguinte  circumstancia : 
Pela  carta  de  lei  de  25  de  julho  de  18K0  foi  concedida  á  socie- 
dade de  beneficência  de  (loimbra  o  edifício  do  extincto  convento  de 
Santo  António  da  Pedreira  daquella  cidade,  para  asylo  da  infância  des- 
TaUda  do  respectivo  districto  adiuinistrativo. 


O  não  mencionarmos  outros  asylos  da  infância  desvalida,  não  si- 
gnifica falta  de  contemplação  para  com  esses  excellentes  estabeleci- 
Ueotos;  provém  somente  de  não  termos  á  mão  os  respectivos  esclare- 
cuoentos  na  occasião  em  que  vamos  mandar  para  a  imprensa  o  origi- 
nal doeste  capitulo. 


ASYLOS  DAS  RAPARIfiAS  ABANDONADAS 

Pela  carta  de  12  de  agosto  de  1857  foram  approvados  e  conflr- 
dos  os  estatutos  do  Asylo  das  raparigas  abandonadas^  sob  a  invo- 
^Ção  de  «Nossa  Senhora  do  Resgate  e  Livramento»  da  cidade  do  Porto. 

Os  três  primeiros  artigos  d'esses  estatutos,  que  vamos  registar, 
dSo  idéa  do  objecto  e  fim  d*este  asylo : 

cÂrt.  1.^  O  asylo  para  as  raparigas  abandonadas,  creado  no  ci- 
dade do  Porto  em  1853,  pelo  respectivo  governador  civil  João  de  Sal- 
danha da  Gama  Mello  Torres  Guedes  de  Brito,  conde  da  Ponte,  e  o  an- 
tigo recolhimento  denominado  de  Nossa  Senhora  do  Resgate  e  Livra- 
''i^to,  existente  na  mesma  cidade  para  mulheres  convertidas  e  desaoi- 
P^radas,  ambos  hoje  reunidos  no  mesmo  edificio,  ficam  constituindo 
^>Qi  só  estabelecimento  pio  com  a  denominação  de  c  Asylo  das  raparí- 
i^  abandonadas»  sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora  do  Resgate  e  li- 
gamento. 

«Art.  2.®  O  asylo  teve  e  tem  por  fim  principal  tirar  do  caminho 
^  perdição  e  dar  moralidade  e  instrucção  ás  infelizes  raparigas  me- 
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Dores  de  quinze  annos  de  edade,  que  se  encontrarem  abandOBibi 
senjb  nieios  de  subsistência. 

cArt.  S.''  As  raparigas  serão  sustentadas  e  vestidas  acosta  do  isjt 
receberão  instrucção  primaria,  educação  religiosa^  moral  e  ríoil^etf» 
dera  o  a  coser  y  fazer  meia,  fiar,  dobar  linho  ^  seda  e  algodão,  bm*, 
talhar  obra,  para  opportunamente  se  arranjarem  em  occnpacões  t  i 
ficios  em  que  possam  ser  úteis  a  si  e  á  sociedade.» 


O  art.  4.''  dos  estatutos  deu  occasião  a  apprehens5es,  da  partia' 
bemfeitores,  que  tornaram  necessária  a  substituição  por  outro  M^ 

Vejamos  os  termos  vm  que  era  concebido  o  artigo  4.*: 

«As  raparigas  serão  admittídas  com  prévia  auctorísação  do p^ 
sidente,  secretario,  thesoureiro,  e  do  administrador  do  mez.  As  n? 
rigas  comprehendidas  no  artigo  !2.^  remettidas  pelo  governador  :^ 
do  Porto,  não  carecem  daquella  auctorisaçjo,  uma  vez  que  não tvt 
dam  o  numero  de  raparigas  que  podem  entrar  annualmente,  segi:B!^ 
for  flxado  pela  administração  do  asylo.» 

A  commissão  administrativa  do  asylo  representou  ao  governo.;^ 
dindo  que  fosse  eliminada  a  segunda  parte  d'este  artigo,  por  ísâ»» 
a  disposição  delia  que  concedia  á  auctoridade  superior  adminislrat^ 
do  districto  ampla  faculdade  para  ordenar  as  admissOes  que  lhe  z'/^' 
vesse,  tinham  incutido  sérias  appreliensões  no  animo  dos  bemí*** 
d'aquelle  pio  estabelecimento. 

O  governo,  julgantlo  conveniente  harmonisar  a  disposição  do  fr 
ferido  artigo  coin  a  vontade  dos  mesmos  bemfeitores,  no  intuito  de  «p 
um  estabelecimento  ainda  nascente,  e  de  tanta  benifícencia,  não  í»' 
privado  dos  soccorros  indispensáveis  para  a  sua  manutenção,  único  n' 
curso  de  que  subsistia :  revogou  o  citado  artigo,  e  o  substituiu  da  d:' 
neira  seguinte: 

tArt.  4.^  As  raparigas  serão  admittidas  com  prévia  auctoriíif* 
do  presidente,  secretario,  thesoureiro,  e  do  administrador  do  ma\^ 
a  administração  attenderá,  sempre  que  possa  e  haja  cabimento,  tf' 
quisições  do  governador  civil  do  districto,  em  quaesquer  casos  exirJ ' 
dinarios  e  dignos  de  commiseração.»  (Decreto  de  22  de  junho  de  1^'^' 

NB.  Ainda  pela  carta  de  20  novembro  de  1866  foi  approndj- 
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iteração  proposta  pela  administração  do  asylo  nos  artigos  7.°,  8.^  e 

A 7.®  dos  estatutos;  ficando  assim  concebidos: 

7.^  O  asylo  será  regido  por  uma  administração  composta  de  am 

presidente,  secretario,  thesoureíro  e  quatro  administradores,  que  por 
caridade,  e  como  bemfeitores  do  asylo,  queiram  acceitar  o  encargo. 

8.^  A  administração  será  eleita  no  mez  de  abril  pela  administra- 
is que  finda,  conjuntamente  com  vinte  e  quatro  dos  maiores  e  mais 
antigos  bemfeitores  caritativos  e  zelosos  do  asylo,  que  deverão  ser  pre- 
viamente convocados.  A  eleição  será  feita  em  escrutinio  secreto  por 
maioria  relativa  de  votos,  devendo  sempre  serem  reeleitos  dois  mem- 
bros da  administração  que  finda.  Da  eleição  se  lavrará  acta,  que  será 
assignada  por  todos  os  assistentes  em  um  livro  especial,  numerado,  e 
mbncado  pelo  presidente. 

17.^  Os  administradores  eleitos  deverão  entre  si  dividir  a  admi- 
nistração económica  mensal  do  asylo  segundo  os  respectivos  regula- 
mentos; e  exercer  as  mais  attribuições  que  lhe  conferem  os  estatutos, 
devendo  visitar  diariamente  o  asylo. 

Temos  diante  de  nós  uma  serie  de  actos  (relativos  ao  asylo  de  que 
estamos  tratando),  que  nos  ministram  algumas  noticias  interessantes. 
Limitar-nos-bemos  ao  período  de  185Í-1861. 
No  dia  14  de  agosto  de  1851  reuniu  o  governador  civil  do  Porto ' 
^Un  certo  numero  de  cidadãos,  e  l|;ies  disse  que  tendo  o  conde  da  Ponte, 
VUDdo  presidiu  á  administração  d'aquelle  dislricto,  «fundado  um  asylo 
Para  recolheras  raparigas  desamparadas,  ou  vadias,  menores  de  quinze 
annos,  principalmente  sendo  encontradas  divagando  de  noite  pela  ci- 
dade, se  achava  agora  o  dito  asylo  unido  ao  recolhimento  das  mulhe- 
res convertidas  da  invocação  de  Nossa  Senhora  do  Resgate  e  Livra- 
iDenlo;  e  que  não  tendo  este  estabelecimento  administração  regular, 
Mn  meios  de  occorrer  ás  suas  despezas :  se  lembrava  de  convocar  os 
cidadãos  presentes,  para  que,  constituídos  em  commissão,  tomassem 
3  seu  cargo  a  direcção  do  dito  asylo.» 

Por  quanto  era  o  principal  intuito  do  fundador  recolher  as  rapa- 
rigas que  os  agentes  da  policia  encontrassem  no  principio  de  prosti- 
tàifjio,  pareceu  conveniente  nomear  para  secretario  da  commissão  o 
dwTe  da  repartição  de  policia  da  secretaria  do  governo  civil. 

Propoz  o  governador  civil  que,  tendo  o  conde  de  Ferreira  tomado 

^  Servia  então  de  governador  dvil  do  Porto  o  secretario  geral  José  Lou- 
ffloço  Pinto. 
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nores  de  quinze  annos  de  edade,  que  se  encontrarem  abandonadas  e 
senjb  meios  de  subsistência. 

cArt.  3.°  As  raparigas  serão  sustentadas  e  vestidas  á  custa  do  asylo, 
receberão  instrucçõo  primaria,  educado  religiosa,  moral  e  civil,  eag^rmt' 
derõo  a  coser,  fazer  meia,  fiar,  dobar  linho,  seda  e  algodão,  bumir  e 
talhar  obra,  para  opportunamente  se  arranjarem  em  occnpaçSes  e  o(* 
ficios  em  que  possam  ser  úteis  a  si  e  á  sociedade.» 


O  art.  4.^  dos  estatutos  deu  occasião  a  apprehensões,  da  parte  dos 
bemfeitores,  que  tornaram  necessária  a  substituição  por  outro  artigo» 

Vejamos  os  termos  cm  que  era  concebido  o  artigo  4.®: 

«As  raparigas  serão  admittidas  com  prévia  auctorisação  do  pre- 
sidente, secretario,  thesoureiro,  e  do  administrador  do  mez.  As  rapa- 
rigas comprehendidas  no  artigo  !2.^  remettidas  pelo  governador  civil 
do  Porto,  não  carecem  d'aquella  auctorisação,  uma  vez  que  não  exce- 
dam o  numero  de  raparigas  que  podem  entrar  annualraente,  segundo 
for  Gxado  pela  administração  do  asylo.» 

A  commissão  administrativa  do  asylo  representou  ao  governo,  pe- 
dindo que  fosse  eliminada  a  segunda  parte  d'este  artigo,  por  isso  que 
a  disposição  d'ella  que  concedia  á  auctoridade  superior  administrativa 
do  districto  ampla  faculdade  para  ordenar  as  admissões  que  ibe  aprou- 
vesse, tinbam  incutido  sérias  apprehensões  no  animo  dos  bemfeitores 
d'aquelle  pio  estabelecimento. 

O  governo,  julgando  conveniente  harmonisar  a  disposição  do  re- 
ferido artigo  com  a  vontade  dos  mesmos  bemfeitores,  no  intuito  de  que 
um  estabelecimento  ainda  nascente,  e  de  tanta  beniflcencia,  não  fosse 
privado  dos  soccorros  indispensáveis  para  a  sua  manutenção,  único  re- 
curso de  que  subsistia :  revogou  o  citado  artigo,  e  o  substituiu  da  ma- 
neira seguinte: 

cArt.  4.®  As  raparigas  serão  admittidas  com  prévia  anctorísacio 
do  presidente,  secretario,  thesoureiro,  e  do  administrador  do  mez;  mas 
a  administração  attenderá,  sempre  que  possa  e  haja  cabimento,  ás  re- 
quisições do  governador  civil  do  districto,  em  quaesquer  casos  extraor- 
dinários e  dignos  de  commiseração.»  (Decreto  de  22  de  junho  de  18^) 

NB.  Ainda  pela  carta  de  20  novembro  de  1866  foi  approvada  a 
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alteração  proposta  pela  administração  do  asylo  nos  artigos  7.°,  8.^  e 
17.^  dos  estatutos;  ficando  assim  concebidos: 

7.^  O  asylo  será  regido  por  mna  administração  composta  de  um 
presidente,  secretario,  thesoureiro  e  quatro  administradores,  que  por 
caridade,  e  como  bemfeitores  do  asylo,  queiram  acceitar  o  encargo. 

&^  A  administração  será  eleita  no  mez  de  abril  pela  administra- 
^  que  finda,  conjuntamente  com  vinte  e  quatro  dos  maiores  e  mais 
aotígos  bemfeitores  caritativos  e  zelosos  do  asylo,  que  deverão  ser  prè- 
fiamente  convocados.  A  eleição  será  feita  em  escrutínio  secreto  por 
maioria  relativa  de  votos,  devendo  sempre  serem  reeleitos  dois  mem- 
bros da  administração  que  finda.  Da  eleição  se  lavrará  acta,  que  será 
assignada  por  todos  os  assistentes  em  um  livro  especial,  numerado,  e 
rubricado  pelo  presidente. 

17.^  Os  administradores  eleitos  deverão  entre  si  dividir  a  admi- 
nislração  económica  mensal  do  asylo  segundo  os  respectivos  regula- 
mentos; e  exercer  as  mais  attribuições  que  lhe  conferem  os  estatutos, 
devendo  visitar  diariamente  o  asylo. 

Temos  diante  de  nós  uma  serie  de  actos  (relativos  ao  asylo  de  que 
estamos  tratando),  que  nos  ministram  algumas  noticias  interessantes. 
Limitar-nos-hemos  ao  período  de  185Í-1861. 
No  dia  14  de  agosto  de  1851  reuniu  o  governador  civil  do  Porto ' 
um  certo  numero  de  cidadãos,  e  l|ies  disse  que  tendo  o  conde  da  Ponte, 
qoando  presidiu  á  administração  d'aquelle  dislricto,  «fundado  um  asylo 
para  recolher  as  raparigas  desamparadas,  ou  vadias,  menores  de  quinze 
annos,  principalmente  sendo  encontradas  divagando  de  noite  pela  ci- 
dade, se  achava  agora  o  dito  asylo  unido  ao  recolhimento  das  mulhe- 
res convertidas  da  invocação  de  Nossa  Senhora  do  Resgate  e  Livra- 
ikento;  e  que  não  tendo  este  estabelecimento  administração  regular. 
Bem  meios  de  occorrer  ás  suas  despezas :  se  lembrava  de  convocar  os 
Qdadãos  presentes,  para  que,  constituídos  em  commissão,  tomassem 
a  seu  cargo  a  direcção  do  dito  asylo.» 

Por  quanto  era  o  principal  intuito  do  fundador  recolher  as  rapa- 
rigas que  os  agentes  da  polícia  encontrassem  no  principio  de  prosti- 
tiD^,  pareceu  conveniente  nomear  para  secretario  da  commissão  o 
dtefe  da  repartição  de  policia  da  secretaria  do  governo  civil. 

Propoz  o  governador  civil  que,  tendo  o  conde  de  Ferreira  tomado 

^  Servia  então  de  governador  civil  do  Porto  o  secretario  geral  José  Lou- 
renço Rnto. 

•.B.Z.  20 
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sob  sua  protecção  o  aovo  asylo  das  raparigas  abandonadas^  era  coo- 
veniente  informal-o,  por  meio  de  uma  deputação»  do  estado  do  mesmo 
asylo»  e  de  estar  instaurada  a  respectiva  commissSo  administrativa.  As- 
sim se  resolveu. 

Succedeu  que  viesse  apresçntar-se  espontaneamente  uma  rapariga, 
pedindo  ser  recolhida  no  asylo.  Tendo  de  edade  13  annos,  havendo  fal- 
lecido  os  pães,  e  não  tendo  ella  domicilio  certo  na  cidade :  foi  logo  ad- 
mittida  pela  commlssão. 

Nomeou-se  uma  regente  do  asylo,  em  substituição  da  mulher  que 
o  estava  regendo»  e  para  isso  não  tinha  capacidade. 

Resolveu'Se  exigir  informações  sobre  o  seguinte  quesito :  ^Tinha  o 
recolhimento  de  Nossa  Senhora  do  Resgate  e  Livramento  algons  le- 
gados ?  (Da  acta  de  23  de  outubro  do  mesmo  anno  consta  que  o  re- 
colhimento tinha  um  legado  annual  de  35^000  réis»  pago  pela  Saoti 
Casa  da  Misericórdia»  e  outro  de  60^000  réis  que  lhe  deixara  o  fale- 
cido José  Maria  de  Lima.) 

Encarregou-se  a  commissão  de  mandar  fazer»  á  sua  custa»  um  ves- 
tuário de  algodão  riscado  para  uso  de  cada  uma  das  asyladas. 

Nomeou-se  o  thesoureiro  da  commissão»  e  deram-se  outras  pro- 
videncias de  boa  administração. 

São  merecedores  de  lisongeira  commemoração  os  generosos  do- 
nativos feitos  ao  asylo  em  successiva»  épocas.  Apontaremos  alguns  exeift- 
plos. 

Em  agosto  de  1855  offereceu  o  conde  de  Ferreira  a  quantia  d^ 
SOíJOOO  réis. 

António  José  Monteiro  de  Guimarães  oflfereceu  a  quantia  de  rôí^ 
100,5000. 

Em  setembro  immediato  oflfereceu  o  já  mencionado  conde  de  Fer- 
reira uma  inscripção  do  valor  nominal  de  l:000íj(000  réis;  expressando 
por  essa  occasião  o  pensamanto  de  que  se  empregasse  na  compra  i^ 
inscrípçoes  todo  o  dinheiro  que  ficasse  disponivel. depois  de  satisreit»^ 
as  despezas  correntes»  a  fim  de  constituir  um  fundo  ou  capital  perma- 
nente para  o  estabelecimento. 

Em  30  de  junho  de  1856  foi  o  dr.  Lousada  constituído  procura- 
dor para  receber  a  importância  do  legado  que  ao  asylo  deixara  o  bem* 
feitor  Manuel  Pinto  da  Fonseca.  Foi  outro  sim  auctorisado  o  procunio^ 
para  converter  em  inscripçoss  o  producto  do  legado. 

Em  junho  de  1857  oflfereceu  Guilherme  Augusto  Machado  Perein 
um  donativo  de  45^9(000  réis.  j 
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Em  dezembro  do  mesmo  anno  de  1857  offereceu  Manuel  Joaquim 
de  Sousa  Monteiro  a  quantia  de  54^9(000  réis  para  compra  de  vestuário 
para  as  asyladas. 

Em  diyersas  sessões  do  anno  de  1861  foram  mencionados  alguns 
importantes  donativos  e  legados»  taes  como: 

1:700^000,  em  inscripções  de  asísentamento,  offerecido  pelos  mem- 
bros da  primeira  direcção  que  teve  a  «Companhia  Utilidade  Publica». 

Legado  de  200f$000  réis,  que  deixara  o  fallecido  Diogo  Martins 
Vianna. 

Donativo  de  Monteiro  e  Leão,  lOOfjfOOO  réis;  de  João  Ribeiro  de 
Faria  Trunski,  50^(000  réis. 

José  Pereira  Loureiro  offereceu  para  ajuda  do  custeamento  das 
despezas  do  asylo  a  quantia  annual  de  50^000  réis  durante  a  sua  vida. 

Legado  que  deixou  o  bemfeitor  Manuel  Pereira  Pena. 

Donativo  de  lOOíJÍOOO  réis  offerecido  pelo  vogal  da  commissão 
Francisco  de  Oliveira  Ghamiço. 

Donativo  de  50<J000  réis  efferecido  por  Guilherme  Augusto  Ma- 
chado Pereifíi. 

Legado  de  500^000  réis  que  ao  asylo  deixou  Joaquim  José  de 
Campos. 

Donativo  de  llOjjlOOO  réis  pelo  vogal  da  commissão  Francisco  de 
Oliveira  Ghamiço,  para  pagamento  dos  direitos  das  fazendas  que  esta- 
vam na  alfandega,  e  foram  cediflas  por  seus  donos  ao  asylo. 

No  mesmo  anno  de  186!  visitou  el-rei  D.  Pedro  v  o  asylo  das 
raparigas  abandonadas.  Gom  el-rei  ia  seu  irmão  o  infante  D.  João. 

Informou  a  regente  que  S.  M.  examinou  tudo  com  escrupulosa 
attenção,  procurando  inteirar-se  do  regimen  interno,  systema  dè  edu- 
cação, estado  de  adiantamento  das  asyladas,  mandando  que  umas  les- 
sem e  outras  trabalhassem  em  sua  presença.  Não  lhe  escapou  exami- 
nar o  orçamento,  que  n'esta  occasião  estava  sobre  a  mesa. 

Nas  mãos  do  presidente  da  commissão  depositou  o  conde  de  Fer- 
reira, no  dia  26  de  agosto  de  1861  a  quantia  de  225f$000  réis,  dese- 
jando que  esta,  e  outra  maior  que  a  seu  tempo  offerecería,  augmen- 
tassem  o  fundo  permanente  do  asylo. 

Na  sessão  de  16  de  setembro  immediato  informou  o  presidente 
que  o  benemérito  protector  do  asylo,  o  generosíssimo  conde  de  Fer- 
reira» depois  dos  mui  valiosos  auiúlios  com  que  por  vezes  tinha  acu- 
dido a  este  estabelecimento,  acabava  de  offerecer  a  avultado  quantia 
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de  450  libras  (2:025^9(000  réis),  para  ser  empregada  em  títulos  de  di- 
vida fandada  interna,  acções  de  companhias,  ou  no  que  se  julgasse  mais 
vantajoso  para  fundo  do  estabelecimento. 

O  officio  em  que  o  conde  de  Ferreira  fazia  este  grandioso  dona- 
tivo  tinba  a  data  de  15,  véspera  do  anniversario  natalido  de  el-rei  D. 
Pedro  V,  expressando  a  vontade  de  festejar  esse  anniversario,  nSo  só 
com  o  avultado  donativo,  mas  habilitando  a  conunissão  para  dar  n'esse 
dia  um  abundante  jantar  ás  empregadas  e  asyladas,  com  sobremesa  e 
um  cálix  de  bom  vinho  nacional,  para  brindarem  a  el-rei,  e  outro  cá- 
lix para  saudarem  a  illustrada  conunissSo  administrativa. 

NSo  iremos  mais  por  diante,  embora  tenhamos  a  convicção  de  que 
o  nosso  registo  continuaria  a  ser  agradável  ao  coração  dos  leitores. 

O  que  fica  exposto  é  bastante  para  fazer  sentir  o  quanto  de  synh 
pathia  mereceu  este  asylo  á  caridade  de  tantos  e  tSo  generosos  bem- 
feitores,  no  decurso  do  reinado  de  D.  Pedro  v. 

Poderamos  apresentar  um  numero  muito  maior  de  entemecedo* 
res  exemplos,  se  descêssemos  um  pouco  da  altura  dos  donativos  avul- 
tados, para  memorar  também  os  mais  modestos,  que  nem  por  isso  dei- 
xam de  ser  meritórios ;  mas  força  foi  xeder  á  necessidade  impreterível 
de  poupar  espaço  n'esta  escriptura. 

Só  no  anno  de  1871,  pelo  alvará  do  governador  civil  de  Lisboa, 
de  12  de  julho,  foram  approvados  os  estatutos  do  Asylo  de  Nassa  Se- 
nhora da  Conceição  para  raparigas  abandonadas^  creado  na  capital. 

Nos  termos  d'esses  estatutos,  tem  o  asylo  por  fim  recolher;  tem- 
porariamente, as  raparigas  abandonadas  que  forem  menores  e  estive- 
rem desamparadas,  sem  ter  quem  as  sustente  e  eduque. 

A  admissão  e  saída  das  asyladas  são  actos  da  exclusiva  compe- 
tência do  governador  civil  do  districto  de  Lisboa ;  a  gerência  do  esta- 
belecimento^  a  protecção  das  asyladas,  e  a  sua  coUocação  fora  do  asylo 
competem  a  tuna  administração  nomeada  pelo  mesmo  governador  dvil. 

A  protecção  promettida  ás  asyladas  terminará  na  época  da  soa 
maioridade,  e  sempre  que  eUas  possam  ser  convenientemente  eatn- 
guês  a  seus  tutores  naturaes,  ou  transferidas  para  outros  estabeleci- 
mentos de  beneficência. 

Serviço  das  asyladas.  Gompete-lhes  fazer — gratuitamente — todos 
os  serviços  do  asylo,  conforme  aa  suas  forças  e  habilitações.  Pode» 
porém,  a  administração  remunerar  aqueUes  serviços  que,  por  soa  na- 
tureza especial,  lhe  parecerem  merecedores  de  remunerai^o. 
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Educação.  Procurar-se-ha  dar  ás  asyladas  uma  edacaç3o  moral,  e 
religiosa,  e  conseguir  que  ellas  contraiam  os  salutares  babitos  do  aceio 
6  da  boa  ordem. 

Instrtícção.  Comprehende  as  seguintes  disciplinas  e  mesteres : 

1.^  Doutrina  christã. 

2.^  Ler,  escrever,  systema-metrico-decimal,  e  as  quatro  operações 
arithmeticas. 

3.®  Trabalhos  de  costura,  meia,  marca,  etc. 

4.^  Trabalhos  domésticos  próprios  de  uma  creada  de  servir,  taes 
como,  cosínhar,  engommar,  etc. 

5.®  Qualquer  trabalho  ou  officio  que  no  futuro  possa  servir  de 
modo  de  vida  á  asylada,  sendo  o  ensino  compatível  com  as  circum- 
stancias  do  asylo. 

CoUocação.  Procurará  a  administração  dar  ás  asyladas,  conforme  a 
edade  e  aptidão  de  cada  uma  d'ellas,  alguma  das  seguintes  coUocações : 

1.*  A  admissão  em  casa  de  famílias  honestas,  e  em  circumstancias 
de  as  ter  com  decência,  e  de  as  educar,  moralisar,  e  instruir  gratuita- 
mente, ou  mediante  uma  pensão  paga  pelo  asylo. 

2.^  A  aprendizagem,  gratuita  ou  retribuída,  de  um  officio  que  no 
futuro  lhes  possa  servir  de  meio  de  subsistência,  sendo  ou  não  man- 
tidas de  todo  o  necessário  pelo  mestre  ou  mestra. 

3.^  O  serviço  domestico  ou  de  creadas  em  famílias  de  provada 
honradez,  vencendo  soldadas. 

JVB..  Os  estatutos  que  á  ap^rovação  do  governador  civil  de  Lis- 
boa foram  submettidos,  eram  assignados  por  Geraldo  José  Braamcamp, 
6  Agostinho  Alves  Marinho  da  Cruz. 

De  passagem  diremos  que  em  um  relatório  do  anno  de  1878  ti- 
lemos a  satisfação  de  encontrar  esta  noticia,  grandemente  auspiciosa: 

cA  frequência  das  aulas  é  regularissuna,  e  o  magistério  é  exer- 
cido por  duas  senhoras,  que  além  da  sua  proficiência,  se  tornam  di- 
gnas de  muito  louvor  pela  maneira  porque  coadjuvam  a  senhora  re- 
gente, no  empenho  de  dar  ás  asyladas  uma  educação  verdadeiramente 
si  e  moral.» 

Ficavam  existindo  em  30  de  junho  de  1878: 

Na  casa 42  asyladas. 

A  servir 17      » 

ToUl...  69 
É  grato  cerrar  este  capítulo  com  uma  tão  prazenteira  indicação. 
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ADGMENTO  DO  ORDENADO  POR  GONTINUAÇiO  NO  MAGISTBRIO 

■ 

O  que  dissemos  no  capitulo — Aposentações,  em  quanto  á  origem  e 
coUocação  d'aquella  providencia  regulamentar,  tem  appIicaçSo  á  espedi- 
lidade  que  ora  nos  occupa. 

Assim,  o  governo,  tomando  em  consideração  a  consulta  do  ood- 
selho  geral  de  instrucçâo  publica  de  10  de  maio  de  i  860,  e  tendo  en 
yista  o  disposto  no  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  e  a  carta  de 
lei  de  17  de  agosto  de  1853,  decretou,  em  4  de  setembro  de  1880, 
o  regulamento  para  a  jubilação,  aposentação  e  concessão  do  acresdno 
do  terço  do  ordenado  dos  lentes  e  professores  de  instrucçâo  pabEa. 

Na  ordem  alphabetica,  que  invariavelmente  vamos  seguindo,  ok 
agora  tratar  do  augmento  do  ordenado, 

« 

As  regras  que  o  citado  regulamento  estabeleceu,  depois  de  fiur 
o  processo  das  jubilações,  são  as  seguintes,  em  substancial  resumo: 

1.'  Os  lentes  e  professores,  que,  depois  de  completarem  o  tempo 
de  bom  e  effectivo  serviço  para  obterem  a  jubilação  ordinária,  quise- 
rem contintiar  no  exercido  do  magistério,  verificando-se  que  estão  em 
circumstancias  de  o  desempenhar  com  reconhecido  pcoveito  publico, 
vencerão  mais  um  terço  do  ordenado  sujeito  a  todas  as  deducções  e  iiB- 
postos  que  lhe  forem  applicaveis.  Esta  gratificação,  porém,  não  sen 
considerada  sobre  o  respectivo  ordenado  para  outro  algum  ordenado» 

2.*  O  processo  para  a  precedente  concessão  tem  por  fim  veriOcir 
o  bom  e  eflfeclivo  serviço  dos  lentes  e  professores ;  observando-se  as 
regras  estabelecidas  a  respeito  das  jubilações.  Os  requerentes  ajonU- 
rão  ao  processo  quaesquer  documentos,  que  altestem  serviços  liltera- 
rios  extraordinariamente  praticados  no  estabelecimento  a  que  perteD- 
cerem  ou  fora  d'elle. 

3.*  Deverão  provar  que  estão  nas  circumstancias  de  continuara 
exercer  o  magistério  com  reconhecido  proveito  publico. 

Para  este  fim,  os  chefes  dos  Restabelecimentos  de  instrucçâo  sa- 
perior  e  secundaria,  e  os  commissarios  dos  estudos  a  respeito  do> 
mestres  de  instrucçâo  primaria,  nomearão  três  facultativos,  preferindo 
sempre  os  subsidiados  pelos  cofres  públicos. 

O  presidente  do  jury  assignará  um  dia  próximo  para  se  proceder 
a  exame  do  estado  sanitário  e  capacidade  physica  e  moral  do  reqo^ 
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rente ;  lavrando-se  o  competente  auto,  por  todos  assignado,  que  se  ajun- 
tará ao  processo. 

O  goveruo  pôde  permittir,  em  caso  de  necessidade,  que  o  indi* 
cado  exame  se  faça  perante  o  chefe  de  outro  estabelecimento  análogo. 

4.'  Gonduido  o  processo,  será  eUe  remettído  ao  governo,  com  to- 
dos os  documentos  legaes,  e  informação  do  chefe  do  estabelecimento. 

O  governo  resolverá  definitivamente,  depois  de  ouvido  o  conselho 
geral  de  instrucçSo  publica. 

Tratando-se  de  professores  de  instrucçSo  primaria  e  secundaria,  o 
governo  mandará  previamente  informar  o  governador  dvil  do  distrícto. 

NB.  Os  lentes  e  professores  que  pretenderem  o  augmento  do 
terço  do  ordenado  não  ficam  por  isso  obrigados  a  requerer  a  jubilação 
ordinária. 

As  mesmas  regras  estabelecidas  para  a  jubilação  e  augmento  do 
terço  do  ordenado  serão  applicadas  aos  professores  de  instrucção  se- 
candaria  de  fora  dos  lyceus,  cujo  processo  correrá  perante  o  chefe  do 
respectivo  estabelecimento. 


ADIA  DE  DIPLOIATICA 

D'este  assumpto  começámos  a  tratar  no  tomo  i,  pag.  343  e  344 
(reinado  de  D.  José);  no  tomo  n,  pag.  111  e  112,  proseguimos,  com 
referencia  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i;  no  tomo  m,  pag.  28  a 
S4»  noticiámos  o  que  era  pertencente  ao  período  de  1796  até  ao  de 
1B26;  no  tomo  vi,  pag.  253  a  257,  dêmos  noticia  da  mesma  aula,  no 
que  pertence  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  n  (1834  a  1853). 

Vamos  agora  apontar  o  que  se  nos  ofíerece,  com  referencia  ao 
período  de  1854  a  1861  (regência  de  el-rei  D.  Fernando,  e  reinado  de 
D.  Pedro  v.) 

Ratificaremos  aqui  as  noticias  estatísticas,  que  de  pass^^gem  dêmos 
AO  tODU)  VI,  sobre  o  movimento  escolar : 
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Em  data  de  15  de  setembro  de  1856  mandou  o  governo  ouvir  o 
Conselho  Superior  de  InstrucçSo  Publica,  sobre  o  tempo  de  frequência 
necessário  para  obter  a  carta  de  perito  em  paleographia. 

O  estudo  de  diplomática  è  muito  importante.  Jo2o  Pedro  Ribeiro 
dizia,  de  um  modo  chistoso,  uma  verdade,  que  deve  influir  para  que 
á  organisaçao  do  ensino  respectivo  se  dè  a  maior  attenção.  O  diplomar 
tico  deve  saber  mais  que  o  falsaria.  Assim,  ao  ensino  da  diplomática 
deve  estar  ligado  o  do  latim,  nâo  só  o  ciceroniano,  mas  principahnente 
o  bárbaro  da  edade  média,  e  o  mais  bárbaro  ainda  dos  primeiros  tem- 
pos da  monarchia;  o  portuguez,  das  differentes  épocas;  a  historia  es- 
pecialíssima de  Portugal,  a  sua  chronologia  e  geogfaphia  antigas;  e  fi- 
nalmente algumas  noções  de  archeologia. 

Cumpre  ter  presente  á  lembrança  este  enunciado: 
cSer  bom  diplomático,  não  é  somente  saber  lettras  antigas,  e 
distinguir  um  códice  do  século  xvi,  de  um  do  século  xv.  Os  documen- 
tos falsos  nem  sempre  peccam  pela  lettra ;  ás  vezes  o  emprego  de  uma 
palavra  já  desusada  no  tempo  de  que  se  diz  o  documento,  o  appareci- 
mento  de  alguém  já  fallecido  n'aquella  época,  ou  qualquer  outra  cir- 
cmnstancia  d'este  género,  é  que  nos  revelam  a  falsidade  do  diploma. i 
NB.  Veja  no  Instituto  de  15  de  dezembro  de  1856  um  erudito 
artigo:  A  diplomática  em  Portugal. 

Ahi  se  diz  que  devíamos  ter  uma  escola,  e  nSo  uma  cadeira  de 
diplomática,  á  imitação  do  curso  que  se  organisou  em  Hespanha»  o 
qual  comprehende,  como  a  Escola  das  cartas,  de  Paris,  um  systema  com- 
pleto de  estudos  diplomáticos. 

'  Observava  o  articulista,  que,  depois  de  João  Pedro  Ribeiro  a  única 
obra  publicada  sobre  o  assumpto  era:  Primeiras  linhas  de  hermenêutica 
jwidica  e  diplomática,  do  dr.  Bernardino  Joaquim  da  Silva  Carneiro. 

Pois  que  se  alludiu  á  Escola  das  carteis,  de  Paris,  diremos  duas 
breres  palavras  sobre  a  curiosa  historia  d'esta  instituição,  e  sobre  os 
^dos  que  actualmente  são  ali  professados. 

O  primeiro  pensamento  da  creação  d'esta  escola  partiu  da  pode- 
rosa intelligencia  do  imperador  Napoleão  i. 

Do  mesmo  modo  que  o  grande  homem  encontrava  na  Escola  Nor- 
fnal  om  viveiro  de  bons  professores,  assim  queria  elle  plantar  uma 
iostitoição  que  lhe  ministrasse  uma  corporação  de  Benedictinos  seculares 
(Bénédictins  lates). 

Ordenou  que  fosse  elaborado  um  plano  flcribrt  esta  especialidade. 
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Annos  lectivos 

lCatrioiilanun-10 

1884  a  1858 

18 

12 

6 

1855  a  1886 

16 

12 

4 

1856  a  1887 

1 

10 

•- 

1857  a  1858 

f 

13 

- 

1888  a  1889 

1 

6 

- 

1859  a  1860 

» 

8 

- 

1860  a  1861 

1 

6 

NB.  No  anno  lectivo  de  1861-1862  apenas  concluíram  o  obk 
dois  alumnos. 

No  anno  lectivo  immediatp  matricalaram-se  seis  alumnos,  e  odq- 
cluiram  o  curso  dois. 

No  relatório  do  decreto,  que,  em  data  de  7  de  outubro  de  1856. 
creou  em  Madrid  uma  escola  de  diplomática,  encontram-se  as  seguin- 
tes phrases,  que  devemos  registar  por  serem  muito  significativas  pan 
mostrar  a  necessidade  e  vantagens  do  estudo  de  diplomática : 

«Até  agora  os  archivos  do  reino,  esses  depósitos  das  riquezas  lit- 
terarias  que  as  gerações  passadas  nos  legaram,  e  dos  direitos  e  inl^ 
resses  do  estado,  dos  povos  e  das  familias,  acbavam-se  em  uma  sitm- 
ç3o  bem  pouco  lisongeira.  Os  ricos  thesouros  que  elles  continham  ja- 
ziam ignorados,  e  n3o  podiam  prestar  á  historia,  á  jurisprudendi, « 
aos  próprios  direitos  dos  particulares,  os  serviços  que  d'eUes  se  deve- 
riam esperar.» 


Em  data  de  29  de  dezembro  de  1851  dizia  o  conselho  superioras 
instrucção  publica  ao  governo,  que  a  aula  de  diplomática,  anneiaao 
l}ceu  de  Lisboa,  fora  frequentada  com  aproveitamento  por  nove  alaifr 
nos,  aos  quaes  se  passou  a  respectiva  atlestação  de  frequência  e  apw* 
veitamento. 
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Em  data  de  15  de  setembro  de  1856  mandoa  o  governo  ouvir  o 
Conselho  Superior  de  InstnicçSo  Publica,  sobre  o  tempo  de  frequência 
necessário  para  obter  a  carta  de  perito  em  paleograpbia. 

O  estudo  de  diplomática  è  muito  importante.  Jo2o  Pedro  Ribeiro 
dizia,  de  um  modo  chistoso,  uma  verdade,  que  deve  influir  para  que 
á  organisação  do  ensino  respectivo  se  dè  a  maior  attenção.  O  diploma^ 
Oco  deve  saber  mais  que  o  falsaria.  Assim,  ao  ensino  da  diplomática 
deve  estar  ligado  o  do  latim,  não  só  o  ciceroniano,  mas  principahnente 
o  bárbaro  da  edade  média,  e  o  mais  bárbaro  ainda  dos  primeiros  tem- 
pos da  monarchia;  o  portuguez,  das  differentes  épocas;  a  historia  es- 
pecialíssima de  Portugal,  a  sua  cbronologia  e  geogf  aphia  antigas ;  e  fi- 
nalmente algumas  noções  de  arcbeologia. 

Cumpre  ter  presente  á  lembrança  este  enunciado: 

cSer  bom  diplomático,  não  é  somente  saber  lettras  antigas,  e 
distinguir  um  códice  do  século  xvi,  de  um  do  século  xv.  Os  documen- 
tos falsos  nem  sempre  peccam  pela  lettra ;  ás  vezes  o  emprego  de  uma 
palavra  já  desusada  no  tempo  de  que  se  diz  o  documento,  o  appareci- 
mento  de  alguém  já  fallecido  n'aquel]a  época,  ou  qualquer  outra  cir- 
comstancia  d'este  género,  é  que  nos  revelam  a  falsidade  do  diploma. i 

NB.  Veja  no  Imtiíuto  de  15  de  dezembro  de  1856  um  erudito 
artigo:  A  diplomática  em  Portugal. 

Âhi  se  diz  que  devíamos  ter  uma  escola,  e  não  uma  cadeira  de 
diplomática,  á  imitação  do  curso  que  se  organisou  em  Hespanha,  o 
qoal  comprehende,  como  a  Escola  das  cartas,  de  Paris,  um  systema  com- 
pleto de  estudos  diplomáticos. 

-  Observava  o  articulista,  que,  depois  de  João  Pedro  Ribeiro  a  uníca 
obra  publicada  sobre  o  assumpto  era :  Primeiras  linhas  de  hermenêutica 
imdica  e  diplomática,  do  dr.  Bernardino  Joaquim  da  Silva  Gameiro. 

Pois  que  se  alludiu  á  Escola  das  cartas,  de  Paris,  diremos  duas 
breves  palavras  sobre  a  curiosa  historia  d'esta  instituição,  e  sobre  os 
estados  que  actualmente  são  ali  professados. 

O  primeh-o  pensamento  da  creação  d'esta  escola  partiu  da  pode- 
rosa intelligencia  do  imperador  Napoleão  i. 

Do  mesmo  modo  que  o  grande  homem  encontrava  na  Escola  Nor- 
mal  um  viveiro  de  bons  professores,  assim  queria  elle  plantar  uma 
instituição  que  lhe  ministrasse  uma  corporação  de  Benedictinos  seculares 
(Bénédkiins  lates). 

Ordenou  que  fosse  elaborado  um  plano  sobre  esta  especialidade» 
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e  em  1806  apresentou  um  projecto  o  celebre  De  Gerando,  que  então 
era  secretario  geral  do  ministério  do  reino.  Napoleão  examinoQ  eii 
1807  aquelle  trabalho;  mas  respondeu  que  o  assnmpto  demandais 
mais  largos  desenvolvimentos. 

Seguiram-se  extraordinários  e  momentosos  acontecimentos  que 
absorveram  a  atten(^o  do  imperador,  e  o  impediram  de  dar  segoimailo 
á  projectada  fundação. 

Não  perdeu,  porém.  De  Gerando  a  lembrança  do  negocio.  Em  18iD 
apresentou  novo  projecto  ao  conde  Síméon,  ministro  do  reino,  e  este 
o  elevou  á  presença  de  Luiz  xvni,  demonstrando-lhe^  no  competente 
relatório,  a  necessidade  de  substituir  aquelles  homens  laboriosos  qoe 
outr^era,  á  custa  de  longos  esforços  de  applica^o  e  pacienda,  tínlÚB 
adquirido  o  conhecimento  dos  manuscriptos,  e  sabiam  traduzir  todoí 
os  dialectos  da  edade  média.  Por  certo,  disse  o  conde  Siméon  ao  so* 
berano,  o  homem  instruído  na  sciencia  dos  códices  e  manuscriptos  eá 
muito  abaixo  do  historiador ;  mas  caminha  ao  lado  d'este»  e  lhe  saie 
de  intermediário  para  os  tempos  antigos,  pondo  à  sua  disposíçio  o 
materiaes  que  escaparam  á  ruina  d'esses  mesmos  tempos.  Luiz  xm 
approvou  a  proposta  do  ministro,  e  pelo  decreto  de  22  de  feveim 
de  1821  creou  a  Escola  das  Cartas  {Ècole  des  chartes). 

Aquelle  decreto  foi  parte  para  que  de  tal  instituição  brotasses, 
digamol-o  assim,  eminentes  homens  que  depois  se  distinguiram  pete 
seus  trabalhos  históricos,  bastando  que  entre  elles  citemos  o  acreditaik' 
Eugénio  Burnouf. 

Mas  em  1824  foram  supprimidos  os  subsídios  que  o  governo  daT2 
a  12  alumnos ;  de  sorte  que  a  escola  ficou  em  abandono  até  ao  anfiú 
de  1820,  em  que  o  ministro  do  reino  De  Labourdounaye  apreseotA 
a  Carlos  x  um  projecto  de  reorganisação,  que  foi  convertido  em  decrafi ' 
de  11  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1829.  Devia  recomeçar  a  es- 
cola no  dia  2  de  janeiro  do  memorável  anno  de  1830  com  um  ooie 
plano  de  estudos,  que  durou  até  ao  fim  do  de  1846. 

Em  31  de  dezembro  de  1846  apresentou  De  Salvandy,  ministm 
da  instrucção  publica,  a  Luiz  Filippe  a  reforma  da  escola.  Foi  essa  re- 
forma decretada  effectivamente  n'essa  data,  e  é  ella  a  que  está  aiodi 
em  vigor. 

Foi  coUocada  no  palácio  dos  archivos,  sob  a  auctorídade  de  m 
director  nomeado  pelo  governo,  e  sob  a  inspecção  de  um  conselho  4 
aperfeiçoamento,  com  três  professores  proprietários,  três  substitoSos 
ou  repetidores  especiaes,  e  um  repetidor  geral  que  exerce  as  íonc(íes 
de  sub-director. 
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O  ensino,  em  curso  tríennal»  tem  por  objecto  as  seguintes  disci- 
plinas: 

Leibira  e  decifração  dos  códices; — archeologia  figarada,  compre- 
hendendo  a  historia  da  arte»  a  architectura  christã,  a  sigiUographia  e 
a  numismática; — a  historia  geral  da  edade  média,  applicada  em  parti- 
colar  á  chronologia,  á  arte  de  ye'rificar  a  data  dos  títulos  e  a  sua  au- 
thenticidade ;  a  linguistica  applicada  á  historia  das  origens  e  da  for- 
mação da  língua  nacional ;  a  geographia  da  França  na  edade  média;  o 
conhecimento  smnmario  do  direito  canónico  e  do  direito  feudal. 

Desde  o  decreto  de  31  de  dezembro  de  1846  n3o  tem  a  escola 
solfrido  modificações  importantes. 

NB.  N'esta  brevíssima  noticia  seguimos  as  indicações  do  sr.  A. 
Chéruel,  que  invoca  o  sr.  Martial  Delpit. 

Sem  desconhecermos  a  utilidade  da  nossa  aula  de  diplomática^ 
julgimos  conveniente  ofiferecer  á  consideração  dos  leitores  o  quadro 
de  estados  consagrado  em  França  á  especialidade  de  que  tratamos  n'este 
capitulo. 

Pela  portaria  de  8  de  junho  de  1861  firmou  o  governo  as  condi- 
^e&  necessárias  para  se  alcançar  carta  de  paleographia  aos  alumnos 
9^6  se  julgassem  com  direito  a  obtel-a. 

Os  alumnos  que  pretenderem  carta  de  paleographia  passada  pela 
Mcretaria  do  reino,  devem  instruir  os  seus  requerimentos  com  os  do- 
cumentos seguintes: 

1.^  Certidão  do  lente  da  aula  de  diplomática  de  frequência  com 
^roveitamento  da  mesma  aula  por  tempo  de  um  anno. 

2.®  Certidão  de  approvação  da  língua  latina,  passada  por  algum 
^  lyceus  nacionaes. 

3.®  Certidão  de  bom  comportamento  moral,  civil  e  religioso,  pas- 
^da  pela  camará  municipal  e  administrador  do  concelho  ou  concelhos 
<^e  tiver  residido  nos  últimos  três  annos. 
4.^  Alvará  de  folha  corrida. 
5.®  Edade  de  vinte  e  um  annos. 

Na  certidão  da  frequência,  passada  pelo  lente  da  aula  de  diplo- 
'^'^Mica,  deverá  declarar-se  expressamente  se  foram  satisfeitas  todas  as 
Pi^scrípções  exigidas  nos  SS  6.^  7.^  e  8.^  do  alvará  de  21  de  feve- 
reiro de  1801. 
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AVU  DE  ENSINO  PRIMÁRIO,  E  PRINCÍPIOS  DE  GEOMETRIA  E 
DESLMIO,  PARA  OS  ARTinCES  E  APRENDIZES  DAS  DIVERSAS  OFRCINAS 

DA  INTENDÊNCIA  DAS  OBRAS  PUBUCAS 

D  esla  aula  falíamos  no  tomo  yi,  pag.  257  e  258,  dando  notícia 
da  on\t(3o  da  htendimcia  das  obras  publicas  do  distrkto  de  Lisboa,  á 
direi\\V>  da  qual  ficava  competindo  a  aula,  como  se  praticava  na  ex- 
linota  lnspoi\\1o  das  obras  publicas. 

Ni^  citado  tomo  tivemos  occasiSo  de  observar  que  desde  a  creaçSo 
da  Intondoncia  das  obras  publicas  (decreto  de  23  de  dezembro  de  1852) 
att""  ao  aniK^  de  1856  jamais  esteve  em  exercicio  a  referida  aula,  por 
fiilta  do  Kval  aprv^Miado  ^^ara  a  sua  coUocaçSo.  O  governo,  porém,  peia 
portaria  do  5  de  agosto  de  1856.  mandou  proceder  á  obra  necessária 
IviVA  a  indioada  Cv^lKwíçJo, 

A  mencknuda  portaria,  da  qual  somente  apresentámos  um  resu- 
uiido  extracto,  ora  assim  concol>ida: 

«l\^;s.TO^mdx>  o  artigv^  3.\  n.^  6  do  decreto  com  força  de  lei  de 
i$  .1;^  .V^^v^rro  io  IS56«  que  sob  a  din^cçâo  da  Intendência  das  oln^ 
iHafrccjk^  X  i;:?!4nct>  -io  lisK^a  baja  «na  escola  de  ensino  primário»  e 
^T^ooçiv^  ie  ji^MWQii  o  deisnlid  para  os  artífices  e  aprendizes  dos  di* 
^-írN^-^v  ;i}lb?.ov.  í  râ.,^  M^fo^;  ac^  ^ál  isslitiucão  sido"  ainda  levada  a 
^^A^ie  T^T  :íí.rji  5f  ici  icrxrs*5>  ?•!«  a  aula.  achan«Jo-se  assim  pri- 
x-xx>  nwnlíííí^  inà.nÍLo.>>  3>  ^m;&v>^  ie  isa  iaslmcção  que  muito 
A«í  .M!c,i"^^*  Ton  ;  55M  iDfrtftc\i«inii^  a»  BK^tenes  a  que  se  des- 
iii.:ni  K*  Av  >ui  n  TL  :'.<^  ,v5icjr  ^K  ?  ictóiiríote  das  obfas  po- 
Mv  ;5v  .  ^.-si:  axrtv  :m  Tcjcíòír  i  :cci  rr^wci*!!.  pira  estabele» 
.-IA'  .\Va.\  iX  uiK  nft>  irrafifcs  á:  róiè.Tí:  ii  r^corti^ií  a  sea  caiigo 
uiw  :5>.  n-vr^i  :.;i"^.  >  í!^írr.cx»:>  à  r^íáiríii  ísccia:  devendo  esta 
\^-  >^-     m::  ^»n  ^.MiCi-murjiw  n:  ^^iísçaxi»/  JCTinwato.  peto  qoalfiM 

;^i^n<'-vft^  n^^<cmr  ^  líiiun^  À;  {w  xb  ie^  bzer  duvida  o 
,ii>s^  :^  At-^»t  .V  i5  .>  itrtsflnorj  iif  «5S»  I  inniiDacio  de  oala 
t  ^?i.\ih:'--nírT>i  iux  :  ?\i-ai'-.:  Àr  5  iw  ^pwm  A?  IS36  denomíDQQ 
cs^nj.  X',    v^^:!-.-.   ;  .i'«4»-5Súaut    *   ituiMii*r3t;ík  í  certo  q^  se 
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cta  pelo  decreto  dictatoríal  de  30  de  dezembro  de  1868,  artigo  3.^»  con- 
firmado depois  pela  carta  de  lei  de  10  de  junho  de  1869. 

A  contar  do  anno  de  1856  não  encontrámos  noticia  alguma  official 
a  respeito  da  aula  ou  escola  de  que  se  trata  n'este  capitulo. 


AULA  DB  ENSINO  PRIMÁRIO  ESTABELECIDA  EH  CARNAXIDE 

Fazemos  especial  menção  d*esta  aula  de  ensino  primário»  por  quanto 
se  nos  depara  opportuna  e  mui  grata  occasiSo  de  registar  uma  tocante 
noticia,  que  faz  honra  á  memoria  de  D.  Pedro  v. 

^Protecção  á  instrucção. — SS.  MM.  el-rei  o  sr.  D.  Pedro  v  e  sua 

augusta  esposa  visitaram  proximamente  a  aula  de  instrucção  primaria 

estabelecida  em  Gamaiide»  e  mandaram  dias  depois  ao  respectivo  pro- 

I  bssoT  uma  grande  porção  de  livros  elementares»  acompanhados  de  uma 

ffisorípção  da  Junta  do  credito  publico,  do  valor  de  1:000^9000»  para 

08   seus  juros  serem  applicados  ao  pagamento  da  renda  da  casa  onde 

MÁ  localisada  a  referida  escola. — Registamos  este  facto  como  honroso 

IMLra  o  illustrado  monarcba»  e  utilíssimo  á  causa  da  instrucção.  i  ^ 

A  precedente  noticia  encontramos  também  referida,  em  um  es- 
^^ripto  especial  relativo  a  D.  Pedro  v,  nos  seguintes  termos: 

cMuito  folgava  el-rei  de  promover  e  de  auxiliar  a  instrucçãQ  pu- 
^dica»  o  que  se  prova  de  muitos  exemplos.  No  tempo  do  seu  conser- 
to, visitava^  com  sua  real  esposa»  a  escola  de  instrucção  primaria  da 
'^^gnesia  de  S.  Romão  da  Carnaxide»  e  offereceu  ao  professor  da  dita 
^^cda»  António  Marianno  Tiburcío  da  Fraga»  um  caixote  de  livros»  para 
^^08  alumnos»  e  um  subsidio  pecuniário  ao  digno  professor.  >  * 

Não  omittiremos  a  noticia  que  em  seguida  vem  exposta  no  mesmo 
••cripto: 

iNo  sitio  de  Oliveiras»  freguesia  de  Nossa  Senhora  d' Ajuda,  tam- 
^^^  visitava  a  aula  de  meninas  de  Felismina  de  Jesus  Maria,  e  lhe  le- 
^Ta»  eUe  mesmo»  os  livros  necessários  para  as  meninas.  A  ninguém 

1 A  Federação,  num.  32,  de  9  da  abril  de  18K9. 

^  Memorias  para  a  historia  í el-rei  fidelissimo  o  senhor  D.  Pedro  y^ede  seus 
^^^^gkstos  irmãos,  dedicada  a  S,  M.  F.  el-rei  o  senhor  D.  Luiz  i,  por  Francisco 
Anumio  Martins  Bastos.  1863. 


—318— 

faltava  a  sua  caridade,  acx)mpanbada  das  mais  doces  maneiras  e 
cadas  expressOes,  ainda  para  com  as  creancinhas,  que  muito  afagin 
por  mais  pobres  que  fossem»  è  as  remediava.» 


AULAS  DE  INSTRDCÇiO  PRIIARIA  A  BORDO  DA  NAD  VASCO  DA  GAU, 

DURANTE  A  SUA  HAGEI  PARA  ANGOLA 

Merece  ser  commemorado  o  feliz  pensamento  que  teve  o  goien» 
de  mandar  que  a  bordo  da  nau  Vasco  da  Gama,  durante  a  sua  fia(« 
para  Angola  (1858),  se  estabelecessem  duas  aulas  de  instrooci)  pc* 
maria. 

Uma  d'ellas  seria  dirigida  por  um  official  inferior,  a  quem  sedes 
uma  gratificação  por  tal  ser?iço,  para  os  filhos  e  filhas  menores  fe 
praças  da  1.^  companhia  do  batalhão  de  caçadores  n.^  3,  que  ia  pn 
a  Huilla;  e  a  outra  aula  seria  regida  por  um  professor  de  ínstnic^ 
primaria,  que  ia  cumprir  sentença  em  Angola,  ensinando  esteosfik 
6  filhas  menores  dos  degradados,  abonando -se-lhe  também  uma  p6- 
ficação  por  este  serviço. 

A  bordo  da  nau  iam  dois  padres,  o  capellSo  da  nau,  e  o  capeSit 
da  referida  companhia.  Ordenou-se  que  houvesse  duas  missas  dos& 
santificados,  e  que  os  ecciesíasticos  fizessem  praticas  religiosas  e  is> 
raes  nos  dias  que  o  capitão  da  nau  julgasse  mais  a  propósito.  (Ofà 
de  27  de  setembro  de  1858) 

Fazemos  justiça  aos  leitores,  suppondo  que  não  lhes  é  apptica^ 
o  conceito :  de  minimis  non  curat  Prcetor. 

Um  bom  pensamento,  quer  do  governo,  quer  de  alguma  corpoft 
ção,  quer  mesmo  de  algum  individuo,  deve  ser  guardado  na  lembrifr? 
por  mais  diminutas  que  sejam  as  suas  proporções,  por  mais  limitjáí 
que  seja  o  seu  alcance. 

Obedecemos  a  esta  consideração,  quando  tomámos  nota  da  m^ 
providencia  que  faz  objecto  do  presente  capitulo. 
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ADLiS  DE  INSTRDCÇiO  PRIMARIA  E  DESENHO  APPUGADO 

As  ARTES,  EH  ÉVORA 

No  dia  25  de  oatubro  de  1857,  pelaâ  oito  horas  da  noite,  foram 
inauguradas  na  cidade  de  Évora  as  aulas  de  instrucção  primaria  e  de- 
senho applicado  ás  artes,  creadas  pela  commissSo  de  melhoramentos 
da  sociedade  artistica  eborense. 

Esta  inauguração  foi  feita  com  a  maior  solemnidade  e  com  o  mais 
esperançoso  enthusiasmo,  na  presença  de  um  luzido  concurso  das  au- 
ctoridades  diversas  e  de  notáveis  cidadãos. 

Interessa-nos  tudo  quanto  pode  concorrer  para  exaltar  a  excellen- 
cia  do  amor  do  trabalho,  e  por  íssr  reproduziremos  aqui  as  duas  qua- 
dras que  em  transparentes  se  liam  no  local  da  reunião: 

Foge  o  vicio  da  casa  do  pobre 
Onde  a  paz,  a  virtude  reluz. 
Canta  alegre,  não  sente  o  artista 
Esses  enfados  que  o  ócio  produz. 

A  quem  busca  da  sorte  os  favores, 
Pode  a  sorte  seus  dons  recusar. 
Só  o  trabalho  é  riqueza  segura 
Que  ao  artista  nao  pode  tirar. 

No  discurso  com  que  abriu  a  sessão  o  presidente  da  conunissSo 
dos  melhoramentos  da  referida  sociedade,  encontrámos  um  trecho,  que 
bem  desejáramos  fosse  lido  por  todos  os  artistas,  ou  lhes  fosse  incul- 
cado pelos  homens  que  tomam  a  peito  instruir  e  moralisar  o  povo: 

cSendo  o  artista  um  dos  membros  niais  úteis  do  corpo  social,  tam- 
bém carece  de  instrucção;  a  arte  não  proscreve  a  sciencia,  caminham 
abraçadas  péla  estrada  da  civilisação.  O  artista,  cujo  trabalho  na  ofiS- 
cina  é  um  trabalho  assiduo  que  lhe  avigora  o  corpo,  também  precisa 
de  uma  recreação  para  o  espirito ;  n'essas  horas  que  pode  roubar  ao 
sonmo  desenfada-se  com  a  leitura,  e  é  então  que  bemdiz  os  momentos 
que  empregou  n'um  estudo  que  o  tira  da  ignorância  a  que  estava  con- 
denmado.» 
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Enumera  depois  os  conhecimentos  que  pode  adquirir,  ca»  já  para 
enriquecer  o  espirito»  ou,  já  para  elevar  a  alma,  e  assim  termina: 

c .  • .  e  as  horas  que  vota  á  acquisiçSo  d'estes  conhecimentos  sSo 
outras  tantas,  que  muito  porventura  v3o  roubar  a  passatempos  que  lhes 
deterioram  a  sande,  e  lhes  absorvem  os  proventos  do  sen  trabalho.» 


ADUS  DE  UTU  B  DE  DIVERSAS  DISCIPLIIIAS  DE 
INSTRDCÇiO  SECUNDARIA  FORA  DOS  LTCEUS 

Veja  adiante  os  capitules : 

Cadeiras  de  diversas  disciplinas  de  instrucçâo  secundaria  areadas 
fora  dos  lyceus  no  período  de  1864-1861. 

Cadeiras  de  latim  fora  dos  lyceus  no  periodo  de  1854-1861. 


AUUS  DE  PHILOSOPHIA  RACIONAL  E  lORAL,  ELOQIIENCU  E 
UnERATORA  NO  COLLEGIO  MILITAR 

Veja:  CoUegio  Militar. 


ADLAS  DO  COUBRaO 

Veja  as  noticias  que  successivamente  dêmos  a  este  respdto,  desde 
o  reinado  de  D.  José  atè  ao  da  senhora  D.  Maria  n,  nos  seguintes  le- 
gares: 

Tomo  1,  pag.  273  a  280;  m,  37  a  42;  v,  227  e  228;  vi,  17  e  18 
e  248  a  253;  vm,  97,  107. 

Veja  também  o  capitulo  Lyceus  nacionaes,  a  contar  do  anno  de 
1844.  Tomo  vm,  pag.  107  a  133. 

Veja  egualmente  o  que  no  presente  tomo  dissemos,  pag.  247,  a 
propósito  das  AssodaçOes  commerdaes. 

No  tocante  ao  periodo  de  1854-1861,  veja  o  capitulo  que  adiante 
e  opportunamente  havemos  de  abrir,  com  o  titulo  de  Lyceus  nadanaei, 
em  cqptinuação  do  que  terminou  a  pag.  133  do  tomo  vm. 
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ACLAS  OD  ESGOUS  NOCTURNAS 

Dentro  dos  limites  dos  nossos  apontamentos,  e  resalvando  assim 
qualquer  omissão,  pretendemos  apresentar  ex(?mplos  de  aulas  ou  es- 
colas nocturnas,  que  em  Portugal  hilo  sido  creadas  para  ensino  das 
classes  que  nâo  podem  distrair-se  dos  seus  trabalhos  durante  o  dia. 

Em  termos  muito  persuasivos,  mais  de  uma  vez,  teem  sido  apre- 
goados os  úteis  do  taes  instituições. 

Ainda  ha  pouco  um  orgâo  da  imprensa  periódica  de  Lisboa,  ao 
íallar  da  eS(!oIa  da  Marinha  Grande,  de  rerente  creação,  dizia: 

cA  instituição  dos  cursos  nocturnos,  como  meio  de  assegurar  o 
ensino  aos  indivíduos,  que,  por  uma  nccessidide  impreterivol  da  uas 
existenria,  tenham  de  consagrar  ao  trabalho  as  horas  do  dia,  foi  evi- 
dentemente a  realisaçâo  de  um  pensamento  altamente  sahitar...  O 
cm*so  nocturno,  na  sua  arçSo  tutelar  r,  bcficlica,  é  um  grande  el(  mento 
de  rehal)intação  moral.  Queui  inu)  aprcuihíu,  aprende.  Quem  deixou 
a  sua  alma  envolta  nas  trevas  da  ignorância,  pode  chegar  atiui,  á  es- 
cola, fazer  o  seu  baptismo  de  luz,  lornar-se  homem,  comprehender  e 
hictar,  ser  livre  emfim*.» 

E  já  anteriormente  se  lia  em  um  repositório  o  interessante  o  enca- 
í^ecimento  que  vamos  ouvir: 

cA  regeneração  do  ensino  e  educação  popular  n'este  paiz,  está 
^pendente  do  in^-romento  que  tomar  a  instrucção  dos  adultos.  Ensi- 
íiein  a  ler,  a  escrever,  a  contar,  religião,  aos  pães,  aos  filhos  mais  ve- 
lhos, aos  que  sairam  da  adolescência,  ou  mesmo  da  infância  para  as 
^bricas  oti  para  a  lavoura,  que  pelo  seu  pé  irão  os  pequenitos  depois 
i  escola  diurna,  sem  multas  para  as  familias,  nem  penalidades  reser- 
vadas para  os  refractários,  pois  não  os  haverá*.» 

Queremos  fugir  da  declamação,  e  por  isso  nos  contentamos  com 
^  brevíssimos  enunciados,  aliás  muito  significativos,  que  acabamos  de 
^''^gistar,  passando  desde  já  a  offerecer  á  consideração  dos  leitores  os 
Pi^omettidos  exemplos. 

^  Commercio  de  Portugal,  num.  446. 

*  ilfuniarto  pofiuguez^  scimUifico,  UtUrario  $  artisUco.  Por  Joio  José  de 
B^MiiA  Telles.  (Anno  de  1863; 

e.  1.  X.  SI 
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Pelo  alvará  de  3  de  abril  de  1849  foram  approvados  os  estatais 
da  «Sociedade  dos  amigos  das  lettras  e  artes  de  S.  MígneLi 

Com  a  fundação  d'esta  sociedade»  á  qual  está  ligado  o  nome  tk 
António  Feliciano  de  Castilho  (depois  visconde  de  Castilho)»  coioddei 
prelecções  nocturnas  sobre  assumptos  de  instnicção  primaria  e  sccp* 
daria. 

Mais  tarde  protege  e  subsidia  essa  sociedade  algmnas  ardas  vr 
cturnas  de  ensino  primário. 

Veja  o  que  dissemos,  a  este  respeito»  no  tomo  vm,  pag.  351  aSSU. 

Tiveram  grande  esplendor  os  cursos  nocturnos  inaogoradff  a 
Lisboa  no  palácio  do  Sarmento  (rua  dos  Navegantes),  na  noite  (b  6 
de  julho  de  185i. 

Não  podiam  ser  mais  esperançosos  os  começos  d'esta  beibfr 
tativa. 

Escreveu-se,  por  esse  tempo,  que  tomaram  assento  nas  sahsi 
referido  palácio  307  matriculados,  pertencentes  ás  classes  de  openrif!^ 
areados  de  servir»  soldados»  e  aprendizes  (de  ambos  os  sexos)  dei 
versos  oiBcios. 

Esse  enthusíasmo  communicou-se  a  diversas  terras  do  reino.  ^ 
mos  apontar  alguns  exemplos,  authenticados  por  documentos  offidx^ 

No  dia  2  de  novembro  de  1858  foi  constituída  na  Villa  df  5.>f 
da  Pesqueira,  por  iniciativa  do  presidente  da  respectiva  camará  m» 
cipal,  uma  escola  de  instr acção  primaria  para  os  mancebos  artistas ^\ 
não  podem  enlregar-se  de  dia  a  tal  estudo. 

Esta  escola,  que  aliás  era  mantida  com  pequeno  sacrificioda 
nicipalidade,  fora  logo  frequentada  por  40  alumnos,  havendo  ts\ 
de  que  esse  numero  fosse  duplicado  em  pouco  tempo. 

O  governo  mandou  louvar  o  benemérito  presidente  da  caman 
nicipal  do  concelho  de  S.  João  da  Pesqueira,  António  Júlio  PinljF<f| 
reira,  pelo  beneficio  que  proporcionara  aos  seus  administrados. 

Nobre  tentativa  foi  esta  para  derramar  a  instrucção  no  povoíOí^l 
que  seja  imitada  e  reproduzida  em  todas  as  povoações  de  Portuf^ 

(Veja  a  portaria  de  12  de  novembro  de  1858.) 

Em  29  de  setembro  de  1859  participava  o  governador  civil  doi* 
tricto  de  Villa  Real  ao  governo,  que  a  camâra  municipal  do  í^* 
Régua  estabelecera  n'aquella  villa,  a  expensas  suas,  uma  escola  notPP' 
gratuita  de  ensino  primário  pelo  methodo  portuguez. 
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O  governo,  em  portaria  de  23  de  novembro  do  mesmo  anno,  loa- 
voa  a  camará  por  esta  prova  de  zelo  e  interesse,  qae  os  seus  mem- 
bros haviam  tomado  pelo  desenvolvimento  da  instnicção  popular  no  sea 
manidpio,  correspondendo  assim  á  missão  qae  lhes  fora  confiada. 

A  camará  municipal  de  Évora  creoa  n'aquella  cidade,  e  inaugurou 
DO  dia  29  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1859,  anniversarío  natalício 
de  e!-rei  D.  Fernando,  uma  escola  gratuita,  com  o  fim  de  ministrar  as 
primeiros  elementos  da  instrucçâo  primaria  dquelles  que,  em  consequên- 
cia das  suas  occupações  e  trabalhos  diários,  não  podem  concorrer  ás  es- 
colas publicas. 

E^  25  de  novembro  tinham-se  já  matriculado  170  alumnos,  e  era 
de  crer  que  este  exemplo  atraísse  para  o  futuro  ainda  maior  nu- 
mero, no  que  tanto  interessava  a  instnicção  das  classes  productoras 
n'aquella  cidade. 

O  governo,  reconhecendo  o  quanto  era  digno  de  elogio  o  empenho 
da  referida  camará  em  derramar  as  luzes  do  ensino  pelas  classes  ar- 
tísticas e  laboriosas,  mandou  louvar  os  vereadores  do  mesma  camará, 
pelo  illustrado  zelo  com  que  haviam  posto  em  prática  uma  providencia 
tio  proficaa. 

Algumas  das  princípaes  pessoas  da  cidade  da  Horta  (Ilha  do  Fayal) 
as80cíaram-se  para  estabelecer^  a  expensas  suas,  uma  escola  nocturna 
em  beneficio  dos  adultos;  e  requereram  ao  governador  civil  do  dístri- 
cto  uma  casa  em  algum  dos  ediflcios  do  estado,  na  qual  tivesse  assento 
a  mesma  escola. 

O  governador  civil,  de  acordo  com  o  commissario  dos  estudos, 
e  oom  o  professor  da  escola  de  ensino  mutuo  d'aquella  cidade,  destinou 
a  sala  onde  tem  exercício  esta  ultima,  para  n'ella  se  darem  lições  no- 
etonias  em  beneficio  dos  adultos. 

O  governo  approvoa  o  arbítrio  tomado  pelo  governador  civil,  e 
locnroa  o  zeloso  empenho  que  a  instrucçâo  da  classe  laboriosa  e  des- 
valida merecia  a  alguns  dos  seus  beneméritos  concidadãos. 
(Veja  a  portaria  de  17  de  novembro  de  1860.) 

àbi  pelos  fins,  porém,  do  periodo  que  ora  nos  occupa  (185Í-1861), 
e  princípalmeDie  nos  dois  ou  três  annos  immediatamente  posteriores, 
lomm  a  ter  grande  voga  o  pensamento  da  fundação  de  aulas,  escolas 
oa  corsos  nocturnos,  e  até  dominicaes^  de  instrucçâo  popular. 

Quando  adiante  dermos  notida  da  memorável  Escola  Real  de  Mar 

21* 
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fra^  fundada  por  el-rei  D.  Pedro  v,  havemos  de  especialisar  a  aula 
nocturna,  creada  depois  pelo  respectivo  professor  Dantas  Pereira.  Por 
esta  circunstancia,  que  não  permilte  dei)Lar  no  esquecimento  outras 
muitas  que  por  aquelle  tempo  surgiram,  como  por  encanto,  em  Lisboa 
e  em  diversos  pontos  de  Portugal,  julgamos  ser  útil  ministrar  desde 
já  aos  leitores  algumas  informações  sobre  este  importante  assumpto, 
embora  mais  determinadamente  nos  refiramos  ao  anuo  de  1863,  em 
que  a  opinião  publica  vivamente  se  pronunciou  pelo  estabelecimento 
de  aulas  ou  escolas  nocturnas. 

O  pensamento  predominante  foi  que  a  creação  de  escolas  nocta^ 
nas,  maiormente  nos  centros  das  grandes  populações  agrícolas  ou  in- 
dustriaes,  é  uma  necessidade  impreterível,  para  bem  do  progresso,  e 
um  recomniendavel  elemento  de  civilisaçao  para  as  classes  populares, 
impossibilitadas  de  frequentar  as  escolas  diurnas,  em  razão  de  só  te- 
rem disponíveis  algumas  horas  da  noilo. 

Este  pensamento  foi  perfilhado  pelo  governo,  e  deu  occasião  a  ex- 
pedir, em  30  de  julho  de  1863,  um  officio  aos  inspectores  das  escolas 
de  ensino  primário,  encarecendo  as  vantagens  da  creação  de  escolas 
nocturnas,  de  escolas  dominicaes,  e  no  mesmo  tempo  de  bibliothecas 
populares,  e  prometteu  dar  o  possível  impulso  á  profícua  realisação  de 
taes  estabelecimentos. 

Vamos  por  diante  dos  olhos  dos  leitores  alguns  §|,  que  n'esse  es- 
cripto  oíDcial  mais  fazem  ao  nosso  propósito,  e  mais  expressivamente 
dão  conhecimento  de  quaes  eram  os  benefícios  a  que  se  aspirava: 

«Nas  terras  de  maior  população  em  que  haja  alguma  industria,  de- 
verá V.  s.,  quando  reconheça  capacidade  bastante  no  professor,  pro- 
curar estabelecer,  de  accordo  com  a  aucloridade  ou  corporação  conft- 
petente,  aulas  nocturnas  para  os  adultos,  propondo  ou  determinando 
as  alterações  convenientes  no  horário  das  escolas,  conforme  o  disposto 
no  artigo  7,"*  §  2.°  do  decreto  regulanaentar  de  20  de  dezembro  de 
1850.  E  das  aulas  doesta  natureza  que  já  estiverem  funccionando  dari 
uma  conta  circumstanciada,  assim  como  dos  resultados  que  se  tiverefli 
obtido. 

«As  populações  estão  sequiosns  de  instrucção,  e  aproveitarão  cofli 
avidez  aquella  que  está  ao  seu  alcance.  Creando  aulas  nocturnas  0 
que  os  operários  possam  depois  do  trabalho  receber  algumas  noções  * 
ensino,  bibliothecas  populares  e  escolas  dominicaes,  em  que  nos  ditf 
de  descanço  possam  uns  encontrar  os  elementos  da  instrucção  que  d^ 
sejam,  e  outros,  uma  distracção  proveitosa,  correspondemos  a  uma  das 
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aspirações  mais  nobres  da  nossa  época,  a  um  dever  de  humanidade, 
e  contribuímos  para  a  prosperidade  de  uma  classe  numerosa,  porque 
desenvolvendo  a  intelligencia,  duplicamos-lbe  as  forças,  e  tomamos-lhe 
mais  productivo  o  seu  trabalho. 

«As  escolas  nocturnas  e  dominicaes  s3o  além  d'isso  o  meio  effl- 
caz  de  aperfeiçoar,  nos  adultos,  os  conhecimentos  rudimentares  ou  im- 
perfeitos que  por  ventura  lhes  tiverem  ficado  da  frequência  pouco  as- 
sídua nas  aulas  da  primeira  mocidade.  • 

Manda,  porém,  a  justiça  declarar  que  antes  de  haver  sido  expe- 
nda a  communicaçSo  oflicial,  que  deixamos  apontada,  já  um  intelligente 
fbnccionario  tinha  suggerido  ao  governo  a'crcaç3o  de  aulas  nocturnas, 
e  até  diligenciado  encetar  a  realisação  do  luminoso  pensamento. 

Dando  as  noticias  que  passamos  a  exarar,  pagamos  um  tributo  de 
loavor  â  memoria  do  homem  que  n3o  pode  já  occasionar  suspeitas 
de  adulação. 

É  devido  ao  commissario  dos  estudos  do  districto  de  Lisboa,  Ma- 
rianno  Ghira,  o  estabelecimento  de  aulas  nocturnas  publicas  em  diver- 
sas freguezias  da  capital,  destinadas  para  instrucção  dos  operários. 

Para  marcarmos  a  origem  de  taes  aulas,  registaremos  primeira- 
mente um  extracto  do  relatório  do  referido  commissario  dos  estudos, 
datado  de  10  de  dezembro  de  1862.  É  n'esse  documento  que  encon- 
tramos o  gérmen  do  impulso  dado  á  creação  de  um  t3o  proveitoso  meio 
de  ensino,  em  beneficio  de  adultos  e  maiormente  de  operários. 

Registaremos  depois  o  ofQcio  que  o  mesmo  commissario  dirigm 
i  camará  municipal  de  Lisboa,  em  data  de  22  do  mesmo  mez  e  ann(>> 
pedindo  que  ella  desse  uma  gratificação  a  cada  um  dos  professores  de 
ÍBstracção  primaria  que  abrisse  aulas  nocturnas. 

Mencionaremos,  em  seguida,  a  louvável  resolução,  que  a  camará 
inoou,  annuindo  ao  convite  do  conmiissarío;  daremos  noticia  das  aulas 
fu  effectívamente  se  abriram  no  principio  do  anno  de  1863;  e  reco- 
keremos  alguns  dados  estatísticos,  relativos  á  especialidade  que  vamos 
(nttando. 

E  por  quanto  o  anno'  de  1863  foi  aquelle  em  quê  mais  fervoro- 
^ente  se  cuidou,  entre  nós,  da  creaÇSo  de  aulas  nocturnas,  aponta- 
^Mios  por  fim  alguns  exemplos  do  que  n'este  particular  se  fez  em 
Awsas  localidades  do  reino. 

D'est'arte  poderemos  conseguir  que  se  fite  a  attençSo  sobre  uma 
^^^eeialidade  verdadeiramente  interessante. 
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Apontamentos  sobre  o  estabelecimento  das  aulas  nocturnas  publicas 
de  Lisboa. 

O  commissario  dos  estudos»  no  seu  relatório  sobre  a  instraccio 
primaria  de  10  de  dezembro  de  1862,  disse  o  seguinte: 

cEx.°^®  Sr.  O  Governo,  como  diz^um  publicista  notável,  occupaodo-se 
da  instnicção  primaria,  não  cumpre  só  um  grande  dever,  provo  ao  pri- 
meiro interesse  moral,  e  politico  do  paiz.  Mas  para  que  este  sagrado 
dever  se  possa  cumprir,  e  para  que  a  escola  que  desenvolve  a  intelli- 
gencia,  e  os  bons  instinctos,  possa  preparar  uma  geração  melhor,  mais 
instruída,  e  moralisada,  é  mister  que  a  instrucção  seja  levada  até  ao 
centro  das  classes  mais  desprotegidas.  Â  classe  operaria,  e  a  classe  mais 
pobre  não  podem  aproveitar-se  das  aulas  publicas;  uns  porque  as  ho- 
ras dos  seus  affazeres  Ib'o  não  permittem,  outros  porque  se  envergo- 
nham de  concorrer  com  alumnos  que  pertencendo  a  familías  mais  re- 
mediadas podem  apresentar-se  vestidos  com  decência,  e  munidos  dos 
livros  e  mais  arranjos  para  a  sua  instrucção.  Não  se  aggrave  pois  a  si- 
tuação doestes  desvalidos  da  fortuna,  deixando-os  permanecer  sem  in- 
strucção. 

Estabeleçam- se  aulas  nocturnas  onde  vá  o  operário,  mesmo  adulto» 
onde  sejam  recebidos  e  instruidos  os  filhos  dos  pobres.  Sè  as  ca- 
marás municipaes,  se  as  commissões  parochiaes  de  beneficência,  que 
eu  conto  venham  a  estabelecer-se,  não  poderem  ministrar  todos  os  ar- 
tigos de  vestuário,  livros  e  mais  preparos;  estes  últimos  objectos  po- 
derão ser  fornecidos  pelo  governo  que  não  será  muito  avultada  a  des- 
peza.» 

Em  harmonia  com  este  pensamento  remetteu  o  commissario  em 
22  de  dezembro  á  camará  municipal  de  Lisboa  o  seguinte  oflBcio: 

«111.'°®  e  Ex."^®  Sr.  Â  instrucção  primaria,  e  gratuita  a  todos  os  á- 
dadãos  está  consignada  na  §  3.®  do  artigo  145  da  carta  constitucional. 
Levar  a  instrucção  até  ao  centro  das  mais  humildes  classes  da  socie- 
dade, é  um  dever  do  Estado,  e  um  dos  elementos  mais  poderosos  da 
educação  e  civilisação  dos  povos.  Foi  com  este  intuito,  que  já  propnz 
ao  governo  de  S.  M.  a  creação  de  algumas  aulas  nocturnas  nas  firegue- 
zias  onde  mais  abunda  a  classe  pobre  e  operaria.  Muitas  vantagens  se 
tem  colhido  em  paizes  estrangeiros  da  creação  das  aulas  nocturnas,  e 
mesmo  entre  nós  ha  associações  particulares,  que  tem  realisado  com 
vantagem  popular  estas  instituições.  Tenho  razões  para  suppor  que  o 
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governo  abonará  uma  pequena  gratificação  aos  professores  de  instruç- 
ão primaria  que  se  prestarem  a  abrir  cursos  nocturnos;  mas  a  exi- 
guidade do  orçamento  não  permitte  que  tal  remuneração  seja  sufiSciente 
para  occorrer  á  despeza  e  satisfazer  o  excesso  de  trabalho  do  profes- 
sor. Em  taes  circumstancias  lembrando-me  quanto  a  ex.^"^  camará  mu- 
nicipal de  Lisboa  tem  sido  sempre  soilicita  em  beneficiar,  e  promover 
o  melhoramento  das  classes  mais  necessitadas  do  povo;  e  parecendo-me 
que  esta  camará  não  quererá  deixar  de  seguir  os  bons  exemplos,  e 
compartilhar  os  merecidas  louvores,  que  cabem  ás  camarás  monicipaes 
dos  concelhos  dos  Olivaes,  e  de  Belém,  a  primeira  das  quaes  já  abo- 
BOu  ao  professor  de  instrucção  primaria  da  freguezia  do  Lumiar  uma 
gratificação  para  occorrer  ás  despezas  com  um  curso  nocturno;  e  a  se* 
gonda  pelo  que  me  consta  vae  abonar  para  |egual  fim  uma  quantia  á 
escola-asylo  estabelecida  em  Alcântara: — por  taes  motivos  venho  so- 
'licitar  da  ex."'^  camará  uma  gratificação  aos  professores  para  se  abri- 
rem escolas  nocturnas  de  instrucção  primaria  no  começo  do  anno  pro* 
ximo  de  1864,  uma  na  freguezia  da  Lapa,  outra  na  de  S.  Miguel  d'Al- 
fama,  e  a  terceira  em  outra  freguezia,  que  fôr  julgada  mais  conveniente. 
Parece-me  que  as  quantias  de  20  a  30  mil  réis  annuaes  para  occorrer 
ás  despezas  de  illuminação  da  escola,  seria  sufQciente  para  cada  um 
dos  professores.  Espero  que  a  ex."^*  camará  se  dignará  responder  a 
esta  minha  proposta,  afim  de  eu  poder  deliberar  a  tempo  acerca  de  um 
assumpto  que  julgo  importante  e  conducente  á  instrucção  e  aperfeiçoa- 
mento moral  do  nosso  povo.  Deus  guarde  a  V.  Ex.\  Gommissão  da  di- 
recção geral  de  instrucção  publica  no  districto  de  Lisboa,  22  de  de- 
zembro de  1862. 111.°°*  e  ex.°®'  srs.  presidente  e  vereadores  da  camará 
municipal  de  Lisboa.  O  commissario,  Mariano  Ghira.» 

Tendo  a  camará  em  sessão  de  28  de  dezembro  deliberado  conce- 
der a  cada  um  dos  três  professores  que  desse  cursos  nocturnos  2!ti9IOOO 
réis  annuaes  de  gratificação,  assim  o  conununicou  ao  conmiissario  dos 
estudos  em  30  do  mesmo  mez. 

Seguiu-se  a  sollicitação  do  commissario  ao  ministro  do  reino,  pára 
que  abonasse  uma  gratificação  mensal  de  6i$IO0O  réis  aos  professores 
que  além  das  horas  diárias  dessem  cursos  nocturnos  em  Alfama  e  em 
Alcântara.  Na  freguezia  da  Lapa  conseguiu-se  que  o  respectivo  profes- 
sor se  prestasse  ao  curso  nocturno,  sem  gratificação,  reduzindo  as  ho- 
ras da  aula  diária  a  4  por  dia. 

Em  16  de  janeiro  (1863)  abriu  a  aula  nocturna  da  Lapa  em  casa 
do  professor.  Estavam  inscríptos  44  alumnos  de  10  a  38  annos,  a  maior 
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parte  operários.  Este  namero  em  10  de  fevereiro  chegava  a  95,  sendo 
necessário  dividíl-os  em  2  turmas  por  não  ter  a  casa  sofficiente  capa- 
cidade. 

Tendo  a  direcção  da  escola-asylo»  situada  no  bairro  de  Alcântara, 
offerecido  a  casa  da  aula  sita  na  rua  do  Calvário,  para  ahi  funccionar 
a  aula  nocturna  publica,  abriu-se  esta  na  noite  de  21  de  janeiro,  com 
106  alumuDS  de  9  a  36  annos,  quasi  todos  operários.  Este  numero 
chega  hoje  a  200.  Â  casa  está  illuminada,  e  mobilada  em  parte  pela 
camará  municipal  de  Belém. 

Em  30  de  janeiro  abriu-se  a  aula  nocturna  de  S.  Miguel  de  Al- 
fama em  casa  do  respectivo  professor  com  setenta  e  dois  matriculados  de 
13  a  36  annos  de  edade  quasi  tudo  operários.  A  matricula  tende  a  aa« 
gmentar,  mandou-se  porém  sustar  em  consequência  da  casa  do  profes- 
sor não  ter  capacidade. 

Actualmente  trabalha-se  em  transferir  esta  aula  para  uma  casa  de 
maior  capacidade  no  edifício  das  Merceeiras. 

Na  Lapa  também  se  está  tratando  de  arranjar  casa  appropríada 
n'um  barracão  junto  da  freguezia  que  pertence  á  Irmandade  do  San- 
tíssimo, com  a  qual  se  está  em  ajuste. 

Em  4  de  fevereiro  abriu-se  outra  aula  publica  nocturna  na  fregue- 
zia de  Santos  em  casa  do  respectivo  professor.  É  destinada  ao  ensino 
de  francez  e  desenho,  e  conta  55  matriculados,  pela  maior  parte  ope- 
rários. 

NB.  As  precedentes  noticias  referem-se  á  informação  ministrada 
em  1863  pelo  referido  commissario  dos  estudos.  Mariano  Ghira. 

Aula  nocturna  gratuita  de  ensino  de  creanças  e  de  adultos,  no  con^ 
celho  de  Castello  Rodrigo. 

O  governador  civil  da  Guarda  participou  ao  governo,  em  20  de 
janeiro  de  1863,  que  o  administrador  do  concelho  de  Castello  Rodrigo» 
Ricardo  Xavier  de  Carvalho  e  Liz  Teixeira,  convidara  os  professores 
do  seu  concelho  para  estabelecerem  uma  aula  nocturna  gratuita  de  eu* 
sino  de  creanças  e.de  adultos,  que  não  podessem  frequentar  as  escolas 
durante  o  dia. 

Os  professores  prestaram-se  de  boa  vontade  áquelle  convite,  e 
alguns  começaram  immediatamente  as  suas  lições,  que  estavam  sendo 
muito  concorridas. 

O  governo,  reconhecendo  e  apreciando  as  vantagens  que  de  tal 
providencia  podiam  resultar  para  o  derramamento  da  instrucçSo  ele- 
mentar entre  as  classes  operarias,  mandou,  pela  portaria  de  18  de 
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ftyereíro  do  mesmo  aono  de  1863,  que  o  indicado  governador  civil 
transmiuisse  ao  administrador  do  concelho,  e  aos  professores  que  o 
houvessem  coadjuvado,  os  reaes  louvores  pelo  serviço  que  todos  aca- 
bavam de  prestar  a  bem  do  ensino  dos  povos  d'aquelle  concelho. 

Em  4  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1863  effeituou-se  a  aber- 
tura de  uma  aula  publica  nocturna,  na  freguezia  de  Santos  da  cidade 
de  Lisboa,  em  casa  do  professor  de  instrucção  primaria  da  mesma 
freguezia,  Pedro  Baptista  Gonçalves  de  Macide.  Gra  gratuita  a  aula,  e 
linha  por  fim  o  ensino  de  contabilidade,  lingua  franceza  e  desenho. 

Blatricularam-se  5!  alumnos,  quasi  todos  operários. 

(hirso  nocturno  gratuito  de  ensino  primaria  na  freguezia  de  Freiria 
do  coíicelho  de  Torres  Vedras. 

O  commissario  dos  estudos  de  Lisboa  participou  ao  governo,  em 
data  de  11  de  fevereiro  de  1863,  que  o  professor  interino  da  cadeira 
de  ensino  primário  da  freguezia  de  Freiria,  no  concelho  de  Torres  Ve- 
dras, Joaquim  Felizardo  Lima  Pereira  da  Silva,  precedendo  a  compe- 
tente auctorisação,  ab^ríra,  sem  prejuízo  das  lições  diárias,  e  sem  au- 
xilio e  subsidio  externo,  um  curso  nocturno  gratuito,  ao  qual  tinham 
concorrido  com  bastante  aproveitamento,  vinte  e  dois  alúmnos  operá- 
rios e  trabalhadores. 

O  governo,  pela  portaria  de  21  de  fevereiro  de  1863,  mandou  que 
o  governador  civil  do  districto  de  Lisboa  louvasse,  em  nome  de  S.  M. 
o  mencionado  professor,  pelo  serviço  que  tinha  prestado,  procurando 
zdosa  e  desinteressadamente  fazer  chegar  aos  individues  pertencentes 
is  classes  laboriosas  os  beneficies  da  instrucção  elementar. 

Em  21  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1863  expedia  o  governo 
10  governador  civil  do  districto  de  Lisboa  uma  portaria,  ordenando-lhe 
que  transmittisse  ás  camarás  municipaes  de  Lisboa,  e  do  concelho  de 
Balem,  bem  como  á  commíssão  administrativa  da  escola-asylo  em  S. 
Pedro  em  Alcântara,  os  reaes  louvores  pelo  importante  serviço  que  aca- 
bavam de  Csizer  em  beneficio  das  classes  operarias,  facilitando  os  meios 
de  lhes  proporcionar  a  instrucção  elementar  de  que  tanto  carecem. 

Foi  o  caso,  que  o  couunissario  dos  estudos  de  Lisboa  informara 
o  fovemo,  de  que  as  indicadas  camarás  e  commissões  se  prestaram, 
com  a  melhor  vontade,  a  auxiliar  o  estabelecimento  das  três  escolas 
DOCtQroas  que  já  estavam  funccionando  nos  bairros  de  Alfama  e  Alcan- 
ton,  com  grande  vantagem  do  ensino  das  creanças  e  dos  adultos  em- 


—330— 

pregados  em  officínas  e  nos  estabelecimentos  fabris ;  arbitrando  a  pri- 
meira d*aquellas  corporações  a  gratificação  annaal  de  25^^1000  réis  a 
cada  um  dos  professores  que  estavam  regendo  as  ditas  escolas,  dando 
a  segunda  a  mobília  e  as  luzes  para  a  escola  estabelecida  no  largo  do 
Calvário,  e  cedendo  a  commissão  casa  apropriada  para  o  exercido  d'esta 
escola. 

Aula  nocturna,  instituída  pela  sociedade  denominada  «Grémio  Po- 
pular.» 

O  commissario  dos  estudos  de  Lisboa  deu  conta  ao  governo,  em 
18  de  março  de  1863,  dos  serviços  prestados  pela  mestra  de  meninas 
na  freguezia  das  Mercês  da  mesma  cidade,  Maria  José  da  Silva  Canuto» 
já  no  exercicio  da  escola  publica  a  seu  cargo,  já  na  regência  da  aula 
nocturna,  instituida  pela  sociedade  denominada  «Grémio  popular,  i 

O  governo,  em  portaria  de  27  de  março  do  mesmo  anno  de  1863, 
mandou  louvar  a  mencionada  mestra,  pela  distincçSo,  acerto  e  apro- 
veitamento com  que  dirige  o  ensino  e  educaçSo  das  creanças  que  fre- 
quentam a  sua  escola ;  e  bem  assim  pela  boa  txmtade,  dedicação  e  zelo 
com  que  se  emprega  na  regência  gratuita  da  aula  nocturna,  mantida 
pela  referida  sociedade  para  instrucção  das  classes  populares. 

Escola  nocturna,  de  ensino  primário,  na  freguezia  de  Sines,  eon^ 
celho  de  S.  Thiago  de  Cacem. 

A  casa  commercial  de  Biester,  FalcSo  d  G.*,  estabeleceu,  a  expen- 
sas suas,  uma  escola  nocturna,  na  freguezia  de  Sines,  concelho  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  para  o  ensino  primário,  não  só  dos  operários  da  fa- 
brica que  possue  n'aquella  freguezia,  mas  também  de  quaesquer  pes- 
soas que  pretenderem  aproveitar-se  de  um  tal  beneficio. 

Constava  ao  governo,  pela  participação  do  governador  civil  de  Lis- 
boa, que  a  indicada  escola  estava  em  boas  condições  materiaes,  e  era 
já  frequentada  por  180  alumnos. 

O  governo,  pela  portaria  de  5  de  maio  de  1863,  ordenou  áquelle 
magistrado  que  significasse  aos  gerentes  da  indicada  casa  c(Hnmercíal 
o  real  agrado  de  S.  M.,  por  tão  louvável  instituição,  que  muito  devia 
concorrer  para  a  civilisaçáo  dos  povos  d^aqueUa  locaUdade, 

A  Associação  promotora  da  industria  fabril  abrhi,  em  2  de  março 
de  1863,  uma  aula  nocturna  gratuita,  especiahnente  destinada  para  os 
operários  e  seus  filhos.  Successívamente  ensinaram  n*esta  aula  a  ler, 
escrever,  e  rudimentos  de  arithmetica,  Fonseca  Claro  e  Lobato  Pires; 
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fazendo  este  ultímo  também  mn  corso  nocturno  para  o  ensino  do  sys- 
tema  métrico. 

A  Associação  civilisação  popular  abriu  cursos  nocturnos  e  gratui- 
tos de  instrucçSo  primaria;  lingua  ingleza;  e  de  grammatica  philoso- 
pbica  e  lingua  franceza.  1  e  8  de  setembro  de  1863. 

Professores,  na  ordem  das  disciplinas  indicadas:  Sousa  Caldeira, 
Mibe,  Silva  Lobo. 

Em  18  de  setembro  do  mesmo  anuo  de  1863  abre  o  Grenúo  Po- 
pular uma  aula  gratuita,  nocturna  e  diurna,  de  desenho  linear,  regida 
por  Feliciano  de  Paula  Ferreira  da  Gosta. 

No  dia  17  de  outubro  de  1863  é  inaugurado  na  Escola  Normal 
Primaria  de  Lisboa  um  curso  para  adultos. 

Inscrevem-se  220  alumnos. 

Offereceu-se  para  reger  este  curso  o  professor  da  escola  annexa 
i  Normal,  José  Joaquim  Serra,  que  já  em  Leiria  tinha  feito  bons  ser- 
^ços  á  iostrucção  popular,  c  consagrando  ao  ensino  dos  obreiros  e  cam- 
ponezes  as  horas  do  repouso  que  lhe  ficavam  de  sua  cadeira  official.» 

A  Camará  municipal  do  concelho  dos  Olivaes  representou  n'este 
caso  um  bom  papel :  offereceu  o  subsidio  annnal  de  tiOfiOOO  réis,  para 
ittominação  da  aula  e  suas  dependências. 

Para  se  formar  uma  idéa  da  vantagem  d'eslas  aulas  nocturnas, 
basta  considerar  que  a  de  S.  Pedro  em  Alcântara  foi  frequentada  desde 
21  de  janeiro  até  15  de  fevereiro  (1863)  por  244  alumnos;  dos  quaes 
U7  da  edade  de  10  a  19  annos;  69  da  de  20  a  29;  27  da  de  30  a 
39;  e  1  de  40  a  41. 

Mas,  a  circumstancia  que  mais  concludentemente  pode  provar  a 
utilidade  de  taes  aulas,  é  a  distribuição  d'este  numero  de  alumnos  pe- 
Jo6  officios : 

Dos  244  alunmos,  4  eram  caixeiros ;  4  calafates ;  2  caldeireiros ; 
O  canteiros;  16  carpinteiros;  2  cauteleiros;  2  charuteiros;  4  creados 
de  servir;  21  cordoeiros;  cortidores  I;  fabricantes  104 ;  fundidores  2; 
padeiros  1;  pedreiros  17;  sapateiros  16;  serradores  2;  serralheiros  4; 
tintureiros  2 ;  trabalhadores  27;  1  sem  oflBcio. 
Professor,  José  Roberto  de  Olivdra. 

No  ccmcelho  de  Belém  abriu-se  também  nos  principies  de  1863  uma 
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escola  nocturna ;  e  também  a  esta  dSo  o  maior  contingente»  no  ipe 
respeita  á  matricula  e  á  frequência,  os  artífices  que  n3o  podem  h- 
quentar  as  escolas  diurnas. 

O  movimento  da  escola  nocturna  da  Lapa,  desde  16  de  janan 
até  28  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1863,  foi  de  106  alumoos,  ^ 
vididos  em  duas  turmas:  a  1/  dos  de  8  a  14  annos  de  edade,  e  zi\ 
dos  de  14  annos  de  edade  para  cima;  pela  maior  parte  artífices. fí> 
fessor,  António  Augusto  Machado  de  Campos. 

Entre  as  explicações  da  diminuta  frequência  das  escolas  ptmm 
figura  a  necessidade  que  as  classes  pobres  teem  de  consagrar  as  k^ 
ras  do  dia  ao  trabalho  que  lhes  dá  o  sustento. 

As  aulas  ou  escolas  nocturnas  podem,  em  alguns  casos,  e  eiS' 
terminadas  localidades,  remover  aquelle  grave  inconyenieDte,  pent 
tindo  empregar,  com  a  possível  regularidade,  algum  espaço  de  tâf 
inteiramente  disponível. 

Não  nos  limitamos,  porém,  a  desejar  a  creaçSo  de  aulas  od  ^ 
las  nocturnas.  Quizeramos  que,  ou  a  iniciativa  dos  particulares,  oft! 
soUicitude  dos  poderes  públicos,  ou  a  dedícaçSo^de  corporações  di^* 
sas,  diligenciassem  manter  as  instituições  creadas. 

Tantas  vezes  tem  sido  lastimada  a  falta  de  perseverança,  a  epb^ 
mera  duração  do  enlhusiasmo  dos  primeiros  dias  I 

Ainda  nos  fins  do  mez  de  dezembro  de  1880  dizia  o  jornal  p 
atraz  citámos:  «Raro  ó  no  paiz  prolongar-se  muito  o  enllmsiasrao [t 
las  coisas  úteis,  e  as  escolas  nocturnas,  entregues  á  sua  acção  isotó 
de  cooperações  dedicadas,  começaram  a  sentir  breve  as  consequen>5É 
de  desanimar  a  propaganda  que  lhes  desse  discípulos ...  A  maits 
dos  cursos  nocturnos  fechou-se  á  mingua  de  subsídios  e  á  falta  deíí 
cipulos.» 


BENS  NACIOiNAES 


(concessão  para  estabelecimentos  de  instrucçào  publica) 

Com  referencia  ao  período  de  1854-1861,  em  que  se  encerrai 
tomo,  julgamos  dever  apontar  alguns  exemplos  de  concessões  de  \& 
nacionaes,  para  collocar  estabelecimentos  lítterarios  ou  scientifieos. 
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Pretendemos  apenas  suggerir  uma  simples  lembrança  para  a  for- 
mação de  uma  estatística  mais  desenvolvida,  e  mais  completa  em  quanto 
aos  annos,  que  á  curiosidade  de  alguém  pareça  conveniente  organisar. 


1854 

A  carta  de  lei  de  5  de  julbo  confirmou  as  concessões  feitas  à^  So- 
ciedades de  agricultura  e  dos  Amigos  das  letras  e  artes  em  S.  Miguel 
pela  portaria  de  2^  de  abril  de  1851,  e  decreto  de  23  de  outubro  do 
mesmo  anno. 

Os  termos  em  que  foi  concebida  a  confirmação  que  fica  indicada, 
são  os  seguintes: 

Sociedade  dos  amigos  das  lettras  e  artes.  Foi-lhe  concedido  o  lo- 
cal e  minas  da  egreja  de  S.  José  em  Ponta  Delgada,  e  bem  assim  o 
espaço  coíiliguo  que  fosse  necessário  para  a  construcção  de  um  thea- 
tro,  salas,  e  mais  acommodações  precisas  para  uso  da  mesma  socie- 
dade. 

Sociedade  promotora  da  agricultura  michaelense.  Foi-lhe  concedida 
a  cerca  do  extincto  convento  da  Conceição  da  mesma  cidade,  e  a  parte 
da  cerca  adjacente,  necessária  para  o  estabelecimento  de  um  jardim 
de  propagação  de  plantas  úteis,  e  mais  usos  convenientes  aos  fins 
d'aquella  instituição. 

NB.  Os  restantes  artigos  (4.^  e  5.^)  referem-se  aos  termos  em 
que  devia  baver-se  o  governo,  em  quanto  ás  demarcações  a  que  era 
necessário  mandar  proceder;  e  também  dizem  respeito  á  reversão  das 
[Ht>priedades  á  fazenda  nacional,  no  caso  de  desvio  dos  fins  das  con- 
cessões, ou  de  dissolução  das  sociedades. 

Para  illustração  dos  leitores,  e  por  desejarmos  procurar-lhes  to- 
das as  facilidades  para  o  estudo,  indicar-lbes-bemos  o  tomo  e  pag.  d  esta 
ohra  em  que  tratamos  das  duas  sociedades  : 

Da  Sociedade  dos  amigos  das  lettras  e  artes  em  S.  Miguel  dêmos 
desenvolvida  noticia  no  tomo  vm»  pag.  351  a  358. 

Á  exposição  bistoríco-legislativa  acerca  da  Sociedade  promotora  da 
agricultura  michaelense  consagrámos  um  capitulo  especial  no  tomo  vm, 
pag.  411  a  419. 
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Pelo  decreto  de  30  de  maio  foi  ordenado  que  o  edificio  do  extin- 
cto  Collegio  de  S.  Pedro,  contigtw  aos  paços  da  Universidade  de  Coim- 
bra, fosse  incorporado  nos  mesmos  paços,  e  ficasse  sendo  parte  inte- 
grante d'elles  para  acommodações  da  comitiva  das  pessoas  reaes,  quando 
ali  fossem  pousar  ou  residir. 

A  livraria  do  collegio  continuaria  a  ser  conservada,  como  até  eo- 
tão,  no  edifício  do  mesmo  collegio,  ficando  conjunctamente  com  elle  an- 
nexa  e  incorporada  nos  paços  das  escolas  para  uso  da  familia  real. 

Mas  na  ausência  das  pessoas  reaes,  podem  os  prelados  da  Uú* 
versidade  servir-se  da  livraria,  e  são  encarregados  da  sua  immediata 
e  exclusiva  administração,  e  do  que  respeitar  á  guarda  e  boa  conser- 
vação de  todo  o  edificio. 

NB.  Deste  collegio  dêmos  algumas  noticias  no  tomo  i,  pag.  122» 
472,  e  tomo  ix,  pag.  187  e  188. 

Cumpre  trazer  aqui  á  lembrança  o  decreto  de  21  de  novembrc^ 
de  1848  que  designou  e  applicou  ao  serviço  das  faculdades  e  escola.s 
da  Universidade  de  Coimbra,  e  dos  estabelecimentos  da  sua  dependeu»:- 
cia  n'aquella  cidade  (para  lhe  serem  perpetuamente  unidas,  como  seats 
accessorios)  as  propriedades  especificadas  no  mesmo  decreto. 

Veja  o  desenvolvimento  que  dêmos  a  este  assumpto  no  tomo  i: 
pag.  240  a  242. 


1856 

A  Camará  municipal  de  Odemira  (districto  administrativo  de  Bej^) 
foi  concedido  o  prédio  situado  na  rua  de  S.  Sebastião  da  mesmo  vill^, 
para  o  fim,  único,  de  ser  n'elle  estabelecida  pela  camará  municipal  ^ 
aula  de  ensino  primário.  (Reverteria  para  a  fazenda  nacional  o  prediz 
com  todas  as  bemfeitorias,  sem  indemnisação,  quando  lhe  fosse  dadí 
outra  applicação.)  Carta  de  lei  de  29  de  março  de  1856. 

Pelo  decreto  de  18  de  junho  foram  as  Recolhidas  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  de  Villa  Real  para  o  edificio  do  extincto  convento  de  Santa 
Clara  da  mesma  villa. 
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Realísada  qu6  fosse  a  transfereDcia»  passariam  as  aulas  do  lyceo 
nacional  d'aqaelie  districto  para  o  edificio  que  as  recolhidas  deixavam. 

Pela  carta  de  lei  de  25  de  junho  foi  auctorísado  o  governo  para, 
em  conselho  de  ministros,  decretar  que  fossem  applicádos  para  escolas 
mtmieipaes  de  instrucção  primaria  aquelles  terrenos,  ediãcíos,  ou  pro- 
priedades nacionaes,  que  fossem  de  insignificante  valor,  e  nSo  podes- 
sem  ser  vantajosamente  applicádos,  nos  termos  dos  artigos  1.^  e  2.^ 
do  decreto  de  30  de  agosto  de  1852. 

Reverteriam  para  a  fazenda  publica,  sem  indemnisaçio,  quaes- 
qoer  propriedades  que  assim  fossem  concedidas,  logo  que  as  deixas- 
sem damnificar,  ou  viessem  a  ter  applicaçSo  diíFerente  da  que  hou- 
vesse sido  prescripta  no  diploma  da  concessão. 

Ficavam  todavia  salvas  as  disposições  do  decreto  com  força  de  lei 
de  9  de  agosto  de  1851. 

NB.  A  auctorísaçSo  concedida  pela  referida  carta  de  lei  de  25  de 
ioniio  era  extensiva  á  applicação  de  terrenos,  edificios,  ou  proprieda- 
des nacionaes^  para  cemitérios  e  para  cadeias. 

Os  artigos  1.°  e  2.^  do  decreto  de  30  de  agosto  de  1852  eram  as- 
âiirt  concebidos: 

l.''  As  propriedades  nacionaes,  foros,  censos,  pensões»  títulos  de 
divida,  que  constituiam  a  dotação  do  fundo  especial  de  amortísação, 
bem  como  as  inscripções  que  se  forem  resgatando  pela  successiva  amor- 
teação  das  notas  do  banco  de  Lisboa,  ficam  pertencendo  ao  Estado. 

2.®  O  rendimento  doestes  bens,  o  producto  dos  que  se  forem  ven- 
dendo, e  as  sommas  que  sobre  elles  o  governo  levantar,  serão  exclu- 
sivamente applicádos  á  construcção  da  linha  férrea,  que  do  Porto  vier 
^  entroncar  no  caminho  de  ferro  de  Lisboa  á  fronteira  de  Hespanha» 
deduzidos  os  juros  que  hão  de  ser  pagos  aos  portadores  das  obriga- 
tf^  do  Thesouro,  que  forem  emittídas  na  conformidade  dos  artigos 
*••.  5.**  e  6."  do  presente  decreto. 

A  referida  carta  de  lei  de  25  de  junho  determinava  que  ficassem 
^Itas  as  disposições  do  decreto  de  9  de  agosto  de  1851  : 

1.^  As  propriedades  nacionaes,  que  tiverem  sido,  ou  forem,  doa- 
das ás  camarás  municipaes,  por  disposição  de  lei  ou  deliberação  do  go- 
^^rno,  para  estabelecimento  de  cemitérios  públicos,  ou  hospitaes, — e 
V^,  por  qualquer  motivo,  se  tomem  impróprias  para  taes  fins, — po- 
dei^o,  precedendo  licença  do  governo,  avaliações  legaes,  e  hasta  pu- 
blica, ser  permutadas,  ou  vendidas,  para  com  o  producto  da  venda  se 
obterem  outras  em  que  se  encontrem  as  condições  requeridas. 
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2.*  As  propriedades  assim  alienadas  pelas  camarás  municípaes 
ficarão  livres,  e  allodiaes  para  todos  os  efifeitos  de  direito,  passando 
para  as  que  lhes  forem  subrogadas  todos  os  encargos  e  condições,  a 
que  aquellas  estiverem  sujeitas  pela  legislação  em  vigor. 

3/  Todas  as  vezes  que  as  propriedades  nacionaes  forem  de  maior 
valor,  que  as  subrogadas,  sairão  do  valor  differencial  as  despezas  ne- 
cessárias para  preencher  o  fim  a  que  s3o  ou  forem  destinadas  aquel* 
las  propriedades, — e  o  resto  d'esse  valor  diflerencial,  se  o  houver,  per- 
tencerá á  fazenda  publica. 


1857 

Em  8  de  julho  resolveu  o  governo,  que  tão  de  pressa  se  realisasse 
a  mudança  do  hospital  militar  para  o  extincto  convento  de  S.  Francisco 
da  cidade  de  Bragança,  fosse  o  respectivo  lyceu  nacional  collocado  no 
edifício  íjiic  vinha  a  ficar  devoluto  por  effeito  d'aquella  transferencia, 

N  esla  conformidade,  tomaria  o  governador  civil,  ou  o  seu  dele- 
gado, posse  do  edificio,  para  ter  a  indicada  applicação;  sendo  que  pelo 
ministério  da  guerra  se  lhe  mandava  fazer,  em  sfanilhantc  sentido,  a 
entrega  d'elle. 

Pela  carta  de  lef  de  30  de  julho  de  1839  tinha  sido  concedida  á 
camará  municipal  do  Porto  a  propriedade  do  extincto  convento  de  Santo 
António  d'aquella  cidade,  para  a  conveniente  collocação  da  bibliotheca, 
museu  e  acndemia  das  bellns  artes. 

Em  10  de  julho  de  1837,  vendo  o  governo  que  estavam  mui  longe 
do  seu  complemento  as  obras  a  que  a  camará  ficara  obrigada  pela  re- 
ferida lei:  ordenou  ao  respectivo  governador  civil  que  providenciasse 
para  que  a  camará  progredisse  nas  obras  até  á  conclusão ;  devendo  ser 
apresentado  previamente  á  approvação  do  governo  o  plano  d'ellas,  nos 
termos  do  artigo  3.^  da  sobredita  carta  de  lei. 

NB.  Veja  a  noticia  que  dêmos  no  tomo  vi,  pag.  188,  da  indicada 
carta  de  lei  de  30  de  jnlbo  de  1839. 
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Pela  carta  de  lei  de  27  de  fevereiro  foi  concedido  o  ediScio  do  ex- 
tineto  coDYento  de  Santo  António  dos  Capuchos,  da  cidade  de  Angra  do 
Htroiífno,  para  servir  de  casa  de  asylo  de  infanda  desvalida,  inaugu- 
rada em  <  6  de  abril  de  1856. 

NB,  Veja  no  presente  tomo,  pag.  295  a  297,  a  noticia  que  dê- 
mos do  asylo  de  infanda  desvalida  da  ddade  de  Angra  do  Heroismo. 


1859 

Pela  carta  de  lei  de  8  de  janeiro  foi  auctorisado  o  governo  a  con- 
ceder á  casa  pia  da  ddade  de  Beja  (instituída  em  1  de  abril  de  1856) 
as  casas  situadas  na  rua  da  Cisterna,  para  acommodaçSo  da  mesma 
casa  pia. 

NB.  Veja  adiante  o  capitulo :  Casa  pia  da  ddade  de  Beja. 


1861 

Pela  carta  de  lei  de  10  de  setembro  foi  concedido  á  commissSo 
do  Asylo  dos  orphãos  desvalidos  de  Santa  Catkarina  (na  cidade  de  Lis- 
boa), o  edificio  do  extincto  convento  de  S.  João  Nepomuceno,  para  ali 
estabelecer  a  sede  do  asylo. 

NB.  Veja  no  presente  tomo,  pag.  269  a  273,  as  notícias  que  dê- 
mos a  respeito  do  asylo  de  que  aqui  se  trata. 


BISPADOS.  BISPOS 

A  respeito  de  dioceses,  bispados  e  rev.  bispos,  tivemos  já  occa- 
de  apresentar  algumas  indicações,  a  propósito  dos  Seminários 
Diocesanos,  nos  tomos  iv  e  vni. 

Em  continuação,  apontaremos  algumas  particularidades  no  capi- 
tulo que  de  novo  havemos  de  abrir  com  a  referida  inscripção  de  Se- 
wusÊorios  Diocesanos,  relativamente  ao  período  que  ora.  nos  occupa 
(I8SV-1861). 

o.  B.  X.  22 
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Aqai  somente  havemos  de  tomar  nota  de  algamas  espòá^^ 
fomos  encontrando  em  nosso  caminho,  e  nos  pareceram  ser  de  ti 
coríosidade,  embora  versem  sobre  objectos  de  diversas  índoles. 


O  bispo  de  Angra  qneixou-se  ao  governo,  de  que  o  juiz  de 
da  comarca  de  Ponta  Delgada  pretendera  effeítaar,  por  soa  pro|á 
anctoridade,  o  deposito  judicial  de  uma  menina,  no  convento  de  Nhb 
Senhora  da  Esperança*  da  dita  cidade,  sem  que  previamente  oobsi^ 
tasse  o  prelado,  e  obtivesse  d'elle  a  competente  licença  de  ingre» 
n'aqnella  clausnra. 

O  governo  reconheceu  que  o  procedimento  <io  joiz  foi  menos  ca 
forme  ás  leis  da  egreja,  relativamente  á  estreita  observância  da  da 
sura  das  casas  religiosas,  das  qnaes  leis  a  soberania  temporal  cathii 
é,  por  direito,  a  defensora  e  protectora. 

O  bispo  declarou  que  o  juiz  obrara  somente  por  menos  reflok 
sem  animo  de  menospresar  ou  desconhecer  a  anctoridade  ordiíuÂ 

O  governo  ordenou  que  o  procurador  régio  junto  á  Relaci)  fc 
Ponta  Delgada,  convocado  o  respectivo  conselho  disciplinar,  na  aáf' 
midade  da  carta  de  lei  de  10  de  abril  de  1849,  procedesse,  nos  Ur- 
mos  da  mesma  lei,  a  respeito  do  juiz  arguido. 

Veja  a  portaria  de  28  de  agosto  de  1855. 

O  decreto  de  15  de  outubro  de  1855  fixou  na  quantia  de  l(hOiX 
xerafins  annuaes  a  côngrua  que  devia  perceber  o  bispo  eleito  de  (> 
chim,  em  quanto  exercesse  o  cargo  de  governador  e  vigário  capítabr 
do  arcebispado  de  Goa. 

Veja  no  Diário  do  Governo  num.  248,  de  20  de  outubro  de  185., 
a  integra  d'este  decreto. 

É  muito  importante  a  portaria  de  13  de  novembro  de  1855,  piáa 
doutrina  que  contém  relativamente  aos  bens  das  mitras,  e  espólios  iit 
bispos  fallecidos. 

Fallecendo  ab  intestato  o  bispo  do  Porto,  apoderaram-se  os  seff 
herdeiros,  por  auctoridade  própria,  de  todos  os  bens  de  qualquer  &&' 
tureza  existentes  no  paço  episcopal,  ao  tempo  do  fallecimento,  sem^fi 
da  parte  d'elles  precedesse  prova  alguma,  competentemente  exhibíib 
para  demonstrar  n'esses  bens  a  qualidade  de  patrimoniaes,  e  éi^ 
assim  a  presumpção  jurídica  em  favor  da  egreja. 

O  governo  resolveu  mandar  propor  em  juizo  a  acção  de  faP 
contra  o  inventariante,  irmão  do  bispo  fallecido,  demandando-se  a  res- 
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titaiçio  á  mitra  da  posse  dos  bens  subtraídos  arbitrariameate  do  pa- 
lácio episcopal,  com  as  mais  penas  dns  impostas  na  Ordenação  do  reino 
liy.  4.*.  tit.  58.^ 

Para  tomar  esta  resolaçSo  fimdou-se  o  governo,  segundo  se  yô  da 
portaria  de  13  de  novembro  de  1855^  nas  seguintes  razões: 

As  mitras  do  reino,  não  obstante  a  legislação  novíssima  sobre  di- 
linios  e  foraes,  possuem  ainda  bens  próprios,  que  pelo  decreto  de  11 
de  abril  de  1844  foram  restituídos  á  administrado  e  usofructo  dos  pre- 
lados, aos  qnaes  não  podem,  por  disparidade  de  circumstancias,  ser 
^H>lí<^^6>s  ^s  disposições  peculiares  contidas  na  resolução  regia  de  17 
de  abril  de  1793,  declarada  pela  de  16  de  outubro  de  1799,  que  se 
fei  publica  no  edital  da  mesa  da  consciência  e  ordens  de  25  de  janeiro 
de  1800. 

Aos  soberanos  catholícos  doestes  reinos  incumbe,  n'esta  qualidade 
e  na  de  padroeiros  que  são  de  todas  as  cathedraes  d'elles,  a  obriga- 
ção, segundo  direito,  de  manter,  conservar  e  defender  os  bens  das 
mesmas  ef^Tejas,  não  consentindo  que  sejam  por  qualquer  modo  dis- 
traídos e  extraviados. 

NB.  Substandalmente  extractámos  a  muito  importante  portaria 
de  13  de  novembro  de  1855,  que  aliás  pode  ver-se  na  sua  integra  no 
Diário  do  Governo,  num.  274,  de  20  de  novembro  d^aquelle  anno. 

Independentemente  do  conhecimento  dos  princípios  de  direito  ec- 
desíastico  portuguez,  interessa-nos  este  diploma  official,  debaixo  do 
pcmto  de  vista  da  conveniência  de  conservar  depósitos  bibliographicos  e 
mriisticos,  que  não  raro  se  encontram  nos  paços  epíscopaes  e  nos  ar- 
diiYOS  e  cartórios  da  dependência  das  cathedraes. 

Na  data  de  23  de  abril  de  1859  chamou  o  governo  a  attenção  doa 
prelados  do  reino  e  ilhas  adjacentes  sobre  os  abusos  e  irregularidades 
^m  eram  praticados  em  matéria  de  procissões. 

Começava  o  govei^o  por  dizer  que  as  procissões  são  uma  mani- 
foatação  do  culto  externo,  desde  muitos  séculos  recebida  na  egreja, 
em  que  a  devoção  dos  fieis  deve  revestir  as  formulas  simples  e  gra- 
Tes  da  religião,  e  não  Ugar-se  a  praticas,  que,  em  vez  de  conciliarem 
•  respeito  pelos  factos  que  se  commemoram,  são  verdadeiros  abusos, 
que  muito  prejudicam  a  respeitabilidade  do  culto.  Para  evitar  desvios 
taes  da  boa  pratica  religiosa,  incumbira  o  concilio  Tridentíno  os  pre- 
lados diocesanos  de  regular  com  todo  o  cuidado  a  forma  das  prods- 
iSes;  a  sagrada  congregação  dos  ritos  e  ceremonias  tem  estabelecido 
regras  para  manter  a  decência  n'esses  actos  festivos ;  e  as  constituições 
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dos  bispados  muito  expressamente  prohibiram  muitas  das  praticas  fie 
a  despeito  d'essa  tão  sensata  probibição,  o  mal  entendido  zelo  dos  to 
tem  continuado  a  fazer  vigorar  em  algumas  localidades. 

Observava  depois  o  governo,  que  desde  muitos  annos,  em  diíer- 
sas  partes  do  nosso  paiz,  eram  commettidos  os  maiores  abusos,  m 
relação  a  esta  manifestação  do  culto.  Nas  procissões  e  romarias  era 
praticados  com  solemnídade  alguns  actos,  que  parecia  symbolisvn 
restos  do  paganismo,  os  quaes,  inveterados  nos  usos  dos  povos,  pif 
tendiam  vincular-se  com  o  principio  religioso,  e  serviam  de  o  dese» 
siderar,  senão  fosse  a  religião  catbolica  a  que  primeiro  os  repelle  eo! 
condemna. 

Ainda  recentemente  constara  ao  governo,  que  em  algumas  pnè 
soes  da  quaresma  foram  representados  factos  bíblicos,  por  uma  fni 
imprópria  da  seriedade  e  decência  que  devem  sempre  acompanhiros 
actos  de  tal  natureza :  o  que  por  certo  não  aconteceria,  se  os  prdite 
respectivos  ou  o  governo  tivessem  conbecimento  prévio  do  que  se  |v^ 
tendia  fazer. 

Posto  isto,  entendia  o  governo  ser  da  maior  conveniência  qoei^ 
nbuma  procissão  ou  romaria  possa  ser  feita,  em  qualquer  das  dioa- 
ses  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  sem  que  previamente  se  apresente « 
respectivo  prelado  diocesano  o  programma  da  festividade,  e  se  oblh 
nha  do  mesmo  prelado  a  approvação  e  licença  por  escrípto;  Qasà 
responsáveis  pela  execução  das  ordens  superiores  a  este  respeito  o  p' 
rocho,  a  corporação,  ou  a  pessoa  ecclesiastica,  a  quem  o  cumpriíoieDE 
d'ellas  deva  pertencer. 

NB.  Em  harmonia  com  estas  recommendações  formulou  o  cari» 
patriarcha  de  Lisboa  a  pastoral  de  5  de  junho  de  1859.  N'esse  escrípto 
depois  de  uma  adequada  exposição  doutrinal,  determinava  o  preladot 
seguinte : 

1.^  Renovamos  e  confirmamos,  para  sua  estricta  observância,  a 
disposição  da  constituição  do  patriarchado,  liv.  2.**,  titulo  6.**,  na  q» 
se  manda,  que,  exi^eptuando  as  procissões  ali  declaradas,  nenhuma  cfr 
tra  se  poderá  fazer  sem  licença  nossa,  sob  pena  de  excommuDtó')' 
nós  reservada. 

2.°  Não  concedemos  esta  licença,  senão  sendo  ella  pedida  p^eri^ 
mente  por  escripto,  e  vindo  declarado  no  mesmo  requerimento,  oaea 
papel  separado,  o  programma  assignado  pela  principal  pessoa  qae  f* 
gurar  na  festividade  religiosa,  no  qual  se  exponha  tudo  o  que  se  pre- 
tende fazer  dentro  e  fora  da  egreja,  especialmente  se  ba  exposiçâitii' 
Santíssimo,  se  o  mesmo  Augusto  Sacramento  é  levado  em  solemnep^^^ 
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tilo,  6  se  n'elle  ySo  alguns  andores  de  santos,  quantos  e  quaes.  Os 
requerimentos  que  para  este  fim  nos  forem  dirigidos»  deyem  vir  logo 
acompanhados  de  informações  dos  respectivos  parochos,  em  que  nos 
certifiquem  da  verdade  do  que  se  expõe,  e  de  tudo  o  mais  que  nos 
convier  saber. 

3.^  Prohibimos  formalmente  que  appareçam  nas  procissões  figu- 
rai vivas,  isto  é,  pessoas  vestidas  á  imitação  de  patriarchas  e  prophetas 
do  antigo  testamento,  ou  representando  ao  vivo  factos  biblicos,  e  só 
permittimos  que  v3o  vestidos  de  anjos  meninos  menores  de  12  annos. 

4.^  Renovamos  a  prohibição  das  procissões  nocturnas,  incluindo 
n'ella  a  das  endoenças,  vulgarmente  chamada  dos  fogareos,  não  ob- 
stante ser  permittida  pela  constituição  do  patriarcbado,  que  n'esta  parte 
derogamos. 

5.®  Prohibimos  finalmente  toda  a  sorte  de  autos  e  representações, 
ainda  que  sejam  ao  divino,  e  assim  mesmo  as  danças  e  folias,  que  cos- 
tumavam fazer-se  ou  ir  nas  procissões,  não  obstante  serem  toleradas 
pela  constituição  diocesana,  que  n'esta  parte  fica  egualmente  derogada. 

6.^  Tomamos  responsáveis  pela  execução  doestas  disposições  os 
rev.  vigários  geraes  e  da  vara,  os  rev.  parochos,  e  as  corporações  ou 
as  pessoas  ecclesíasticas,  a  quem  o  cumprimento  d'ellas  deva  perten- 
cer. 

No  CBpiivio— Admissão  a  ordens  sacras — dêmos  noticia  da  portaria 
de  25  de  abril  de  1859,  que  recommendou  a  rigorosa  observância  das 
diqK>8icões  canónicas,  em  quanto  á  ordenação  in  sacris  intra  annum 
de  um  minorista,  qiíe  havia  pouco  tomara  posse  da  cadeira  de  mestre- 
€8Cola  da  insigne  e  real  coUegiada  de  Guimarães. 

Veja  a  advertência  que  na  mesma  portaria  foi  exarada. 

Na  circular  de  3  de  junho  de  1850  declarou  o  governo,  para  os 
devidos  efleitos,  que  fora  concedido  o  real  beneplácito  á  Epistola  En- 
qrdica,  dirigida  a  todos  os  prelados  do  orbe  catholico,  excitando-os  a 
convidar  os  fieis  de  suas  respectivas  dioceses  para  dirigirem  preces 
fsMicos  ao  AUissimo,  com  o  fim  de  implorarem  da  Misericórdia  Divina 
a  eessaçõú  da  guerra  que  afiligia  varias  nações  da  Europa,  e  o  resta- 
belecimento da  paz  e  concórdia  entre  os  principes  catholicos. 

Em  27  de  junho  de  1859  determinou  o  governo  que  os  prelados 
^oeesanos  consultassem,  com  a  possível  brevidade,  acerca  da  melhor 
ébmào  das  suas  dioceses. 
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Pelo  decreto  de  19  de  agosto  de  1859 /W  reformado  o  rt^^k 
rochiaU  em  barmonia  com  as  prescripc5es  da  lei  cítíI  e  eodesiastia. 

Em  8  de  outubro  do  mesmo  anno  ibi  ordmada  a  remessa  aos  |l^ 
lados  diocesanos  de  algnns  exemplares  do  mencioiíado  decreto,  e  tá 
lecç5es  de  formulários,  conforme  aos  qnaes  deviam  os  parochos  év 
gir-se  n'aquelle  re;^âsto,  afim  de  serem  distribuídos  respediraiale 
a  cada  um  d'estes. 

Em  11  de  outubro  de  1859  foram  consultados  os  prelados 
sanos  sobre  a  proposta  de  lei  para  regular  o$  emotmmetuoí  t  asim 
que  devessem  levar-se  nas  camarás  ecciesiastícas,  e  nos  aaditoríos  6^ 
desiasticos.  A  proposta  de  lei  tinba  sido  apresentada  na  caman  eb> 
ctiva  pelo  governo  na  sessão  de  1858. 

A  irmandade  da  venerável  ordem  terceira  de  S.  Francisco  de^ 
laboim  pediu  o  régio  beneplácito  porá  a  execuçSo  de  um  breve,  eife* 
dido  peia  nunciatura  apostólica,  de  reducção  e  commuiaçõo  de  fneap 
pias  de  uma  capella  administrada  pela  mesma  irmandade. 

Ao  prelado  d^Elvas  mandou  o  governo  remetter,  em  data  deli 
de  dezembro  de  1859,  o  requerimento  e  documentos  a  elle  judU»,íi 
referida  irmandade,  afim  de  que  o  mesmo  prelado,  usando  das  bxá] 
dades  que  competem  á  auctorídade  ordinária,  fizesse  instruir  o  prt* 
cesso  em  forma  legal;  por  quanto,  em  vista  das  disposições  geraesdi 
concilio  Tridentino,  na  sessão  22.*  de  Reformatione  cap.  6.®,  ems» 
sSo  25*  de  Reformatione  cap.  4.**,  e  especialmente  do  breve  Nup^p 
parte,  datado  de  6  de  março  de  1779^  e  mandado  execntar  n^estesre* 
nos  por  decreto  de  29  de  outubro  de  1783,  subsiste  o  principio  de  sff 
menos  necessária  a  intervenção  da  auctoridade  pontifícia  na  matott 
da  petição. 


Mostrava-se  o  governo  muito  empenhado  em  que  se  apmmfl» 
sem  os  inventários  das  casas  religiosas  do  sexo  feminino ;  e  em  circobr 
de  18  de  janeiro  de  1860  recommendou  apertadamente  a  todos  ospi^ 
lados  diocesanos  a  ultimação  de  taes  trabalhos,  e  informação  sobrei 
dificuldades  que  tivessem  obstado  á  execuçSo  das  resoluções  \m^ 
sobre  o  assumpto,  afim  de  se  darem  as  providencias  necessárias  pai 
as  remover. 

Para  regular  a  futura  sorte  de  taes  casas,  era  indispensável  \)s6k 
litar  o  governo,  como  protector  natural  d'esses  estabelecimentos,  a  tf- 
mar  juizo  seguro  a  respeito  dos  conventos  então  existentes  no  oobí- 
nente  do  reino  e  nas  ilhas  adjacentes,  assim  no  que  respeitava  aosci 
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pessoal,  bens  de  qnalqaer  natureza  e  sua  administração»  como  tam- 
bém no  tocante  a  outras  quaesquer  circnmstandas  a  que  conviesse  at- 
tender. 

De  dia  em  dia  se  tomava  mais  urgente,  em  presença  dos  factos. 
Bio  abrir  m3o  d*este  n^ocio,  antes  diligenciar  com  todo  o  desvelo  o 
prompto  e  pleno  cumprimento  das  ordens  e  determinações  superior- 
mente expedidas  a  tal  respeito,  no  sentido  das  quaes  cumpria  que  os 
prelados  diocesanos  se  dessem  pressa  em  providenciar  dentro  dos  li- 
mites de  suas  faculdades. 

Fora  determinado  pelo  decreto  de  20  de  junho  de  1 859,  que  desde 
o  1.^  de  janeiro  de  4860  ficasse  em  vigor  para  Lisboa,  e  desde  1.^  de 
março  próximo  para  as  outras  povoações  do  reino  e  das  ilhas  adjacen- 
tes, o  iystema  métrico  de  medidas  lineares^  decretado  em  <3  de  de- 
zembro de  4H52. 

Por  todos  os  ministérios  foram  expedidas  ordens  e  instrucções  para 
a  prompta  e  fácil  execução  da  muito  importante  providencia;  procn- 
rmdo-se  generalisar  o  ensino  e  conhecimento  do  indicado  systema  de 
medidas  lineares. 

Também  pelo  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça 
se  julgou  necessário  dar  providencias  a  tal  respeito,  entendendo-se  que 
a  generalisação  d'aquelle  ensino  e  conhecimento  podia  receber  grande 
impulso,  se  os  parochos  das  diversas  povoações  se  prestassem  a  re- 
eommendal-o  aos  seus  parochianos,  pelos  meios  benéficos  da  sua  in- 
flnenda,  uma  vez  que  se  dessem  ao  estudo  do  systema  que  se  man- 
daira  praticar. 

N'este  sentido  mandou  o  governo,  em  data  de  II  de  fevereiro  de 
1860,  remetter  a  cada  um  dos  prelados  diocesanos  quatrocentos  exem- 
Irares  da  Cartilha  extraída  do  Compendio  do  novo  systema  metríco-de- 
dmal  de  Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira,  e  outros  tantos  das 
Tàboas  poptdares  para  a  reducção  das  antigas  medidas  lineares  ás  me* 
ãkb&  do  novo  systema,  por  Joaquim  José  Monteiro  Júnior ;  afim  de 
qoe  elles  prelados  os  fizessem  distribuir  pelos  parochos  das  dioceses 
sojeitas  ao  seu  pastoral  cuidado,  dirigindo-lbes  por  essa  occasião  as 
reeommendações  e  advertências,  que  mais  opportunas  lhes  parecessem 
DO  sentido  do  que  fica  ponderado. 

Constou  ao  governo  que  aos  prelados  das  dioceses  do  reino  l&ra 
mnettida,  por  parte  do  núncio  de  sua  santidade  n*esta  córte^  uma  im- 
pcrianie  somma  de  títulos  provisórios  de  divida  publica  dos  estados  pmr 
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tificias,  para  o  empréstimo  que  o  governo  respectivo  se  propunha  oon- 
tractar,  afim  de  occorrer  ás  despesas  extraordinárias  a  que  o  obriga- 
vam as  dificuldades  de  sua  situação. 

O  mesmo  nundo  apostólico  encarregara  os  prelados  de  promover 
aquelle  empréstimo,  fazendo-o  conhecido  pela  publiddade,  estabele- 
cendo banqueiros,  e  tomando  parte  nas  operações  respectivas  da  emisr 
são  de  titulos  e  recepção  das  quantias  subscriptas. 

O  governo,  porém,  considerou  que  este  objecto  era  uma  verda- 
deira operação  financeira,  que  envolvia  a  obrigação  e  responsabilidade 
de  quem  n'ella  se  envolvia,  e  por  consequência  dos  prelados  porta- 
guezes,  cuja  intervenção  se  pedia. 

Outrosim  considerou  que  os  actos,  a  que  n'aquella  conformidade 
houvessem  de  praticar  os  prelados  portuguezes,  importavam  em  tran- 
sacções bancarias,  cujo  exercício  somente  é  permittido  nos  termos  das 
leis. 

Por  efifeito  d'estas  considerações,  ponderou  o  governo  que  era  de 
esperar,  da  parte  dos  prelados,  prudentes  e  illustrados,  o  reconheci- 
mento da  conveniência  de  não  se  envolverem  nas  operações  do  refe- 
rido empréstimo,  para  o  qual  não  tinha  ha  vido  o  necessário  acordo  com 
o  mesmo  governo. 

NB.  A  advertência  (feita  aos  prelados  das  dioceses  do  reino)  qoe 
deixamos  exposta  substancialmente,  consta  da  portaria  circular  de  6 
de  junho  de  1860;  mas  logo  em  21  do  mesmo  mez  e  anno  foi  modi- 
ficada, nos  termos  de  outra  portaria  circular,  assim  concebida: 

«Tendo  o  núncio  de  sua  santidade  n'esta  corte  solicitado  do  go- 
verno o  necessário  accordo,  para  abrir  em  Portugal  a  subscripção  que 
o  governo  dos  estados  ponlificios  se  propõe  contrair,  para  occorrer  âs 
extraordinárias  despezas  dos  mesmos  estados,  expondo  que  por  parte 
do  santo  padre  é  pedida  a  cooperação  dos  prelados  portuguezes  para 
promoverem  aquella  subscripção:  S.  M.  el  rei,  não  desejando  impedir 
a  operação  de  credito  de  que  se  trata,  nem  pôr  obstáculo  ao  intento 
de  sua  santidade,  houve  por  bem  ordenar  que  se  communique  (aos 
prelados),  em  additamento  á  portaria  de  6  do  corrente,  que  tendo  ces- 
sado  o  motivo  que  a  fundamentou,  não  está  na  regia  intenção  embara- 
çar que  pelos  prelados  portuguezes  seja,  nos  termos  das  leis,  prestada 
a  cooperação  que  lhes  parecer  conveniente  a  bem  do  referido  emprés- 
timo: confia,  porém,  S.  M.  da  iliustração  e  zelo  dos  mesmos  prelados 
que  reconhecendo  a  inconveniência  de  praticas  religiosas,  e  do  confes- 
sionário para  o  fim  que  se  pretende,  de  modo  que  seja  feita  violência 
á  consciência  dos  fieis,  haverão  de  tomar  quanto  a  este  assumpto  as 
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providencias  que  julgarem  mais  acertadas  e  dependerem  da  sua  aucto- 
ridade.» 

Pelo  decreto  de  37  de  março  de  1861  foi  mandado  abrir  no  mi- 
oísterío  da  fazenda,  a  favor  do  ministro  dos  negócios  ecclesiasticos,  um 
credito  supplementar  até  á  quantia  de  4:000i$000  réis,  para  pagamento 
de  despesas  com  habilitares  canónicas^  expedição  de  bulias  pontifícias  e 
sagraçâo  dos  prelados  apresentados  nas  dioceses  do  reino  no  anno  eco- 
nomico  de  1860-1861. 

São  complemento  doeste  capitulo  os  que  se  inscrevem: 

Admissão  a  ordens  sacras. 
Seminários  diocesanos. 


BOLBTIH  DO  HINISTBBIO  DA  GDERRA 

Foi  ordenada  a  publicação  do  Boletim  do  Ministério  da  Guerra 
peio  decreto  de  12  de  setembro  de  1859. 

0  1.^  num.  foi  o  de  outubro  d'aquelle  anno. 

Continha  o  Boletim  a  legislação  especial  dos  assumptos  militares 
da  competência  do  ministério  da  guerra ;  facilitando  assim  o  conhed- 
mento  do  que  d'esse  particular  convinha  saber.  Apontaremos  a  este 
respeito  um  exemplo: 

O  num.  2.^,  correspondente  ao  mez  de  novembro  de  1859,  con- 
tmha  a  legislação  novissima  sobre  o  recrutamento  para  o  exercito,  e 
eomprehendia  os  seguintes  diplomas  e  providencias  que  até  áquelle 
mez  haviam  sido  publicados : 

Carta  de  !ei  de  27  de  julho  1855. 

Regulamento  de  10  de  janeiro  de  1856,  para  a  execução  da  pre- 
cedente lei. 

Carta  de  lei  de  4  de  junho  de  1859. 

Determinação  inserta  na  ordem  do  exercito  num.  11  de  28  de  no- 
vembro de  1859,  relativa  ao  reconhecimento  de  causas  de  isenção  de 
recrutas. 

Foi  muito  pouco  duradoura  a  existência  do  Boletim.  Terminou  no 
2/  semestre  de  1860. 


i 
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BOLETIM  DO  HDilSTERIO  DAS  OBRAS  PDBUUS, 


lOIODDSIltt 


Data  do  anno  de  1853,  e  era  primitivamente  destinado  pana pi^i 
bliçação  das  peças  ofBcíaes  do  novo  miDisterio  das  olnras  pidriíe». 

Em  1857  entendeu  o  governo,  que,  para  o  pnbtioo  e  pano»! 
viço,  seria  muito  vantajoso  dar  maior  desenvolvimento  a  este  B(M^ 
de  sorte  que  não  se  limitasse  a  conter  a  parte  oflBciaL 

Consistiria  esse  desenvolvimento  em  acrescentar  a  codiflca^à 
comentada  da  legislação  pátria  relativa  á  secretaria  do  ministenfe 
obras  publicas,  um  extracto  da  legislação  estrangeira  respectiva,»» 
ticia  dos  inéditos  que  existissem  nos  arcbivos  públicos  sobre  os  ntf 
do  serviço  de  que  se  trata,  e  a  indicação  dos  descobrimentos  mais i» 
portantes  em  matéria  de  obras  publicas  e  industria. 

O  governo,  considerando  que  um  trabalho  tão  especial  e  atonkl 
não  podia  accumular-se,  sem  inconveniente  do  serviço  poblico,  cob« 
deveres  que  aos  empregados  do  ministério  impendem:  encarregooi 
redacção  do  boletim  o  sócio  da  Academia  Real  das  SdenciasLoixJil 
gusto  Rebello  da  Silva :  devendo  este  regular  o  desempenho  da  coi 
missão  pela  forma  seguinte: 

Faria  publicar  um  numero  em  cada  mez,  contendo,  além  dapit 
official,  pelo  menos  duas  folhas  de  impressão,  nas  qaaes  ocHnprd» 
desse:  1.^  a  codificação  systematica  da  legislação  relativa  ao  msàât 
rio,  acompanhada  dos  commentarios  históricos  e  doutrínaes  mdi^| 
sáveis  para  sua  perfeita  íntelligencia,  bem  como  o  resnmo  das  diffl 
soes  parlamentares  que  se  lhe  referissem;  2.^  o  extracto  da  Iegisiipi| 
estrangeira  que  tivesse  relação  com  os  diflerentes  ramos  de  serviço |i^ 
blico  a  cargo  do  mesmo  ministério;  3.^  a  noticia  dos  documentos  iae 
ditos  existentes  nos  archivos  públicos;  4.^  as  noticias  dos  mais  impí^ 
tantes  descobrimentos  relativos  ás  obras  publicas,  agricultora  e  c» 
mercio  que  estivessem  no  mesmo  caso. 

Ficavam  a  cargo  do  commíssionado  a  disposição  das  matarias  es 
revisão  do  boletim ;  devendo  oulrosim  superintender  a  impressio,  * 
forma  que  obtivesse  a  maior  pontualidade  e  a  mais  rigorosa  eeooooft 
procurando  vencer  o  atrazo  em  que  estava  a  publicação,  e  fozeodocv 
que,  depois  de  vencido  esse  atrazo,  em  cada  anno  se  piiblicasseD<)^ 
)  spectivos  doze  números. 


—347— 

Receberia  o  redactor,  por  todo  este  senriço,  a  gratificaçSo  de  réis 
;  relativa  a  cada  Domero  do  boletim  qae  se  publicasse. 


1^  1 1 1 


Em  data  de  14  de  novembro  de  1854  foi  expedida  uma  circular 
aos  governadores  civis,  communicando-lbes  a  remessa  de  exemplares 
do  Boletim  official  do  ministério  das  obras  publicas,  para  serem  distri- 
buidoê  pdoê  ceUeiros  eammum. 

NB.  Com  toda  a  razão  mandava  o  governo  distribuir  pelos  cellei- 
ros  conununs  o  boletim  ofBcial  do  ministério  das  obras  publicas. 

Esse  repositório  continha  já  bastantes  esclarecimentos  e  preceitos 
a  respeito  de  taes  estabelecimentos,  e  ainda  em  8  de  setembro  do 
mesmo  anno  de  1854  tinha  declarado  o  governo  que  no  Boletim  seriam 
publicados  todos  os  documentos  relativos  a  celleiros  communs. 

Cumpre  saber  que  alguns  d'es8es  estabelecimentos  datam  da  ul- 
tima metade  do  século  xvi,  e  se  foram  conservando  através  de  todas 
as  mudanças  que  na  politica  e  na  administraçio  occorreram  successi- 
waente. 

No  periodo  da  legislacSo  moderna  encontramos  logo  no  anno  de 
i852  um  decreto  (de  14  de  outubro),  que  conservou  e  manteve  os  es- 
tabelecimentos, existentes  nos  diversos  distríclos  do  reino,  coro  a  de- 
iicnninaç3o  de  celleiros  communs^  monte-pias  agrícolas,  ou  montes  dê 
ptedade^  destinados  a  fecilitar— por  empréstimo — os  cereaes  necessá- 
rios para  a  sementeira  das  terras,  ou  para  o  sustento  dos  lavradores 
pobres,  pek)  custo  effectívo  dos  géneros,  e  mediante  um  premio  rasoa- 


Mas  entendeu  o  governo  que  os  regulamentos  particulares  dos  cel- 
leiros communs  deviam  ser  revistos  e  reduzidos  a  uniformidade,  quanto 
ccMbesse  no  possível,  e  constituídos  em  harmonia,  no  tocante  á  sua 
Serenda,  com  as  regras  e  providencias  da  nova  administraçio  publica 
d  fiscal  do  reino. 

Foi  esta  a  mira  do  governo,  ao  promulgar  o  decreto  de  14  de 
CMitobro  de  1852 ;  mantendo  aliás  os  fins  primitivos  dos  celleiros  com- 
ii^Ws,  quaes  eram  os  de  consagrar  os  seus  fundos  e  vantagens  ao  be« 
^cio  da  agricultura,  (com  especialidade  da  pequena  cultura),  e  dos 
^^dores  que  na  época  própria  precisassem  de  sementes. 

O  regulamento  de  20  de  julho  de  1854  teve  por  fim  desenvolver 
^  disposições  do  referido  decreto,  com  força  de  lei,  de  14  de  outubro 
^  Í8S2,  de  modo  que  os  celleiros  communs,  por  meio  de  adequadas 
y^Pas  de  administraçio,  podessem  attingir  os  utilissimos  fins  da  sua 
ínstttuiçia 
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Este  regulamento  é  o  complexo  de  todas  as  disposições  contidas 
nas  provisões  regias,  estatutos  e  outros  diplomas,  pelos  quaes  se  teem 
regido  estes  estabelecimentos  desde  a  sua  fundação:  tudo  harmonisado 
com  o  novo  teor  de  administração.  (Veja  as  instrucções  de  24  de  agosto 
do  mesmo  anno  de  1854). 

Dez  annos  depois  da  data  do  regulamento  foi  promulgada  uma  lei, 
a  de  25  de  junho  de  1864,  que  extinguiu  as  juntas  creadas  pelo  de- 
creto de  44  de  outubro  de  1852,  e  deu  nova  forma  á  administração  6 
arrecadação  dos  rendimentos  dos  celleiros  communs. 

Por  muitos  annos  continuou  a  ser  publicado  o  Boletim  do  mmt9- 
terio  das  ohr as  publicas^  commercio  e  industria;  contendo  o  registo  das 
cartas  de  lei,  decretos,  portarias,  e  diversas  peças  officiaes,  sobre  os 
assumptos  próprios  e  privativos  do  indicado  ministério ;  consultas,  re- 
latórios, pareceres,  estatistica,  e  noticias  diversas,  sobre  caminhos  de 
ferro,  estradas,  matas  e  pinhaes,  minas,  commercio,  industria,  expo- 
sições estrangeiras  e  nacionaes,  etc.  etc:  o  que  tudo,  conjunctamènte 
com  algumas  indicações  de  legislação  de  paizes  estranhos,  tornava  esta 
publicação  um  abundante  repositório  de  úteis  esclarecimentos  na  espe- 
cialidade em  que  se  occupava. 


BOLETIM  DO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECGLESIASTIGOS  E  DE  JUSTIÇA 

Era  este  boletim  uma  publicação  mensal  do  ministério  dos  negó- 
cios ecclesias ticos  e  de  justiça. 

O  seu  1.°  num.  foi  o  do  mez  de  janeiro  de  1860. 

Vamos  dar  uma  breve  noticia  do  indicado  1.®  num.,  como  amos- 
tra dos  demais,  no  tocante  á  natureza  dos  diplomas  ou  documentos  qo^ 
eram  registados,  e  á  ordem  que  se  adoptou  e  seguiu  na  publicação. 

Estabeleceu-se  a  seguinte,  muito  natural,  divisão : 

Parte  official. 

Parte  não  officiai 

A  parte  olBclal  publicava  as  leis,  decretos,  portarias,  providen- 
cias, etc,  relativos  — em  separado — ás  repartições  dos  negócios  ec- 
clesiasticos,  e  ás  dos  negócios  de  justiça. 

A  parte  não  ofiScial  continha  noticias  históricas  e  estatisticas,  map' 
pas,  etc:  destinado  tudo  a  ministrar  esclarecimentos  sobre  assumptos 
de  grande  interesse  para  a  egreja  e  para  a  justiça. 
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Figaram  nas  colamnas  dos  Boletins  uns  poacos  de  empregados, 
distinctos  pela  íllnstraçâo  qae  os  adornava,  taes  como:  Barthoiomen 
dos  Martyres  Dias  e  Sousa,  José  Júlio  Rodrigues,  Luiz  de  Freitas  Branco, 
e  Henrique  0'NeiU  (agora  visconde  de  Santa  Mónica). 

Não  podemos  deixar  de  especificar  os  muito  recommendaveis  as- 
sumptos de  que  trata  o  referido  1.^  num.: 

Registo  parochíal.  (Decreto  de  10  de  agosto  de  1859;  portaria  de 
8  de  outubro  do  mesmo  anno ;  formulários  conforme  os  quaes  deviam 
os  parochos  dirigir-se  no  registo  parochial  nas  suas  respectivas  paro- 
chias.) 

Mappas  demonstrativos  dos  bens  e  rendimentos  das  casas  religiosas 
io  sexo  feminino,  cabidos  e  respectivas  fabricas,  em  presença  dos  in- 
Tentaríos  a  que  se  mandara  proceder,  em  cumprimento  da  lei  de  20 
de  junho  de  1857. 

Synopse  geral  e  summaria  de  todas  as  providencias  legislativas  e 
regulamentares  sobre  negodos  ecclesiasticos,  expedidas  no  anno  de  1869. 

Synopse — idem — sobre  negócios  dejtêstiça. 

Na  parte  não  official  deu-se  principio  á  exposição  de  uma  especia- 
lidade muito  interessante,  qual  é  a  seguinte:* 

Noticias  históricas  e  estatisticas  acerca  da  educação  e  instrucçâo 
eccksiastica  no  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

Começa  a  série  d'essas  noticias  pelas  da  diocese  do  Algarve ;  mi- 
oistran()o  valiosos  esclarecimentos  sobre  a  fbndação,  rendimento,  admi- 
nistração, e  movimento  litterario  do  Seminário  de  S.  José  de  Faro. 

Nos  successivos  números  do  Boletim  continuam  as  noticias  histó- 
ricas e  estatisticas  a  respeito  dos  demais  seminários  do  continente  e 
flhas. 

NB.  Veja  no  tomo  iv  d'esta  obra,  pag.  65  e  66,  e  80,  as  noticias 
qae  apontámos,  derivadas  do  Boletim. 


BOLETIM  E  ANNABS  DO  CONSELHO  ULTRAMARINO 

Em  virtude  do  disposto  no  artigo  28.^  do  regimento  do  conselho 
ultramarino,  devia  este  publicar  um  boletim  com  toda  a  legislação  an- 
tiga e  moderna,  respectiva  ás  provindas  ultramarinas,  e  promover  a 
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publicaçSo  de  annaes  uUramarinos,  qae  coDtíyessem  memonas  e  no- 
ticias relativas  ás  mesmas  provindas^  oa  que  por  qaalqaer  sorte  Ibes 
podessem  ser  ateis. 

O  decreto  de  13  de  dezembro  de  1853  proyidencioa  sobre  o  modo 
de  realisar  a  disposição  do  regimento  de  29  de  dezembro  de  1852,  qoe 
acabamos  de  exarar. 

Seria  o  boletim  publicado  no  dia  15  de  cada  mez»  a  começar  do 
dia  15  de  fevereiro  de  1854;  sendo  dividido  em  duas  partes,  cada  uma 
d'ellas  com  paginação  separada. 

Conteria  ai/  parte  a  legislação  novíssima  e  corrente;  e  a  2.^  i 
legislação  antiga;  tendo  aquella  o  seu  ponto  de  partida  no  dia  19  de 
setembro  de  1834,  em  que  assumiu  o  governo  do  reino  a  senhora  D. 
Maria  u;  e  entendendo-se  por  legislação  antiga  a  collecção  de  todas  as 
disposições  de  execução  permanente,  de  qualquer  natureza  ou  fdrma 
que  fossem,  mandadas  executar  nas  províncias  ultramarinas  aDt6rio^ 
mente  âquulla  data. 

Juntamente  com  o  boletim,  mas  também  com  paginação  separada, 
seriam  publicados  (com  os  mesmos  prasos,  com  as  mesmas  condições, 
e  no  mesmo  formato)  os  Annaes  do  consdho  ultramarino,  divididos  em 
duas  parles:  official  e  não  official. 

k  ^^  parle  dos  annaes,  official,  conteria: 

1.^  Decretos,  cartas  regias,  portarias  e  quaesquer  outros  diplomas, 
tanto  do  ministério  da  marinha  e  do  ultramar,  e  do  conselho  ultranuh 
rino,  como  dos  ouiros  ministérios^  quando  por  sua  natureza  dissessem 
respeito,  ou  interessassem  ao  ultramar. 

As  peças  publicadas  no  boletim  seriam  mencionadas  n'esta  partia 
dos  annaes. 

2.®  Portarias,  regulamentos,  e  outras  disposições  dos  governado^ 
res  das  províncias  ultramarinas,  e  de  outras  auctoridades  provindaes^ 
que  pela  sua  natureza  ou  importância  conviesse  inserir  nos  annaes. 

3.°  Contas,  noticias,  estatísticas,  e  outros  quaesquer  diplomas  qo^ 
tivessem  caracter  official. 

4.®  Relatórios  apresentados  ás  cortes,  ou  ao  governo,  ou  a  outras 
quaesquer  auctoridades,  sobre  objectos  do  serviço,  ou  de  utilidade  da^ 
provindas  ultramarinas. 

NB.  A  publicação  d'estas  peças  seria  feita  na  integra,  ou  por  ex- 
tracto, segundo  a  importância  do  documento. 

A  2.*  parte  dos  annaes,  não  official,  conteria  memorias,  viagens, 
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e  qnaesqaer  oatras  noticias  e  iDformacões  sobre  as  provincias  ultrama- 
rinas portugnezas,  sobre  as  colónias  estrangeiras,  e  sobretudo  o  que 
podesse  illustrar  o  conhecimento  e  administração  d*aqnelles  paizes,  on 
directa  ou  indirectamente  lhes  podesse  interessar. 

A  redacção  do  boletim  e  annaes  ficaya  immediatamente  sujeita  á 
nspeccão  e  direcção  da  chaocellaria  do  conselho  ultramarino. 

Todos  os  documentos  publicados  no  boletim,  e  na  primeira  parte 
dos  annaes,  seriam  havidos  por  ofiBciaes,  e  teriam  fé  em  juizo,  e  fora 
d'elle. 

Muito  provideotemente  era  ordenado  ao  conselho  ultramarino  que 
Mndasse  vir  as  principaes  publicações  estrangeiras  sobre  assumptos 
ookmiaes,  e  as  communicasse  á  redacção  do  boletim  e  annaes  para  os 
eSditos  indicados. 

Deixando  de  parte  o  que  era  meramente  administrativo  e  econó- 
mico, passamos  a  apontar  algumas  providencias  que  successivamente 
furam  tomadas  a  respeito  d'esta  interessante  publicação. 

Em  data  de  24  de  agosto  de  1855  approvou  o  governo  a  distrí- 
boicão  que  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da  •  proWncia  de  Cabo  Verde 
fizera,  de  quarenta  e  sete  exemplares  do  Boletim  e  annaes  do  concelho 
^Tomarino  pelas  diversas  auctoridades,  funccionarios,  e  estações  pu- 
blicas da  mesma  província. 

Foi  advertido  que  esses  exemplares  não  eram  dados  á  pessoa  que 
oocopava  o  logar  pablíco ;  mas  que,  sendo  dados  para  conhecimento 
das  leis,  ordens  e  noticias,  que  se  inserem  n'aquella  publicação,  fica- 
um  por  isso  as  auctoridades  e  funccionarios  na  obrigação  de  entregar 
aos  individues,  que  lhes  succedessem  nos  respectivos  cargos,  a  coUec- 
(io  de  todos  os  números  que  até  ao  fim  do  seu  exercício  lhes  tivessem 
lido  entregues. 

UB.  A  junta  da  fazenda  publica  da  província  de  S.  Thomé  e  Prin- 
(9e  fizera  a  distribuição  de  vinte  e  quatro  exemplares  do  Boletim.  Foi- 
Ihe  também  respondido  nos  termos  da  antecedente  resolução.  {9  de 
Mocembro  de  1861.) 

Em  20  de  dezembro  de  1856  participou  o  ministro  da  marinha 
ao  conselho  ultramarino,  que  ao  ministério  da  justiça  fora  pedido  que 
se  expedissem  as  ordens  convenientes,  para  serem  directamente  remet- 
tklas  á  secretaria  do  conselho  copias  dos  accordãos  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça  e  das  relações  civil  e  criminal,  passados  em  julgado,  em 
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causas  que  dissessem  respeito  a  negócios  oltramarinos»  afim  de  serem 
publicados  no  boletim  e  annaes  do  mesmo  conselho. 

O  ministro  da  justiça  participara  ao  da  marinha  que  ficavam  ex- 
pedidas as  ordens  na  forma  do  que  se  havia  pedido. 

Em  portaria  de  30  de  janeiro  de  1858  ordenou  o  governo  que  a 
distribuição  dos  boletins  e  annaes  fosse  feita  pela  forma  contida  na  ta- 
beliã que  acompanhava  a  mei$ma  portaria,  dirigida  ao  governador  ge- 
ral da  província  de  Moçambique. 

Reconhecia  o  governo  a  vantagem  de  se  generalisar  a  leitura  d*esta 
jornal  pelo  maior  numero  de  fiinccionarios  das  provindas  ultramarinas, 
que  precisam  de  ter  conhecimento  da  legislação  n'elle  publicada,  aléiB 
das  memorias  e  noticias  que  ministrava. 

Primitivamente  o  custeamento  do  boletim  e  annaes  comprebendia 
a  gratificação  mensal  de  50^91000  réis  ao  redactor.  (Artigo  16.^,  1 5.\ 
num.  1.^  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1863.) 

Pelo  decreto,  porém,  de  19  de  fevereiro  de  !862  foi  reduzida  a 
gratificação  á  quantia  de  hfíO^QQO  réis  por  cada  serie  de  doze  namo- 
ros do  jornal. 


BOLETIM  GERAL  DE  INSTRDCÇÃO  PUBLICA 

No  capitulo  immediato  tratamos  doesta  interessante  publicação 
hebdomadaria,  logo  depois  de  faltarmos  do  Boktím  official  da  instruC' 
ção  publica. 


BOLETIM  OFFICIAL  DE  INSTRUCÇAO  PUBLICA « 

Reconheceu  o  governo  a  conveniência  de  estabelecer  um  ÃArt» 
destinado  exclusivamente  a  publicar: 

A  legislação  relativa  á  instrucção  publica ;  as  consultas  e  parece- 
res do  conselho  geral  e  dos  conselhos  escolares ;  os  relatórios  das  ao- 
ctoridades  encarregadas  da  inspecção  dos  estudos,  e  todos  os  mais  dí^- 
cumentos  officiaes  que  podessem  servir  para  a  illustração  do  paii. 

^  N*este  mesmo  capitulo  damos  noticia  do  muito  interessante  semanário, 
devido  a  industria  particular,  denominado  Boletim  geral  de  instrucção  f^ica^ 
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Ao  mesmo  tempo  deveria  o  Boletim  fazer  conhecida  a  legislação 
litteraría  estrangeira,  e  dar  noticia  das  obras  mais  notáveis  sobre  edu- 
cado e  instmcçSo  publica,  com  o  fim  de  promover  o  progresso  dos 
estados,  aperfeiçoar  o  ensino,  e  esclarecer  a  numerosa  classe  dos  pro- 
fessores do  primeiro  grau,  nas  graves  questões  da  educação  moral, 
religiosa  e  litteraría  da  mocidade  que  frequenta  as  escolas  publicas. 

Com  este  mtuito  ordenou  o  governo,  em  conformidade  com  o  ar- 
tigo IGO.""  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  que  pela  direcção 
geral  de  instrucção  publica  se  publicasse  o  Boletim  official  pela  Imprensa 
Nacional,  nos  termos  e  segundo  as  condições  que  passamos  a  exarar: 

1  /  Seria  publicado  por  séries  de  24  números,  formando  cada  uma 
d'ellas  um  volume  em  oitavo. 

2.*  Seria  dividido  em  duas  secções :  a  1  .^  conteria  a  parte  of- 
fidal,  na  integra  ou  por  extracto,  os  relatórios,  consultas,  e  estatísti- 
cas das  diversas  repartições  e  auctoridades  sobre  administração  litte- 
raría e  scientifica;  a  2.^  conteria  a  legislação  e  estatística  de  instnic- 
tSo  publica  nos  diversos  palzes,  noticias  sobre  as  melhores  obras  rela- 
tivas á  educação  e  instrucção  publica,  e  reformas  mais  importantes 
icerca  da  instrucção  e  do  ensino  publico  em  seus  diversos  ramos. 

Todos  os  artigos  que  houvessem  de  imprímir-se  no  Boletim  offi- 
cial seriam  enviados  á  Imprensa  Nacional'  pela  direcção  geral  de  instruc- 
^  publica. 

3.*  A  parte  ofBcíal  publicada  no  Boletim  considerar-se-hia  como 
btimada  ás  auctoridades  e  pessoas  a  quem  tocasse  a  sua  execução,  sem 
dq)eDdencia  de  nova  ordem. 

4.*  O  Boletim  seria  expedido. de  ofiBcio  a  todos  os  conmiissaríos 
dos  estudos  e  secretários  dos  lycens,  aos  chefes  e  secretários  de  todos 
08  estabelecimentos  de  instrucção  publica,  e  aos  governadores  civis  dos 
districtos  administrativos,  e  distribuído  gratuitamente,  como  premio, 
aos  professores  de  instrucção  primaria,  que  mais  se  distinguissem  pelo 
zek)  e  assiduidade  no  desempenho  de  seus  deveres,  e  pelo  numero 
e  adiantamento  de  discípulos. 

5.*  A  assignatura  do  Boletim  não  excederia  por  volume  a  800  réis. 

Para  os  professores  de  instrucção  primaria  seria  de  500  réis  o 
preço. 

(Portaria  de  31  de  dezembro  de  1860;  condições,  da  mesma  data, 
assignadas  por  José  Maria  d' Abreu.) 

Em  data  de  17  de  abril  de  1861  exigiu  o  governo  informação  dos 
«.  I.  X.  23 
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conimissarios  dos  estudos,  de  .quaes  eram  os  professores  de  instracçSo 
primaria  que  se  tomavam  dignos  de  tal  premio,  pelo  cabal  desempe* 
nho  das  obrigações  do  magistério,  e  pelo  numero  e  aproveitamento 
dos  alumnos  que  frequentassem  as  suas  aulas. 

Aos  demais  professores  foi  insinuado  que  o  preço  da  assiguatura 
do  Bolptim  official  era — para  elles — de  500  réis,  por  séries  de  vinte 
e  quatro  números,  formando  um  volume  em  oitavo. 


Devemos  observar  que  no  anuo  de  1861,  e  nos  annos  immediatos 
até  1865,  foi,  publicado,  por  industria  particular,  um  periódico  litten- 
rio  denominado : 

Boletim  geral  de  instrucção  publica.  Publicação  hebdowiadaria. 

Gomo  bem  disse  Innocencio  Francisco  da  Silva,  no  tomo  vm  Í6 
Diccíonario  Bibliographico,  o  Boletim  Reral  nâo  se  limitava  a  coUigir 
as  peças  ofiSciaes,  mas  advogava  também  os  interesses  de  todo  o  pro^ 
fessorado;  resolvia  duvidas  sobre  diversos  pontos  de  legislação ;  pu- 
blicava pequenas  memorias  ou  breves  dissertações  sobre  assumptos 
ou  problemas  de  grammatica.  arithmetica,  etc. 

Teve  por  fimdador  o  sr.  Frederico  Talone,  hoje  visconde  de  Ribi* 
mar,  sendo  principaes  coliaboradores  José  Maria  de  Andrade  Ferrein, 
António  Maria  Baptista,  António  Justino  Simões  de  Cabedo,  etc. 

Para  que  mais  precisamente  se  forme  conceito  doesta  interessaste 
publicação,  no  que  toca  ao  seu  destino  e  alcance,  temos  por  conveoiente 
ouvir  a  Introdmção.  na  parte  em  que  nos  apresenta  o  progranuna  do 
emprebendido  trabalho: 

cCoUectores  fieis  e  pontuaes  de  quanto  legislativa,  governamental 
ou  administrativamente  se  fizer,  ou  se  tentar,  no  campo  da  instruc^Oi 
permittir-nos-hemos  comtudo  seguir  com  o  louvor  ou  com  a  censora 
qualquer  d*essas  providencias,  quando  n'isso  entendermos  servir  á  rar 
z9o  e  á  utilidade.  Estranhos  aqui  a  parcialidades,  em  qualquer  s&áio 
que  a  palavra  se  tome,  escreveremos  de  consciência,  pensaremos  aoi 
voz  alta,  daremos  a  cada  um  o  seu,  ainda  na  contingência  de  desagra- 
darmos a  todos  a  final.  Não  menos  que  os  actos  das  auctoridades,  re- 
gistaremos os  das  associações  e  os  de  meros  indivíduos,  quando  se 
nos  figurem  tendentes  a  ajudar  ou  a  impedir  o  verdadeiro  movimento 
ascendente  das  idéas  para  a  civilisaçSo.» 

Mas  a  predilecção  do  Boletim  seria  para  os  interesses  da  iostrac* 
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^  primaria,  para  a  escola  elementar,  escola  matriz,  escola  viveiro, 
itifma  pelo  grau,  mas  primeira  pela  vastidão  da  mcUeria  em  que  opera,. 
ê  pela  infinidade  dos  setis  resultados  prósperos  e  certos. 

N'esta  conformidade,  promettia-se  tratar  mais  particularmente  as 
questões  privativas  do  ensino  primário,  todas  as  questões  relativas  ao 
aperfeiçoamento  da  escola  elementar. 

E  assim  se  cnmpriu  nos  successivos  números  do  muito  instructivo 
Bslêtím. 

Um  serviço  especial,  e  de  grande  utilidade  prestava  o  Boletim  Ge* 
fui;  e  vem  a  ser  o  de  responder  a  perguntas  que  faziam  os  professo- 
res de  instmcção  primaria  e  secundaria,  e  o  de  resolver  9S  duvidas 
<|ie  08  mesmos  expunham. 

Apontaremos  alguns  exemplos  do  moda  porque  se  havia,  ii'estô 
particular,  para  com  os  estudiosos. 

Ao  prdessor  do  Espinhal,  concelho  de  Penella: 

A  cadeira  que  está  a  concurso,  da  freguezia  de  Santa  Maria  Magda- 
Ina,  pertence  á  cidade  de  Lisboa,  e  é  por  isso  que  tem  outra  gradua- 
^e  a  lei  lhe  dá  o  vencimento  de  140^000  réis.  Só  pode  haver  transr 
iveoeia  de  cadeira  nos  termos  do  artigo  21.^  do  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844,  a  saber: 

Os  professores  de  provimento  vitalício  serão  mandados  para  qual- 
quer cadeira  vaga  de  egual  graduação,  se  o  requererem  antes  de  aberto 
»€8Bcarso;  preferindo  em  caso  de  concorrência  o  mais  antigo  no  ma- 

Ao  professor  do  lyceu  nacionali  de. . . 
Os  Hwos  adoptados  no  lyceB  de  Lisboa  para  os  concursos  da  ca^ 
(Mra  de  inglez,  no  que  respeita  á  traducçSo  vocal,  s3o,  segundo  noe 
CQBtta: 

Em  prosa  : 

Cartas  de  Cbesterfield. 

Viagens  de  Gulliver. 
Sm  verso,  dois  dos  quatro  seguintes : 

Estações,  de  Thompscm. 

Ensaio,  de  Pope. 
.  Paraiso,  de  Milton. 

Hedíbras. 
Pelo  que  diz  respeito  aos  themas,  tandiem  para  os  concursos,  dis. 

S3a 
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lingiias  franceza  e  ingleza,  consta-nos  qae  de  portnguez  para  fraocez 
ou  inglez  se  extrae  o  ponto,  á  sorte,  dos  Logares  selectos  dos  classicoi 
portuguezes  por  António  Cardoso  Borges  de  Figueiredo :  de  francez  oa 
inglez  para  portuguez,  adopta-se  algum  dos  clássicos  prosadores,  por 
onde  se  faz  o  exame  oral. 

Ao  professor  primário  de . . . 

Tem  cabimento  a  transferencia,  embora  seja  de  um  para  outro 
districto. 

O  professor  temporário  pode  offerecer  o  seu  exame  dentro  de 
um  anuo.  Para  dissipar  toda  a  duvida,  attenda-se  ao  que  diz  o  artigo 
IS.""  e  §  â.""  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844: 

cAs  cadeiras  de  instrucção  primaria,  assim  do  primeiro  como  do 
segundo  grau,  ser3o  providas  por  concurso  e  exames  públicos,  oraes 
e  por  escripto,  que  terão  logar  nos  respectivos  lyceus,  sobre  todos  os 
objectos,  que,  nas  escolas  normaes,  formarem  o  curso  de  habilitações 
para  o  respectivo  grau,  nos  termos  dos  regulamentos  do  governo. 

cOs  indivíduos  que  tiverem  sido  examinados  na  forma  d'est6  ar- 
tigo, sem  haverem  obtido  provimento,  poderSo  examinar-se  novamente 
ou  offerecer  o  exame  que  tiverem  feito,  dentro  de  um  armo,  para  serem 
apreciadas  e  comparadas  as  provas  da  sua  proficiência  com  as  dos  ou- 
tros candidatos.» 

Ao  professor  da  escola  municipal  nocturna  da  cidade  de . . . 

De  muito  bom  grado  seria  publicado  o  seu  relatório,  e  o  movi* 
mento  da  escola  nocturna.  Seriam  sempre  bem  vindos  os  trabalhos 
d'esta  natureza,  em  que  tanto  vae  de  interesse  para  o  desenvolvi- 
mento da  instrucção  publica.  As  colamnas  do  Boletim  estavam  francas, 
para  a  devida  apreciação  de  qualquer  escola  de  ensino  publico  ou  par* 
ticular. 

Ao  professor  primário  de . . . 

As  medidas  lineares  foram  consideradas  uniformes  em  todo  o  reinOi 
pela  inspecção  geral  dos  pesos  e  medidas ;  visto  que  as  pequenas  dif' 
ferenças  que  n'ellas  se  encontraram  de  umas  para  outras  localidades, 
foram  julgadas  devidas  ao  abandono  e  má  conservação  dos  padrões.  A 
vara — padrão  da  camará  municipal  de  Lisboa  (e  a  maior  parte  das 
varas — padrões  do  reino),  em  resultado  de  todas  as  comparações  fci* 
tas,  achou-se  ter  a  extensão  de  um  metro,  mais  um  decimetro.  Assen- 
tou-se,  portanto,  em  que:  1^=1°^,1. 
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A  um  professor  de  latim,  em  cadeira  fora  de  lyceu : 
O  professor  pode,  querendo,  ou  leccionar  três  boras  successivas, 
dividindo  este  espaço  de  tempo  pelas  classes, — ou  leccionar  de  manhã 
e  de  tarde,  dando  a  cada  classe  hora  e  meia  de  IíqSo.  N*este  ultimo 
caso,  o  maior  trabalho  é  para  os  alumnos,  que  íicam  obrigados  a  fre- 
quentar a  aula  duas  vezes  por  dia,  visto  cada  uma  das  classes  ser  obri- 
gada a  ouvir  as  lições  da  outra. 

Não  apresentaremos  outros  muitos  exemplos  que  o  Boletim  nos  of- 
ferece,  do  modo  de  desempenhar  o  encargo  que  sobre  si  tomou  de  res- 
ponder a  perguntas,  e  resolver  duvidas,  dirigidas  a  esse  semanário  por 
estudiosos  que  desejavam  illustrar  o  espirito. 

Limitando-nos  ao  exame  do  primeiro  volume  do  Boletim,  por  dizer 
respeito  ao  anno  de  4861  (ultimo  do  reinado  de  D.  Pedro  v),  diremos 
que  se  esmerou  sempre  a  redacção  em  ser  interprete  das  necessidades 
do  magistério,  e  advogar  calorosamente  a  causa  dos  professores,  maior- 
mente  dos  de  ensino  primário. 

Com  toda  a  verdade  pôde  dizer  o  Boletim,  que  era  o  ecco  do  pro* 
fessorado^  o  seu  representante  em  face  da  opinião  publica,  e  zeloso  so- 
licitador das  providencias  em  beneficio  de  uma  classe  benemérita,  mas 
pouco  attendida  e  contemplada. 

Das  leis,  decretos,  regulamentos  e  portarias  sobre  instrucção  pu- 
blica do  referido  anno  é  um  excellente  repositório,  além  de  conter  arti- 
gos, correspondências  e  noticias  de  verdadeiro  interesse. 

Vimos  ha  pouco  ser  o  máximo  empenho  do  Boletim  advogar  a  causa 
da  instrucção  primaria,  promover  a  restauração»  a  consolidação,  o  in- 
cremento da  escola  popidar  em  Portugal. 

Zelosamente  foi  cumprido  este  programma,  e  com  uma  certa  em- 
phase  disse  a  redacção  no  1.^  numero  do  segundo  volume: 

«Outros  peçam  marinha  e  colónias,  que  também  nós  desejamos ; 
outros,  agricultura,  industria  e  commercio,  que  nós  também  queremos; 
outros,  artes  e  sciencias,  que  também  a  nós  nos  namoram;— mas  nós 
aqui,  todos  nos  resumimos  nos  esforços  para  o  primeiro  arroteamento 
da  ahna  do  povo,  património  immenso  do  mundo,  e  ha  tantos  mil  an- 
nos  de  poisio;  n'este  ferro  frio  martelamos  sem  querermos  olhar  para 
outra  alguma  parte,  por  que  sabemos,  o  que  ninguém  pode  ignorar, 
que  instruído  o  povo,  elle  mesmo  levará  o  governo,  quando  o  governo 
o  não  leve  á  consecução  de  todos  os  outros  bens.  Quando  o  povo  soU' 
ber,  então  se  acabará  de  entender  que  vergonhosa  lastima  não  tem  sido 
este  desperdício  millenario  de  tantos  e  tantos  milhões  de  entendimen- 
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tos,  qne,  podendo  dar  tanto  e  tudo,  nada  teem  dado,  nem  dSo,  nem 
darão  ainda  tão  cedo,  segando  todas  as  mostras  dos  ventos^  das  neves 
e  da  cerração  que  reinam  lá  por  cima.» 

N'esta  conformidade,  pediria  mna  lei  qoe  forçasse  os  pães  a  pro- 
cm*ar  para  seus  filhos  a  luz  intellectual;  uma  lei  que  só  permíttisse  a 
regência  das  cadeiras  de  instrucção  primaria  a  professores  aptos  para 
o  ensino,  assegurando-lhes  aliás  o  bastante  sustento  e  a  perspeetin 
de  uma  velhice  socegada ;  uma  lei  que  fizesse  adoptar  judiciosos  e  ef- 
ficazes  metbodos  de  ensino;  etc. 

Graças  a  Deus,  parece-nos  que  vamos  marchando  pêlo  camiobo 
que  o  Boktim  traçava.  Governo,  camarás  municipaes,  todas  as  corpo- 
raçi5es  administrativas,  as  associações  diversas,  e  até  indivíduos  par- 
ticulares, todos  vão  dando  claras  mostras  de  verdadeiro  interesse  peio 
desenvolvimento  e  progresso  da  instrucção  popular. 


BOLETINS  OFFIGIAES  DAS  PROVINCUS  ULTRAIMUNAS 


O  decreto  de  7  de  dezembro  de  1836,  no  seu  artigo  13.^  di^ 
idia  o  seguinte: 

«Debaixo  da  inspecção  de  cada  governo  geral  (das  provindas  ul- 
tramarinas) se  imprimirá  um  boletim,  no  qual  se  publiquem  as  ordens-» 
peças  offlciaes,  extractos  dos  decretos  regulamentares  enviados  peicr: 
respectivo  ministério  aos  governos  do  ultramar,  bem  como  notidas 
ritimas,  preços  correntes,  informações  estatísticas,  e  tudo  o  que  fw  ii 
teressante  para  conhecimento  do  publico.» 


1856 

Em  data  de  14  de  agosto  expediu  o  governo  uma  circular  a  tod(5«^ 
os  governadores  das  referidas  províncias,  chamando  a  attenção  tfell^^ 
sobre  as  instrucções  que  lhes  dera  em  15  de  fevereiro  de  1855. 

O  governo  via  que,  a  despeito  das  suas  ordens  e  instruções,  Wr 
nbum  melhoramento  sensível  se  notava  na  publicação  dos  boletms  ofSdaes 
das  províncias  ultramarinas.  Pelo  contrario,  em  alguns  d'elles  contíDoa- 
vam  a  ser  publicados  artigos  que,  além  de  não  interessarem  por  modo 
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algum  ao  aperfeiçoamente  da  administração  ou  ao  commercio  e  indus- 
tria da  respectiva  provinda,  eram  pouco  conformes  com  a  gravidade 
que  devia  sempre  manter-se  em  uma  publicação  official. 

Viu  o  governo  que  algumas  leis,  decretos  e  outras  ordens  regias 
eram  jmhUcadas  com  grande  corazo  no  hoktm  official  da  provinda  de 
Cabo  Verde. 

Ordenou,  em  data  de  10  de  dezembro,  qne  o  respectivo  governa- 
dor fizesse  publicar  no  mesmo  boletim  todas  as  leis,  decretos  e  regu- 
lamentos, e  ainda  outras  ordens  regias,  cujo  conhecimento  interessasse 
ao  publico,  logo  que  as  tivesse  recebido, — e  remettesse  sempre  em 
cada  mala  os  boletins  publicados  desde  a  ultima  remessa,  ou  desse 
conta  do  motivo  da  não  publicação;  devendo  ficar-se  na  intelligencia 
de  que  a  publicação  das  mencionadas  ordens  devia  preferir  á  de  ou- 
tros quaesquer  documentos  ou  escriptos  de  qualquer  natureza. 


1857 

Em  portaria  de  6  de  março  approvou  o  governo  a  proposta  do 
governador  geral  da  provinda  de  Gabo  Verde,  para  que  as  diversas  ao- 
ctoridades  da  província  considerassem  como  ordens  que  lhes  eram  es- 
pedahnente  dirigidas  as  portarias  d'elle  governador  geral,  a  que  essas 
auctoridades  deveriam  dar  cumprimento^  quando  os  boletins  em  que 
taes  portarias  estivessem  impressas  lhes  fossem  dirigidos  da  secretaria 
do  governo  geral  da  provinda,  rubricados  pelo  respectivo  governador 
geral. 

Em  data  de  3  de  junho  foi  participado  á  junta  da  fazenda  do  es- 
tado da  índia,  que  lhe  cumpria  fazer  saber  ás  auctoridades  e  funccio- 
narios,  a  quem  eram  distribuídos  os  boletins,  que  a  coUecção  doestes 
devia  ser  considerada  pertencente  ao  cargo  que  cada  um  occupava,  e, 
consequentemente,  passar  de  uns  para  outros  indivíduos  que  no  mesmo 
cargo  succedessem. 

Em  portaria  de  27  de  junho  foi  declarado,  que  nenhuma  necessi- 
dade havia  de  que  as  auctoridades  puramente  locaes — das  provincias 
ultramarinas — tivessem  conhecimento  do  Diário  do  Governo,  pois  que 
todas  as  ordens  e  regulamentos  que  ellas  devessem  cumprir,  ou  ha- 
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viam  de  estar  publicados  no  boletim  ofBcial  da  provinda,  oa  lhes  ha- 
viam de  ser  dirigidos  pelas  auctoridades  superiores. 

NB.  O  governador  geral  da  provinda  de  Cabo  Verde  tiiúia  repre- 
sentado que  vários  administradores  de  concelho  tinham  sollicitado  a 
remessa  do  Diário  do  Governo.  Perguntava,  por  essa  occasião,  quem 
era  que  devia  fazer  a  despeza  da  compra  do  dilo  Diário;  e,  finahnente 
opinava  que  deveria  ser  remettido  aquelle  periódico  official,  ao  menos 
ás  camarás  municipaes  e  á  junta  de  saúde. 

O  conselho  de  governo  da  provinda  de  S.  Ttiomé  e  Prindpe  re- 
melteu  ao  ministro  da  marinha  e  ultramar  exemplares  em  duplicado 
dos  primeiros  quatro  números  do  Boletim  offidal  da  província. 

O  ministro  viu  com  satisfação,  que  se  cumpria  a  disposição  da  lei 
que  mandava  publicar  em  cada  província  um  boletim  official;  mas  apro- 
veitou esta  occasião  para  reconunendar  ao  governador  o  seguinte: 

Não  consentiria  que  no  boletim  se  tratassem  questões  que  não 
fossem  de  interesse  publico;  e  que  procurasse,  em  harmonia  como 
disposto  no  artigo  li.''  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1836,  fazer 
publicar  no  boletim  não  só  as  peças  officiaes  e  as  noticias  económicas 
da  província,  mas  eguahnente  as  noticias  do  estado  do  commercio  dos 
diversos  estabelecimentos  europeus  do  golfo  de  Guiné,  afim  de  que  taes 
noticias  podessem  servir  de  auxilio  aos  negociantes  da  provinda  e  aos 
do  reino. 

Pediu-se-lhe  a  remessa  á  secretaria  de  estado  de  doze  exem- 
plares de  cada  numero  do  Boleiiin  que  fosse  saindo,  a  começar  do 
num.  1.-  (Portaria  de  27  de  dezembro  de  1857.) 

Relativamente  ao  Boletim  offidal  da  provinda  de  Moçambique,  ea- 
contrámos,  em  um  escripto  de  data  muito  posterior  ao  reinado  de  D- 
Pedro  V,  algumas  noticias  que  revelam  o  triste  estado  da  imprensa 
n^aquella  provinda,  no  periodo  que  ora  nos  occupa. 

No  relatório  do  respectivo  governador,  do  anno  de  1875,  disse 
elie  que  encontrara  a  imprensa  era  péssimo  estado,  tanto  no  que  to- 
cava ao  material,  como  no  que  dizia  respeito  ao  serviço  typographico. 
Era  dirigido  o  estabelecimento  por  um  individuo  destituído  dos  neces- 
sários conhecimentos  technicos;  os  aprendizes  não  tinham  o  conveniente 
ensino,  e  mal  sabiam  fallar  portuguez. 

Pediu  o  governador  que  de  Lisboa  fosse  um  typographo  hábil  para 
dirigir  a  typographia.  Foi  satisfeito  o'pedido;  mas  o  novo  typographo» 
embora  de  Lisboa,  não  era  mais  habilitado  que  o  primeiro,  o  que  o 
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gorernador  explicava  pela  consideração  de  que  a  exiguidade  dos  yen- 
dmentos  n3o  podia  ter  convidado  um  artista  consummado. 

Assim  mesmo  o  boletim  offlcial  continha  mais  leitura  do  que  as 
coUeccOes  anteriores,  á  custa  de  differentes  combinações,  aliás  difSceís 
em  consequência  da  falta  de  pessoal  e  material  adequados.  Havia  já 
mezes  que  a  junta  da  fazenda  fizera  requisições,  que  da  metrópole  não 
haviam  ainda  sido  satisfeitas. 

Promettia  o  governador  incluir  no  próximo  orçamento  uma  pro- 
posta para  se  votar  uma  verba  maior  para  pessoal  da  imprensa,  sem 
o  que  não  poderia  dar-se  ao  Boletim  ofíicial  o  conveniente  desenvolvi- 
mentOy  afim  de  n'elle  serem  publicadas  muitas  informações,  estatísti- 
cas, e  noticias  de  verdadeiro  interesse  publico,  condemnadas  ao  pó  dos 
orchivos,  se  não  houvesse  aquelle  instrumento  de  publicidade. 

A  imprensa  carecia  de  um  regulamento,  principalmente  se  au- 
gnieotasse  o  pessoal;  no  emtanto  para  logo  deu  o  governador  umas 
providencias  provisórias,  estabelecendo — entre  outros  preceitos — que 
a  composição  do  Boletim  se  fizesse  por  empreitada. 
Esta  ultima  providencia  era  assim  concebida : 
cA  composição  será  paga  aos  aprendizes  de  compositor  por  tarefa 
OQ  empreitada  na  razão  de  240  réis,  termo  médio,  por  columna,  con- 
fmie  a  qualidade  do  typo ;  não  podendo  as  empreitadas  exceder  a 
verba  votada  no  orçamento  para  aprendizes  de  compositor.» 

NB.  Não  será  inútil  a  detida  noticia  que  deixamos  exposta,  se 
Iher  reflectir  no  quanto  de  séria  altenção  devem  merecer  as  nossas 
possessões  ultramarinas,  em  matéria  de  instrucção,  de  ensino,  de  aper- 
ièiçoamento  da  condição  intellectual  do  homem. 


BOTICÁRIOS 

Veja: 

Akannos  pharmacetÂíicos  de  2/  classe.  Aspirantes  pharmaceuticos. 

Código  pharmaceutico  lusitano. 

JEMtno  de  pharmacia. 

Phannaceuticos. 

De  passagem  tomaremos  nota  de  algumas  particularidades. 

Pelo  decreto  de  28  de  novembro  de  1854  foi  approvado,  para 
serrir  á  fiscalisação  e  policia  medica  das  boticas,  e  governo  dos  res- 
pectivos boticários,  o  Begimento  dos  preços  das  drogas  medicinaes^  me- 
èkmmtoêy  remédios  e  manipulações. 
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Esse  Regimento,  que  fazia  parte  do  indicado  decreto,  seria  obser- 
vado, e  teria  vigor  por  tempo  de  am  anno,  e  por  todo  o  mais  tempo 
que  decorresse  até  á  publicação  de  outro  novo,  executando-se  nos  ter- 
mos, com  as  condiçQes,  e  pela  forma  'prescripta  na  legislação  espe- 
dal  dos  annos  de  1627,  1795,  1808,  1810,  1836  e  1837,  expressa- 
mente apontadas  no  preambulo  do  citado  decreto  de  28  de  novembro  de 
1854*. 

Seriam  legalisados  os  exemplares  impressos  do  Regimento  com  a 
assignatura  do  presidente  do  conselho  de  saúde  publica  do  reino,  para 
o  qual  passaram  as  attribuições  do  antigo  physico  mõr  do  reino. 

Em  10  de  abril  de  4855  foram  publicadas  as  erratas  que  se  en- 
contram emendadas,  por  quanto  a  coIlecçSo  foi  impressa  posteriormente 
á  portaria  de  19  de  abril  de  1855  que  as  revelara  ao  publico. 

Pelo  decreto  de  24  de  novembro  de  1856  approvou  o  governo, 
para  servir  á  fiscalisação  e  policia  medica  das  boticas  e  governo  dos 
respectivos  boticários,  o  supplemento  ao  «Regimento  dos  preços  das 
drogas  medicinaes,  medicamentos  e  manipulações»,  que  fazia  parte 
d'este  decreto. 

Seria  observado  o  Supplemento  conjunctamente  com  o  regimento 
de  28  de  novembro  de  1854,  e  como  modificação  d' este,  nos  mesoios 
termos  e  com  as  mesmas  condições  prescriptas  no  decreto  da  sua  ap- 
provação. 

Ficava  revogado  o  Regimento  de  28  de  novembro  de  1854  so- 
mente na  parte  em  que  se  oppozesse  ás  disposições  do  Supplemen' 
to,  approvado,  como  fica  dito,  pelo  decreto  de  24  de  novembro  de 
1856. 

Cinco  dias  depois  da  approvação  do  Supplemento,  isto  é,  na  data 
de  29  de  maio  de  1856,  mandou  o  conselho  de  saúde  publica  do  reino 
afBxar,  por  ordem  do  governo,  um  ediíaly  suscitando  a  observância  do 
preceito  legal  que  impõe  aos  boticários  o  dever  de  serem  prompios  em 
aviar,  em  qualquer  hora  da  noite,  qualquer  receita  que  for  mandada  a 
suas  boticas. 

O  edital  recordava  as  disposições  dos  §§  xv  e  xxx  do  alvará  de 
22  de  janeiro  de  1810,  segundo  as  quaes  é  punido  com  a  multa  de 

*  Lei  de  3  de  setembro  de  1627 ;  Alvarás  de  3  de  março  de  1795,  de  8  de 
novembro  de  1808,  e  de  22  de  janeiro  de  1810;  decretos  de  27  de  setembro 
de  1836,  e  3  de  janeiro  de  1837. 
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4^Si000  réis  pela  primeira  vez,  com  a  de  8^9(000  réis  pela  segunda  vez, 
6  com  a  pena  de  encerramento  da  botica  peia  terceira  vez,  ficando 
inhibido  de  a  tomar  a  abrir  sem  licença  especial,  todo  o  boticário  que 
nSo  fôr  prompto  no  aviamento  das  receitas  a  qualquer  hora. 

Já  em  1818  e  em  1853  tinha  sido  regulada  e  suscitada  a  obser- 
vância dos  referidos  preceitos. 

O  edital  fixava  o  processo  que  havia  de  seguir-se  para  a  applica- 
ç3o  da  pena  em  caso  de  transgressão. 

NB.  Nos  mesmos  termos  foi  successivamente  approvado  o  Regi* 
mento  pelos  decretos  de  30  de  junho  de  1857,  e  de  2t  de  setembro 
de  1859. 

Em  abril  de  1858,  na  conformidade  da  lei  de  15  de  julho  de  1857, 
se  annnnciou  que  iam  estabelecer-se  duas  boticas,  uma  na  viUa  capi- 
tal da  Ilha  do  Porto  Santo,  outra  na  freguezía  do  Seixal,  concelho  de 
Porto  Moniz,  na  Hha  da  Madeira. 

Essas  boticas  haviam  de  compor-se,  pelo  menos,  de  todos  os  me* 
dicamentos  designados,  como  obrigatórios,  no  Regimento  dos  preços 
dos  medicamentos  de  30  de  junho  de  1857. 

Ao  pbarmaceutico  legalmente  habilitado,  que  se  obrigasse  a  esta- 
belecer a  botica  na  Ilha  do  Porto  Santo,  conceder-se-hia,  por  uma  vez 
somente,  o  auxilio  de  SOO^jMKX)  réis,  e  ao  que  se  estabelecesse  na  fre- 
guezia  do  Seixal  o  de  200^91000  réis,  moeda  forte ;  pagando-se  metade 
d'estas  quantias  antes  da  partida  do  pbarmaceutico  para  as  Ilhas,  e  a 
outra  metade  logo  que  a  botica  respectiva  estivesse  aberta  no  logar 
escolhido. 

Os  concorrentes  apresentariam  requerimento  documentado  com 
a  publica  forma  authenticada,  das  suas  cartas  de  pharmacia,  folha  cor- 
rida, e  quaesquer  outros  documentos  de  habilitação  moral  e  scientifica. 

Decretou  o  governo,  em  data  de  27  de  setembro  de  1859,  o  s^ 
gninte: 

1.^  É  licito  aos  boticários  vender,  sem  dependência  de  receitas, 
as  substancias  medicamentosas,  e  composições  pharmaceuticas  desi- 
gnadas na  tabeliã  annexa  ao  decreto,  e  que  d'elle  faz  parte. 

2.^  A  todas  as  outras  substancias  medicamentosas  e  preparações 
pharmaceuticas,  que  não  se  acham  mencionadas  na  referida  tabeliã  é 
applicavel  a  disposição  prohibitiva  do  artigo  15.®  do  Regimento  do  phy- 
sico  mõr  do  reino,  de  25  de  fevereiro  de  1521,  e  a  do  artigo  15.^  do 
alvará  de  22  de  janeiro  de  1810. 
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Teve  em  vista  o  governo  regular  a  execução  dos  referidos  arti- 
goSy  na  parte  em  que  prohibem  a  venda  dos  remédios  e  medicamen- 
tos venenosos,  perigosos  e  suspeitos,  sem  receita  de  facultativo. 

A  tabeliã  referida  encontra-se  a  pag.  73  a  76  da  collecção  da  le- 
gislação de  1859. 

A  expressão  Boticários  que  encontrámos  na  legislação  citada,  está 
hoje  substituída,  nos  diplomas  oíficiaes,  e  no  uso  dos  competentes, 
pela  de  Pharmaceuiicos^  mais  qualificada,  e  ao  mesmo  tempo  mais  con- 
sentânea com  a  sciencia  especial,  a  Pharmaday  da  qual  vem  derivada 
a  utilíssima  profissão,  cujo  exercício  presuppõe  estudos  regulares,  oa 
longa  e  esclarecida  pratica,  e  auctorisado  provimento. 

Seja-nos  permittído  recordar  aqui  uma  interessante  portaria,  na 
qual  se  encontra  uma  resolução,  que  se  nos  aifigura  ser  inspirada  pela 
sã  philosophia  d'estes  nossos  tempos,  segundo  a  qual  tem  a  mulher 
indisputável  direito  ao  exercício  e  desempenho  dos  mesteres  compati* 
veis  com  o  seu  organismo,  por  certo  mais  melindroso  que  o  do  ho- 
mem. 

Eis  aqui  o  diploma  official  a  que  alludimos : 

«S.  M.  el-rei,  attendendo  ao  reqerímento  documentado  de  Maria 
José  Cruz  de  Oliveira  e  Silva,  natural  de  Lavos,jconcelho  da  Figueira, 
pedindo  licença  para  fazer  exame  de  pharmacia  na  Universidade  de 
Coimbra;  e 

«Considerando  uo  exemplo  das  nações  mais  adiantadas,  onde  é 
garantido  a  ambos  os  sexos  o  direito  de  exercer  a  arte  de  curar,  che- 
gando a  haver  mulheres  multo  distinctas  que  alcançaram  tomar  gran 
nas  faculdades  medicas,  e  merecido  até  de  varias  associações  scienti- 
ficas  diplomas  de  mérito ; 

«Considerando  não  haver  lei  nenhuma  no  paiz  que  prohiba  ás 
mulheres  o  estudo  da  medicina  ou  da  pharmacia,  nem  incompatibili- 
dade de  pratica  pharmaceutica  com  o  sexo  feminino ; 

«Considerando  que  a  supphcante  provou  ter  bom  comportamento, 
mais  de  oito  annos  de  pratica  pharmaceutica  em  offlçina  particular,  sendo 
quatro  anteriores  á  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  e  dispensi- 
legal  do  tempo  que  lhe  falta  para  o  complemento  da  edade  de  vinte 
e  cinco  annos; 

E  servido  o  mesmo  augusto  senhor,  conformando-se  com  a  con- 
sulta do  conselho  geral  de  instrucção  publica  de  16  do  corrente,  per- 
mittir  que  a  supplicante  seja  admittida  a  fazer  exame  de  pharmacia, 
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como  sollicita»  na  Universidade  de  Coimbra,  apresentando  ali  as  certi- 
dões negativas  de  que  trata  a  portaria  de  7  de  novembro  de  1855, 
Bom.  4  e  5.1 

E  com  effeíto»  presupposta  a  egualdade  das  condições  intellectuaes; 
presuppostos  também  o  estudo,  o  tirocinio,  a  aprendizagem,  e  a  con- 
sequente aptidão  para  determinados  trabalhos :  é  indisputável  o  direito 
da  mulher  para  o  exercicio  de  adequadas  profissões. 

Este  enunciado  demandaria  largos  desenvolvimentos;  mas  prefe- 
rimos ofiferecer  á  consideração  do  leitor  um  facto,  que  ha  de  excitar 
as  suas  cogitações^  por  effeito  das  quaes  poderá  fazer  uma  apreciação 
reflectida,  propriamente  sua. 

Nas  secretarias  dos  ministérios  dos  Estados  Unidos,  em  Washin- 
gton, estão  servindo  de  amanuenses,  até  á  categoria  de  suh-chefes  de 
repartiçSo,  muitas  mulheres,  não  empregadas  como  auxiliares  e  para 
coadjuvação  temporária,  mas  com  o  caracter  ofiBcial  e  permanente. 

Aos  europeus  causa  uma  certa  estranheza  ver  mulheres,  na  mesma 
sala,  na  mesma  secretária,  escrevendo  ao  lado  dos  homens.     . 

Cumpre,  porém,  reflectir  que  nos  Estados  Unidos  o  homem  entre- 
gasse a  essa  labutação  affanosa  da  vida,  para  grangear  fortuna,  em  um 
oa  mais  ramos  da  actividade  humana ;  tomando-se  por  isso  necessário 
aproveitar  o  serviço  da  mulher  para  os  empregos  e  profissões  que  não 
desdizem  da  condição  especial  do  sexo  feminino. 

Ainda  outra  consideração  explica  o  uso  adoptado  nos  Estados  Uni- 
dos. O  homem^  tomando  parte  no  prodigioso  movimento  d'aquella  so- 
tíedade,  não  pode  contentar-se  com  exercicios  e  empregos  mediocre- 
mente  remunerados ;  ao  passo  que  a  mulher,  pela  natureza  das  coisas, 
86  aeoomioda  com  proventos  mais  modestos. 

A  justiça  manda  observar  que  não  é  prejudicado  o  serviço  publico 
pela  intervenção  da  mulher;  sendo  esta,  como  é,  mais  accessivel  ao 
sentimento  do  brio  e  pundonor,  e  infinitamente  mais  dócil  e  submissa 
do  que  o  homem. 

Veja-se  um  bello  trabalho  do  sr.  Othenin  dHaussonville :  A  travers 
lei  États-Vnis.  Notes  et  hnpressums. 
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BULLA  DA  mHXU 

A  propósito  dos  aSeminarios  Diocesanos»,  veja:  tomo  iv,  pag.51 
e  S5,  120;  vm  290  a  292,  297  e  298. 

Em  quanto  ao  restabelecimento  da  Bulia  da  Cruzada  em  1851, 
veja  o  tomo  vm,  pag.  290  a  292. 

No  capitulo  Seminários  Diocesanos,  do  período  de  18S4-1861,  tra- 
taremos ainda  d'esta  especialidade. 


CADEIRA  DE  NDHISHATIU 

No  tomo  VI,  pag.  260  a  264,  tivemos  occasião  de  ministrar  noti- 
cias historico-legislativas  sobre  o  ensino  da  Numismática  em  Lisboa, 
com  referencia  aos  annos  de  1836  e  1844  ^ 

Aqui  vamos  dar  conhecimento  da  fundação  de  uma  cadeira  de  tal 
disciplina,  em  virtude  de  uma  carta  de  lei,  na  Bibliotheca  Nacional  da 
Lisboa. 

1854 

Com  a  data  de  8  de  julho  apresentou  o  governo  ao  parlament 
uma  proposta  de  lei  para  a  creação  de  uma  cadeira  de  numismaticai « 
coUocada  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 

À  proposta  do  governo  foi  convertida  em  lei  no  anno  inunediato  i 
como  passamos  a  ver. 


Eis  as  disposições  da  carta  de  lei  de  19  de  julho  d'este  ano»: 
1.*  É  creada  uma  cadeira  de  Numismática  na  Bibliotheca  Nacion^ 
de  Lisboa. 

2.*  Será  regida  por  um  empregado  da  mesma  Bibliotheca,  qcm^ 

*  Veja  no  mesmo  tomo  vi,  pag.  284  e  288,  as  noticias  que  a  propósito 
Afia  de  Diplomática,  dêmos  acerca  da  creação  do  gabinete  de  moedas  e  med 
lhas  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  pelo  decreto  de  22  de  outubro  dó  18Í^ 
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tenha  a  necessária  aptidão,  e  vencerá  por  este  serviço  a  gratificação 
annnal  de  200)9000  réis,  ficando  immediatamente  sujeita  ao  conselho 
sq>eríor  de  instrucçSo  publica,  na  parte  litteraria ,  e  ao  bibliotbecarío 
mõr  no  que  respeita  á  parte  económica. 

3.'  São  obrigados  a  assistir  a  um  curso  inteiro  das  lições  d'esta 
cadeira  todos  os  ofiQciaes  ajudantes  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 

4/  Para  ser  admittido  á  matricula  n'esta  aula  é  necessário  ter 
obtido  approvação,  em  escolas  publicas,  de  lingua  latina,  e  de  geogra- 
pbia,  chronologia  e  historia. 

5/  Decorridos  três  annos  depois  do  estabelecimento  da  cadeira, 
nenhum  individuo  poderá  concorrer  á  opposiçSo  a  logares  lilterarios 
da  Bibliotheca,  sem  prova  de  haver  frequentado  com  aproveitamento 
as  Uções  d'ella. 

6.'  Depois  do  praso  marcado  no  artigo  antecedente,  a  frequência 
da  cadeira  de  Numismática  será  motivo  de  preferencia  para  o  provi- 
mento das  cadeiras  de  Historia,  de  todos  os  lyceus,  dos  logares  littera* 
rios  de  quaesqner  bibliothecas  publicas,  e  dos  de  ofQcial  do  Archivo 
da  Torre  do  Tombo. 

7.*  O  governo  mandará  coordenar  Um  compendio  para  estudo  das 
disciplinas  d'esta  cadeira,  assim  como  os  regulamentos  especiaes  que 
torem  necessários  para  promover  a  cultura  d'este  ramo  de  estudos. 


lím  2  de  dezembro  dizia  ao  governo  o  conselho  superior  de  ins- 
tmcção  publica  : 

cAcba-se  já  provida  a  cadeira  de  Numismática,  creada  peia  carta 
de  lei  de  19  de  julho  de  485S  na  Bibliotheca  publica  de  Lisboa  i  e  para 
o  seu  exercício  já  foram  approvadas  as  respectivas  instrucçOes,  e  es- 
pen-se  que  o  professor  aprompte  o  compendio,  em  que  está  traba- 
Ihando^» 

1860 

No  relatório  de  21  de  março  dizia  o  bibliothecario  mór  da  Bi- 
hliolbeca  Nacional  de  Lisboa  o  seguinte,  a  respeito  do  Curso  de  NU" 
mUwiatíca: 

1  Bdatario  do  Camelho  Superior  de  ImtrueçSo  PMiea^  de  1855-1886. 
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«No  aoDO  de  4844  a  portaria  expedida  pelo  ministério  do  reino 
em  19  de  dezembro,  instituiu  na  repartição  correspondente  o  Curso 
de  Numismática,  definitivamente  regulado  depois  pela  carta  de  lei  de 
19  de  julho  de  1855.  O  curso  é  regido  pelo  conservador  chefe  da  re- 
ferida repartição,  e  dura  dois  annos :  um  para  a  theoria,  e  outro  para 
a  pratica.  As  disciplinas  que  o  constituem  são :  numismatíca  e  numá- 
ria grega  e  romana  propriamente  dita ;  considerações  geraes  sobre  nu- 
mismática e  numária  da  edade  média  » 

Dava  outras  noticias,  de  verdadeiro  interesse,  acerca  da  concor- 
rência ao  curso ;  dos  exames,  ou  antes  attestados  de  aproveitamento; 
vantagens  de  habilitação  para  coUocações  lucrativas;  numero  e  freqoeD- 
cia  de  alumnos;  compendio. 

São  as  que  se  seguem: 

<A  aula  tem  sido  concorrida,  quanto  o  são  de  ordinário  as  esco- 
las d'esta  natureza  especialissima.  Não  se  tem  feito  exames.  Passa- 
ram-se  unicamente  attestados  de  aproveitamento,  e  entre  as  pessoas 
que  chegaram  a  obtel-os  figuram  professores  de  lyceus,  cirurgiões  e 
empregados  públicos. 

<Â  lei  torna  o  curso  obrigatório  unicamente  para  a  opposição  aos 
logares  litterarios  da  Bibliotheca  Nacional,  e  o  declara  motivo  de  pre- 
ferencia para  o  provimento  das  cadeiras  de  Historia,  dos  lyceus;  to- 
gares htterarios  de  todas  as  bibliothecas  publicas,  e  dos  de  official  do 
Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

«Creio  que  a  estas  classes  se  deveria  addicionar  com  vantagem 
para  o  serviço,  a  dos  professores  de  grego  e  latim  dos  mesmos  lyceus, 
augmentando-se  por  esta  forma  com  a  necessidade  de  habilitação  a 
frequência  e  utilidade  da  escola. 

«Actualmente  cursam  a  aula  de  Numismática  cinco  discipulos  ma- 
triculados, e  um  ouvinte.  Está  a  mesma  aula  regularmente  provida  de 
tudo  o  necessário  para  funccionar,  e  os  discipulos  frequentam  com  as- 
siduidade. 

«Em  quanto  o  curso  não  foi  definido  e  regulado  competentemente, 
o  professor  fazia  prelecções  oraes,  escolhendo  nos  auctores  os  assum- 
ptos e  sujeitos  que  reputava  mais  accommodados  ao  seu  intuito.  Depois 
da  referida  carta  de  lei  de  19  de  julho  de  1855,  ensina  por  um  com- 
pendio por  elle  organisado,  em  parte  já  publicado,  em  parte  ainda 
manuscripto*.» 

^Bibliothca  Nacional.  Relatório  do  bibliothecario  m()r,anno  de  1888-1889. 
Foi  dirigido  ao  ministro  do  reino^  em  data  de  21  de  março  de  1860,  pelo 
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Francisco  Martins  de  Andrade,  conservador  da  repartição  dos  ma- 
nuscríptos  e  antiguidades  da  Bibliotbeca  Nacional  de  Lisboa,  foi  encar- 
regado, nos  fins  do  anno  de  184i,  de  estabelecer  um  curso  de  numis- 
matíca  grega  e  romana. 

Pela  carta  de  lei  de  19  de  julho  de  4855  foi  definitivamente  creada, 
como  ha  pouco  vimos,  a  cadeira  de  tal  disciplina,  e  encarregado  da 
respectiva  regência  o  mesmo  conservador  Francisco  Martins  de  Andrade. 

Para  se  desempenhar  do  encargo  que  lhe  foi  commettido,  colligiu 
dos  escriptos  de  melhor  nota,  n'este  ramo  das  sciencias  archeologicas, 
o  que  lhe  pareceu  mais  accommodado  ao  fim  a  que  se  propunha.  Esse 
trabalho  está  exarado  em  um  manuscripto  pertencente  hoje  á  Biblio- 
tbeca Nacional,  e  pode  ser  considerado  como  o  primeiro  compendio  para 
o  ensino  do  curso  de  numismática  que  professa  o  próprio  auctor. 

Serve  de  prologo  d'esse  compendio  o  discurso  que  Martins  de  An- 
drade pronunciara  na  abertura  solemoe  de  curso  de  numismática,  ceie* 
brada  na  Biblíotheca  Nacional  no  dia  23  de  dezembro  de  1844. 

Â  curiosidade  dos  estudiosos  oíferecemos  aqui  o  epilogo  do  indi- 
cado discurso : 

«Tendo-se  visto  que  a  Numismática  é  uma  das  formas  da  arte, 
uma  das  mais  bellas  expressões  do  pensamento,  um  aggregado  de  pri- 
mores da  arte,  que  rivalisa  com  tudo  o  que  o  cinzel  crcou  de  mais  por- 
tentoso; havendo-se  observado  que  os  monumentos  que  constituem  o 
complexo  doesta  sciencia,  são  os  testemunhos  mais  fieis  e  authenticos 
da  veracidade  dos  factos  que  a  historia  recolheu  no  passado  para  ins- 
Inicção  do  futuro ;  tendo-se  notado  que  as  gerações  que  nos  precede- 
ram, confiaram  á  Numismática  a  nobre  e  elevada  missão  de  contar  ás 
gerações  do  presente  e  do  porvir  como  ellas  carresponderam  a  todos 
os  elementos  da  civilisação;  qual  fora  a  industria  que  haviam  creado, 
a  organisaçSo  com  que  haviam  vivido,  a  religião  e  variadas  formas  de 
txAto  com  que  desenvolveram  o  sentimento  religioso :  pareceria  talvez 
impertinência  proseguir  com  a  resenha  de  todas  as  mais  conveniências 
que  resultam  do  estudo  d'esta  sciencia,  bastando  acrescentar  que  offe- 
rece  ella  grande  utilidade  ao  chronologo,  para  bem  fixar  as  épocas 
em  que  figuraram  os  mais  insignes  varões  da  antiguidade ;  ao  geogra* 
pho,  não  só  para  determinar  a  localidade  de  certas  cidades,  mas  ainda 
para  poder  dar  a  conhecer  a  existência  de  outras  muitas  que  a  histo- 
ria deixou  no  esquecimento ;  ao  historiador»  para  poder  autbenticar  os 

libUotheearío  mór,  o  muito  illustre  e  celebrado  homem  de  lettras,  o  sr.  José 
da  Silva  Mendes  Leal,  hoje  ministro  plenipotenciário  de  Portugal  em  Paris. 

«.  B.  X.  24 
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factos  duvidosos  e  enríqaecer  os  annaes  dos  povos  com  acontecimentos 
desconhecidos  e  personagens  novas ;  ao  poeta,  ao  pintor,  ao  escalptor, 
ao  gravador,  a  todo  o  artista,  em  summa,  para  conhecer  não  só  as  ver- 
dadeiras formas  sob  que  eram  representadas  as  divindades  e  os  sym- 
bolos  que  lhes  são  próprios,  mas  também  as  próprias  feições,  Testes 
e  adereços  de  todos  os  heroes  e  donas  notáveis  da  antiguidade ;  os 
usos  e  costumes  dos  povos,  e,  em  uma  palavra,  a  mesma  historia  das 
boas  artes,  tão  útil  quanto  indispensável  aos  que  dirigem  o  lápis  e  me- 
neiam o  cinzel.» 

Eis  aqui  o  objecto  de  cada  uma  das  lições  do  curso,  explicitamente 
desenvolvido  no  compendio  que  o  professor  redigira  para  regular  o 
ensino : 

1.^  Lição:  Utilidade  e  importância  da  numismática. 
2.*      »      Origem  da  moeda, 
3.*      »      Direito  de  cunhar  moeda  entre  x)s  antigos. 
4.^      »      Épocas  e  limites  chronologicos  da  numismática  antiga. 
5.*      ]>      Época  da  introducção  da  arte  monetária  em  Roma,  e 
do  seu  desenvolvimento. 

6.*  Lição :  Pessoas  encarregadas  do  fabrico  da  moeda  entre  os 
antigos. 

7.^      »      DiíTerença  entre  as  moedas  e  as  medalhas. 
8.*      »      Fabrico  das  moedas  e  medalhas  antigas. 
9.^      »      Matérias  empregadas  pelos  antigos  no  fabrico  das  mo^ 
das  e  medalhas. 

40.^  Lição:  Termos  empregados  na  numismática. 
11.*      »      Nomes  das  moedas  e  medalhas  antigas,  em  geral  e 
em  particular. 

12.*  Lição:  Diversas  hnguas  empregadas  na  antiga  numismatia 

Valor  e  peso  das  moedas  antigas. 

Continuação  da  precedente. 

Dimensões  das  moedas  e  medalhas  antigas. 

Typo  das  medalhas. 

Legendas  e  inscripções  das  moedas. 

Moedas  e  medalhas  incorrectas. 

Da  falsificação  da  moeda. 

Classificação  das  moedas  e  medalhas  antigas. 

Exposição  succincta  da  historia  da  sciencia  numisma- 
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aulas  de  latim  fora  dos  lyceus,  acompanhando  essa  transmissão  com 
as  instnicç5es  convenientes. 

Um  professor  de  uma  cadeira  de  latim  expoz  a  duvida  que  se 
lh6  oflferecia  quanto  á  exigência  de  certidão  de  edade,  e  da  approva- 
ção  nas  matérias  do  1  .^  grau  da  inslrucção  primaria,  para  a  adniissão 
á  matrícula  na  sua  aula  dos  alumnos  que  já  a  frequentaram,  quando 
foi  mandado  pôr  em  execução  o  decreto  de  10  de  abril  de  1860.  {Re- 
gulamento dos  lyceus) ;  assim  como,  se  estes  alumnos  deviam  inscre- 
ver-se  no  livro  da  matrícula,  e,  no  caso  affirmativo,  se  se  havia  de  fa- 
zer menção  do  tempo  que  já  tinham  de  estudos. 

Foi-lhe  respondido  em  5  de  dezembro  de  1860: 

1.^  Que  para  a  apresentação  da  certidão  de  edade  devia  marcar-sc 
um  praso  rasoavelmente  calculado  (segundo  as  peculiares  circumstan- 
cias  de  cada  alumno)  dentro  do  qual  deveriam  elles  exhibir  aquelle  do- 
cmnento,  como  já  fora  ordenado  pela  portaria  de  2  de  outubro  ultimo. 

2.^  Que,  não  devendo  ter  sido  admittidos  ao  estudo  da  lingua  la- 
tina os  que  ainda  ignorassem  a  lingua  pátria,  não  exigiria  o  professor 
o  exame  de  instrucção  primaria  aos  que  durante  o  anno  lectivo  pró- 
ximo passado  houvessem  já  frequentado  a  sua  aula ;  mas  nos  attesta- 
dos  de  frequência  que  lhes  passasse,  na  conformidade  do  artigo  58.^ 
do  decreto  de  10  de  abril  de  1860,  declarasse  que  ainda  não  tinham 
exame  do  1  ."^  grau  de  instrucção  primaria. 

3.®  Que  no  livro  da  matricula  somente  se  devia  declarar  a  data 
da  admissão,  como  determinava  o  artigo  14.^  do  referido  decreto,  e 
nSo  o  tempo  de  frequência  anterior,  que  seria  mencionado  nos  attcs- 
tados  finaes  de  frequência. 

Pelo  decreto  de  27  de  dezembro  foi  creada  a  cadeira  de  gram- 
matíca  latina  e  latinidade  na  villa  de  Vouzella^  districto  de  Viseu. 


1861 

Pelo  decreto  de  15  de  julho  foi  creada  para  a  villa  do  Sabugal — 
Districto  de  Castello  Branco — wna  cadeira  de  grammatica  portugueza^ 
laim  e  latinidade. 

Pelo  decreto  de  28  de  novembro  foi  transferida  para  a  villa  de 
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1860 

Pela  portaria  de  18  de  oatubro  foi  harmonisado  o  ensino  da  gram* 
matica  portugueza,  e  latina  e  latinidade,  nas  cadeiras  fora  dos  lyceos, 
com  o  plano  dos  estudos  mandados  adoptar  nos  de  2/  classe  pelo  de- 
creto de  10  de  abril  e  portaria  de  13  de  outubro  d'este  mesmo  anno 
de  1860. 

Seriam  divididos  c$  alumnos  em  duas  classes: 

1/  Grammatica  portagueza,  leitura  e  analyse  grammatical  dos 
aactores  portoguezes,  leitm*a  de  prosadores  e  poetas  portagnezes; 

2.'  Graumiatica  latina,  primeiros  exercícios  de  traducção  e  com- 
posição latina. 

Admissão  á  frequência  das  aulas : 

Certidões  de  ter  pelo  menos  dez  annos  de  edade,  e  approTação 
perante  algum  dos  lyceus  nacionaes,  nas  matérias  que  constituíam  o 
1.^  grau  de  instrucção  primaria.  (Decreto  de  10  de  abril  de  1860, 
arUgoa.^^SS  l.*e3.^) 

Na  falta  do  indicado  exame,  poderiam  os  professores  admitUr 
os  alumnos  que  se  mostrassem  habilitados  por  attestado  de  professor 
publico,  ou  com  certidão  de  exame  em  algum  collegio,  escola  oa  pro- 
fessor particular  legalmente  auctorisado. 

Inscripçõo  dos  alumnos,  matrícula,  começo  e  terminação  das  lições, 
faltas,  etc: 

Eram  reguladas  convenientemente  estas  especialidades. 

Conclusão  do  curso: 

€  Concluído  o  curso  no  ultimo  de  junho,  ordenariam  immediata* 
mento  uma  relação  de  todos  os  alumnos  que  se  matriculassem  nas  suas 
aulas,  com  a  declaração  das  faltas  que  cada  um  desse,  e  dos  que  per- 
dessem o  anno;  e  com  as  qualificações  de  muito  bom,  bom,  sufficiente 
ou  mau  que  cada  um  tivesse  merecido  pela  sua  applicação,  e  pelas 
|mwas  que  Iwuvesse  dado  nas  repetições  semanaes  e  mensaes. 

♦t>ta  relação  seria  logo  enviada  aos  reitores  dos  lyceus,  aos  com- 
missarív^s  dos  estudos  dos  districtos  a  que  pertencesse  a  cadeira,  para 
Ml  Tisia  d  ella  so  regular  a  admissão  d'esses  alumnos  aos  exames  nos 
^v<*u^  o  para  formar  a  estalistica  da  instrucção  secundaria.» 

Mt  Oi>leiiaTa<^  aos  commissarios  dos  estudos  dos  districtos  adnii- 
ii:>cratíxv>s  que  transmítUssem  este  regulamento  aos  professores  das 
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aulas  de  latim  fora  dos  lycens,  acompanhando  essa  transmissão  com 
as  instnicç5es  convenientes. 

Um  professor  de  uma  cadeira  de  latim  expoz  a  duvida  que  se 
lhe  ofierecia  quanto  á  exigência  de  certidão  de  edade,  e  da  approva- 
ção  nas  matérias  do  1  .^  grau  da  instrucção  primaria,  para  a  adniissSo 
à  matricula  na  sua  aula  dos  alunmos  que  já  a  frequentaram,  quando 
foi  mandado  pôr  em  execução  o  decreto  de  10  de  abril  de  1860.  {Re- 
gulamento dos  lyceus) ;  assim  como,  se  estes  alumnos  deviam  inscre- 
yer-se  no  livro  da  matricula,  e,  no  caso  aflirmativo,  se  se  havia  de  fa- 
zer menção  do  tempo  que  já  tinham  de  estudos. 

Foi-lhe  respondido  em  5  de  dezembro  de  1860: 

1.**  Que  para  a  apresentação  da  certidão  de  edade  devia  marcar-se 
um  praso  rasoavelmente  calculado  (segundo  as  peculiares  circumstan- 
das  de  cada  alumno)  dentro  do  qual  deveriam  elles  exhibir  aquelle  do- 
cmnento,  como  já  fora  ordenado  pela  portaria  de  2  de  outubro  ultimo. 

2.^  Que,  não  devendo  ter  sido  admittidos  ao  estudo  da  lingua  la- 
tina os  que  ainda  ignorassem  a  lingua  pátria,  não  exigiria  o  professor 
o  exame  de  instrucção  primaria  aos  que  durante  o  anno  lectivo  pró- 
ximo passado  houvessem  já  frequentado  a  sua  aula;  mas  nos  attesta- 
dos  de  frequência  que  lhes  passasse,  na  conformidade  do  artigo  58.*^ 
do  decreto  de  10  de  abril  de  1860,  declarasse  que  ainda  não  tinham 
exame  do  l.''  grau  de  instrucção  primaria. 

3.®  Que  no  livro  da  matricula  somente  se  devia  declarar  a  data 
da  admissão,  como  determinava  o  artigo  14.°  do  referido  decreto,  e 
não  o  tempo  de  frequência  anterior,  que  seria  mencionado  nos  attcs- 
tados  finaes  de  frequência. 

Pelo  decreto  de  27  de  dezembro  foi  creada  a  cadeira  de  gram- 
matica  latina  e  latinidade  na  villa  de  Vouzella,  districlo  de  Viseu. 


1861 

Pelo  decreto  de  15  de  julho  foi  creada  para  a  villa  do  Sabugal — 
Districto  de  Gastello  Branco — uma  cadeira  de  grammatica  portugueza^ 
latim  e  latinidade. 

Pelo  decreto  de  28  de  novembro  foi  transferida  para  a  villa  de 
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Cumpre  saber  que  o  decreto,  com  força  de  lei,  de  20  de  setem- 
bro de  1844,  continha  no  seu  artigo  56.^  a  seguinte  disposição: 

cFóra  dos  lyceus  poderá  o  governo  estabelecer: 

i  .^  Cadeiras  de  latim  nas  cento  e  vinte  povoações  maiores,  distan- 
tes das  capitães  de  districto. 

2.®  Cursos  biennaes  de  arithmetica  e  geometria,  com  applica^o 
á  industria;  e  de  philosophia  racional  e  moral,  e  princípios  de  direita 
natural,  nas  povoações  mais  consideráveis. 

§  l.^  Os  professores  de  latim,  convenientemente  habilitados,  se 
derem  lições  da  língua  franceza  aos  seus  discípulos,  vencerão  por  este 
augmento  de  trabalho  uma  gratificação. 

§  2.*^  Umas  e  outras  cadeiras  ficarão  annexadas  e  subordinadas^ 
ao  lyceu  dos  seus  respectivos  districtos,  para  os  effeitos  da  direcção  e 
inspecção  dos  estudos.» 

Em  1  de  fevereiro  de  1850  dirigia  o  Conselho  Superior  de  la- 
strucçao  Publica  ao  governo  uma  consulta,  para  a  distribuição  de  cento 
e  vinte  cadeiras  auctorisada  pelo  referido  artigo  56.®  do  decreto  de  20 
de  setembro  de  1844. 

Couformando-se  pois  com  aquella  proposta,  e  a  pedido  especial 
das  camarás  municipaes,  bem  como  nos  lermos  das  informações  da  su- 
perior auctoridadc  administrativa  do  competente  districto,  deliberava 
o  governo  o  restabelecimento  de  cadeiras,  quando  a  respectiva  locali- 
dade se  rccommendava  pelas  suas  circumstancias. 

As  hypotheses  de  transferencia  e  de  suppressão,  de  que  adiante 
apontamos  exemplo,  foram  resolvidas:  a  primeira  com  fundamento  na 
bem  entendida  conveniência  dos  povos;  a  segunda  com  o  fundamento 
na  desnecessidade. 

Posto  isto,  passamos  a  registar  as  occorrencins  de  cada  um  dos 
annos  do  indicado  período. 

1854 

O  decreto  de  9  de  janeiro  restabeleceu,  e  mandou  pôr  logo  a  con- 
curso a  cadeira  de  grammatica  latina  e  latinidade  da  Vilia  de  Felgueiras 
(Districto  do  Porto). 

O  decreto  de  18  do  mesmo  mez  e  anno  restabeleceu  a  de  Celorico 
de  Basto  (Districto  de  Braga). 

O  decreto  de  1  de  mavi^o  restabeleceu  a  de  Fafe  (Districto  de  Braga). 

O  decreto  de  30  de  maio  restabeleceu  a  de  Montalegre  (Districto 
de  Villa  Beal). 
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O  decreto  de  22  de  agosto  restabeleceu  a  de  Villa  Nova  de  Fatna- 
licSo  (Distrícto  de  Braga). 

NB.  Precedeu  representação  das  camarás ;  houve  consulta  do  con- 
selho Saperi>>r  de  Instrucção  Publica;  e  reconheceu  o  governo  que  a 
cadeira  tinha  sido  proveitosa  á  mocidade  destinada  á  carreira  das  let- 
trás  00  á  do  sacerdócio. 

1855 

N'este  anno  foram  restabelecidas  as  seguintes  cadeiras: 

De  Penamacor  (Distrícto  de  Castello  Branco).  Decreto  de  9  de  maio. 

De  VUla  Nova  de  Foscõa  (Distrícto  da  Guarda).  Decreto  de  24  de 
maio. 

De  Cantanhede  (Districto  de  Coimbra).  Decreto  de  9  de  junho. 

De  Cintra  (Distrícto  de  Lisboa).  Decreto  de  14  de  junho. 

De  Villa  do  Conde  (Distrícto  do  Porto).  Decreto  de  14  de  dezem- 
bro. 

De  S.  Tbiago  de  Cacem  (Distrícto  de  Lisboa).  Decreto  de  26  de 
d^embro. 

Foi  transferida  a  de  Marvão  para  Castello  de  Vide  (Districto  de 
Portalegre).  Decreto  de  12  de  junho. 

Foi  creada  a  de  Borba  (Districto  de  Évora).  Decreto  de  18  de  ju- 
nho. 

Foram  supprimidas  as  de  latim  e  philosophia  da  cidade  da  Horta 
— fóra  do  lyceu  respectivo — por  decreto  de  18  de  julho. 


1856 

Pelo  decreto  de  2  de  setembro  foi  restabelecida  a  cadeira  de  gram- 
matica  latina  da  villa  de  Santa  Combadão,  districto  de  Viseu;  devendo 
occorrer-se  desde  logo  ao  seu  provimento  por  meio  de  concurso. 


Foi  creada  uma  cadeira  de  grammaUca  latina  na  villa  de  Santçk 
Thyrso,  districto  do  Porto,  devendo  occorrer-se  desde  logo  ao  seu  pro- 
vimento por  meio  de  concurso. 
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Oliveira  do  Hospital  a  cadeira  de  grammatica  portugueza.  Mina  e  la- 
Unidade,  estabelecida  na  villa  de  Pampilhosa. 

Em  data  de  31  de  janeiro  abriu-se  concurso  para  o  provimento 
das  cadeiras  de  granmiatica  portugueza,  latina  e  latlnidade  nas  se- 
guintes localidades : 

Logar  do  Mosteiro ;  concelho  da  Vieira,  districto  de  Braga. 

Miranda  do  Douro,  districto  de  Bragança. 

Covilhã,  districto  de  Castello  Branco. 

Ceia,  districto  da  Guarda. 

^,  [  districto  de  Santarém . 

Chamusca  \ 

Barca,  districto  de  Vianna  do  Castello. 

Valle  Passos,  districto  de  Villa  Beal. 

Vouzella,  districto  de  Viseu. 

Em  data  de  26  de  março  abriu-se  concurso  para  as  cadeiras  de 
grammatica  portugueza,  latina  e  latinidade: 

Da  Villa  de  Borba,  no  districto  de  Évora; 

De  Mirandella  e  Moncorvo,  no  districto  de  Bragança; 

De  Niza,  no  districto  de  Portalegre; 

Do  Peso  da  Régua,  no  districto  de  Villa  Real ; 

E  a  substituição  ási  cadeira  de  egual  disciplina  de  Aguiar  de  Sousa, 
em  Paredes,  districto  do  Porto. 

Decretos  de  21  de  novembro : 

Nomeação  de  um  professor  proprietário  da  cadeira  de  gramma- 
tica portugueza,  latim  e  latinidade  da  villa  da  Covilhã,  districto  de 
Castello  Branco. 

Egual  nomeação  para  a  villa  da  Chamusca,  districto  de  Santarém. 

Egiial  nomeação  para  a  villa  de  Redondo,  districto  de  Évora ;  sendo 
auclorisado  o  professor  a  trocar  com  o  professor  das  Caldas  da  Rainha. 

Egual  nomeação  para  a  villa  das  Caldas  da  Rainha^  districto  de 
Leiria;  sendo  auctorisado  o  professor  a  trocar  com  o  da  villa  de  Re- 
dondo. 

Para  satisfazermos  a  bem  entendida  curiosidade  dos  estudiosos, 
lançaremos  aqui  o  Proyramma  para  os  exames  dos  professores  de  gram- 
matica portugueza,  e  latina  e  de  latinidade,  tal  como  o  encontramos 


—SIT- 
UO c Boletim  Oí&cial  de  instrucção  publica»  de  agosto  de  1861    e  ó  o 
segainte : 

1.^  Historia  critica  das  linguas  latina  e  portugueza,  principalmente 
no  que  respeita  aos  seus  principaes  períodos,  e  mais  distinctos  escri- 
ptores  em  prosa  e  em  verso. 

2.°  Methodo  pratico  de  ensinar  grammatica  em  geral,  grammatica 
latina  e  portugueza,  e  construcção  dos  auctores,  notando  as  príncipaes 
differenças. 

3.**  TraducçíiO  vocal  de  Tito  Livio,  de  Virgilio  e  de  Horácio. 

4.^  Regência  e  analyse  grammatica!  latina  e  portugueza. 

5.^  Regras  e  praie  da  hermenêutica  grammatical. 

6.^  Regras  da  prosódia  latina. 

7.®  Noções  das  principaes  espécies  de  versos  latinos. 

8.°  Erudição  archeologíca,  especialmente  na  de  magistratura  ro- 
mana nas  diilerentes  formas  de  governo,  na  mouarchia,  na  republica 
e  no  império. 

9.°  Mythologia  dos  gregos  e  dos  romanos. 

10.*^  Traducção  por  escripto  de  latim  para  portugucz — Cartas  sé* 
lectas  de  Cícero ',  de  portuguez  para  latim— Lo^are^  selectos  dos  novos 
clássicos;  notando  as  concordâncias  e  discrepâncias  entre  o  latim  e  o 
portuguez. 

CADEIRAS  DE  DIVERSAS  DISCIPLINAS  DE  INSTRUCÇlO  SECUNDARIA 
CREADAS  FORA  DOS  LYCEFS  ^0  PERÍODO  DE  185Í-1861 

Pelo  decreto  de  2  do  maio  de  1859  foi  restabelecida  a  cadeira  de 
rethorica  e  historia,  em  curso  biennal,  na  cidade  de  Lamego,  distríclo 
de  Viseu ;  mandando-se  que  fosse  logo  posta  a  concurso. 

NB.  Muito  mais  tarde,  em  1880,  pelo  decreto  de  30  de  outubro, 
foram  elevadas  á  categoria  de  Lyceu  nacional  as  aulas  secundarias  de 
Lamego,  ficando  a  respectiva  camará  municipal  obrigada  a  entregar 
na  recebedoria  da  camará,  no  1.**  trimestre  de  cada  anno,  a  quantia 
com  que  se  compromelteu  a  subsidiar  o  mesmo  lyceu. 

O  subsidio  annual  promettido  pela  camará,  além  da  mobilia  e  da 
casa,  consiste  na  quantia  de  591  ^$830  réis. 

Em  26  de  setembro  de  1801  declarou  o  governo,  que  embora  em 
algumas  localidades,  nao  capitães  de  distrícto,  e  designadamente  em 
Lamego,  houvesse  algumas  cadeiras  de  instrucçSo  secundaria,  todavia 


—378— 

os  exames  ali  feitos  perante  os  respectivos  professores  não  tinham  effeilo 
algum  legal;  sendo  necessário  que  os  alutnnos  que  frequentayam  essas 
aulas  fossem  na  competente  época  a  qualquer  lyceu  fazer  esses  exa- 
mes. 

Gonsiderava-se  indispensável  esta  formalidade  para  poderem  as 
respectivas  approvações  dar  as  vantagens  e  habilitações  precisas,  e 
que  por  decreto  competiam,  e  se  exigiam,  para  os  casos  em  que  a 
approvaçSo  de  algumas  das  disciplinas  de  instrucção  secundaria  é  re- 
quisito para  certos  fins  marcados  nas  leis. 

O  restante  da  declaração  oíQcial  é  muito  interessante,  porquanto 
explica  o  fundamento  d*aquella  excepção,  e  no  Gnal  prepara  o  que  se 
fez  no  anno  de  i880,  com  referencia  á  mencionada  cidade  de  Lamego: 

<É  esta  a  legislação  que  actualmente  vigora,  e  que  todas  as  ra- 
sSes  de  conveniência  da  instrucção  publica  altamente  reclamam,  pois 
que  muitos  inconvenientes  resultariam  da  permissão  de  se  fazerem  taes 
exames  fora  dos  estabelecimentos  regularmente  estabelecidos  como  os 
lyceus;  e  o  interesse  que  ao  governo  merece  este  ramo  da  pubKca 
administração  tem  dado  motivo  a  que,  por  ora,  não  tenham  sido  atten- 
didas  as  frequentes  representações  que  pelos  professores  de  Lamego 
lhe  teem  sido  dirigidas,  no  sentido  de  que  os  exames  perante  elles 
feitos  pelos  alumnos  que  frequentam  as  suas  aulas  valham  como  os 
exames  feitos  nos  lyceus.  Poderá  acontecer  que  o  governo,  em  attençlo 
ao  numero  de  cadeiras  que  teem  em  Lamego  {tinha  em  1861  seis  ca- 
deiras), venha  mais  tarde  a  estabelecer  alli  um  lyceu  de  segunda  classe 
quando  se  convença  da  conveniência  e  necessidade  doesta  providencia; 
mas,  em  quanto  esta  circumstancia  se  não  verificar,  teem  os  alumnos 
que  frequentam  as  respectivas  aulas,  de  sujeitar-se  a  fazer  os  exames 
d'ellas  nos  lyceus  legal  e  regularmente  estabelecidos.» 

Pelo  decreto  de  6  de  junho  de  1860  foi  creada  na  cidade  de  Gui- 
marães uma  cadeira  de  arithmetica,  geometria  com  applicação  d  indus- 
tria^ geographia  e  desenho  linear,  e  de  lingua  franceza  e  ingleza,  para 
ser  lida  em  curso  biennal,  na  conformidade  do  artigo  56.°  do  decreto 
de  20  de  setembro  de  1844. 

N'um  anno  daria  o  professor  quatro  lições  por  semana  das  lingaas 
franceza  e  ingleza  (para  ambas  as  disciplinas),  e  duas  lições  também 
por  semana  de  desenho  linear;  e  no  outro  anno  o  mesmo  professor 
ensinaria  arithmetica,  geometria  com  applicnçao  á  industria,  e  geogra- 
phia, em  quatro  lições  por  semana,  dando  também  n'este  anno  doas 
lições  por  semana  de  desenho  linear. 
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O  governo  allegou  que  attendia,  n'esta  creaçSo,  á  conveniência  de 
proporcionar  mais  facilmente,  por  meio  de  estudos  locaes,  o  ensino 
das  línguas  vivas,  on  das  sciencias  appHcadas  aos  usos  profíssionaes, 
dando-lhes  assim  um  caracter  mais  pratico  e  usual. 

Cumpre  notar  que  foi  a  camará  municipal  de  Guimarães  quem  pe- 
diu a  creaçSo  da  indicada  cadeira. 

Ao  que  deixamos  apontado  é  indispensável  acrescentar  o  que  se 
lé  na  collecção  oíBcial  da  legislação  do  anno  de  1862 ;  e  vem  a  ser : 

«Por  decreto  de  9  de  janeiro  corrente  foi  areada  na  cidade  de 
Guimarães  uma  cadeira  de  arithmetica  e  geometria  com  applicação  á 
industria,  e  de  lingua  franceza  em  curso  bicnnal,  ficando  sem  effeito 
o  decreto  de  6  de  junho  de  1860|  que  ali  estabeleceu  um  curso  bien- 
nal  de  arithmetica  e  geometria  com  applicação  á  industria,  geographia, 
desenho  linear,  e  de  linguas  franceza  e  ingleza.» 

Cadeira  de  francez  e  inglez. 

Pelo  decreto  de  16  de  outubro  de  1861  foi  creada  na  villa  de  Ovar, 
distrícto  de  Aveiro,  uma  cadeira  das  linguas  franceza  e  ingleza. 

Cadeira  de  arithmetica  e  geometria  com  applicação  á  industria. 

Pelo  decreto  de  28  de  novembro  de  1861  foi  creada  na  cidade  de 
Elvas  uma  cadeira  de  arithmetica  e  geometria  com  applicação  á  in- 
dustria. 

Seria  lida  esta  cadeira  em  um  curso  biennal  com  a  de  philosophia 
racional  e  moral  e  princípios  de  direito  natural. 


CADEIRAS  DE  INSTRUCÇlO  PRIMARIA  PARA  O  SEXO  FEHININO 

Veja: 

Escolas  de  meninas. 

Ensino  primário. 


CADEIRAS  DE  INSTRUCÇlO  PRIMARIA  PARA  O  SEXO  MASCULINO 

Veja:  Ensino  primário. 
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CADEIRAS  DE  INSTRUGÇiO  PRIVARIA— PARTICIXARES 

Veja: 

Ensino  particular. 

Professores  particulares. 


CADEIRAS  DE  IXSTRUCÇlO  SECUNDARIA 


Veja:  Lyceus. 


CADEIRAS  DE  LinERATURA 


Veja :  Curso  Superior  de  Lettras. 


CAMARÁ  DOS  DIGNOS  PARES  DO  REINO,  COM  REFERENCIA  A  ASSUMPTOS 
DE  INSTRUÇiO  PUBLICA,  NO  PERÍODO  DE  iSo4-1g6i 

No  presente  capitulo,  e  no  seguinte  (Camará  dos  senhores  depu* 
tados)  apresentamos  uma  resumida  indicação  dos  assumptos  de  instruc- 
ção  publica,  de  que  se  tratou  nas  camarás  legislativas  no  periodo  de 
1834-1864,  que  ora  vae  continuando  a  occupar-nos. 

Este  trabalho  especial  demandaria  longos  desenvolviraentas,  se 
houvéssemos  de  o  encarar  em  todos  os  seus  aspectos,  e  nos  propozes- 
semos  a  recolher  todas  as  noticias  que  elle,  por  sua  natureza,  demanda. 

Mas  a  necessidade  impreterivel  que  temos  de  ser  breves,  para 
poderuios  fallar  de  numerosos  estabelecimentos  e  providencias,  nos 
obriga  a  considerar  os  alludidos  dois  capítulos  como  um  meio  de  in- 
culcar aos  curiosos  um  objecto  de  muito  útil  estudo. 

No  fim  do  presente  capitulo  apontaremos  o  subsidio  a  que  pode 
recorrer-se  para  emprehender  e  encaminhar  o  estudo  relativo  á  ca- 
mará de  que  ora  tratamos. 
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1H54 

Projectos  de  lei. 

Eliminando  da  patente  do  segundo  tenente  da  annada,  João  da  Silva 
Carvalho,  a  clausula  de  não  poder  ser  promovido  no  poslo  immediato 
sem  concluir  o  curso  de  estudos  na  Escola  Naval. 

Confirmando  concessões  feitas  ás  Sociedades  de  agricultura  e  dos 
amigos  das  lettras  e  artes  em  S.  Miguel,  de  um  terreno  e  ruinas  em 
prédios  nacionaes,  e  o  usofructo  de  outros. 

Augmentando  o  numero  dos  alumnos  do  Real  Collegio  Militar,  sus* 
tentados  por  conta  do  estado. 

Auctorisando  o  governo  a  adquirir  para  o  estado  a  propriedade  do 
edifício  do  Theatro  de  S.  Carlos. 

Transferindo  para  Coimbra  a  escola  regional  agrícola,  creada  em 
Viseu  pelo  decreto  de  10  de  dezembro  de  1852. 

Pareceres  de  commissões. 

Sobre  o  requerimento  dos  herdeiros  do  bispo  do  Porto,  D.  João  de 
Magalhães  e  Avellar,  em  que  pediam  se  mencionasse  na  lei  de  despeza 
de  1854-1835  a  verba  necessária  para  completo  pagamento  da  livraria 
do  faliecido  bispo«  comprada  pelo  estado. 

Sobre  a  representação  do  commissario  geral  de  instrucção  prima* 
ria  pelo  methodo  repentino,  António  Feliciano  de  Castilho,  na  qual  re- 
feria as  vantagens  doeste  novo  methodo  sobre  os  antigos,  que  reputava 
demonstradas;  pedia  que  as  camarás  legislativas  examinassem  esta 
questão  de  instrucção  publica,  e  a  decidissem. 

Sobre  a  representação  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  em 
qae  offerecia  um  projecto  de  lei  para  a  creação  de  escolas  especiaes 
de  pbarmacia. 

Requerimentos. 

Pedindo  differentes  esclarecimentos  a  respeito  de  direitos  de  au- 
ctores  e  de  traductores  que  o  Theatro  de  D.  Maria  u  tinha  pago,  e  ou* 
iras  informações  acerca  do  mesmo  theatro. 
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Projectos : 

Begisíando  o  numero  das  substituições  ordinárias  nas  faculdades 
de  medicina  e  philosophia  da  Universidade  de  Coimbra,  e  supprímindo 
os  logares  de  ajudantes  de  clinica  e  demonstradores  nas  mesmas  facnl* 
dades. 

Fixando  os  ordenados  dos  lentes  effectivos  e  substitutos  da  Escola 
Naval,  que  nSo  fossem  oíBciaes  do  exercito  ou  da  armada. 

Sobre  o  modo  de  contar  o  tempo  de  serviço  aos  indivíduos  que  oc- 
cuparem,  por  commissão  ou  concurso  publico,  logares  do  quadro  le- 
gal do  magistério  em  qualquer  estabelecimento  de  instrucção  depen- 
dente do  ministério  da  guerra. 

Auctorisando  o  governo  a  reformar  o  ensino  de  Veterinária,  e  a 
providenciar  acerca  do  estabelecimento  de  candelárias. 

Requerimentos: 

Pedindo  diQerentes  documentos,  relativos  a  todos  os  seminários 
ou  escolas  ecclesiasticas  existentes  nas  dioceses  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes. 

Pedindo  uma  nota  numérica  dos  alumnos  do  Instituto  Agrícola,  e 
outra  nota  dos  professores  do  mesmo  estabelecimento,  que  accumula- 
vam  mais  de  um  emprego. 


1856 

Projectos : 

Confirmando  a  concessão  de  um  prédio  nacional  feita  á  Camará 
municipal  de  Odemira,  para  n^elle  se  estabelecer  a  aula  de  ensino  pri- 
mário. 

Applicando  para  escolas  municipaes  de  instrucção  primaria  os  ter- 
renos ou  edifícios  nacionaes  que  não  podessem  ter  oulra  applicac^o 
vantajosa. 

Restabelecendo  a  gratificação  de  100^000  réis  annuaes  ao  lente 
director  do  jardim  botânico  da  Universidade  de  Coimbra. 

Sobre  a  instrucção  e  educação  dos  missionários  para  o  padroado 
na  Africa,  Ásia  e  Oceania. 
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Sobre  a  jubilarão  dos  lentes  e  professores  de  instrucção  superior. 
Fazendo  algumas  alterações  e  augmenlo  de  vencimentos  em  empre- 
gos da  Universidade. 

1858 

Pr  (Rectos  de  lei: 

Concedendo  o  subsidio  annual  ás  Recolhidas  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo  em  Villa  Viçosa,  para  darem  aula  gratuita  de  instrucç3o  prima- 
ria ás  meninas  pobres. 

Elevando  os  vencimentos  de  alguns  empregados  da  Universidade 
de  Coimbra. 

Elevando  os  vencimentos  dos  archeiros  da  Universidade  de  Coim- 
bra. 

Elevando  os  vencimentos  dos  dois  oíliciaes  da  bibliotbcca  da  Uni- 
versidade de  Coimbra: 

Requerimentos : 

Pedindo  que  se  recommendasse  ao  governo  que  mandasse  publi- 
car no  Diário  do  Governo  os  relatórios  do  Conselho  Superior  de  Instruo- 
ção  Publica,  os  dos  Conselhos  dos  Lyceus  e  os  dos  commissarios  dos 
estudos,  sobre  as  alterações  de  que  carecia  a  legislação  de  instrucção 
publica. 

1859 

Projectos  de  lei: 

Equiparando  o  ordenado  do  professor  de  musica  da  Universidade 
de  Coimbra  ao  dos  outros  professores  proprietários  do  mesmo  lyceu. 

Concedendo  licença  ao  alferes  de  infanteria  J.  C:  de  Lara  Everard 
para  concluir  o  curso  de  engenharia,  sem  dependência  da  inspecção  de- 
terminada na  carta  de  lei  de  10  de  dezembro  de  1851. 

Elevando  a  200f51000  réis  annuaes  o  ordenado  do  guarda  do  In-- 
stituto  Industrial. 

Dispensando  a  frequência  do  5.^  anno  da  faculdade  de  medicina 
ao  bacharel,  pela  mesma  faculdade,  Âbel  Maria  Dias  Jordão. 

Auctorisando  e  governo  a  reorganisar  a  secretaria  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  creando  ali  uma  direcção  geral  de  instrucção  publica. 

Creando  na  Escola  Polytechnica  uma  cadeira  de  geometria  descri- 
ptiva,  e  outra  de  chimica  orgânica. 
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Greando  mn  Curso  Superior  de  LeUras. 

Augmentando  o  vencimento  do  porteiro  da  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa. 

Moção  acerca  do  abandono  em  que  tinha  estado  a  instrucção  pu- 
blica. 

NB.  Foi  retirada  pelo  seu  auctor,  desde  que  o  presidente  do  con- 
selho de  ministros  declarou  que  tencionava  apresentar  brevemente  uma 
proposta  sobre  o  assumpto  da  mesma  moçJo. 


1860 

Projecto  permittindo  a  um  professor  do  lyceu  de  Évora  a  acoh 
mutação  do  ordenado  com  o  vencimento  de  sargento  reformado;  ter- 
nando-se  extensiva  esta  disposição  a  todos  os  que  se  achassem  nas 
mesmas  circumstancias. 

Projecto  estabelecendo  uma  classe  de  alumnos  aspirantes  a  facuU 
tativos  da  armada  e  do  ultramar. 

Projecto  reduzindo  o  ordenado  do  Secretario  da  Universidade  de 
Coimbra,  e  augmentando  a  dotação  dos  hospitaes  da  mesma  Univer- 
sidade. 

Projecto  auctorisando  o  governo  a  gastar  no  Instituto  Industrial 
de  Lisboa,  no  anno  económico  de  1860-1861,  mais  a  somma  de  réis 
SiOOOíJOOO. 

Projecto  sobre  serem  os  exames  de  instrucção  secundaria  feitos 
em  qualquer  dos  lyceus  de  Lisboa,  Porto  e  Coimbra  suíBcientes  pre- 
paratórios para  a  frequência  de  qualquer  faculdade  da  Universidade 
de  Coimbra,  ou  curso  das  escolas  superiores. 


1861 

Projectos  de  lei: 

Auctorisando  o  governo  a  reintegrar  Joaquim  Henriques  Fradesso 
da  Silveira  no  logar  de  lente  substituto  de  physica  na  Escola  Polyte- 
chuica  de  Lisboa. 

Auctorisando  a  despeza  até  á  quantia  de  6:800^000  réis  com  a 
escola  normal  primaria  de  Lisboa. 
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Concedendo  ^osTalumnos  do  Real  CoUegio  Militar  que  sO  pode^ 
sem  frequentar  o  sexto  anno  do  curso,  como  externos,  as  mesmas  van- 
tagens que  aos  alumnos  internos,  se  fossem  approvados  no  exame  fínai. 

Creando  na  Universidade  de  Coimbra  as  cadeiras  de  geometria 
descripliva  e  de  physica  dos  fluidos  imponderáveis. 

Creando  na  faculdade  de  theologia  da  mesma  Universidade  uma 
cadeira  para  o  ensino  da  theologia  pastoral  e  elogiiencia  sagrada. 

Requerimentos. 

Pedindo  vários  dodimentos  sobre  se  as  mestras  dos  asylos  de 
primeira  infância  tinham  todos  os  requisitos  e  habilitações  exigidas 
pelas  leis ;  se  o  governo  era  sabedor  da  existência  de  um  collegio  pro- 
testante estabelecido  próximo  a  Santa  Isabel ;  e  se  a  loja  maçónica  de- 
nominada Regeneração  20  de  abril  tinha  estatutos  approvados  pelo  go- 
verno. 

Pedindo  copia  da  portaria  ou  ordem  para  mandar  vir  da  Biblio- 
theca  da  cidade  do  Porto  a  obra  raríssima  Tirant  lo  Blanco,  e  pergun- 
tando se  a  indicada  obra  foi  já  devolvida  á  referida  Bibliotheca,  e  como 
a  obteve. 

Propostas. 

I.*  que  fosse  encarregada  a  mesa  de  apresentar  uma  reforma  da 
repartição  tachigraphica ; 

2.*  que  a  mesa  fosse  encarregada  de  estudar  os  meios  de  elevar  o 
carpo  e  serviço  tachigraphico  á  perfeição  necessária  para  que  as  ses- 
sões da  camará  podessem  ser  publicadas  em  dia ; 

3.*  que  se  recommendasse  ao  governo  a  necessidade  de  concluir 
as  obras  do  edifício  da  antiga  Academia  do  Porto,  onde  se  achavam  a 
Escola  Polytechnica  e  o  Lyceu,  e  de  conceder  ou  construir  uma  casa 
adequada  para  a  escola  medico-cirurgica  da  mesma  cidade ; 

4.*  que  o  governo  informasse,  se  o  livro  Tirant  lo  Blanco  já  fora 
devolvido  á  Bibliotheca  da  cidade  do  Porto. 

iVfi.  Nos  fins  do  anno  de  1851  declarou  o  sr.  Diogo  Augusto  de  Cas- 
tro Constâncio,  ofiScial  maior  e  director  geral  da  secretaria  da  camará 
do$  dignos  pares,  que  successivamente  fora  melhorando  a  publicação  de 
um  repositório,  muito  noticioso,  intitulado  —  Synopse  dos  trabalhos  da 
camará  dos  dignos  pares  durante  as  legislaturas  findas.  Esse  interes- 
sante repositório  tem  continuado  até  aos  nossos  dias,  e  contém  os  es- 
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clareciraentos  necessários  para  o  conhecimento  da  historia  de  todos  o> 
negócios  que  foram  presentes  à  camará,  e  um  catalogo  do  seu  archivo. 

Na  Sgnopse  encontra-se  a  noticia  segura  da  sorte  diversa  que  na 
camará  dos  dignos  pares  tiveram  os  projectos  de  lei  que  vieram  da 
camará  electiva,  e  dos  que  tiveram  origem  n'aquella  e  foram  envia- 
dos a  esta,  ou  ficavam  pendentes.     , 

Na  mesma  Synnpse  encontramos  a  indicaç3o  das  resoluções  da  ca- 
mará e  da  mesa,  dos  pareceres  de  commissues,  de  requerimentos,  pro- 
postas, moções,  dos  pares  e  dos  ministros,  etc. 

Emfim,  pela  Synqpse  podem  ser  guiadas  as  investigações  dos  cu- 
rir^sos  no  estudo  dos  assumptos  especiaes  que*  lhes  interessarem. 


C.\M\K.\  DOS  SEMIORES  DEPDTADOS.  COM  REFEREXCIA  A  ASSIMPTOS  DE 
IXSTRUCrlO  PimiCA,  XO  período  de  1851  A  m\. 


4 

Projecto  mini.  3  d — Sobre  uma  nova  organisação  da  instrucção 
publica,  e  transferencia  do  conselho  superior  para  Lisboa. 

Parecer  num.  9  d.i  commissão  de  instrucçTio  publica  sobre  ser  a|>- 
plicada  a  lei  do  17  de  agosto  de  !833  a  todos  os  estabelecimentos  de 
instrucçao  publica  depondcntes  dos  diversos  ministérios. 

Parecer  num.  11  da  commissão  de  instrucrão  publica — soluvn 
organisnçiío  da  instrucçâo  primaria. 

Projecto  num.  10  f  —  sobre  serem  applicaveis  aos  professores  df 
instruccão  primaria  as  disposições  da  lei  de  17  de  agosto  de  1853. 

Projecto  num.  oí)b  — sobre  o  modo  de  prover  as  substituições 
na  Universidade  de  Coimbra. 


lSo5 

Projecto  num.  o9  a— sobre  as  subslitui<;ões  ordinárias  nas  cadei- 
ras da  Universidade  de  Coimbra. 
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1856 

Pcirecer  nuin.  19  da  commissíSo  de  iiistracçi5o  publica — sobre  a 
jubilaç^o  dos  professores. 

Projecto  num.  í2k— sobre  a  creação  de  uma  cadeira  de  pilota- 
gem liO  lyceu  da  Horta. 

Projecto  num.  71a — sobre  ser  alterado  o  systema  para  o  provi- 
me.itví  lios  logares  do  magistério  de  instrucx;3o  superior. 


dH57 

IVirecer  num.  133  da  commissâo  de  instruccão  publica — para  o 
i;overr:o  despender  ali'  á  quantia  de  23:00();>000  réis  com  a  creaçao, 
meliioramenlo  e  manutenção  das  oflicinas  de  ensino  pratico  no  Instituto 
Inda^tiial  do  Porto. 

Pn)jeclo  para  se  construir  em  Lisboa  um  observatório  astronó- 
mico. 

Projecto  num.  Ge — sobre  ser  prohibido  a  todos  os  professore.^ 
de  inslrucção  publica  o  ensino  particular. 

Projecto  num.  11  j — sobre  a  reforma  da  instrucçHo  primaria. 

Prujeclo  num.  21b  — sobre  ser  gratuita  a  instrucçâo  secundaria 
e  superior  para  os  alumnos  que  justifiquem  a  falta  absoluta  de  meios. 

Projecto  num.  43  da  commissâo  de  instrucçâo  publica — sobre  fica- 
rem equiparados  os  alumnos  da  Escola  Polyteclmica  aos  bacharéis  em 
malhematica  pela  Universidade  de  Coimbra. 

Projecto  num.  77  da  commissâo  de  inslrucçuo  publica — sobre  se- 
rem crcados  em  Lisboa,  e  Coimbra  dois  cursos  especiaes  de  lettras. 

Projecto  num.  80  a — sobre  ser  transferido  de  Coimbra  para  Lis- 
Ijoa  o  Conselho  Superior  de  Instrucçâo  Publica. 

Projecto  num.  89  d — para  a  creação  de  uma  bibliotheca  publica 
^ííi  Angra  do  Ileroismo. 

Projecto  num.  90  i— dando  o  grau  de  bacharéis  aos  alumnos  das 
í^^^colas  Medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto. 

Projecto  num.  158  da  commisb3o  de  instrucçâo  publica  — creandu 
^<^  Escola  Polylechnica,  e  na  Universidade  de  Coimbra,  varias  cadeiras 
^^  ensino  superior. 

25« 
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Projecto  num.  166  b — sobre  ser  permittido  o  noviciado,  e  esta- 
belecendo instrucçao  particular  a  este  respeito. 

Projecto  num.  167  da  commissao  de  instrucçao  publica — sobre  os 
laboratórios  chimicos  de  Coimbra  e  Lisboa. 

Projecto  num.  214  a — sobre  a  creação  das  escolas  de  pharmacia 
a  que  se  refere  o  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836. 


1857—1858 

Projecto  num.  8  a — creando  mtíà  cadeira  de  direito  das  gentes 
na  Escola  do  exercito. 

Projecto  num  58  a— designando  no  orçamento  geral  da  Estado  a 
verba  de  OOfJOOO  réis  annuaes  para  o  coUegio  das  recolhidas  de  Nossa 
Senhora  do  Monte  do  Carmo  da  villa  de  Yianna,  aQm  de  continuarem 
a  dar  aula  gratuita  de  instrucçilo  primaria  ás  croanças  pobres. 


1858 

Projecto  num.  61  da  commiss3o  de  instrucçao  publica — sobre  a 
organisaçao  da  administração  central  e  superior  da  instrucçao  publica. 

Projecto  num.  3  r— creando  na  escola  do  exercito  uma  cadeira 
sobre  construcção  de  estradas,  pontes  c  caminhos  de  ferro. 

Projecto  num.  9  b — para  serem  abolidas  na  Universidade  de  Coim- 
bra as  informações  sobre  costumes. 

Projecto  num.  lác — para  ser  restabelecida  a  disposição  dos  es- 
tatutos da  Universidade  de  Coimbra,  no  que  toca  á  eleiç3o  dos  dire* 
ctores  das  faculdades. 


1859 

Projecto  num.  76  a — sobre  as  habilitações  dos  pharmaceuticos. 
Projecto  num.  81  da  commissao  de  instrucçao  publica— sobre  vá- 
rios melhoramentos  na  instrucçSo  primaria. 
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1860 

Projecto  num.  47  g — sobre  a  reforma  da  instrucção  primaria  ou 
secundaria. 

Projecto  num.  82  da  commissJo  do  instrucção  publica — para  a 
creação  de  cadeiras  de  geometria  descriptiva  na  Universidade  de  Coim- 
bra. 

1861 

Projecto  num.  25  g — para  a  creação  de  um  curso  superior  de  let* 
iras  em  Coimbra. 

Projecto  num.  41b — sobre  a  organisação  do  serviço  meteorológico 
nos  observatórios  de  Lisboa  e  Coimbra. 

Projecto  nurá.  SI  b— para  a  creação  de  uma  escola  normal,  em  Lis- 
boa, do  sexo  Teminino. 

Projecto  num.  55  f — sobre  haVer  recurso  para  o  governo,  pela 
secção  do  contencioso  administrativo  do  conselho  de  estado,  das  sen- 
tenças do  conselho  de  decanos. 

Projecto  num.  71  b— sobre  a  substituição  das  cadeiras  de  latim 
(vagas,  ou  que  vagassem  nos  lyceus  do  reino)  pelas  de  francez  ou  in- 
irlez. 

As  muito  resumidas  indicações  que,  apresentamos  n'este  capitulo, 
bem  como  as  do  capitulo  antecedente,  são  apenas  destinadas  a  sugge- 
rir  á  curiosidade  dos  estudiosos  um  assumpto,  que  nos  parece  mere- 
cer attenta  ponderação,  e  ha  de  abundar  em  instructivas  noticias,  se 
íôr  tratado  com  o  desenvolvimento  de  que  é  susceptível. 

Desde  já  porém,  nos  cumpre  tomar  nota  de  que  está  em  começo 
de  publicação  um  trabalho  importante,  qual  é  a  collecção  e  coordena- 
ção de  todos  os  elementos  e  dados  respectivos  á  historia  parlamentar 
porlQgueza  desde  o  anno  de  1820;  trabalho  este  que  foi  incumbido  ao 
^^r.  Clemente  José  dos  Santos  por  deliberação  da  camará  dos  senhores 
disputados*. 

*  No  Diário  da  camará  dos  senhores  deputados,  de  4  do  junho  de  18S1,  pag. 
1262,  se  encontra  a  seguinte  proposta: 

cProponho  que  a  mesa  fique  auctonsada  a  determinar  que  o  empregado 
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Na  predita  colIecçSo  ha  de,  por  certo,  ter  cabimento  a  recommen- 
ilavel  especialidade  da  instrucção  publica,  em  concorrência  com  os  nu- 
merosos e  muito  variados  assumptos  das  discussões  e  deliberações  par- 
lamentares; e  assim  terão  os  curiosos  um  guia  que  mais  completa  e 
seguramente  os  encaminhe  no  estudo  parlicularissimo,  que  apenas  po- 
demos mculcar  lhes. 


CAMARÁS  MIMCIPAES,  JUXTAS  DE  PAROCHIA,  IRMANDADES  E  CONFRARUS, 
PAROCHOS,  COM  REFERENCIA  A  IXSTRICCÃO  PCBLICA 

Já  no  tomo  vi,  pag.  270  a  278,  tratámos  do  assumpto  a  que  ê 
consai;rado  este  capitulo. 

Em  conlinuação,  vamos  agora  dar  as  noticias  que  particularmente 
se  referem  ao  reinado  de  D.  Pedro  v,  nos  annos  que  nao  mencionámo:^ 
no  referido  tomo  vi. 


1854 

Começaremos  por  tomar  nota  da  exposição  que  a  camará  munici- 
pal de  um  conselho  importantíssimo  apresentou  ao  publico,  ao  dar  conia 
da  sua  gerência  no  biennio  de  18o4  e  1853. 

Trata-se  nada  menos  do  que  da  camará  municipal  do  Porto,  e  tem 
por  íim  a  indicada  exposição  fazer  sentir  que  nSo  sò  aquella  corpora- 
ção cuidou  dos  negócios  administrativos,  propriamente  ditos,  mas  con- 
sagrou a  instrucção  publica  os  mais  zelosos  cuidados.  O  que  passamos 
a  ler  encerra  um  bom  exemplo: 

«Já  com  os  cuidados  que  a  Bihliotl^ca  Publica  nos  mereceu,  e 
com  os  primeiros  fundamentos  de  uma  bibliotheca  privativa  da  catnam, 
mostrámos  que  nos  nao  era  indiíTerente  o  progresso  da  instrucção  pu- 
blica. Não  Geou  porém  só  reduzida  a  isso  a  protecção  que  emendemos 
(jue  merecia  a  inslrucção.  Continuámos  a  dar  o  subsidio  annual  â  M- 


«resta  camará.  Clemente  José  dos  Santos,  collija  o  coordene  os  elemenlo>  e  da- 
dos precisos  para  uma  estatística  geral  e  liistorica  da  camará  dos  deputados,  du- 
rando esta  auclorisação  em  quanto  pela  camará  nào  for  revogada. 

Fica  para  isso  a  me?a  auclorisada  a  fazer  a  indispensável  despesa.— 3/^- 
riano  de  Cm  valho. 

Foi  julgada  urgente,  sendo  cm  seguida  approvada  unanimemente.» 
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sociação  Industrial  Portuense^  que  lem  por  fim  principal  instruir  picv 
tissionalraentc  os  operários  das  differeiítes  oílicinas  de  induslria.  Creâ- 
mos  uma  cadeira  de  ciaino  primário  na  frcguezia  de  Paranhos,  que 
ainda  nâo  pode  ser  provida;  duas  cadeiras  nocturnas  ao  nascente  e 
poente  da  cidade,  nas  freguezias  de  Cedofeita  e  de  Bomfim,  que  s5o 
os  centros  industriacs  do  Poito,  as  qiiaes  já  estão  em  excrcicio.  In- 
cluímos no  novo  quadro  dos  empreitados  municipaes,  e  dêmos  por  con- 
seguinte estabilidade  ao  professor  de  instruirão  prinuiria  dos  rapazes 
addidos  á  calcetaria,  nomeado  em  1^50.  Promovemos  a  inslrucçào  in- 
dustrial de  alguns  d'aquelles  rai)azes  que  já  tinham  a  suflicicnte  instruc- 
ção  primaria;  e  conlrilíuimos  íinalmente  para  o  aperfeiçoamento  da  in- 
dustria ayricola.  mandando  vir  do  cslrangeiro  mo ielos  de  machinas  e 
instinmeníos  a^^rarios  dos  mais  aperfeiçoados,  e  cuja  exposição  tem  lo- 
gar  em  uma  das  salas  da  Associação  Industrial  Portuense.  O  estudo 
das  Ih  lias  artesy  íinalmente,  teve  também  a  [)ossivel  protecção  d'esta 
camará,  não  só  com  o  estabelecimento  da  aula  de  musica,  para  cujo 
einsino  gratuito  foram  acciíites  os  generosos  oirorecimentos  do  insigne 
professor  Jacopo  Carli,  mas  também  com  a  faculdade  concedida  aos 
estudantes  de  pintura  paia  copiarem  os  motlolos  da  sua  escolha  que 
exisiin^m  no  Museu  Nacional*.» 

Felizmeiife  podemos  oíTerccer  notáveis  exemplos  de  dedicação  con- 
sagrada á  instrucção  i)ublica  pela  camará  municipal  de  Lisboa. 

Na  dali  de  l]\  de  mai/o  foi  declarado  que  são  obrigados  os  pro- 
prietários das  í>ílicinas  lypo^^apliicas  do  reino  a  mandar  também  para 
a  BihUiilh  ca  dn  Pnrm,  como  mandam  para  a  de  Lisboa,  um  exemplar 
das  obras  ou  publicaçries  de  (jualquer  natureza  que  nas  ditas  oflicinas 
forem  impressas. 

Assim  licõu,  cuiio  era  de  lazão,  applicada  á  bibliotheca  do  Porto 
a  disposição  exarada  na  |)orlaria  circular  de  31  de  janeiro  de  1854, 
com  referencia  á  nililiotlie^-a  Nacional  de  Lisboa. 

I^^la  carta  de  lei  de  7  de  agosto  de  1851  foi  auctorisada  a  camará 
nnmicipal  d(j  concelho  de  Riaga  a  contrair  um  empréstimo,  até  à  som- 
ma  de  Soráálí^OUO  réis,  com  juro  não  excedente  a  seis  por  cento  ao 
anno. 

Entre  as  obras,  para  as  qnaes  seria  exclusivamente  applicado  o 

'  Relatório  da  (jrchcia  tlj  aunara  municipal  do  Porto  no  biennio  dt  1854- 
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producto  do  empréstimo,  figurava  o  acabamento  das  obras  da  biblioth&xi 
publica  da  cidade  de  Braga. 

Tomaremos  nota  da  insinuação  que  no  anno  de  1854  fez  um  go 
vernador  civil  ás  camarás  do  seu  districto  para  que  concedessem  gra- 
tificações  ao»  parochos  que  exercessem,  com  reconhecido  proveito,  o  sa^ 
cerdocio  do  ensino. 

Veja :  Escolas  gratuitas  de  pobres. 


1H57 

Em  10  de  julho  foi  ordenado  ao  governador  civil  do  districto  do 
Porto,  que  desse  as  providencias  necessárias,  para  que  a  camará  mu- 
nicipal d'aquella  cidade  progredisse,  ató  á  conclusão,  nas  obras  para  a 
collocação— no  edifício  do  exlinclo  convento  de  Santo  António— da  bi- 
bliolheca,  museu  e  academia  das  bellas  artes ;  nos  termos  da  condição 
com  que  lhe  foi  concedido  o  indicado  edifício  pela  carta  de  lei  de  30 
de  julho  de  1839. 


O  governador  civil  de  Viseu  participou  ao  governo,  em  dala  do  O 
de  novembro,  que  no  dia  2  d'este  mez  tinha  sido  conslituida  na  viiln 
de  S.  João  da  Pesqueiru,  por  iniciativa  do  presidente  da  camará  mu- 
nicipal d'aquclle  concelho,  uma  escola  noclurna  de  inslrucção  primaria 
para  os  mancebos  artistas,  que  não  podiam  entregar-se  de  dia  a  se- 
melhante estudo. 

Oiitrosim  participava  que  a  indicada  escola,  mantida  com  |)equer.o 
sacrifício  da  municipahdade,  fora  logo  frequentada  por  40  alumnos 
havendo  a  mais  bom  fundada  esperança  de  que  esse  numero  ftx^se  di:- 
pHcado  dentro  de  pouco  tempo. 

O  governo  viu  n'este  facto  uma  nobre  e  generosa  lenlaliva  porá 
o  derramamento  da  instrucrão  elementar  n*este  paiz,  e  mandou  loiívjr 
o  benemérito  presidente  da  camará,  António  Júlio  Pinto  Ferreira,  pelo 
serviço  que  acabava  de  prestar  aos  seus  administrados.  (Portaria  de  12 
de  n:nembro  de  185S.) 
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Em  17  de  outubro  determinou  o  governo  que  as  camarás  muni- 
cipaes  ou  juntas  de  parochia,  quando  liouvessem  de  requerer  a  crea- 
rSo  de  alguma  cadeira  de  instrucçâo  primaria,  deveriam  acompanhar 
esta  pretenção  com  os  seguintes  esclarecimentos  devidamente  auctori- 
sados : 

I. —  1.^  População  o  mais  aproximada  possivel  da  freguezia  onde 
se  havia  de  erigir  a  cadeira. 

2.**  Numero  de  meninos  até  14  annos  existentes  na  freguezia. 

3.®  Distancia  a  que  se  achasse  o  logar  mais  próximo  onde  hou- 
vesse escola  primaria. 

4."  Estado  dos  caminhos  que  conduzissem  á  escola  mais  próxima 
e  facilidade  ou  dilllculdade  do  transito  no  inverno. 

3.'  Freguezias  que,  cm  lodo  ou  cm  parte,  poderiam  aproveilar-se 
da  escola  que  se  pedisse ;  e  o  numero  de  habitantes  ou  de  fogos  de  parle 
delias,  a  que  plausivelmenle  se  podesse  estender  o  beneficio  da  ins- 
trucção. 

G.""  Casa,  alfaia  própria  para  a  escola,  ou  subsidio  para  a  sua  ma- 
nutenção. oíTerecido  pelas  camarás  ou  juntas  de  parochia. 

11. — O  governador  civil  do  districto,  a  quem  essas  representações 
fossem  dii  igidas  pelas  camarás  ou  juntas  de  parochia,  fariam  verificar 
pelos  respectivos  administradores  de  concelho  e  camarás,  quando  não 
fossem  estas  as  requerentes,  a  exactidão  d'aquellas  allegações,  infor- 
mando ao  mesmo  tempo  sobre  o  numero  e  distribuiçlio  das  cadeiras 
de  instrucvão  primaria  existentes  no  respectivo  concelho  e  freguezias 
que  delias  se  aproveitassem. 

III. — O  governador  civil  mandaria  também  ouvir  as  juntas  de  pa- 
rochia qiij  ficassem  a  três  kilomelros  a  mais  da  parochia  que  sollici- 
tasse  a  creacão  de  alguma  cadeira,  afim  de  que  podessem  allegar  as 
razões  que  se  lhes  ollerecessem  a  favor  ou  contra  tal  pretenção. 

IV. — O  commissario  dos  estudos  informaria  por  ordem  do  gover- 
nador civil  do  districto  sobre  os  mesmos  pontos  já  indicados,  dando 
por  escripto  o  seu  parecer,  em  vista  das  competentes  estatísticas  e  das 


—394  — 

diversas  condições  topographicas :  raenclonando  lambem,  sempre  que 
assim  o  entendesse,  a  freguezia  que  no  respectivo  concellio  merecesse 
a  preferencia  para  a  creaçao  da  nova  escola. 

V. — O  governador  civil,  colligindo  lodos  estes  documentos,  os  rc- 
metteria  ao  governo,  pela  direcção  geral  de  inslrucçiío  publica,  co:n  a 
sua  particular  informação. 

VI. —  Concedida  a  escola,  cia  vista  do  processo  que  ficava  estabe- 
lecido, não  se  abriria  comtado  concurso  pai-a  o  seu  provimento,  .<ein 
que  o  governador  civil  fizesse  previamente  verificar  pelo  respectivo 
administrador  de  concelho,  se  a  casa  ou  alfaias  oflferecidas  para  a  mesma 
escola  Satisfaziam  cabalmenlíí  ao  fim  para  que  eram  destinndas. 

NB.  A  serie  de  preceitos  que  deixam:)s  exarada  foi  suggeridaao 
governo  pelo  conselho  geral  de  instrucção  publica,  fundado  nos  se- 
guintes princípios : 

Os  dados  estatísticos,  ordenados  com  a  exactidão  possível,  são  con- 
dição essencial  para  que  se  possn  assentar  juizo  seguro  sobie  as  ver- 
dadeiras necessidades  dos  povos  (jue  sollicilam  o  beneficio  da  inslriK*- 
rao  publica. 

Essas  informações  devem  ser  subordinadas  a  regras  definidas, 
afim  de  que,  na  creação  e  collocaç.ão  de  novas  cadeiras,  se  atlenda  uni- 
camente ao  maior  aproveitamento  do  ensino,  e  â  diíTíisão  da  instruc- 
ção elementar,  no  seio  das  povoações  onde  a  necessidade  fòr  mais  ur- 
gente. 

Para  tornar  cílectivos  os  oITerecimentos  de  casas,  mobília  e  ulen- 
silios  para  as  escolas  que  houverem  de  ser  creadas,  é  de  summa  cou- 
vaniencia  que  não  se  proceda  ao  provimento  d'ellas,  sem  [»rimeiranienlí' 
se  verificar,  pela  auctoridado  crimpelentc,  que  estão  de  todo  o  pn;;to 
satisfeitas  as  condições  a  que  se  obrigaram  os  oiTercnles. 

Pela  portai'ia  de  22  de  dezembro  foi  ordenado  que,  logo  d«^iK»:s 
de  apparecerem  publicados  no  Diário  do  Lisboa  os  decretos  da  cre> 
çâo  de  escolas  primarias,  a  favor  das  quaes  as  camarás  municipne>, 
juntas  de  parochia,  confrarias  e  irmandades,  ou  mesmo  particulares 
tivessem  feito  oíTerecimento  de  casa,  mobilia  ou  utensílios:  manil^is- 
scm  os  governadores  civis  aos  seus  delegados,  que,  com  a  maior  e\- 
acção  e  escrúpulo,  examinassem,  se  a  casa  era  central  á  povoaç.ío: 
de  capacidade  sufiiciente  para  a  concorrência  provável  dos  alumnospK- 
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oente,  e  com  as  conimodidades  apropriadas  ao  fim  que  se  prctenlesse ; 
e  se  a  mobília  ou  os  utensílios  seriam  bastantes,  e  em  estado  de  i»o- 
der  servir  para  os  exercícios  escolares.  O  resultado  de  tal  exame  se- 
ria comiimnicado  ao  governo  com  informação  do  governador  civil. 


Devemos  apontar  a  doutrina  rolaliva  :i  logalisação  doa  dnnaiivcs 
offerecidos  pela'^  camarás  municipais  e  juntas  de  pnrocliia  para  o  r^r'í- 
helecimento  de  escolas  de  enstno  primário. 

Todas  as  vezes  (juo  pflas  camarás  munirip.ies  e  juntas  de  parochia 
forciíi  ofTerlados  alguns  «lonativo>,  para  auxilio  e  susteíitaçâo  de  novas 
escolas  primarias,  devem  os  governadores  civis,  fazer  legalisar  essas 
olTertas  por  accordâo  do  conselho  de  districlo,  ou  por  alvará  seu.  :\í\in 
de  que  assim  legitimadas  possam  posteriormente  tornar-se  exigíveis  e 
realisaveis,  quando  se  crearem  as  cadeiras  para  que  taes  donativos 
foram  applicad  iS.  (V(»ja  a  portaria  de  19  do  junho  de  í800) 

Em  data  de  6  de  jimlio  foi  suscitado  apertadamente  o  cunif  ri- 
inento  das  resoluções  do  governo  sobre  a  legalisaçao  dos  olTerevi- 
mentos  feitos  em  beneficio  de  novas  escolas  primarias  pelas  camar;ís 
Hiunicipaes  e  juntas  de  parocliía, — e  sobre  a  coadjuvnçâo  que  os  ad- 
ministradores de  concelho  devem  prestar  aos  commissarios  dos  estudos 
sobre  objectos  de  ensino  e  espccialmeiUe  de  ensino  livre. 

Em  17  de  janeiro  annunciava  a  camará  munkipal  de  Lisboa  a 
nbertuia  —  no  dia  23  immediato — de  uma  escola  de  ensino  [)rima:\o 
^sustentada  pelos  rendimentos  da  Real  Casa  de  Santo  António. 

Veja:  Cam  (lieal)  de  Santo  António. 

Em  data  de  10  de  novembro  elogiou  o  governo  a  camará  ni!i!ii- 
cipal  do  c/»ncelho  de  Angra  do  Heroísmo,  pelo  bom  serviro  de  con- 
correr para  o  estabelecimento  de  uma  bibliotheca,  em  benelicio  do  ly- 
ceu  nacional,  seminário  diocesano,  e  de  quaesquer  leitores. 

Merece  ser  commemorada  a  portaria  que  na  data  referida  expe- 
diu o  governo  a  tal  respeito,  assitn  concebida: 

«Foram  presentes  a  S.  M.  el-rei  os  ofiTicios  do  governador  civil 
do  districto  administrativo  de  Angra  do  Heroísmo,  com  data  de  8  e  10 
do  mez  próximo  passado,  dando  parte  de  haver  inaugurado  solemne- 
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mento  nnqnell.i  cidade,  de  accordo  com  a  camará  municipal  e  o  con- 
sellio  do  lyceu  nacional,  uma  biblioUieca  publica  para  serviço  do  mesmo 
lyceu  e  do  seminário  diocesano,  com  o  deposito  dos  livros  que  são  prc» 
priedade  do  Estado,  existentes  na  casa  da  livraria  do  exlincto  convento 
de  S.  Francisco;  e  enviando  copia  authentica  da  acta  da  sessão  da  men- 
cionada camará  de  19  de  setembro  ultimo,  em  que  se  obrigava  a  con- 
correr com  a  quantia  de  réis  100^000  annuaes  para  compra  de  livros, 
e  uma  representação  em  que  a  camará  municipal  pede  a  nomeação  do 
bibliotliecario  e  oíTicial  ajudante  para  o  serviço  da  bibliolheca,  e  que  o 
conselho  do  lyceu  seja  auctorisado  a  applicar  para  compra  de  livros  as 
cobras  da  verba  destinada  para  o  seu  expediente. 

«E  o  mesmo  augusto  senhor,  folgando  de  reconhecer  o  illuslrado 
zelo  com  que  aquelle  magistrado,  a  camará  municipal  e  o  conselho  do 
lyceu  se  empenham  em  promover  a  instrucção  e  educação  nacional  na 
<5apital  d'esse  districlo,  pelo  estabelecimento  de  uma  bibliotheca  pu- 
blica; ha  por  bem  a|)provar  a  creação  da  dita  bibliotheca  nos  termos 
e  com  as  condições  constantes  da  acta  da  sessão  da  camará  municipal 
de  19  de  selembro  ultimo,  devendo  a  verba  annual  de  100^000  réis, 
que  esta  destina  para  compra  de  livros,  ser  devidamente  auctorisada, 
nos  termos  do  código  administrativo,  e  ficando  a  referida  bibliotheca 
debaixo  da  immediata  administração  do  reitor  e  do  conselho  do  lyceu 
para  todos  os  cíTcitos  do  decreto  de  10  de  abril  do  corrente  anuo. 

«Manda  egualmente  S.  M.  declarar  ao  go\ernador  civil  de  Angra, 
que  logo  que  no  orçamento  do  eslado  forem  incluídas  as  verbas  para 
o  bibliotliecario  e  ollicial  da  bibliolheca,  nos  ttrmos  do  artigo  79.**  do 
decrelo.  de  10  de  abril  do  corrente  anuo,  se  proverá  à  nomeação  dos 
referidos  empregados,  continuando  entretanto  a  ser  feito  este  serviço 
pelos  professores  e  empregados  dos  lyceus.» 

Ntí.  O  decreto  de  10  de  abril,  citado  na  portaria,  estabeleceu  o 
Ikgtilamcvto  para  os  lijceus  naciomics. 

Determinava  que  nos  cinco  lyceus  de  primeira  classe  houvesse 
uma  bibliotheca,  formada  pelos  livrus  que  os  conselhos  dos  lyceus  es- 
colhessem, melhodicamenle  classificados  e  catalogados;  etc. 

O  artigo  79.^  especialmente  citado,  era  assim  concebido: 

«Um  dos  professores  nomeado  pelo  governo  será  o  bibliolhecario 
que  terá  a  seu  cargo  vigiar  pela  conservação  e  successivo  augmenlo 
<la  livraria  c  pela  execução  de  ludo  o  que  fica  determinado  nos  arli- 
gos  precedentes. — |  único.  Um  oflioial  nomeado  pelo  governo  fará  o 
serviço  da  bibliotheca  sob  a  direcção  do  bibliolhecario.» 

Na  mesma  data  da  portaria  que  deixamos  registada,  expediu  o  go- 
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verno  outra,  na  qaal  dava  ao  commissario  dos  estudos,  reitor  do  ly- 
ceu  de  Angra,  os  devidos  louvores  pelo  discurso  que  recitou  no  acto 
solemne  da  inauguração  da  bibliotheca,  que  lâo  útil  havia  de  ser  á  mo- 
cidade estudiosa.  E  por  quanto  devia  aquelle  estabelecimento  auxiliar 
fazer  parte  do  lyceu  nacional,  e  estar  sujeito  á  imniediata  administra- 
ção do  respectivo  conselho, — era  ordenado  ao  mesmo  commissario  rei- 
tor, que  provesse  em  tudo  na  conformidade  do  decreto  de  iO  de  abril 
de  1860,  comprehendendo  a  compra  de  livros  e  jornaes  scienlificos 
nas  despezas  do  expediente,  sem  prejuizo  do  restante  serviço  do  lyceu. 


J8G1 

Uma  camará  municipal  contraíra  a  obrigação  de  dar  casa  e  mo- 
bilia  para  a  respectiva  escola  do  sexo  feminino. 

O  commissario  dos  estudos  informou  que  a  camará  destinara  para 
a  escola  uma  casa  em  local  menos  apropriado,  e  sem  os  utensilios  pre- 
cisos: o  que  deu  occasião  a  que  a  mestra  regia  alugasse  outra  casa  em 
sitio  conveniente.  Mas  a  camará  recusou-se  a  pagar  a  renda  da  casa. 

Entendeu  o  governo  que  tal  renda  devia  ser  satisfeita  pelo  cofre 
do  município,  não  só  por  que  a  camará  faltava  ao  compromisso  a  que 
se  obrigou,  mas  também  por  que  reconheceu  a  conveniência  da  nova 
casa,  pelo  facto  de  ter  feito  um  orçamento  supplementar,  incluindo  a 
verba  do  aluguer  respectivo  ao  primeiro  semesire,  aluguer  que  a  mos- 
tra pagou  adiantado  por  assim  lh'o  exigir  o  senhorio. 

Pela  portaria  de  12  de  março  de  186i  determinou  o  governo  que 
o  governador  civil,  fazendo  sentir  á  camará  municipal  a  obrigação  de 
pagar  á  mestra  de  meninas  as  rendas  que  esta  pagou,  quando  assim 
o  provasse  legalmente, — promovesse,  pelos  meios  que  o  código  admi- 
nistrativo auctorisava,  o  eíTectivo  pagamento  de  tal  divida,  assim  como 
o  dos  futuros  arrendamentos,  até  que  houvesse  ediflcio  com  as  neces- 
sárias condições  para  acommodaçSo  da  escola. 

Para  conhecimento  dos  subsídios  com  que  as  juntas  de  parocbia 
e  confrarias  contribuíam  para  o  estabelecimento  de  cadeiras  de  ensino 
primário,  registaremos  aqui  um  exemplo  que  se  refere  ao  decreto  de 
4  de  abril  de  186t: 
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Uira  camará  municipal  representou  conlra  o  respeclivo  professor 
de  latim  e  lalinidade,  asseverando  que  não  podia  elle  corresponder  aos 
deveres  do  ensino,  em  consequência  de  suas  enfermidades  chronicas; 
tinha  os  alumnos  cm  grande  atrazo,  e  deixava  de  dar  aula  dias  e  até 
semanas  inteiras. 

O  Conselho  Geral  de  Insírucrrio  Publica  ouviu  o  administrador  do 
concelho  e  o  commissario  i\o9  estudos,  e  pelas  infonnarões  obtidas 
veiu  no  conhecimento  de  que  nâo  se  verilicava  no  professor  accusado  al- 
terarão de  suas  faculdades;  antes  merecia  elle  o  melhor  conceito  ás 
auctoridades  da  localidade  pelo  seu  bum  serviço.  Nesta  conformidado 
consultou  o  governo,  vendo  na  represenlacão  da  camará,  segundo  pa- 
receu ao  administraiior  do  concelho,  uma  pura  animosidade  (25  de 
maio  dê  18GI). 

I^or  decreto  de  29  de  m.iio  foi  cro.ula  a  cadeira  de  ensino  pri- 
mário da  freguezia  de  Tinliella,  no  concelho  de  Yalle  Passos;  deter- 
minando->e  porém  nào  se  abrir  concurso  p;ira  <>  seu  provimento  sem 
que  o  governador  civil  verilicaí^e  e  informasse  previamente,  se  a  casa 
e  alfaias  olTerecidas  eslavam  proínplas  e  satisfaziam  ao  fim  a  (|ue  se 
destinavam. 

Diversas  camarás  e  juntas  í!e  parochia  se  prestavam  a  dar  casa, 
mobilia  e  utensílios  necessários  para  o  estabelecimento  de  cadeiras  de 
ensino  primário,  tanto  do  sexo  masiulino  como  do  feminino. 

Meiece  ser  lembrado  o  ollicio  jue  ao  governador  civil  do  dislri- 
cto  de  Leiria  foi  dirigido  em  data  de  2:^  de  jnlh.)  do  ISOl: 

«Constando  (pie  ajunta  de  parochia  da  freguezia  do  N.  S.  da  Graça, 
no  concelho  de  Pedrógão  Grande,  ainda  não  satisfez  o  olTerecimento 
que  fizera  de  prompliíicar  uma  casa,  convenientemente  preparada,  para 
a  escola  primaria  estabelecida  no  logar  de  Altardo;  sentlo  que  por  isso 
está  a  mesma  escola  funccionando  numa  casa  contigua  â  egreja  da 
mesma  frepuezia,  distante  do  local  para  onde  fora  creada,  e  sem  a  pre- 
cisa  capacidade  e  as  condições  essenciaes  para  os  exercidos  escolares: 
sirva-se  v.  exc.  mandar  averiguar  a  verdade,  o  verificando  que  a  re- 
ferida junta  de  parochia  tem  faltado  ao  cumprimento  da  obrigação  que 
contraíiM,  quando  requerera  a  escola,  e  que  fora  competentemente  le- 
galisada,  empregar  os  meios  que  julgar  mais  opporlunos,  para  tomar 
effectiva  e  real  essa  obrigação,  dando  parte  do  resultado.» 

São  muito  interessantes  os  dois  raappas  que  vamos  apresentar. 
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como  indicadores  das  cadeiras  de  ensino  primário  creadas  pelo  decreta 
de  30  de  julho  de  1861,  e  dos  subsídios  com  que  se  prestaram  a  con- 
correr as  respectivas  camarás  municipaes,  e  juntas  de  parochia.  Con- 
sideramol-os  como  complemento  indispensável  do  mappa  que  lia  pouco 
inserimos : 
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O  governo  declarou,  em  9  de  novembro  de  1861,  que  as  escolas 
jnantida^  pelas  municipalidades,  parochias,  irmandades  e  confraries  d^ 
S^em  ser  consideradas,  não  como  verdadeiras  escolas  publicas,  mas  sim 
úe  bâneficencia,  e  n3o  sujeitas  á  legislação  geral,  preceitos  e  regula- 
jmentos  das  sustentadas  pelo  estado. 

observações  do  conselho  geral  de  instnicção  publica: 

(Garantida  pela  constituição  do  paiz  a  gratuidade  do  ensino,  e  sendo 
tão  escassos  os  recursos  do  thesouro  publico,  é  altamente  conveni^te 
!e  necessário  que  se  animem  e  persuadam  as  municipalidades  e  outros 
icorpos  moraes,  a  que  ajudem  o  governo  na  missão  civilisadora  de  pro- 
pagar a  instrucção  popular,  na  mais  larga  escala;  e  seria  contradicto- 
rio,  e  impecer  tão  útil  e  benéfico  propósito,  o  sujeitar  aquelles  corpos 
no  desempenho  de  taes  deveres  a  medidas  demasiadamente  restrictí- 
Tás,  e  que  de  algum  modo  podem  offeader  a  livre  administraçSo  dos 
jseus  próprios  fundos  dentro  dos  limites  das  leis  administrativas. 
i  Não  seria  por  certo  para  estranhar,  se  ás  indicadas  corporações 
se  concedesse  somente  a  administração  económica  das  escolas  que  el* 
las  subsidiam,  por  vontade  própria,  e  não^or  obrigação  fundada  em  lei; 
ique  se  fechasse  a  maior  parte  d'esses  institutos,  perdendo  assim  o  eo- 
^ino  popular  ò  mais  poderoso  auxilio  no  estado  actual  do  paiz. 

iPor  outro  lado,  admittido  o  principio  de  que  as  escolas  de  que  se 
trata,  são  verdadeiramente  publicas,  seria  forçoso  admittir  que  ellas 
estavam  sujeitas  para  todos  os  effeitos  ás  leis  que  regem  a  instrucçio. 
Mas  deverá  o  provimento  d'ellas  ser  feito  pelo  governo  e  com  as  so- 
lemnidades  prescriptas  nos  regulamentos  geraes?  Deverão  os  profes- 
sores d'essas  escolas  gosar  da  jubilação  e  de  todas  as  vantagens  con- 
cedidas pelas  leis  aos  professores  do  estado?  É  claro  que  não. 

Estas  e  outras  razões  que  são  obvias  fundamentaram  a  poitaríi 
de  7  de  junho  de  1818,  e  mostram  a  vantagem  e  a  utilidade  publica 
de  continuarem  a  vigorar  as  disposições  d'ella;  e  por  isso,  e  para  re- 
mover os  abusos  que  por  ventura  se  dêem  nas  escolas  municipaes  do 
districto  da  missão  a  seu  cargo,  recommendo  a  v.  que  haja  de  empre- 
gar toda  a  sua  solicitude  na  visita  e  inspecção  d'essas  mesmas  esco- 
las, dando  as  providencias  que  estiverem  na  esphera  das  suas  atíri- 
buições,  ou  propondo  aquellas  que  carecerem  de  resolução  superior.» 

Faz  honra  á  camará  municipal  de  Lisboa  o  facto  de  consagrar  i 
despesa  com  a  instrucção  primaria,  para  o  anuo  de  1881,  a  verba  de 
17:775,5(000  réis.  : 

O  desenvolvimento  desta  despeza  é  o  seguinte : 
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INSTfiUCÇÃO  PRIMARIA 

i.*  Secção: 

1  provedor 500íSt000 

1  offidal  de  secretaria 360iSI000      860i[|000 

2.*  Secção. — Escola  municipal  n.^  1. 
1  professor  qne  serviu  na  escola  de 

Santo  António 360i9(000 

3  professores  a  300^000  réis 900i9íOOO 

1  professor  de  gymnastica 309^9(000 

2  continuos  a  600  réis  diários ....       438^000 

I  guarda-portão 2194W00    2:217,5(000 

Escola  municipal  n.^  2. 

3  professores  a  300^000  réis 900i9(000 

1  continuo  a  600  réis  diários 219}9IOOO 

1  guarda-portão  a  600  réis  diários.      219^(000    1:338|{[000 

Para  despezas  com  as  escolas  municipàes,  lim- 
peza, acquisição  de  material^  livros^  papel  para 
os  alumnos,  arranjos  para  o  ensino  coral,  de 
gymnastica  e  instruccSo  militar 3:200^91000 

3.*  Secção: 

21  professores— 30i$(000  réis  a  cada 
professor  em  conformidade  do  art. 
5.^  da  carta  de  lei  de  20  de  fe- 
vereiro de  1875 63019000 

21  mestras — 30^000  réis  a  cada 
mestra,  idem 630^(1000    1:260(91000 


4.*  Secção: 

Para  gratificações  a  professores— 

réis  25(5(000  a  cada  professor  que 

der  aula  nocturna,  gratificação  no 

curso  nocturno  nas  escolas  muni- 

cinaes  e  desoesas  de  illuminacSo  .• 

....     1:400^51000 

Segue 

10:275)9000 

M» 
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Transporte 10:27lW)C0 

Para  gratificação  a  professores  e  mes* 
trás,  mediante  proposta  do  com- 

missario  dos  estudos i:000(iíOOO 

Auxílio  para  renda  de  casas 4:200|000 

Motnlia  e  utcnsitios  para  as  escdas .    i.<M0tíO00   6:Í0OigK)0O 

5.*  Secção: 
Para  subsidiar  escolas  de  instrucçSo 
primaria  creadas  e  sustentadas 
por  associações»  escolas  particu- 
lares e  associação  de  professores 
officiaes  e  muoicipaes l:300<StOOO- 

17:775^SK)00 

Mencionaremos  uma  tocante  incumbência  que  o  decreto  de  7  de 
setembro  de  1835  commettia  ás  camarás  municípaes  e  aos  parodies. 

Recordava-se  primeiramente  a  obrigação  que  a  Carta  Constitu- 
cional impõe  ao  governo  de  subministrar  a  todos  os  cidadãos  a  instru- 
cç3o  primaria, — obrigação  á  qual  corresponde  a  dos  pães  de  família 
de  enviar  seus  filhos  ás  escolas  publicas,  passados  os  sete  annos  de 
edade,  sem  impedimento  pbysico  ou  moral,  se  meios  não  tiverem  de 
os  fazer  instruir  de  outro  modo. 

Posto  isto,  fornuilava-se  a  seguinte  incumbência : 

«Ás  camarás  municípaes,  e  aosparochos  incumbe  o  procurar  mo- 
ver, por  todos  os  meios  de  que  poderem  usar,  os  pães  de  família  a 
cumprir  com  esta  importante  obrigação,  que  a  sociedade,  a  religião, 
e  ò  interesse  de  seus  filhos  lhes  prescreve. » 

Pela  portaria  de  13  de  novembro  de  1845  foi  declarado,  que  não 
competia  á  camará  municipal  de  Ponta  Delgada  a  administração  litte- 
ria  da  biblioiheca  pablica,  mas  unicamente  a  administração  económica. 

Curiosidade  litteraria.  A  camará  de  Lisboa  emprestou  quinhentos 
cnizados  para  a  impressão  das  Décadas  de  João  de  Barros. 

Naturalmente  (disse  Ribeiro  Guimarães)  é  a  quarta  Década,  publi- 
cada por  João  Baptista  Lavanba,  sobre  a  qual  se  acha  no  Repertório,  qae 
el-reí  mandara  á  camará  que  lhe  esperasse  pelo  dinheiro  dois  annos, 
ou  lhe  recebesse  tantos  livros  pela  taxa  para  perfazer  aquella  somma  *. 

*  Stnnmario  de  varia  historia,  por  J.  Ribeiro  Gaimarães. 
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Temos  apontado  o  que  encoatrámos  de  mais  importante  acerca  do 
assumpto  doeste  capitulo  até  ao  fim  do  reinado  de  D.  Pedro  y  (11  de 
novembro  de  1861). 

Saccedendo,  porém,  que  as  novíssimas  leis  sobre  instrucçSo  pu- 
blica alterassem  consideravelmente  a  intervenção  que  as  camarás  mu* 
nicipaes  e  juntas  de  parocbia  tinham  n*este  particular,  d3o  podemos 
prescindir  de  indicar,  ainda  que  muito  por  maior,  as  altribuições  e  en- 
cargos acluaes  d^aquellas  corporações. 

Relativamente  á  instrucçSo  primaria  foram  promulgadas  as  leis  de 
2  de  maio  de  1878  e  11  de  junho  de  1880,  para  a  execução  das  quaes 
decretou  o  governo  o  regulamento  de  28  de  julho  de  1881»  depois  de 
haver  explicado  as  referidas  leis  em  circulares  dirigidas  aos  governa* 
dores  civis. 

Levar-nos-hia  muito  longe  o  especificar  as  disposições  de  todos 
a(pielles  diplomas,  ainda  quando  nos  restringíssemos  ao  que  propria- 
mente diz  respeito  ás  camarás  e  ás  juntas  de  parochia;  e  por  isso  nos 
limitaremos  aos  pontos  príncipaes. 

O  artigo  61.®  da  lei  de  2  de  maio  de  187S  era  assim  concebido: 

tOs  vencimentos  dos  professores  e  ajudantes  de  ambos  os  sexos 
das  escolas  de  instrucção  primaria,  com  ensino  elementar  e  comple- 
mentar, são  encargo  obrigatório  das  camarás  munieipaes. 

c§  1.®  Incumbe  ás  juntas  de  parochia  dar  casa  para  escolas,  minis- 
trar habitação  aos  professores,  fornecer  mobilia  escolar,  organisar  a 
bibliotheca  das  escolas  e  auxiliar  as  commissões  promot(M*as  de  bene- 
ficência e  ensino.» 

Mas  a  lei  de  11  de  janho  de  1880,  alterando  o  referido  artigo 
61.^,  distribuiu  pelas  camarás,  pelas  jnntas  geraes  do  districto,  e  pelo 
governo,  as  despesas  que  haviam  de  onerar  os  orçamentos  munieipaes. 

Os  termos  em  que  essa  distribuição,  em  verdade  mais  equitativa 
e  racional,  deve  fazer-se,  constam  dos  artigos  seguintes:  U.^  12.% 
I3A  14A  IS.^ 

No  que  toca  ás  juntas  de  pcarodUa^  já  vimos  o  encargo  que  lhes 
commetle  o  g  1.®  do  artigo  61.®  da  lei  de  2  de  maio  de  1878.  Com- 
pre, porém,  observar  que  o  §  único  do  artigo  7.®  da  mesma  lei  as  obriga 
a  outro  encargo,  nos  seguintes  termos: 

cAos  orphãos,  filhos  de  viuvas  pobres  ou  de  i)aes  indigentes  im- 
possibilitados de  trabalhar,  as  juntas  de  parocbia  e  commissões  pro- 
motoras ministrarão  vestuário,  livros  e  outros  meios  indispensáveis  para 
poderem  frequentar  as  escolas.»    . 
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A  lei  de  11  de  junho  de  1880,  no  artigo  15.^  dispoz: 
cÂs  juntas  de  parochia,  que  pelos  seus  actuaes  rendimentos  não 
poderem  satisfazer  ao  encargo  que  lhes  unpõe  o  §  único  do  artigo  7.* 
e  S  1*^  do  artigo  61.^  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  são  obrigadas  a 
lançar  para  esse  fim  um  imposto  especial,  que  não  poderá  exceder  a 
3  por  cento  addicionaes  ás  contribuições  geraes  directas  do  Estado.» 


CARTA  DE  LEI  DE  12  DE  AGOSTO  DE  1851 

Ck)nsagramos  este  capitulo  á  exposição  das  prescripções  da  carta 
de  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  em  razão  da  variedade  dos  assum- 
ptos de  que  trata,  e  da  applicação  muito  extensa  e  duradoura  do  qoe 
ella  dispoz. 

E  com  efiféito,  referem-se  essas  prescripções  a  um  grande  numero 
de  estabelecimentos  litterarios  e  scientificos,  e  a  respeito  de  cada  mn 
d'elles  dá  especiaes  providencias. 

Em  substancial  resumo  vamos  apresentar  as  convenientes  indica- 
ções. 

Creou  em  cada  um  dos  lyceus  de  Lisboa,  Coimbra  e  Porto  uma 
cadeira  de  aríthmetica,  álgebra  elementar,  geometria  synthetica  ele- 
mentar, princípios  de  trigonometria  plana,  e  geographia  mathematia 

NB.  Em  todos  os  demais  lyceus  ler-se-hiam  nas  respectivas  ca- 
deiras de  geometria  todas  aquellas  disciplinas. 

Creou,  desde  logo^  nos  lyceus  de  Coimbra  e  Porto  uma  cadeira 
de  princípios  de  pbysíca  e  chimíca,  e  inlroducção  á  historia  natural  dos 
três  reinos;  ficando  auctorisado  para  ir  estabelecendo  eguaes  cadeiras 
nos  outros  lyceus. 

Passado  um  anno  depois  da  abertura  das  mencionadas  cadeiras, 
seriam  habilitação  necessária  para  a  primeira  matricula  em  todos  os 
cursos  de  mstrucção  superior,  em  qualquer  classe,  os  exames  das  dis- 
ciplinas supraindicadas. 

Regulou  a  feitura  perante  jurys,  dos  exames  preparatórios  para 
a  primeira  matricula  na  Universídadede  Coimbra,  na  Escola  P(rtyte- 
chnica  de  Lisboa,  e  na  Academia  Polytechnica  do  Porto;  bem  como  a 
época  em  que  haviam  de  ser  feitos. 
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Detenninou  qoe  a  twUticula  em  todas  as  faculdades  da  Universi- 
dade ficasse  termíDada  impreterivelmente  no  dia  i5  de  outubro  de  cada 
amio. 

Fixou  a  privativa  attribmção  dos  conselhos  académicos  e  escolares 
de  todos  os  estabelecimentos  de  instrucçõo  superior,  sob  a  immediata  in- 
specção e  approyação  do  governo,  para  determinarem  os  metbodos  de 
ensino,  e  a  forma  dos  exames  e  exercícios  académicos,  e  estatuírem 
os  competentes  regulamentos  sobre  faltas  de  frequência  ás  aulas,  e  so« 
bre  os  mais  objectos  de  administração  scieutiflca  e  policial. 

Supprimiu  a  8/  cadeira  do  lyceu  de  Lisboa  (princípios  de  histo- 
ria futíural  dos  três  reinos  da  natureza  applicados  ás  artes  e  oficiosa. 

O  curso  de  introducçSo  á  historia  natural  dos  três  reinos,  que  atè 
então  se  fazia  na  Escola  Polytechnica,  ficava  substituído  pelo  curso  cor- 
respondente no  Instituto  Maynense  estabelecido  na  Academia  Real  das 
Semeias  de  Lisboa. 

Ampliou  a  mais  um  anuo  cada  uma  das  épocas  marcadas  nos  ar- 
tigos 26.^  a  28.°  do  decreto  de  19  de  maio  de  1845,  que  organisoa  a 
Escola  Naval. 

NB.  Para  immediata  intellígencia  d'esta  prescripção,  diremos  que 
os  indicados  artigos  dispunham  o  seguinte: 

Art.  26.^  Os  aspirantes  de  3.*  classe,  que  aos  dezoito  annos  de 
edade  não  estiverem  habilitados  a  passar  a  aspirantes  de  2.^  classe 
seriio  demittidos. 

Art.  27.^  Os  aspirantes  de  2.^  classe  que  aos  vinte  annos  de  edade 
não  estiverem  habilitados  para  passar  á  1.*  classe  serão  demittidos. 

Art.°  28.°  Os  aspirantes  de  i.^  classe  que  aos  vinte  e  dois  annos 
iê  edade  não  estiverem  habilitados  a  passar  a  guardas  marinhas  serão 
demittidos. 

Determinou  que,  para  admissão  aos  exames  de  pharmacia  dos 
caodídatos  de  que  trata  o  artigo  136.°  do  decreto  de  29  de  dezeml^ro 
de  1836,  fossem  habilitação  necessária  os  exames  de  instracção  pri- 
maria, de  traducção  de  lingua  franceza  ou  ingleza,  de  arithmetica  e  geo- 
metria, de  princípios  de  physica  e  chimica,  e  introducção  á  historia  na- 
tural dos  três  reinos. 

Exceptuou,  porém,  os  aspirantes  pharmaceuticos,  que  tendo  qua- 
tro annos  de  boa  pratica^  completassem  depois  os  oito  annos  exigidos 
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no  citado  artigo:  estes  poderiam  ser  admiltidos  a  kiev  exame  perante 
ura  jury  especial. 

Deu  providencias  especiaes  a  respeito  do  Lyceu  de  Santarém,  in- 
corporado no  seminário  patriarchal.  Ficon  auctorisado  o  governo  para 
regalar»  ouvindo  o  prelado  diocesano,  a  continuação  e  permanência  das 
duas  cadeiras  de  sciencias  uaturaes  (já  estabelecidas  e  em  exerddo) 
na  conformidade  dos  artigos  1."^  e  3.^  doesta  lei.  Bem  assim  foi  aucto- 
risado o  governo  para  crear  e  prover  as  cadeiras  e  substituições»  que 
liCcessarias  fossem  para  o  complemento  da  instrucçao  secundaria»  e 
estabelecimento  de  uma  escola  normal  de  ensino  primário;  e  final- 
mente para  os  ordenados  de  seus  professores, — tudo  denlix)  dos  limi- 
tes da  despeza  legalmente  estabelecida  para  os  lyceus  de  Évora  oa 
Braga. 


C.4RTA  SEOGRAPHIGi  DO  RELXO 

Ao  período  que  ora  nos  occupa  (18544861)  prelence  uma  pro- 
videncia que  o  governo  tomou,  relativamente  ao  levantamento  da  carta 
geographica  do  reino. 

Merece  ser  reproduzida  a  portaria  de  5  de  maio  de  1859,  na  qual 
ise  encontra  exposta  com  a  devida  clareza  a  providencia,  a  que  allndi- 
laos. 

É  assim  concebido  esse  diploma : 

«Sendo  de  grande  utilidade  publica  a  existência  de  uma  carta  geo- 
graphica do  reino,  em  que  pelo  menos  sejam  representados  com  exa- 
ctidão o  regimen  das  aguas  e  a  posição  relativa  das  povoações,  o  qne 
lião  succede  nas  cartas  geographicas  do  paiz  até  hoje  publicadas,  as 
quaes  nenhum  credito  merecem  por  sua  manifesta  inexactidão,  e  por 
lhes  faltar  o  indispensável  fundamento  das  triangulações;  tornandose 
além  disto  necessário  este  trabalho  para  satisfazer  ás  condições  essen- 
ciaes  de  um  reconhecimento  geológico,  para  o  qual  a  commissJo  dos 
trabalhos  geológicos  do  reino  já  escolheu  os  factos  precisos,  como  pre- 
liminar indispensável  para  trabalhos  ulteriores: 

Sendo  certo,  por  outra  parte,  que  a  Carta  chorographica  do  reino 
va  escala  de  r^^,  que  tem  por  fim  satisfazer  mais  amplamente  a  to- 
das as  necessidades  dos  diversos  serviços  pubHcos,  e  a  que  na  direc- 
ção geral  dos  trabalhos  geodésicos,  chorographicos  e  hydrographicos 
do  reino  se  está  procedendo,  ha  alguns  annos,  com  o  esmero  que  re- 
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empresas  d'esta  ordem,  não  pode  estar  completa  no  curto  es- 
•  tempo,  que  seria  para  desejar,  aQm  de  poder  sntisrazer  ás 
*s  mais  argentes,  e  especialmente  ao  reconhecimento  geológico 
o,  para  o  qual  basta  uma  carta  em  menor  escala  com  as  indi- 
acima  mencionadas. 
'^  lendo  sido  presentes  a  s.  m.  ei-rei  a  representação  e  informa- 
do 30  de  abril  ultimo,  do  conselheiro  director  geral  dos  traba- 
^fíodesioos,  cborographicos,  hydrographicos  e  geológicos  do  reino: 
"tr  bem  o  mesmo  augusto  senhor  ordenar: 
t>oe  na  referida  direcção  geral  se  proceda  ao  levantamento  da 
i  geographica  do  reino  na  escala  de  rj^^  apresentando  logo  o  que 
iKMsa  interessar  ao  fim  especial  do  reconhecimento  geológico,  re- 
lido  para  depois  a  representação  dos  mais  objectos  de  interesse 

pequenez  da  escala  poder  admittir  sem  confusão,  t 
.VjB.  É  complemento  doesta  noticia  o  capitulo — Trabalhos  geodesi^ 
te* — que  nos  precedentes  tomos  exarámos,  e  no  que  havemos  de 
opportunamente  com  a  mesma  inscripção. 


CARTA  TOPOtiRAWUCA  DE  LISBOA 

Para  se  eflfeiluar  o  levantamento  da  carta  topographica  de  Lisboa, 
grandp  escala,  era' indispensável  estabelecer  uma  triangulação  so- 
toda  a  cidade,  e  determinar  a  superficie  occupada  pelas  cónstruc- 
^  civis,  afim  de  se  conhecer  com  toda  a  exactidão  qual  é  a  parte 
içada,  e  separar  do  resto  não  cdiGcado  o  que  pertence  a  indivíduos 
'ticular-es,  bem  como  a  parte  qae  flca  para  uso  publico. 

Para  se  obterem  estes  ^resultados  não  podem  os  officiaes  incum- 

^08  de  taes  trabalhos  deixar  de  entrar  nos  pavimentos  térreos  de 

nsi  todos  os  prédios,  para  tomarem  as  dimensões  das  superficies 

*e ^Ilesi  occupam,  nem  deixar  de  subir  aos  andares  de  outros,  para 

fazerem  as  observações  que  hão  de  servir  de  base  aos  cálculos  da 

*ferídâ  triangulação. 

N'esta  conformidade  ordenou  o  governo,  om  portaria  de  2  de  março 
^  i8Si,  o  seguinte: 

4'.^  Que  o  governador  civil  de  Lisboa  fizesse  constar  por  edital» 
ue  todos  os  proprietários  e  inquilinos  deviam,  por  utilidade  publica, 
*anquear  aos  ofiSciaes  encarregados  do  levantamento  da  carta  topo- 
rapbica  de  Lisboa,  a  entrada  em  suas  propriedades  ou  moradas,  as- 
im  para  eHes  fixarem  a  extensão  da  superficie  dos  pavimaptos^  ler* 
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reos,  como  para  fazerem  observações  em  qualquer  parte  dos  edificios 
a  que  lhes  fosse  necessário  ir,  em  desempenho  da  sua  commissSo. 

2.^  Que  os  mencionados  officiaes,  com  a  conveniente  anticípacio» 
haviam  de  prevenir  os  proprietários  ou  inquilinos  da  sua  entrada  nas 
respectivas  propriedades»  e  exhibir,  quando  lhes  fosse  pedido,  titub 
auttientico,  passado  pelo  director  dos  trabalhos^  geodésicos,  para  prova 
de  que  eram  elles  os  encarregados  do  levantamento  da  carta. 

3.^  Que  os  administradores  dos  bairros  de  Lisboa,  e  dos  conce* 
lhos  de  Belém  e  Oiivaes,  por  si  e  pelos  respectivos  regediH^es  e  cabos 
de  policia,  eram  obrigados  a  prestar  aos  sobreditos  ofiQcíaes  os  seni- 
ços  e  auxilio  da  sua  competência,  que  estes  lhes  requisitassem  para 
cabal  e  prompto  desempenho  das  indagações  a  seu  cargo;  e  bem  as- 
shn  a  empregar  a  mais  activa  vigilância  para  que  n3o  fossem  destruí* 
das  ou  deslocadas  as  balisas  ou  signaes  que  os  mesmos  officiaes  fos* 
sem  sucoessivamente  estabelecendo. 

4.^  Que,  no  caso  de  destruição  ou  deslocação  das  balisas  ou  si- 
gnaes, se  havia  de  formar  o  competente  auto,  e  envial-o  ao  respectivo 
agente  do  ministério  publico,  nos  termos  da  portaria  circular  de  7  de 
setembro  de  1849.  (Doesta  portaria  circular  dêmos  cabal  notícia  no  tom 
IX,  pag.  61.) 

Em  observância  d'estas  determinações,  mandou  o  governador  ci- 
vil de  Lisboa  afflxar  editaes  nos  logares  públicos  dos  bairros  da  capi- 
tal, e  dos  concelhos  de  Belém  e  dos  Olivaes,  inserindo  nos  editaes  unoa 
copia  da  portaria  de  2  de  março,  tendo  estes  a  data  de  8  do  mesma 
mez  e  anno. 

Em  dala  de  22  de  novembro  de  1854  ordenou  o  governo  que  i 
carta  topographica  de  Lisboa  fosse  efif^eituada  por  meio  de  empresa  par- 
ticular, mediante  uma  rigorosa  verificação  dos  trabalhos,  e  devendo 
ser  fornecida  ao  empresário  a  triangulação  da  cidade,  com  as  distan- 
cias á  meridiana  e  á  perpendicular  do  observatório  do  castello  de  S. 
Jorge. 

Foi  auctorisado  o  director  dos  trabalhos  geodésicos  para  pôr  60 
concurso  a  execução  da  referida  carta,  com  as  condições  que  julgasse 
necessárias,  na  intelligencia  de  que  a  despesa  que  se  fizesse  com  este 
serviço  devia  ser  deduzida  da  verba  votada  para  os  trabalhos  geodé- 
sicos e  topographicos  do  reino. 

Tem  a  data  de  9  de  dezembro  do  mesmo  anuo  de  1854  o  Pr(^ 
gramma  para  os  trabalhos  da  carta  topographica  de  Lisboa,  que  o  di- 
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rector  dos  trabalhos  geodésicos,  cadastraes  e  topographicos  do  reino , 
Filiiqpe  Folqne»  formulou,  em  observância  da  portaria  de  22  de  no- 
vembro. 

D*esse  programma  registaremos  o  1.^  artigo,  por  ser  aquelle  que 
nos  dá  a  muito  útil  noticia  de  particularidades  relativas  á  carta  topo- 
grapbici: 

cl.^  A  carta  topographica  de  Lisboa  deve  ser  levantada  na  escala 
de  7^  e  comprehenderá  todo  o  terreno  íncluido  na  linha  de  circum- 
vallaçSo,  e  o  que  está  além  d'ella  até  200  metros  de  distancia ;  e  bem 
assim  as  margens  do  Tejo  para  o  oriente  até  ao  Beato  António,  e  para 
o  oceidente  até  á  egreja  dos  Jeronjrmos  em  Belém,  com  o  terreno  ad- 
jacente até  200  metros  de  distancia  para  dentro  da  estrada  principal, 
que  corre  quasi  parallela mente  ás  mesmas  margens:  toda  esta  super- 
ficie  conterá  700  hectares  proximamente.» 

Os  demais  artigos,  em  numero  de  i9,  continhm  preceitos  techni- 
cos  e  regulamentares,  que  constituem  as  condições  do  levantamento 
da  carta  topographica  impostas  ao  empresário  de  tal  trabalho.  (Veja  a 
eoUecçõo  ofíicial  da  legislação  de  1864^  pag.  229  a  231,  ou  o  Diário 
do  Governo  de  12  de  dezembro  de  1854,  num.  292.) 

Na  data  de  9  de  janeiro  de  1855  foi,  por  ordem  do  governo,  e 
em  virtude  das  propostas  recebidas  em  concurso,  adjudicada  a  E.  Pe- 
zerat,  F.  Goullare  e  G.  Goullare,  a  execução  dos  trabalhos  da  carta  to- 
pographica de  Lisboa,  com  as  condiç5es  da  portaria  de  22  de  novem- 
bro de  1854,  e  programma  respectivo. 

Foi  reduzido  a  três  annos  o  prazo  de  quatro  para  af  conclusão  da 
obra. 

Foi  concedido  aos  empresários  o  direito  de  levantar  a  planta  de 
qualquer  propriedade  particular,  se  lhes  fosse  encommendada. 

Egualmente  lhes  foi  concedida  a  faculdade  de  levantar  por  par- 
odias, em  escala  superior  a  um  por  mil,  as  plantas  de  que  a  Gamara 
monicipal  os  incumbisse,  respectivas  ás  ruas,  largos,  praças  e  becos 
de  Lisboa,  tudo  segundo  a  grandeza  que  realmente  tivessem  sobre  os 
dedives  em  que  existissem. 

O  director  dos  trabalhos  geodésicos  participou  ao  governo,  que 
taido  ponderado  aos  empresários  da  carta  topographica  de  Lisboa  a 
conveniência  de  que  esta  apresentasse  também  o  cadastro  da  parte 
cultivada, — tinham  elles  introduzido  este  melhoramento  nas  oito  pri- 
meiras folhas  do  respectivo  atlas»  e  se  prestavam  a  continual-o»  uma 
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voz  que  por  este  aperfeiçoamento,-  n3o  incluído  uo  prògramma  de  ar- 
lematação,  se  lhes  concedesse  o  augmento  correspondente  no  preço 
por  que  lhes  foi  adjudicada  a  feitura  da  carta. 

Accrescentaya  o  director,  que  tendo  procedido  á  verificaçSo  dos 
trabalhos  apresentados,  reconhecera  que  offereciam  uma  perfeita  exe- 
cução; pelo  que,  entendia  que  aos  ditos  empresários  se  devia  abonar, 
em  remuneração  do  referido  aperfeiçoamento,  a  quantia  de  600  réis 
por  cada  hectare  sobre  o  preço  do  seu  conlracto. 

Conformando-se  o  governo  com  o  parecer  dô  mencionado  dire- 
ctor, auctorisou-o,  em  portaria  de  14  de  novembro  do  1856,  a  rffei- 
tuar  o  abono  proposto,  nos  termos  indicados,  tanto  em  relação  ás  fo- 
lhas do  atlas  da  carta  topographica  de  Lisboa,  já  concluídas,  como  em 
respeito  ao  complemento  do  mesmo  atlas. 

Ainda  em  24  de  abril  de  1858  foi  necessário  que  o  governador 
ciril  do  districto  de  Lisboa  repetisse  o  edital  de  8  de  março  de  1851, 
afim  de  que  os  proprietários  e  inquilinos  franqueassem,  sem  difficul- 
dade,  os  seus  prédios  on  moradas  aos  ofliciaes  encarregados  dos  tra- 
balhos da  carta  topographica  da  capital  e  dos  concelhos  de  Belém  e 
Olivais. 


CARTAS  HVDROCUAPeiCAS 

Reservando  para  o  capitulo -- Trabalhos  Hfjdrographicos — as  con- 
venientes noticias  sobre  o  assumpto,  recolheremos  aqui  unic;im«.ntea 
comniunicaçâo  que  ao  major  general  da  armada  foi  feita,  em  data  de 
9  de  março  de  1859;  e  vem  a  ser: 

Que  o  primeiro  tenente  da  armada,  António  Augusto  de  Oliveira, 
estava  encarregado  de  classificar  e  fazer  archivar  na  melhor  ordem, 
nma  grande  porção  de  cartas  hydrographicas  pertencente  á  secretaria 
de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  bem  como  de  levantar 
a  planta  topographica  do  hospital  da  marinha:  serviç-o  que  estava  des- 
empenhando desde  o  mez  de  fevereiro  antecedente. 

É  muito  agradável  a  opportunidade  que  se  nos  offerece  de  recor- 
dar o  louvor  que  ao  governo  mereceram  os  ofliciaes  de  marinha,  a  pro- 
pósito do  novo  plano  hydrographico  da  baira  do  porto  de  Lisboa. 

Fora  executado  e  concluído  esse  novo  plano  com  toda  a  perfeição 
e  sciencia,  sob  a  direcção  do  conselheiro  Filippe  Folque,  pelos  capi- 
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tSes  tenentes  da  armada  Francisco  Maria  Pereira  da  Silva,  e  Caetano 
Maria  Batalha^  coadjuvados  pelo  capitão  tenente  Carlos  Angusto  Bote- 
lho de  Yasconcellos. 

Pela  portaria  de  12  de  abril  de  1888  fo(  participado  ao  referido 
conselheiro  Filippe  Folgue,  para  sua  satisfaçlo  e  dos  indicados  officiaes 
da  armada  qie  desempenharam  tal  serviço»  ter  este  sido  considerado 
digno  de  approvação  e  louvor. 

Pela  portaria  de  23  de  janeiro  de  1855  foi  ordenado  ao  capitão 
tenente  Francisco  Maria  Pereira  da  Silva,  encarregado  do  levantamento 
da  planta  do  porto  e  barra  da  Figueira,  que  boovesse  de  imprimir  o 
múor  desenvolvimento  possivel  aos  trabalhos  technícos  a  seu  cargo, 
para  qoe  se  podesse  elaborar  o  projecto  das  obras  que  conviesse  ef* 
fectoar,  e  proceder-se  em  seguida  á  execução  d'ellas,  como  era  de  in- 
stante  necessidade. 


CARTAS  HARlIlHiS  iM8  VIKTOS  B  CORRENTES 

Tinha  mostrado  a  experiência,  de  um  modo  indubitável,  que  o  uso 
das  cartas  marítimas  dos  ventos  e  correntes  diminue  as  viagens  de  uni 
notável  numero  de  dias,  e  expõe  a  navegação  a  muito  menos  riscos  e 
eventualidades. 

Movido  por  esta  consideração,  ordenou  o  governo  que  a  majoria- 
general  da  armada  recoinnieudasse  aos  commandantes  dos  navios  do 
gnerra  o  uso  das  cartas  dos  veníos  e  correfOm  io  tenente  Maury,  da 
marinha  de  guerra  dos  Estado8*Unidos  da  America  do  norte,  devendo 
relatar  ao  ministério  da  marinha  os  resultados  que  conseguissem  da 
adopção  das  indicadas  cartas.  (Portaria  de  6  de  setembro  de  1858) 

NB.  Pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar  foram  convidados  os 
capitães  dos  navios  mercantes  a  fazer  uso  das  supra-indicadas  cartas, 
as  quaes  lhes  seriam  fornecidas  pelo  director  das  observações  náutico- 
meteorológicas,  o  dr.  Guilherme  José  António  Dias  Pegado,  prestan» 
do-se  os  mesmos  capitães  a  fazer  as  observações  marítimas  que  minis* 
tram  os  dados  para  a  construq^o  d*esse  systema  de  cartas,  e  outras 
appficações  importantes  da  geographia  do  mar. 
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CASA  (REAL)  DB  SANTO  ANTÓNIO  DE  USBOi 

Tomamos  DOta  da  Real  Casa  de  Santo  AntODÍo,  de  Usboa,  nnica- 
mente  com  referencia  á  instnicção  publica. 

Diz  o  padre  António  Carvalho  da  Gosta,  fallando  da  egreja  de 
Santo  António: 

c  • . .  tem  oito  meninos  estudantes^  que  servem  n'esta  egreja  com 
opas  de  cauda  e  sobrepelizes,  aos  quaes  se  dão  ordenados  e  propmas, 
e  os  mandam  ensinar,  para  o  que  tem  mestre  de  loHm,  a  quem  se  H 
ordenado;  e  estes  entram  nas  oapellanias,  tanto  que  se  ordenam  de  sa- 
cerdotes, e  para  as  despesas  das  ordens  concorre  a  mesa  com  todo  o 
necessário,  e  a  titulo  das  capellas  vagas  se  ordenam  por  mercê  da 
mesa  ^  D 

Esta  aula  chegou  ainda  a  ser  regida  no  século  que  vae  correndo, 
como  nos  consta  por  um  escripto  authentico  do  anno  de  1857.  Ai: 

cEsta  instituição^  que  ainda  por  muitos  annos  stAsistiu  n'este  século, 
mas  que  desappareceu  com  outras  muitas,  foi  de  grande  utilidade;  6 
ainda  hoje  existem  ecclesiasticos  respeitáveis  que  alli  receberam  os  pri- 
meiros elementos  da  educação  sacerdotal,  um  dos  quaes,  se  a  memo- 
ria nos  não  falha,  é  o  actual  rev.  prior  de  Camarate^.» 

Teve  a  vereação  (da  Gamara  Municipal  de  Lisboa)  do  biennio  de 
4868  e  1859  o  louvável  pensamento  de  estabelecer  uma  escola  de  in- 
strucção  primaria  para  os  pobres,  custeada  pelos  rendimentos  da  Real 
Gasa  de  Santo  António. 

O  seguinte  trecho  de  um  relatório  de  2  de  janeiro  de  1860  con- 
firma a  veracidade  d'este  asserto: 

«Na  administração  da  Real  Gasa  de  Santo  António  houve  o  mais 
escrupuloso  cuidado,  e  sem  faltar  nunca  ao  esplendor  do  culto,  se  al- 
cançou tão  avultada  economia,  que  a  camará  resolveu,  sob  proposta 
minha,  instituir  uma  escola  de  instrucção  primaria  para  os  pobres,  e 
com  a  idéa  civilisadora  de  para  o  futuro  se  poder  constituir  em  escola 

1  Corografia  portugueza.  Tomo  m,  pag.  867  e  568. 

2  Historia  da  Real  Casa  de  Santo  António,  pelos  vereadores  dr.  Levy  Marii 
Jordão,  e  José  do  Nascimento  Gonçalves  Corrêa.  1857,  pag.  27. 


—415— 

normal  de  mestres,  que  se  derem  consagrar  exchisivamente  ao  ensino 
dos  pobres.» 

NB.  O  relatório  a  que  nos  referimos  é  o  já  citado  no  capitulo — Ar- 
chivo  municipal  de  lÀshoa,  e  foi  apresentado  á  camará  respectiva  pelo 
presidente  da  vereação  do  referido  biennio  de  i858  e  1859,  Jolio  Má- 
ximo de  Oliveira  Pimentel. 

Na  sessão  de  ti  de  agosto  de  1858  propoz  o  vereador  dr.  Levy 
Maria  Jordão,  e  a  Gamara  municipal  de  Lisboa  approvou,  e  resolveu» 
que  se  pedisse  ao  conselho  de  districto  a  necessária  auctorisação  para 
estabelecer  a  escola  de  instrução  primaria  na  Real  €asa  de  Santo  An- 
tónio, estabelecimento  este,  para  o  qual  fora  votada  a  verba  de  réis 
24(MI000^> 

No  Orçamenio  da  receita  e  despesa  da  Real  Casa  de  Santo  iníonto 
dú  axmo  económico  de  1868^1869  figurava  a  seguinte  consignação : 
Pela  despesa  com  a  escola  de  Santo  António  para  pobres;  a  saber: 

Vencimenio  do  mestre 240fi(000 

Renda  de  casa 72íÍK)00 

Gusteamento 20(MMX)0 

GratíQcação  ao  guarda 40iSI000 

Total        552(9000 

AjB.  No  orçamento  de  1859-1860  era  acrescentada  a  verba  de 
SOOiSlOOO  réis,  com  esta  expressa  designação: 

cMobilia  e  mais  arranjos  da  escola,  despesa  que  se  inclue  n'este 
orçamento,  por  se  não  ter  ainda  realisado.y 

Precedendo  proposta  da  administração  da  casa  e  egreja  de  Santo 
António,  cfoi  nomeado  José  Joaquim  Serra  para  professor  da  escola  que 
a  camará  ultimamente  fundou  n*aquella  Real  Casa'.» 

Em  17  de  janeiro  de  1860  annunciou  a  camará  municipal  que  no 
dia  23  immediato  se  effectuaria  a  abertura  da  escola  de  ensino  prima^ 
rio,  sustentada  pelos  rendimentos  da  Real  Casa  de  Santo  António. 

^  Annoes  do  Munieipio  de  lÀsboa^  num.  15  de  1868. 
<  Annaet,  num,  36,  48,  e  50  de  1859. 
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Seriam  admittidos  gratoitameDle  Tinte  e  qoatre  ahinmos»  e  6dsí-> 
nados  pelo  Methodo  Portnguez. 

Nenhum  alumoo  poderia  ser  matriculado»  sem  provar  qae  tivesse» 
pelo  menos,  sete  annos  de  edadc ;  não  padecer  moléstia  contagioaa* » 
barer  sido  va^einado. 

A  sede  da  escola  seria  do  1.^  andar  da  casa  num.  33  da  nuide 
S.  Vicente;  e  haveria  uma  lição  por  dia,  desde  as  oito  horas  da  ma- 
nhS  até  á  uma  da  tarde. 


C.4SA  PU  DA  CIDADE  DE  MUA 

Pelo  decreto  de  1  de  abril  de  1856  foi  institaido  na  cidad*  4e 
Beja,  precedendo  representações  do  governador  civil,  e  da  junta  ge- 
ral d'aquelle  districto  (em  differentes  consnltas  annuaes),  nm  estiole- 
cimento  de  beniOcencia  publica,  denominado— Comi  Pia — ,'no  qsat  se- 
riam recebidos  e  educados  os  expostos  e  os  orphSos  de  ambos  os  se* 
xos,  nos  termos  dos  estatutos,  e  dentro  das  forças  do  cofre  do  mesmo 
estabelecimenta 

O  mencionado  decreto  íixou  a  proveniência  do  fundo  da  Casa  pia 
nos  seguintes  termos: 

Formam  o  fundo  da  Casa  pia  de  Beja  : 

1.**  Os  bens  e  rendimentos  da  exlincla  confraria  da  misericórdia 
de  Villa  Ruiva,  e  os  das  confrarias,  também  extinctas,  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  e  das  Almas,  da  Villa  de  Ourique,  satisfeitos  os  logiiimos 
encargos  a  que  estiverem  sujeitos  todos  esses  bens  e  rendimentos. 

2.®  As  subscripções  mensacs  em  géneros,  effeitos  ou  dinheiro  com 
que  contribuírem  voluntariamente  os  bemfeitores  do  eslabelecimenlo. 

3.®  Os  donativos  ou  legados  que  lhe  forem  feitos  por  disposição 
testamentária,  ou  por  doação  inter  vivos,  precedendo  licença  regia 
quanto  á  acquisiçSo  de  bens  de  raiz,  ou  de  outros  que  lhe  são  equi- 
parados, segundo  a  lei. 

4.°  Os  bens  e  rendimentos  das  confrarias  que  forem  extinctas,  e 
que  a  junta  geral  de  districto,  sobre  proposta  do  governador  civil,  ap- 
plicar  para  despesas  do  estabelecimento. 

O  mesmo  decreto  approvou  os  estatutos  que  d'elle  fazem  parle, 
destinados  a  regular  o  governo  e  a  administração  do  pio  estabeleci- 
mento. 
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D'esses  estatutos  tomaremos  nota  dos  artig(^  qae  mais  fazem  ao 
nosso  propósito ;  com  quanto  aliás  nos  inspire  o  mais  títo  interesse 
esta  formosa  instituição  sob  o  ponto  de  yista  da  beneficência  e  cari- 
dade: 

Art.  1.''  O  estabelecimento  de  beneficência  instltoido  em  Beja  de« 
nominar-se-ba— Casa  Pia  de  Beja — sob  a  inTOcaçio  de  Nossa  Senbora 
do  Carmo,  e  S.  Sesisnando,  padroeiro  da  cidade. 

Art.  2.^  A  Casa  Pia  é  destinada  a  recolher  e  educar  os  expostos 
e  os  orpbSos,  que,  pelo  seu  abandono  e  circnmstancias,  mais  necessi- 
dade tiverem  doeste  asylo,  sendo  preferidos  para  a  admissão  os  ex- 
postos. 

Art.  3.^  O  numero  dos  alumnos  da  Casa  Pia  é  fixado  proyísoria- 
mente  em  yinte  e  quatro ;  sendo  doze  do  sexo  masculino  e  doze  do  fe- 
minino. Esse  numero  poderá  ser  elevado  quando  os  meios  do  estabe- 
lecimento o  permittirem. 

Art.  6.^  Os  alumnos  da  Casa  Pia  de  ambos  os  sexos  recebem  dos 
respectivos  directores  a  mstrucçào  primaria  de  ler,  escrever  e  contar, 
e  o  tmino  da  doutrina  christã. 

Art.  7.^  Os  alumnos  do  sexo  masculino,  que  completarem  a  íns- 
tnicção  primaria,  aprenderão  os  offidos  que  mais  se  acommodarem  á  sua 
disposição  physica  e  intellectual;  e,  não  havendo  oflãcinas  dentro  do  es- 
tabelecimento, poderão  aprendel-os  fora. 

NB.  É  muito  judicioso  e  illustrado  o  pensamento  que  inspirou  a 
disposição  do  §  i .®  doeste  artigo,  assim  concebido  : 

cOs  que  mostrarem  talento  transcendente  e  reconhecida  aptidão 
para  as  scieiícias  ou  artes  liberaes,  poderão  cursar  as  aulas  do  lyceu, 
ou  outras,  conforme  fõr  conveniente,  de  accordo  com  o  governador 
civil  do  districlo.» 

S  2.^  Os  que  aos  dezesete  annos  se  não  tiverem  aproveitado  do 
ensino,  por  incapacidade  ou  falta  sua,  serão  despedidos  e  postos  á  dis- 
posição da  auctorídade  administrativa. 

Art.  8.^  Os  aluinnos  do  sexo  feminino,  além  da  instrucção  pri- 
maria,  aprendem  a  coser,  bordar,  marcar,  e  mais  serviços  próprios  do 
seu  sexo  e  siluação. 

§  l.^Épermittido,  e  será  acceito  com  reconhecimento  o  ensino  gra- 
tuito de  qualquer  outra  prenda,  para  que  voluntariamente  se  prestarem 
algumas  senhoras,  por  sentimentos  de  caridade  e  beneficência. 

§  i.""  Tendo  completado  a  edade  dos  16  annos,  poderão  os  alum- 
nos doeste  sexo  ser  entregues  a  pessoas  de  reconhecida  honestidade, 
q[ue  os  queiram  para  serviço  de  suas  casas,  ou  para  os  terem  em  sua 

o.  B.  x.  27 
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companhia  por  caridade ;  preferindo  sempre  o  serviço  em  cooTento  de 
religiosas,  qoe  se  obriguem  por  termo  a  dar-lhes  sustento  até  á  sua 
maioridade. 

§  3.''  Também  poderão  trabalhar  para  fora  do  estabelecimento, 
percebendo  este  por  tal  senriço  unia  retribuição  módica  a  favor  do  sen 
cofre ;  e  a  administração  da  casa  poderá  premiar  como  entender,  a  apti- 
dão e  diligencia  que  elles  mostrarem  ^i 

É  sobre  maneira  honroso  o  alvará  de  15  de  outubro  de  1856, 
pelo  qual  se  declarou  protector  da  Casa  Pia  da  cidade  de  Beja  élrrá  D. 
Pedro  V. 

Aqui  o  registamos: 

cEu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  attendeodo 
ao  que  me  representou  a  commissão  administrativa  da  Casa  Pia  de  Beja 
acerca  das  circumstancías  em  que  se  achava  tão  benéfico  estabeleci- 
mento, o  qual,  pelo  real  decreto  do  1  .^  de  abril  do  corrente  anno,  fòra 
creado  n'aquella  cidade  com  o  objecto  de  prestar  soccorros  alimentí- 
cios, e  os  de  conveniente  educação,  á  infância  desamparada  e  á  or- 
phandade  desvalida  de  ambos  os  sexos ;  e  querendo  eu  dar  um  teste- 
munho publico  do  desejo  que  tenho  de  ver  prosperar  um  instituto  de 
tamanha  utilidade,  promovida  pelos  louváveis  esforços  das  pessoas  a 
quem  se  acha  encarregada  a  sua  administração,  não  menos  que  pelos 
actos  de  notória  e  bem  entendida  caridade  dos  generosos  bemfeitores 
no  districto  de  Beja;  hei  por  bem,  de  accordo  cora  a  informação  do  go- 
vernador civil  do  mesmo  districto,  declarar-me  protector  da  Casa  Pia 
de  Beja.» 

Pela  carta  de  lei  de  8  de  janeiro  de  1839  foi  o  governo  auciori- 
sado  a  conceder  á  Casa  Pia  da  cidade  de  Beja  as  casas  situadas  na  rua 
da  Cisterna  (então  pertencentes  á  fazenda  nacional)  para  accommodafío 
do  seu  estabelecimento. 


*  Veja  osles  csltatutos  na  Collecção  offioial  da  legislarão  de  1856,  pag.  1-^ 
e  seguintes. 
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CASA  PIA  DA  CIDADE  DE  ÉVORA 

Doeste  recommendavel  estabelecimento  falíamos  no  tomo  yi,  pag. 
278  a  287,  do  período  de  i836  a  1853. 

Segnir-se-hia  dar  noticias  pertencentes  ao  período  de  1854  a  1861, 
que  ora  nos  occnpa. 

Snccede^  porém,  que  a  exposição  do  que  foi  eccorrendo  no  inter- 
vaHo  dos  oito  annos  não  inspira  maior  interesse,  em  presença  da  re- 
solução que  o  governo  tomou>  pouco  depois  de  expirar  este  ultimo  pe- 
ríodo» de  mandar  inquirir  sobre  o  estado  decadente  da  Casa  Pia. 

N'esta  conformidade,  basta  que  os  leitores  adquiram  conhecimento 
da  grave  providencia  que  o  governo  tomou, — tanto  mais  quanto  deve 
ella  ser  considerada  como  ponto  de  partida  para  o  melhoramento  d'este 
ntil  instituto. 

A  providencia  a  que  alludimos,  e  que  muito  ao  de  leve  apontámos 
m  indicado  tomo  vi,  pag.  285  e  286,  é  a  que  se  contém  na  portaria 
de  30  de  julho  de  1863,  da  qual  vamos  agora  dar  substancial  noticia : 

Chegou  ao  conhecimento  do  governo  (dizia  o  diploma  offlcial)  que 
a  Ca$a  Pia  da  cidade  de  Évora,  não  corresponde  tão  perfeitamente,  como 
iOra  para  desejar,  aos  piedosos  fins  da  sua  instituição;  já  por  que  o  edi- 
fick)  em  que  está  collocada,  apesar  das  obras  n'elle  feitas,  não  se  presta 
ainda  boje  (1863)  a  uma  boa  distribuição  das  diversas  repartições,  nem 
offerece  as  condições  bygienicas  indispensáveis  em  estabelecimentos 
doesta  natureza;  e  já  por  que  os  methodos  de  ensino  alli  adoptados 
demandam  instantemente  modificações  importantes,  tanto  na  parte  lit- 
teraría,  como  na  industríal,  para  maior  aproveitamento  dos  alumnos  e 
interesse  do  referido  instituto: 

E  querendo  o  governo  prover  de  remédio  era  tal  caso,  com  ver- 
dadeiro conhecimento  de  causa,  nomeou  uma  commissão,  encarregan- 
do-a  de  visitar  e  examinar  minuciosamente  as  diversas  repartições  e 
dependências  da  indicada  Casa  Pia,  e  de  formar  depois  o  competente 
relatório,  informando  acerca  do  estado  actual  do  estabelecimento  em 
relação  a  todos  os  ramos  de  serviço  que  lhe  dizem  respeito,  propondo 
as  providencias  qne  tenderem  a  melhoral-os,  e  indicando  as  alterações 
que  por  ventura  devam  ser  feitas  no  regulamento  de  27  de  outubro 
de  1836. 

27  « 
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Deixando  de  parte  as  instrucções  que  o  governo  deu  á  meneio* 
n&da  commissão,  emquanto  ao  material,  e  administração  económica  di 
Casa  Pia;  tomaremos  nota  das  que  se  rBÍerem  á  instrucção  dos  alum- 
nosy  por  ser  esse  o  objecto  que  piopriamente  quadra  ao  nosso  plano. 

«Pelo  que  respeita  á  instrucç3o  dos  alumnos  (diz  o  goyemo),  te- 
rificará  também  a  conunissão :  se  a  educação  litteraria,  moral  e  reli* 
giosa»  taes  como  se  acham  estabelecidas  na  Casa  Pia,  satisfazan  ao 
fim  de  habilitar  aquelles  para  as  arte^  e  officios  mechanicos  a  que  se 
destinam  e  tomal-os  úteis  á  sociedade,  entrando  n'ella  com  a  inslrac- 
çio  indispensável  ainda  nas  classes  proletárias; — se  haverá  vantagem 
para  o  estabelecimento  e  correspondente  proveito  para  os  aluamos  na 
conservação  das  ofiBcinas  existentes,  ou  se  convirá  amplial-as  ou  sob- 
stltuil-as  por  outras,  e  quaes ;  ou  se  será  preferível  diminuil-as  e  mesmo 
extinguidas  totalmente,  promovendo  a  aprendizagem  dos  alumnos  em 
mestres  externos;— se  na  granja  modelo,  que  se  projecta  estabelecer 
brevemente  na  Gartucba,  poderSo  ser  empregados  e  receber  o  ensino 
agrícola  a]gans  alumnos.  da  Casa  Pia,  e  se  convirá  que,  tanto  esses 
como  os  que  estiverem  em  aprendizagem  de  outros  officios  e  artes  f6n 
do  estabelecimento,  venham  pernoitar  a  elle  ou  recolham  nos  dias  san» 
tificados,  para  que  não  percam  de  todo  a  affeição  á  casa  que  os  pro- 
tegeu, e  também  para  que  alli  recebam  n'esses  dias  a  instrucção  re- 
ligiosa que  cumpre  ministrar-lhes;— se  terá  logar  estabelecer  aos  alum- 
nos remuneração  proporcionada  ao  trabalho  aproveitável  que  fizerem, 
depositando  o  todo  ou  parte  de  taes  salários,  de  modo  que  não  só  baji 
assim  um  estimulo  para  se  aperfeiçoarem  e  tomarem  assíduos,  mas 
também  adquiram  um  pecúlio  que  receberão,  quando  deixarem  a  Casa 
Pia,  em  dinheiro  ou  em  ferramentas  e  utensílios  próprios  dos  seus  mis- 
teres. » 

No  que  respeita  ao  pessoal  da  Casa  Pia,  deveria  a  commissão  exa- 
minar: se  o  nmnero  dos  empregados  correspondia  ás  exigências  do  ser- 
viço, e  se  estes  tinham  as  habilitações  e  aptidão  necessárias  para  os  # 
ferentes  trabalhos  que  lhes  eram  incumbidos;  e  colligiudo  todos  os  es- 
clarecimentos estatísticos  sobre  o  movimento  dos  alumnos  em  vários 
ramos,  destino  que  tiveram  os  que  tinham  saído  da  Casa  Pia,  e  más 
circumstancias  relativas  a  esto  ponto,  formaria  ura  mappa,  que  seria 
adjunto  ao  relatório  já  indicado  *. 

^  Veja  a  portaria  de  30  de  julho  de  1863  no  Diário  de  Lisboa  num.  i% 
de  10  de  agosto  do  mesmo  anno ;  ou  na  Collecção  official  da  legislação  de  1863} 
pag.  392  a  394. 
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Aqui,  moíto  de  passagem,  recordaremos  a  aactorisação  concedida 
M  goremo,  pela  carta  de  lei  de  7  de  jalbo  de  1862,  para  fazer  acqai- 
siçSo  da  quinta  da  Gartaxa,  pertencente  á  Casa  Pia  da  cidade  de  Ef  ora» 
pira  o  estabelecimento  de  ama  escola  pratica  de  agricultora. 

Veja  o  qae  a  tal  respeito  dissemos  no  citado  tomo  ti,  pag.  286 
eS87. 


CASA  PIA  Dl  LISBOA 

O  prestantissimo  estabelecimento  denominado  Casa  Pia,  com  a 
saa  sede  na  capital,  foi  creado  no  casteUo  de  S.  Jorge,  esteve  depois 
QO  mosteiro  do  Desterro,  e  passou  ultimamente  para  o  edificio  do  ei- 
tincto  convento  dos  Jeronymos,  onoe  se  conserva  ainda  boje. 

Para  commodidade  dos  leitores  apontaremos  aqui  os  tomos  e  pa- 
gmas  respectivas,  onde  tratámos  da  Casa  Pia  nas  successivas  coUoca- 
çSes  em  qae  teve  assento. 

Da  Casa  Pia  no  CasteUo  de  S.  Jorge  tratámos  no  tomo  n,  pag.  82 
a  01 ;  ni,  94  a  98. 

Da  Casa  Pia  no  Mosteiro  do  Desterro,  no  tomo  m,  98  a  112;  v, 
aSS  a  234,  e  351  a  353. 

Da  Casa  Pia  em  Belém,  no  tomo  vi,  19  a  24,  287  a  298. 

Chegámos  com  as  noticias  ate  ao  fim  do  aino  de  1853,  em  que 
tanninon  o  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  e  vamos  agora  occnpar- 
aos  com  o  período  de  1854-1861,  qae  abrange  a  regência  de  el-rei 
D.  Fernando  e  o  reinado  de  D.  Pedro  v. 

Em  ofBício  de  12  de  janeiro  de  1855,  dirigido  pelo  ministro  da 
iiarniha  ao  do  reino,  foi  este  ultimo  convidado  para  ordenar  que  na 
Casa  Pia  se  escolhesse  até  oito  rapazes,  aproveitáveis  pelo  sea  estado 
de  saade,  aptidão  e  conhecimentos  (ao  menos  de  ler  e  escrever)  para 
irem  servir  nas  repartições  pabUcas  da  província  de  Moçambique. 

NB.  Pela  portaria  de  13  de  março  do  mesmo  anno  v6-se  qae  cinco 
áfaminos  da  Casa  Pia,  embarcando  na  fragata  cD.  Fernando»,  foram 
mandados  apresentar  ao  governador  geral  da  província  de  Moçambi- 
que, para  serem  empregados  como  fosse  mais  conveniente  ao  serviço; 
devrado  elle  governador  tomal-os  doi^aiio  da  sna^particnlar  protecção, 
qae  se  lhes  prometteu,  a  fim  de  que  podessem  vir  a  ser  ateis  ao  es- 
tado e  a  si  próprios. 
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Pelo  decreto  de  12  de  outabro  de  1859  foi  estabeletída  na  Casa 
Pia  de  Lisboa  uma  secção  especial,  destinada  para  recolher»  alimentar, 
e  educar  os  orphSos  que  ficaram  dos  fallecidos  da  febre  amardla. 

Para  occorrer  a  esta  despesa  foi  dotada  a  Casa  Pia  com  cem  con- 
tos de  rèís  em  inscrípções  de  três  por  cento,  que  tinham  sido  ocxnpra- 
das  com  o  producto  das  subscripções  em  favor  das  yictimas  da  febre 
amarella. 

Era  egualmente  dotada  a  respectiva  administração  (para  ser  tam- 
bém applicada  ao  mesmo  estabelecimento)  com  a  quantia  de  1:316|433 
rs.  que  ainda  restavam  em  dinheiro  das  sommas  que  deviam  ter  aqodle 
destino ;  e  bem  assim  com  os  juros  vencidos  correspondentes  aos  títu- 
los de  divida  publica  supra-indicados. 

Proporia  o  provedor  da  Casa  Pia  o  regulamento  necessário  para 
a  execução  d'este  decreto. 

Na  mesma  data  decretou  o  governo  o  seguinte : 

É  creado  e  annexo  á  Casa  Pia  de  Lisboa  um  asylo  especíabnente 
destinado  para  o  sustento,  amparo  e  educação  de  creanças  abandonadas. 

2.^  Este  asylo  é  dotado  com  os  legados  que,  com  esta  applicaçio, 
deixou  o  fallecido  Manuel  Pinto  da  Fonseca  ^ 

3.°  Â  administração  do  estabelecimento  é  commettida  aos  fonc- 
cionarios  que  actualmente  administram  ou  para  o  futuro  administrarem 
a  Casa  Pia;  devendo  porém  a  escrlpturação  da  receita  e  despeza  ser 
feita  separadamente,  e  de  modo  que  se  evite  a  confusão  d'este  rendi- 
mento especial  com  o  d'aquella  casa. 

4.®  O  provedor  da  Casa  Pia  proporá,  pelo  ministério  do  reino,  os 
regulamentos  necessários  para  a  execução  d'este  decreto. 

NB,  Dois  dias  depois  mandou  o  governo  averbar  ua  Junta  do  Cre- 
dito Publico  as  cem  inscripçôes,  de  I:000í5i000  réis  cada  uma,  qae  es- 
tavam  depositadas  no  Banco  de  Portugal,  para  serem  entregaes  á  ad- 
ministração da  Casa  Pia,  a  fim  de  constituirem  o  fundo  dotal  da  sec^ 


^  O  commendador  Manuel  Pinto  da  Fonseca  deixou,  no  testamento  com  qae 
falleceu  aos  20  de  agosto  de  1855,  a  quantia  de  100:000s$000  réis  em  inscrip^ 
da  JuBta  de  Credito  Publico,  para  dotação  de  um  estabelecimento  de  caridade 
onde  fossem  recolhidas,  sustentadas  e  educadas  as  creanças  abandonadas  deiffi- 
bos  os  sexos. 

Dispoz  mais,  a  favor  d'este  estabelecimento,  da  quantia  de  40:000j»000rs 
na  mesma  espécie,  depois  da  morte  de  duas  legatárias  a  quem  contemplara  eos 
o  respectivo  usofrucio. 
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especial  mandada  estabelecer  na  mesma  casa,  destinada  para  recolher 
6  educar  os  orphãos  que  ficaram  dos  fallecídos  da  febre  amarella. 

Acabamos  de  mencionar  as  disposições  dos  dois  decretos  de  12 
de  outubro  de  1889. 

Cumpre»  porém,  que  nos  apressemos  a  declarar  que  não  foi  muito 
por  diante  o  pensamento  do  governo,  no  tocante  ao  aproveitamento  da 
Casa  Pia  para  coUocação  dos  projectados  asyios. 

Mostrou  a  experiência  a  difiSculdade  e  inconveniência  de  realisar 
as  disposições  d'aquelles  decretos,  por  não  existir  na  Casa  Pia  o  es- 
paço necessário  para  a  fundação  de  taes  estabelecimentos;  e  por  isso 
foi  necessário  mudar  de  rumo  e  adoptar  outra  providencia. 

Pelo  decreto  de  5  de  janeiro  de  1861  creou  o  governo  uma  coir- 
missão  especial,  encarregada  de  propor  as  providencias  que  lhe  pare- 
cessem mais  convenientes  e  adequadas  para  realisar,  assim  o  pbilan- 
tropico  intento  do  testador  Manuel  Pinto  da  Fonseca,  como  tàmhem  o 
pensamento  de  dar  abrigo  e  educação  aos  orpbãos  das  victimas  da  fe- 
bre amarella. 

Deixava*se  á  conunissão  o  arbítrio  de  propor  a  fundação  de  um 
asylo  especial  que  satisfizesse  simultaneamente  a  ambos  os  intuitos,  ou 
o  aproveitamento  de  algum  ou  alguns  dos  estabelecimentos  de  piedade 
e  beneficência  já  existentes,  que  podessem  offerecer  condições  apro- 
priadas para  semelhante  fim. 

Como  elemento  de  estudo  e  esclarecimento,  qo  exame  e  aprecia- 
ção de  todas  as  circumstancias  da  incumbência  que  lhe  era  commet- 
tida,  devia  a  referida  conmiissão  especial  compulsar  a  consulta  do  con- 
selho geral  de  beneficência  de  22  de  fevereiro  de  1850,  e  examinar  os 
demais  papeis  existentes  no  ministério  do  reino  sobre  esta  ponderosa 
matéria:  o  que  tudo  seria  posto  á  sua  disposição,  como  de  todo  ponto 
convinha. 

Voltando  agora  ao  anno  de  1859,  é  nosso  dever  observar  que  são 
sobre  maneira  interessantes  para  a  historia  da  Casa  Pia  de  Lisboa  di- 
versos diplomas  officiaes,  que  assignalam  distinctamente  os  últimos  dias 
do  indicado  anno. 

Versam  esses  diplomas  officiaes  sobre  o  melhoramento  e  recon- 
strucção  do  edificío  respectivo,  annexação  de  terrenos,  e  admissão  de 
orpbãos.  São  todos  datados  de  26  de  dezembro  de  1859,  e  merecem 
ser  registados  textualmente,  pela  considerável  importância  que  os  re- 
commenda : 
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cHavendo-me  representado  o  Par  do  reino  José  Maria  Eogeníok 
Almeida,  provedor  da  Gasa-pia  de  Lisboa,  a  urgente  necessidade  fi 
ha  de  melhorar  e  reconstruir  o  eéUficio  da  Caga^pta^  estabelecido  bdo-j 
tincto  GoQYODto  dos  Jeronymos  em  Bdem,  Aindando  essa  re 
em  maitas  razOes,  qae  mereceram  a  minha  especial  soUicitode; 

Considerando  qae  o  estabelecimento  da  casa  pia,  aonde  estfe  ad- 
iados mil  orphSos  de  ambos  os  sexos  (nos  quaes  se  craipnMi 
cerca  de  duzentos  filhos  de  pessoas  fallecidas  da  febre  amarelb)!» 
ferido  á  pressa  em  mil  oitocentos  trinta  e  três  do  edificio  do  AM 
para  o  convento  de  Belém,  n3o  pôde  achar  D'elle  as  condi(^t» 
struccão  apropriadas  ao  fim  d'aqaella  instituição ; 

Considerando  que  não  deve  continuar  o  systema  de  se  fim 
obras  parciaes  e  isoladas,  nas  quaes  se  tem  gasto  desde  aqudaf|n  ; 
até  hoje  para  mais  de  cento  e  vinte  contos  de  réis,  sem  qoe  tiMi 
tenbam  cessado  os  defeitos  orgânicos  da  imprópria  coDStnicçiotfi 
edificio; 

Considerando  que  se  deve  adoptar  um  systema  de 
completa  e  harmónica,  que  se  irá  executando  segundo  os  recorsosft 
houver,  mas  que  tornará  proficuas  as  despesas  efTeitaadas,  fari  c» 
a  necessidade  contínua  de  reparações  custosas,  e  dará  nó  decurso  i 
alguns  annos  um  edificio  vasto  e  adaptado  ao  fim  para  que  é  de^ 
nado; 

Considerando  que  sem  a  adopção  doesse  systema  não  é  possba 
darem-se  n'aquella  casa  as  condições  essenciaes,  que  devem  regera 
grande  asylo  da  orphandade  nacional ; 

Considerando  que  só  assim  se  poderão  estabelecer  na  casa  |íl 
de  um  modo  conveniente,  os  diversos  ramos  de  serviço,  que  hoje' 
não  existem  ou  se  acham  de  um  modo  muito  inconveniente,  comoá 
os  dormitórios  espaçosos,  e  bem  arejados,  as  officinas  de  trabab)^ 
de  aprendizagem,  as  ofiicinas  de  serviço,  os  locaes  apropriados  pi' 
os  exercicios  e  recreios  de  que  precisa  a  infância,  as  enfermarias»  ^ 
casas  de  banhos  e  as  aulas; 

Considerando  que  da  falta,  ou  da  imperfeição  d  estes  meios  \^ 
resultado  a  impossibilidade  de  ministrar  aos  orphãos  da  Casa-pía.  ^ 
gráo  conveniente,  a  educação  physica  e  moral  que  lhes  dé  uma  coo* 
tuição  sadia  e  robusta,  e  que  os  aíTeiçõe  aos  hábitos  de  disciplina  e  íi^ 
trabalho ; 
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Considerando,  que  é  sobre  tudo  argente  fazer  cessar  as  causas, 
que,  apesar  dos  mais  louyaTeis  esfbrços,  tem  feito  com  que  as  doen- 
ças escrofulosas  e  ophtalmicas  grassem  na  Casa-pia,  de  um  modo  la- 
mentável ; 

Considerando  que  n9o  é  possível  distrair  para  as  obras  da  re- 
eonstraccSo  da  Casa-pia,  que  demandam  avultadas  despezas,  parte  al- 
guma do  fando  total  d'aquella  casa,  que  apresenta  no  orçamento  do 
Estado  lun  deficit  de  mais  de  dez  contos  de  réis  annuaes,  para  fazer 
kce  ás  suas  despezas  ordinárias; 

Sendo  preciso  recorrer  a  diversos  meios  extraordinários  para  con« 
seguir  t9o  louvável  flm ; 

E  comprazendo-me  em  que  o  primeiro  d'elles  seja  invocar  o  pa« 
tríotismo  e  a  caridade  dos  meus  súbditos  residentes  no  império  do  Bra- 
sil, que  longe  da  pátria,  mas  occupados  sempre  do  pensamento  d'ella, 
tem  por  tantas  vezes  mostrado  quanto  a  amam,  e  tomado  por  timbre 
especial  concorrer  com  os  seus  generosos  donativos  para  todos  os  gran- 
des actos  de  caridade  publica : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  É  creada  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  uma  commissão  de« 
Dominada — Commissão  dos  donativos  para  as  obras  da  Casa-pia  de 
jLisboa — com  o  flm  de  promover  e  receber  donativos  para  aquelle  ca- 
ridoso effeito. 

Art.  2.^  Esta  commissão  será  composta  do  visconde  de  Condeixa, 
que  a  presidirá ;  visconde  da  Estrdla,  António  José  Alves  Souto,  Ber- 
nardo Ribeiro  de  Carvalho,  António  Joaquim  Dias  Braga,  Francisco  An- 
tonio  de  Carvalho  Ribeiro,  Francisco  Augusto  Mendes  Monteiro,  Ma- 
miei  Pinto  Torres  Neves,  e  Luiz  Augusto  Ferreira  de  Ahneida,  os  quaes 
elegerão  de  entre  si  thesoureiro  e  secretario. 

Art  3."^  A  commissão  creada  no  Rio  de  Janeiro  poderá  nomear 
para  ò  mesmo  fim  commissões  filiaes  ou  agencias  nas  diversas  locali- 
dades do  império  do  Brasil. 

Art.  4.°  As  relações  dos  donativos  serão  successivamente  publi- 
cadas assim  em  uma  folha  do  Rio  de  Janeiro,  que  a  conunissSo  esco- 
lher, como  no  Diário  de  lÀdfoa. 

Art.  5.""  O  producto  dos  donativos  obtidos  por  effeito  d*este  de- 
creto será  exclusivamente  applicado  ás  obras  da  reconstrucçlo  do  edi* 
ficio  da  Casa-pia  de  Lisboa.» 
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«Tendo-me  representado  o  provedor  da  Gasa-pia  de  Lisboa,  a  in- 
dispensável necessidade  qne  ba  de  annexar  ao  estabelecimento  a  seu 
cargo  o  terreno  e  construcções  situado  ao  poente  da  alameda  fronteira 
ao  edifício  da  mesma  Casa-pia,  e  pertencente  aos  bens  das  antigas  Mer^ 
ceerias; 

Reconbecendo  o  governo  a  conveniência  que  resulta  de  atteo- 
der-  se  a  este  pedido,  mas  de  modo  que  não  se  altere  a  condição  com 
qne  es.<^es  bens  s3o  possuidos  pelas  ditas  Merceerías,  para  que  nSo  fi- 
quem prejudicadas  as  questOes  que  ainda  estão  pendentes : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Ârt.  1  .^  É  entregue  desde  já  á  Casa-pía  de  Lisboa  o  terreno  e  as 
construcções  das  antigas  Merceerías,  situado  ao  poente  da  alameda  do 
ediflcio  da  referida  casa,  para  que  a  respectiva  admmistração  o  possa 
applicar  aos  fins  necessários  em  beneficio  d'aquelle  estabelecimento. 

Art.  2.*  Serão  entregues  á  administração  das  Merceerías  tantas 
inscripções,  das  que  a  Gasa-pia  possue,  quantas  forem  necessárias  para 
perfazer  o  valor  da  dita  propriedade,  depois  de  avaliada  nos  termos 
legaes.  Essas  inscripções  ficam  substituindo  para  todos  os  efièilos  o 
valor  d'aquella  propriedade.» 

Ill 

«Manda  Sua  Magestade  El-rei,  pela  secretaria  de  Estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  remetter  ao  governador  civil  do  districto  de  Lisboa  a 
inclusa  copia  do  decreto  doesta  data,  pelo  qual  é  entregue  d  Casaria 
da  dita  cidade  o  terreno  e  construcções  das  antigas  Merecerias,  situado 
ao  poente  da  alameda  do  edifício  da  Casa-pia,  nos  termos  e  para  o  fim 
constante  do  mesmo  decreto ;  e  ordena  Sua  Magestade  que  para  a  exe- 
cução d'elle  o  sobredito  governador  civil  cumpra  o  seguinte : 

1.°  Que  mande  proceder,  com  audiência  da  administração  do  Asylo 
de  Mendicidade  de  Lisboa,  á  avaliação  legal  da  dita  propriedade,  re- 
mettendo  os  respectivos  autos  a  este  ministério. 

2.°  Que  terminada  esta  avaliação  faça  despejar,  no  praso  de  trinU 
dias,  todas  as  habitações  que  ha  na  dita  propriedade,  entregando  a 
posse  d'ella  á  administração  da  Gasa-pia. 

3.®  Que  no  caso  de  existirem  ainda  como  moradores  na  referida 
propriedade  alguns  dos  antigos  merceeiros,  que  tenham  nomeação  re- 
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galar,  proveja,  de  accordo  com  a  administração  da  Casa-pia,  á  commoda 
habitação  d'elles. 

4.®  Que  a  respeito  dos  outros  moradores,  que  alli  estio  por  ti- 
tulo  de  favor,  proponha  por  este  ministério  o  que  entender  conve- 
niente, sem  que  d' isto  resulte  demora  porá  o  despejo,  que  será  feito 
no  praso  impreteríveljque  é|marcado  no  numero  segundo  da  presente 
portaria.  > 

IV 

cManda  Sua  Magestade  El-rei,  pela  secretaria  de  Estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  remetter  ao  par  do  reino,  provedor  do  Asylo  da  Men- 
dicidade de  Lisboa,  a  inclusa  copia  do  decreto  doesta  data,  pelo  qual  è 
entregue  á  Casa-pia  da  dita  cidade,  nos  termos  e  para  o  fim  constante 
do  mesmo  decreto,  o  terreno  e  construcções  situado  ao  poente  da  alor 
meda  da  Casa-pta,  pertencente  ás  antigas  Merceerias,  cuja  administra- 
ção está  commettida  ao  Asylo  da  Mendicidade ;  e  bem  assim  copia  au- 
thentica  da  portaria  expedida  hoje  ao  governador  civil  do  distiicto  de 
Lisboa  para  regular  o  modo  da  execução  do  referido  decreto. 

E  espera  Sua  Magestade  que  o  mesmo  provedor,  possuído  dos 
sentimentos  de  que  tem  dado  tantas  provas  no  serviço  dos  estabeleci- 
mentos de  benificencia  publica,  prestará  o  mais  zeloso  concurso  pela 
sua  parte  para  ter  uma  prompta  e  facil  execução  esta  medida,  que  não 
prejudicando  em  cousa  alguma  os  legítimos  interesses  que  estão  con- 
fiados aos  seus  cuidados,  é  de  reconhecida  vantagem  para  outro  esta- 
belecimento tão  digno  da  sollicitude  publica.» 


«lU."**^  e  Ex."^  Sr.— Pelo  decreto  datado  de  hoje,  do  qual  lenho 
a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.*  uma  copia,  V.  Ex.*  poderá  ver  que  foi 
approvada  n'este  ministério  a  proposta  feita  pelo  provedor  da  Casa-pia 
para  a  reconstrucção  do  edifício  da  Casa-pia  em  Belém.  Entre  os  meios 
indicados  pelo  provedor  da  Casa-pia  para  conseguir  aquelle  fim  ha  al- 
guns que  dependem  do  ministério  que  V.  Ex.*  dignamente  dirige :  são 
os  seguintes: 

1.^  Mandar  apresentar  ao  provedor  da  Casa-pia  um  architecto 
das  obras  publicas  que  faça  os  desenhos  e  plantas  do  novo  ediQcio, 
segundo  o  programma,  que  pelo  dito  provedor  lhe  será  indicado. 

2.^  Mandar  apresentar  ao  mesmo  provedor  alguns  mestres  das 
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obras  publicas,  dos  ofQcíos  qae  se  applicam  ás  coQ$trac(^  afi>aaa$, 
a  fim  de  que  formem  escolas  de  oprendizagem  d^esses  dfficios  com  os 
orphSos  da  Casa-pia,  e  ministrem  assim,  a  par  da  edncaçSodada  a  es- 
ses orpbSos,  um  elemento  efficaz  para  a  reconstrucção  de  cpie  se  trata. 

3.^  Ordenar  que  dos  pinbaes  do  Estado  seja  fornecida  a  madeira 
necessária  para  a  dita  reconstrucção,  segundo  a  pratica  seguida  para 
outros  estabelecimentos  do  Estado  e  de  beneficência ;  condiçOes  ambas 
que  se  reúnem  na  Casa-pia  de  Lisboa. 

4.®  Applicar  das  verbas  votadas  para  os  reparos  dos  edificios  pú- 
blicos, e  dos  monumentos  históricos,  a  quantia  que  fòr  possível  para  se 
dar  desde  já  começo  a  algumas  obras  mais  urgentes^  e  pafã  a  compra 
de  instrumentos^  apparelhos  e  materiaes,  que  devem  estar  dispostos 
com  antecipação,  para  que  as  obras  depois  possam  marchar  de  om 
modo  económico  e  prompto. 

Vou  pois  rogar  a  V.  Ex.*  se  digne  cooperar  comigo  para  se  cott- 
seguir  aquelle  fim  tão  necessário,  expedindo  as  suas  ordens  na  confor- 
midade dos  pedidos  que  lhe  transmitto,  que  serão  desenvolvidos  e  ex- 
plicados nas  communicações  que  o  provedor  da  Casa-pia  fará  a  Y.  Ex.*> 
(O  ministro  do  reino  ao  das  obras  públicas^  commercio  e  industria) 


VI 


tAnnuncia-se,  pela  direcção  geral  de  administração  civil  no  mi- 
nistério do  reino,  que  os  requerimentos  para  a  admissão  dos  orphãos 
na  Casa-pia  de  Liòboa  a  fim  de  obterem  as  portarias  de  entrada  n'aquella 
casa,  que  são  expedidas  pela  mesma  direcção  geral,  deverão  d'aqui 
em  diante,  além  dos  documentos  do  estylo,  ser  acompanhados  de  outro 
que  mostre,  de  ura  modo  authentico,  qual  foi  a  moléstia  de  que  mor- 
reu o  pae  ou  pães  do  orphão,  cuja  admissão  se  pede. 

Ânnuncia-se  egualmente,  que  serão  preferidos  para  a  admissão 
na  Casa-pia  (em  egualdade  de  circumstancias,  ou  no  caso  de  faltar 
n'aquella  casa  espaço  para  admittir  um  maior  numero  de  orphãos) 
aquelles  orphãos  que  mostrarem  ser  filhos  de  pães  que  tiverem  faUe- 
cido  das  epidemias  de  cholera-morbus,  ou  da  febre  amarella,  que  gras- 
saram em  Lisboa  era  1856  e  1857.»  (Tem  a  data  de  30  de  dezembro 
de  1869) 

Passemos  agora  é  exposição  de  providencias  diversas,  e  de  noti- 
cias historico-legislativas,  que  á  mesma  Casa-pia  dizem  respeito. 
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A  portaria  de  15  de  dezembro  de  1859,  da  administração  da  Rea] 
Casa  Pia,  suscitou  a  observância  de  alguns  regulamentas  das  adminis* 
trações  anteriores,  que  estavam  abandonados. 

Entre  esses  regulamentos  comprehendem-se  os  que  mencionámos 
nos  annos  de  1837  e  1843.  {Pag.  290,  e  293  a  295  do  tomo  vi) 

Em  officio  datado  de  26  de  dezembro  de  1859  foi  communicada 
á  administração  da  Casa  Pia  a  resolução  do  governo,  de  retirar  da  mes- 
ma Casa  a  escola  de  primeiras  lettras,  organisada  pelo  metkodo  deno- 
minado de  Lencastre,  a  qual  existia  ali  desde  longo  tempo  debaixo  da 
superintendência  de  auctoridades  estranhas  á  Casa  Pia,  e  paga  directa- 
mente pelo  tbesouro  publico. 

O  pensamento  do  governo,  quando  resolveu  retirar  da  Casa  Pia 
aquella  escola,  foi  deixar  logar  para  o  estabelecimento  de  diversas  es- 
colas, nas  quaes,  em  diíTerentes  graus,  se  ministrasse  aos  alumnos  da 
mesma  casa  os  elementos  de  instrucção  primaria,  mais  acommodados 
ao  ensino  especial  que  lhes  é  adequado. 

A  administração,  avisada  e  discreta,  entendia  que  devia  proceder 
ao  estabelecimento  de  diversas  escolas  de  instrucção  primaria,  todas 
provisórias,  que  permittissem  consultar  e  aproveitar  as  lições  da  ex- 
periência, para  sobre  ellas  se  fundar  o  plano  defmitivo  de  ensino  que 
devia  ser  submeltido  ao  governo  e  receber  a  sua  sancção. 

N'estes  termos,  detenninou  a  administração,  pela  portaria  de  10 
de  janeiro  de  1860,  o  seguinte: 

Ari.  1.^  São  creadas  na  Casa  Pia  de  Lisboa  diversas  escolas,  nas 
quaes,  em  diversos  graus,  se  dé  aos  alumnos  d'esta  casa  a  instrucção 
primaria,  tanto  elementar  como  superior. 

Art.  2.**  As  ditas  escolas  não  .serão  menos  de  três,  nem  excede- 
rão o  numero  de  seis. 

Art.  3.®  Somente  poderão  ser  escolhidos  para  professores  das  di- 
tas escolas  os  individues  que  reunirem  todas  as  condições,  e  tiverem 
todos  os  titulos  que  pelas  leis  e  regulamentos  existentes  se  exigem  para 
as  escolas  análogas  do  estado. 

Art.  4P  Os  regulamentos  que  regem  o  ensino  nas  escolas  de  in- 
strucção primaria  do  estado  serão  observados  nas  escolas  da  Casa  Pia 
tanto  quanto  o  permiltirem  as  circumstancias  especiaes  d'ellas. 

Art.  5.°  O  vencimento  dos  professores  será  ou  de  10^(000  réis, 
ou  de  12^000  rèís  mensaes. 

Art.  í.°  Além  do  vencimento  fixo  de  que  trata  o  aVtigo  antecedente, 
os  professores  poderão  receber  por  uma  só  vez  no  fim  de  cada  anno 
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uma  gratiflcaçSo  extraordinária,  segundo  o  zelo  que  mostrarem,  o  na* 
mero  de  alumnos  que  tiverem,  e  o  aproveitamento  d'elles. 

,  S  tmico.  Esta  gratificação  será  regulada  annualmente  pela  admí- 
nistraçSo  da  Casa  Pia,  e  em  caso  algum  poderá  exceder  a  metade  do 
vencimento  annual,  de  que  trata  o  artigo  5.° 

Art.  7.®  Âs  disposições  da  presente  portaria  teem  o  caracter  de 
provisarías,  e  serSo  submettidas  á  approvação  do  governo. 

Art.  8.^  A  presente  portaria  será  archivada  no  cartono  da  Casa 
Pia  de  Lisboa,  e  registada  no  livro  competente. 

Merece  ser  mencionada  com  grande  louvor  a  portaria  do  ministé- 
rio do  reino  de  30  de  janeiro  de  1860,  que  teve  em  vista  attender  á 
saúde  dos  orphãos  asylados  na  Casa  Pia,  mediante  o  cumprimento  das 
exigências  da  hygiene. 

Determinou  que  o  provedor  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  auxíliando-se 
com  todas  as  informações  e  votos  que  julgasse  necessários  para  escla- 
recer a  sua  resolução,  fixasse  para  cada  um  dos  dormitórios  o  numero 
de  leitos  que  n'e!le  pode  existir,  sem  inconveniente  para  a  saúde  dos 
orphãos;  devendo  em  seguida  afiixar  no  local  mais  próprio  de  cada 
um  de  taes  dromitorios,  e  de  modo  permanente  e  authentico,  um  do- 
cumento que  consagrasse  a  resolução  que  fosse  tomada  a  este  res- 
peito; dispondo  tudo  de  sorte  que  essa  resolução  não  podesse,  debaixo 
de  pretexto  algum,  ser  alterada. 

Era  prevenido  o  provedor  de  que  as  portarias  que  de  futuro  lhe 
fossem  expedidas,  auctorisando  a  admissão  de  um  ou  outro  orphão 
n'aquelle  estabelecimento,  se  entenderiam  sempre  no  sentido  de  deve- 
rem ter  execução  somente  quando  os  dormitórios  o  permittissem.  Ao 
provedor  cumpria,  pois,  regular  o  modo  por  que  as  sobreditas  porta- 
rias deviam  ser  cumpridas;  não  podendo  nunca  ser  das  intenções  do 
governo  beneficiar  uns  orphãos  com  detrimento  dos  outros. 

NB.  A  accummulação  de  considerável  numero  de  asylados,  espe- 
cialmente nos  dormitórios,  tinha  occasionado  as  doenças  pulmonares, 
escrofulosas  e  ophtalmicas,  que  na  Casa  Pia  se  tinham  desenvolvido 
havia  muitos  annos. 

Deploráveis  abusos  que  o  provedor  encontrara  introduzidos  na 
Casa  Pia  o  moveram  a  tomar  a  seguinte  providencia,  que  sem  hesita- 
ção qualificamos  de  moralisadora: 

al."^  De  1  de  fevereiro  de  1860  em  dianle  é  prohibido  expressa- 
mente dar  ás  orphãs  ou  consentir  que  ellas  façam  trabalhos  de  cos- 
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tura,  de  bordado  ou  de  qualquer  outra  espécie,  a  nlo  ser  os  destina- 
dos para  o  serviço  da  Casa  Pia. 

2.^  A  empregada  que  infringir  esta  disposiçSo  ou  consentir  que 
eUa  se  infrinja,  sem  d^ísso  dar  parte,  será  expulsa  do  serviço  da  Casa 
Pia,  e  o  seu  nome  exposto  ao  publico  como  tendo  concorrido  para  sa- 
crificar a  saúde  das  creanças  e  a  disciplina  d'esta  casa. 

3.®  Em  quanto  se  não  estabelecerem  regras  para  regular  o  modo 
p#r  que  se  hão  de  fazer  n'este  estabelecimento  obras  para  fora,  por 
conta  da  casa, — regras  destinadas  a  pôr  termo  aos  actuaes  abusos — , 
fica  prohibido  acceitarem-se  obras  de  fora,  por  qaalquer  titulo  que  seja. 

4.®  SSo  convidadas  as  orphSs  e  as  suas  famílias,  e  advertidas  as 
pessoas  empregadas  n*esta  casa,  para  darem  parte  á  administração,  de 
▼iva  voz  ou  por  escrípto,  de  qualquer  infracção  doestas  ordens,  pela 
execução  das  quaes  o  director  e  a  regente  ficam  especialmente  res- 
ponsáveis.» (28  de  janeiro  de  1860.) 

NB.  Os  abusos  a  que  se  alludia  n'esta  excelente  providencia,  eram 
de  duas  espécies : 

1.®  As  orphãs  adultas  recebiam  obras  de  costura  e  de  bordado 
para  fazerem  por  sua  conta  e  vender  em  seu  proveito ;  2.®  (e  era  este 
o  abuso  mais  repreensivel)  o  de  fazerem  algumas  empregadas  doesta 
Casa  Pia  que  as  orphãs  trabalhassem  em  obras  para  fora,  que  depois 
eram  vendidas  em  proveito  das  ditas  empregadas. 

Oíi  la  vertu  va-t-elle  se  nicher? 

A  portaria  da  administração  da  Casa  Pia,  de  2i  de  março  de  1860, 
ordena  que  os  orphãos  tenham  horas  determinadas  para  recreio,  e  para 
passear  livremente  pela  cerca;  e  restabelece  a  escola  de  gymnastica. 

São  muito  judiciosos  os  considerandos  que  sentem  de  fundamento 
ás  disposições  d'esia  portaria: 

Considerando  que  é  preciso  dar  attenção^^especial  a  um  dos  pon- 
tos mais  importantes  que  constituem  a  educação  physica  das  creanças 
e  dos  exercícios  physicos; 

Considerando  que  a  falia  de  passeios  diários  ao  ar  livre,  de  exer- 
cidos que  fortifiquem  e  endureçam  o  corpo,  de  jogos  e  de  recreios  que 
dêem  alegria  «is  creanças,  é  sem  duvida  uma  das  causas  principaes  do 
abatimento  physlco  c  moral,  que  se  nota  no  maior  numero  dos  orphãos 
da  Cas  a  Pia: 

Vista  a  deliberação,  ele: 

É  restabelecida  a  escola  de  gymnastica  que  havia  antigamente  na 
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Casa  Pia.  Logo  que  tenha  sido  nomeado  o  professor  doesta  escola,  a 
administração  designará  os  dias  e  horas  em  que  devem  ter  logar  os 
exercícios  gymnasticos. 

A  portaria  da  administração  da  Casa  Pia,  de  15  de  maio  do  mesmo 
anno  de  1860,  supprimiu  as  officinas  de  carpinteiro  e  ferreiro  qae  Q'aqiieUa 
época  existiam  na  casa,  e  as  substittUu  por  um  colkgio  de  aprendizes 
d^esses  mesmos  ofíiciosy  nas  suas  diversas  applicações;  conservados  de» 
baixo  da  tutela  da  mesma  Casa  Pia,  e  por  ella  sustentados  no  intm*- 
nado  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa. 

Uma  portaria  da  administração  marcaria,  de  accordo  com  a  direc> 
ç3o  do  Instituto  Industrial,  a  duração  do  aprendizado  no  Instituto,  e 
o  subsídio  que  o^  alumnos  deviam  receber  quando  acabassem  o  seo 
aprendizado  n'aquelle  estabelecimento. 

NB.  Â  portaria  da  administração,  de  27  do  mesmo  mez  e  anno, 
estabeleceu  a  duração  do  aprendizado  dos  alumnos  no  Instituto  bidus- 
trial  de  Lisboa,  e  fixou  a  taxa  do  subsidio  que  deviam  receber  quando 
requeressem  a  passagem  para  officinas  particulares. 

Â  portaria  da  administração,  de  1  de  junho  do  mesmo  anno  de 
1800,  determinou  que  não  se  concedesse  subsidio  algum  aos  alumnos^ 
que,  estando  em  aprendizados  particulares,  requeressem  a  sua  baiaxt  da 
Casa  Pia, 

Na  data  de  18  de  agosto  immediato  encontramos  uma  excellenle 
providencia,  que  a  administração  tomou  em  beneficio  dos  alumnos  da 
primeira  infanda,  qual  foi  a  de  destinar  para  os  dois  collegios  respe- 
ctivos umas  quatro  mulheres,  encarregadas  da  limpeza  dos  mesmos 
alumnos,  do  arranjo  do  seu  fato,  e  dos  muitos  cuidados  minuciosos  de 
que  necessitam  as  creanças. 

A  portaria  da  administração,  de  20  do  mesmo  mez  e  anno.  esta- 
beleceu um  novo  systema  de  fiscalisação,  em  quanto  aos  alumnos  que 
estão  em  aprendizados  do  mestres  particulares;  e  bem  assim  estabe- 
leceu prémios  para  os  alumnos,  n'aquella  situação.,  que  pelo  seu  bom 
procedimento  e  notável  aproveitamento  merecerem  esta  distincção. 

Fôra-nos  muito  grato  registar  um  considerável  numero  de  porta- 
rias, pertencentes  ao  ultimo  trimestre  de  1859  e  anno  inteiro  de  1860; 
mas,  tendo  essas  portarias  por  fim  providencias  administrativas,  poli- 
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ciaes,  e  liscaes,  é  evidente  que  saem  fora  uo  nosso  plano,  exclusiva- 
mente litterarío.  Muito  teríamos  que  louvar  nas  providencias,  a  que 
alludimos,  e  grande  motivo  se  nos  offereceria  para  encarecer  o  notá- 
vel e  extraordinário  tino  administrativo  que  o  digno  par  do  reino,  José 
Maria  Eugénio  de  Almeida,  revelou  na  administração  da  Casa  Pia.  É, 
porém,  força  limitarmo-nos  á  indicação  das  providencias,  que,  dire- 
cta ou  indirectamente,  se  referem  á  educação  e  instrucção  dos  aln- 
mnos  ^ 

A  interessante  colIecçSo  de  portarias  de  que  acabamos  de  fallar 
mostra  desde  logo  que  bavia  chegado  á  administração  da  Casa  Pia  um 
grande  talento,  um  reformador  intelligente  e  dotado  de  admirável  ener- 
gia, de  não  vulgar  força  de  vontade,  o  digno  par  do  reino  José  Maria 
Eogenio  de  Almeida. 

-  Mas  o  que  o  poz  ainda  em  maior  evidencia  foi  o  magnifico  Rela- 
tório, por  elle  apresentado  ao  ministro  do  reino,  e  publicado  no  anno 
de  1861». 

N'esse  cscripto— modelo  no  seu  género— são  estabelecidos  prin- 
cipios,  são  proclamadas  verdades  e  desenganos,  que  tomaram  possivel 
a  extincção  dos  abusos,  e  a  discreta  reforma  de  um  estabelecimento  de 
beneficência  e  de  instrucção,  altamente  recommendavel. 

Foi  demonstrado  que  a  Casa  Pia  não  tinha  os  meios  bastantes  para 
ísustentar  o  excessivo  numero  de  orphãos  que  se  lhe  entregava.  Depois 
de  bem  esmiuçadas  as  circumstancias  doesse  asylo  especialíssimo,  pôde 
dizer-se,  conceituosa  e  eloquentemente: 

•Era  pois  uma  pretensão,  não  sei  se  lhe  chame  vaidosa,  se  des- 
humana,  querer  que  a  Casa  Pia  sustentasse  1:000  orphãos,  quando 
apenas  linha  meios  para  sustentar  uOO.» 

Provou-se,  da  maneira  mais  convincente,  que  a  Casa  Pia  não  ti- 
nha acommodaçôes  para  tão  grande  pessoal,  e  nas  acommodações  que 
tinha  faltavam  as  condições  essenciaes  de  salubridade. 

D'essas  duas  causas,  ou  como  lhes  chama  o  relatório,  d'esses  dois 
vicíos  orgânicos  da  casa,  derivavam  todas  as  misérias,  todas  as  dores 

*  Veja:  Portarias  da  administrarão  da  Real  Casa  Pia  de  Lisboa  publicadas 
pelo  provedor  José  Maria  Eugénio  de  Almeida.  1.*  Série.  De  20  de  outubro  de 
1859  a  31  de  outubro  de  1860.  iV.'  1  a  n.»  66.  Lisboa,  1862. 

^Relatório  da  administração  da  Real  Casa  Pia  de  Lisboa  deíO  de  outubro 
de  18S9  aZi  de  outubro  de  1860,  apresentado  a  s.  exc.  o  ministro  do  reino  pelo 
provedor  José  Maria  Eugénio  de  Almeida.  1861. 

Q.  B.  X.  28 
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qae  ali  se  padeciam.  E  a  enumera^So  â'essas  misérias,  d'essas  dftres, 
exacta  e  conscienciosa,  entristece,  magoa  e  aperta  o  coração. 

Para  combatter  o  mal,  para  prover  de  remédio  á  penosíssima  si- 
tuação da  Casa  Pia,  era  fatalmente  preciso: 

1.^  Reduzir  o  numero  dos  orphãos  áquelle  que  os  recursos  da 
Casa  Pia  podiam  sustentar,  e  que  a  capacidade  d*este  podia  coDter. 

2.°  Tratar  da  reconstrucçSo  do  edificio  para  o  acommodar  ao  fim 
a  que  estava  applicado. 

3.^  Attenta  a  demora  na  reconstrocçSo,  cumpria  remover  desde 
logo  as  causas  principaes  da  insalubridade  do  edííicio  actual,  e  fazer 
n'elle  alguns  arranjos  indispensáveis. 

Os  actos  praticados  para  a  execução  dos  lembrados  alvitres  sio 
meramente  administrativos,  e  por  isso  deixamos  de  os  especificar  aqui; 
passando  desde  já  a  apontar  muito  summaríamente  o  que  se  refere  i 
instrucção  e  educação. 

O  decreto  de  9  de  maio  de  1835  tinha  estabelecido  na  Casa  Pia 
um  considerável  numero  de  aulas,  nada  menos  que  as  de  latim,  de  íd- 
glez,  de  francez,  de  grego,  de  philosophia,  de  rhetorica,  de  pintara, 
de  musica  e  de  declamação. 

i Seria  acaso  um  arremedo  do  extincto  CoUegio  de  Nobres? 

Seja  como  fôr:  essas  aulas  foram-se  fechando  successi vãmente,  de 
sorte  que  o  novo  provedor  só  encontrou  abertas  as  de  francez,  de  in- 
glez,  e  uma  de  musica. 

O  Relatório  aponta  a  instrucção  que  ao  provedor  pareceu  couvir 
propriamente  á  Casa  Pia. 

A  instrucção  que  mais  quadra  a  tal  estabelecimento  é  a  instrucçào 
primaria,  mas  Ião  extensa  e  perfeita  quanto  caiba  no  possiveL  No  con- 
ceito do  habilissimo  administrador  é  este  o  mais  adequado  meio  de 
educar  mancebos,  a  quem  muito  interessa  adquirir  aptidão  e  préstimo 
para  todas  as  carreiras  laboriosas  e  modestas,  desde  a  do  operário  até 
á  do  caixeiro  e  escrevente. 

A  educação  das  orphãs  era  mesquinha,  iiisuíliciente.  «Saíam  da  aula 
em  um  estado  de  instrucção  muito  parecido  com  o  que  seria  apenas 
desculpável  nas  discípulas  da  aula  régia  das  nossas  aldeias.» 

A  educação  tcchnica  ou  fabril  foi  também  objecto  de  grave  exauie 
e  de  mui  prudente  resolução. 

Com  quanto  parecesse  necessário  suppriniir  algumas  oflicinas,  ec- 
tendeu-se  não  dever  adoptar  como  regra  geral  a  suppressão  d'ellas, 
nem  conservar  sempre,  de  modo  fixo,  as  offlcinas  dos  mesmos  officios. 
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Não  seriam,  porém,  as  officinas  o  único  instrumento  de  ensino 
Tabril  na  Casa  Pia.  Gontinoar-se-hía  a  mandar  para  o  Instituto  Indus* 
tríal  de  Lisboa  um  certo  numero  de  alumnos,  e  a  collocar  outros  em 
aprendizados  de  mestres  particulares,  mediante  um  subsidio  aos  mes- 
tres no  1.^  e  2.*  anno,  graduado  segundo  os  officios;  mediante  tam- 
bém um  bom  systema  de  visitas  de  inspecção;  e  talvez  de  concessão 
de  prémios. 

Apresentemos,  finalmente,  o  enunciado  geral  sobre  a  educação 
moral  e  religiosa.  Diz  o  relatório:  tA  par  dos  cuidados  de  educação 
physica,  do  ensino  lltterario  e  do  ensino  fabril,  desde  o  dia  em  que  o 
orphão  entra  n'esta  casa  até  o  dia  em  que  sae  d*elia,  para  ir  occupar 
na  sociedade  a  situação  a  que  fõr  chamado,  é  preciso  que  uma  sã  e 
religiosa  educação  moral  o  acompanhe,  o  dirija,  e  o  aperfeiçoe  em  tudo.» 

Não  se  mostra  o  relatório  satisfeito  com  a  educação  confiada,  n'esta 
parle,  aos  regentes  de  um  e  outro  sexo  que  dirigem  os  coUegios. 

Devêramos  aqui  citar  as  desanimadoras  palavras  do  Relatório  so- 
bre o  Instituto  dos  furdos-mudos  e  cegos  em  Lisboa;  mas  já  nos  coube 
o  desprazer  de  as  transmittir  aos  nossos  leitores  no  tomo  vi,  pag.  46 
a  40. 

Doesse  instituto  sympatbico  acompanhámos,  com  o  mais  vivo  inte* 
resse,  a  historia  desde  a  sua  creação  no  reinado  de  D.  João  vi;  no  tomo 
III,  pag.  ^95  a  305;  no  tomo  v,  pag.  270  e  271;  no  tomo  vi,  pag.  43 
a  49. 

Em  1844  foi  eUminada  a  verba  de  4:800^9(000  réis,  que  constituía 
a  dotação  doeste  estabelecimento;  e  assim  perdeu  elle  a  sua  existên- 
cia própria,  definhou  e  morreu. 

Vejam  os  leitores,  o  que  deixámos  registado  no  tomo  vi,  pag.  46 
a  49,  e  avaliem  o  quanto  é  bem  cabida  a  melancólica  exclamação  que 
alguém  soltou  em  um  periódico  litterario: 

cEm  Portugal,  e  no  século  da  chamada  civilisação,  deixa-se  mor- 
rer úas  trevas  o  Instituto  dos  surdos-mudos  e  cegos!]» 

Algumas  outras  especialidades  contém  o  relatório, — das  quaes  não 
devemos  fazer-nos  cargo,  por  quanto  nao  se  referem  á  instrucção  e  ao 
ensino,  que  mais  de  perto  nos  interessam. 

Tratando-se  de  um  estabelecimento  de  tão  elevada  condição,  qual 
é  a  Casa  Pia  de  Lisboa,, queremos  oíTerecer  á  ponderação  dos  leitores 
o  juízo  de  um  critico,  aliás  não  indulgente  a  respeito  de  outros  insti- 
tutos de  beneficência  e  ensino,  que  tem  na  conta  de  mais  ou  menos  des- 
curados: 
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fFazemos  gostosa  excepç3o  n'este  reparo  critico  do  graode  asylo 
da  Casa  Pia  de  Belem^  onde  uma  administração  intelligente,  seguindo 
e  ampliando  judiciosissimas  tradições,  ha  bem  servido  a  causa  da  hu- 
manidade, occorrendo  com  mão  discreta  e  beneQcente  ao  ensino  pro- 
fissional de  centenares  de  orphãos  desherdados  da  fortuna.  Fora  um 
homem  superior  que  regenerara  a  Casa  Pia  de  Belem,  e  só  a  um  ho- 
mem superior  como  era  José  Maria  Eugénio  d'Almeida,  podia  caber  a 
sorte  de  ir  adjuntar  a  um  monumento  de  gloria  nacional  como  é  o  tem- 
plo dos  Jeronymos,  um  monumento  de  sabedoria  e  de  humanidade, 
como  é  a  Casa  Pia  de  Belém*.» 

Não  devemos  omittir  a  menção  do  decreto  de  2  de  abril  de  186á, 
pelo  qual  foi  adoptada  a  muito  judiciosa  regra  geral  de  que  a  admissão 
definitiva  dos  orphãos,  de  ambos  os  sexos,  na  Casa  Pia,  somente  possa 
effeituar-se  por  meio  de  concurso,  annunciado  na  folha  official, 

Quiz  o  governo  acabar  com  os  grayes  inconvenientes  que  resulta- 
vam do  modo  de  admissão  dos  orphãos  na  Casa  Pia,  determinado  pelo 
decreto  de  9  de  maio  de  1835.  O  alvo  a  que  atirou,  foi  o  de  treplar 
este  serviço  por  forma  tal,  que  hajam  mais  prompta  entrada  os  orphãos 
que  teem  de  ser  recebidos  n'aquelle  estabelecimento,  e  que  juntamente 
offereça  todas  as  garantias  de  que  o  beneficio  da  admissão  aproveita 
áquelles  que  pelas  suas  circumstancias  mais  precisam  de  amparo  e 
protecção. » 

No  sentido,  pois,  de  arredar  admissões  menos  justificadas,  pres- 
creveu o  decreto  uma  série  de  bem  combinadas  precauções. 

Annualmente,  e  em  determinadas  épocas,  abrirá  a  administrarão 
um  praso  (não  excedente  a  quinze  dias)  para  receber  os  pedidos  de 
admissão;  devendo  ser  annunciados  os  requisitos  necessários  para  essa 
admissão,  os  documentos  que  os  requerentes  devem  juntar,  e  o  nu- 
mero de  orphãos  que  hão  de  ser  admittidos. 

Obtidas  as  informações  sobre  a  capacidade  dos  candidatos,  e  ve- 
rificado o  exame  dos  documentos,  formar-se-ha  uma  relação  dos  indi- 
víduos que  estão  no  caso  cio  entrar  na  Casa  Pia,  Se  esta  relação  fôr 
approvada  pelo  Conselho  de  beneficência,  é  ella  a  definitiva,  e  assim 
será  publicada  na  folha  official. 

A  admissão  dos  orphãos  ir-se-ha  realisando,  na  ordem  rigorosa 
dos  números  por  que  estiverem  inscriptos  na  sobredita  relação,  e  i 

*  Estado  e  critica  do  nosso  ensino  profissional.  Por  José  Maria  da  Ponte  Horta, 
sócio  eiTectivo  da  Academia  Real  das  Seiencias.  1881. 
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proporçSo  que  houver  vacaturas  no  quadro  dos  orpbãos  fixado  para  a 
Casa  Pia. 

Ainda  depois  determina  o  decreto  um  exame  de  sanidade  na  pes- 
soa do  candidato,  feito  por  uma  commissSo  de  facultativos  nomeada 
pela  administração.  Tem  por  Qm  o  indicado  exame  verificar,  se  o  or- 
phSo  padece  moléstia  ou  tem  impedimento,  de  que  resulte  damno  para 
elle  ou  para  os  outros,  de  entrar  na  Casa  Pia,  ou  de  que  se  derive  im- 
possibilidade de  receber  a  educação  que  se  dá  n'aquelle  estabeleci- 
mento. 

Mantém  o  decreto  a  condição  imposta  ás  pessoas  que  entre- 
gam os  orpbãos  na  Ca.^a  Pia.  e  vem  a  ser  a  de  se  obrigarem  a  re- 
cebel-os  quando  por  doença,  ou  por  mau  comportamento  incorrigível, 
on  por  terem  completado  a  edade  legal,  não  poderem  -segundo  os 
regulamentos — continuar  a  estar  n*e]la;  afliançada  tal  obrigação  pelo 
modo  por  que  o  é  em  outros  estabelecimentos  de  beneficência  de 
Lisboa. 

Não  nos  soffre  o  animo  deixar  no  esquecimento  um  facto  que  faz 
honra  á  administração  da  Casa  Pia,  na  pessoa  do  seu  provedor  José 
Maria  Eugénio  de  Almeida. 

Consta  do  seguinte  diploma  ofScial  o  alludido  facto : 
c Tendo  o  provedor  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  o  par  do  reino  José 
Maria  Eagenio  de  Almeida,  feito  constar  ao  governo  que  naquella  casa 
poderiam  ser  recolhidas  em  deposito,  até  que  o  governo  provesse  con- 
yenientemente,  cem  creanças  das  que  se  acham  recolhidas  nos  asylos 
até  agora  dirigidos  pelas  irmãs  de  caridade:  assim  o  manda  commu- 
Dicar  S.  M.  el-rei  ao  governador  civil  de  Lisboa,  afim  de  que  o  dito 
magistrado,  quando  o  julgue  necessário,  faça  apresentar  ao  provedor 
da  Casa  Pia,  para  ahi  serem  admittídas,  as  creanças  de  um  e  outro 
sexo  que  se  acharem  nos  asylos  mencionados,  não  excedendo  porém 
aqnelle  numero,  e  fazendo-as  acompanhar  de  guias  em  que  vão  desi- 
gnados os  nomes,  filiação,  edade,  naturalidade  e  asylo  de  onde  sairem.» 
(2dejunbodel862.) 

Quando  no  anno  de  1863  nos  occupavamos  em  reunir  notícias  e 
esclarecimentos  para  o  trabalho  que  vamos  continuando  a  publicar,  oo 
correu  yermos  no  Orçamento  geral  do  ettado  (para  o  anno  económico 
de  4863-1864)  o  como  alli  figurava  o  corpo  docente  da  Casa  Pia  de 
Belém. 

Eis  o  quadro  que  formulámos. 
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Ensino  dos  alumnos: 

professor  de  ensino  primário  (1.^  cadeira)...  120^9(000 

>              (2/ cadeira) .. .  14lfjK)00 

»               (5.^  cadeira)...  I44i|000 

de  desenho 28(MMX)0 

de  francez 90^KX)0 

de  gymnasticq seO/StúOO 

Ensino  das  orphãs: 

3  mestras  de  ensino  primário,  2  a  96^91000  réis,  eia  72^9000  rs. 
de  ordenado,  e  60|9(000  réis  de  comedorias  para  cada  uma. 

1  mestra  de  costura,  96fjK)00  réis  de  comedorias,  e  0(^(000  réis 
de  meza. 

NB.  É  curioso  confrontar  este  quadro  com  o  que  se  encontra  do 
orçamento  geral  do  Estado  do  anno  económico  de  1882-1883;  e  é  o  se- 
guinte: 

1  capellão 2k0^000 

5  professores  de  instrucçSo  primaria  a  réis 

300<5!000 l:50(W00O 

1  professor  de  instrucção  primaria  comple- 
mentar   400^000 

1  professor  de  mathematica 300f$000 

1  professor  de  de  desenho 36Oí50OO 

1  professor  de  gymnastica 540f$ÍOOO 

1  porteiro  das  aulas 90i$000 

Valor  das  comedorias,  concedidas  ao  capel- 
lão e  ao  porteiro,  que  residem  no  estabe- 
lecimento, 75)^000  réis  a  cada  um 150^^000 

Temos  diante  de  nós  um  precioso  elemento  de  estudo  para  a  aprtv 
ciação  da  Casa  Pia  de  Belem  na  actualidade,  e  vem  a  ser  o  seguinte: 

Relatório  da  administaação  da  Real  Casa  Pia  de  Lisboa  de  30  de 
abril  de  1881  apresentado  a  sua  excellencia  o  ministro  do  reino  pdo 
provedor  Carlos  Maria  Eugénio  de  Almeida. 

Com  quanto  este  relatório  não  possa  ser  objecto  de  exame  no  pre- 
sente tomo,  em  razão  de  ir  muito  além  do  periodo  que  ora  nos  occupa, 
diremos  comtudo,  de  passagem,  que  bem  merece  elle  a  qualificação  que 
lhe  demos— de  precioso. 
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No  que  particularmente  diz  respeito  ao  ensino  litteraríOt  encon- 
tram-se  ali  as  mais  luminosas  noticias,  os  mais  completos  elementos 
de  informação  e  estudo,  nSo  só  no  texto,  senSo  também  nos  mappas 
assignados  pelo  sub-director  encarregado  dos  estudos,  o  sr.  José  An- 
tónio Simões  Raposo. 

A  exposição  relativa  a  esta  especialidade  termina  com  um  juízo 
inteiramente  lisongeiro  para  a  Casa  Pia ;  sem  que  essa  apreciação,  em- 
bora feita  pelo  próprio  provedor  do  estabelecimento,  pareça  desassis- 
tida  de  fundamento,  aos  olhos  de  severos  críticos. 

Eis  a  indicada  conclusão,  tal  como  a  lemos  no  Relatório: 

c Sendo  pois  effecliva  e  permanente  a  inspecção,  metbodico  o  en- 
sino, regular  a  distribuição  do  serviço  escolar,  racional  a  ordem,  pela 
qual  as  disciplinas  umas  is  outras  se  succedem,  premiado  o  merilo 
dos  que  trabalham,  rcprehendiJa  a  incúria  dos  negligentes;  sendo  além 
disso  competente  e  zeloso  o  professorado,  fora  moralmente  impossi- 
vel,  que  a  educação  lítteraria  dos  alumnos  doesta  casa  não  correspon- 
desse ao  que  é  de  esperar  do  conjuncto  de  taes  circumstancias.» 

Interessantes  cafiitulos  contém  o  fítiatorio,  assim  inscriptos: 

a.  Admissão  de  orphãos,  sua  distribuição  pelos  collegios,  e  breve 
resumo  do  sua  vida  collegial. 

b.  Educação  moral  dos  alumnos. 

c.  Educação  lilteraria. 

d.  Educação  physica,  alimentação,  vestuário,  recroios  e  gymnas- 
tica. 

e.  Aprendizado,  e  subsídios  concedidos  aos  orphãos. 

Entre  os  documentos  que  instruem  o  relatório  faremos  especial 
menção  dos  seguintes: 

a.  Resumo  do  prograuima  de  ensino  religioso  e  moral, 

b.  Horário  para  a  aula  de  doutrina. 

c.  Mappas  das  lições,  faltas,  prémios,  louvores,  exames  (no  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa),  ca.stigos:  em  determinados  períodos. 

d.  Resumo  do  prograumia  de  cada  uma  das  cadeiras  t.*  a  6.^ 

e.  Programma  para  o  curso  de  desenho  elementar,  complementar  e 
industrial. 

/.  Programma  da  aula  de  gjinnastica. 
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CASAS  DE  ASYLO  DA  INFÂNCIA  DESVALIDA 


Veja:  Asylos  da  Infância  Desvalida. 


CATALOGO  GERAL  DOS  LIVROS  EH  REUdO  AO  ENSINO 

Temos  já  cophecimento  do  decreto  regulamentar  de  31  de  janeiro 
de  1860  para  a  approtação  e  adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino. 

Aqui  tratamos  unicamente  de  uma  especialidade  interessante  desse 
regulamento,  qual  é  a  da  catalogação  dos  livros  em  relação  ao  ensino, 
regulada  pelo  seu  artigo  39,° 

Eis  as  regras  decretadas  sobre  a  feitura,  coordenação  e  publica- 
ção do  catalogo: 

1.®  De  todos  os  livros  approcados,  adoptados  e  prohihidos,  faz  o 
conselho  geral  de  inslrucção  publica  um  catalogo  geral. 

2.°  Os  livros  approvados  e  adoptados,  com  a  designação  das  edi- 
ções, em  que  recaiu  a  qualificação,  distribuem-se  sob  as  epigraphes— 
instrucção  primaria,  inslrucção  secundaria,  instrucção  superior,  inslruc- 
ção especial, 

li.^  Os  livros  pi*ohibidos  formam  a  quarta  divisão  do  catalogo  ge- 
ral. 

4.^  O  catalogo  será  publicado  armualmenle  pelo  governo  na  folha 
ollicial,  com  todus  as  allcrações  que  houverem  decorrido  durante  a 
turno. 
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José  António  Dias.  Com  referencia  á  a  Associação  Typographica  Lisbonoise 

e  artes  correlativas» 243, 2i6 

José  António  Simões  Raposo.  Sub-director  encarregado  dos  estados  na 

Casa  Pia  de  Lisboa 139 

José  da  Silva  Mendes  Leal.  Com  referencia  á  cHistoria  da  Cosmographia 

e  cartographia,  principiada  pelo  visconde  de  Santarém» .....  68  e  tt 

José  Jacintho  Tavares  (O  revd.^).  Com  referencia  á  «Associação  promotora 

da  educação  popular» 413  e  4i4,  217 

José  Lourenço  Pinto.  Com  referencia  ao  «Asylo  das  raparigas  abandona- 
das, da  cidade  do  Porto» 306  e  306 

José  Manuel  da  Costa  Basto.  Como  principal  collaborador  de  Alexandre 

Herculano  para  o  trabalho  dos  «Monumentos  Históricos» 19 

José  Maria  d' Abreu  (O  dr.).  Com  referencia  ao  tAsylo  da  infância  desva- 
lida, de  Coimbra» , 300  e  301 

Com  referencia  ao  «Boletim  official  de  instrucçao  publica» 383 

José  Maria  Eugénio  de  Almeida.  Com  referencia  á  «Casa  Pia  de  Lis- 
boa.   424  a  439 

José  Mauricio  Yelloso.  Com  referencia  á  «Associação  Typographica  Lisbo- 
nense e  artes  correlativas» 238 

José  Mayne  (Frei).  Os  generosos  donativos  por  elle  feitos: 

Para  a  instituição  da  aula  de  historia  natural 68 

Para  o  acrescentamento  e  manutenção  da  livraria  do  extincto  convento 
de  Jesus,  museu,  e  gabinete  de  medalhas  e  pinturas 76  e  77 


Luiz  Augusto  Bebello  da  Silva: 

Com  referencia  á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 54 

Com  referencia  á  publicação  do  «Quadro  elementar»  e  do  «Corpo  di- 
plomático portuguez» 69  e  70 

Com  referencia  á  Historia  de  Portugal  nos  séculos  xvn  e  xvm. 70 
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Gom  referenda  ao  cBoletim  do  ministério  das  obras  publicas,  com- 

mercio  e  industriai 346 

Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  e  sua  esposa  D.  Anna  Mascare- 
nhas Ataíde.  Gom  referencia  ao  cAsylo  da  infanda  desralida,  da 
ddade  do  Funchali 2M 


Manuel  António  Yianna  Pedra.  Muito  distineto  nos  fistos  da  beneficência 

da  capital 2B9 

Manuel  José  Mendes: 

Gom  referencia  i  Associa^  promotora  da  educaçlo  popular •  217 

Gom  referencia  i  Associação  promotora  da  infância  indigente.  227  a  231 

Manuel  Pinto  da  Fonseca.  Deixa,  no  testamento  com  que  falleceu,  avultada 

quantia  para  dotaçio  de  um  estabelecimento  de  caridade . . .  422  e  423 

Mareelliano  Ribeiro  de  Mendonça.  Com  referenda  a  Omfermcias  sobre  o 

emino  primário  na  ddade  do  Fundud 176 

Maria  José  Cruz  de  Oliveira  e  Silva.  Ê  admittida  a  faier  exame  de  phar* 

macia  na  Universidade  de  Coimbra 364  e  365 

Maria  (D.)  Michelina  Pereira  Knto  de  Carvalho.  Com  referencia  á  Assoda- 

ç3o  sob  o  titulo  de  «Servas  de  Maria» 231 

Mariano  de  Carvalho.  Proposta  que  fez,  como  deputado  da  naçio  portu* 
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ria parlamentar 389  e  390 
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Do  redactor  e  coUaboradores  do  1.^  volume  dos  cAnnaes  do  observa- 
tório do  infante  D.  Luiz» 134 

Dos  académicos  que  escreveram  nos  c Annaes  das  Sdencias  e  das  let- 
trás.  (1857-1868) 122  a  124 

Dos  amigos  de  Alexandre  Herculano  que  assistiram  i  inauguração  do 
retrato  d*e8te  sábio  historiador  na  principal  sala  da  «Associação 
Typographica  Lisbonense» 243 

Dos  associados  que  formularam  um  regulamento  provisório,  e  dos  que 
elaboraram  os  estatutos  da  <  Assoda^  Typographica  Lisbonense» .  234 
'  Doe  bemfeitores  do  «Asylo  das  raparigas  abandonadas,  na  cidade  do 
Porto»  (1854-1861) • 306  a  308 

Dos  bemfeitores  que  deixaram  legados  aos  <  Asylos  da  iníanda  desva- 
lida de  Lisboa» 290 
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Dos  poetas  e  prosadores,  cuja3  producções  foram  registadas  no  cAIbum 
de  homenagens  a  Laiz  de  Camões^ 24S 
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Dos  sócios  da  «Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa»,  nacionaes  e 
estrangeiros,  cujo  fallecimento  foi  commemorado  na  sessão  publica 
de  B  de  julho  de  1854 47 

Dos  sócios  da  c  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa»  que  em  1889 
formaram  a  commissão  encarregada  da  questão  da  orthographia  da 
lingua  portugueza 66 

Dos  vogaes  da  commissão  encarregada  de  dar  o  seu  parecer  acerca  do 
cSpeciroen  de  typos»  apresentado  pela  dmprensa  Nacional»  (1861).  210 

Dos  vogaes  da  commissão  encarregada  de  promover  donativos  no  Rio 
de  Janeiro  para  as  obras  da  Casa  Pia  de  Lisboa 425 
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do  Campo  Grande» 258 
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feminino» 206 


Pedro  Wenceslau  de  Brito  Aranha.  Com  referencia  á  t  Associação  Typogra- 

phica  Lisbonense» 233,  240 
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Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães.  Com  referencia  á  Associação  promotora 

da  educação  popular 216 


Sá  da  Bandeira  (Visconde,  depois  conde,  e  ultimamente  marquez  de).  Com 

referencia  ao  « Asylo  dos  filhos  dos  soldados» 278  e  279 


Thomaz  António  Ribeiro  Ferreira.  Com  referencia  á  c Associação  Typogra- 

phica  Lisbonense» * 241 
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Bernardo  António  Serra  de  Mirabeau  (O  jÈir.) : 
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Elogio  histórico  de  D,  João  Carlos  is  Bragança^  duque  de  Lafões, ., .     67 

Elogio  histórico  do  visconde  de  Almeida  Garrett 59  e  60 

Relatório  do  bibliothecario-mór  da  Bthliotheca  Nacional 368  e  369 

José  (Don)  Ferrer  de  Couto.  Litterato  hespanhol: 
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ColleoçSo  official  da  legislação  portuguesa 299,  418,  420 

Commereio  de  Portugal 321 
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Academia  Petropolitana  de  S.  Petersburgo.  (Em  correspondência  com  a 
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»      Polytechnica  do  Porto i vi,  160  a  181,  x,  30  a  40 

»      Portaense  das  Bellas  Aites vi,  181  a  185;  x,  40  a  46 
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No  reinado  da  senhora  D.  Maria  i ii,  37  a  61 

No  período  de  1792  a  1826  (principe  D.  João  e  rei  D.  Joio  vi) ; 

11,  267  a  369. 
No  periodode  1828  a  1833 (o  senhor  infante  D.  Miguel),  v,  339 

a  344. 
No  período  de  1834  a  1853  (D.  Pedro,  duque  de  Bragança, 

e  a  senhora  D.  Maria  u) vi,  13  e  14^  1  i4  a  147 

No  período  de  1854-1861  (D.  Fernando  ii,  e  D.  Pedro  v>.  x,  45 

a  84. 


)> 


dos  Renascidos i,  157 
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Academia  dos  sagrados  ritos  de  Historia  Ecciesiastica  em  Roma i,  259 

de  Sagres i,  30, 460  a  472 

167 
166 
157 
164 
165 
154 
167 


Scientifica  do  Rio  de  Janeiro 

dos  Selectos 

dos  Singulares 

dos  Solitários 

9      na  Yilla  de  Guimarães 

Academias  de  fortlGcaçao  nas  províncias 

Academias  particulares  dos  séculos  xvii  e  ivni.  (Juizo  critico  sobre  ellas) . 
Accrescentamentos,  ou  correcções,  a  diversos  assumptos  de  que  se  tratou 

nos  oito  primeiros  tomos  d'esta  obra ix,  1  a  44 

Accumulação  em  matéria  de  instrucçâo  publica z,  84  a  86 

Acto  de  justiça  politica  o  nacional  (ReposicSodo  busto  em  bronze  do  mar- 
quez  de  Pombal  no  pedestal  da  estatua  equestre  d^el-rei  D.  José,  em 

1833) Ti,67 

Administradores  de  concelho,  com  referencia  á  instrucção  publica,  x,  86  a  95 

Admissão  a  ordens  sacras x,  95  a  99 

Adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino X,  99 

Agricultura.  Veja  os  seguintes  capitules: 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa ii,  SG8  e  seguintes 

Ensino  Agrícola \n,  31  a  34 

Instituto  Agrícola vn,  320  a  335 

Propostas  para  a  ereaçao  de  Sociedades  de  Agricultura. . . .  v,  278  e  279 

Quintas  de  ensino  agrícola,  theorico  e  pratico vui,  253  a  268 

Sociedade  promotora  da  industria  nacional .  v,  284  a  288;  viii,  391  a  403 

Sociedades  agrícolas viu,  408  a  423 

Substancial  resumo  de  providencias  para  promover  o  ensino  e  pro- 
gresso da  agricultura iv,  1^9  a  212 

Agricultor  (0)  Madeirense vni,  419  a  423 

I         (0)  Michaelense viu,  4!1  a  415 

Indicação  remissiva x,  99 

Alfandegas,  com  relação  a  livros,  estampas,  mappas,  musica  c  objectos  de 

museu VI,  198  a  203;  x,  99  a  106 

Almanach  rural  dos  Açores  para  os  annosde  1851  e  1853,  publicado  pela 

«Sociedade  promotora  da  Agricultura  Micbaclcnsci . . .  vm,  414  e  415 

Alomnos  aspirantes  a  facultativos  da  armada  e  do  ultramar x,  105  a  107 

>        externos  na  Escola  de  Pontes  e  Calçadas  e:n  Paris x,  408  a  110 

))       mestres x,  110 

»        pharmaceuticos de 2.' classe.  Aspirantes  pbarmaceuticos.  x,  110a  120 
Ambição,  e  maiormcnte  a  ambição  politica,  tem  roubado  á  cultura  das 

30* 
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sciencias  muitos  homens  que  a  estas  poderiam  ser  grandemente 

prestáveis v,  73  e  7i 

Amnistia,  com  referencia  à  mocidade  que  frequenta  os  estudos . .  x,  120  e 

Analyses  e  investigações  medico-iegaes x,  12i 

Annaes: 

Da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa x,  121 

Da  Sociedade  Litteraria  Portuense vii,  4i8  e  419 

Da  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional.  •  vii,  419  e  420;  viii,  400 

e401. 

Da  Sociedade  Jurídica  de  Lisboa vii,  421 ;  viu,  369  e  370 

Das  Sciencias  e  lettras  publicados  debaixo  dos  auspicies  da  Academia 

Real  das  Sciencias  de  Lisboa vi,  215,  x,  122  a  125 

Do  Conselho  de  Saúde  Publica  do  Reino vii,  421  e  422 

Do  Conselho  Ultramarino  (Boletim  e  Annaes) vi,  370;  x,  125 

Do  Município ^ x,  125  a  130 

Do  Município  de  Lisboa x,  130  a  133 

Do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz,  em  Lisboa x,  133  e  134 

Marítimos  e  coloniaes.  (Associação Marítima e  Colonial). .  vi,  230  a  234; 

VII,  242. 
Annuario  da  Marinha ui.  190 

m 
\ 

Apontamentos,  contendo  instrucçòes  para  os  naturalistas  em  viagem,  com- 

missionados  pela  Universidade  de  Coimbra v,  55  c  o(> 

»  historico-legislativos  sobre  a  interrupção  dos  estudos  e  con- 

cessões de  perdão  de  actos  ...  .v,  424  a  437 ;  vii,  389  a  393 
NB.  No  tomo  vii  começa  esta  indicação  pela  palavra 
Interrupção. 
»  sobre  a  residência  da  còrle  portugueza  no  Rio  de  Janeiro, 

com  referencia  á  instrucção  publica.  1808  a  1821 . .  iv,  227 
a  437.  (Veja  adiante  a  palavra  Brasil). 

Aposentação  dos  lentes  e  professores  de  instrucção  publica x,  134  a  13t> 

Approvaç^ão  e  adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino x,  137  a  139 

Apreciação  scientifica  do  escripto  do  naturalista  portuguez  Manuel  Galvão 

da  Silva ix,  23e24 

Arcádia  de  Lisboa i,  260 

9       de  Roma i,  IQ^' 

Archivo  denominado  do  «Paieo  das  Vaccas» iii,  IT 

>       Militar Yi,  234  a  23^: 
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Archivo  (Real)  da  Torre  do  Tombo.. . .  i,  N6  a  200,  326  a  342;  ii,  64  e  65; 
ni,  17  a  23;  V,  350;  vi,  15  e  16,  203  a  221 ,  x,  139  a  146. ' 

>  Municipal  de  Lisboa x,  147  a  152 

Piuoresco %,  153  a  160 

Rural X,  160  a  162 

Arte  de  Armador. 

Veja:  Ennno  da  Arle  de  Armador. 

Aspirantes : 

A  engenheiros  constructores  navaes x,  162 

Ao  professorado '  x,  162 

A  diplomas  de  habilitação  para  o  magistério  primário x,  162 

E  guardas  marinhas x,  162  a  167 

Pharmaceuticos x,  107 

Abiociaçào  dos  Advogados  de  Lisboa vi,  226  a  229;  x,  177  a  183 

t  Catholica  para  promover  a  educação  e  ensino  dos  alumnos  que 
se  destinassem  ao  sacerdócio  e  às  missões  religiosas  no  Ul- 
tramar   VI,  224  e  225 

•        Civilisadora,  instituida  na  cidade  do  Porto  em  1836.  vi,  225  e  226 

D        Joridica  de  Braga.  1835 ti,  229 

»        Marítima  e  Colonial vi,  230  a  234 

Thealral  em  1771 i,  319 

.Visociaçòes  (Advertências  acerca  doesta  entidade) x,  167  a  160 

Associação  Central  de  Agricultura  Portugueza x,  170  a  175 

»        Centro  promotor  dos  melhorameníos  das  classes  laboriosas .  x,  175 
»        de  conferencias  sobre  o  ensino  primário  na  cidade  do  Fun- 
chal    1,  176 

t  dos  empregados  no  commcreio  e  industria  da  cidade  de  Lis- 
boa    X,  183  a  186 

V        dos  engenheiros x,  186 

»        dos  professores x,  187  a  195 

>  cFuturo  Social» x,  103  a  197 

B        cGremio  Popular» x^  197 

»        industrial  peninsular x,«198 

I)  I)        portuense x,  198  a  204 

»        philantrophica  das  artes  portuenses x,  204  e  20$ 

»        popular  promotora  da  educação  do  sexo  feminino  . . .  x,  206  a  210 
»        promotora  da  civilisação  d'Afríca x,  210  a  213 
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Associação  promotora  da  educação  popular x,  213  a  231 

9  1        da  industria  fabril x,  231  a  227 

./      »  f        da  inCancia  indigente x,  227  a  231 

>        protectora  do  Asylo  de  D.  Pedro  v  para  a  infância  desvalida  do 

Campo  Grande • . .  • .  x,  231 

»  »        sob  o  tittulo  de  cServas  de  Maria» x,  231  e  232 

»        Typographica  Lisbonense x,  233  a  217 

Associações  commcrciaes •••.•* «.  • x,  247  a  2i6 

Asylo  da  infância  desvalida  do  Campo  Grande x,  256  a  209 

'  »    dos  filhos  dos  soldados x,  273  a  S81 

-     »    dos  orphãos  desval  idos  da  freguezia  de  Santa  Catharina  em  Lisboa,  x,  260 
a  273. 

»    Rural  Militar.  1837 vi,  234  a  236;  x,  273 

Asykte  da  infância  desvalida vi,  236  a  248;  x,  28t  a  303 

»      das  raparigas  abandonadas x,  303  a  309 

Augmento  do  ordenado  por  continuação  no  magistério x,  310  e  311 

Ania  de  anatomia  e  cirurgia  nos  hospitaos  militares iii,  4i 

>  de  artilberia  de  S.  João  da  Bjrra. i,  301 

»    de  cirurgia  creada  pelo  reverendo  arcebispo  de  Braga,  D.  Fr.  Cae« 

tano  Brandão,  no  seminário  dos  meninos  orphâos  de  S.  Caetano 
d*aquella  cidade iv,  7  e  8 

»  do  Commercio.  i,  273  a  280;  iii,  37  a  42;  v.  227  e  228,  vi,  17  c 
18,  e  248  a  263;  viii,  97,  107;  x,  320. 

f     de  debuxo  e  desenho,  da  cidade  do  Porto ii^  65  a  68;  ni,  23 

>  de  desenho  e  fabricas  de  estuque i,  319 

>  de  diplomática,  i,  343  e  344;  ii,  111  e  112;  iii,  28  a  34;  vi,  253  a 

267;  X,  311  a  315. 
»    de  ensino  primário,  e  princípios  de  geometria  e  desenho  para  os  ar- 
tífices e  aprendizes  das  diversas  oificinas  da  InteâiJencia  das  obras 

publicas VI,  257  e  258;  x,  316  e  31' 

1    de  ensino  primário  estabelecida  em  Carnaxide x,  317  e  318 

1    ou  Escola  do  Cosmogrnpho  mór i,  142 

•  de  fortificação  e  architectura  militar i,  li- 

•  de  latim  e  de  diversas  disciplinas  de  instrucçào  secundaria  fora  dos 

*      lyceus X,  320 

»    de  philosophia  racional  e  moral,  eloquência  e  lilteratura  no  Collegio 

Militar X,  320 

»  de  instrucçào  primaria,  estabelecida  pelo  Conde  da  Cunha  na  sua  re- 
sidência do  morgado  do  Bulhaco,  termo  de  Alhandra va,  33S 
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Anla  de  instrucç^o  primaria  a  bordo  da  nau  Vasco  da  Gama  durante  a  sua 

viagem  para  Angola x,  318 

•  de  instrurçao  primaria  e  desenho  applicado  ás  artes,  em  Évora.  •  x,  3i9 

e390. 
»    de  língua  franceza  na  cidade  de  Angra  do  Heroinno.  1838.  vi,  2S8  e 
28». 

•  de  lingua  portugueza  para  a  communidade  chineza  de  Macau. .  iv,  102  e 

10». 

»    de  mathematica  da  brigada  real  da  marinha lu,  35 

»  de  mathematica  no  castello  de  S.  João  BaptisU  da  Ilha  Terceira . .  m,  36 

»  de  mathematica  nos  regimentos  de  artilheria  creada  em  1837. . .  vi,  2S0 

»     de  náutica  na  cidade  do  Porto i,  206 

»    de  pilotos n,  68  e  Ui) 

•  de  desenho,  gravura  e  cscuiptura  em  Lisboa.  •  ii,  77  a  80;  in,  49  a 

63;v,  2!28e229;  VI,  18el0. 
Aulas  dos  regi mcL tos  de  arti  heria  estabelecidas  na  ultima  metade  do  sé- 
culo xviii I,  302  a  306 

f     ou  escolas  nocturnas x,  321  a  332 


Bens  nacionaes  (Concessão  para  estabeleci  mentos  de  instroct^  publica) .  \,  332 
a  337. 

Bibliotlieca  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisbea.  n,  89,  318,  347,  349, 

360  a  369. 
t         para  uso  dos  guardas  marinhas: 

Veja:  Deposito  de  escriptos  marítimos, 

«         Militar  em  cada  guarnição i,  307 

1         (Real)  Publica  da  Corto  (Indicação  remissiva) iii,  63 

i>         da  Universidade  de  Coimbra: 

Com  referencia  ao  artigo  2."*  da  carta  de  lei  de  11  de  julho 

de  1803 I,  180 

Com  referencia  aos  annos  de  1777  e  1796 n,  144  e  145 

Com  referencia  ao  periodo  de  1834  a  1853 .  ix,  273,  390  a  394 
Veja:  UniversidaJe  de  Coimbra,  em  diflerentes  legares  do 
tomo  IX. 

Bispados.  Bispos: 

Veja:  Dioceset  (A  propósito  de  Seminários  Diocesanos). 

Algumas  espécies  de  útil  curiosidade ' x,  337  a  345 
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Boletim: 

do  Minislerio  da  Guerra x,  345 

>          das  obras  publicas,  commercio  e  industria  . .  x,  346  a  348 

»           dos  negócios  ecclesiaslicos  e  de  justiça l,  348  e  349 

e  Ânnacs  do  Conselho  Ultramarino x,  349  a  352 

geral  de  inslrucção  publica x,  354  a  358 

oITicial  de  iostrucçâo  publica x,  352  a  354 

Boletins  oíTiciaes  das  provincias  ultramarinas x,  358  a  361 

Boticários , x,  361  a  3fô 

Bbasil: 

Apontamentos  sobre  a  residência  da  corte  portugueza  no  Bio  de  Ja- 
neiro com  referencia  á  instrucçao  publica;  compreliendendo  noti- 
cias sobre  estabelecimentos  scientifícos,  litterarios  e  artísticos,  e 
entidades  correlativas:  Academias;  Aulas;  Bihliolkecas ;  Bispados; 
Cursos;  Ensino;  Escolas;  Escriptos;  Fabricas:  Impressão  liegia; 
Jardins:  Museu;  Musica;  Oratória  sagrada;  Peri'tdicos;  Providen- 
cias civUisadoras ;  Seminários;  Sociedades;  Theattos;  etc.  ele.  vi,  227 
a  437. 

Breve  de  Clemente  xiv,  Scientiarum  Omniiim,  de  22  de  abril  de  1774,  fa- 
vorecedor da  cultura  das  sciencias  exactas ii,  161  a  164 

Bulia  da  Cruzada: 

A  propósito  dos  «Seminários  Diocesanos». .  iv,  54  c  55^  120;  vni,  290a 

292.  297  e  298;  X,  366. 
Restabelecida  pelo  decreto  de  20  de  setembro  d»^  1851 . . .  vii,  290  a  29ti 
Bulias  e  outras  ordens  que  auetorisavam  a  Universidade  de  Coimbra  a  con- 
ceder conesias i,  386.  'lOl 


Cadeira  de  botânica  c  agricultura;  de  zcologia  e  mineralogia;  de  cliimica 

c  melallurgia;  creadas  na  Universidade  em  1791 n,  2tXi 

*       de  controvérsias  na  Universidade  de  Coimbra i,  150 

de  desenho  e  arcbiieclura  na  Universidade  de  Coimbra. .  n,  149,  174 
»  de  direito  administrativo  poriuguez,  e  principios  de  administra- 
ção; mandada  crear  pela  carta  de  lei  de  13  de  agosto  de  1853, 
para  com  a  mesma  cadeira  e  outras  formar  um  Curso  adminis- 
trativo, que  s«írviria  de  habilitarão  para  os  logares  de  adminis- 
trarão     IX,  363  a  -^'i 
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Caieira  degrammaiica  e  língua  latina  estabelecida  por  um  particular  na 

Villa  de  Portel iii,  61 

>      de  Lógica;  separada  da  Universidade  do  Coimbra,  e  encorpcrada 

no  Collegio  das  Artes ii,  206 

de  musica  estabelecida  na  cidade  da  Horta.  1838 vi,  259  e  260 

»       de  musica  na  Universidade  de  Coimbra: 

Incorporada  no  Ljecu  Nacional  de  Coimbra.  Decreto  'de  13  de 

novembro  de  1850 ix,  274 

Reforma  a  em*1802 v,  57  e  58 

de  numismática vu  2G0  a  264 ;  x,  366  a  360 

de  pbilologia  comparada,  ou  sciencia  de  linguagem.  Creaçào  d'e.sta 

cadeira  no  cCurso  Superior  de  Lettras» viii,  68  e  69 

»       de  physica  e  chimica  na  Casa  da  Moeda iii,  67  a  72;  v,  2S0 

NB.  No  tomo  v  a  designação  é:  Curso  de  Physica  na  Casa  da 
Moeda. 

»       de  tbeologia  estabelecida  na  cidade  do  Funcbal,  1815 m,  75 

»       de  tlierapeutica  cirúrgica  da  faculdade  de  medicina,  decretada  em 

1783 II,  156 

e  Classe  publica  para  o  ensino  da  grammatica  e  latim  na  villa  de 

Borba,  insiiluida  por  um  particular iii,  78 

•       publica  de  Árabe,  crcada  em  1795 n,  291 

,ad'iiras: 

Crerdas  em  Évora  pelo  arcebispo  D.  Manuel  do  Cenáculo ni,  82 

Da  lingua  l.itina  e  latinidade  íóra  dos  lyceus  .  vi,  266  a  270;  viii,  13:í  e 

133;  X,  371  a  377. 
Do  diversas  disciplinas  de  instrucçào  secundaria  creadas  fora  dos  ly-» 

céus IV,  264  e  268;  x,  377  a  379 

De  instrucçào  primaria  para  o  sexo  feminino x,  379 

De  instrucçào  primaria  para  o  sexo  masculino x,  377 

De  instrucçào  primaria— particulares x,  380 

De  instrucçào  secundaria x,  380 

De  latinidade  e  primeiras  lettras  na  villa  de  Queluz ,. .  ni,  84 

De  Litieralura x,  380 

Dt3  pliilosopliia,  e  de  dogma  e  moral,  na  villa  de  Almodovar.  v,  230  a 
232. 

a  lendário  rústico,  inserto  no  Almanach  Rural  dos  Açores vui,  415 

amam  dos  dignos  pares  do  reino  em  1827.  O  Real  Instituto  Africano,  v,  235 

a  238. 
amara  dos  dignos  pares  do  reino,  com  referencia  a  assumptos  de  instruc- 

•;rio  publica,  no  periodo  de  1854-1861 x,  380  a  386 


—474— 

Gamara  dos  senhores  deputados,  com  referencia  a  assumptos  de  inslruô- 

çâo  publica,  no  período  de  1854-1881 x,  386  a  390 

Gamaras  municipaes,  juntas  de  parochia,  irmandades  e  confrarias,  paro- 

chos,  com  referencia á  ínstrucçíio  publica,  vi,  870  a  278;  x,  3tt0  a  406 

Gancellario  da  Universidade  de  Coimbra  .  • .' v,  97 

Ganning  (George).  Dá  conta,  na  camará  dos  communs,  da  requisição  de 

auxilio  a  Portugal,  e  do  modo  porque  satisfizera  essa  requisição  ...  ir 
316  e  317. 
Capitules  das  antigas  c<^rtes.  O  qoc  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa respondeu  ao  governo  em  1822  sobre  a  publicação  d'ellcs.  ii,  360 
e371. 

Carta  muito  honrosa  para  a  Universidade  de  Coimbra,  escripta  de  Londres, 
cm  3  de  maio  do  18H,  pelo  cavalheiro  João  Carlos  Villiers  a  D. 

Miguel  Pereira  Forjaz f...  v,  123em 

Carla  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854 x,  406  a  408 

Carta  regia  de  7  de  junho  de  1826,  contendo  providencias  de  summo  in- 
teresse para  os  estudos  da  Universidade  de  Coimbra v,  295  e  296 

Carta  chorogrnpliica  de  reino. 

Veja:  Trabalhos  geodésicos^  topographicos. 

Carla  geographica  do  reino x,  408  e  409 

Carta  topographica  de  Lisboa x,  40Í)  a  412 

Veja:  Tralallios  geodésicos ,  topographicos. 

Cartas  de  |ogar. 

Veja:  Impressão  regia. 

Cartas  liydrographicas x,  412  e  413 

Cartas  marítimas  dos  ventos  e  correntes x,  4J3 

Casa  de  educação  e  recolhimento  de  meninas  em  Sernachc  do  Bom  Jardim 

ISa^ ni,85 

»    do  infantado,  a  propósito  da  casa  de  educíiçâo  em  Semache  do  Bom 

Jardim m,  86 

Casa  liitcraria  do  Arco  do  Cego,  ou  oíDcina  calcographica,  lypoplastica  e 

liitcraria  do  Arco  do  Cego iii,  89  a  9i 

*»     da  Moeda. 

Veja:  Catleiva  de phisica  e  chimica,  c  Curso  docitnastico. 

»     Pia  no  Casleilo  de  S.  Jorge  em  Lisboa.. n,  82  o  91 ;  m,  94  a  98 

»       »   no  Mosteiro  do  Desterro. . .  iii,  98  a  112;  v,  232  a  234,  e  351  a  3.S3 

>       »   em  Bclem vi,  19  a  24,  287  a  298;  x,  42!  a  439 

f       í)   da  cidade  de  Beja x,  416  a 
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Casa  Pia  (la  cidade  de  Évora vi,  278  a  287;  x,  419  a  421 

9    do8tVinteeQiiatro»;apropo8ÍU)dotEiisÍDodaarted6armador».  iii,  107 
Casas  de  asylo  da  infaneU  desvaUda* 
Veja:  Asylot  da  infância  dnvalida. 

Catalogo  geral  das  obras  em  relação  ao  ensino • . . . .    x,  440 

Catalogo  de  todas  as  plantas  no  jardim  botânico  da  Ajuda  feilo  por  Félix 

de  Avelar  Brotoro.  Spccímen  d*csto  trabalho in,  348  c  349 

»       dos  cbronistas  mores  do  reino : 
Veja:  Chronistas  mores  do  reino. 
Gelleiros  Communs.  Duas  palavras  a  respeito  d'elles,  a  propósito  do  cBo- 

letim  do  ministério  das  obras  publicas» x^  347  e  348 

Chruuistas  mores  do  reinu vi,  298  a  307 

«Acrescentamento  ao  catalogo,  o  noticias  relativas  a  Joào  Bernardo  da 

Rocha  Loureiro ix,  25  a  2J 

Coiiigo  Civil  portuguec.  Commissao  de  lentes  da  Universidade  do  Coimbra, 

encarregada  de  rever  e  examinar  os  trabalhos  que  successivamente 

lhe  fossem  apresentados  pelo  sábio  auctor  do  respectivo  projecto,  ix,  290 
ColleccHo  de  livros  inéditos  de  historia  portugueza.  1790  a  1824.  n,  293  e  294 

Collegiadas  (Extincçao,  íuppressao»  e  organisaçâo) vni,  285  a  290 

Collegiatnras  ou  becas  dos  collegios  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  na  Universi- 

dade  de  Coimbra v,  70  e  71,  203 

Collegio  das  Artes  em  Coimbra: 

No  período  anterior  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  n.  (Estudos,  ca* 

deiras,  professores) ii,  224,  225,  227,  233,  236 

Em  outubro  de  1834  mandou  o  governo  pôr  a  concurso  as  cadeiras, 

conforme  o  estado  em  que  estava  este  estabelecimento  em  1827.  ix 

94  e  95. 
£  substituído  pelo  lyceu  nacional  da  Coimbra ix,  161 

Collegio  de  Augusto.  1835 vi,  330 

>  Constitucional  dos  Artistas. 

Veja:  Casa  Pia  (com  referencia  ao  anno  de  1822). 

9      dos  aprendizes  do  Arsenal  do  Exercito ti,  334  a  339 

»      de  Cathecumenos  de  Lisboa i,  100;  iii,  117  a  124;  vi,  24 

>  »  »  de  Goa m,  124  a  126 

9  com  a  denominação  de  a  Real  Instituto  Africano,  1827» .  t,  235  a  238 

»      de  D.  Pedro  Malheiro,  bispo  amiclenee,  em  Coimbra i,  473 

•      do  doutor  Diogo  Affonso  Hangapancha . . .  • i,  458  a  460 

>  de  educação  dos  filhoi  dos  ofliciaese  voluntários  do  exercito  liber- 

tador. 1834 VI,  313 
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Oollegio  de  educação  no  lyceu  nacional  de  Braga vi,  331  a  333 

))      de  educação  para  filhas  e  irmãs  desvalidas  dos  oRiciaes  do  exer- 
cito, da  armada^  e  dos  empregados  civis-militares.  1838  .  •  vi,  333 

»       de  educação  na  capital  do  Pará ^ iv,  281 

n      de  estudantes  irlandezes  sob  a  invocação  de  S.  Patrício  cm  Lis- 
boa   ir,  9i 

t      de  estudantes  no  mosteiro  de  Mafra ii,  95  e  9(i 

)>      de  Évora,  da  Companhia  de  Jesus i,  99 

»      da  Feitoria,  ou  Collegio  Regimental  da  Artilhería  da  Corte. .   iii,  113 
Veja :  Collegio  Militar, 

»      dos  Jesuítas  em  Coimbra i,  127 

»      dos  meninos  orphàos  em  Coimbra vi,  339  e  340 

»      dos  meninos  orphãos,  dotado  pela  rainha  a  senhora  D.  Catbarina; 

noticias  históricas i,  80,  85  a  8B 

.      Militar ui,  146  a  154;  v,  238  a  241;  vr,  20,  341  a  367 

»      das  missões  ultramarinas  (Curta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1856; 

c  esialutos) iv,  108  e  109 

n      (Real)  de  Nobres. .  i,  282  a  294;  ii,  97  a  101;  in,  126a  133;  v, 
242  a  244;  vi,  25  e  26,  e  320  a  530. 

*  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  para  Clérigos  pobres ii,  101 

»      de  Nossa  Senhora  da  Escada i,  81 ,  88  a  9S 

t       de  Nossa  Senhora  de  Lapa  na  cidade  do  Porto in,  13\ 

*  das  ordens  militares  de  S.  Thiago  da  Espada  e  de  S.  Bento  de 

Aviz  na  Universidade  de  Coimbra i,  13i 

»      dos  orphãos  de  S  Caetano  em  Braga iv,  8  a  13 

»       para  educação  de  donzellas  pobres,  filhas  de  empregados  públi- 
cos, e  ofliciaes  militares  do  exercito  e  armada.  1835.  vi.  367  e  368 

»       do  Pórtico  em  Lisboa.  185á vi,  333 

y       Real  do  Mafra  no  anno  de  1772 i,  321 

dos  Reis  em  Villa  Viçosa,  estabelecido  pelo  duque  de  Bragança 

D.  Theodosio  ii i,  140 

»       de  S.  Thomaz  em  Lisboa i,  54 

*  de  S.  João  Evangelista  (Particular;  dirigido  pelos  padres  irlandc* 

zcs,  1823) m,  156 

»      de  S.  José  do  Bombarral  (Encorporação  no  collegio  das  missões  uK 

iraraarinas) iv.  108 

»      de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  (Inglezinhos) m,  13i 

»      de  S.  Paulo  em  Coimbra i,  474 

»       de  S.  Pedro  em  Coimbra i,  122,  472;  ix,  187  e  188 

»       ou  Seminário  fundado  pelo  bispo  D.  Domingos  Jardo i,  13 

*.       ou  Seminário  fundado  pelo  bispo  D.  Paterno i,  7 

:>      (Real)  das  Ursulinas vi,  307  a  320;  ix,  317  a  320,  33i> 
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oliegio  Luso-Brasileiro,  eslabelecido  em  FoDtenay-au\-Roses,  nas  visi- 

nhanças  de  Paris  (1838  a  Í8i3) ix,  37  a  44 

ollegios  com  a  invocação  de  «Todos  os  Santos»  ede  cS.  Miguel»  em  Coim- 
bra»    I,  68 

s        denominados  de  cS.  João»  e  «Santo  Agostinho»  em  Coimbra,  i,  405 

>        diversos,  dependentes  da  Casa  Pia  do  Caslello ii,  84,  89 

»       e  escolas  particulares  (Inspecção) iii,  155 

Provinciaes.  i83V vi,  369  e  370 

de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  em  Coimbra. .  ii,  162,  170;  177,  178;  20 J ; 
VI!,  79. 
»        das  Ursulinas  de  Vianna  e  Braga 368  e  369 

ollocação  da  Universidade  Portuguesa,  alternadamente  em  Lisboa  e  em 

Coimbra i,  457  e  458 

ommemorayào,  elogio  e  escriptos  do  dr.  Manuel  António  Coelho  da 

Rocha IX,  286  a  289 

>  elogio  e  escriptos  do  grande  maibematico  portuguez  Pedro 

Nunes i,  56  a  100  passim,  447;  ix.  331 

3mmissào  encarregada  de  propor  o  plano  geral  da  reformada  instrucção 

secundaria viii,  133  e  134 

»  académica  encarregada  de  visitar  a  Casa  Pia  no  mosteiro  do 

Desterro  em  Lisboa,  no  anno  de  1820 iii,  101 

»         encarregada  de  formar  o  plano  da  uniformidade  dos  pe^os  e 

medidas ii,  307,  316 

w  encarregada  dos  trabalhos  para  a  continuação  da  Arte  de  veri- 
ficar as  datas ii,  344 

»         especir.1  de  Censura.  1833 vi,  30  e  31 

■t>         de  foraes  e  melhoramento  da  agricultura ii,  307 

»         de  industria  que  o  Plano  de  Estudos  da  Academia  Real  das  Scien- 

cias  de  Lisboa  creava •.......• ii^  42,  268 

»         de  instrucção  publica  nas  Cortes  de  1823 n,  424 

p  de  lentes  de  theologia  e  direito  canónico,  para  rever  os  com- 

pêndios de  historia  ecciesiastica,  de  instituições  canonicaf^, 

e  direito  ecciesiastico,  1829 v,  405 

»         para  a  lingua;  creada  no  seio  da  Academia  Real  das  Sciencias 

de  Lisboa n,  31 1 ,  312 

*  para  reforma  da  instrucção  publica  1833 vi,  26  a  30 

»         dos  trabalhos  geológicos vi,  370 

9  nomeada  em  26  de  agosto  de  1876  para  propor  ao  governo  o 
plano  geral  e  os  projectos  da  reforma  de  instí-ucção  secun- 
daria   vni,  133  a  137 
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Commissões,  explorações,  viagens  scientifícas,  litterariaís  e  artísticas,  etc. 
II,  121  a  128;  v,  279  e  280;  n,  370  a  380. 
»  creadas  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  no  seu 

próprio  soio,  para  a  historia  e  para  a  língua.. . .  ii,  311  a  314 

Compêndios : 

Veja:  Livros  elementares^  compêndios ,  obras  diversas  que  os  governos 
adoptaram,  ou  fizeram  imprimir. 

Compromissos. 

Da  Irmandade  de  Nossa  SetJiora  da  Victoria  da  corporação  dos  Arma- 
dores   ui,  194  a  196 

Da  Irmandade  de  S,  Lucas iii»  314  a  3i6 

DoMontePio  Litterano,  1813 m,328a336 

Concilio  de  Trento  (A  propósito  de  «Seminários  Diocesanosi): 

As  c( Historias»  de  Pietro  Sarpi  (Fra  Paolo),  e  do  Cardeal  Pallavicino. 
IV,  25. 

Descripçào  da  cidade  de  Trento  por  Fr.  Luiz  de  Sousa iv,  23  e  24 

Duas  palavras  sobre  a  historia  do  Concílio rv,  22  a  26 

D.  Fr.  Barlholomeu  dos  Marlyres  no  Concilio. ^ nr,  24 

Apreciação  pelo  auctor  da  cHistoiia  Universal  da  Egreja  Catbolica». 

IV,  36  a  38. 
Execução  das  determinaçòes  do  Concilio  pelo  Cardeal  Infante  D.  Hen- 
rique    IV,  38  a  40 

Inlrodncrão  ás  determinações  sobre  o  ensino  do  clero iv,  26  a  34 

Que  razão  iiouvc  [).'ira  ser  convocado  o  Concilio iv,  23 

Rápida  noticia  da  acceilaçao  ou  rejeição  dos  decretos  do  Concilio  nos 

diíTtTcnles  paizes  da  Europa iv,  40 

Kesun!0  substv^ncial  das  determinações  do  Concilio  sobre  acreação  dos 

Seminários  Diocesanos iv;  34  a  36 

Concílios  pruvinciaos  celebrados  em  Goa  (Alguns  dos) iv,  92  e  93 

Cónegos  regulares  da  Congregação  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Questão  re- 
lativa á  frcc|U(jncia  das  aulas  da  Universidade  para  os  estudos  de 

theologia,  1788 ii,  178  a  180 

ND.  Sobre  csti  especialidade  é  indispensável  ler  o  que  se  diz  no 
tomo  v  pag.  3  a  5. 
Conferencia  escolar,  creada  no  anno  de  1808,  em  substituição  do  Conselho 

geral  de  instrucção  publica.. m,  193 

Conferencias  pedagógicas  celebradas  em  Lisboa  nosannos  de  1867,  1868, 

1874  e  1878 vnKl74el7o 
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Confrarias  e  Irmandades,  com  relação  á  instrucçao  publicai : 

Veja :  Camarás  Manlcipaes^  ele \i,  270  a  278 

Congregação  das  irmãs  da  doutrina  o  senas  das  meninas  pobres: 

Veja :  Sociedade  de  mulheres  virtuosas  para  a  educação  de 
meninas  pobres  da  capital  e  seus  subúrbios, 
t          do  Oratório  da  cidade  de  Lisboa. .  • .  i,  170^  188,  e  169;  v,  29Í 
Congregações  das  faculdades  da  Universidade  do  Coimbra.  Severo  aviso  de 
26  de  setembro  de  1786  sobre  a  falta  de  composição  de  Compên- 
dios  n,  168  e  169 

Conselhos: 

De  Guerra^  creado  em  16(0 ' iii,  18,  20,  21 

Do  Almiranlado m,  18»,  20!  a  207 

Geral  de  Instracçâo  Publica m,  193 

Geral  Director  do  ensino  primário  e  secundário ni,  192 

Superior  de  Instrucçao  Publica,  que  devia  funccionar  em  Lisboa,  m,  192; 

vn,  9  a  11;  IV,  101  e  102. 
Superior  de  Instrucçao  Publica,  com  a  sua  sede  em  Coimbra.. . .  m,  192; 

VII.  17  a  20. 
Ultramarino.  1773 n,  311 

Conservatória  da  Universidade  de  Coimbra  (Juizoda).  Foi  considerada  ex- 

tincta,  na  portaria  de  23  de  maio  de  183^ vi,  76 

Conservatório  das  artes  e  ofRcios  de  Lisboa vi,  380  a  386 

.  do  xMusie^,  1835  a  1841 >i,  386  a  391 

»  Portuense  de  artes  c  oaicii>s,  1837  a  1841 vi,  391  e  392 

•  lUal  de  Lisl»t)a vi,  392  a  424 

Conservatórios  de  artes  c  officios: 

Veja:  Pvoj)i)sta  para  o  es! ak^leci mento  de  um  conservatório  de  ar- 
tes  e  ofprins, 
ConstitutioriCs  et  rpguhc  collefiii  anglorum  Ulysiponensis  titoli  sanctorum 

aposlolorum  Petri  et  l^auii in,  136  e  137 

Consultas  da  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada,  a  propósito  dos  «Seminá- 
rios Diocesanos» iv,  111a  120 

Conta  do  naturalista  portuguez  Manuel  Galvão  da  Silva  ao  governador  e 

capitão  general  da  índia ix,  7  a  23 

Contribuição  dos  concelhos  para  a  Universidade  de  Coimbra ^.  i,  405 

Convenções  Litterarias  o  Artísticas,  vi,  424  a  427;  viii,  232  a  253;  ix,  331  e 
332. 
Veja :  Propriedade  Lideraria  e  Arlislica, 
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Conventos: 

Eram  o  refugio  da  indolência,  da  preguiça  c  da  ociosidade,  quando 
foram  exlinctos  em  Portugal.  Pensamentos  de  Villcmain  e  Labou- 

derie ni,  80  e  81 

Com  referencia  á  inslrucção  publica ui,  64,  63,  70,  80 

Com  referencia  ao  estabelecimento  de  aulas  de  estudos  menores. ...  ii,  3 

Correspondência  entre  M.™*  de  Sousae  a  condessa  d'Albany  acerca  da  mi- 
tifica edição  dos  Lusíadas  feita  pelo  morgado  de  Matheus ;  e  breve 
noticia  a  respeito  d'aquellas  duas  senhoras •,••">  330  a  33i 

Cortes  (1821  a  1823): 

Com  referencia  a  diversos  estabelecimentos  de  ensino  publico,  iii.  IO, 

17,  3o,  93,  107,  145,  lo2,  289. 
Com  referencia  á  insiracr.lo  publica. 

Veja:  Resumo  das  providjncias  qw  as  cortes  decretaram  id 
período  de  1821  a  1823  a  respeito  da  instrucção  publica. 
1      de  1823;  discussão  do  orramento  da  instrucção  publica,  ele.  ii.  Sol. 

424. 
>      de  1821-1822  providencias  relativas  á  instrucção  publica,  ii,  237  a  233 
425. 
Cortes  de  1827. 

Approvação  do  projecto  de  lei  relativo  ás  missões  no  ultramar. . . .   v,  .317 
Approvação  do  projecto  de  lei  relativo  á  creação  da  cadeira  de  econr^ 

mia  politica v,  C 17 

Discussão  do  requerimento  dos  estudantes  que  fizeram  parte  do  bata- 
lhão .\cademico v,  313  a  3Io 

De  1823. 

Curioso  pedido  de  dois  professores v,  1>'7 

Discussão  do  orçamento  da  impressão  regia iii,  289  a  -ío 

»         »  ')         do  Beal  Collegiode  Nobres ui,  130  a  13:^ 

j)         T>  »  »  Aíuseue  Jardim  Botânico  da  Ajuda  lUy  Z^Q  ^i^j*) 

De  1828: 
Proposta  para  mandar  estudar  em  pai z es  estrangeiros  ^  ^iminxsiraqTio, 

as  scioncias  naturacs  e  as  artes v,  279  e  áS) 

DeiS^G: 

Projecto  de  lei  sobre  a  organisação  do  corpo  militar  académico v,  30J 

De  1827: 
Propostas  para  a  creação  de  Sociedades  de  Agricultura  ....  v,  278  e  27i) 
Projecto  de  lei  para  a  creação  de  uma  cadeira  de  economia  politica  na 

Unicersidade  d^  Coimbra v,  311  a  31*» 

Piscuf^sâo  do  orçamento  do  Real  Collegio  de  Nobres v,  242  e  2v^» 
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Cortes: 

De  1823: 
Discussão  do  orçamento  do  Real  Arehivo  ia  Torre  do  Towibo.  lu,  13  a  16 

Discussão  do  orçamento  das  Aulas  de  desenho iii,  55  a  59 

9         »  9        da  Universidade  de  Coimbra v,  180  a  184 

De  1827. 
Parecer  relativo  a  Oppositores v^  320 

Curso  administrativo.  Veja:  Cadeira  de  direito  administrativo. 

j>     de  arte  obstetrícia  na  Universidade  de  Coimbra,  nos  termos  dos  esta- 
tutos de  1772 I,  326 

de  chimica  medica  na  Escola  Cirúrgica  de  Lisboa  1835. .  vi,  427  e  428 
de  Cirurgia  em  escolas  regulares  na  cidade  de  Lisboa.  •  m,  158  a  178; 

VI,  31  e  32;  429  e  430. 
de  Cirurgia  em  escolas  regulares  na  cidade  do  Porto,  m,  179  e  180;  vi, 
31  e  32;  430  a  432. 

de  Direito  mercantil,  em  Lisboa,  no  anno  de  1835 vi,  432 

docimastlco  na  Casa  da  Moeda iii,  180 

do  commercio  creado  no  Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lis- 
boa  II,  41  e  42 

de  Geodesia vi,  432 

de  humanidades  e  de  theologia,  instituido  por  Cenáculo  em  Beja.  ii»  13 

nocturno  de  línguas  estrangeiras vi,  438 

de  parteiras  em  Lisboa  e  no  Porto vi,  433  a  438 

Philantropico  (creação  de  um  em  Lisboa^  proposto  no  principio  do 

século  XIX  pelo  primeiro  Conde  de  Linhares)  •  • .  • iii»  184 

de  Physiologia  em  Lisboa,  no  anno  de  1835 vi,  437  e  438 

mathematico;  encarecimento  da  excellencia  das  respectivas  discipli- 
nas   II,  172  a  174 


Decreto  de  29  de  agosto  de  1833,  judicioso,  e  verdadeiramente  conforme 

com  os  principies  da  sã  philosophia vi,  10  a  12 

Defesa  da  representação  dos  lentes  da  Universidade  de  Coimbra  contra  o 

projecto  de  lei  acerca  da  liberdade  da  imprensa.  1850.  •  n,  283  a  286 

Depoimento  sobre  as  providencias  tomadas  em  1863  relativamente  a  enge- 
nheiros constructores  navaes vn,  21  e  22 

Deposito  de  escriptos  marítimos,  ou  blibliotheca  para  uso  dos  guardas  ma^ 

rinhas  da  armada  real ; . .  in,  188 

o.  B.  X.  3i 
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'Depataçao  e  congratulação  da  Universidade  a  el*rei  D.  João  vi,  por  ter  sido 

acclamado  rei  absoluto v,  lâ8  189 

Descripçao  geographica  e  económica  da  provincia  d*entro  Douro  e  Hinho, 

que  em  1797  se  pretendia  preparar ii,  219  e  2S0 

Desenho;  necessidade  e  grandes  vantagens  do  respectivo  estudo  • . .  m,  6i 

e63. 
Diccionario  de  artes  e  officios 

Veja:  Providencia  relativa  á  composição  de  um  Diccionario  de  artes  e 

officios. 
Diccionario  da  língua  portugueza  publicado  pela  Academia  Real  das  Seien- 

cias  de  Lisboa  (Noticia  sobre  a  sua  composição) u,  268  a  273 

Dicto  (Um  bello)  do  rei  da  Baviera  ao  seu  intendente  da  policia. .  v,  234  nota 

Dioceses  (A  propósito  de  Seminários  Diocesanos): 

Questão  de  saber  quaes  devem  ser  conservadas  ou  não. .....  nr,  16  a  18 

Resumido  apontamento  histórico  da  sua  creação: 

Nas  ilhas  adjacentes u ,  18  e  19 

Nas  possessões  ultramarinas iv,  19  a  22,  85  a  89,  357  a  3tO 

No  continente  do  reino iv,  15  e  16 

Diplomas  legislativos  ou  regulamentares,  em  matéria  de  instrucção  pu- 
blica, qne  estabelecem  disposições  geraes vn,  1  a  7 

»        notáveis.  1826 v,  250  e  2N 

I        oificiaes  relativos  á  incumbência  commettida  ao  naturalista  por- 

tuguez  Manuel  Galvão  da  Silva ix,  3  a  7 

Direcção  dos  estudos  era  Portugal vi,  33  e  34;  vii,  7  a  20;  ix,  198 

a  200. 

Director  litterario  da  Academia  Real  de  Marinha  e  Commercio  da  cidade 

do  Porto n,  395  e  396 

Discurso  do  pintor  Francisco  Vieira  Portuense  na  abertura  da  Academia 

de  desenho  da  cidade  do  Porto.  1803 m,  24  a  27 

Discurso  eloquente  de  Mirabeau,  dirigido  a  uma  deputação  de  Quaquers 

na  Assembléa  Nacional v,  109  e  110 

Discurso  (Noticia  do)  que  em  nome  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa dirigiu  Stokier,  no  Rio  de  Janeiro,  a  D.  João  vi,  por  occasião 
da  exaltação  dVste  prinripe  ao  throno n,  323  e  324 

Discursos  proferidos  perante  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  na 
sessão  solemne  de  27  de  junho  de  182-i,  á  qual  presidiu  o  infante 
D.  Miguel,  estando  presenteei -rei  D.  Joào  m,  já  então  rei  absoluto. 
Observações  sobre  esses  discursos ii,  361  a  364 

Dispensatório  Pharraaceulico  da  Universidade  de  Coimbra,  i,  324;  ii,  108, 160; 
rif,  193. 
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Dispensatório  Pharmaceutieo  no  Hospiul  da  Armada  Real: 

Veja:  Laboratório  ekimico  $  diipensatorio  pharmacmtico  no  Hospital 

ia  Armada  RfoL 

Disseoções  civis  Lamentam-se  os  seus  funestos  eSeitos ix,  236 

Dissertações  dos  doutores  oppositores v,  136  e  137 

Documento  (Um  nuvo)  a  respeito  da  ultima  mudança  da  Universidade  de 

Lisboa  para  Coimbra  em  IS37 ix,  31  a  33 


I 


Edição  magnifica  dos  lusíadas^  feita  pelo  morgado  dò  Hatheus  em  Paris 
no  anno  de  It^lT. 
Veja:  lu.madas. 

Edital  do  vice-reitor  da  Universidade,  de  fH  de  abril  de  1839,  fazendo  revi- 
ver as  providencias  antigas  sobre  a  disciplina  académica,  ix,  143  a  1U( 

Elementos  de  geomt*tria  de  Euclides.  (Encarecimento  da  excellencia  d^elles 
pelos  estatutos  de  1772;  e  disposição  do  aviso  de  12  de  janeiro  de 
1787) n,  171  e  172 

Elogio  de  D.  Francisco  de  Lemos,  bispo  de  Coimbra,  e  reitor  da  Univer- 
sidade. Rectilicação ix,  29 

Engenheiros  coDstructfires  navaes  e  ensino  da  constmcção  naval. . . .  m,  199  a 
210;  vu,  20  a  30. 

Ensino  agricola vm,  31  a  34 

t      da  arte  de  armador iii,  194 

9      da  construcçào  naval. 

Veja:  Engenheiros  construetores  navaes,  e  ensino  da  construcçào 
natal. 
»      da  tachygrapliia.  m,  210  e  211 ;  v,  251  a 289;  vi,  34  e  95;  vii,  34 

a  38.' 
t      das  sciencias  mineralógicas,  metallurgicase  montanisticas  em  Lis- 
boa  m,  211  a  217 

1      de  desenho  e  architectura  na  Universidade  de  Coimbra,  no  reina- 
do de  D.  José  i i,  399 

>      industrial Tn,  38  a  40 

Veja:  Instituto  Industrial  de  lÁsbaa,  e  BscQld  industrial  do 
Porto. 

»      lilterario  durante  o  cerco  do  Porto. •  • vi,  35  e  36 

•      livre.  Veja:  JS/iffiioparí4CMÍar. 
n      mutuo.  Veja.  M^tho^ios. 
Ensino  (0)  na  maior  parte  da  edade  média i?,  29  a  33 

3U 
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Ensino  particular.  Ensino  livre,  iii,  218  a  221 ;  v,  388a  360;  vi,  3fi  e  37; 
Yii,  40  a  48. 

i>     primário vn,  48  a  91 

No  que  toca  ao  período  anterior  a  1834,  veja.  Estudas  menores. 

Ephemerídes  da  Universidade  de  Coimbra v,  67  e  68 

Episodio  (Um)  para  a  historia  do  estabelecimento  de  systema  liberal  n*este 
reino.'  Tem  referencia  á  Universidade  de  Coimbra,  em  data  de  23 
de  outnbro  de  1826 v,  300  a  308 

Escola  de  construcçâo  naval.  Desconsoladoras  palavras  que  a  respeito  d'ella 
escrevia  em  1850  o  auctor  das  Considerações  sobre  a  marinha 

portugueza vu,  25 

Veja:  Engenheiros  constructores  navaes  e  ensino  da  construcçâo 
naval. 
Escola' de  ensino  primário  nas  ofBcinas  do  Trem  do  Cs^^tello  de  S.  João 

Baptista,  na  Ilha  Terceira.  1830 vi,  4  e  5 

»      do  Biiercito vn,  91  a  105 

D      de  6açao  e  filatorio  na  província  de  Traz-os-Hontes ii,  108 

1     de. gravura  na  cimpressâo  Regiat iii,  280,  283 

1      inda<(trial  do  Porto. vn,  105  a  107 

»      de  instrucçao  primaria  do  Corpo  de  Marinheiros  da  Armada  Real.  vu,  91 
9      de  ler,  escrever  e  contar,  creada  no  Seminário  de  Sernache  do  Bom 

Jardim  em  1792 ii,  213 

*      de  meninas  em  Angra.  1831 vi,  6 

>  Militar  de  Equitação vii,  107  a  109 

)i  »      Provisória,  cm  Angra.  1830 vi,  2  a  4 

>  Naval VII,  110  a  lil 

»      Normal  de  Ensino  Mutuo  em  Lisboa,  ii,  242;  in,  223;  v,  21)0  a  263; 

VII,  121  e  122. 
j>      de  pharmacia,  nos  termos  dos  estatutos  da  Universidade  de  Coim- 
bra do  anno  de  1772 i,  323 

1      Polytechnica vii,  122  a  142 

»     Pratica  de  mineiro vii,  143  e  iU 

1      de  práticos,  para  segurança  da  navegação  das  capitanias  do  Mara- 
nhão e  Pará iii,  221  a  223 

»      Veterinária v,  362  a  368;  vi,  37;  vii,  144  a  158:  ix,  30  e  31 

Escolas  de  ler,  escrever  e  contar,  mandadas  crear  nos  corpos  do  exercito 

em  1815 in,  224 

>  Medico-Cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto vn,  171  a  197 

>  Medico-Cirurgicas  nas  províncias  insulares vii,  IJ^  a  204 
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Escolas  de  meninas ii,  9  e  10;  iii,  235  a  240;  vu,  188  a  164 

»      de  meninas  (Primeira  providencia  em  1790) ii,  9 

>  de  primeiras  lettras,  creadas  em  1815  nos  corpos  do  exercito  (In- 

dicação remissiva) ii,  235 

9      Militares. 

Veja:  CoUegio  SlUiiar;  Escola  do  Exercito; Escola Polytechnica, 

1      norniaes  primarias vii,  205  a  218 

Cf      de  pharmacia vii,  164  a  171 ;  dc,  272,  315 

1      praticas  do  serviço  de  artilheria vn,  218 

1      regimentaes * vii,  218  a  222 

1      regionaes  agrícolas vn,  222  a  228 

Escripto  inglez  a  respeito  do  CoUegio  dos  IngIezinho3.  Bistorícal  account 

of  the  êngHsh  College  at  Lisbon ui,  138 

Escriptos  do  harao  d'Eschwege,  sobre  minas \Uj  216 

.»       de  Fr.  José  Mariano  da  Conceição  Yelloso,  impressos  na  Casa  lit- 

teraria  do  Arco  do  Cego • m^  92 

»       de  João  Chrysostomo  do  Couto  e  Mello m,  230,  232 

»       do  marechal  António  Teixeira  Rebello. ni,  115 

1        do  padre  de  L*Êpée • iii,  297 

9  portuguezes  a  respeito  de  instrucçao  publica  no  reinado  da  se- 
nhora D.  Mariau in,  240a254;  vii,  228  a  242 

>  (Alguns]  relativos  a  methodologia^  posteriores  aos  do  visconde  de 

Castilho vui,  175  a  178 

»  sobre  a  agricultura  portuguesa  e  seu  ensino  até  ao  anno  de  1826 
IV,  194  a  212. 

>  sobre  a  cultura  do  algodão • iv,  193  e  194 

>  sobre  a  historia  da  medicina  e  cirurgia  em  Portugal.,  ui»  167  a  169 
D        do  visconde  de  Santarém.  (Corpo  Diplomático;  Quadro  Elemen' 

tar) ui.  375 

J!)  sobre  o  ensino  e  eiercicio  da  medicina,  que  mais  particularmente 
se  referem  ás  questões  entre  a  Universidade  e  as  Escolas  me- 
dico-cirurgicas  de  Lisboa ix,  309  e  310 

Estado  dos  estudos  na  Universidade  de  Coimbra  no  anno  de  1772;  notícia 
preliminar  da  importância  que  teve  a  reforma  operada  pelo 
grande  marquez  de  Pombal • i,  351  a  392 

Estabelecimentos  auxiliares  creados  em  1772  para  o  ensino  das  sciencias 

naturaes  na  Universidade  de  Coimbra .  •  • i,  368 

Estatística:  Plano  de  investigações  sobre  as  coisas  económicas  do  reino, 

>  traçado  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  a,  275  e  276 
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Estatística :  da  Escola  de  Cirurgia  em  Lisboa  no  ánno  de  1827. .  v,  248  e  249 
9         dos  exaini^sflnaes  deinstrucção  secundaria  na  primeira  circom- 
scripçao  do  reino  (Lisboa)  nos  annos  lectivos  de  1875  a  1878 
VIII,  150  a  1S4. 
9         Litteraria.  Providencias  para  recolher  dados  estitisticos  relati- 
vos á  instrucçao  publica,  in,  165  a  157;  v.  263  a  267;  vn, 
243  a  362. 
»         Litteraria.  Providencias  para  reunir  elementos  estatisticos  so- 
bre o  estado  dos  estabelecimentos  scientiflcos,  litterarios  e  ar- 
tísticos, n,  215, 219, 222, 231, 36% ;  in^  1  5  a  137 ;  vn,  243  a  2S6 
NB,  No  tomo  vii,  pag.  256  a  262^  se  diz  alguma  coisa  a 
respeito  da  estatística  da  população,  da  agricultura,  da 
industria,  e  do  commercio. 

Estatutos: 

Da  Academia  Litúrgica  e  Pontíficia  em  Portugal i,  261 

Da  Academia  Real  de  Marinha  e  Commercio  da  cidade  do  Porto 

n,  390  a  393. 
Da  Real  Academia  Cirúrgica,  Prototypo-Lusitanica  Portuense,  i,  176 

Da  Arcádia  de  Lisboa i,  270 

Da  Sociedade  Archeologica  Lusitana viii,  308  a  312 

Da  Sociedade  Civilisadora  do  Districto  Administrativo  de  Cas- 

tella  Brenco viii,  326  e  327 

Da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa.  1836.  viii,  331  a  337 
Da  Sociedade  dos  Amigos  das  Lettrase  Artes  de  S  Miguel,  viii, 

353  a  337. 

Da  Sociedade  Escolastico-Philomatica viu,  362 

Da  Sociedatie  Flora  e  Pomona vui,  366 

Da  Sociedade  Jurídica  de  Lisboa viu,  368  a  370 

Da  Sociedade  Jurídica  Portuense viii,  371  e  372 

Da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana viii,  375  a  377 

Da  Sociedade  Philantropico-Academica viu,  385  a  388 

Da  Socií^dade  Propagadora  de  Conhecimentos  Úteis.  viii.  406  e  407 
Da  Sociedade  Promotora  da  Agricultura  Michaeiense. . .  vm,  412  e 

413. 
ou  instrucções,  decretadas  em  1810  para  a  Academia  Militar 

da  Ilha  Terceira ii,  262  a  267 

Da  Universidade  de  Coimbra: 

Anteriores  aos  de  1772 i,  120  e  121 

De  1290  a  1359 i,  423  a  443 

De  1772 i,  342,  363  a  366,  380 

Do  Collegio  de  S.  Pedro  em  Coimbra « i,  122 
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Estudo  das  aguas  mmeraes,  promovido  pela  Academia  Real  das  Soiencias 

de  Lisboa ii,  318,  366,  367 

>  e  trabalhos  scientificos,  destinados  a  preparar  providencias  impor- 
tantes   VII,  262  a  285 

»  da  liogaa  e  Ktteratura  grega,  muito  enfraquecido  em  Portugal;  o 
que  se  tem  feito  em  França^  a  tal  respeito,  nos  últimos  annos. 
vni,  76  a  78. 

Estudos  no  Algarve,  durante  o  governo  episcopal  de  D.  Jeronymo  Osório 
I,  477. 

1  de  cirurgia  desde  o  reinado  de  D.  Manuel,  e  no  de  D.  Jo3o  v.  i,  172 

»      de  cirurgia  no  reinado  de  D.  José i,  310 

»  da  Congregação  do  Oratório  no  Real  Hospicio  das  Necessidades,  i,  188 

1      de  diplomática u,  1 11 

»  geraes  em  Yilla  Viçosa.  Projecto  do  duque  D.  Theodosio  ii. . .  i,  139 

1      mathcmaticos,  e  o  padre  António  Vieira v,  36  e  37 

1      de  medicina  e  cirurgia  ministrantes vii,  286  a  291 

9  Menores; 

»  De  1826  a  1828,  1828  a  183i v,  213  a  217.  325  a  338 

»  No  reinado  de  D.  José i,  302 

»  No  periodo  que  decorreu  desde  1777  a  1792 ii,  3  a  14 

»  Desde  1792  a  1826 ir,  213  a  244 

1  Militares: 

»  No  reinado  de  D.  João  iv i,  143 

»         No       1       de  D.  João  V i,  177 

»  No       »       de  D.  José  i: 
Veja:  Aubu.  Plano. 

»      nas  ofdens  religiosas  em  geral i,  321 

»      no  mosteiro  !de  Santa  Cruz  em  Coimbra i,  68,  69,  70,  72 

»      públicos  no  mosteiro  de  Alcobaça  em  1269 i,  12 

»      no  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora ii,  95,  214,  215,  217 

Exames  de  instrucçao  secundaria viu,  1(3  a  147 

1       do  médicos,  cirurgiões  e  pharmaceuticos.  Physicos  e  cirurgiões 

mofes  do  reino,  e  acerca  do  Proto-medicato.  iii,  255  a  277;  v,  267; 

vii,29i  a  301. 
1      (Serviço  e  estatistica  dos)  nos  lyceus viii  143  a  155 

Explicação  dos  motivos  porque  se  commemora  n^esta  obra  a  creaçao  de  esta- 
belecimentos, ainda  os  que  parecem  de  somenos  importância,  iii,  65  e  66 
Explorações  scientiticas;  suas  vantagens  • .  i,  24,  120,  122  a  124,  127  e  128; 

V,  99  e  100. 


—488— 

Explorações  e  viagens  scientificas : 

Veja:  Museus  $  explorações  scientificas, 
>         feitas  nas  ruínas  da  Citania  pelo  sr.  Francisco  Martins  Sar- 
mento. É  elogiado  o  esclarecido  zelo,  e  singular  dedicação 
do  explorador ix,  64 

Exposição  de  flores  e  plantas  feita  em  1854  no  Passeio  Publico  de  Lisboa,  vin. 
368  a  367, 
•        e  prémios  estabelecidos  pelo  venerando  arcebispo  de  Braga,  D. 
Fr.  Caetano  Brandão,  tendentes  a  fomentar  a  industria  po- 
pular   IV,  2  e3 

1         (A  quarta)  da  industria  celebrada  em  Lisboa  (1849) .  viii,  395  a  298 

>>         (A  primeira)  da  industria  madeirense  (1850) viii,  401  a  403 

>  Universal  de  Londres,  que  se  abriu  em  1  de  maio  de  de  1851. 
Providencias  do  governo  para  ali  ser  representada  a  indus- 
tria portugueza vi,  374  e  375 

Exposições  da  industria  em  Lisboa  anteriores  á  de  1849 vin^  399 


Facultativos. 

Veja :  Providencia  destinada  a  proporcionar  meios  práticos  de  instrucção 
aos  facultativos. 

Felicidade  pela  agricultura;  livrinho  publicado  por  António  Feliciano  de 

Castilho  em  Ponta  Delgada  • vra,  41i 

Ferrarias  de  Foz  d'AIge  : 

Veja:  Intendência  geral  das  minas  e  metaes  do  reino. 

Festa  solemne  o  luzida  que  no  dia  8  de  dezembro  de  1840  se  fez  pela  pri- 
meira vez  na  Universidode  de  Coimbra,  qual  foi  a  da  distribuição 
dos  prémios  aos  estudantes  distinctos nt,  169  a  17Í 

Festas,  procissões  e  préstitos  que  a  Universidade  de  Coimbra  fazia  anterior- 
mente á  reforma  de  1772 i,  382  a  384 

Festividades  na  real  capella  da  Universidade;  e  como  as  fixou  o  decreto  de 

15  de  abril  de  i845 ix,  214  e  2i5 

Folhinha  da  Terceira,  impressa  em  Angra  durante  o  periodo  da  regência 

1831-1832 VI,  6  e  7 
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GabiDcie  de  cartas,  instrumentos  e  modelos  da  marinha. 

Ycja:  Deposito  de  escriptos  maritimos,  ou  bibliotheca  para  uso 
dos  guardas  tnarínhas  da  Armada  Beal, 

•  de  leitura  da  Sociedade  das  sciencias  medicas  e  litteratura  na  ci- 

dade do  Porto vii,  301  e  302 

•  de  leitura  na  cidade  de  Angra  do  Heroísmo vir^  302 

•  de  medalhas  e  antiguidades,  e  gabinetes  de  physica,  que  havia 

cm  Portugal  no  anno  de  1807.  (Simples  indicação). ......  m,  348 

»        de  moedas  c  medalhas,  creado  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo, 

pelo  decreto  de  2ã  de  outubro  de  1836 vi,  254  e  285 

»        mineralógico  em  Lisboa iii,  277 

Grão  Priorado  do  Crato;  a  propósito  da  Casa  de  educação  e  recolhimento 

de  meninas  em  Sernacke  do  Bom  Jardim iii,  87  a  89 

Grémio  Litterario  de  Lisboa vii,  302  a  304 

Guerra.  Ponderação  philosophica  e  patriótica v,  109  e  110 


Habilitações  de  oppositores  na  Universidade. . .  v,  69  a  71,  92  a  94,  08, 
liS  6  126,  136  e  137,  170,  320. 

Hi.«torical  accx)unt  of  the  english  Collegc  at  Lisbon m,  138  a  143 

Homenagem  de  gratidão  e  respeito  que  a  camará  municipal  de  Évora  ren- 
deu, em  1839,  á  memoria  de  dois  illustres  escriptores  eborenses, 

André  de  Besende,  e  Manuel  Severim  de  Faria vi,  273  e  274 

Homens  de  lettras  que  proferiram  discursos  nos  saraus  litterarios  da  Casa 

Pia  do  Castcllo  em  1796  e  1797 iii,  96  e  97 

D       (Os)  de  negocio  da  cidade  do  Porto.  Representação  que  no  anno 
de  1761  dirigem  a  cl-rei  D.  José;  o  alvará  de  2i  de  novem- 
bro do  mesmo  anno,  e  o  decreto  de  30  de  julho  de  1762.  i,  296  a  301 
Horto  botânico  das  Escolas  Medico-Cirurgicas  do  Lisboa  e  Porto,  vii, « 05  a  308 
»     ou  jardim  botânico  de  Coimbra  no  reinado  de  D.  José.  i,  390,  396,  400 
Hospital  da  Armada  Real: 

Veja :  Laboratório  chimico  e pharmaceutico  no  Hospiial  da  Arm  ada 
Beal, 
D       (Real)  de  S.  José  em  Lisboa: 

Veja:  Curso  de  cirurgia  em  escolas  regulares  na  cidade  de  Lis- 
boa. 
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FÃGé 

Hospitaes  da  Universidade  de  Coimbra: 

No  período  de  1834  a  18K3. .  ix,  271,  317  a  324,  336  e  337,  34i  e  342 

Nos  períodos  anteriores : 
Veja:  Universidade  de  Coimbra. 
Hospitaes  Militares: 

Veja:  Aulas  de  anatomia  e  cirurgia  nos  hospitaes  militares. 


Imprensa  da  Universidade  de  Coimbra,  n,  165, 182, 183  a  187;  ix.  273  e  274 
1       Nacional  de  Lisboa vn,  308  a  320 

Impressão  de  collecções  de  legislação  antiga  e  moderna  pela  Universidade 

de  Coimbra n,  16S 

»        no  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra i,  60 

»        ou  oíiicina  typographica  da  Universidade  de  Coimbra  no  reinado 

de  D.  José i,  353,  375,  376,  402,  403 

»        Regia. .  I,  313  a  318:  ii,  112  e  113;  ni,  279  a  39i;  v,  268  e  209, 
369  e  370;  vi,  38  e  39. 
(Denominação  que  teve  a  Imprensa  Nacional  antes  do  rei- 
nado da  senhora  D.  Maria  ii.) 
Impressão  Regia  do  Rio  de  Janeiro.  (Decreto  que  no  anno  de  1808  lançou 

os  fundamentos  doeste  estabelecimento) iv,  298  e  299 

índice  de  Legislação.  Excellente  providencia  que  o  governo  tomou  no  anno 

de  1826 V,  269 

Indulgências: 

Veja:  Cadeira  de  theologia  estabelecida  na  cidade  do  Funchal. 

Inéditos  de  Historia  portugueza,  publicados  de  ordem  da  Academia  Real 
das  Scienclas  de  Lisboa: 
Veja :  Collecção  de  inéditos  de  historia  portugueza. 

Informação  que  o  cardeal  infante  D.  Henrique  deu  a  el-rci  D.  Sebastião 

do  que  praticara  na  menoridade  d*este  seu  sobrinho n,  38 

Informações  sobre  mérito  moral  na  Universidade  de  Coimbra. . .  u,  153  a  155 

Inquisição.  É  abolido  este  horroroso  tribunal  pelas  cortes.  Decreto  de  31  da 
maio  de  1821.  Até  onde  levava  a  inquisição  os  seus  malefícios,  no 
conceito  de  Et.  Coquerel  v.  169 

Instituição  vaccinica: 

Creada  em  1821  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  \»or 
iniciativa  do  sócio  dr.  Bernardino  António  Gomes: ii,  307 
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Ijistitaiçlo  vacciníca: 

Approvaçao  e  coadjavaçSo  que  ao  projecto  do  ioiciador  dSo  os  só- 
cios, médicos,  Francisco  Soares  Franco,  Francisco  de  Mello 
Franco,  e  José  Hartins  da  Canha ii,  307 

Por  convite  da  Academia  se  lhes  associam  outros  médicos. . .  •  n,  308 

Dedicação;  grande  serviço  dos  vogaes  da  Institui^;  boa  vontade 
qae  encontram  no  intendente  da  policia  e  no  governo . .  n,  308  e  309 

Escriptos  que  abonam  a  solicitude  dos  vogaes  da  Instituição,  ii,  309  a 
311. 

Em  29  de  março  vota  o  congresso  o  subsidio  de  1:090$000  réis 
para  a  instituição  Yaccinica n,  359  e  360 

Em  24  de  fevereiro  de  1835  determinou  o  governo  que  ficasse  a 
Instituição  Yaccinica  debaixo  da  immediata  inspecção  do  Prefeito 
da  Estremadura , .  vi,  120 

Instituto  Agrícola vii,  320  a  335 

Veja:  Ensino  Agrícola;  Escola  Veterinária;  Escolus  Regionaes 
Agrícolas;  Quintas  de  Ensino  Agricola, 

Instituto  Ameliaoo vi,  40  a  43 

9       industrial  de  Lisboa vn,  346  a  358 

Veja:  Escola  Industria  l  do  Porto. 

))        das  Salesias n,  113 

t        das  sciencias  physieas  e  matheroaticas vii,  335  a  346 

»       dos  surdos-mudos  e  cegos,  em  Lisboa,  iii,  295  a  305;  v^  270  e  271; 
VI,  43  a  49. 

1       dos  surdos-mudos  e  cegos  na  capital  da  Suécia v,  270  e  271 

t       Maynense ^  vi,  119  e  120;  vii,  368  e  369 

Instmcção  para  os  mestres  de  primeiras  lettras,  do  anno  de  1824 ....  ii,  243 
a        publica  nas  provindas  ultramarinas,  iii,  306  a  312;  viii,  360  a  389 

Instrucções  dadas  ao  dr.  Navarro  de  Andrade  para  ir  estudar  em  Paris 

os  recentes  progressos  das  sciencias  medicas v,  72 

1  de  caracter  litterarío  e  scient.fico  para  os  exames  finaes  nos 

Lyceus  Nacionaes vni,  147  e  148 

»            do  governo,  de  caracter  litterarío  e  scientifíco,  sobre  os  exa- 
mes de  instrucção  secundaria vm,  147  e  148 

9  para  a  colheita,  preparação,  acondicionamento  e  transporte 

dos  productos  e  exemplares  dos  três  reinos  da  natureza,  ix,  274 

»  para  o  estabelecimento  e  direcção  das  escolas  de  ler,  escrever 

e  contar,  mandadas  crear  nos  corpos  de  exercito.  1816.  iii,  227 
a  230. 
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Ins tracções  para  regular  o  serviço  e  trabalhos  na  officina  regia  lithogra* 

phica.  1824 in,367e368 

»  provisionaes  para  a  direcção  e  regimento  da  Casa  Pia  ou  Col- 

legio  Constitucional  dos  Artistas.  1822 ui,  108  a  111 

I  que  a  Faculdade  de  medicina  deu  ao  dr.  Heliodoro  Jacintho 

de  Araújo  Carneiro: 
Para  a  sua  viagem  a  diversas  terras  do  reino ...  v,  63  e  64 

Para  a  viagem  a  França  e  Inglaterra v,  72 

»  sobre  a  impressão  de  escriptos.  1826  e  1827 v,  272  e  273 

Intendência  geral  das  minas  e  metaes  do  reino m,  212  a  217 

Interpretes  da  escriptura;  os  mais  notáveis  entre  os  mestres  e  doutores 

eborenses • i,  109 

Interrupção  (Apontamentos  sobre  a)  dos  estudos  e  concessões  de  perdão 

de  actos,  v,  424  a  435;  vii,  399  a  393;  ix,  167  e  168, 316  e  317,  338 
e  339. 

Irmandade  de  S.  Lucas 312  a  316 

Irmandades com  referencia  á  instrucção  publica: 

Veja:  Camarás  municipaes,  juntas  de  parochia,  irmandades  e  confra- 
rias, e  parochos,  com  referencia  d  instrucção  publica ....  vi,  270  a  278 

j 


Jardins: 

Botânico  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa \n,  394 

i       da  Ajuda. ....  m,  341  a  251 ;  v,  274  e  275;  vi,  57;  vii,  394  e 
395,  398  a  402. 

>  da  Universidade  de  Coimbra n,  121  a  128 

NB,  As  noticias  posteriores  a  1792  estão  incorporadas 
nas  da  Universidade;  as  privativas  do  período  de  1834 
a  1853  estão  exaradas  no  tomo ix,  394  a  396 

>  das  Plantas,  em  Paris,  e  o  relevante  serviço  prestado  por 

Lakanal iii,  339  e  340 

>  de  propagação  de  plantas  úteis  na  Ilha  de  S.  Miguel,  vn,  402  e 

403. 

1       de  Queluz  (1789) vn,  403  a  409 

»       do  Porto VII,  395  a  398 

Botânicos;  a  natureza  e  essência  d'elles lu,  341 

»         data  da  fundação  dos  mais  antigos  da  Europa m,  342 

»       dos  lyceus. , vii,  398 

>       nas  provincias  ultramarinas , vii,  398 
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Jardins: 

Botânicos;  que  havia  em  Portugal  no  anno  de  1807 ui,  347  e  348 

»        de  acclimaçâo , vn,  400  a  416 

Jesuitas  (Os)  á  frente  dos  estudos  em  Portugal  desde  IKSB  até  1759. .  m,  191 ; 

VII,  7. 

1         1    em  Coimbra  no  período  de  1832  a  1834 v,  416  a  420 ; 

IX.  96  e  97. 

>  »    não  sao  os  únicos  a  quem  deve  imputar-se  a  culpa  da  deca- 

dência dos  estudos  em  Portugal i,  367 

>  1    quando  foram  expulsos  de  Portugal '. .  • .  i,  28& 

Veja :  Padrei  da  Companhia  de  Jesus. 

«Jornal  de  Coimbrat  1812-1820.  O  seu  elogio.   v,  126 

Jornalismo  scientiGco,  litterario  e  artístico  do  reinado  da  Senhora  D.  Ma- 
ria n  VII,  416  a  446 ;  viu,  1  a  51 

Juizo  critico  e  comparativo  da  Casa  Pia  nas  duas  épocas  da  administração 

Manique  e  da  administração  Sousa , v,  233  e  234 

Junta  adminisiraiiva  da  «Impressão  Regiai iii,  279  e  280^  285  e  286 

>  Consultiva  da  instrucção  publica lu,  193 

«    da  administração  da  Companhia  geral  da  agricultura  das  vinhas  do 

Alto  Douro;  como  promotora  da  instrucção  publica  na  cidade  do 
Porto  e  províncias  do  norte  do  reino. .  i,  296;  u,  66,  387;  iii,  23,  27 
í>     da  arrecadação  e  distribuição  da  collecta  do  Subsidio  Litterario.  ii,  8  e  9 
y>    da  directoria  geral  dos  estudos,  e  escolas  d'estes  reinos,  u,  12,  217,  220, 
221,  229  a  233,  236,  237,  240  a  244;  vu,  8. 

>  de  providencia  litteraria  creada  pela  carta  de  lei  de  23  de  dezembro 

1770 1,356  a  360 

9  de  administração  e  arrecadação  da  Universidade,  creada  em  1772.  i,  266 
»  do  Commercio:  organisa  os  estatutos  da  Aula  do  Commercio ....  i,  273 
»     ou  Conselho  de  homens  conhecedores  de  náutica,  mathematica  e  cos- 

mographia,  constituída  por  el-rei  D.  João  n i,  49,  50 

»     (Real)  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  doestes 

reinos  e  seus  domínios u,  112 

9      do  Proto-Hedicato m,  161 

>  os  Três  Estados;  tribunal  creado  em  1641;  a  propósito  do  archivo 

denominado  cDo  Pateo  das  Vaccas)> ni,  18,  21 

>  expurgatoria  do  pessoal  da  Universidade.  1823.  v,  191  e  192, 193,  194 

a  196. 

1      litteraria  da  cimpressão  Regiat • m,  220,  282 

3      ou  Commíssão  para  a  Industria,  que  o  Plano  de  Estatutos  da  Acade- 
mia Ral  das  Sciencias  de  Lisboa  areava n,  42 
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rAe. 
Juuta  geral  da  Bulia  da  Cruzada  (A  propósito  de  «Seminários  Diocesanost) : 
A  sua  creação;  primeira  nomeação  do  pessoal ;  principios  regu- 
ladores  IV,  86  a  59;  vm,  291  e  2n 

Diversas  noticias  extraídas  das  suas  consultas ly,  111  a  120 

O  decreto  de  20  de  setembro  de  1851,  que  restabeleceu  a  Bulia, 
e  creou  a  respectiva  junta  geral vui,  290  a  292 


Laboratório  chimico  da  Universidade  de  Coimbra. 

Veja:  Umvenidade  de  Coimbra. 
Laboratório  chimico  e  dispensatório  pharmaceutico  do  Hospital  da  Armada 

Real m,  316  a  319 

Laboratórios  cbimicos  que  havia  em  Portugal  no  anno  de  1807  (Sim|>les 

indicação^ ni,  318 

Legislasao  antiga  e  moderna  (impressão  de  coUecções  de — pela  Universi- 
dade de  Coimbra) ii,  16S 

n       antiga  porlugueza,  a  respeito  de  impressão  de  livros,  vm,  237  a  239 

Lei  da  boa  razão  (18  de  agosto  de  1769} ii,  319 

»  (Famosa  e  deplorável)  de  18  de  dezembro  de  1823,  que  destruiu  e  ar- 
rasou a  maior  parte  das  construcções  legislativas  que  as  cortes  ha- 
viam levantado v,  192  e  19:) 

Leitura  no  Desembargo  do  Paço i,  407;  ii,  181  e  182;  m,  319  a  321 

I      repentina : 

Veja:  Methodos. 

Lentes: 

Da  Academia  Real  de  FortiGcação:  juizo  a  respeito  d*elles;  ete.  h,  371  a 
374. 

Da  Academia  Real  de  Marinha  de  Lisboa  em  1816;  os  seus  nomes  e 
elogios n,  381 

Da  faculdade  de  matheroatica  da  Universidade  de  Coimbra.  Suo  favo- 
recidos pela  caria  regia  de  4  de  junho  de  1783 ii^  156 

Da  Universidade  de  Coimbra,  eleitos  para  auxiliarem  o  visita«lor  Bal- 
thasar  de  Faria , i,  449 

Da  Universidade  do  Coimbra,  perseguidos,  ou  castigados  por  Filippe  ir, 
I  de  Portugal i,  118 

Das  faculdades  de  medicina  e  philosophia  da  Universidade  de  Coim- 
bra, no  tocante  a  precedências  e  graduações,  ele.  (1791) n,  SKfô 

NB.  No  que  respeita  aos  lentes  da  Universidade  de  Coimbra, 
veja :  Universidade  de  Coimbra. 
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Lentes: 

De  matbematica  da  UDÍversidade  de  Coimbra,  eirU  regia  tendente  a 

favorecel-os • ii,  ltS6 

Dos  eorsos  de  cirurgia  em  Lisboa  no  anno  de  1816 m,  161  a  164 

Incorporados  na  Universidade  de  Coimbra  em  9  de  outubro  de  1772.  i^ 
372. 

Os  primeiros  que  teve  a  Universidade  de  Évora i,  109 

Proprietários  e  substitutos  providos  em  1791  nas  cadeiras  das  facul- 
dades de  medicina  e  pbilosophia  da  Universidade  de  Coimbra. .  u,  209 

Lexicon  Greco-Latino.  Noticia  sobre  a  edição  feita  na  Typographia  da 

Universidade  de  Coimbra.  1829  a  1873 vm,  69  e  70,  72  a  75 

Liberdade  do  trabalbo.  (A  propósito  do  «Ensino  da  Arte  de  Armadon) . . .  m» 
197,  198. 

Liga^  ou  Associação  promotora  dos  melhoramentos  da  imprensa,  vm,  81  a  64 

Lingua  Arábica j 

Lingua  Grega (veja:  lÀnguat  Clasticat  Orientoêi. 

Lingua  Hebraica. ) 

Lingua  e  Litteratura  Sanskrila,  Védica  e  Clássica.  (Noticia  do  estabeleci- 
mento do  respectivo  curso) viu,  61  a  64 

Línguas  clássicas  orientaes,  arábica,  grega,  bebraica,  etc*  i,  228,  244,  283; 
ir,  iri,  18,  248,  248;  v,  376  a  :W2;  viii,  84  a 81. 

Linguistica  geral  indo-européa  e  especial  românica.  (Noticia  do  estabeleci- 
mento  do  ensino  doesta  disciplina,  com  o  titulo  definitivo  do  c(^ 
deira  de  Pbilologia  Comparadat) viii,  68  a  60 

Lista  das  terras,  conventos  e  pessoas  destinadas  para  professores  de  pbilo- 
sophia racional,  rhetorica,  lingua  grega,  grammatica  latina,  dese- 
nho, mestres  de  ler,  escrever  e  contar,  como  também  do«  aposen- 
tados nas  suas  respectivas  cadeiras,  em  Lisboa  e  termo,  segundo  a 
resolução  de  16  de  agosto  de  1779 ii,  3  a  6 

Litkographía. 

Veja:  Oficina  Regia  Litkograpkiea, 

Livraria  da  Universidade  de  Coimbra: 

Com  referencia  ao  anno  de  1601  (Casa  e  compra  de  livros) .  i,  128 
Com  referencia  ao  anno  de  1717  (Casa  e  aocrescentamento  de 

verba  para  compra  de  livros) i,  17J  e  180 

Veja:  BMiotheca  da  Univenidade  ie  Coimbra. 

»      de  D.  Theodosio  i,  duque  de  Bragança i,  138 

»      de  el-rei  D.  Affonso  v i,  44  e  45 
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Li\Taría  de  el-rei  D.  Duarte.  (A  este  cabe,  entre  os  soberanos  portague- 
zes,  a  gloria  de  haver  sido  o  primeiro  que  nos  reaes  paços  reu- 
niu livíaria.'  D.  Affonso  v  foi  o  segundo  rei  qiie  reanio  livra- 
ria)  I,  38  e  39 

if      de  musica  de  el-reí  D.  João  iv i»  144 

Livrarias  diversas  que  el-reiD.  João  v  reuniu  ou  aulgmentou. i,  177 

Livreiros  (Dois)  de  Coimbra,  e  o  bispo  de  Viseu,  D.  Francisco  Alexandre 

Lobo V,  406  e  407 

Livros  elementares,  compêndios,  obras  diversas  que  os  governos  adoptaram 

ou  Bzeram  imprimir in,  322  a  3%;  v,  383  a  387;  vm,  81  a  89 

y>     inéditos  de  historia  portugoeza. 

Veja:  Cotlecção  de  livros  inéditos  de  historia  fortugexa, 

Loteria;  como  applicada  para  as  despezas  da  Academia  Real  das  Sciencias 

de  Lisboa , n,  57,  581 

LUSLAj)As  (Os).  Noticias  relativas  á  magnifica  edição  feita  pelo  Morgado  de 

Matbeus  em  Paris  no  anno  de  1817 ii^  384  a  334 

Lyceu  da  celestial  ordem  terceira  da  Santíssima  Trindade  da  cidade  do 

Porto . .  yni,  89  e  90 

Lyceus  nacionaes: 

líoticia  bistorico-legislativa  desde  1836  a  1853 vni,  90  a  133 

Commissao  nomeada  em  1876  para  estudar  o  assumpto — Lyceus — 

e  propor  nm  plano  de  reorganisação  da  instruoção  secundaria,  viu,  133 

el44. 

Questionário  elaborado  pefa  commissao vin,  154  a  137 

Resposta  aos  quesitos  do  questionário vm.  137  a  143 

Exames  íinaes;  como  se  fazem vui,  143  a  147 

Instrucções  do  governo,  de  caracter  litterario  e  scientifioo,  sobre  os 

exames  em  cada  disciplina vm,  147  e  148 

Programmas  officiaes vm,  148  a  160 

Estotistica vui,  160  a  156 


Magnetismo.  Questão  submettida  á  apreciação  da  faculdade  de  medicina 

da  Oniversidade  de  Coimbra ix,  226  e  226 

Mancebos  escolhidos  por  Manique  para  irem  estudar  em  Roma  as  bellas 

artes n,  86 
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Mappas  geographico-estatisticos^  de  Joaquim  Pedro  Casado  Giraldes,  apre- 
sentados á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Apreciação 
d'aquelle  trabalho  pelos  secretários  José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Silva»  6  Sebastião  Francisco  de  Mendo  Trigoso , . .  •  u,  334  a  336 

Medalhas : 

A  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  mandou  cunhar  em  1783. . .  ii,  58 

Duas  differentes»  cunhadas  para  o  Collegio  de  estudos  do  mosteiro  de 
Ma  fra , 11,96 

De  prata  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  mandou  cu- 
nhar para  premio  dos  cultivadores  que  mostrassem  ter  plantado 
castanheiros  em  algumas  povoações  das  visinhanças  de  Lisboa,  u,  267 

Concedida  ao  batalhão  académico  pela  restauração  do  governo  legi- 
timo em  1808 v,  186 

Mandadas  cunhar  pela  Sociedade  promotora  da  industria  nacional  para 

prémios v,  284  a  287 

Medalheiro  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. ...  ii,  318, 346, 366, 
367. 

Memorias.  Noticia  das  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  pre- 
miou, ou  os  sócios  composeram  sobre  os  diversos  ramos  dos  conhe- 
cimentos humanos,  até  ao  anno  de  1826 u,  285  a  369 

Veja:  Academia  Real  das  Sdencioi  de  Lisboa. 

Mercearias  do  senhor  infante  D.  Luiz,  sitas  em  Belém;  pede-se  a  sua  in- 
corporação na  Casa  Pia  vi,  23 

■ 

Mesa  (Real)  Censória: 

Creação  e  regimento.. i,  217,  219  a  221,  33B 

Inspecção  das  escolas  menores i,  219,  335 

Consulta  a  creação  de  uma  cadeira  de  diplomática  na  corte i,  344 

Quando  se  lhe  dá  nova  denominação. .  i^  365;  n,  8  e  9,  176,  216  e  217 ; 

nu  192. 
Quando  é  substituida  peia  Junta  da  directoria  geral  dos  estudos. .  i,  366 
Com  referencia  aos  estudos  nas  possessões  ultramarinas. . .  lu,  305  a  308 
1     da  Commissão  geral  sobre  o  exame  e  censura  dos  livros .  ii,  9, 176,  2i7 ; 
in,  192. 

9     da  Consciência  e  Ordens i,  349,  ii,  188  a  191 ;  iii,  192 

da  fazenda  da  Universidade  de  Coimbra.  Ê  extincta  em  1772. .. .  i,  366 
9     da  irmandade  dos  clérigos  pobres^  com  o  titulo  de  Caridade  e  pro- 
tecção da  Santissima  Trindade;  annuncio  que  publicou  em  1862.  ii.  107 
1     da  irmandade  de  S.  Lucas: 
Yqa:  Irmandade  de  S.  Lucas. 

o.  1.  X.  32 
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Ministrantes: 

Veja:  Estudos  de  medicina  e cirurgia  ministrantes. 
Methodologia: 

Alguiis  escriptos viii^  178  a  178 

Alguns  pensamentos viii,  178  e  179 

Methodos  do  ensino,  com  referencia  à  inslrucçao  primaria  . . .  viu,  18S  a  179 

1        e  mais  musica  do  seminário  da  extincta  patríarchal ;  onde  se  man- 
daram guardar ti^  22 

Modelos  em  gesso  para  os  estudos  académicos.  Lista  dos  recebidos  em  18S6 

pela  Academia  de  Bailas  Artes  de  Lisboa ti,  112  e  113 

Monte-Pio  Littwrario ni,  328  a  336 

No  tomo  II,  pag.  235,  vem  já  indicado  o  Monte-Pio  Litterario. 
Blosteiros  de  diversas  congr^ções  e  ordens  religiosas;  reducçlo  do  nu- 
mero d'elles  om  1822 v.  176  e  177 

Mulheres: 

Instrucçao  que  devem  receber;  a  sua  natural  missão iii,  238  a  240 

Demasia  de  exercícios  e  praticas  de  devoção. t.  391 

Museu  (Real)  da  Ajuda iii,  353  a  360 

»      do  Ars(*nal  do  Exercito,  como  elemento  de  estudo  de  arcbeologia 

militar i,  28 

Colonial ui,  191 

do  Convento  de  Jesus  em  1816.  (Simples  indicação) m,  348 

de  marinha.  1863 lu,  190 

Municipal  do  Porto thi,  179  a  197 

particular  do  Hospital  da  Marinha,  projectado  em  1836. . .  viii,  197  e 
198. 

>  Portuense  de  pinturas,  estampas  e  outros  objectos .  vi,  49  a  56 ;  vm,  199 

a  205. 
)      Sisenando  Cenaculano  Pacense ui,  336  a  338 

Museus  de  historia  natural vm,  205  a  213 

>  o  explorações  scientiíicas. . .  u,  57,  60,  121,  318,  319,  321,  338,  345 

346,  3H6,  367,  369. 
»       e  Jardins  Botânicos,  gabinetes  de  physico,  laboratórios  de  chimica, 
gabinetes  de  medalhas  e  antiguidades,  etc,  que  havia  em  Por- 
tugal em  1807  e  1816 iii,  347  e  348 

»       nas  provincias  ultramarinas viu,  213 

'       Technologicos in,  380 

Musica: 

Livraria  de  el-rei  D.  João  iv , i,  144 
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uMca: 

Princípios  de — e  contrajKmto;  noticia  de  uma  obra  cora  este  titulo,  u,  338 
a  342. 

?íB.  Esta  obra  de  que  era  auctor  Rodrigo  Ferreira  da  Costa, 
sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias»  foi  depois  mandada  impri- 
mir com  o  titulo  de:  Princípios  de  musica,  ou  exposição  methodica 
das  doutrinas  de  sua  composição  e  execução. 
Seminário  de  musica  da  egreja  patriardial  de  Lisboa m,  420  a  423 

osicos  diversos  que  as  cortes  de  1822  mandaram  excluir  do  CMegio  de 

musica  da  santa  egnja  patriarchal ui,  422 

1  estrangeiros  que  as  cortes  de  1822  mandaram  despedir  do  Cottegio 
de  musica  da  santa  egreja  patriarchal^  se  já  tivessem  comple- 
tado o  tempo  de  seus  contractos;  continuando  no  serviço  aquel- 
les  que  ainda  não  houvessem  chegado  ao  praso  de  suas  escri- 
pturas,  mas  só  até  então • ui,  422 


aturalistas  que  nos  fins  do  século  xvm  foram  explorar  as  nossas  posses- 

soes  ultramarinas ni,  343 

egociantes  nomeados  recebedores  e  clavicularios  do  emprestimn  contraído 

para  a  construcção  do  Hospital  da  Armada  Real m,  318 

uroeação  de  indivíduos  para  os  seguintes  destinos: 

DiVcc(;ão  da  Casa  Pia  em  1822. • iii,  107  e  108 

Nova  Escola  de  Cirurgia  em  1825 iii,  176  e  177 

Regência  das  aulas  do  Conservatório  de  Musica  em  1835 in,  423 

Regência  das  cadeiras  de  instrucção  primaria  e  secundaria  no  Estado 
da  índia  em  1777 ni,  307 

omes  de  encarregados  d^t  administração  de  estabelecimentos;  de  mem- 
bros de  corporações ;  de  sócios  de  associações  diversaj^ ;  de  vogaes 
de  commissões^  em  matéria  de  instrucção  publica,  n,  463;  iv, 
464  e  463;  v,  459  a  461;  vi,  461  e  462;  vii,  463  e  464;  vm, 
440  a  442;  ix,  438  e  439;  x,  433  o  454. 

t  de  pessoas,  individualmente  mencionadas,  em  matéria  de  instruc- 
ção publica.  I,  494  a  507;  ii,  469  a  474;  m,  441  a  459;  iv, 
451  a  469;  v,  445  a  464;  vr,  449  a  464;  vni,  457  a  466;  vni, 
433  a  449;  ix,  433  a  440;  x,  449  a  455. 

p  dos  auctores  e  respectivos  escriptos  citados,  em  matéria  de  instruc- 
ção publica ...  i,  509  a  517;  ii,  469  a  474;  m,  461  a  467;  iv, 

32  « 
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471  a  477;  v,  465  a  469;  iv,  465  a  469;  vii,  467  a  471;  vm, 
445  a  449;  ix,  441  a  444;  x,  457  a  460. 

Noticia  da  impressão  do  Lexicon  greco-latino  na  imprensa  da  Universida* 

de  de  Coimbra  no  século  xix  desde  1829  até  1873. ....  iii,  72  a  75 
»      de  um  trabalho  do  sr.  Simonin,  intitulado:  cLes  écoles  de  com- 

merce  en  France  et  i  Tétranger» ra,  39  e  40 

9      dos  escriptos  do  académico  Rodrigo  Ferreira  da  Costa  acerca  da  mu- 
sica e  contraponto,  e  da  orthographia  portugueza  ....  ii,  338  a  343 
Noticias  e  ponderações,  sobministradas  peik)  Conimbrieensej  com  referencia 

aos  assumptos  de  que  se  tratou  no  tomo  v  (1792  a  1834).  ix,  33  a  36 
1  biographicas  a  respeito  de  Diogo  Soares  da  Silva  e  Bivar ...  ix,  1  e  2 
»       relativas  ao  naturalista  portoguez  Manuel  Galvão  da  Silva  (Expl. 

Moçambique  e  índia) n,  121;  ix,  3  a  24 

Nova  Arcádia.  Por  esta  denominação  ficou  mais  conhecida  a  sociedade  lit- 
teraria,  projectada  em  1790  com  o  titulo  de — Academia  de  Bellas' 
Lettras. — Desappareceu  para  sempre  em  1795.  Os  nomes  dos  so- 
CÍ0S9  e  o  repositório  das  suas  éomposições,  intitulado — Âlmanach 
dai  iiusas^  pfferecido  ao  génio  portuguez n,  22  a  24 

Numismática: 

Veja:  Cadeira  de  numismática. 


Obras  de  escriptores  portuguezes,  impressas  em  Paris  e  Londres  (1828  a 

1830),  que  na  cidade  do  Porto  tiveram  publicidade ....  vi,  57  e  58 
>     que,  além  do  Panorama,  sairam  da  officina  typographica  da  cSocie- 

dadc  propagadora  de  conhecimentos  uteisi vin,  407 

Obras  que  os  governos  adoptaram,  ou  fizeram  imprimir- 

Veja:  lAtros  dementarei,  compêndios^  etc. 
Observações  sobre  o  decreto  de  1  de  dezembro  de  1845,  que  regula  a  ha- 
bilitação dos  candidatos  ao  magistério  da  Universidade  de 

Coimbra ix,  219  e  220,  229  e  230 

I         criticas  sobre  um  escripto  do  dr.  Thomás  Thompson,  intitula- 
do: Breve  exposição  dos  progressos  que  fizeram  as  sciendas 

noanno  de  1813 v,  131  e  132 

1         secretissimas  do  marquez  de  Pombal;  epilogo  das  providen- 
cias relativas  aos  diversos  ramos  dainstrucção  publica.  1,  %09 
a  412. 
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Observatório  Astronómico  da  Universidade  de  Coimbra: 

Ye]a:  Universidade  de  Coimbra ix,  268 

>          Real  Astronómico  da  Marinha. . .  iii,  361  a  366;  viii,,224  a  230 
Observatórios  astronómicos  que  havia  em  Portugal  no  aono  de  1807.  (Sim- 
ples indicação) ui,  348 

OflScina  ealcographica,  typoplastica  e  litteraria  do  Arco  do  Cego: 
Veja:  Casa  Litteraria  do  Arco  do  Cego. 
>      regia  lithographica ....  iii,  366  a  369;  v,  275  e  276;  viii,  230  e  231 
i      ty  pographica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa .  ii,  60  e  61 ; 
X,  78  e  79,  81. 
Oppoátores: 

Veja:  Habilitações. 
»  ás  cadeiras  da  faculdade  de  medicina  na  Universidade  de  Coim« 

bra,  que  em  1797  foram  mandados  servir  nos  differentes 

bospitaes  do  exercito iii,  46 

Ordenados  dos  professores  de  primeiras  lettras v,  S4  e  88 

Ordens  e  congregações  regulares.  Apontamento  dos  individues  que  as  com- 
punham, para  o  ensino  dos  estudos  menores, v,  214  a  216 

»      Religiosas.  O  decreto  de  28  de  maio  de  1834,  que  extinguiu  todos 

os  conventos^  mosteiros,  ooUegios,  hospiejos,  e  quaesquer  casas 

de  religiosos  de  todas  as  ordens;  fundamento  da  extincçao.  vi^  79  e  80 

Orlhographia  portugueza.  Noticia  da  Memoria  offerecida  á  Academia  Real 

das  Sciencias  de  Lisboa  pelo  seaaocio  Rodrigo  Ferreira  da  Costa» 

intitulada:  Refllexõese  observações  previas  para  a  escolha  do  mdhor 

systema  de  orlhographia  portugueza;  e  o  seu  anterior  Tratado  de 

orthographia  portugueza iii  343 


Padres  eatholicos  ingleaes  qoe  soecessivamente  foran  presidindo  á  direc- 

^  do  Collegio  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  em  Lisboa in,  138  a  143 

1      da  Companhia  de  Jesus.  D'elles  se  talla  no  tomo  i,  nos  capitules 
relativos  ao  cardeal  infante  D.  Henrique,  D.  João  in,  D.  Sebas- 
tião, D.  João  IV,  D.  João  v  e  D.  José  i. 
Veja:  Jesuítas. 
Padroado  da  Universidade  de  Coimbra  em  differentes  egrejas.  Circular  di- 
rigida aos  bispos,  declarando  que  seriam  severamente  estranhadas 
quaesquer  duvidas  e  controvérsias  a  tal  respeito ii,  187  e  188 

Parecer  do  fiscal  da  faculdade  de  pbilosephia  sobre  a  proposta  de  reforma 

da  mesma  faculdade.  1851 ••••.^•. ix,  332  a  338 
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Parecer  sobre  a  creaçao  de  uma  nova  faeuldade  de  sciencias  económicas  e 
administratÍTas  na  Universidade  de  Coimbra,  e  competente  pro- 
jecto  i IX,  291  a  2% 

>  sobre  a  necessidade  de  alterar,  reformar,  ou  emendar  algumas  dis- 
posições da  legislação  vigente  no  anno  de  1850,  em  matéria  de  in- 
strucçào  publica ix,  296  a  303 

1  do  procurador  geral  da  coroa  acerca  do  projecto  de  regulamento 
de  policia  académica ix,  150  a  loi 

1  da  faculdade  de  medicina,  e  voto  em  separado,  sobre  as  quaren- 
tenas ,  ix,  375  a  379 

1  da  faculdade  de  direito  sobre  o  iv  volume  da  Historia  de  Portugal, 
de  Alixandre  Herculano,  que  este  submettera  á  censura  da  mesma 
faculdade ix,  398  a  411 

9      da  faculdade  de  medicina  sobre  a  questão  relativa  ao  magnetismo, 
que  fora  submettida  á  ponderação  da  mesma  faculdade. .  ix,  22Se 
226. 

Partidas  (Las  Siete),  de  Affooso,  o  sábio;  a  propósito  do  Archivo  da  Torre 

do  Tombo • ni,  3  a  6 

Pastoral  do  bispo  do  Pari,  D.  Fr.  Caetano  Brandão,  acerca  do  Seminário 

respectivo iv,  43  a  \5 

Pensamentos  (alguns)  geraes  sobre  methodologia viii,  178  e  179 

Physico  mór  e  cirurgião  mór  do  reino.  Abolida  a  sua  jurisdicçào  conten- 
ciosa. 1833 VI,  67  e  6S 

Plano  de  educação  dos  meninos  orphãos  e  expostos  do  Seminário  de  S.  Cae- 
tano da  cidade  de  Braga. iv,  7 

1     de  estudos  apresentado  pelo  vice-reitor  da  Universidade,  o  doutor 

José  Alexandre  de  Campos  em  1836 ix,  119 

Plano  de  estudos  da  Ilha  da  Terceira  (1832) m,  59  a  6S 

>     1       >       nos  regimentos  de  artilheria,  decretado  em  1763 i,  3(K$ 

D     »       1       para  as  ilhas  de  S.  Miguel  e  de  Santa  Maria  (1832)  yi,  62  a  M 
»     >   reforma  da  Academia  Real  de  Marinha  e  Commereio  da  cidade 
do  Porto,  proposto  pela  junta  da  administrarão  da  Companhia 
geral  da  agricultura  das  vinhas  do  Alto  Douro,  em  21  de  maio 

de  1825 II,  403  a  420 

1       j    reforma  geral  dos  estudos  elaborado  por  Almeida  Garrett,  como 

secretario  da  commissão  nomeada  em  1833 vi,  27  a   30 

Poetas  quo  no  anno  de  1820  saudaram  a  liberdade  em  Coimbra,  depois  da 

memorável  revolução  de  24  de  agosto v,  159  a  161 

»     que  recitaram  poesias  nos  saraus  litterarios  da  Casa  pia  do  Castel- 

lo,  em  1796 e  1797. v... in.  96o  97 
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Portuguezes:  incumbidos  da  catalogação  da  livraria  de  el-rei  D,  João  v.  i,  178 

>  que  antes  de  Brotero  prestaram  serviços  i  sciencia  dos  vege- 

toes m,  382 

>  que  deixaram  testemunho  de  applica^  A  língua  grega;  á 

lingaa  hebraica;  is  iinguas  arábicas,  aírícanas,  ou  do  Bra- 
sil  I,  Í31,  244,  Í83,  287 

9  que  deixaram  testemunho  de  erudi^  hebraica . . .  vm,  80  e  81 

1  que  el-rei  D.  João  v  mandou  a  Roma  para  estudarem  bellas 

artes i,  181 

»           que  aprenderam  na  Universidade  de  Évora,  ou  n^ella  se  for- 
maram   I»  113 

Posto  meteorológico  de  Angra  do  Heroísmo;  especialidade  de  que  se  trati 

a  propósito  dos  Trabalhos  Meteorológicos rx,  69  a  72 

Predecessores  do  Padre  de  TÉpée  no  meritório  e  santo  empenho  de  dar  en- 
sino aos  surdos  mudos  e  cegos m,  296 

Prelados  do  reino,  em  1288;  não  contribuíram  para  a  fundação  da  Uni- 
versidade   h  417 

Priorados  móre^  das  Ires  ordens  militares  de  Cbristo,  S.  Bento  de  Avii,  e 

S.  Thiago  da  Espada:  a  suaextinc^ v,  176 

Priores  de  mosteiros  que  concorreram  para  a  fundação  da  Universidade    - 

de  Lisboa i,  416 

»      do  Crato;  o  primeiro  que  assim  foi  denominado;  pessoas  da  casa 

real  que  o  foram m,  88 

Privilegio  concedido  â  Universidade  de  Coimbra  para  a  impressão  de  um 

corpo  de  legislação  antiga  e  moderna,  1786 ii,  168  a  168 

9        e  contracto  das  cartas  de  jogar;  abolido  pelo  deerelo  de  10  de 

outubro  de  1832 vi,    28 

Privilegio  que  fora  conredido  i  Universidade  de  Coimbra  de  ser  um  dos 
vereadores  da  Camará  Municipal  uma  pessoa  do  corpo  da  Uni- 
versidade   V,  133 

n  que  isentava  a  Universidade  de  Coimbra  da  insper<^  dos  almo- 
tacés  nos  géneros  para  uso  dos  individues  da  mesma  Univer- 
sidade. Incidente,  que  a  tal  respeito  oceorreu  no  anno  de 

1783 n,  187  a  189 

Proclamação  do  dr.  Manuel  Paes  de  Aragão  Trigoso,  viee-reitor  da  Uni- 
versidade, e  governador  de  Coimbra,  dirigida  aos  portuguezes  na 

data  de  8  de  julho  de  1808 v,  107 

Proclamação  do  governador  civil  de  Coimbra  de  1  de  maio  de  1861 . .  ix,  330 

Professores : 

das  aulu  de  desenho  em  Lisboa ;  noticias  até  ao  anno  de  1816. .  •  iif ,    62 
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Professores: 

di8  escolas  militares  €  de  marinlia;  providencias  espeeiaes  (1751  a 
1826) ni,404a408 

do  Coliegio  de  N.  S.  da  Lapa  na  cidade  do  Auto,  qne  em  1828  fo- 
ram denunciados  pela  Directoria  Geral  dosEttiidos  como  affectos  á 
causa  da  liberdade m,  134 

que  administraram  zelosos  o  Monte  Pio  Litterario n,  334 

nomeados  em  1779  para  as  cadeiras  de  estudos  menores  em  Lisboa 
e  seu  termo n,      3 

nomeados  em  180S  para  as  cadeiras  de  htim,  grego  e  rhetorica,  no 
Coliegio  das  Artes n,  225 

que  el-rei  D.  Joio  m  mandou  vir  para  Portugal i,    66 

das  Aulas  regias  que  em  Lisboa  estavam  estabelecidas  em  2  de  novem* 
brodel769 i,  211 

Programma  para  o  curso  de  uumismatica,  1844 ti,  261  a  263 

Programma  para  os  exames  dos  professores  de  graminatica  portuguesa,  e 

latina  e  latinidade x,  376  e  377 

Programmas  oiSciaes  dos  estudos  nos  lyceus viu,  148  a  150 

Plrojecto  de  lei,  na  camará  electiva,  em  1827,  para  acreação  de  uma  ca- 
deira de  economia  politica  na  Universidade  de  Coimbra,  v,  311  a  313 
Projecto  de  regulamento  para  babilitação  dos  candidatos  ao  magistério  da 

Universidade ix,  367  a  373 

Proposta  apresentada  na  Camará  dos  dignos  pares  para  o  desenvolvimento 

da  instruccSo  publica.  1827 v,  276  a  278 

1       para  a  creaçSa  de  Sociedades  de  Agricultura.  1826.  • . .  v,  278  e  279 
I         >    mandar  estudar  em  paízes  estrangeiros  a  administração,  as 

sciencias  naturaes  e  as  artes.  18% v,  279  e  280 

Proposta  de  um  plano  de  collecçao  dos  tratados  políticos  de  Portugal,  m,  370 
1       para  o  estabelecimento  de  um  ConBervatoria  de  artei  e  offieios.  in,  376 

Propriedade  litteraria  e  Artbtica vni,  232  a  253 

Yeja :  Canvençõa  lÀtierariai  e  Artisticat. 

Propriedades  que  o  decreto  de  21  de  novembro  de  1848  designou  e  appli- 
eou  ao  serviço  das  faculdades  e  escolas  da  Universidade  de  Coim- 
bra, e  dos  estabelecimnitos  da  sua  dependência  n'aquella  cidade.,    ix^ 
240  a  242. 

Protesto  que  no  anno  de  1823  elevaram  à  presença  de  el-roi  D.  Joào  vi  os 
estudantes  da  Universidade,  naturaes  da  provinda  deTras-os*mon- 
tes,  contra  a  proclamação  do  absolutismo  feita  pelo  conde  de  Ama- 
rante  v,179e  180 

Prolo-Medicato  (Junta  do) m,  267  a  270 
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Provedor  dos  expostos.  Curioso  e  muito  notável  oflicio  que  em  9  de  janeiro 
de  1834  lhe  foi  dirigido  pelo  ministro  do  reino,  e  acabou  com  uma 
servil  e  impertinente  costumeira  da  intendência  geral  da  policia,  vi,    68 

Provedores  das  comarcas;  omissos  no  cumprimento  das  ordens  da  Junta  da 

Directoria  Geral  dos  Estudos ii,  236,  241 

Providencias : 

civilisadoras,  em  beneficio  dos  povos  das  possessões  ultramarinas. 

(1834) vf,64e    56 

da  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  18S3 ix,  365  e  366 

destinadas  a  proporcionar  meios  práticos  de  instrucçao  aos  iacultati- 

vos ;  portaria  dos  governadores  do  reine  dautda  de  24  de  outubro 

de  1812 m,382a384 

destinadas  a  remover  as  difliculdades  da  execução  do  artigo  25.*^  do 

regulamento  de  1  de  dezembro  de  18i5    ix,  324  a  327 

especiaesa  respeito  da  instrucçâo  publica,  e  outras  que  merecem  com- 

memoraçao  honrosa  (1833  e  1834) vi,  65  a    OB 

especiaes,  relativas  aos  professores  ou  aos  alumtios  das  escolas  mili- 
tares e  de  marinha  1792  a  1826 iii,  404  a  408 

preliminares  do  estabelecimento  dos  estudos  navaes i,  294 

que  o  governo  tomou  em  dezembro  de  1840,  quando  pareceu  estar 
imminente  a  guerra  com  a  Hesfianha,  em  consequência  do  con- 
flicto  originado  pelo  tratado  de  navegação  do  Douro  ...  ix,  167  e  168 

relativas  á  composição  de  um  Diccionario  de  artes  e  officios^  commet- 
tida  em  1812  pelos  governadores  do  reino  ao  trabalho  do  dr.  Gre- 
gório José  de  Seixas iii,  384  a  388 

sobre  a  fiscalisaçao  do  exercício  de  medicina  e  cirurgia*  (Estatutos 
da  Universidade,  de  1772) • i,  322 

Provinciaes  dos  religiosos  carmelitas  descalços;  falta  de  caridade,  e  ausên- 
cia de  sentimentos  nobres  e  generosos,  com  que  se  houveram,  com 
referencia  ao  Collegio  de  N.  S.  da  Concei^  para  oe  clérigos  po- 
bres    II,  103  e  104 

Províncias  Ultramarinas : 

Veja:  Inelrucçào  Publica  na$frovineia$ulíramarinai, —  Museus. —  Pro^ 
tideneÍQS  civilisadoras. 
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Questão  que  nos  annos  de  1882  e  1853  foi  vÍTamente  agitada,  sobre  as  at- 
tribaições  da  faculdade  de  roedicíoa  e  das  escolas  medicoH^inirgi- 
cas  do  reino,  e  sobre  a  natureza  e  limites  dos  direitos,  prerogativas 
e  vantagens  dos  respectivos  professores  e  alumnos n,  411  a  419 

Questionário  elaborado  pela  eom missão  encarr^ada  (em  S6  de  agosto  de 
1876)  de  propor  o  plano  geral  da  reforma  da  inslrucçâo  secunda- 
ria;  e  indicação  do  modo  por  que  foram  respondidos  os  quesitos,  viu» 
134  a  143. 

Quintas  de  ensino  agrícola  theorico  e  pratico vui,  253  a  268 


Rancho,  ou  sucia  de  estudantes  vadios  e  libertinos  que  se  formou  em  Coim- 
bra no  anno  de  1803 t,    65 

Real  Instituto  Africano v,  238  a  238 

Recolhimento  para  treze  sacerdotes  pobres : 

Veja:  Collegio  de  Notsa  Senhora  da  Conceição  para  clérigos 
pobrei, 

>  das  meninas  desamparadas,  com  a  invocação  de  Nossa  Se- 

nhora das  Dores  e  S.  José  da  cidade  do  Porto. .  iii*  388  a  390 
»  das  orphãs  de  S.  Lafaro,  da  administração  da  Santa  Casa  da 

Misericórdia  da  cidade  do  Porto in,  390  a  392 

1  das  Escravas  do  Santíssimo  Sacramento,  na  rua  da  Rosa  das 

Partilhas iii,  392  a  399 

1  do  Santissimo  Sacramento  e  Assumpção,  ao  Calvário. .  m,  392 

a397,  400;v,  281;vi,68. 
»  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos ;  conhecido  pelo  nome  de  Lazaro 

Leitão 1,200;  ni,  402 

>  de  S.  Pedro  de  Alcântara iii,  40i;  viii,  278 

1  de  Nossa  Senhora  da  Saúde  da  Vil  la  de  Redondo v,  388 

1           dos  Orpliãos  da  cidade  do  Porto,  denominado  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça v,  280  e  28i,  vi,  69  a    70 

Recolhimentos  diversos.  1878 viii,  269  a  275 

1  1       de  Lisboa,  com  referencia  aos  annos  de  1851 ,  1870 

el872 ...  III,  400  a  402 

Recrutamento  (Isenções  do)  no  anno  de  1813;  com  referencia  á  instrucção 

publica II,  233 
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Redactores  das  Ordenações  Filipinas : i.  131 

Regentes  (Nomes  das)  de  alguns  recolhimentos:  em  1862  e  1863 lu,  390, 

399,400. 
Reformador  geral  dos  estudos  do  reino  e  seus  domínios. . .  v,  393  a  395;  411 

e41i. 

Regimento  do  guarda  mór  dos  estabelecimentos  dependentes  da  Academia 

Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  1792 u,  59  e    ^0 

>         dos  mestres  architertos  dos  paços  reaes,  de  1689,  na  parte  em 

que  trata  do  ensino  da  architectura  civil i,  152  e  153 

9         para  a  Casa  dos  Cathecumenos,  1608 ni,  119  a  121 

R^ista-se  um  testemunho  de  louvor  devido  ao  redactor  do  Conimbricense, 

o  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho viri,  23  e    24 

Registo  dos  diplomas  na  secretaria  das  mercês;  como  foi  substituído. 

1833 VI,     16 

Bqiras  doutrinaes  (Exposição  de)  tendentes  a  procurar  o  aproveitameuto 
litterario  dos  estudantes  da  Universidade,  e  a  manter  a  disciplina 
e  a  ordem  na  mesma.  (Aviso  de  24  de  dezembro  de  1825) v,  209 

Regulamento  da  Escola  Militar  provisória  de  Angra.  1830 vi,  3  e  4 

1  do  Museu  Municipal  do  Porto  1852 viii,  182  a  188 

»  litterario  e  policial  para  o  Real  Collegio  das  Artes,  de  22  de 
julho  de  1829;  juizo  critico  de  Trigoso  a  cada  um  dos  ar- 
tigos  V,  400  a  404 

9         (Projecto  de)  do  Museu  Portuense  (1833) vi,  51  a    54 

1  do  Observatório  Real  da  Universidade  de  Coimbra,  4  de  de- 
zembro de  1799 V,  33  a    35 

>  para  a  Regia  Escola  de  Cirurgia.  1825.  : iii,  170d  172 

9  provisional  para  o  regimen  e  direcçTio  do  Archivo  Nacional 

da  Torre  do  Tombo  (30  de  abril  de  1823) iii,  13  a    16 

>  provisório  do  ensino  dos  guardas  marinhas,  aspirantes^  e 

voluntários  da  armada  Real.  29  de  março  de  1825.  n,439a  440 

Reitores  da  Universidade. 

NB.  Sk)  successivamente  apontados  nos  capitules—  Univeni' 

•      de  diversas  egrejas  que  concorreram  para  a  fdndarao  da  Univer- 
sidade   I,  416 

Relação  das  pessoas  que  ofTereceram  presentes  ao  Museu  Portuens^e  até  ao 

dia  I  de  fevereiro  de  1836 vm,  202  a  204 

Relações  litterarias  e  scientificas  entre  a  Universidade  de  Coimbra  e  a  Uni- 
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vcrsidade  Central  de  Madrid.  Communicaçio  mutua  de  regulamen* 
tos,  programmas  e  livros  destinados  á  instruc(ao  publica,  ix,  3&9  a  361 

Reiatorio  do  ministro  da  marinha,  de  7dedezembrode  182!t,  na  parte  re- 
lativa á  instrucçlo  naval  e  ao  estado  das  coisas  da  mariolia  de 
guerra  portugueza u,  435  a  438 

»  do  ministro  do  reino,  de  30  de  dezembro  de  1822,  na  parte  re- 
lativa à  instrucçao  publica ii>  364  a  366 

»  acerca  doe  objectos  artisâcos  existentes  no  palácio  da  Bemposta» 
examinados  e  classificados  por  uma  commissao  nomeada  em 
2  de  maio  de  1848 vi,  106  a  11 1 

Relevantes  serviços  prestados  por  nma  senhora  ingleza,  mrs.  Pheips,  i 

causa  da  instrucçao  primaria  de  meninas  na  cidade  do  FunchaL  v,  263 
a  265. 

Religiosos  de  S.  Paulo  na  villa  de  Portel;  com  referencia  á  cadeira  de 

grammatica  e  lingua  latina  estabelecida  no  respectivo  convento,  lu,  64 

Representação  do  conselho  da  faculdade  de  philosophia  sobre  viagens  scicn- 

tilicas IX,  224  e  225 

»  dos  lentes  substitutos  extraordinários,  oppositorese  doutores 
addidos  das  faculdades  académicas  da  Universidade  cm 
1840 IX,  230  a  232 

»  dos  lentes  substitutos  ordinários  e  extraordinários,  de  7  a 

22  de  maio  de  1840 ix,  256  a  262 

f  muito  notável  e  honrosa,  da  Universidade,  á  camará  dos  di- 
gnos pares  em  19  de  abril  de  1850.  •  • ix,  280  a  283 

i  dos  lentes  substitutos  ordinários  da  Universidade,  dirtgida 

á  camará  dos  dignos  pares  em  11  de  maio  de  1850.  ix,  310  a 
313. 

#  ou  exposição  do  claustro  pleno  da  Universidade  depois  do 

atrocissimo  attentado  de  30  de  junho  de  1839.  ix,  157  a  159 
)  da  Junta  da  administração  da  Companhia  geral  da  agricul- 

tura das  vinhas  do  Alto  Douro,  de  4  de  janeiro  de  1803, 
pedindo  a  crcaçao  de  novas  aulas  (de  matliepoitica,  de 
commercio,  de  francez  e  de  inglês)  para  se  acrescentarem 
ás  de  náutica  pratica,  e  desenho  que  já  havia  • .  ii,  401  a  403 
»  de  alguns  homens  de  lettras  ao  parlamento  para  a  creação 

de  uma  cadeira  de  linguistica  geral  indo-européa.  viiu  65  a  68 

•  de  261  estudantes  da  Universidade  de  Coimbra,  em  1823, 

pedindo  licença  ao  soberano  congresso  para  se  armarem 
contra  os  inimigos  da  liberdade  na  Península v,  179 
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Requerimento  dos  doutores,  bacharéis,  e  mais  membros  que  foram  do 
corpo  militar  académico  de  1808  a  1810,  pedindo  que  fosse  con- 
Grmada  a  condecoração  e  distincção  por  seus  assignalados  servi- 
ços  V,  186 

Requerimentos  do«  alamnos  das  escolas  medico-cimrgicas  de  Lisboa  e  Por- 
to, pedindo  a  concessão  do  grau  de  bacharel  formado  em  medicina 
e  cirurgia;  com  todas  as  honras  e  prerogativas  com  que  era  conce- 
dido  aos  da  faculdade  de  medicina  da  Universidade. . . .  rx,  303  a  309 
Resoluções  (serie  muito  interessante  de)  commonicadas  ao  reitor  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  por  José  de  Seabra  da  Silva  em  aviso  de  29 

de  janeiro  de  1790 ii,  19  a  197 

Resposta  aos  quesitos  do  Questionaria  relativo  á  reforma  da  instrucção  se* 

cundaria ' viii,  137  a  1 43 

>  do  brigadeiro  Nicolau  Trant,  em  14  de  junho  de  1811,  ao  vice- 
reitor  Montanha,  muito  honrosa  para  a  Universidade  de  Coim- 
bra   V.  124  e  125 

Resumo  das  providencias  que  as  cortes  decretaram  no  período  de  1821  a 

1823  a  respeito  da  instraeçio  publica iii,  408  a  413 

»      dos  serviços  prestados  ás  lettras  por  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  iii,  413 
a  417. 


Saraus  lilterarios  na  Casa  Pia  do  Castelto  em  1796  e  1797 iii,  05  a  98 

Secção  commercial  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa viii,  113,  116  e  117 

Selecta,  composta  de  passagens  dos  clássicos  portuguezes;  mandou  o  go- 
verno que  fosse  impressa  por  conta  do  estado i\,  2i() 

Seminário  da  caridade  dos  meninos  orphãos  (instituído  pelo  padre  Antó- 
nio Luiz  de  Carvalho) ii,  128  a  131 ;  iii,  417  a  419 

t        dos  meninos  desamparados  da  cidade  do  Porto ni,  421 

>  f         »       orphãos  e  expostos  de  Braga iv,  1 

»       de  musica  da  egreja  patriarchal  de  Lisboa iir,  420  a  423 

>  dos  orphãos,  instituido  pelo  padre  Egydio  José  da  Costa. . .  ii,  132 

a  134;  III,  424  a  427. 

'     1        Patriarchal.  (1834) vr,  70  e  71 

.  »         (174lal755) i,  481 

f  »         1779al790) ii,  134 

o        dos  rapazes  perdidos,  promovido  pelo  padre  Pedro  de  Carvalho 

da  Congregação  do  Oratório,  em  1779 ii,  133  e  136 

»        de  Sanu  Catbarína,  em  Lisboa  (1S66  a  1741) i,  480 
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Seminário  em  Sernache  do  Boro  Jardim ;  fundado  pelo  príncipe  D.  Jo2o 

em  179iy  na  qualidade  de  grão  prior  do  Crato ...  ii,  136  e  137 

Seminários  Diocesanos : 

Indicação  do  que  fex  o  cardeal  infante  D.  Henrique i,  100;  nr,    38 

Noticias  avulsas tv,  109  a  ISO 

O  alvará  de  10  de  maio  de  1805;  as  suas  disposições,  e  apreciação 
d'e]las  pela  faculdade  de  the^logia  da  Universidade  de  Coimbra  e  for 
um  ministro  dos  negócios  eeclesiasticos  e  de  justiça.  • ....  nr,  45  a    81 

0  caracter  que  a  lei  lhes  assignala % iv,  41  a    43 

Pastoral  doillustrado  e  respeitável  D.  Fr.  Caetano  Brandão,  sobre  o 

seminário  do  Pará iv,  43  a    45 

Providencias  sobre  a  instrucção  do  clero  desde  1836  até  1848.  iv,  51  a    84 
Resumo  histórico  dos  diversos  seminários: 

Nas  ilhas  adjacentes •  •  iv>  75,  113,  115 

Nas  possessões  ultramarinas nr,  88  a  107 

No  continente  do  reino it,  89  a    84 

Resumo  substancial  das  determinações  do  Concilio  de  Trento  sobre 

os  seminários iv,  34  a    36 

Noticias  historico-legislativas  no  periodo  de  1834  a  1883,  vin,  276  a  303; 
IX,  215  e  216. 

Sociedade  Archeologica  Lusitana viii,  303  a  333 

i        Civilisadora  do  districto  administrativo  de  Castello  Branco,  viii,  323 
a  327. 

»        da  Ty pographia  Commercial  Portuense viu,  327 

i        das  Casas  de  Asylo  da  Infância  desvalida  de  Lisboa  .  vm,  328  a  331 

i        das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa viii,  331  a  343 

9        das  Sciencias  Medicas  e  de  Litteratura  do  Porto. . .  •  vui,  343  a  345 

i        de  Agricultura  em  Lisboa viii,  345  a  346 

•        de  Horticultura  Portugueza viii,  347 

>        de  Instrucçào  primaria  era  Lisboa.  (1834)  ...  vi,  71  a  73;  vii,  347 

a  351. 

i        de  Educação,  de  Paris  em  1819  e  1820 iii,  232  a  235 

))        de  mulheres  virtuosas  para  a  educação  de  meninas  pobres  da 

capital  e  seus  subúrbios.  1832 v,  389  a  391 

»        dos  Amigos  das  Lettras  e  artes  em  S.  Miguel. . . » . .  viii,  351  a  358 

))        dos  Amigos  das  Lettras  em  Lisboa • viii,  359  a  361 

»        Económica  dos  bons  compatriotas,  amigos  do  bem  publico,  es- 

Ubelecida  na  Yilla  de  Ponte  de  Lima ii,  137  a  139 

»        Escolastico-Philomatica viii,  362  e  363 

1  Flora  e  Pomona viu,  364  a  367 
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uedide  Funchalense  das  artes  e  das  sciencias it,  133 

^  9        Litteraria  Tubucciana iv,  i34  a  141 

9        Escolastico-Michaolense viii,  362 

»        Geral  dos  naufrágios tiii,  367 

»       iorídica  de  Lisboa . .  •  • vni,  368  a  370 

»     *  Juridica  Portuense viii,  371  e  372 

9        Litteraria  Patriótica  de  Lisboa iv,  128  a  133 

»        Litteraria  Patriótica  na  villa  da  Covilhã iv^  134 

»        P&triotica  na  villa  da  Alfandega  da  Fé nr,  133  e  134 

9       Pharmaceutica  Lusitana vni,  373  a  385 

9      .  Pbilantropico-Academica,  estabelecida  em  Coimbra,  vin,  388  a  391 
9        Promotora  da  Industria  Nacional  . . .  iv,  142  a  186;  v,  281  a  288; 

\m,  391  a  403. 
9        Promotora  das  Lettras  e  da  industria  nacional  do  Porto,  iv,  134  e  180 
»        Promotora  dos  melhoramentos  do  districto  de  Aveiro,  e  da  illus* 

tra^  dos  povos  do  mesmo  districto yni,  404  e  405 

9       Propagadora  de  Conhecimentos  Úteis vni,  408  a  406 

9  Real  Marítima,  Militar  e  Geographica,  para  o  desenho,  grav  ura 
e  impressão  das  cartas  hydrographicas^  geographicas  e  mili- 
tares     IV,  187  a  168 

3iedades  agricolas viit,  408  a  423 

»         Agricola  Madeirense viii,  419  a  423 

*  »        Promotora  da  Agricultura  Michaelense vii,  411  a  449 

>         de  Agricultura;  correspondentes  que  o  Plano  de  estatutos  da 

Academia  Red  das  Scie7icias  de  Lisboa  creava ii,  49,  2G8 

cios: 

da  Academia  do  Nú ii,    24 

da  Academia  do  Núncio i,  191  a  193 

da  Academia  dos  Generosos  pelos  quaes  foram  distribuidos  diversos 

assumptos i,  185 

de  varias  academias  do  Brasil  no  século  xvin i,  164,  167 

mais  distinctos  da  Arcádia  de  Lisboa,  e  suas  principaes  producções.  i,  170 

mais  distinctos  da  Academia  Lithurgica  Pontifícia i,  268 

mais  distinctos  da  Academia  Real  da  Historia  Poriugueza i,  262 

da  Academia  Scicniifíca  creada  no  Rio  de  Janeiro,  durante  o  vice- 

reinado  do  roarquez  de  Lavradio iv,  373 

da  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional  que  offercceram  dona- 
tivos   IV,  184 

da  Sociedade  Greral  Marítima,  a  quem  foram  conferidos  prémios  em 

sessão  de  14  de  janeiro  de  1803 iv,  165  e  266 
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i^oeios: 

que  leram  trabalhos  diversos iv,  164  a  166 

fundadores  da  Sociedade  Tubucciana ». iv,  136 

que  leram  discursos  na  Academia  Scientiíica  do  Rio  de  Jaoeiro  no 
vice-reinado  do  marquez  de  Lavradio . it^  37( 

Sócios  da  Academia  Real  das  Sciencias: 

de  que  se  compunha  a  commissão  encarregada  de  apromptare  pu- 
blicar a  collecçao  das  antigas  cortes n,  351,  300 

do  que  se  compunha  a  deputação  encarregada  de  comprimentar  el- 

rei  D.  João  VI  no  Rio  de  Janeiro  em  1818 n,  324 

de  que  se  compunha  a  coromissao  encarregada  de  satisfáxer  ao  pe- 
dido do  cavalheiro  de  Saint-Allais n,  3U 

de  que  se  compunha  a  commissào  encarregada  de  analysar  a  quina 

do  Brasil n^  903 

que  deixaram  bom  nome  nas  Memorias  sobre  assumptos  scientificos 

e  litterarios n,  295 

que  falleceram  em  1818 ii,  337 

que  foram  addiccionados  á  coramissão  dos  pesos  e  medidas,  ii,  307,  317 
que  nos  annos  de  1808  a  1810  escreveram  memorias  interessantes,  n,  30f 
que  nos  annos  de  1811  o  1812  davam  mostras  de  louvável  applica- 

çao II,  30$ 

que  na  qualidade  de  facultativos  prestaram  bons  serviços,  ii,  305,  307 

que  procederam  a  investigações  históricas n,  294 

que  cm  1823  apresentaram  trabalhos  importantes ii^  36^) 

da  Nova  Arcádia ii,   á4 

Veja:  Nomes,  no  que  toca  a  esta  academia  posleriorraente  ao  anno 
de  1823;  e  em  geral  a  respeito  das  demais  sociedades,  corpora- 
ções, ele. 
Solemnidade  muito  luzida  com  que  el-rei  D.  Joào  vi  prestou,  no  Rio  de 

Janeiro,  o  juramento  de  protector  da  Universidade  de  Coimbra  v^  152 
e  153. 

Subsidio  Liiterario i,  222,  317;  ii,  9,  8,  218, 229,  236,  452 

Subsidios  ou  fontes  de  informação,  a  que  se  recorreu  para  a  historia  da 

Universidade  no  período  de  1834  a  1853 ix,  78  a  82 

Subsidios  para  o  estudo  do  jornalismo  em  Portugal vm,  48  a  50 

Substancial  resumo  de  providencias  para  promover  o  ensino  e  progresso 

da  agricultura iv,  169  a  19i 

Substitutos  extraordinários.  Carta  de  lei  de  19  de  agosto  del853  .  ix.  366  c  367 
Syn«do  de  Diaraper  celebrado  em  1399  pelo  arcebispo  metropolitano  do 

Goa,  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes iv,  92  e  93 

Synopse  Chronologica  Açoriana vm,  461 


— rii3 


PAC. 

Taebygraphia. 

Veja:  Eiíninode  Tachygraplàa. 

Trabalhos  Geodésicos  em  Portugal,  ii,  131),  314;  iv,  212  a  22f):  v,  288  a  290; 
VI,  73e74,  ix,  47  a  61, 

»      geológicos IX,  (>1  e   ()5 

»       liyilrographicí)s ix^  05  a   W 

»      meteorológicos ix,  07  a   70 

TraducçuGs  do  grego  em  portugucz  nos  últimos  annos  do  século  xviii  até 

ao  anno  de  1819 ii,  17  e    18 

Tratados  politicos  (Colleccâo  de]  de  Portugal. 

Veja :  Proposta  de  um  plano  da  rollecrão  doa  tratados  polticíts  de  Por- 

Typograpliia  chalcograpliica,  typoplastica  o  litterarin  do  Arco  do  Cego. 

Veja :  Casa  litteraria  do  Arco  do  Cegtt, 
Tvpograpliia  da  Academia  Ueal  das  Sciencias  de  IjslH».a.  ii,  ti9,  00,  273,  367 

:M»;x,  78e79,  81. 


T 


Ultramar. 

Veja :  Instrucrõo  publica  nas  provindos  ultramarinas. 

Tniversidade  de  Coimbra: 

Sua  organisaçao  desde  o  reinado  de  D.  Diniz  até  D.  João  ni.  i,  415  a  457 
Nota  chronologica  sobre  a  sua  transferencia  em  diversos  periodos  i,  457 
e458. 

Desde  D.  Diniz  até  D.  José i,  22,  25,  69,  345,  424,  437,  448 

Designadamente  desde  1580  a  1640  (reinados  dos  Filippes).  i,  117  a  137 

No  reinado  de  D.  José  (1750  a  1777) i,  345  a  413 

No  reinado  de  D.  Maria  i  (1777  a  1792) ii,143a212 

De  1792  a  1826  (Príncipe  D.  João  e  D.  João  vi) v,  1  a  212 

De  1826  a  1828  (Infanta  D.  Isabel  Maria) v,  290  a  322 

De  1828  a  1834  (O  sr.  infante  D.  Miguel  de  Bragança). . .  v,  392  a  423 
De  1832  a  1834 (Regência  de  S.  M.  I.  o  duque  de  Bragança),  vi,  75  a  79 
De  1834  a  18r)3  (Reinado  da  senliora  D.  Maria  11) ix,  77  a  422 

fi.  K.  X.  33 


514  — 

♦AC. 


Universidade  de  Évora i,  lOâ  a 

»  de  Leydon  (Hollanda);  simiiles  apontamento  da  commemo- 
çao  do  seu  tricentenário  em  que  foi  representada  a  Uni- 
versidade de  Coimbra v,  293  aSS 

3  de  Lisboa,  i,  22,  25,  28,  29,  31,  40,  42,  45,  fJO,  S2,  G6,  «5 

448. 
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